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.Desde, que ejn Londres se concluiu, entre Portugal e a Gram-Breta- 
nha, a Convenção Addicional de 28 de Julho de 1817 , e o seu subsequente 
Artigo separado, de 11 de Setembro do mesmo anno, para a repressão do 
Trafico da Escravatura, não deram logar as diversas mudanças politicas, que 
poucos annos depois tão rapidamente foram occorrendo na Monarchia Portu- 
gueza, a que se podesse tractar de sobre este importante objecto se fazerem 
outras Convenções, até que, desaffrontado já este Reino do jugo da Usurpação, 
esteve a ponto de concluir-se um novo Tractado, em 1836 , pelo Sr. Duque 
de Palmella com o Ministro Britannico nesta Côrte, Lord Howard de Wal- 
den, para a abolição do sobredito Trafico. 

Ficou interrompida a Negociação com a Revolução de Setembro; e ten¬ 
do o Governo Portuguez espontaneamente prohibido aquelle Trafico em to¬ 
dos os Domínios Portuguezes, pelo Decreto de 10 de Dezembro de 1836 , es¬ 
tabelecendo por elle restricções muito mais rigorosas do que se estipulavam 
no dito novo Tractado, forçoso foi, para se proseguir neste, altera-lo em par¬ 
te, a fim de o pôr em harmonia com o citado Decreto; formando-se assim 
um Contra-Projecto de Tractado, em que também se adoptaram alguns Ar¬ 
tigos analogos aos do Tractado concluído entre a França e a Suécia, em 26 
de Maio d’aquelle anno de 1836 , para reprimir o mencionado Trafico, e que 
é em tudo conforme com as Convenções para o mesmo fim celebradas, entre 
a Gram-Bretanha e a França nos annos de 1831 e 1833 , ás quaes accederam 
diversas outras Potências. 

Havia por consequência toda a razão de esperar que o Governo Britan¬ 
nico se não recusasse a pactuar com Portugal estipulações idênticas ás que 
convencionára com aquellas Potências. Não succedeu porém assim. O dito 
Contra-Projecto, não foi admittido pelo Governo Britannico; e tendo o seu 
Ministro nesta côrte proposto condições mais onerosas do que as do Contra- 
Projecto, e muito mais do que as do primitivo Tractado por elle negociado 
com o Sr. Duque de Palmella, fizeram-se-lhe amplas concessões; mas quando 
o Tractado estava já convencionado, e acabando de tirar-se a limpo para se 
assignar, faltando só finalisar a discussão de um Artigo Addicional, o dito 
Ministro se retirou para Londres. , 

Apresentou depois o Encarregado de Negocios Britannico, G. S. S. Jer- 
ningham, por ordem expressa do seu Governo, um novo Projecto de Tracta¬ 
do, contendo estipulações ainda mais onerosas a Portugal do que quantas ti¬ 
nham sido anteriormente propostas pelo Governo Britannico, o qual de mais 
exigia que fosse assignado o Tractado naquella conformidade, sem alteração, 
nem demora. 
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A consciência do que era devido ao decoro da Corôa, e á independên¬ 
cia Nacional, fez rejeitar in limine este Projecto pelo Governo Portuguez; 
ao mesmo tempo que o sincero desejo, que tinha, de tornar mais eílectiva 
a já decretada abolição do Trafico da Escravatura, o determinou ainda a of- 
ferecer-se a assignar o Tractado tal qual fôra convencionado entre o Vis¬ 
conde de Sá da Bandeira, e Lord Howard de Walden, e admittir alguma mo¬ 
dificação no Artigo Addicional, cuja discussão ficára por ultimar. 

Esta é a resumida historia desta Negociação, que concorrerá para mais 
facilitar a intelligencia do conteúdo nos seguintes Docu/nentos, relativos á 
mesma Negociação, mandados imprimir pela Camara dos Senadores; e dos 
quaes é evidente que o Governo Portuguez sempre se prestou a celebrar o 
mencionado Tractado, e que só as exorbitantes exigências do Governo Bri- 
tannico é que obstaram á sua final conclusão. 


n: i. 


Tractado negociado entre o Sr. Duque de Palmella 
e Lord Domar d de JValden em 1836. 


Uua Magestade a Rainha de Portugal e dos Algarves, e Sua Ma- 
gestade o Rei do Reino Unido da Gram-Bretanha e Irlanda, animados am¬ 
bos do mais sincero desejo de cooperarem para a total extincção do barbaro 
Trafico da Escravatura, e de porem o ultimo complemento á obra começa¬ 
da pelos Tractados de 1816 e 1817 entre as duas Corôas, que serviram de 
primeiro modelo aos subsequentes Convênios, pelos quaes a maior parte 
das Potências Christãs se tem desde então mutuamente associado para o 
mesmo fim; E considerando que a separação do Brazil da Corôa de Portugal 
annullou de facto a unica reserva, que havia sido estipulada no Tractado de 
1815, e habilita agora os dous Governos a declararem totalmente abolido o 
Trafico da Escravatura para os seus respectivos Súbditos; Resolveram pro¬ 
ceder á conclusão de um Tractado para o fim especial de nelle promulgar, 
da maneira mais formal e solemne , a sobredita declaração, e Nomearam 
respectivamente para este objecto na qualidade de seus Plenipotenciários, 
etc. etc.; os quaes tendo-se communicado reciprocamente os seus Plenos 
Poderes correspondentes, e tendo-os achado em boa e devida fórma convie¬ 
ram nos seguintes Artigos. 

Artigo 1.* 

O Trafico da Escravatura é declarado para sempre, e totalmente aboli¬ 
do em todas as Possessões da Corôa Portugueza, assim como já o está nas 
de Sua Magestade Britannica. 

Artigo 2.' 

Sua Magestade a Rainha de Portugal e dos Algarves se obriga por es¬ 
te Artigo a dar, immediatamente depois da troca das Ratificações do pre¬ 
sente Tractado, e successivamente de tempos a tempos, á medida que se 
torne necessário, as mais efficazes providencias para evitar que de qualquer 
maneira os seus Súbditos tornem parte no Trafico da Escravatura, e se use 
da sua Bandeira em o promover; e especialmente à promulgar dentro de 
seis mezes , depois da dita troca, em todos os seus Domínios, uma Lei pe¬ 
nal, que imponha o mais severo castigo a todos aquelles de seus Súbditos, 
que, debaixo de qualquer pretexto, tomarem alguma parte no Trafico da Es¬ 
cravatura. 

Artigo 3.° 

Sua Magestade a Rainha de Portugal e dos Algarves, para dar maior 
amplitude á estipulação contida no Artigo 1.* deste Tractado, se obriga 
lambem a tomar as disposições necessárias para que se promulguem Leis 
penaes, analogas ás que se acham estabelecidas nos Domínios da Gram-Bre¬ 
tanha, com o fim de impedir o Trafico da Escravatura. 

Artigo 4.° 

Para mais completamente prevenir toda a infracção do espirito do pre¬ 
sente Tractado, as duas Altas Partes Contractantes mutuamente renovam o 
consentimento, já estipulado na Convenção de 28 de Julho de 1817, de que 
aquelles Navios das suas respectivas Marinhas Reaes, que para esse fim fo¬ 
rem munidos das Instrucções especiaes, de que abaixo se fará menção, pos¬ 
sam visitar os Navios Mercantes de ambas as Nações, que houver motivo 
razoavel de se suspeitar, que andam empregados no Trafico da Escravatura , ou 
que foram esquipados para esse fim, ou que tem estado, durante a viagem, 
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em que forem encontrados pelos ditos Cruzadores, empregados no Trafico 
da Escravatura, contra as disposições deste Traclado; e de que os mesmos 
Cruzadores possam deter, e mandar, ou conduzir os ditos navios a fim de 
serem julgados da maneira abaixo convencionada. 

Para estabelecer o reciproco direito de visita de maneira tal que seja 
adoptado para se conseguir o objecto deste Tractado, e ao mesmo tempo 
para evitar duvidas, disputas, e queixas, o dito direito de visita será enten¬ 
dido da fórma, e segundo as regras seguintes: 

1. a Elle nuncaserá exercido senão por Navios de Guerra expressamen¬ 
te authorizados para esse fim, na conformidade das estipulações deste Tra¬ 
ctado. 

2. a Em nenhum caso será o direito de visita exercido a respeito de um 
Navio da Marinha Real de qualquer das duas Potências, mas sòmente a 
respeito dos Navios Mercantes. 

3. a Todas as vezes que um Navio Mercante fôr visitado por urn Navio 
de Guerra, o Commandante deste apresentará ao Commandante do Navio 
Mercante o documento, pelo qual está devidamente authorizado para esse 
fim, e lhe entregará uma Certidão por elle assignada, em que se refira o 
seu posto no serviço naval do seu paiz, e o nome do Navio, que commanda, 
e se declare também que o unico objecto da visita é averiguar se o Navio 
Mercante anda empregado no Trafico da Escravatura, ou se está esquipado 
para o dito Trafico. Quando a visita fôr feita por um Official do Cruzador, 
que não seja o Commandante, o mesmo Official apresentará ao Capitão do 
Navio Mercante uma cópia da Ordem especial acima mencionada assignada 
pelo Commandante do Cruzador, e deverá, da mesma sorte, entregar-lhe 
uma Certidão, que assignará, declarando nellaoseu Posto na Marinha Real, 
o nome do Commandante, por cujas ordens elle procede a fazer a visita, o 
nome do Cruzador, em que anda embarcado, e o objecto da visita, como já 
acima se especificou. 

Se pela visita se conhecer que os papeis do Navio estam em devida fór¬ 
ma, e que elle anda empregado em negociações licitas, o Official deverá de¬ 
clarar por escripto no Diário da Derrota do Navio que se lhe fez a visita em 
execução das ordens especiaes acima mencionadas, e o Navio será deixado 
em liberdade deproseguir a sua viagem. O posto do Official, que fizer a visi¬ 
ta não deve ser inferior ao de Tenente da Marinha Real, salvo se o Com- 
mando, ou por fallecimento, ou por outra causa, tiver n’aquelle tempo re¬ 
caído em Official de Patente inferior. 

4 a O reciproco direito de visita e de detenção, não será exercido no 
Mar Mediterrâneo, nem nos mares da Europa, que jazem de fóra do Estrei¬ 
to de Gibraltar, e ao Norte do 37.* Parallelo da Latitude do Norte, e que 
estam dentro, e a Leste do Meridiano de Longitude 20.” gráos a Oeste de 
Greenwich. 

Artigo 5.* 

A fim de regular o modo de pôr em pratica as disposições do Artigo 
precedente convencionou-se: 

1. ° Que todos os Navios das Marinhas Reaes de ambas as Nações, que 

daqui por diante forem empregados em impedir o Trafico da Escravatura, 
serão munidos pelos seus respectivos Governos de uma cópia, em lingua 
Portugueza e Ingleza, do presente Tractado, das lnstrucções para os Cruza¬ 
dores a elle annexas debaixo da letra e do Regulamento dos Tribunaes 

de Justiça Mixtos, a elle annexo debaixo da letra ?> B r> que serão respecti¬ 
vamente considerados como uma parte integrante do Tractado. 

2. ° Que cada uma das Altas Partes Contractantes communicará á outra 
successivamente os nomes dos diversos Navios que se acham munidos de 
taes lnstrucções, a força de cada um, e os nomes de seus diversos Com- 
m andantes. 

3. Que se em algum tempo houver justo motivo para suspeitar que 
algum Navio Mercante, que navegar debaixo da Bandeira, e debaixo do Com- 
boi de algum Navio, ou Navios de Guerra, de qualquer das Partes Contra- 
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ctantes, anda empregado, ou pertende empregar-se, no Trafico da Escrava¬ 
tura, ou está esquipado para esse fim, ou tem , durante a viagem, em que foi 
encontrado, estado empregado em traficar ern escravos, será licito ao Com- 
mandante de qualquer Navio da Marinha Real de alguma das Duas Altas 
Partes Contractantes, que estiver munido das ditas Instrucções, como aci¬ 
ma se disse, communicar as suas suspeitas ao Commandante do Comboi, o 
qual, acompanhado do Commandante do Cruzador, deverá proceder á visita 
do Navio suspeito, e no caso de que a suspeita pareça bem fundada, segun¬ 
do o theor deste Tractado, então o dito Navio será conduzido, ou mandado 
a um dos pontos, onde estiverem estabelecidos os Tribunaes de Justiça Mix- 
tos a fim de sofifrer a sentença applicavel ao seu caso. 

4.° Convenciorft>u-se também, que os Commandantes dos Navios das 
duas Reaes Marinhas respectivas, que forem empregados n’este serviço, de¬ 
verão cingir-se strictamente ao exacto theor das sobreditas Instrucções. 

Artigo 6.° 

Como os dous Artigos precedentes sam inteiramente recíprocos as Duas 
Altas Partes Contractantes se obrigam mutuamente a indemnisar quaesquer 
perdas, que os seus respectivos Súbditos possam soífrer pela detenção arbi¬ 
traria, e illegal de seus Navios; bem entendido que esta indemnisação ficará 
invariavelmente a cargo do Governo, cujo Cruzador houver sido culpado de 
tal detenção arbitraria e illegal, e que a visita, e detenção dos Navios es¬ 
pecificados no Artigo 4.° deste Tractado, ham de ser effeituadas sómente por 
aquelles Navios Portuguezes, ou Britannicos, que formarem parte das duas 
respectivas Marinhas Reaes, etão sómente por aquelles dos mesmos Navios, 
que estiverem munidos das Instrucções especiaes annexas ao presente Tra¬ 
tado na fôrma das estipulações delle. Satisfar-se-há a indemnisação das per¬ 
das, de que tracta este Artigo, no praso de um anno contado do dia, em que 
o Tribunal de Justiça Mixto proferir a sentença. 

Artigo 7.° 

Para fazer julgar, com a menor demora e inconveniente possível, os 
Navios, que tenham de ser detidos, segundo o theor do Artigo 4.* deste Tra¬ 
ctado, deverão estabelecer-se, tão depressa seja praticável, dous Tribunaes de 
Justiça Mixtos, compostos de um igual numero de indivíduos de ambas as 
Nações, nomeados para este fim pelos seus respectivos Soberanos. 

Esles Tribunaes deverão residir, um nos Domínios de Sua Magestade a 
Rainha de Portugal e dos Algarves, e outro em uma Possessão de Sua 
Magestade Britannica; e os dous Governos deverão ao tempo da troca das 
Ratificações do presente Tractado, declarar, cada um pelo que toca aos seus 
proprios Domínios, ern que logar ham de respectivamente residir os ditos 
Tribunaes, reservando-se cada uma das Duas Altas Partes Contractantes o 
direito de mudar ao seu arbítrio o lugar da residência do Tribunal estabeleci¬ 
do nos seus proprios Domínios; com tanto porém, que um dos dous Tribu¬ 
naes deverá sempre residir na Costa da África, e o outro em uma das Pos¬ 
sessões de Sua Magestade a Rainha de Portugal, e dos Algarves. 

Estes Tribunaes julgarão as causas a elles submettidas em virtude das 
estipulações do presente Tractado, sem appellação, e na conformidade dos 
Regulamentos, e Instrucções, que estam annexas ao mesmo Tractado, e são 
consideradas como uma parte integrante delle. 

Artigo 8.° 

Convencionou-se por este Artigo entre as Altas Partes Contractantes, 
que as Commissões Mixtas,que ao presente se acham estabelecidas, e fazen¬ 
do suas Sessões, em virtude da Convenção concluída entre Portugal e a 
Gram-Bretanha a 28 de Julho de 1817, continuarão nas mesmas Sessões, 
e desde que passarem seis mezes depois da troca das Ratificoções deste 
Tractado, e até a ulterior nomeação e definitivo estabelecimento de um Tri¬ 
bunal de Justiça Mixto em virtude do presente Tractado, julgarão sem ap¬ 
pellação, na conformidade dos princípios, e estipulações do mesmo Tracta¬ 
do, e dos Regulamentos, e Instrucções aelle annexos , os casos dos Navios 
que forem mandados, ou conduzidos perante ellas; e quaesquer vacancias, 
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que possam occorrer nas ditas Commissões Mixlas, serão preenchidas da mes¬ 
ma maneira, que se liam de preencher asvacancias dos Tribunaes de Justiça 
Mixtos, que tem de se estabelecer segundo as estipulações deste Tractado. 

Artjgg 9 ° 

Fica todavia claramente entendido entre as Duas Altas Partes Contra- 
ctantes, que -estipulação alguma do presente Tractado será interpretada co¬ 
mo oppondo-se ao direito dos Súbditos Porluguezes, de nas suas viagens de 
ida e volta aos Domínios Porluguezes sobre a Costa de África, e Ilhas adja¬ 
centes serem acompanhados por Escravos, que bona Jide pertençam ao seu 
serviço domestico, e como taes nomeados, e descriptos em Passaporte ex¬ 
pedido pela Suprema Aulhoridade do logar do embarque, com tanto que na 
qualidade, ou na esquipação do Navio em que, elles forem, nada haja que 
justifique a detenção delle por outros motivos; no qual caso o dono dos 
mencionados Escravos ficará sujeito a ser prima facie considerado cúmplice 
em uma expedição para o Trafico da Escravatura. 

Aktigo 10.* 

No caso de que o Oflicial Commandante de algum dos Navios das Ma¬ 
rinhas Reaes de Portugal, e da Gram-Bretanha, que estiver respectiva, e 
devidamente authorisado, segundo o disposto no Artigo 4.° deste Tractado, 
se desviar por qualquer forma das estipulações do dito Tractado, ou das Ins- 
trucções a elle annexas, o Governo, que disso se julgar ofíendido, terá di¬ 
reito a pedir satisfação; e em tal caso o Governo, a quem o tal Oflicial per¬ 
tencer, se obriga a fazer proceder a um summario sobre o objecto da queixa, 
e a impor ao mesmo Oflicial um castigo proporcionado á transgressão, que 
por acinte possa ter commetlido. 

Artigo ll.° 

Mais se convenciona mu t ua men te por este Artigo que todos os Navios 
Mercantes Portuguezes, ou Inglezes, que forem visitados em virtude do 
presente Tractado, podem ser legitimamenle detidos, e mandados, ou con¬ 
duzidos perante os Tribunaes de Justiça Mixta, estabelecidos em conse¬ 
quência das estipulações d’elle, se na sua esquipação fòr achada alguma das 
cousas abaixo mencionadas, a saber: 

1. ° Escotilhas com xadrezes abertos, em logar das escotilhas fechadas 
usadas nos Navios Mercantes. 

2. ° Separações, ou repartimentos no porão, ou na cuberta, em maior 
numero do que os que são necessários para Navios empregados em commer- 
cio licito. 

3. * Pranchas de sobrecellente preparadas para se armarem como uma 
segunda cuberta, ou cuberta para Escravos. 

4. ° Cadêas, grilhões, e algemas. 

5. ° Maior quantidade de agua, em toneis, ou em tanques, do que se 
precisa para consumo da tripolação do Navio , como Navio Mercante. 

6. ° Um numero extraordinário de toneis para agua, ou de outras vasi¬ 
lhas para guardar liquidos; salvo se o Mestre apresentar uma Certidão da 
Alfandega do logar, donde partiu, em que se declare que os donos do Navio 
deram uma fiança idônea, de que aquelle extraordinário numero detoneis, 
ou de outras vasilhas, seria somente empregado em receber azeite de Pal¬ 
ma , ou para outros fins de licito commercio. 

7. * Maior quantidade de bandejas, ou celhas de rancho do que é ne¬ 
cessário para uso da tripolação do Navio, como Navio Mercante. 

8. ° Um caldeirão de extraordinário tamanho, e maior do que é neces¬ 
sário para uso da tripolação do Navio, como Navio Mercante; ou mais do 
que um caldeirão do tamanho ordinário. 

9. ° Uma quantidade extraordinária de arroz, de farinha do Brazil ex- 
trahida da mandioca, vulgarmenle chamada farinha de páo, ou de milho 
grosso, além da que provavelmente se pode tornar precisa para uso da tri¬ 
polação, uma vez que o dito arroz, farinha, ou milho grosso não tenha sido 
lançado no Manifesto, como parte da carga para negocio. 

Uma qualquer, ou mais de uma destas diversas circumslancias que se 
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prove será considerada como um testemunho evidente de andar o Navio 
effectivamente empregado no Trafico da Escravatura; e a menos que por 
parte do Mestre, ou dos donos, se não prove de uma maneira satisfactoria, 
que o tal Navio andava, ao tempo da sua detenção, ou apresamento, em¬ 
pregado em alguma empresa licita, será o Navio por isso condemnado, e 
declarado de boa preza. 

Artigo 12.” 

Se alguma das cousas especificadas no Artigo precedente fôr achada em 
algum Navio Mercante, em nenhum caso se concederá indemnisação de 
perdas e damnos, ou despezas provenientes da detenção de tal Navio, nem 
ao Mestre, ou dono delle, nem a qualquer outra pessoa interessada na sua 
esquipação ou cargS, ainda mesmo que o Tribunal de Justiça Mixto não pro¬ 
ferisse sentença alguma de condemnação em consequência da sua detenção 5 
será porém o mesmo Tribunal authorizado a pagar pelos fundos das prezas, 
se o julgar exigido pela equidade, alguma somrna de dinheiro proporciona¬ 
da á estadia, que se houver soffrido, e segundo as circumstancias do caso. 

Artigo J3.° 

Convencionou-se por este Artigo entre as Duas Altas Partes Contra- 
ctantes, que em todos os casos, em que urn Navio fôr detido em virtude 
deste Tractado pelos seus respectivos Cruzadores, como tendo estado empre¬ 
gado no Trafico da Escravatura, ou como tendo sido esquipado para esse 
fim, e fôr por conseguinte sentenciado, e condemnado pelos Tribunaes de 
Justiça Mixtos, que se ham de estabelecer como acima se disse, o dito Na¬ 
vio será, immediatamente depois da sua condemnação, inteiramente desman¬ 
chado, e será vendido em pedaços separados, depois que assim houver sido 
desmanchado. 

Artigo 14.* 

Cada uma das Duas Altas Partes Cóntractantès se obriga mui solemne- 
mente a garantir a liberdade dos Negros, que era virtude do presente Tra¬ 
ctado, possam ser libertados pelo Tribunal de Justiça Mixto residente nas 
Colonias ou Possessões do seu Governo, e a ministrar, de tempos a tem¬ 
pos, e todas as vezes que lhe fôr pedido pela outra Parte, ou pelos Mem¬ 
bros do Tribunal de Justiça Mixto, por cuja sentença os Escravos houverem 
sido libertados, a mais completa informação do estado, e condição dos ditos 
Negros a fira de assegurar a devida execução do Tractado a este respeito. 

Para este fim se formou o Regulamento annèxo a este Tractado debaixo 
da letra para o tractamento dos Negros libertados por sentença dos Tri¬ 

bunaes de Justiça Mixtos, o qual se declara formar parte deste Tractado; 
reservando-se as Duas Altas Partes Cóntractantès o direito dé alterar, de 
comrrtufn e mutuo acòrdo, e não de outra maneira, as estipulações, e 
theor do dito Regulamento. 

Artigo 15.” 

Conveio-se mais com as vistas de pôr em immediata execução, da maneira 
a mais completa, as estipulações do presente Tractado, que, até se haver eflecti- 
vamente estabelecido uma Commissão nos Domínios Portuguezes, será a 
Commissão Mixta do Rio de Janeiro authorizada a conhecer, e sentenciar 
em quantos casos de Trafico da Escravatura, feito debaixo da Bandeira Por- 
tugueza, forem levados perante elia havendo occorrido nos mares da Ameri¬ 
ca; á qual Commissão Sua Magestade Fidelíssima se obriga a accrescentar 
dous Commissarios por parte de Portugal. 

Artigo 16. 0 

As Actas ou Instrumentos annexos a este Tractado, que mütuámente se 
convencionou, deverem formar uma parte integrante delle, são os seguintes: 

Instrucções para os Navios das Marinhas Reaes dè ambas as Na¬ 
ções empregados em impedir o Trafico da Escravatura. 

Regulamento para os Tribunaes de Justiça Mixtos, que deve¬ 
rão residir nos Domínios de Sua Magestade Fidelíssima, e Sua Magestade 
Britannica na Costa de África, ou perto delia. 

»C» Regulamento a respeito do tractamento dos Negros libertados. 
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Artííjó' 17.° 

A ábòliçSo do Trafico da Escravatura fica por esté Artigo declarada 
completa. Cònvencionou-se mais entre as Duas Altas Partes Contraclantes, 
que, se alguma delias o requisitar, poderão alguns Regulamentos que não 
influírem no espirito das disposições deste Tractado, ser revistos no fim de 
dez annos contados da presente data. 

Artióò 18.° 

O presenté Tractado, que consta de 18 Artigos, será ratificado, e às 
Ratificações delle trocadas no praso de um mez desta data, ou antes se 
fôr possível. 

Em testemunho do que os Plenipotenciários respectivos assignaram, em 
òriginaes duplicados, escripttís nas linguas Portugueza e Ingleza, o presente 
Tractado, e Jhè pozeram o sello das suas armas. 

Feito em Lisboa aos .. de.do anno de Nossó Senhor Jesus Christo 

de 183 . 

[L.S.] [L.S.] 


Está conforme; Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 5 
clè Abril de 1839- 

No impedimento do Official Maior 
Jose Veríssimo da Silva. 




Annexo — A. 


(Traducção.) 


Instrucçôes para os Navios das Marinhas Reaes Portugueza , e Britanmca 
empregados em impedir o Trafico da Escravatura. 


Artigo 1.* 

O Commandante de qualquer Navio pertencente á Marinha Real Portu¬ 
gueza , ou Britanuica, que fôr munido destas Instrucçôes, terá direito de vi¬ 
sitar, dar busca, e deter, dentro dos limites estipulados no 4.“ Artigo do 
Tractado, a qualquer Navio Mercante Portuguez, ou Britannico, que fôr efíe- 
ctivamenle empregado, oü suspeito de estar empregado no Trafico da Escra¬ 
vatura , ou de estar esquipado para esse fim , ou de ter andado empregado 
em traficar em Escravos, durante a viagem , em que seja encontrado pelo tal 
Navio da Marinha Portugueza, ou Britannica, e o dito Commandante conse¬ 
guintemente conduzirá, ou mandará o dito Navio mercante, tão depressa fôr 
possível, para ser julgado perante aquelle dos dous Tribunaes de Justiça 
Mixtos, estabelecidos em virtude do Artigo 7.’ do dito Tractado, que esti¬ 
ver mais perto do logar da detenção, ou a que o mesmo Commandante, sob 
a sua própria responsabilidade, julgar que se póde mais depressa chegar da- 
quelle logar. 

Artigo 2.' 

Todas as vezes que um Navio de qualquer das duas Marinhas Reaes, 
devidamente authorizado, como acima fica dito, encontrar um Navio Mercan¬ 
te, que esteja no caso de ser visitado na fôrma das estipulações do dito Tra- 
clado será a visita feita com a maior moderação, e com toda a atlenção, que 
se deve observar entre Nações amigas, e alliadas; e em todos os casos a vi- 
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sita será feita por ura Official, que tenha um posto não inferior ao cleTenefi- 
te nas respectivas Marinhas de Portugal, e da Gram-Bretanha; ou pelo Of- 
ficiai, que naquelle terapo fôr segundo Comraandante do Navio, pelo qual tal 
visita se fizer. 

Artigo 3.° 

O Comraandante de qualquer Navio das Marinhas Reaes, devidamente 
authorizado, como acima fica dito, que detiver algum Navio Mercante em 
observância do tbeor das presentes Instrucções, deverá deixar a bordo do 
Navio assim detido o Mestre, Piloto, ou Contramestre, e dous ou tres indi- 
viduos, ao menos, çja tripolação delle, a totalidade dos Escravos, se alguns 
houver, e toda a carga. 

O Aprezador deverá, ao tempo da detenção, fazer uma declaração au- 
thentica por escripto^' que mostre o estado, em que elle achou o Navio deti¬ 
do; sendo esta declaração assignada por elle mesmo, e entregue, ou manda¬ 
da juntamente com o Navio aprezado, ao Tribunal de Justiça Mixto, peran¬ 
te o qual o dito Navio fôr conduzido, ou mandado para ser julgado. Deverá 
também dar ao Mestre do Navio detido uma Certidão assignada dos papeis 
apprehendidos a bordo do mesmo, assim como do numero de Escravos acha¬ 
dos a bordo no acto da detenção. 

Na declaração authentica, que por este Artigo se exige do Aprezador, 
assim como na Certidão dos papeis apprehendidos, deverá elle inserir o seu 
proprio nome, o nome do Navio aprezador, a latitude, e longitude do logar 
onde se effeituar a detenção, e o numero de Escravos achados a bordo do 
Navio ao tempo da detenção. 

O Ofijcial encarregado do Navio delido deverá, ao tempo em que levar 
os papeis do Navio ao Tribunal de Justiça Mixto, entregar no mesmo Tri¬ 
bunal um papel assignado por elle mesmo, e firmado com juramento, em que 
relate as alterações que tem havido a respeito do Navio, da tripolação, dos 
Escravos, se alguns houver, e da sua carga, entre o periodo da sua detenção, 
e o tempo da entrega do dito papel. 

Artigo 4.° 

Não se desembarcarão os Escravos senão depois que o Navio, que os 
levar-, tiver chegado ao logar onde deve ser julgado, para que, no caso de 
não ser julgado de boa preza, a perda dos donos possa mais facilmente re- 
sarcir-se; e mesmo, depois da chegada dos Escravos ao dito logar, não se de¬ 
verão desembarcar sem licença do Tribunal de Justiça Misto. 

Se porém houverem urgentes motivos, procedidos da extensão da via¬ 
gem , do estado da saude dos Escravos, ou de outras causas, que exijam que 
ou a totalidade, ou uma porção dos Negros, seja desembarcada, antes de 
poder o Navio chegar ao logar, em que um dos mencionados Tribunaes esti¬ 
ver estabelecido, o Commandante do Navio aprezador poderá tomar sobre si 
a responsabilidade de então desembarcar os Negros, com tanto que aquella 
necessidade, e as causas delia, sejam referidas em uma Certidão em devida 
fórma, e que esta Certidão seja escripta, e lançada naquelle tempo no Dia- 
rio da derrota do Navio detido. 

Os Plenipotenciários abaixo assignados convieram, na conformidade do 
Artigo 16.°, do Traclaclo assignado por elles neste dia de de de 

183 , em que as precedentes Instrucções, que constam de 4 Artigos, ham de 
ser annexadas ao dito Tractado, e consideradas como uma parte integrante 
delle. 


[L.S.] 


[L.Sé] 
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Annexo -B. 

(TkaducçÃo) 

Regulamento pnra os Tribunaes de Justiça Mixtos , que deverão residir 
nos Domínios de Sua Magestade Fidelíssima , e de Sua Magestade 
Britannica , na Costa d'África , ou perto delia. 

Artigo 1.* 

Os Tribunaes de Justiça Mixtos, que se devem estabelecer, na fórma 
das estipulações do Tractado, do qual este Regulamente se declarou ser uma 
parte integrante, serão compostos da maneira seguinte: 

Cada uma das Duas Altas Fartes Contractantes nomeará um Juiz, e um 
Arbitro, que serão authorizados para tomarem conhecimento, e julgarem sem 
appellação em todos os casos de preza, ou detenção de Navios, que em 
observância das estipulações do dito Tractado, forem propostos perante 
elles. 

Os Juizes, e os Árbitros, antes de entrarem a exercer as funcções de 
seus Cargos, deverão respectivamente prestar juramento, perante o princi¬ 
pal Magistrado dos logares, onde os mencionados Tribunaes houverem de 
respectivamente residir, de que ham de julgar justa, e 'fielmente, de que não 
darão preferencia nem aos Reclamantes, nem aos Aprezadores; e de que ham 
de obrar em todas as suas decisões na conformidade das estipulações do so¬ 
bredito Tractado. 

A cada um destes Tribunaes será addido um Secretario, ou Registador, 
nomeado pelo Soberano, em cujo Território o tal Tribunal houver de residir. 
O mesmo Secretario, ou Registador, registará todas as Aclas do dito Tri¬ 
bunal, e deverá, antes de entrar para o seu Cargo, prestar juramento pe¬ 
rante o Tribunal, para que fôr nomeado, de que se ha de conduzir com o 
respeito devido á authoridade delle, e portar-se com fidelidade e imparcia¬ 
lidade em todas as matérias relativas ao dito seu Cargo. 

O ordenado do Secretario, ou Registador do Tribunal, que se estabele¬ 
cer nas possessões de Portugal, será pago por Sua Magestade Fidelíssima ; e 
o do Secretario, ou Registador do Tribunal, que se estabelecer nosDominios 
de Sua Magestade Britannica, será pago por Sua Magestade Britannica, 

Cada um dos dous Governos satisfará metade da importância total das 
despezas accidentaes dos ditos Tribunaes. 

Artigo 2.“ 

As despezas, que fizer o Official encarregado da recepção, manutenção, 
e cuidado do Navio, Escravos, e Carga detidos, e com a execução da Sen¬ 
tença; e todos os desembolços occasionados por levar um Navio a ser julga¬ 
do, serão, no caso de elie ser condemnado, pagos pelos fundos, que provie¬ 
rem dos materiaes do Navio, depois que elle fôr desmanchado; das provisões 
do Navio, e daquellas partes da Carga, que consistirem em mercadorias; e 
no caso de que o producto da venda de tudo isto não seja sufficiente para pa¬ 
gar taes despezas, o que faltar, será preenchido pelo Governo do Paiz, em 
cujo Território o Navio tiver sido condemnado. 

Se o Navio detido ficar desempedido, as despezas occasionadas pelo le¬ 
var a ser julgado serão pagas peio Aprezador, excepto nos casos especifica¬ 
dos, e de outra sorte regulados no Artigo 12.* do Tractado, a que esse Re¬ 
gulamento está annexo, e no Artigo i.° deste Regulamento. 

Artigo 3.* 

Os Tribunaes de Jusliça Mixtos devem decidir da legalidade da deten¬ 
ção daquelles Navios, que os Cruzadores de uma e outra Nação detiverem, 
na conformidade do dito Tractado, Estes Tribunaes julgarão definitivamen¬ 
te, e sem appellação, todas as questões, que se suscitarem pelo aprezamen- 
to, e detenção de taes Navios, 
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Os procedimentos destes Tribunaes deverão ser o mais sutnmarios pos¬ 
sível, e para esse fim se exige que os Tribunaes decidam cada caso, quan¬ 
to possa ser praticável, dentro do termo de vinte dias, a dalar do dia, em 
que o Navio detido tiver sido levado ao porto, onde residir o Tribunal, que 
o hade julgar. 

A sentença final, em caso algum será demorada além do período de 
dous mezes , quer seja por causa da ausência das testemunhas, quer por ou¬ 
tro algum motivo, excepto a requerimento de alguma das partes interessa¬ 
das, no qual caso, dando a mesma parte, ou partes fiança idônea, de que 
bam de tomar sobre si as despezas, e riscos da demora, poderão os Tribu¬ 
naes, a seu arbitro, conceder uma dilação addicional, que não excederá a 
quatro mezes. Será*permittido a cada urna das partes empregar aquelle ad¬ 
vogado, que julgar proprio , para a coadjuvar na defensa da sua causa. 

Todas as partes essenciaes das Actas dos ditos Tribunaes serão es- 
criptas na lingua do paiz, em que elles respectivamente residirem. 

Artigo 4.° 

A fôrma do processo será a seguinte: 

.Os Juizes, respectivamenle nomeados pelas duas Nações, deverão em 
primeiro logar passar a examinar os papeis do Navio detido, e tomar os de¬ 
poimentos do Mestre, ou Comrnandante, e de dous, ou tres, pelo menos, 
dos principaes indivíduos de bordo do dito Navio, assim como a declaração 
jurada do Aprezador, caso pareça necessária, a fim de se habilitarem a jul¬ 
gar, e sentenciar, se o mesmo Navio foi, ou não justamente detido, segun¬ 
do as estipulações do sobredito Tractado, e a fim de que na conformidade 
desta sentença fique o Navio condemnado, ou desempedido. Acontecendo 
que os dous Juizes não concordem na sentença, que devem proferir em al¬ 
gum caso perante elles proposto, ou seja a respeito da legalidade da deten¬ 
ção, de o Navio estar, ou não, nos termos de ser condemnado, ou da inde- 
mnisação, que se deve conceder, ou de qualquer outra questão, que possa re¬ 
sultar do mencionado aprezamento, ou no caso de que se suscite alguma dif- 
ferença de opinião, quanto ao modo de proceder do dito Tribunal, elles ti¬ 
rarão por sorte o nome de um dos dous árbitros nomeados, como acima se 
disse, o qual, depois de ter examinado todo o processo, conferenciará sobre 
o caso com os dous supramencionados Juizes, e proferir-se-há a decisão, ou 
sentença final, na conformidade da opinião da maioria delles tres. 

Artigo 5.° 

Se o Navio detido fôr mandado restituir por sentença do Tribunal, o 
Navio, e a carga, serão in continenti entregues no estado, em que então se 
acharem, ao Mestre, ou á pessoa, que o representar; e o dito Mestre, ou 
a tal pessoa, poderá requerer perante o mesmo Tribunal uma avaliação das 
indemnisações, que tiver direito a reclamar. O mesmo Aprezador, e na fal¬ 
ta delle o seu Governo, ficará responsável pelas indemnisações, a que fôr 
julgado, que o Mestre do Navio, ou os donos do dito Navio, ou da sua 
carga, tem direito. 

As Duas Altas Partes Contractantes se obrigam a pagar no praso de 
um anno, contado da data da sentença, as despezas, e indemnisações, que 
forem julgadas pelo sobredito Tribunal, ficando já mutuamente entendido, e 
convencionado, que taes despezas , e indemnisações serão pagas pelo Go¬ 
verno do paiz, de que fôr súbdito o Aprezador. 

Artigo 6 . 9 

Se o Navio detido fôr condemnado, será declarado de boa preza, junta¬ 
mente com a sua carga, de qualquer qualidade que ella seja, á excepção 
dos Escravos, que tiverem sido trazidos a seu bordo para objecto de com- 
mercio; e o dito Navio sujeito ao que se acha estipulado no Artigo 13.“ 
do Tractado desta data, será, assim como a sua carga, vendido em leilão, 
a beneficio dos dous Governos, obrigados aos pagamentos das despezas aci¬ 
ma mencionadas. 

Os Escravos receberão do Tribunal uma Carta de Alforria, e serão en¬ 
tregues ao Governo, em cujo território estiver estabelecido o Tribunal, que 
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os houver julgado, para serem tractados na fôrma das estipulações, é condi¬ 
ções contidas no Regulamento annexo a este Tractado , debaixo da letra 

As despezas feitas para a manutenção, e torna-viagem dos Comman- 
dantes, e Tripolações dos Navios condemnados, serão pagas pelo Governo, 
de quem forem súbditos os taes Commandantes, e Tripolações. 

Artigo 7.° 

Os Tribunaes de J ustiça Mixtos tomarão conhecimento, e sentenciarão 
definitivamente, e sem appellação, em todas as reclamações de indemnisa- 
ção por despezas causadas aos Navios, e cafgas, que houverem sido deti¬ 
dos, segundo as estipulações deste Tractado, mas que não tiverem sido jul¬ 
gados de boa preza pelos ditos Tribunaes; e, ern todos os casos, á excepção 
dos mencionados no Artigo 12.° do Tractado, a que este Regulamento es¬ 
tá annexo, e em uma subsequente parte deste Regulamento, em que fôr 
decretada a restituição de taes Navios, e cargas, julgafá o Tribunal ao Re¬ 
clamante, ou Reclamantes, ou ao seu bastante procurador, ou procuradores 
a beneficio delle, ou delles, uma justa, e completa indemnisação de todas 
as custas do processo, e de todas as perdas, e damnos, que o dono, ou 
donos, tiverem effectivamente soífrido por um tal aprezamento, ou deten¬ 
ção , isto é: 

1. ° Em caso de perda total, serão os Reclamantes indemnisados: 

A. Do casco do Navio, do seu maçame, aparelho, e mantimentos. 

B. De todos os fretes vencidos, e que se possam vir a dever. 

C. Do valor da carga, que constar de generos, se a tiver, deduzidos 
todos os gastos, e despezas, que se deverem fazer com a venda de tal car¬ 
ga, inclusa a Coimnissão de venda. 

D. De todas as outras despezas usuaes em similhante caso de perda 

total. v 

2. ^ Em todos os outros casos, em que a perda não fòr total, exceptuados 
os abaixo mencionados., o Reclamante, ou Reclamantes, serão indemnisados. 

A. De todos os prej-uizos, e despezas especiaes causadas ao Navio 
pela detençãoj e da perda do frete vencido, ou que se possa vir a dever. 

B. Da estalia, que se dever, na conformidade da cédula annexa ao pre¬ 
sente Artigo. 

C. De qualquer deterioração da carga. 

D. De todo o prêmio de seguro sobre augmento de risco. 

O Reclamante, ou Reclamantes, terão direito a um juro a razão de 
cinòo por cento ao anuo, cfci somma que lhes fòr julgada, até que a mesma 
somma seja paga pelo Governo, a quem pertencer o Navio Aprezador. O im¬ 
porte total de tal indemnisação será calculado na moeda do paiz, a que per¬ 
tencer o Navio detido, e liquidado ao cambio corrente do dia da sentença. 

As Duas Altas Partes Contractantes convieram todavia que, se se pro¬ 
var de uma maneira, que satisfaça os Juizes de ambas as Nações, e sem 
lhes ser preciso recorrer á decisão de um Arbitro, que o Aprezador fôra in¬ 
duzido em erro por culpa voluntária, e reprehensivel do Mestre, ou Com- 
mandanle do Navio detido; neste caso não terá direito o Navio detido a re¬ 
ceber pelo tempo da sua detenção, a estalia estipulada no presente Artigo 
nem qualquer outra compensação pelas perdas, damnos, ou despezas proce¬ 
dentes da dita detenção. J 1 

Tabella da estalia, ou compensação diária das despezas da demora de 
um Navio de ' 


e assim á 


100 toneladas 

até 120 inclusivè £ 

5 1 

121 ..ditas.. 

-150 .. d.°. 

(j I 

151 ..ditas.. 


8 , 

171 .. ditas ., 


10 1 

201 .. ditas . . , 

- 220 . . d.°. 

J 1 

221 ..ditas... 


12 

251 .. ditas . . . 


14 

271 ..ditas... 
proporção. 


15 j 


por dia. 
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Artigo 8.° 

Nem os Juizes, nem os Árbitros, nem os Secretários dos Tribunaes de 
Justiça Mixtos, poderão pedir, ou receber de qualquer das partes interessa¬ 
das nos casos, que forem propostos perante os mesmos Tribunaes, emolu¬ 
mento, ou davida alguma, debaixo de qualquer pretexto que seja, pelo des¬ 
empenho dos deveres, que os ditos Juizes, Árbitros, e Secretários, tem de 
cumprir. 

Artigo 9.” 

Quando as partes interessadas julgarem que tem motivo de se queixar 
de alguma injustiça evidente da parte dos Tribunaes Mixtos, poderão re¬ 
presentada aos seus respectivos Governos, que se reservam o direito de se 
entenderem muluamente , para removerem, quando o julgarem conveniente, 
os indivíduos, de que se compozerem estes Tribunaes. 

Artigo to.” 

As Duas Altas Partes Contractantes convieram , em que no caso de fal- 
lecimento, enfermidade, ausência com licença, ou de outro qualquer impe¬ 
dimento legal de um, ou mais Juizes, ou Árbitros, que compõem respe¬ 
ctivamente os supra-mencionados Tribunaes; o logar do dito Juiz, e do dito 
Arbitro, será interinamente supprido da maneira seguinte: 

1. ® Da parte de SuaMagestade Brilannica, e naquelleTribunal, que hou¬ 
ver de se estabelecer dentro das suas Possessões, se a vacancia fôr de ura 
Juiz Briiannico, o seu logar será preenchido pelo Arbitro Britannico, e ou 
neste caso, ou no caso de que a vacancia seja originariamente de um Arbi¬ 
tro Britannico, o logar do tal Arbitro será preenchido pelo Governador, ou 
Tenente Governador, residente naquella Possessão, pelo Magistrado Muni¬ 
cipal delia, e pelo Secretario do Governo; e o dito Tribunal, assim consti¬ 
tuído coroo acima, fará as suas Sessões; e era todos os casos propostos pe¬ 
rante elle para serem julgados, procederá a julga-lo, e a proferir Sentença 
nessa conformidade. 

2. ° Da parte da Gram-Bretanha, e naquelle Tribunal, que houver de esta¬ 
belecer-se dentro das Possessões de Sua Magestade Fidelíssima, se a vacan¬ 
cia fôr do Juiz Britannico, o seu logar será preenchido pelo Arbitro Britan¬ 
nico ; e ou neste caso, ou no caso de que a vacancia seja originariamente do 
Arbitro Britannico, o logar deste será preenchido successivamente pela Côn¬ 
sul Britannico, e Vice-Consul Britannico, se houver um Cônsul Britannico, 
ou Vice-Consul Britannico nomeado para aquella Possessão, e nella residen¬ 
te; e no caso de que haja vacancia, tanto do Juiz Britannico, como do Ar¬ 
bitro Britannico, então a vacancia do Juiz Britannico será preenchida pelo 
Cônsul Britannico, e a do Arbitro Britannico pelo Vice-Consul Britannico, 
se houver um Cônsul Britannico ou Vice-Consul Britannico nomeado para 
aquella Possessão, e nella residente, e se alli não houver Cônsul Britannico, 
ou Vice-Consul Britannico para preencher o logar do Arbitro Britannico en¬ 
tão o Arbitro Portuguez será chamado naquelles casos, em que o deveria 
ser o Arbitro Britannico, quando o houvesse; e no caso de que haja vacan¬ 
cia tanto do Juiz Britannico, como do Arbitro Britannico, e de que não ha¬ 
ja nem Cônsul Britannico, nem Vice-Consul Britannico para preencher in¬ 
terinamente as vacancias, então o Juiz Portuguez, e o Arbitro Portuguez farão 
as suas Sessões, e em todos os casos propostos perante elles para serem jul¬ 
gados. procederão a julga-los, e a proferir sentença nessa conformidade. 

3. ° Da parte de Portugal, e naquelle Tribunal que houver de estabelecer-se 
dentro das Possessões de Sua Magestade Fidelíssima, se houver vacancia do 
Juiz Portuguez, o seu logar será preenchido pelo Arbitro Portuguez, e ou 
neste caso, ou no caso de que a vacancia seja originariamente do Arbitro 
Portuguez, o logar deste será preenchido successivamente pela Authoridade 
Civil Superior residente naquella Possessão, pelo principal Magistrado delia, 
e pelo Secretario do Governo, e o dito Tribunal assim constituído como aci¬ 
ma, fará as suas Sessões, e em todos os casos propostos perante elle para 
serem julgados, procederá a julga-los, e a proferir sentença nessa conformi¬ 
dade. 
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4.*' Da parte de Portugal, e naquefle Tribunal que houver de estabelecer- 
se dentro das Possessões de Sua iVlagestade Britannica, se houver vacancia 
do Juiz Portuguez, o seu logar será preenchido pelo Arbitro Portuguez, e ou 
neste caso, ou no caso de que a vacancia seja originarianiente do Aibilro 
Portuguez, o seu logar será preenchido successivamente pelo Cônsul Porlu* 
guez, e pelo Vice-Consul Portuguez, se houver um Cônsul Portuguez, ou 
Vice-Consul Portuguez nomeado para aquella Possessão, e nella residente; 
e no caso de que haja vacancia tanto do Juiz Portuguez, como do Arbitro 
Portuguez, então a vacancia do Juiz será preenchida pelo Cônsul Portuguez, 
e a do Arbitro Portuguez pelo Vice-Cqnsul Portuguez, se houver um Cônsul 
Portuguez, e Vice-Consul Portuguez nomeado para aqueíla Possessão , e nel¬ 
la residente; e no caso de que alli não haja Cônsul Portuguez, ou Vice Côn¬ 
sul Portuguez para preencher o. logar do. Arbitro Portugiíez, então será cha¬ 
mado o Arbitro Britannico, naquelles casos em que o deveria ser o Arbitro 
Portuguez, quando o houvesse; e no caso de que haja vacancia tanlo do 
Juiz Portuguez, como do Arbitro Portuguez, e de que não haja nem Cônsul 
Portuguez, nem Vice-Consul Portugez para preencher interinamente as va- 
cancias, e então o Juiz Britannico, e o Arbitro Britannico farão as suas Ses¬ 
sões; e em todos os casos propostos perante elles para serem julgados, proce¬ 
derão a julga los, e a proferir sentença nessa conformidade. 

O Governador , ou Tenente Governador da Colonia, onde houver de se 
estabelecer cada um dos Tribunaes de Justiça Mixtos, deverá, no caso de 
occorrer uma vacancia, quer seja do Juiz, quer do Arbitro da outra Alta 
Parte Contractante participa-la in continente ao Governador, ou Tenente Go¬ 
vernador da mais próxima Colonia da dita outra Alta Parte Contractante, a 
fim d® q u © a mesma vacancia se possa preencher no período mais breve pos¬ 
sível, e cada uma das Altas Partes Contractantes convem em positivamente 
preencher, o mais depressa possível, as vacancias que possam occorrer nos 
supra-inencionados Tribunaes por fallecimento, ou por outra qualquer causa. 

Os Plenipotenciários abaixo assignados convieram na conformidade do 
Artigo 16 .° do Tractado por elles assignado no dia de hoje de de 

183 , em que o precedente Regulamento, que consta de 10 Artigos, será 
annexado ao dito Tractado, e considerado como uma parte integrante delle 
de de 183 . 


[LJS>] 


[L.S.J 


Annexo — C. 


Regulamento a respeito do tractamento dos Negros libertados. 


Artigo l.° 

O objecto, e espirito deste Regulamento é assegurar aos Negros liber-i 
tados em virtude do Tractado, a que o mesmo Regulamento está annexo, 
debaixo da letra «C» bom tractamento permanente, e uma plena, e comple¬ 
ta Alforria em conformidade com as humanas Intenções das Altas Partes Gon- 
tractantes. 

Artigo 2.° 

Logo que a Sentença de condemnação de um Navio accusado de estar 
implicado no Trafico illicito da Escravatura, fòr proferida pelo Tribunal de 
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Justiça Mixto, estabelecido na forma do Tractado, a que este Regulamento 
está annexo, todos os Negros, que estivessem a bordo do dito Navio, e que 
para bordo delle tivessem sido trazidos pelo Trafico, serão entregues ao Go¬ 
verno a quem pertencer o Cruzador, que fez a preza. 

Artigo 3.° 

Se o Cruzador, que fez a preíà fôr inglez, o Governo Britannico se obri¬ 
ga a que os Negros serão tractados em exacta conformidade com as Leis, 
que estão em vigôr nas Colonias Britannicas para o Regulamento dos Negros 
livres postos a aprendizes. 

Artigo 4.” 

Quer o Cruzador, que fez a preza, seja Portuguez, quer Inglez, os Ne¬ 
gros serão entreguss ás Authoridades do logar, onde rezidir o Tribunal, pe¬ 
rante o qual o caso da preza fôr proposto , e ambos os Governos solemne- 
mente se obrigam-ji que elles serão tractados na stricta conformidade das 
Leis, e Regulamentos actualmente existentes, ou que se houverem de pro¬ 
mulgar no Paiz, onde o Tribunal residir, e que tem, e sempre ham de ter, o 
humano fim de aperfeiçoar, e assegurar, exacta e fielmente, aos Negros liber¬ 
tados o gozo da sua adquirida liberdade, bom tractamento, o Conhecimento 
dos dogmas da Religião Christã, o seu adiantamento em moralidade, e civi- 
lisação, e a sua suflicienle instrucção nas Artes mechanicas, a fim de que os 
ditos Negros libertados se possam pôr em estado de ganharem a sua vida, 
como Artistas, mechanicos, ou Criados. 

Artigo t>.° 

Com o fim, que depois se exporá no Artigo 6.°, haverá na Secretaria do 
Governo do logar, onde o Tribunal de Justiça Mixto residir, um registo de 
lodos os Negros libertados, no qual serão lançados com escrupulosa exacti- 
dão os nomes postos aos Negros, os nomes dos Navios, em quem foram 
aprezados, os nomes das pessoas, a cujo cuidado foram entregues, e qualquer 
outra circumstancia, ou observação, que possa contribuir para o fim, que sé 
tem em vista. 

Artigo 6.° 

O registo, a que o Artigo precedente se refere, servirá para se formar 
Uma Relação geral, a qual o Governador do logar, onde o Tribunal de Jus¬ 
tiça Mixto residir, será obrigado a entregar, em cada seis mezes, ao mencio¬ 
nado Tribunal Mixto, sendo-lhe requisitada a fim de fazer constar o numero 
existente de Negros libertados em virtude deste Tractado, o obito dos que 
houverem fallecido, o melhoramento do seu estado, e o progresso, que tem 
feito na sua instrucção, tanto moral, como religioza, assim como no modo de 
vida, que tiverem tomado. 

Artigo 7/ 

Como o principal objecto do Tractado, de que o presente Regulamento 
fôrma uma parte integrante, não é outro mais do que melhorar a condição 
destas infelizes victimas da avareza, as Altas Partes Contractantes, animadas 
dos mesmos sentimentos de humanidade, convém em que, se para o futuro 
parecer necessário adoptar novas medidas para obter este fim benevolo, em 
consequência de se tomarem inefficazes as especificadas neste Regulamento, 
as ditas Altas Partes Contractantes bam de consultar entre si, e convir em 
outros meios mais bem adoptados para se conseguir completamente o fim 
proposto. 

Artigo 8.° 

Os Plenipotenciários abaixo assignados convieram, na conformidade do 
decimo quinto Artigo do Tractado por elles assignado a de de , 

em que o precedente Regulamento, que consta de oito Artigos, será annexa- 
do ao dito Tractado, e considerado como uma parte integrante delle. 

[L.S.] [L. S.] 
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N.° 2. 


Nota do Sr. Visconde de Sá da Bandeira a Lord Howard 

de TValden. 


O abaixo assignado, Presidente do Conselho de Ministros, e Secretario 
d’ Estado dos Negocios Estrangeiros, tem a honra de remétter a Lord Howard 
de Walden, Enviado Extraordinário, e Ministro Plenipotenciário deSuaMa- 
gestade Britannica, o Contra-Projecto de Tractado para reprimir o Trafico 
da Escravatura, segundo convém que elle seja concluído para o pôr em har¬ 
monia com o Decreto de lo de Dezembro de 1836, que aboliu completamen¬ 
te aquelle odioso Trafico nos Domínios Portuguezes, adoptando-se também 
nelle algumas estipulações analogas ás do Tractado concluído para a repres¬ 
são do dito Trafico entre a França, e a Suécia, em 21 de Maio de 1836, de 
que está junto um exemplar impresso, e que é inteiramente baseado nas 
Convenções celebradas para idêntico fim entre a Gram-Bretanha, e a Fran¬ 
ça, em 30 de Novembro de 1831, e 22 de Março de 1833 , para as quaes 
ambas as ditas Potências tem sollicitado, e obtido a accessão de outras. 

Estas estipulações do Contra-Projecto ao mesmo tempo que são funda¬ 
das em uma perfeita, ejusta igualdade, e em tudo conformes com o que a 
Gram Bretanha tem ultimamente convencionado sobre este objecto com as 
outras Potências, são reciprocamente decorosas para ambas as Corôas, e por 
consequcncia dignas da approvação do Governo de Sua Magestade Britan¬ 
nica. 

Ò abaixo assignado tem a honra de renovar por esta occasião a Lord 
Howard de Walden os protestos da sua mais distincta consideração. 

Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 4 de Maio de 1837. 
— Sá da Bandeira. 



Jose Bierissimo da Silva. 
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N.° 3. 

Contra Projecto de Tractado para impedir o Trafico da Es¬ 
cravatura j enviado com a nota de 4 de Maio de 1837 pe¬ 
lo Sr. Visconde de Sã da Bandeira , a Lord Howard de 
JValden. 

cj 

Oua Magestade a Rainha de Portugal e dos Algarves, e Sua Mages- 
tade El-Rei do Reino Unido da Gram-Bretanha e Irlanda, tendo já Decreta¬ 
do nos seus respectivos Estados a completa abolição do barbaro Trafico da 
Escravatura, e estando mutuamente animados do desejo de tornar effectiva a 
mesma abolição, adoptando de comnmrn acôrdo as medidas mais eíficazes, 
para que os Súbditos das duas Corôas mais não ousem empregar-se naquel- 
le infame Trafico, Resolveram proceder á conclusão de um Tractado para es¬ 
te fim, e Nomearam seus Plenipotenciários, etc. etc. etc., os quaes tendo 
communicado reciprocamente os seus Plenos Poderes, e havendo-os achado 
em boa, e devida forma, convieram nos artigos seguintes: 

Artigo 1.° 

Para mais completamenle se conseguir o objecto do presente Tractado, 
as Duas Altas Partes Contractantes mutuamente renovam o consentimento, 
já estipulado na Convenção de 28 de Julho de 1817, de que aquelles Navios 
das suas respectivas Marinhas de Guerra, que para esse fim forem munidos 
das Instrucções especiaes, de que abaixo se fará menção, possam visitar os 
Navios Mercantes de ambas as Nações, que houver motivo razoavel de se 
suspeitar, que andam empregados no Trafico da Escravatura, ou que foram 
esquipados para esse fim, ou que durante a viagem, em que forem encontra¬ 
dos pelos ditos Cruzadores, tem estado empregados no referido Trafico, con¬ 
tra as disposições deste Tractado; e de que os mesmos Cruzadores possam 
deter, e mandar, ou conduzir os ditos Navios, a fim de serem julgados da 
maneira abaixo convencionada. 

Para estabelecer o reciproco direito de visita, de maneira tal, que seja 
adoptado para se conseguir o objecto deste Tractado, e ao mesmo tempo pa¬ 
ra evitar duvidas, disputas, e queixas, o dito direito de visita será entendi¬ 
do da fórma, e segundo as regras seguintes: 

l. a Elle nunca será exercido senão por Navios de Guerra, expressamen¬ 
te auctorizados para esse fim, na conformidade das estipulações deste Tra¬ 
ctado. 

2. 1 Em nenhum caso será o direito de visita exercido, a respeito de um 
Navio da Marinha de Guerra de qualquer das duas Potências, mas sómente 
a respeito de Navios Mercantes. 

3. a Todas as vezes que um Navio Mercante for visitado por um Navio 
de Guerra, o Commandante deste, antes de proceder á visita, apresentará 
ao Commandante do Navio Mercante, o documento, pelo qual está devida¬ 
mente authorizado para esse fim , e lhe entregará uma Certidão por elle as- 
signada, em que 6e refira o seu posto no serviço naval do seu paiz, e o nome 
do Navio, que comrnanda, e se declare também , que o unico objecto da visi¬ 
ta, é averiguar se o Navio Mercante anda empregado no Trafico da Escra¬ 
vatura , ou se está esquipado para o dito Trafico. Quando a visita for feita 
por um Official do Cruzador, que não seja o Commandante, o mesmo Official 
apresentará ao Capitão do Navio Mercante uma cópia da Ordem especial aci- 
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ma mencionada assignada pelo Commandante do Cruzador, e deverá, da mes¬ 
ma sórte, entregar lhe uma Certidào, que assignará, declarando nella o seu 
Posto na Marinha de'Guerra, o nome do Commandante, por cujas ordens el- 
le procede a fazer a visita, o nome do Cruzador, em que anda embarcado, e 
o objecto da visita como já acima se especificou. 

5*e pela visita se conhecer que os papeis do Navio estão em devida fôr¬ 
ma, e que elle anda empregado em negociações licitas, oOfficial deverá de¬ 
clarar por escripto no Diário da derrota do Navio, que se lhe fez a visita, 
em execução das Ordens especiaes acima mencionadas, e o Navio será dei¬ 
xado em liberdade de proseguir a sua viagem. O Posto do Official, que fizer 
a visita, não deve ser inferior ao de Tenente da Marinha de Guerra, salvo 
se o cominando, ou por fallecimento, ou por outra causa,Tiver naquelle tem¬ 
po recaído em Official de Patente inferior. 

Artigo 2.° ^ 

O direito de reciproca visita poderá ser exercido a bordo dos Navios de 
uma, e de outra Nação, mas tão sómente nas paragens seguintes: 

1. ° Dentro da distancia de cem milhas das Costas dos Domínios Portu- 
guezes, na África, que abrangem 

Na Costa Occidental. — 

(a) O Archipelago de Cabo Verde. 

f bJ Os territórios na Costa de Guiné com as Ilhas adjacentes, que es¬ 
tão comprehendidos entre a margem septentrional do Rio Casamansa, cuja 
foz está na latitude septentrional de 12 gráos 35 minutos e 30 segundos, e 
em 16 gráos e 48 minutos de longitude Occidental do meridiano deGreenwich, 
e o Cabo das Vergas, cujo cume principal se acha na latitude septentrional 
de 10 gráos e 18 minutos, e na longitude Occidental de 14 gráos, e 21 mi¬ 
nutos do dito meridiano. 

(c) O Governo das Ilhas de S. Thomé, Príncipe, e suas dependencias. 

(d) Os territórios do Governo Geral de Angola, comprehendidos en¬ 
tre o 8.° e o 18.° gráo de latitude meridional. 

Na Costa Oriental. — 

Os territórios do Governo Geral de Moçambique, comprehendidos entre 
o 10.° e o 26.° gráo de latilude meridional. 

A respeito dos quaes Dominios , bem como dos mais, que a Corôa de 
Portugal pos^pe, se entenderão renovados todos os Tractados de Garantia, 
Amisade, e Àlliança, que por tanto tempo, e tão felizmente tem subsistido 
entre as duas Corôas de Portugal, e da Gram-Bretanha, e que por este Ar¬ 
tigo se reconhecem ficar em plena fôrça e vigor. Fica porém entendido que 
Sua Magestade Fidelíssima não desiste das pertenções da sua Corôa , nem 
dos direitos delia reservados em anteriores Tractados, sobre qualquer porção 
de território da África, não declarada no presente Artigo. 

2. ° Dentro da distancia de cem milhas de qualquer outra parte da Cos¬ 
ta Occidental, ou oriental da África. 

3. ° Em igual distancia das Costas da Ilha de Madagascar. 

4. ” Dentro da distancia de cem milhas das Costas da Ilha de Cuba. 

5. ° Em igual distancia das Costas da Ilha de Porto Rico. 

6. ° Em igual distai cia das Costas de toda a America Meridional. 

hica porém entendido, que qualquer»Navio suspeito, avistado, e perse¬ 
guido pelos Cruzadores dentro da dita distancia de cem milhas de qualquer 
das regiões, e Ilhas mencionadas neste Artigo, póde ser por elles visitado, 
mesmo fóra destes limites, se, não o tendo nunca perdido de vista, conse¬ 
guirem alcança-lo a maior distancia. 

Artigo 3.° 

A fim de regular o modo de pôr em prática as disposições dos Artigos 
precedentes, convencionou-se : 

Primo —Q ue todos os Navios de Guerra de ambas as Nações, que da¬ 
qui por diante (orem empregados em impedir o Trafico da Escravatura, se¬ 
rão munidos pelos seus respectivos Governos de uma Cópia , em lingua Por- 
tugueza e Ingleza, do presente Tractado, e das Instrucções para os Cruza- 
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dores a elle annexas, que serão respectivamente consideradas como uma par¬ 
te integrante do Tractado. 

Secundo — Que cada uma das Altas Partes Contractantes communicará 
á outra successivamente os nomes dos diversos Navios, que se acham mu¬ 
nidos de taes Instrucções, a força de cada um , e os nomes de seus diversos 
Commandantes. Fica todavia entendido que Sua Magestade Fidelíssima po¬ 
derá segundo o julgar conveniente, ou segundo o permittirem os meios con¬ 
signados para o serviço da Marinha, mandar Cruzadores Portuguezes só a 
certas paragens, ou mesmo dispensar-se inteiramente de os mandar. 

Tertio — Convencionou-se também, que os Commandantes dos Navios 
das duas Marinhas de Guerra respectivas, que forem empregados neste ser¬ 
viço deverão cingisse strictamente ao exacto lheor das sobreditas Instrucções. 

Artigo 4.° 

Todas as vezes que um Navio Mercante, que navegar debaixo da Ban¬ 
deira de uma das duas Nações, e por se haver empregado no Trafico da Es¬ 
cravatura, ou por suspeito de estar esquipado para o dito odioso Trafico, fôr 
detido pelos Cruzadores da outra Nação, devidamente aulhorizados para este 
fim, na conformidade das disposições deste Tractado, o dito Navio, assim co¬ 
mo o seu Capitão, tripolação , carga, e Escravos, que se acharem a bordo 
delle, serão conduzidos a um porto da Nação, a que o mesmo Navio perten¬ 
cer , e que as Duas Altas Partes Contractantes tiverem respectivamente de¬ 
signado, a fim de alli se proceder a seu respeito segundo as Leis do paiz, 
e serão alli entregues ás Authoridades para esse fim destinadas pelos Gover¬ 
nos respectivos. 

Quando o Commandante do Cruzador não julgar dever encarregar-se da 
conducção, e entrega do Navio detido, não poderá confiar o cuidado delle a 
um Oflicial de Patente inferior á de Tenente da Marinha. 

Artigo 5.° 

Se em algum tempo houver justo motivo para suspeitar que algum Nar 
vio Mercante, que navegar debaixo do Comboi, ou em conserva de algum 
Navio, ou Navios de Guerra de qualquer das Partes Contractantes, anda em¬ 
pregado, ou pertende empregar-se, noTrafico da Escravatura, eu está esqui¬ 
pado para esse fim, ou tem, durante a viagem, em que foi encontrado, esta¬ 
do empregado em traficar em Escravos, será licito ao Commandante de qual¬ 
quer Navio de Guerra de alguma das Duas Altas Partes Contractantes, que 
estiver munido das ditas Instrucções, como acima se disse, communicar as 
suas suspeitas ao Commandante do Comboi, ou do Navio de Guerra, o qual 
por si só procederá á visita do Navio suspeito; e, no caso que conheça que 
as suspeitas são fundadas, fará conduzir o Navio, assim como o Capitão, e 
a tripolação, a carga, e os Escravos, que se acharem a bordo, a um porto 
da sua Nação, a fim de alli se proceder a respeito delles na conformidade das 
respectivas Leis do paiz. 

Artigo 6.” 

Mais se convencionou mutuamente por este Artigo, que todos os Na¬ 
vios Mercantes Portuguezes ou Brilannicos, que forem visitados em virtude 
do presente Tractado, podem ser legitimamenle delidos, e mandados, ou 
conduzidos perantes as Authoridades Judiciaes dos seus respectivos paizes, 
para ahi serem julgados na conformidade das Leis delles, e se na esquipação 
dos mesmos Navios for achada alguma das cousas abaixo mencionadas, a 
saber 

J.° Escotilhas com grades abertas, em vez de serem fechadas, segundo 
é prática nos Navios Mercantes. 

2. ° Repartimentos, coberta corrida, ou separações em maior numero 
do que é costume, ou necessário nos Navios, que fazem oCommercio l.cito. 

3. ° Taboas aparelhadas para formar uma segunda coberta, conforme 
praticam os Navios de Escravatura. 

4. ° Gargalheiras, algemas, anginhos, ou cadêas. 

5. “ Maior quantidade de agua em pipas, ou tanques, do que a necessá¬ 
ria para o consumo da equipagem de um Navio Mercante. 

5 
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B.° Uma quantidade extraordinária de pipas, ou barris para conter lí¬ 
quidos, uma vez que o Capitão não possa apresentar Certidão da Alfandega 
onde despachou, mostrando que os donos do Navio prestaram fiança, e que 
essas pipas, ou barris são destinados para azeite de palma, ou de peixe, ou 
para qualquer outro Commercio licito. 

7. ° Maior quantidade de celhas, gamellas, ou bandejas para rancho, do 
que as necessárias para uso da equipagem de um Navio Mercante. 

8. ° Uma caldeira de maior dimenção do que a usual, e maior do que 
aliás seria necessário para uso da equipagem ; oú diversas caldeiras em maior 
numero do que as necessárias parâ este efleito. 

9. ° Uma quantidade extraordinária de arroz, feijão, carne, e peixe sal¬ 
gado, farinha de páo, mandiòcà, ünílho. ou farinhas de qualquer especie, além 
da que possa ser necessária para o sustento da equipagem, quando qualquer 
destes objectos não faça parte da carga, e como tal se "não ache no Mani¬ 
festo. 

Artigo 7.° 

Assim que um Navio Mercante, que houver sido detido, e enviado pe¬ 
rante as Authoridades Judiciaes do seu paiz, chegar a um dos portos respe- 
ctivamente designados, o Commandante do Cruzador, que o tiver detido, ou 
o Official encarregado da sua conducção entregará ás ditas Authoridades, pa¬ 
ra esse fim nomeadas, uma declaração, por elle assignada, de todos os inven¬ 
tários , processos verbaes, e outros Documentos especificados nas Instruo 
ções annexas ao presente Tractado; e as ditas Authoridades procederão em 
consequência á visita do Navio detido, e da sua carga, assim como á inspec- 
ção da sua tripolação, e dos Escravos, que se acharem a bordo, depois de ha¬ 
ver previamente dado aviso da hora desta visita, e inspecção ao Comman¬ 
dante do Cruzador, ou ao Official que tiver conduzido o Navio, a fim de que 
elle possa assistir, ou fazer-se representar nella. 

De todos estes actos se formará um processo verbal em original duplica¬ 
do, que deverá ser assignado pelas pessoas, que a elles tiverem procedido, 
pu assistido; e um d’estes originaes será entregue ao Commandante do Cru¬ 
zador, ou ao Official, que tiver sido encarregado da conducção do Navio de¬ 
tido. 

Artigo 8.' 

Proceder-se-ha immediatamente perante os Juizes competentes dos Es¬ 
tados respectivos, e segundo as fôrmas n’elles estabelecidas, contra os Na¬ 
vios detidos, seus Capitães, tripolações, e cargas; e se do processo se pro¬ 
var que os ditos Navios estiveram empregados no Trafico da Escravatura, 
ou que foram esquipados com o fim de fazerem aquelle Trafico, proferi r-se- 
ha sentença sobre a sorte do Capitão, da tripolação, e de seus cúmplices, as¬ 
sim como sobre o destino do Navio, e da sua carga, na conformidade das 
respectivas Leis de cada paiz. 

Em caso de condemnação, uma porção do producto liquido da venda dos 
ditos Navios, e das suas cargas, será posta á disposição do Governo do paiz 
a que pertencer o Navio aprezador, para ser distribuída por seu cuidado en¬ 
tre o Estado Maior, e a tripolação desse Navio: a dita porção será de 66 
por cento do producto liquido da venda, em quanto esta base poder conci¬ 
liar-se com a Legislação dos dous Estados. 

Artigo 9.° 

Quando um Navio Mercante de uma das duas Nações tiver sido visita¬ 
do e detido indevidamente, ou sem motivo sufficiente de suspeita, ou quan¬ 
do a visita e detenção tiverem sido acompanhadas de máos tractamenlos, e 
violências, o Commandante do Cruzador, ou o Official, que tiver ido a bordo 
do dito Navio, ou em fim aquelle, a quem houver sido confiada a conducção 
delle, será, segundo as circumstancias, responsável por perdas e damnos pa¬ 
ra com o Capitão, dono, e carregadores do mesmo Navio. Estas .perdas e 
damnos poderão ser sentenceadas pelo Juiz, perante quem se formar o pro¬ 
cesso contra o Navio detido, e Capitão, tripolação e carga delle; e o Gover¬ 
no do paiz, a que pertencer o Official, que tiver dado motivo a esta senten- 
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ca pagará a importância das ditas perdas, e damnos no termo de um anno, a 
contar do dia em que fôr proferida a Sentença. 

Artigo 10.° 

Quando na visita, ou na detenção de um Navio Mercante, effeituada em 
virtude das disposições do presente Tractado, se tiver commettido algum 
máo traclamento, ou violência, mas o Navio não fôr entregue ás Authorida- 
des Judiciaes da sua Nação, o Capitão deverá fazer debaixo de Juramento 
uma declaração dos máos tractamentos, ou violências, de que tiver a queixar- 
se, perante as Authoridades competentes do primeiro porto do seu paiz, aon¬ 
de chegar, ou perante o Agente Consular da sua Nação, se o Navio aportar 
a um porto Estrangeiro, aonde haja um tal Agente. Esta declaração d verá 
ser verificada por ilrn interrogatório feito debaixo de Juramento aos princi- 
paes indivíduos da tripolação, ou passageiros, que houverem presenceado a 
visita, e detenção; e de tudo se fará um processo verbal, entregando-se dous 
duplicados delle ao Capitão, que deverá fazer chegar um ao seu Governo, 
para fundamentar a reclamação, que intentar fazer de perdas, e damnos. Fi¬ 
ca porém entendido, que se um caso de força maior impedir o Capitão de 
fazer a sua declaração, esta poderá ser feita pelo dono do Navio, ou por 
qualquer outra pessoa interessada na esquipação ou carga delle. 

Logo que fòr officialmenle transmitlido por meio das respectivas Lega¬ 
ções um duplicado do processo verbal acima mencionado ao Governo do paiz, 
a que pertencer o Oflicial, a quem se imputarem máos tractamentos, ou vio¬ 
lências, o mesmo Governo fará irnmediatamente proceder a uma investigação 
a este respeito; e, se fôr reconhecida a validade da queixa, fará pagar ao Ca¬ 
pitão, ao dono do Navio prejudicado, ou a qualquer outra pessoa interessa¬ 
da na esquipação, ou carga delle a importância das perdas e damnos, que lhe 
forem devidos. 

Artigo 11. 0 

Fica todavia clararnente entendido entre as Duas Altas Partes Contra- 
ctantes, que estipulação alguma do presente Tractado será interpretada, cto- 
rno oppondo-se ao direito concedido pelo citado Decreto de lo de Dezembro 
de 1836, a qualquer Colono Nacional, ou Estrangeiro, que de uma parte dos 
Dominios Portuguezes em África, ou de qualquer paiz não sujeito á Corôa 
de Portugal fôr estabelecer-se em qualquer parte dos mesmos Dominios no 
Continente, ou Ilhas Africanas, de transportar comsigo até dez Escravos, com 
tanto porém que não haja a bordo maior numero de Negros, do que este (ex- 
ceptuando eomtudo os marinheiros Negros incluidos na matricula da tripola¬ 
ção do Navio, os quaes em nenhum caso serão sufficiente motivo para a de¬ 
tenção delle), ou que na qualidade, ou na esquipação do Navio, em que el- 
les forem , nada haja que justifique a detenção delle por outros motivos ; no 
qual caso o dono dos mencionados Escravos ficara sujeito a ser prima facie 
considerado complice em uma expedição para o Trafico da Escravatura. 

Artigo 12. 0 

Convencionou-se por este Artigo entre as Duas Altas Partes Contractan- 
tes, que em todos os casos, ern que um Navio fòr detido, em virtude deste 
Tractado, pelos seus respectivos Cruzadores, como tendo estado empregado 
no Trafico da Escravatura, ou como tendo sido esquipado para esse fim, e 
fòr por conseguinte sentenceado,, e condemnado pelas Authoridades Judi- 
ciaes do seu respectivo paiz, o dito Navio será irnmediatamente depois da 
sua condemnação inteiramente desmanchado, e será vendido em pedaços 
separados, depois que assim houver sido desmanchado. 

Autigq 13. 0 

Achando-se já declarados livres pelas Leis dos dous paizes aquelles Es¬ 
cravos, que forem objecto do Trafico prohibido pelas mesmas Leis. ambos os 
Governos mutua mente promeitem pôr toda a sua sollicitude em que elles se¬ 
jam tractados nos seus respectivos Dominios na stricta conformidade das 
Leis, e Regulamentos, que nelles actualmente existem, ou que de futuro se 
houverem de promulgar, e que bem, e sempre ham de ter o humano fim de 
aperfeiçoar, e assegurar exacta e fielmente aos Negros libertos o gozo da 
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sua adquirida liberdade, bom tractamento, o conhecimento dos Dogmas da 
Religião Christã, o seu adiantamento em moralidade, e civilização, e a sua 
sufficiente instrucção nas artes mechanicas, a fim de que elles se possam pôr 
em estado de proverem á sua subsistência, como artistas, mechanicos, ou 
criados. 

Artigo 14. 0 

Este Tractado ficará subsistindo por tempo de dez annos depois da sua 
data, e continuará pelos mais annos, que d’ahi por diante se seguirem, em 
quanto qualquer das Duas Altas Partes Conlractantes não propozer á outra 
Alta Parte a revisão do mesmo Tractado. 

Artigo 15.” 

O presente Tractado, que consta de quinze Artigoi, será Ratificado, e 
as Ratificações delle trocadas no praso de um mez desta data, ou antes se 
fôr possível. * 

Em testemunho do que os Plenipotenciários respectivos assignaram, em 
originaes duplicados, escriptos nas linguas Portugueza, e Ingleza, o presen-; 
te Tractado, e lhe pozeram o sello das suas Armas. 

Feito em Lisboa aos de do anno do Nascimento de Nos¬ 

so Senhor Jesus Christo de 183 

[L.S.J [L. S.J 

Está conforme, Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 de 
Abril de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 

Jose Veríssimo da Silva. 


- - — i - " 

INSTR UCÇÕES 

Para os Navios das Marinhas de Guerra Portugueza , 
e Britannica , empregados em impedir o Tra/ico 
da Escravatura. 

Artigo 1.” 

O Commandante de qualquer Navio, pertencente á* Marinha de Guer¬ 
ra Portugueza, ou Britannica, que fôr municio destas Instrucções, terá direi¬ 
to de visitar, dar busca, e deter, dentro dos limites estipulados no Artigo 
2.” do Tractado assignado na data de hoje, a qualquer Navio Mercante Por- 
tuguez, ou Britannico, que fôr eflfectivamente empregado, ou suspeito de es¬ 
tar empregado no Trafico da Escravatura, ou de estar esquipado para esse 
fim, ou de ter andado empregado em traficar em Escravos durante a viagem, 
em que seja encontrado pelo tal Navio da Marinha Portugueza, ou Britan- 
nica; e o dito Commandante conseguintemente conduzirá, ou mandará o dito 
Navio Mercante, tão depressa fôr possivel, assim como o Capitão, e a tripo- 
lação delle, a carga, e os Escravos achados a seu bordo, a um dos portos 
abaixo especificados da Nação, a que o mesmo Navio pertencer, para a seu 
respeito se proceder na conformidade das respectivas Leis de cada Estado, 
e o entregará, ou mandará entregar ás Authoridades competentes para esse 
fim designadas pelos Governos respectivos. 
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Artigo 2.° 

Não poderá ser visitado, ou delido, debaixo de qualquer pretexto, ou 
motivo que seja, Navio algum Mercante, ou empregado noCommercio de Ne¬ 
gros , em quanto estiver dentro de um porto, ou enseada pertencente a uma 
das Duas Altas Partes Contractantes, ou ao alcance de tiro de peça das ba¬ 
terias de terra; mas, dado o caso que fossem encontrados nesta situação Na¬ 
vios suspeitos, poderão fazer-se as representações convenientes ás Authori- 
dades do paiz, pedindo-lhes que tomem medidas efficazes para obstar a si* 
milhantes abusos. 

Artigo 3.° 

Todas as vezes que um Navio de qualquer das duas Marinhas de Guer¬ 
ra, devidamente airthorizado, como acima fica dito, encontrar um Navio Mer¬ 
cante, que esteja no caso de ser visitado na fôrma da estipulação do ditoTra- 
ctado, será a visita feita com a maior moderação, e com toda a attenção, 
que se deve observar entre Nações Amigas e Alliadas; e em todos os casos 
a visita será feita por um Official, que tenha um Posto não inferior ao de Te¬ 
nente, nas respectivas Marinhas de Portugal, e da Gram-Brelanha , ou pelo 
Official, que naquelle tempo fôr segundo Commandante do Navio, pelo qual 
tal visita se fizer. 

Artigo 4.* 

O Commandante de qualquer Navio das duas Marinhas de Guerra, de¬ 
vidamente aulhorizado, como acima fica dito, que detiver algum Navio Mer¬ 
cante em observância do theor das presentes Instrucções, deverá ao tempo 
da detenção fazer uma declaração aulhenlica por escriplo, que mostre o es¬ 
tado, em que elle achou o Navio detido; sendo esta declaração assignada por 
elle mesmo, e entregue, ou mandada, juntamente com o Navio apresado, á 
Aulhoridade Judicial competente, perante a qual o dito Navio fôr conduzido, 
ou mandado para ser julgado. Deverá lambem dar ao Capitão do Navio de¬ 
tido uma Certidão assignada dos papeis apprehendidos a bordo do mesmo, 
assim como do numero de Escravos achados a bordo no acto da detenção. 

Na declaração aulhenlica, que por este Artigo se exige do Apresador, 
assim como na Certidão dos papeis apprehendidos, deverá elle inserir o seu 
proprio nome, o nome do Navio Apresador, a latitude, e longitude do logar, 
onde se efleituar a detenção, e o numero de Escravos achados a bordo ao 
tempo da detenção. 

O Official encarregado do Navio detido deverá, ao tempo em que levar 
os papeis do Navio á Aulhoridade Judicial competente, entregar-lhe um pa¬ 
pel assignado por elle mesmo, e firmado com juramento, em que relate as 
alterações, que tem havido a respeito do Navio, da tripolação, dos Escra¬ 
vos, se alguns houver, e da sua carga, entre o periodo da sua detenção, e 
o tempo da entrega do dito papel. 

Artigo 5.” 

Nenhuma das pessoas, que se acharem a bordo de qualquer Navio ao 
tempo da sua detenção, nem tão pouco parte alguma da carga, ou dos Es¬ 
cravos achados a bordo, poderá ser delle tirada, até que o Navio seja entre¬ 
gue ás Authoridades da sua própria Nação, exceplo no caso, em que se jul¬ 
gasse necessário baldear-se o total, ou parte da tripolação, ou dos Escravos 
achados a bordo, para conservar a sua vida, ou por qualquer outra conside¬ 
ração de humanidade, ou para segurança daquelles , que forem encarregados 
de conduzir o Navio depois da sua detenção. Neste caso o Commandante do 
Apresador, ou o Official encarregado da conducção do Navio detido, formará 
um processo verbal da dita baldeação, no qual declarará os motivos delia; e 
o Capitão, marinheiros, passageiros, ou Escravos, assim baldeados, serão con¬ 
duzidos com o dito processo verbal ao mesmo porto que o Navio, e a sua 
carga, e a)li serão entregues e recebidos como o mesmo Navio o deverá ser. 

Artigo 6.” 

Convenoionou-se , que todos os Navios Portuguezes , que em consequên¬ 
cia do dito Tractado a que estas Instrucções estão annexas, forem detidos 
em qualquer paragem pelos Cruzadores de Sua Magestade Britannica, serão 

6 


22 

conduzidos, segundo ficar mais proximo, á Ilha de SanfTiágo de Cabo Ver¬ 
de, a Loanda, ou Moçambique, e alli entregues ás competentes Aulhorida- 
des Judiciaes Portuguezas. 

E que todos os Navios Britannicos, que em consequência do mesmo Tra- 
ctado, forem detidos em qualquer passagem pelos Cruzadores de SuaMages- 
tade Fidelíssima, serão conduzidos, segundo ficar mais proximo, a Serra 

Leôa. ..*.; 

e alli entregues ás competentes Authoridades Judiciaes Britannicas. 

Artigo 7.° 

Se o Commandanle de um Cruzador de uma das Altas Partes Contra- 
ctantes, devidamente munido destas Inslrucções, tiver motivo para suspeitar 
que algum Navio Mercante, que navegar debaixo do C&mboi, ou em con¬ 
serva de algum Navio de Guerra da outra Alta Parte, anda empregado, ou 
pertende empregar-se no Trafico da Escravatura, ou está esquipado para es¬ 
se fim, ou tem, durante a viagem, em que foi encontrado, estado empregado 
em traficar em Escravos, deverá limitar-se acommunicar as suas suspeitas ao 
Oommandante do Comboi, ou do Navio de Guerra, e deixar a este, o cui¬ 
dado de proceder por si só á visita do Navio suspeito, e de o entregar,-se 
para isso houver motivo, ás competentes Auctoridades Judiciaes do seu paiz. 

Os Plenipotenciários abaixo assignados convieram , na conformidade do 

Artigo 3.° § l.° doTractado, assignado porelles neste dia de.. . de.de 

183.. em que as precedentes Instrucções, que constam de sete Artigos, ham 
de ser annexadas ao dito Tractado, e consideradas como uma parte integran¬ 
te defie. 

[L.S.J [L.S.] 

Está conforme. Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 de 
Abril de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 

José Veríssimo da Silva. 
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N.° 4 . 


(TraducçÃo). 

Convenção entre a França e a Suécia de 21 de Maio 
. de 1836. 

. Artigo 1.* 

JPoder-se-ha usar do direito de visita reciproca a bordo dos Navios de 
uma e outra Nação, mas unicamente nas paragens que abaixo vam marca¬ 
das , a saber: 

1. * Ao longo da costa Occidental da África y desde Cabo-Verde até á 
distancia de dez gráus ao Sul do Equador, isto é, do decimo grau de latitu¬ 
de meridional até ao decimo quinto grau de latitude septentrional, e até ao 
trigésimo de longitude Occidental contada do meridiano de Paris. 

2. ° Em torno da Ilha de Madagascar, em uma zona de vinte legoas 
de largo. 

3 ° A’ mesma distancia da costa da Ilha de Cuba. 

4. 6 A’ mesma distancia da costa da Ilha do Porto Rico. 

5.° A’ mesma distancia da costa do Brazil. 

Entendendo-se com tudo, que o Navio que fôr suspeito sendo avistado 
e perseguido pelos Cruzadores dentro da dita circunferência de vinte legoas, 
poderá por elles ser visitado mesmo fóra destes limites, se , não o tendo nun¬ 
ca perdido de vista, estes não conseguirem alcança-lo, senão a uma distan¬ 
cia maior da costa. 

Artigo 2.° 

O direito de visitar os Navios Mercantes de qualquer das duas Nações, 
nos mencionados limites, sémente poderá ser exercido por Navios de Guerra, 
cujos Commandantes tenham o posto de Capitão de Mar e Guerra ou, pelo 
menos, de primeiro Tenente. 

Artigo 3.° 

Cada Uma das Duas Altas Partes Contractantes communicará todos 
os annos á outra o numero de Navios, que destina para a repressão do Tra¬ 
fico da Escravatura, os quaes devem ser investidos do direito especificado 
no Artigo antecedente Entendendo-se que Sua Magestade o Rei de Sué¬ 
cia e Noruega poderá segundo a sua conveniência, ou as obrigações, a 
que está sujeito o serviço da sua Marinha, limitar-se a mandar Cruzado 
res Suecos ou Norueguezes para certas estações, ou deixar mesmo de os 
mandar. 

Artigo 4.’ 

A comminação prescripta pelo Artigo antecedente coraprehenderá os 
nomes dos Capitães, e a indicação da estação, onde cada um dos Navios de¬ 
verá ser empregado. Se pelo decurso do anno houverem mudanças entre os 
Cruzadores , dar-se-ha d’isto reciprocamente noticia. 

Artigo 5.° 

Redigir-se-ham Instrucções concertadas em commum para os Cruzado¬ 
res de ambas as Nações, os (juaes deverão prestar-se mutuamente auxilio 
em todas as circumslancias, em que possa ser util obrarem de acôrdo. 

Os Navios de Guerra reciprocamente authorizados para usarem do direi¬ 
to de visita munir-se-ham de uma authorização especial de cada um dos 
dous Governos. 
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Artigo 6.* 

Todas as vezes que um dos Cruzadores perseguir e tomar como suspei¬ 
to um Navio Mercante, o Commandante, antes de proceder á visita, mos¬ 
trará ao Capitão as ordens especiaes, que lhe conferem este direito; e logo 
quereconheça que os despachos são regulares, e licito o seu proceder, fará 
constar no livro da Derrota que só em virtude das ditas ordens é que a 
visita teve logar: preenchidas estas formalidades, fica Jivre o Navio para 
continuar a sua viagem. 

Artigo 7.° 

Os Navios tomados por se empregarem no Commercjo da Escravatura, 
ou por suspeitos de estarem armados para este Trafico odioso, serão, assim 
como suas tripolações, entregues sem demora á Jurisdicção da Nação, a que 
pertencerem. 

Entendido fica que só serão julgados pelas Leis dos seus respectivos 
paizes. 

Artigo 8.* 

Em caso algum se poderá usar do direito de visita reciproca a bordo 
dos Navios de Guerra de uma, ou d’outra Nação. 

Os dous Governos concordaram em um signal especial, do qual serão 
unicamente conhecedores os Commandantes dos Cruzeiros, e de que não te¬ 
rá conhecimento nenhum outro Navio estranho ao Cruzeiro. 

Artigo 9.° 

Todas as vezes que um Navio Mercante, navegando debaixo do pavi¬ 
lhão de uma das duas Nações, fôr tomado pelos Cruzadores da outra, de¬ 
vidamente authorizados para este fim , em conformidade dos Artigos prece¬ 
dentes, o Navio, o Capitão e a equipagem, a carga e os Escravos que se 
achem a bordo, serão conduzidos a um porto, que as Duas Partes Conlractan- 
les tenham respectivamenle designado, para que ahi se proceda a seu res¬ 
peito conforme as Leis de cada Estado; e a entrega será feita ás Aulhorida- 
des para esse fim designadas pelos respectivos Governos. 

Quando o Commandante do Cruzador julgar que não deve ser elle quem 
se encarrega da conducção e entrega do Navio tomado, não poderá confiar 
esta commissâo a um Official de patente inferior á de Tenente da Marinha 
Militar. 

Artigo 10." 

Os Cruzadores de ambas as Nações authorizados para usar do direito 
de visita e apprehensão, em execução da presente Convenção, conforinar- 
se-ham exactamente, no que diz respeito ás formalidades da visita, e da 
apprehensão, assim como ás medidas, que hajam de se tomar para a entrega 
dos Navios suspeitos de fazerem o Commercio da Escravatura á Jurisdicção 
respectiva, ás Instrucções juntas á presente Convenção, e que são conside¬ 
radas como fazendo parte integrante delia. 

As Duas Altas Parles Contractantes reservam-se fazer de conimum 
acôrdo a estas Instrucções as modificações, que as circumstancias possam 
tornar necessárias. 

Artigo 11.* 

Fica expressarnente entendido que, se o Commandante de um Cruzador 
de uma das duas Nações tiver motivo para suspeitar que um Navio Mer¬ 
cante, navegando em Comboi ou em companhia de um Navio de Guerra 
da outra Nação, tem feito o Commercio da Escravatura, ou foi armado para 
o Trafico deverá cornmunicar as suas suspeitas ao Commandante do Comboi 
ou do Navio de Guerra, o qual procederá só á visita do Navio suspeito; e 
no caso, em que elle venha no conhecimento de que as suspeitas são funda¬ 
das, fará conduzir o Navio, assim como o Capitão e a equipagem, a carga, 
e os Escravos, que estejam a bordo, a um porto da sua Nação, para se pro¬ 
ceder a seu respeito em conformidade com as respectivas Leis. 

Artigo 12.° 

Logo que um Navio Mercante, apprehendido e enviado perante os Tri- 
bunaes, como fica dito, chegar a um dos portos respectivarnente designados, 
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o Commandante do Cruzador, que o apprehendeu, ou o Official encarregado 
de o conduzir, entregará ás Authoridades para este fim designadas, uma có¬ 
pia por elle assignada dos inventários, termos, e outros documentos especi¬ 
ficados nas InstruCções juntas á presente Convenção; e as ditas Authoridades 
procederão em consequência á visita do Navio apprehendido e de sua carrega¬ 
ção, assim como áinspecção da equipagem e dos Escravos, que possam achar- 
se a bordo, tendo com antecipação avisado o Commandante ou o Official que 
conduzir o Navio do momento desta visita e inspecção, a fim de que elle 
possa assistir, ou ser representado nella: 

Lavrar-se-há um termo em duplicado deste processo, que deverá ser as- 
signado pelas pessoas, que a elle tiverem procedido ou tiverem assistido, e 
um destes originaes será entregue ao Commandante do Cruzador, ou ao Offi¬ 
cial encarregado da conducção do Navio apprehendido. 

Artigo 13.” 

Proceder-se-ha im mediatamente perante os Tribunaes competentes dos 
respectivos Estados, e segundo as formulas estabelecidas contra os Navios ap- 
prehendidos, como já fica referido , seus Capitães , e equipagens, carregações; 
e se do dito processo resultar que os Navios se tem empregado no Trafico 
da Escravatura, ou que foram armados para esse fim, decidir-se-ha da sorte 
do Capitão * da equipagem, e de seus cúmplices, assim como do destino do 
Navio, conforme a Legislação respectiva dos dous paizes. 

Havendo confiscação, uma parte do producto liquido da venda dos di¬ 
tos Navios e suas carregações será posta á disposição do Governo do paiz, a 
quem pertencer o Navio apprehensor, para por elle ser distribuída pelos Offi- 
ciaes e equipagem do mesmo Navio. Esta parte, em quanto a base acima 
indicada se conciliar com a Legislação dos dous Estados, será dé sessenta 
e cinco por cento do producto liquido da venda. 

Artigo J4.° 

Todo o Navio Mercante visitado e apprehendido, em virtüde das dispo¬ 
sições referidas, presumir-se-ha, não havendo prova em contrario, ter-se 
destinado ao Trafico da Escravatura ou ter sido armado para esse Trafico, 
se no arranjo, e no armamento a bordo do dito Navio se encontrar algum 
dos objectos abaixo especificados, a saber: 

1. ” Escotilhas de grade, e não de taboas inteiriças como costiimam 
usar ordinariamente os Navios Mercantes. 

2. ” Um maior numero de repartimentos na tolda e na coberta, do que 
é costume nos Navios Mercantes. 

3. ” Taboas de reserva dispostas para este fim, e próprias para de re¬ 
pente estabelecerem uma coberta dobrada, ou uma coberta volante, ou uma 
coberta chamada de Escravos. 

4° Cadeias, colleiras de ferro, e algeinas. 

5. ” Uma quantidade d’agua maior do que aqúella qUe é necessária pá¬ 
ra uso da tripolação de um Navio Mercante. 

6. ” Uma quantidade supérflua de barris ou detoneis de agua, não apre¬ 
sentando o Capitão um certificado da Alfandega do porto, d’onde sahiu , por 
onde conste que os armadores deram sufficientes , garantias para que estes 
barris, ou toneis sejam unicamente cheios de azeite de palma, ou emprega¬ 
dos em qualquer outro commercio licito. 

7. ” Um maior numero de gamellás e de picheis, do que o necessário 
a bordo dos Navios Mercantes. 

8. ” Duas ou mais caldeiras de cobre, ou mesmo uma só, mas eviden¬ 
temente maior do que se exige para uso da tripolação de um Navio Mer¬ 
cante. 

9. ” Em fim, uma quantidade de arroz, de farinha, de mandioca dd 
Brazil ou farinha de páu , de milho, além da que é provável para uso da tri¬ 
polação, ou que não venha declarada no Manifesto como pertencendo á car¬ 
regação Mercantil do Navio. 

Artigo 15.* 

Em caso algum se concederão indemnisaçõeâ, seja ao Capitão; ad ar- 
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ttiaclor, ou a qualquer outra pessoa interessada no armamento, ou na carre¬ 
gação de um Navio Mercante, que se encontre munido de um dos objectos 
especificados no Artigo precedente, ainda quando os Tribunaes não pronun¬ 
ciem condemnação alguma em consequência da apprehensão. 

Artigo 16.° 

Quando um Navio Mercante de uma das duas Nações fôr visitado e 
apprehendido indevidamente, ousem motivo sulficiente de suspeita, ou quan¬ 
do a visita e a apprehensão forem acompanhados de abuso ou de vexames, o 
Commandante do Cruzador ou o Official, que abordar o dito Navio, ou em 
fim aquelle que fôr encarregado de o conduzir, será, segundo as circun¬ 
stancias , obrigado a pagar perdas e damnos ao Capitão, armador e carre¬ 
gadores. listas perdas e damnos poderão ser impostas pek> Tribunal perante 
o qual fôr levado o processo contra o Navio apprehendido, seu Capitão, tri¬ 
pulação, e carregação; e o Governo dopaiz, a quem pertencer o Official que 
der motivo a esta comdemnação, pagará o total das perdas e damnos den¬ 
tro do praso de um anno contado do dia da Sentença. 

Artigo I7.° 

Quando na visita ou apprehensão de um Navio Mercante, feita em vir¬ 
tude das disposições da presente Convenção, secommetter abuso ou vexame, 
se o Navio não fôr entregue á Jurisdicção da sua Nação, o Capitão deverá 
fazer uma declaração, debaixo de Juramento, dos abusos e vexames, de que 
tenha a queixar-se, assim como das perdas e damnos, que pertender, peran¬ 
te as Authoridades competentes do primeiro porto do seu paiz onde chegar, 
ou perante o Cônsul da sua Nação, se o Navio entrar em um porto estran¬ 
geiro onde exista um tal Agente. Verificar-se-ha esta declaração por meio 
d’um interrogatório, debaixo de Juramento, feito aos principaes homens da 
equipagem, ou passageiros, que fossem testemunhas da visita ou da appre¬ 
hensão, e de tudo se lavrará um só Auto, do qual se entregarão duas có¬ 
pias ao Capitão, que elle se encarregará de remetter ao seu Governo, e lhe 
servirão de documentos á petição de perdas e damnos, que julgar dever fazer. 
Fica entendido que, se por um caso de força maior o Capitão não poder fazer 
a declaração, esta poderá ser feita pelo Armador, ou por qualquer outra pes¬ 
soa interessada no armamento, ou carregação do Navio. 

Transmittida officialmente uma cópia do Auto acima mencionado por 
meio das respectivas Embaixadas, o Governo do paiz, a que pertencer o 
Official, a quem forem imputados os abusos, ou vexames, fará immediatamen- 
te proceder a uma investigação; e, se a validade da queixa for reconhecida, 
mandará pagar ao Capitão, ao Armador, ou a qualquer outra pessoa inte¬ 
ressada no armamento, ou carregação do Navio vexado, as perdas e damnos, 
que se lhe deverem. 

Artigo 18.° 

Os dous Governos obrigam-se a eommunicarem-se mutuamente, e sem 
despeza , e a simples pedido, cópias de todos os processos intentados e de 
todas as sentenças proferidas relativamente a Navios visitados ou apprehen- 
didos em execução das disposições da presente Convenção- 

Artiüo 19. ° 

Os dous Governos concordam em afiançar a immediata liberdade a to¬ 
dos os Escravos, que se encontrarem a bordo dos Navios visitados e appre- 
hendidos em virtude das clausulas da presente Convenção, todas as vezes 
que o crime do Trafico fôr pelos Tribunaes declarado existente; com tudo, 
no interesse mesmo dos Escravos, os dous Governos, reservão se de os em¬ 
pregar em serviço domestico, ou como operários livres , conforme ás suas 
respectivas Leis. 

Artigo 20.° 

As Duas Altas Partes Contractant.es concordam em que, todas as vezes 
que um Navio fôr apprehendido pelos respectivos Cruzadores sob pretexto 
de fazer o Trafico da Escravatura, e em execução da presente Convenção, fôr 
posio á disposição dos respectivos Governos, em virtude de uma sentença de 
confisco emanada dos Tribunaes competentes, para o fim de ser vendido 
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o dito Navio; antes de se proceder á venda, será desmanchado na sua tota¬ 
lidade, ou em parte, se a sua construcção ou arranjo particular der suspeitas 
de que possa tornar a servir para o Tratico da Escravatura, ou para qualquer 
outro objecto illicito. 

Artigo 21.' 

A presente Convenção será ractificada, e as ractificações trocar-se ham 
em Stockolriao no espaço de dous mezes , ou, mais cedo, se possivel fôr. 

Annexo 

(Traducção). 

TnstrucçÔes para os Cruzadores . 

Artigo l.° 

Todas as vezes, que um Navio Mercante de uma das duas Nações fòr 
visitado por um Cruzador da outra, o Official que Commandar o Cruzador, 
mostrará ao Capitão do Navio as Ordens especiaes, que lhe conferem o di¬ 
reito excepcional de visita, e lhe entregará um certificado, por elle assigna- 
do, que indique qual é seu Posto na Marinha de Guerra do seu paiz, assim 
como o nome do Navio, que Commandar, certificando que o motivo da sua 
visita é para verificar, se o Navio faz o Trafico da Escravatura, ou foi arma¬ 
do paia esse Trafico. Quando a visita tenha de ser feita por um outro Offi¬ 
cial , que não seja o Coinmandante, este Official não poderá ser de um 
Posto inferior ao de Tenente de Marinha; e neste caso o Official mostrará ao 
Capitão do Navio Mercante, uma Cópia das Ordens especiaes acima men¬ 
cionadas, assignada pelo Commandante do Cruzador, e lhe entregará igual- 
mente um certificado, assignado por elle, indicando o Posto, que occupa na 
Marinha, o nome do Commandante, cujas ordens executa, o do Cruzador, a 
que pertence, e o fim da visita, como fica mencionado. Se por meio da vi¬ 
sita se achar, que os despachos do Navio estão em ordem, e que é licito o 
seu proceder, o Official fará menção no livro da Derrota, de que a visita só 
teve efleito em consequência das Ordens especiaes acima referidas, e será 
livre ao Navio continuar a sua viagem. 

Artigo 2.° 

Se, em resultado da visita, o Official Commandante do Cruzador julgar, que 
tem motivos sufficientes para suppòr, que o Navio faz o Trafico da Escrava¬ 
tura, ou que foi esquipado, ou armado para este fim, e se decidir em con¬ 
sequência a apprehende-lo e remelte-lo á jurisdicção respectiva, fará imme- 
diatamente lavrar dous originaes do inventario de todos os papeis achados a 
bordo, e assignará os dous originaes, juntando ao seu nome o seu Posto na 
Marinha de Guerra, assim como o nome do Navio, que Commandar. 

Lavrará e assignará tarnbem em original duplicado um auto, declarando 
a época e o sitio da apprehensão, o nome do Navio, o do Capitão, e os dos 
homens da equipagem, assim como o numero e estado corporal dos Escravos 
achados abordo; este auto deverá, além disto, conter uma descripção exacta 
do estado do Navio, e da sua carregação. 

Artigo 3.° 

O Commandante do Cruzador conduzirá, ou enviará sem demora o Na¬ 
vio apprehendido, o Capitão, a equipagem, a carregação, e os Escravos que 
se acharem a bordo, a urn dos Portos abaixo especificados, para que a seu 
respeito se proceda conforme as Leis respectivas de cada Estado, e fará a en¬ 
trega ás Authoridades competentes, ou ás pessoas, que para este fim forem 
especialmente nomeadas pelos respectivos Governos. 

Artigo 4.° 

Ninguém será tirado de bordo do.Navio apprehendido, nem delle se po- 
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ilerá tirar parte alguma cia carregação, ou dos Escravos, achados a bordo, até 
que o Navio seja entregue ás Authoridades da sua própria Nação, excepto 
no caso, em que se julgue necessária a transferencia da totalidade, ou de par¬ 
te da equipagem, ou dos Escravos achados a bordo, seja para conservação da 
sua vida, ou por qualquer outra consideração de humanidade, ou seja para 
segurança daquelles, que forem encarregados da conducçâo do Navio depois 
delle apprehendido; neste caso o Commandante do Cruzador, ou o Official 
encarregado da conducçâo do Navio apprehendido. lavrará um auto da dita 
transferencia, no qual declarará os motivos; e o Capitão, marinheiros, pas¬ 
sageiros ou Escravos, assim transferidos, serão conduzidos ao mesmo porto, 
que o Navio e a carregação; e a entrega assim como a recepção, serão fei¬ 
tas do mesmo modo, que as do Navio, em conformidade com as disposições 
acima declaradas. 

Àrtigo 5.* 

Fica estabelecido, que todos òs Navios Suecos, ou Norueguezes, que 
em consequência da Convenção, em data deste diã, forení apprehendidos pe¬ 
los Cruzadores de Sua Magestade o Rei dos Francezes, em qualquer Esta¬ 
ção em que estejam empregados, serão conduzidos állha deS. Bartholomeu, e 
entregues á Jurisdicção Sueca da dita Colonia; que todos os Navios France¬ 
zes, que em consequência da Convenção da data deste dia, forem apprehen¬ 
didos pelos Cruzadores de Sua Magestade o Rei de Suécia e de Noruega, 
em qualquer Estação que seja, serão conduzidos segundo a proximidade dos 
pontos, onde estejam estabelecidas Juridicções Francezas, a Gorêa, Ilha 
de Bourbon, á Martinica, ou a Cayenna, e em todos os casos serão entre¬ 
gues ás Authoridades Francezas destas Colonias. 

Artigo 6.* 

Logo que um Navio Mercante apprehendido coiíio fica dito, chegar a um 
dos portos, ou Jogares acima designados, o Commandante do Cruzador, ou o 
Official encarregado da conducçâo do Navio apprehendido , entregará imme- 
diatamente ás Authoridades nomeadas para este fim pelos respectivos Gover¬ 
nos o Navio e carregação, assim como o Capitão, equipagem, passageiros, 
e os Escravos achados a bordo, e igualmente os papeis apprehendidos, e um 
dos dous exemplares do inventario dos ditos papeis, devendo o outro ficar 
em seu poder. 

O mesmo Official remetterá ao mesmo tempo a estas Authoridades, um 
exemplar do auto acima mencionado com um relatorio das alterações, que 
possam ter havido desde o momento da apprehensão até ao da entrega, e 
uma Cópia do relatorio das transferencias, que tivessem podido occorrer, as¬ 
sim como fica providenciado. Entregando estes divefsos papeis, o Official 
attestará a sua sinceridade, debaixo de juramento e por escripto. 

Artigo 7.* 

Se o Commandante de um Cruzador* das Duas Altas Partes Contraclan- 
tes , competentemente munido das Instrucções especiaes acima mencionadas, 
tiver occasião de suspeita que um Navio Mercante, navegando em Comboi, 
ou em companhia de um Navio de Guerra da outra Parte, se emprega no 
Trafico da Escravatura, ou foi ármado para esse fim, limitar-se ha a commu- 
nicar estas suspeitas ao Commandante do Comboi, ou do Navio de Guerra, 
e deixará a este o cuidado de proceder só á visita do Navio suspeito, e de 
o entregar á Justiça do seu paiz, se elle estiver nesse caso. 

Artigo 8.° 

Os Cruzadores das duas Nações conformar-se-ham exactamente ao theor 
das presentes Instrucções, que servem de desenvolvimento ás disposições da 
Convenção da data deste dia, e ás quaes se acham annexadas. Os Plenipoten¬ 
ciários abaixo assignados, concordam, em conformidade com o Artigo 10.° 
da Convenção por elles assignada em data deste dia, que as Instrucções que 
precedem, sejam annexadas á dita Convenção, para delia fazerem parte in¬ 
tegrante. 


St.ockholmo, 21 de Maio de 1386. 
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N.* 5. 

Nota do Sr. Visconde de Sá da Bandeira a Lord Howard 

de Walden. 


O abaixo assignado, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario d’Estado dos Negocios Estrangeiros, tem a j^onra de participar a 
Lord Howard de Walden, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciá¬ 
rio de Sua Magestade Britannica, que ao conhecimento do Governo de Sua 
Magestade chegou ha poucos dias a Circular junta por copia, que no dia J1 
de Novembro de 1837 fez publicar em Moçambique o Marquez de Araca- 
ty. Governador Geral daquella Província, suspendendo no Districto delia a 
execução do Decreto de 10 de Dezembro de 1836, que abolio completamen¬ 
te o Trafico da Escravatura nos Domínios Portuguezes. 

As razões, com que o mesmo Marquez procura justificar este passo tão 
extraordinário, e arriscado, bem-como o conceito que merecem a sua re¬ 
conhecida firmeza, honradez, e lealdade de caracter demonstram de uma ma¬ 
neira indubitável, que este Documento lhe foi extorquido pela força das im¬ 
periosas circumstancias, em que se viu collocado. 

E’ muito para recear que tão funesto exemplo de insubordinação seja 
seguido pelas outras Possessões Portuguezas na África, para o que não fal¬ 
tarão instigações não só dos naturaes do paiz interessados naquelle infame 
Trafico, mas de Estrangeiros, tanto Brazileiros, como de outras Nações da 
Europa e da America, os quaes, servindo-se do nome Portuguez, sam os que 
maiores lucros fazem no odioso Trafico de Escravos, e os que mais interes¬ 
se tem em promover a rebellião daquellas Províncias contra a Metropole, co¬ 
mo o meio mais seguro de obterem a sua separação, e a continuação de seus 
exorbitantes lucros. 

Em tão arduas e melindrosas circunstancias, e attento o estado de de¬ 
cadência da Marinha Portugueza , resultado de tantas calamidades, e convul¬ 
sões políticas, por que a Nação tem passado, assim como a falta de recursos 
do Thesouro Nacional, não é possivel que o Governo de Sua Magestade pos¬ 
sa de fôrma alguma manter as disposições do citado Decreto, nem tão pou¬ 
co as estipulações do futuro Tractado para a repressão do mencionado Tra¬ 
fico, sem que o Governo Britannico por sua parte dê uma formal, e explicita 
garantia dos ditos Doroinios á Corôa de Portugal contra qualquer sublevação, 
que possa occorrer naquellas Provincias, bem como contra quaesquer ten¬ 
tativas de Potências estranhas que procurem fomentar a rebellião, ou dos re¬ 
feridos Domínios pertendam apossar-se. 

Será porém indispensável que esta garantia seja mui explicitamente es¬ 
tipulada, para em caso necessário poder tornar-se effectiva e então convirá, 
que se declare que, dadas as circumstancias, a que se acaba de alludir, o 
Governo de Sua Magestade Britannica, sobre reclamação do Governo de Sua 
Magestade Fidelíssima , ou as Authoridades superiores das possessões Bri- 
tannicas, sobre a que lhe dirigirem os Governadores e Authoridades legiti¬ 
mas dos Domínios Port uguezes, fornecerão os auxílios de mar e de terra pelo 
modo, numero e qualidade, que em ulterior discussão se haja de concordar, 
para ser esta definitiva estipulação depois inserida no futuro Tractado para 
a suppressão do Trafico, em que S. S. a e o abaixo assignado tem de commum 
acôrdo trabalhado, e está proximo a concluir-se. 
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O abaixo assignado, havendo meditado sobre este gravissimo assumpto, 
que para a Nação Portugueza é da mais alta importância, por ser indubitá¬ 
vel que, se por ventura não se proceder com toda a circunspecção, e segu¬ 
rança, seguir-se-ha talvez uma nova desmembração da Monarchia, concorda 
na idéa, lembrada por S. S. a de se fazer um Artigo addicional ao referido 
Tractado, porque este meio da sua publicação servirá para prevenir os de¬ 
sastrosos acontecimentos, que se podem recear. 

O abaixo assignado, levando ao conhecimento deLord Howard deWal- 
den o exposto, aproveita a presente occasião para renovar a S. S. a os pro¬ 
testos da sua mais distincta consideração. 

Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 de Maio de 1838. 
— Sá da Bandeira. 

Está conforme. Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 27 
de Marco de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 


José Veríssimo da Silva. 


( 
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n; 6. 


Circular do Mar que z d Aracatij. 


(circular : = O Marqnez d’Aracaty do Conselho de Sua Magestade 
Fidelíssima, Gram'Cruz da Ordem de São Bento de Aviz, Gram Cruz Ho¬ 
norário da Ordem da Rosa do Império do Brazil, Governador Geral da Pro¬ 
víncia de Moçambique, e suas Dependencias na Costa Oriental d’Africa 
etc. etc. etc. — Em Conselho = Faço saber aos que esla virem que, tendo 
seriamente estudado, e profundamente ponderado e meditado o fundamento, 
e argumentos, que serviam de base ás Representações, que me foram dirigi¬ 
das pelos moradores desta Cidade e Capital, pela mediação da Carnara Mu¬ 
nicipal, e, outro sim, pelo Recebedor Geral das Rendas Publicas, vim a 
convencer-me, pelo minucioso exame, que fiz, de todas as circunstancias 
apontadas nas mesmas Representações, que não podia negar-me a admittir'a 
Supplica, que por ellas me era feita, sem dar voluntariamente causa a ma¬ 
les de tal grandeza, que ficaria fóra do meu alcance remedia-los; e refle- 
ctindo mais que r se por uma parte sou responsável pela execução das Or¬ 
dens de Sua Magestade, por outra o sou pela segurança de todos os Domí¬ 
nios da Coroa, situados nesta Costa Oriental d’Africa: que a minha cons¬ 
ciência me accusará todas as vezes, que pozer em risco essa conservação, e 
segurança, mesmo quando para minha justificação tiver o preceito da obe¬ 
diência : que o peso da responsabilidade não fica em taes casos sobre o 
Governo, que expede Ordens geraes, com a recta intenção de serem exe¬ 
cutadas nos differentes logares, a que são dirigidas, com a modificação, que 
requerem as circunstancias desses logares, mas sim e sómente sobre as Au- 
thoridades, que, fechando os olhos a essas circunstancias, indiscretamente 
executam Ordens, que o mesmo Governo não queria se executassem, se es¬ 
tivesse informado dessas circunstancias: que conhecendo eu tão perfeita¬ 
mente a pureza e sublimidade das rectas intenções do Paterna! e Angélico 
Coração de Sua Magestade, e as do Seu Sabio Governo, seria crime em 
mim admittir a idea, de que seja vontade do mesmo Governo que, despre¬ 
zando as mesmas Representações, eu vá por indiscreto zelo consummar a 
ruina desta Província, cumprindo Ordens, que sem a menor duvida produ¬ 
ziriam este funesto effeito , deixando por uma parte arruinados aquelles Súbdi¬ 
tos de Sua Magestade, que tem empregado seus capitaes no unico com- 
mercio de exportação, que nas presentes circumstancias oflerece esta Provín¬ 
cia, e por outra, reduzindo todos os que vivem de renda do Estado, na im- 
mensa vastidão d’ella , a perecerem de fome, pela absoluta destituição de 
recursos, em que ficaria o Cofre das rendas Publicas: que ainda pondo de 
parte a attenção, que merecem as fortunas particulares, que por esse modo 
tão lesadas ficariam, bastaria para ter por muito certo que nunca Sua Ma¬ 
gestade levaria a bem que eu tendo presente a Representação do Recebe¬ 
dor Geral das rendas Reaes , e ainda mais presente o enorme dejicit das 
ditas rendas., que impede que se acuda com exactidão ás despezas certas 
d’este Governo, fosse peorar tão calamitosa situação, e que eu mesmo, que 
acabo de conduzir para esta Província mais de duzentas pessoas, que ham 
de viver.cTaqiiellas rendas, e absorver grande parte destas pelas vantagens, 
que Sua Magestade concedeu para mais de metade d’aquellas, fosse estupi¬ 
damente cortar-lhes todo o meio de subsistência, supprimindo o unico ramo 
dos rendimentos Públicos, que póde fornecer-me os meios necessários para 
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satisfazer a tamanho accrescimo de despeza: que dobradamente responsável 
eu seria por tão absurdo procedimento, pois que mais ou menos avultado, 
couforme o arbitrio dos meus antecessores , se tem sempre conservado o ren¬ 
dimento da exportação d’Escravos, que agora pela primeira vez se suppri- 
miria, se eu não attendesse ás ditas Representações: por isso declaro que, 
cedendo á fòrça de argumentos tão poderosos, baseados sobre o escrupuloso 
exame, dos que me foram expostos nas mesmas Representações, impellido, e 
subjugado pela imperiosa lei da necessidade, superior a todas as mais leis, 
eu admitto, e acceito as mesmas Representações, para muito respeitosamen¬ 
te as levar ao Conhecimento do Governo de Sua Magestade; e outro sim, 
que, ate que Sua Magestade Haja por bem resolver tão melindroso assumpto, 
suspendo em todo o Districto desta Província a execução do Decreto de dez 
de Dezembro de mil oitocentos trinta e seis. Porém para que nenhuma du¬ 
vida fique, que procedendo assim, com a mão sobre o Coração, s<5 me mo¬ 
vem as considerações do Bem Publico, e do melhor serviço da Rainha, 
que foram em todo o tempo, e serão em quanto me durar a vida, os prin- 
cipaes objectos do meu culto, ao mesmo tempo declaro: primeiro, que, pa¬ 
ra nesta Cidade se embarcarem, e d’ella se exportarem Escravos, sómente 
dou licença, a quem por cada um pagar o direito de dezoito mil réis, sem 
nenhum outro onus, ou despeza a pagar na Repartição d’AJfandega, ou em 
outra qualquer: segundo, que esta licença assim concedida será, e fica 
desde já cassada a qualquer que, havendo-a obtido, por se obrigar a este 
pagamento, se achar pelo exame, que se fizer, ou por denuncia, que trans¬ 
porta maior numero d’Escravos, do que aquelles que declarar ter comprado, 
e porque pagou o referido Direito. E a todos os Empregados, a quem esta 
fiscalisação pertence, em qualquer das Repartições de rendas Publicas, Or¬ 
deno a maior vigilância, para, sob sua responsabilidade, evitarem que es¬ 
ta Ordem seja illudida. Dada no Palacio do Governo dé Moçambique aos 
onze de Novembro de mil oitocentos trinta e sete. — Marquez d'Aracaty , 
Governador Geral da Província de Moçambique. = Está conforme. = No im¬ 
pedimento do Secretario Geral; O Official Maior, José Luiz da Silva. 

Está conforme. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 de Abril de 1039. 

No impedimento do Official Maior. 

José Verissimo da Silva. 
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N.° 7. 


Nota de Lord Horvard de Walden ao Sr. Visconde 
de Sá da Bandeira. 


(Copia). 

r SH 

1 HE Undersigned Her Britannic 
Majesly’s Envoy Extraordiâary and 
Minister Plenipolentia‘ry at the Court 
ofLisbon, has the honor to acknowledge 
the receipt of the note addressed to 
hirn by lhe Viscount de Sá da Ban¬ 
deira, Secretary of State for Foreign 
AffaiTs to Her Most Faithful Majesty, 
transmitting to him a Copy of a Cir¬ 
cular received a few days ago by the 
Government of Her Most Faithful 
Majesty from the Marqnis of Aracaty 
Governor General of Mozambique , 
and issued by him on the 1 l. th of 
November last , suspending within 
the Government under his jurisdiction 
the Decree of December lo. th 1836 , 
by which all Traffic in slaves was 
abolished within the Portugueze Do- 
minions, andin which His Excellency 
the Viscount de Sá da Bandeira fearing 
that the fatal example of insubordina- 
tion which gave rise to tliis extraordi- 
nary step of the Marquis of Aracaty 
whose tirmness, honor and loyalty are 
sufficiently known to prove that the 
document above alluded to must have 
been extorted from him by the force 
of the imperious circumstances in 
which he was placed, rnay be followed 
by the other Portugueze Possessions 
in África who will not want for incite- 
ment to that effect not only from the 
people of the country interested in the 
infamous Slave Trade but. also from 
natives both of the Brazils and other 
nations ofEurope and America, further 
proposes , under these delicate and 
dangerous circumstances owing to the 
decadence of the Portugueze navy 
result of the Political convulsions 
through which the nation has passed 
and the want of means of the national 
Treasury and consequent absence of 
power on the part of the Government 
of Her Most Faithful Majesty to exe¬ 
cute in any way eilher the dispositions 


(TraducçÃo). 

O abaixo assignado Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciá¬ 
rio de Sua Magestade Britannica na 
Côrte de Lisboa, tem a honra de ac- 
cusar a recepção da Nota, que lhe foi 
dirigida pelo Visconde de Sá da Ban¬ 
deira, Secretario de Estado dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros de Sua Magesta¬ 
de Fidelíssima, transmittindo-lhe uma 
Copia da Circular do Marquez de Ara¬ 
caty, Governador Geral de Moçambi¬ 
que, recebida ha poucos dias pelo Go¬ 
verno de Sua Magestade Fidelíssima, 
expedida por elle em data de 11 de 
Novembro passado, suspendendo no 
Governo debaixo da sua jurisdicção 
o Decreto de 10 de Dezembro de 1836, 
pelo qual foi abolido nos Domínios 
Portuguezes todo o Trafico em Escra¬ 
vos : e na qual Sua Ex. a o Visconde 
de Sá da Bandeira, receando que o 
fatal exemplo de insubordinação, qué 
deu origem a este extraordinário pas¬ 
so do Marquez de Aracaty, cuja fir¬ 
meza, honra, e lealdade são sufficiente- 
mente conhecidas, para provar que o 
documento acima referido lhe foi ex¬ 
torquido pela força das imperiosas cir¬ 
cunstancias, em que se achou colloca- 
do, possa ser seguido pelas outras Pos¬ 
sessões Portuguezas da África , que 
não deixarão de ser incitadas a isso, 
não só pela gente do Paiz interessada 
no infame Commercio da Escravatu¬ 
ra, mas também por estrangeiros tan¬ 
to do Brazil, e de outras nações da 
Europa e da America: propõe mais, 
á vista destas delicadas e perigosas 
circunstancias, devidas á decadência 
da Marinha Portugueza, resultado das 
convulções Políticas, porque a Nação 
tem passado, e á falta de meios do 
Thesouro Nacional , e consequente 
falta de força da parte do Governo de 
Sua Magestade Fidelíssima , para po¬ 
der executar de algum modo tanto as 
disposições do referido Decreto, co- 
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of the said Decree or the stipulations 
of the future Treaty for the suppression 
of the said Traffie, that the British 
Government should give a formal and 
explicit guarantee of the said Domi- 
nions lo the Crown of Portugal against 
any insurrection which may occur in 
those Provinces , as well as. against 
any attempt on the part of Foreign 
Powers lo foment rebellion in , or 
possess lhemselves of, lhose Domi- 
nions. 

The circumstance of the Governor 
of any Porlugueze Colony not execu- 
ting lhe Decree of the 1 o. ,h December 
183G for the abolition of theSlaveTrade 
will cause no surprise to Her Majesty’s 
Government after the experience they 
have had of lhe frequenl and fruitless re- 
monstrances made to the Government 
ofHer Most Failhful Majesly against 
the direct encouragement given by the 
Porlugueze Authorilies, in different 
parts of the world, totheSlave Trade. 

It is not for the Dndersigned entirely 
uninformed as he is as to any circums- 
tances which justify the Marquis of 
Aracaty’s proceedings at present to 
enter into an analysis of his extraordi- 
nary conduct further than to remark 
that lhe document of which the Vis- 
connt de Sá da Bandeira encloses a 
copy represents views and practice in 
regard to the Colonial Possessions of 
Portugal in África totaly opposed to 
those W'hich the Undersigned has un- 
derstood from the Viscount de Sá da 
Bandeira to be the Poliey of the Go¬ 
vernment ofHer Most Failhful Majesly 
and contains no evidence of real dan- 
ger of a nature to be in any way 
alarming toHer Most Failhful Majes- 

*y- 

It might be inferred indeed that if 
powerful opposition has been madeby 
those interesled in ferpetuating the 
inhuman Traffic in SJaves fer their own 
private inlerests , the temptalion to 
make such oppositions has been orea- 
ted by delay in concluditig a Treaty 
for the effectual suppression oftheSlave 
Trade, as it is manifest that had a 
Naval Force been employed o ff the 
Coast of Mòzambique lo enforce the 
stipulations of a Treaty having for its 
basis the effectual preventions of this 
Traffie, in accordance with Her Fai- 
thful Majesty’s Decree, lhe object of 


mo o que se estipular no futuro Trac- 
tado da supressão do dito Trafico ; que 
o Governo Britannico désse uma for¬ 
mal e explicita garantia dos ditos Do¬ 
mínios á Corôa de Portugal, contra 
qualquer insurreição que possa occor- 
rer naquellas Províncias, bem como 
contra qualquer tentativa da parte de 
Potências Estrangeiras para fomenta¬ 
rem a rebellião, ou apossarem-se da- 
quelles Domínios.^ 

A circumstancia do Governador de 
qualquer Colonia ‘Portugueza não exe¬ 
cutar o Decreto de 10 de Dezembro 
de 1 836 para a abolição do Commer¬ 
cio da Escravatura não causará admi¬ 
ração alguma ao Governo de SuaMa- 
gestade, pela experiencia, que tem ti¬ 
do, dos frequentes e inúteis avisos fei¬ 
tos ao Governo de Sua Magestade Fi¬ 
delíssima contra a directa protecção 
dada, em differenles partes do mundo, 
pelas Aulhoridades Portuguezas ao 
Commercio da Escravatura. 

O abaixo assignado ignorando, co¬ 
mo ignora, as circunstancias, que jus¬ 
tificam o procedimento do Marquez de 
Aracaty, não póde ainda entrar na 
analyse da sua extraordinária condu- 
cta, mais do que observar que o do¬ 
cumento, cuja copia o Visconde de Sá 
da Bandeira remette inclusa, apresen¬ 
ta um procedimento, a respeito das 
Colonias Portuguezas da Afrira, to¬ 
talmente opposto ao que o abaixo as¬ 
signado tem ouvido ao Visconde de 
Sá da Bandeira dizer, era a Política 
do Governo de Sua Magestade Fide¬ 
líssima, e não contém prova alguma 
de verdadeiro perigo de natureza tal, 
que possa dar cuidado ao Governo de 
Sua Magestade Fidelíssima. 

Póde por tanto inferir-se que, se uma 
oppqsrção poderosa tem sido feita pe¬ 
los que são interessados em perpetuar 
o deshumano Trafico dos Escravos, 
para seus proprios e particulares inte¬ 
resses, a tentação para fazer uma tal 
opposição tem sido causada pela de¬ 
mora em concluir um Tractado, para 
a effecliva snppressão do Commercio 
da Escravatura; porque é manifesto 
que, se se tivesse empregado uma For¬ 
ça Naval na Costa de Moçambique 
para fazer executar as estipulações de 
um Tractado, que tivesse por base a 
effectiva prohibição deste Trafico, em 
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those who roight be disposed tumul- 
üiously to resist the operation of that 
Decree, within the Territory of Mo- 
zambique, would have been rendered 
nugalory by an effectual observation 
kept up at Sea. 

With reference however to the mo¬ 
re important feature of the Viscount 
de Sá da Bandeira’s note and which 
is based on this document oftheMar- 
quis of Aracaty’s, namely, thedemand 
that the Brilish Government shonld 
give a formal and explicit guarantee 
ofthe African Dominions of the Crown 
of Portugal against any insurrection 
which may occur in those Provinces, 
as well as against any attempt on the 
part of Foreign Powers whomayseek 
to foment rebellion or possess themsel- 
ves of those Dominions, the Undersi- 
gned will lose no time in layingbefore 
Her Majestys Government, His Excel- 
lency’s note. 

The Undersigned has no hesitation 
whatever in assuring His Excellency 
that Her Majesty’s Government will 
be most disposed to take into conside- 
ration the mode and the extent to 
which assistance may be afforded to 
Her Most Faithful Majesty’s authori- 
ties in any of Her Colonial Possessions 
where tumult may be promoted at the 
instigation of those interested in the 
perpetuation of the inhuman Traffic 
in Slaves in contravention of the so- 
lemn engagement of the Crown of 
Portugal towards Great Britain. 

Previous however to entering into 
engagements such as are desired by 
the Viscount de Sá da Bandeira, His 
Excellency must be sensible that it 
would be most suitable for both Go- 
vernmenls before commencing a dis- 
cussion on an affair ofsuch importance 
as that brought forward by His Ex¬ 
cellency, that some data should be 
afforded , as to the extent and nature 
of the danger in the respective Colo- 
nies as apprehended by the Portugue- 
ze Government, as the basis of such 
a negoliation , more specifick and in- 
telligible than are presented by such 
a document as the Circular of the 
Marquis of Aracaty , which in fact 
appears to be nothing less than a Ma¬ 
nifesto , i.°, for the perpetuation of 
the Slave Trade in Mozambique ; 


conformidade com o Decreto de Sua 
Magestade Fidelíssima, o objecto da- 
quelles, que podessem estar dispostos 
a resistir tumultuosamente ao effeito 
daquelle Decreto no Território de Mo¬ 
çambique, ter-se-hia tornado de ne¬ 
nhum effeito, por meio de uma effecti- 
va vigilância no mar. 

A respeito com tudo do mais impor¬ 
tante objecto da Nota do Visconde de 
Sá da Bandeira, que é fundado neste 
documento do Marquez de Aracaty, 
a saber, o peditorio de que o Gover¬ 
no Britannico désse uma formal e ex¬ 
plicita garantia dos Domínios Africa¬ 
nos da Corôa de Portugal, contra qual¬ 
quer insurrecção, que possa acontecer 
naquellas Províncias; bem como con¬ 
tra qualquer tentativa da parte de Po¬ 
tências Estrangeiras, que possam pro¬ 
curar fomentar a rebeliião, ou apos¬ 
sarem-se destes Domínios, o abaixo 
assignado não perderá tempo em apre¬ 
sentar ao Governo de Sua Magestade 
a Nota de Sua Ex. a 

O abaixo assignado não hesita de 
modo algum em assegurar a Sua Ex. a , 
que o Governo de Sua Magestade es¬ 
tará mui disposto a tomar em conside¬ 
ração o modo ea grandeza do auxilio, 
que poderá prestar ás Authoridades 
de Sua Magestade Fidelíssima em qual¬ 
quer das suas Possessões Coloniaes, 
onde se possa promover algum tumul¬ 
to por instigação dos interessados na 
perpetuação do deshumano Trafico em 
Escravos em contravenção ao solem- 
ne convênio entre as Corôas de Por¬ 
tugal , e da Gram Bretanha. 

Antes porém de entrar em conven¬ 
ções taes, quaes são as desejadas pelo 
Visconde de Sá da Bandeira, Sua Ex. a 
deve conhecer que seria mui vanta¬ 
joso para ambos os Governos, antes 
de começar uma discussão sobre um 
negocio de tal importância como este, 
que Sua Ex; a propõe, que se dessem 
alguns dados relativamente á exten¬ 
são e natureza do perigo, que o Go¬ 
verno Portuguez teme nas respectivas 
Colonias, como base de uma tal nego¬ 
ciação, mais específicos e intelligiveis, 
que os apresentados em tal documen¬ 
to, como a Circular do Marquez de 
Aracaty, o qual parece não ser nada 
menos, que um Manifesto, l.°, para 
a perpetuação do Commercio da Es¬ 
cravatura em Moçambique; 2.°, para 
a appropriação de certos direitos, co- 




■2 V foi- thè appropriation of certainEees 
as the proceedsof that infamous Traffic. 

It is however evident in the event 
of any tumults, having for object the 
continuance of the Slave Trade, being 
apprehended in any of the Colonial 
Possessions of the Crown of Por¬ 
tugal, that the speedy Conclusion of 
the proposed Treaty with Great Bri- 
tain for the purpose of bringing at 
once into eífective operation the Law 
abolishing it, would be the most cer- 
tain mode of enlightening those, who 
might be (empted to resist under the 
prospect of advantages and impunity 
to be derived to them selves individual- 
ly under the forcible continuance of 
the Slave Trade, as to the futility of 
such calculalions. 

Allhough the Undersigned is not 
prepared at the present moment to 
give any distinct pledge on behalf of 
Her Majesty’s Government as to the 
precise forni in vvhich any assurance 
might be given or any engagement 
might be contracted by Her JVJajesty’s 
Government, on this rnost important 
question, he is neverlheless ready to 
accept of such a Project of either a 
declaratory note or of an Article tobe 
inade the basis of future negotiation 
and which note or Arlicle as the case 
might be when agreed upon between 
lheTwo Governments, may be inves- 
ted with the same force as if inserted 
in the Body of the Treaty. 

The Undersigned must however 
frankly State to the Viscount de Sá 
da Bandeira that, if this question is 
to be made norv a cause for any furlher 
delay in lhe conclusion of the Treaty, 
the Signature of which by HisExcel- 
lency, in its present form, the Under¬ 
signed has been led to expect for some 
time past, it will become his painful 
duty to declare that the negotiations 
with reference to this Treaty mustbe 
looked upon as terminated with him , 
nor can he hold out under such a 
contingency, the ppssibility of their 
being again resumed until after a de- 
cision shall have been laken by the 
British Parliament on the subject of 
lhe Slave Trade. 

The Undersigned has received posi¬ 
tive instructions to oblain withoutloss 
of time a distinct answer from the 
Portugueze Government as to theirin- 


mo producto daquelle infame Trafico, 

E’ comtudo evidente, no caso que 
hajam alguns tumultos, como se teme, 
tendo por objecto a continuação do 
Commercio da Escravatura, em algu¬ 
ma das Possessões Portuguezas, que 
aprompla conclusão do proposto Trac- 
tado com a Grarn Bretanha, para o fim 
de pôr sem demora em eflfectiva exe¬ 
cução a Lei da sua abolição, seria o 
meio mais seguro Me illustrar, quanto 
á futalidade de taes cálculos, aquel- 
les, que podessení ter tentação de re¬ 
sistir, pela esperança das vantagens 
e impunidade, que lhes provém indivi¬ 
dualmente da forçosa continuação do 
Commercio da Escravatura. 

Ainda que o abaixo assignado não 
esteja preparado no presente momento 
para fazer uma promessa distincta por 
parte do Governo de Sua Magestade, 
quanto á forma precisa, em que qual¬ 
quer segurança se possa dar, ou algu¬ 
ma obrigação possa ser contrahida pe¬ 
lo Governo de Sua Magestade, sobre 
esta importantissima questão, esta', não 
obstante isso, prompto paraacceitar o 
projecto quer seja d’uma Nota decla- 
ratoria, ou d’um Artigo, que possa ser¬ 
vir de base a futuras negociações, a 
qual Nota ou Artigo, como o caso o 
pedir, quando tiver sido concordado 
entre os dous Governos, possa ter o 
mesmo vigor, como se fosse inserido 
no corpo do Tractado. 

O abaixo assignado deve comtudo 
dizer com franqueza ao Visconde de 
Sá da Bandeira que, se esta questão 
servir agora de motivo para mais de¬ 
longas, na conclusão do Tractado, cu¬ 
ja assignatura por Sua Ex.*, na sua 
presente forrna, o abaixo assignado 
tem esperado ha já algum tempo; te¬ 
rá o sentimento de declarar que as ne¬ 
gociações a respeito deste Tractado, 
devem-se julgar terminadas com elle; 
nem elle pode assegurar nesta contin¬ 
gência a possibilidade de se renova¬ 
rem outra vez, senão depois que no 
Parlamento Britanuico se tiver toma¬ 
do alguma decisão a respeito do Com¬ 
mercio da Escravatura. 

O abaixo assignado recebeu instruc- 
ções positivas para obter, sem perda 
de tempo. uma resposta decisiva do 
Governo Portuguez, quanto ásuaten- 


tention with regard to the Treaty of 
which the Undersigned presented the 
Draft on the J5. th april last. The 
Undersigned has already delayed his 
departnre three weeks beyond the time 
when lhe result of the negotiations in 
which he has been engaged with His 
Excellency, has been expected by Her 
Majesty’s Government, and as on the 
result of that negotiation must depend 
lhe altitude to be taken by Her Ma- 
jesly’s Governmentín Parliament with 
respect to the Slave Trade, the Under¬ 
signed considering the advanced period 
of the Session does not feel himself 
aulhorized on new grounds, bronght 
forward at the eleventh hour, to pro- 
tract the negotiation or to postpone 
any Jonger rendering personally an 
account of the State of th is important 
question as regards any effectual co- 
operation to be expected froin the Por- 
tugueze Government towards thesup- 
pression of the increasing Slave Trade, 
notorious to the whole world which 
iscarriedon from the African Colonies 
of Her Most Faithfuí Majesly, pro- 
lected by Her Authorities, in direct 
contravenlion of the Laws and under 
the abuse of the National Flag of 
Portugal. 

The Undersigned having thus made 
knownso explicitly to His Excellency 
the embarrassments which must altend 
the postponement of the Signalure of 
the Treaty , as has been agreed upon 
between Plis Excellency and himself, 
must assure His Excellency that Her 
Majesty’s Government will be ready 
immedialely after its conclusion, to 
eriter irito consideration of the position 
of the Government of Portugal , as 
towards Her African Colonies, with 
the most solicitous regard for the in- 
terest and safety of these Possessions 
of Her Old Ally, as having a claim upon 
Great Britain, butsuchas under other 
circumstances , connected with the 
extinction of the Slave Trade , Her 
Majestys Government may be unwil- 
ling or unable to recognise. 

The Undersigned avails himself of 
this occasion to renew to His Excel¬ 
lency the assurances of his highest es- 
teem and consideration. 

Lisbon May lo. th 1838. 

Horvard de fValden. 


ção a respeito doTraclado, do qual o 
abaixo assignado apresentou o Proje¬ 
cto, em 15 de Abril passado. O abaixo 
assignado já demorou a sua partida tres 
semanas além do tempo, em que o re¬ 
sultado das negociações, em que elle 
tem estado occupado com S. Ex. a , era 
esperado pelo Governo de Sua Mages- 
tade ; e como do resultado daquellas 
negociações dependa a altitude, que 
no Parlamento deve tomar o Gover¬ 
no de Sua Magestade, a respeito do 
Trafico da Escravatura: o abaixo as¬ 
signado, considerando o avançado pe¬ 
ríodo da Sessão, não se julga authori- 
zado para, por novos motivos apresen¬ 
tados na ultima hora , demorar a ne¬ 
gociação, ou deixar por mais tempo 
de dar pessoalmente uma conta do 
estado desta importante questão, pe¬ 
lo que respeita á effectiva cooperação, 
que se espera do Governo Portuguez, 
para a suppressão do Trafico da Es¬ 
cravatura, o qual tem augmentado, sen¬ 
do notorio a todo o mundo fazer-se 
nas Colonias Africanas de Sua Mages¬ 
tade Fidelíssima, protegido pelas Suas 
Authoridades, em directa contraven¬ 
ção das Leis, e debaixo do abuso da 
Bandeira Nacional de Portugal. 

O abaixo assignado tendo feito as¬ 
sim conhecer explieitamente a Sua Ex. a 
os embaraços, que devem seguir-se á 
demora da assignatura do Tractado, tal 
como foi ajustado entre elle, e Sua 
Ex. a , deve certificar a Sua Ex. a que 
o Governo de Sua Magestade estará 
prornpto, immediatamente depois da 
conclusão do mesmo Tractado, a tomar 
em consideração a posição do Gover¬ 
no de Portugal relativamente ás suas 
Colonias Africanas, com a mais soli¬ 
cita attenção ao interesse e seguran¬ 
ça destas Possessões da sua Antiga Al¬ 
hada, como o merece a Gram Breta¬ 
nha; porém tal que em outras circum- 
stancias connexas com a extincção do 
Trafico'da Escravatura, o Governo de 
Sua Magestade não deseje, ou não 
possa reconhecer. 

O abaixo assignado aproveita esta 
occasião para renovar a Sua Ex.* os 
protestos da sua alta estima e consi¬ 
deração. 

Lisboa 10 de Maio de 1838. 

Horvard de Walden. 
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To His Excellency The Viscount A Sua Excellencia o Visconde de 
de Sá da Bandeira, etc. etc. etc. Sá da Bandeira, etc. etc. etc. 

Está conforme. Secretaria de Esta¬ 
do dos Negocios Estrangeiros, em 6 
de Abril de 1839. 


No impedimento do Official Maior, 
José Veríssimo da Silva. 
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N.° 8. 


Nota Confidencial de Lord Hoivard de JValdert 
ao Sr Visconde de Sá da Bandeira. 


(Cópia). 

22. — Confidential — The 
Undersigned Her Britannic Majes- 
ty’s Envoy Extraordinary and Minis- 
ter Plenipotentiary at the Court of 
Lisbon has the honor to acquaint the 
Viscount de Sá da Bandeira Secreta- 
ry of State forForeign Affairs to Her 
Most Faithful Majesty that having 
transmitted to Her Majesty Govern¬ 
ment a Copy of the Memorandum 
which he delivered to His Excellen- 
cy Confidentially relative to the as- 
sistance which Her Majesty’s Govern¬ 
ment might be disposed to aflord to 
Her Most Faithful Majesty in the 
event of any troubles arising in the 
Portugueze Colonial Possessions ex- 
cited by those hostile to the aboli- 
tion of the Slave Trade, Her Majes- 
ty’s Government have been pleased 
to adopt this Memorandum and to 
authorize the Undersigned to declare 
to His Excellency that if the Portu¬ 
gueze Government conclude theTrea- 
ty which has been proposed for the 
abolition of the Slave Trade, Her 
Majesty’s Government will bewilling 
to promise the contigent assistance, 
limited both in its nature and as to 
the time within which it is to be aflbr- 
ded, which is mentioned in the afo- 
resaid Memorandum. 

The Undersigned avails himself of 
this occasion to renew to His Excel¬ 
lency lhe assurances of his highest 
esteem and consideration. — Lisbon 
May 1 l th 1838. = Horvard de Walden. 
= To His Excellency the Viscount de 
Sá da Bandeira, etc. etc. etc. 

— i 1 T?" i gl i 5 g ' 11 ■ - - 

Memorandum. 

If the Total Suppression of the 
Slave Trade in the Colonial Posses¬ 
sions of Portugal, should excite any 


(TraducçÃo). 

22. = Confidencial — O abai¬ 
xo assignado Enviado Extraordinário, 
e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Magestade Britannica, na Côrte de 
Lisboa, tem a honra de participar 
ao Visconde de Sá da Bandeira, Se¬ 
cretario de Estado dos Negocios Es¬ 
trangeiros de Sua Magestade Fide¬ 
líssima; que tendo transmittido ao 
Governo de Sua Magestade uma Có¬ 
pia do Memorandum, que elle entre¬ 
gou confidencialmente a Sua Ex. a , re¬ 
lativo ao auxilio, que o Governo de 
Sua Magestade poderia estar dispos¬ 
to a conceder a Sua Magestade Fide¬ 
líssima, no caso de haverem algumas 
desordens nas Possessões Coloniaes 
Portuguezas, excitadas por aquelles 
que são hostis á abolição do Com- 
mercio da Escravatura, o Governo 
de Sua Magestade houve por bem 
adoptar este Memorandum , eauthori- 
zar o abaixo assignado a declarar a 
Sua Éx. a , que se o Governo Portu- 
guez concluir o Tractado, que foi pro¬ 
posto, para a abolição do Cominer- 
cio da Escravatura, o Governo de 
Sua Magestade de boa vontade, pro- 
metterá o auxilio eventual, limita¬ 
do tanto na sua natureza, como no 
tempo, dentro do qual deve ser con¬ 
cedido, como se menciona no sobre¬ 
dito Memorandum. 

O abaixo assignado aproveita esta 
occasião , para renovar a Sua Ex. a os 
protestos da sua mais alta estima e 
consideração. — Lisboa 11 ' de Maio 
de 1838.= Horvard de Walden — A 
Sua Ex. a o Visconde de Sá da Ban¬ 
deira. etc. etc. etc. 

Memorandum. 

Se a suppressão total do Commer- 
cio da Escravatura nas Possessões 
Coloniaes de Portugal excitasse al- 
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serious disconlent ia those Colonies, 
notwithstanding the new Facililies to 
Cormnérce which the Government 
proposes to give them, and the fresh 
ehannels which will be opened for 
the profitable employment of that Ca¬ 
pital which has hitherto been enga- 
geci in the Slave Trade; in such an 
event Her Majesty’s Government 
would be willing to afibrd to the Por- 
tugueze Government the assistance 
of a Naval Force for the purpose of 
preventing such Colonies from trans- 
ferring themselves to the Domi¬ 
nion eitherof Spain or Brazil. 

ít is not likeJy however that any 
of lhese Colonies would be tempted 
so to transfer themselves to Spain, 
because Great Britain has already 
concluded with that country the 
very Treaty, the conclusion of which 
with Portugal, is supposed by lhe 
Viscount de Sá da Bandeira, likely 
to cause these Colonies to revolt. 

Any such engagernent as the abo- 
vementioned could only be conside- 
red applicable to the particular 
emergency to which it relates, and 
could not therefore be regarded as 
being in force for more than Two 
years afler the Conclusion of this 
Frealy with Portugal. 

Estam conformes. Secretaria de 
Estado dos Negocios Estrangeiros, 
em 5 de Abril de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 

Jase' Vzrissimo da Silva. 
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gum serio descontentamento naquel- 
JasColonias, não obstante as novas 
facilidades para o Commercio, que o 
Governo se propõe dar-lhes, e os no¬ 
vos canaes, que se ham de abrir, 
para o vantajoso emprego daquelle 
capital, que tem sido até agora des¬ 
pendido no commercio da Flscrava- 
tura; em tal caso o Governo de Sua 
Magestade concederá de boa vonta¬ 
de ao Governo Portuguez o auxilio 
de uma Força Naval, para o fim de 
impedir que aquellas Colonias se en¬ 
treguem ao Dománio deHespanha, ou 
do Brazil. 

Não é com tudo provável que ne¬ 
nhuma daquellas Colonias tente en¬ 
tregar-se á Hespanha; porque a Gram- 
Bretanha tem já concluído com aquel- 
le Paiz o mesmo Tractado, cuja con¬ 
clusão com Portugal, o Visconde de 
Sá da Bandeira suppõe, causará pro¬ 
vavelmente a revolta destas Colonias. 

Qualquer das obrigações acima 
mencionadas, só pode ser applicavel 
ao caso particular, a que é relativa, 
e não póde por consequência ser re^ 
pulada em vigor, por mais de dous 
annos depois da conclusão deste Tra¬ 
ctado com Portugal. 
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N.“ 9. 


Despacho de Lord Palmerston entregue por Cópia ao Sr. Vis¬ 
conde de Sá da Bandeira , por Lord Horvard 

de TValden. 

Còbià. Traducção, 


Foreign Office May 12, 183 Ô. 


My Lord. 

X send to Your Lórdship a Cópy 
of a Resolution , which was Voted 
unanimously by theHouse ofCommons 
ou Thursday lhe I0 tl1 of May instant, 
lo the efFtíct, that an humble address 
should be presenléd to Her Majesty, 
representing to Her Majesty, that the 
Slave Trade stiil continues with great 
Intensily , and that it has even been 
aggravated ih all its Horrors; that one of 
the most probable means ofabolishing 
that Trafíic would be a general Decla- 
ration of all Christian PóWers, that 
the Slave Tracle is Piracy, and ought 
to be punished assuch; that a rmilüal 
Right of Search belwóen Great Britain 
and Foreign States would be another of 
the means líkely to attain the important 
object inview; imploringHerMajesty 
to represent these, theopinions, wishes, 
and hopes of the House of Commons 
upon this subject, insuchmauner as to 
Her*Majesiy shalí seein likely to be eífe- 
ctual, to Her Majesty’s Allies ; and 
further expressing the. deép concern 
of the House of Com mons at observing, 
that Portugal has not yet fulfdled the 
Engagements which she has taken 
towards Great Britain, by concluding, 
with Great Britain an adequate Trealy 
for the suppression of the Slave Trade. 

I have received Her Majesty’s espe¬ 
cial Commands to instruct Your 
Lórdship to communicate this Reso¬ 
lution to the Portugueze Government, 
and to request their most serious and 
immediale attenlion thereto. 

Your Lórdship, in communicating 
this üocument to the Portugueze 
Government, will at the same time 


Secretaria dos Negocios Estrangeiros 
12 de Maio de 1838. 

Mylord. 

XXemétto a V. S. a uma Cópia da Re¬ 
solução, que foi votada unanimemen- 
le pela Camara dos Communs, Quin¬ 
ta feira 10 do corrente Maio, a fim 
de que fosse apresentada Uma humilde 
Mensagem a Sua Magestade, Repre¬ 
sentando-Lhe que o Trafico da Escra¬ 
vatura continua ainda com grande fôr- 
Ça, e que mesmo tem sido aggravado 
em todos os seus horrores: que um 
dos meios mais prováveis de abolir 
aquelle Trafico seria uma declaração 
geral de todas as Potências Christãs, 
de que o Commercio da Escravatura 
é Pirataria, e deve ser castigado Co¬ 
mo tal; que o mutuo direito de vi¬ 
sita entre a Gram-Bretanha, e as Po¬ 
tências Estrángeiras seria outro meio 
provável dé se obter o importante 
objecto que se tem em vista; implo¬ 
rando a Sua Magestade , que Haja de 
representar aos Seus Alliados , da ma¬ 
neira que a Sua Magestade parecer 
mais eflicaz, estas opiniões, desejos e 
esperanças da Camara dos Communs, 
ao observar que Portugal ainda não 
cumprio a obrigação, que contrahio 
com a Gram-Bretanha, de concluir 
com esta um Tractado adequado para 
a suppressão do Trafico da Escrava¬ 
tura. 

Eu recebi Ordens especiaes de Sua 
Magestade para determinar a V. S. a 
que communique esta Resolução ao 
Governo Portuguez, e peça a sua mais 
séria, e immediata attenção a este res¬ 
peito. 

V. S. a communicando este Docu¬ 
mento ao Governo Portuguez, dirá ao 
mesmo tempo que não é possivel ao 
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say, tbat it is not possible for Her 
Majesty’s Government ío permit the 
continuance of that System of Pirácy, 
and of thatWarupon the human race, 
which to the Disgrace, and Scandal 
of the Civilised World, the Flag < ôf 
Portugal at present invests with Im- 
punity. , 

Yòu >\*ill observe*\lhát Great Britain 
has paid to Portugal the enorjnous suin 
of £ 600:000 , on coniriVtíõh that Por¬ 
tugal should cooperate with Great 
Britain in finally, apd ut^erly abolishing 
the Slave Trade; and that, although 
Portugal has received the Price ofher 
Cooperation; she has not hitherto 
performed Her part of the reciprocai 
Conditions. 

You will remind the Government of 
Portugal, that Great Britain engaged, 
by the Treaty of 1815 , lo abstain 
from interrupting the Slave Trade 
under the Portugueze Flag to the Sou th 
of lhe Line, so long as that Trade 
might be permitled by the Law of 
Portugal, and provided such Trade 
should be carried on solely for lhe 
supply of the Tyansatlantic Possessions 
of the Crown .of Portugal. 

1 . ' J 

You will state, that the Slave Trade 
has Dow been absolutely and entirely 
proliibited ; and that Portugal has long 
ceased to have any Transatlantic Pos- 
'sessions. _ 

The Conditions, therefore, which 
Great Britain attachéd lo Her Enga- 
gement, to abstain, for a time, from 
intérrupling Slave Trade carried on 
under the Flag of Portugal to the 
Southward of the Line, have ceased 
to be ápplicable; and Great Britain 
is now free to act as she pleases in 
this matter.j ( : . , 

Her Majesty’s Governpient indeed 
are most anxipus to obtain, for the 
accomplishinent of the just and righ- 
teous object which they have inview, 
that cooperation on the part of Por¬ 
tugal, for which Portugal has received 
so large a surti ofmoney , and which 
Portugal has by Treaty solemnly bound 
herself to aljord : and, for this,purppse, 
Her Majesly’s Government have ofle- 
red to that of Portugal a fresh Treaty, 
by means of which such cooperation 
wonld be given, in a manner honourable 
tf) the; Portugueze Nation and Crown. 


Governo de Sua Magestade permittir 
a continuação daquelle systema de Pi¬ 
rataria, e daquella guerra contra aes- 
pecie humana , que para vergonha , e 
escandalo do Mundo civilisado, a Ban- 
tjéjra Portugueza cobre presentemente 
com impunidade. 

ObBéftareis qúe a Gram-Bretanha 
pagojiça Portugal a enorme somma 
de èbo/ooo Libras Estrellinas, de¬ 
baixo ; da condição*' que Portugal co¬ 
operaria com a Gram-Bretanha parafi¬ 
nai, e absolutamente se abolir o Cora- 
mercio da Escravatura; e que, não 
obstante Portugal ter recebido o preço 
da sua cooperação, não tem até agora 
cumprido a parte que lhe toca das 
condições reciprocas. 

Lembrareis ao Governo de Portu¬ 
gal que a Gram-Bretanha se obri¬ 
gou pelo Tractado de 1815 a abs¬ 
ter-se de interromper o Trafico da Es¬ 
cravatura debaixo da Bandeira Por¬ 
tugueza ao Sul da Linha, em quanto 
aquelle Commercio fosse permittido 
pela Lei de Portugal; e com tanto 
que tal Commercio fosse unicamente 
feito para o supprimento das posses¬ 
sões Transallanticas da Corôa de Por¬ 
tugal. 

Direis que o Commercio da Escra¬ 
vatura foi agora absoluta, e intei¬ 
ramente prohibido; e que Portugal 
deixou ha muito de. ter Possessões 
Transatlanticas. 

As condições por tanto, que a 
Gram-Bretanha ligou ao seu ajuste, 
de se abster por certo tempo de in¬ 
terromper o Commercio da Escrava¬ 
tura, feito debaixo da Bandeira de Por¬ 
tugal ao Sul da Linha, cessaram de 
ser applicaveis; e a Gram-Bretanha 
está agora livre para obrar como lhe 
parecer a este respeito. 

O Governo de Sua Magestade está 
na verdade mui ancioso de obter, pa¬ 
ra O’ cumprimento do razoavel e jus¬ 
to objecto, que tem em vista, aquella 
cooperação da parte de Portugal, pa¬ 
ra,,a qual Portugal recebeu tão gran¬ 
de'somma de dinheiro, e á qual Por¬ 
tugal solemnemepte se obrigou por 
um Tractado; e para este fim o Go¬ 
verno de Sua Magestade oífereceu 
ao de Portugal um novo Tractado. por 
meio do qual aquella cooperação se¬ 
ria, dada de um modo honroso para a 
Nação e Corôa Portugueza. Porém o 
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But Her Majesty’s Government feel 
it to be due to the Frankness which 
ought to mark the Intercourse between 
Friendly States, explicitly to declare, 
and Your Lordship is accordingly 
instructed forrnally and distinctly to de¬ 
clare, to the Portugueze Government, 
that if Portugal shall decline, or shall 
any lónger deinur, to conclude that 
Treaty, Great Britain will proceed , 
without further del^y, to accomplish 
by Her own means the object, for the 
attainment ofwhich.she will thus have 
failed, in obtaining the cooperation 
of Portugal. 

Your Lordship is instructed to read 
this Despatch to M. de Sá da Bandei¬ 
ra, and You will deliver to him offi- 
cially a Copy of it, and of its enclo- 
sure. 

I am etc. etc. 

• G i J 

(Signed) Pulmerslon. 

Está conforme. Secretaria d’Estado 
dos Negocios Estrangeiros, em o I.' 
de Junho de 1838. 

No impedimento do Official Maior, 
José Veríssimo da Silva. 


Governo de Sua Magestade acha ser 
devido á franqueza, que deve distin¬ 
guir a communicação entre Estados 
Amigos, declarar explicitamente, a 
V. S. a se determina que formal e dis- 
tinctamente declare ao Governo Por- 
tuguez, que se Portugal recusar, ou 
demorar por mais tempo a conclusão 
daquelle Tractado, a Gram-Bretanba 
passará sem mais delongas, a preen¬ 
cher, pelos seus proprios meios, o fim 
para o qual não tenha podido obter 
a cooperação de Portugal. 

V. S. 1 deverá lêr este Despacho ao 
Sr. Sá da Bandeira, e lhe entragará 
officialmente uma Cópia delle, e do 
documento junto. 

Sou etc. etc. 

.. J '! . ibl,." ■: ' ' I • ■ 

(Assignado) Palmerston. 

• • i. • ■ 

i u ' ' * 1 

.;. .1- ...Ü ’ •• . • ' < ' 




Exlracto do Impresso intitulado u Votos e actos (Proceedings) 
da Camar a dos Communs•)•> que acompanhou a Cópia re¬ 
tro do Despacho de Lord Palmerston de 12 de Maio de 
1838 . ’ • 


10 — Maii, 1838. 

Q 

Olave Trade — Motion madô , and 
Question proposed— «That an hum- 
« ble Address be presented to Her 
« Majesly, dutifully tosubmit to Her 
u Majesty, that the Slave Trade, 
ci which the Congress of Vienna most 
cc justly described as having degraded 
cc Europe, desolated África, and affli- 
cc cted humanity, nevertheless still 
cc continues with great intensityj that, 
cc notwithslanding the various Trea- 
cc ties and Conventions which have 
cc been entered into by Her Majesty, 
cc and Her Royal Predecessors with 
cc different Powers for the suppression 
“ of this traffic; and notwithstanding 
cc all the endeavours of successive 


10 de Maio — 1838. 

«M^ratico da Escravatura — Moção 
cc feita, e Questão proposta — Que 
cc seja apresentada uma humilde Men- 
cc sagem a Sua Magestade, para Lhe 
cc representar , que o Trafico da 
cc Escravatura, o qual o Congres- 
cc so de Vienna mui justamente des- 
cc creveiT como tendo aviltado a 
cc Europa, desolado a África, e affli- 
cc gido a humanidade , continua, não 
cc obstante, ainda com grande fôrça; 
« que, sem embargo de diversos Tra- 
cc ctados e Convenções, em que Sua 
cc Magestade , e Seus Reaes Predeces- 
cc sores, tem entrado com diflerentes 
cc Potências para a suppressão deste 
cc Trafico, e não obstante todos os es- 



« Administraiions athome, andofHer 
u Majesly’s Ministers and Agents in 
u foreign countries and of Her Ma- 
« jesty’s Naval Force employed in this 
“ service abroad, the trade has been 
« aggravated in all its horrors; and 
“ that it is the opinion of thisHouse, 
“ that a general concurrence of the 
“ great Powers professing Christia- 
“ nity, in a declaration that the Slave 
“ Trade, by whomsoever carried on, 
« ispiracy, and ought to be punished 
“ as such, is, under the blèssing of 
“ God, one of the most probable means 
“ of effecting the abolilion of that 
“ trade : 

« That this House is further of 
“ opinion, that, in all Treaties to be 
“ contracled between Her Majesty 
“ and Her Allies, the concession of 
« a mutual right of search of lheir 
“ commercial vessels respectively, 
f< would be anolher of the means 
“ Jikely to attain this most important 
“ object ; and that this House most 
“ respectfully implores Her Majesty 
“ to represent these their opinions, 
“ and wishes and hopes, in such 
í< ínanner as to Her Majesty shall seem 
“ most likely to be eflêctualj to Her 
« Majesty’s several Allies : 

« That this House cannot refrain 
« from expressing to Her Majesty the 
“ deep concern withwhich they have 
« observed, from the Papers which 
« Her Majesty has caused to be laid 
“ before lhem, that Portugal has not 
“ yet fulfilled the engagements which 
“ she has taken towards this Country, 
“ by concluding with Great Britain 
« an adequateTreaty for the suppres- 
«£ sion of the Slave Trade: 

“ Question put, and ayreed to, Ne- 
«£ mine Conlradicente. 

Está conforme. Secretaria d’Èstado 
dos Negocios Estrangeiros, em o l.° 
de Junho de 1838. 

No impedimento do OíBcial Maior, 
José Veríssimo da Silva, 


ic forços das successivas Administra 
ít ções no Reino, e dos Ministros e 
« Agentes de SuaMageslade nos pai- 
« zes Estrangeiros, e da força Naval 
« de SuaMageslade, empregada fóra 
ií neste serviço, tem o Trafico sido 
« aggravado em todos os seus horro- 
« res ; e que a opinião desta Camara é, 
« que uma geral concorrência das gran- 
n des Potências, que professam oChris- 
“ tianismo, na declaração de que o 
it Trafico da Escravatura seja feito, 
n por quem quer que fôr, é Pirata- 
n ria, e deve ser castigado como 
“ tal, é, com a ajuda de Deos, um 
« dos meios mais prováveis de elfe- 
ii ctuar a abolição daquelle Trafico. 

« Que esta Camara é além disto 
« de opinião, que em todos os Tra- 
ii ctados, que se fizerem entre Sua Ma- 
ii gestade, e os seus Alliados, a con- 
« cessão do mutuo direito de visita 
n nos seus respectivos Navios Mer- 
ii cantes seria outro meio provável 
« para conseguir este importantis- 
“ simo fim ; e que esta Camara mui 
« respeitosamente implora Sua Ma- 
“ gestade, para que Haja de repre- 
« sentar aos Seus diversos Alliados, 
ii da maneira que a Sua Magestade 
“ parecer mais efíicaz, estas opiniões, 
“ desejos e esperanças. 

n Que esta Camara não póde abs- 
“ ter-se de expressar a Sua Magesta- 
í< de o grande sentimento com que 
ii tem observado, dos papeis que Sua 
n Magetsade mandou lhe fòssem apre- 
ii sentados, que Portugal não cum- 
ii priu ainda as obrigações, que con- 
« traiu com estepaiz, de concluir com 
ii a Gram-Bretanha umTractado ade- 
ii quado, para a suppressão do Tra- 
u fico da Escravatura. 

n Posta a votos, foi a Questão appro- 
n vada, Nemine Conlradicente. » 
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N.° 10, 


Nota de Lord ílorvard de Walderí ao Sr. Visconde 
de Sá da Bandeira. 


(CÓpía). 

nrn * 

J[ he Undersigned , Her Britannió 
Majesty’s Envoy Êxlraordinary and 
Minister Plenipotentiary at lhe Court 
Of Lisbon, haVing maturely weighed 
the objections brought forward by 
His ExceHency the Viscount de Sá 
da Bandeira, Secrétary of State for 
Foreign Affairs to Her Most Faith- 
ful Majesly, to the adoption of an 
Àrticle in the proposed Treáty for 
the Abolition ofthe SlaVe Trade, de- 
claring that Traffic to be Piracy, has 
the honor now to transmit to His Ex- 
cellency two Projects of ah Article 
embodying that principie but one of 
which, the Undersigned hopes may 
be considered by His ExceHency free 
from difficulties insurmountable by 
the Portugueze Government, 

His ExceHency will have recogni- 
sed in the communication the Under- 
signed had to make to him yesterday 
the very strong, and anxious feeling 
which exists on the part of the Bri- 
tish Parhament, and of Her Majes- 
ty’s Government on this subject and 
lhe importance which is justly atta- 
ched to the cooperation of the Go¬ 
vernment of Her Most Faithíul Ma- 
jesty in stigmatizing as infamous a 
Traílic denounced by the Represen- 
tative of all Europe assembled 22 
years ago, as disgraceful to Chris- 
tianity. 

The Undersigned cannot too ear- 
nestly appeal to the Viscount de Sá 
da Bandeira, the Minister to whom 
the glory is due of having, during 
the short period of the Dictatorship, 
proclaimed the abolition of the Slave 
Trade, to take into his most serious 
consideration in the same philanthro- 
pic spirit by which he was on that 
occasion influenced , the consequen- 
ces which will be involved in the re- 
jection of this proposal on the part 


(TraducçIo). 

O abaixo assignado, Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciá¬ 
rio de Sua Magestade Britannica, na 
Côrte de Lisboa, tendò maduramen¬ 
te pesado as objecções apresentadas 
por Sua Ex. a o Visconde de Sá da 
Bandeira, Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros de Sua Mages¬ 
tade Fidelíssima, para a adopção de 
um Artigo no proposto Tractado pa¬ 
ra a abolição do Commercio da Es¬ 
cravatura , declarando aquelle Trafi¬ 
co ser Pirataria, tem a honra de 
transmittir a Sua Ex. a dous Projectos 
de Artigo, contendo aquelle princi¬ 
pio, um dos quaes, o abaixo assL 
gnado espera, que poderá ser conside¬ 
rado por Sua Ex. a livre de dificulda¬ 
des insuperáveis para o Governo Por- 
tuguez. 

Sua Ex. a terá reconhecido na com- 
municação, que o abaixo assignado 
teve de fazer-lhe hontem, o muito 
forte eancioso sentimento, que existe 
da parle do Parlamento Britannico, 
e do Governo de Sua Magestade á 
este respeito, e a importância, que es¬ 
tá justamente ligada á cooperação do 
Governo de Süa Magestade Fidelíssi¬ 
ma, em estigmatizar, como infame, 
um Trafico denominado pelos Repre¬ 
sentantes de toda a Europa, reunidos 
ha 22 annos, como vergonhoso para 
a Christandade, 

O abaixo assignado não póde as- 
sáz instantemente appellar para o Vis¬ 
conde de Sá da Bandeira, o Ministrd 
a quem é devida a gloria de ter, du¬ 
rante o curto periodo da Dictadurá , 
proclamado a abolição do Trafico da 
Escravatura, para que tome na sua 
mais seria consideração, com o mes¬ 
mo espirito filantrópico, com que na- 
quella occasião foi influído, as con¬ 
sequências, que se involveram na re¬ 
jeição d’esta proposta, da parte da 
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of Greaí Britain tomake Slave Trade 
Piracy, which is made a condition 
sine qua non of the conclusion of lhe 
proposed Treaty by the loss of which 
such immense benefits to be confer- 
red lhereby on the human race, and 
of advantages to the Possessions of 
the Crown of Portugal in África will 
be sacrificed. 

The Undersigned avails himself of 
this occasion to renew to His Excel- 
lency the assurances of his highest 
esteem and consideration. 

Horvard de fValden. — Lisbon May 
20 th 1838. 

To His Excellency = The Viscount 
de Sá da Bandeira, etc. etc. etc. 

Trvo Projects of Article on Piracy. 
N.° I. . 

Her Majesty the Queen of Portu¬ 
gal , and the Algarves, hereby enga- 
ges, that immedialely after lhe Ex¬ 
change of the Ratifications of the pre- 
sent Treaty, and from time to time 
afterwards as it may become needful, 
Her Majesty will take the most efle- 
ctual measures for preventing Her 
Subjects from being concerned , and 
Her Flag from being used in carrying 
on in any way the Trade in Slaves ; 
and especially that within six months 
after the said Exchange, She will 
promulgate throughout Her Domi- 
nions a Penal JLaw declaring Slave 
Trade Piracy, and inflicting the most 
severe secondary punishment on all 
those Her Subjects, who shall under 
whatsoever pretext, take any part 
whatever in the Traffic in Slaves. 

JN.° 2. 

Her Majesty the Queen of Portu¬ 
gal and the Algarves also declares 
that in further pursuance of the Sti- 
pulalion contained in the First Arti¬ 
cle òf this Treaty, She will forthwith 
take the necessary steps for enacling 
Penal Laws for the prevention of the 
Slave Trade, and by which Slave 
Trade, shall be declared to be Pira¬ 
cy, and those found guilty subje- 
cted to lhe heaviest secondary Pu¬ 
nishment. 

Está conforme. Secretaria de Esta¬ 
do dos Negocios Estrangeiros em o 
l.° de Junho de J838. 

Mo impedimento do Official Maior, 
Jose V,erissimo da Silva. 


Gram-Bretanha para declarar Pira¬ 
taria o Trafico da Escravatura, o 
que é uma condição sine qua non da 
conclusão do proposto Tractado, com 
a perda do qual os immensos bene¬ 
fícios, que delle haviam provir áespe- 
cie humana, e de vantagem para as 
Possessões da Corôa de Portugal em 
África, seriam sacrificados. 

O abaixo assignado aproveita esta 
occasião , para renovar a Sua Ex. a os 
protestos da sua v mais alta estima e 
consideração. 

Horvard de TValden. — Lisboa 20 
de Maio de 1838. 

A Sua Ex. a = 0 Visconde de Sá da 
Bandeira, etc. etc. etc. 

Dous Projectos de Artigo sobre 
Pirataria. 

N.° i. 

Sua Magestade a Rainha de Por¬ 
tugal edos Algarves, se obriga a im- 
medialamente depois da Troca das 
Ratificações do presente Tractado, e 
depois de tempos a tempos, como se 
tornar necessário, a tomar asmaiseffi- 
cazes .medidas para desviar os seus 
Súbditos de entrarem , e a sua Ban¬ 
deira de ser usada de modo algum, 
na continuação do Trafico em Escra¬ 
vos; e especialmente que dentro em 
seis rnezes depois da dita Troca, pro¬ 
mulgará nos Seus Dominios, uma Lei 
Penal, declarando Pirataria o Tra¬ 
fico da Escravatura, e punindo com 
o mais severo castigo secundário , to¬ 
dos aquelles dos Seus Súbditos, que 
debaixo de qualquer pretexto toma¬ 
rem alguma parle no Trafico em Es¬ 
cravos. 

' N.” 2.” 

Sua Magestade a Rainha de Por¬ 
tugal, e dos Algarves, declara tam¬ 
bém em ullerior consequência da es¬ 
tipulação conteuda no primeiro Ar¬ 
tigo d’este Tractado, que tomará sem 
demora as necessárias medidas, para 
fazer Leis Penaes para a prevenção 
do Trafico da Escravatura, e pelas 
quaes o dito Commercio será decla¬ 
rado Pirataria; e os que forem acha¬ 
dos culpados, sujeitos ao mais grave 
castigo secundário. 
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n: ii. 

Tractado convencionado entre o Sr. Visconde de Sá da Ban¬ 
deira , e Lord Howard de TValden. 


✓ 

k^ua Magestade a Rainha de Por¬ 
tugal e dos Algarves, e Sua Mages¬ 
tade a Rainha do Reino Unido da 
Gram-Bretanha e Irlanda, estando mu¬ 
tuamente animadas do mais sincero 
desejo de cooperar para a total ex- 
tincção do barbaro Trafico da Escra¬ 
vatura, e anciosas por completar a 
obra commeçada pelos Tractados , que 
se concluiram em mil oitocentos e 
quinze, e em mil oitocentos edezese- 
te entre as duas Corôas, e que servi¬ 
rão de primitivos modelos para as 
subsequentes Convenções, em virtude 
das quaes a maior parte das Potências 
da Christandade se confederaram pa¬ 
ra.o mesjno fim; havendo a separação 
do. Bçazil da Coróa de Portugal annul- 
lado de faclo a unica reserva, que ha¬ 
via sido estipulada por parte de Por¬ 
tugal no Tractado de mil oitocentos e 
quinze; e tendo além disso a Rainha 
de Portugal abolido o Trafico da Es¬ 
cravatura em todos os Domínios Por- 
tuguezes, pelo Decreto de dez de De¬ 
zembro de mil oitocentos e trinta e 
seis, Suas Magestades Resolveram 
proceder á conclusão de um Tractado 
para o duplicado fim de declarar da 
maneira mais formal e solemne , que 
o dito odioso Trafico está total e final¬ 
mente abolido pelo que respeita a seus 
respectivos Súbditos, e de tornar mais 
efiectivas em sua execução as Leis es- 
peciaes promulgadas em ambos os 
paizes contra o mesmo inhumano Tra¬ 
fico; para o qual fim Suas Magestades 
respectivamente Nomearam Seus Ple¬ 
nipotenciários , a saber: Sua Mages¬ 
tade Fidelíssima ao Jllustrissimo e Ex- 
celleutissimo Senhor Bernardo de Sá 
Nogueira, Visconde, e Barãd" de Sá 
da Bandeira, do Seu Conselho, Com- 
mendador da Antiga e Muito Nobre 
Ordem da Torre e Espada, do Valor, 
Lealdade e Mérito, Condecorado com 


Her Majesty the Queen of Portu¬ 
gal , and the Algarves, and Her Ma¬ 
jesty the Queen of the United King- 
dom of Great Britain and Ireland, 
being mutually animated with the 
most sincere desire of cooperating 
for the total extinction of the barba- 
rous Traffic in Slaves, and being an- 
xious to complete the work com- 
menced by the Treaties, which were 
concluded in 1815 and 1817 between 
the Two Crowns, and which served 
as the earliest models for the subse- 
quent Convention , in virtue of which 
the greater part of the Powers of 
Christendom, have since that time, 
associated together for the like obje- 
ets; the separation ofthe Brazilsfrom 
the Crown of Portugal having de fa¬ 
cto annulled the only reservation for 
which Portugal had stipulated in the 
Treaty of 1815, and the Queen of 
Portugal having further by a Decree 
of lo th December 1836 abolished the 
Slave Trade throughout the Portu- 
gueze Dominions; Their Majesties 
have resolved to proceed to the Con- 
clusion of a Treaty for the double 
purpose of declaring in the most for¬ 
mal and solemn manner, that th e said 
odious Traffic is totally, and finally 
abolished, as regards the subjects of 
Both respectively, and of rendering 
more effective in their operation the 
special Laws enacted in both Coun- 
tries against the same inhuman Traf¬ 
fic; for which purpose Their Majes¬ 
ties have respectively named their 
Plenipotentiaries, that is to say, Her 
Most Faithful Majesty, the most II- 
lustrious and Excellent Lord, Ber¬ 
nardo de Sá Nogueira, Viscount and 
Baron of Sá da Bandeira , Counsellor 
of Her said Majesty, Commander of 
the Ancient and Most NobleOrder of 
the Toyver and Sword of Valour Loyal- 




â Cruz de Ouro da Guerra Peninsular, 
Brigadeiro do Exercito de Portugál, 
Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario dVEstádo dos 
Negocios Estrangeiros, e Encarrega- 
do interinamente da Repartição dos 
Negocios da Marinha e do Ultramar; 
e Sua Magestade Britannica ao Mui¬ 
to Honrado Carlos Augusto, Lprd 
Howard de Walden, Par do Reino 
Unido da Gram-Bretanha e Irlanda, 
e Seu Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário na Côrte de 
Lisboa; os quaes, havendo mutua¬ 
mente communicado os seus respec¬ 
tivos Plenos Poderes, que acharam 
em boa e devida fórma, convieram 
nos Artigos seguintes: 

Artigo 1.* 

As Duas Altas Partes Contráctan- 
tes mutuamente declaram que o Tra¬ 
fico da Escravatura está, epara sem¬ 
pre continuará a estar, total e comple¬ 
tamente abolido em todas as partes 
dos Seus respectivos Domínios, e pa¬ 
ra todos os Súbditos das suas respe¬ 
ctivas Corôas. 

, Artigo 2. 4 

Para mais completamente levar a 
effeito o espirito do presente Tracta- 
do , as Duas Altas Partes Contractan- 
tes mutuamente renovam o consenti¬ 
mento já estipulado na Convenção de 
mil oitocentos e dezesete, de que 
aquelles Navios das suas respectivas 
Marinhas Reaes, que para esse fim 
forem munidos das Instrucções espe- 
ciaes de que abaixo se fará menção, 
possam visitar os Navios Mercantes 
de ambas as Nações quando houver 
motivo razoavel de se suspeitar que an¬ 
dam empregados no Trafico da Escra¬ 
vatura, ou que foram esquipados para 
esse fim , ou que tem estado durante a 
viagem j em que forem encontrados pe¬ 
los ditos Cruzadores, empregados no 
Trafico da Escravatura, contra as esti¬ 
pulações deste Tractado; e de que os 
mesmos Cruzadores possam deter, e 
mandar, ou conduzir, os ditos Navios, 
a fim de serem julgados da maneira 
abaixo convencionada. 

A fim de estabelecer o reciproco di¬ 
reito de visita de maneira tal, que se¬ 
ja adaptado para se conseguir o obje- 
cto deste Tractado, e que ao mes¬ 
mo tempo evite duvidas , disputas , e 
queixas, será o dito direito de visita 


ty and Merit, decorated with the 
Gold Cròss of the Peninsülár War*, 
Brigadier in the Portugueze Army, 
President of the Council of Ministers 
and Minister Secretary of State for 
Foreign Affairs, Charged ad interim 
with the Department of Marine and 
Ultramarine Dominions; and HerBri- 
tanic Mâjesty, lhe Right Honourable 
Charles Augustus Lord Howard the 
Walden, Peerofthe United Kingdom 
of GreatBritain adli Irei and , and Her 
Majesty’s Envoy Extraordinary and 
Minister Plenipotèntiary at the Court 
of Lisbon; who baving comrnunica- 
téd to each other their respective 
Full Powers, found to be in due and 
proper form, have agreed upon the 
following Articles. 

Article J.° 

The Two High Contracting Par- 
ties mutually declare to each other * 
the Slave Trade is, and shall for ever 
continue to be , totally and ütterly 
abolished in every part of Their res¬ 
pective Dominions, and for all thê 
subjects of Their respective Crowns. 

Àrticle 2.° 

In order more completely to carry 
into effect the spirit of the present 
Treaty the Two High Contracting 
Parties mutually rénew the consent 
already stipulated in the Convènfion 
of 1817, that those Ships of their 
Royal Navies respectiveiy, which 
shall be provided with special Ins- 
tructions for that purpose as herein 
after mentioned, may visit such mer- 
chant vessels of the Two Nations, 
as may be suspected upon reasonable 
grounds, of being engaged in the 
Traffic in Slaves, or of having been 
fitted out for the purposes thereof, 
or of having, during the voyage in 
which they are met by the said Crui- 
zers, been engaged in the Traffic in 
Slaves, contrary to the Provisions of 
this Treaty; and that such Cruizers 
may dètain and send or carry away 
such vessels, in order that they may 
be brought to trial in the manner 
hereinafter agreed upon. 

In order to fisc the reciprocai right 
of Search in such a manner as shall 
be adapted to the attainment of the 
object of this Treaty, and shall at 
the same timeavoid doubts, disputes 
and complaints, the said right of se- 
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entendido dafórma, e segundó as re¬ 
gras seguintes: 

1.* Elle nunca será exercido senão 
por Navios de Guerra expressamen- 
te authorizados para esse fim , na con¬ 
formidade das estipulações deste Tra- 
ctado. 

2° Em nenhum caso será ò di¬ 
reito de visita exercido a respeito de 
um Navio da Marinha Real de qual¬ 
quer das duas Potências, mas sómen¬ 
te a respeito de Navios Mercantes. 

3.° Antes que um Navio Mercante 
seja visitado por ura Navio de Guer¬ 
ra , deverá apresentar o Cómmandah- 
te do mesmo Navio de Guêrra ao Corn- 
mandante do Navio Mercante o do¬ 
cumento, pelo qual está devidainente 
aulhorizado para esse fim , e entrega¬ 
rá uma Certidão, por elle assignada, 
ao dito Commandante do Navio Mer¬ 
cante , em que refira o seu Posto no 
Serviço Naval do seu Paiz, e o nome 
do Navio ■, que Commanda; e nesta 
Certidão também declarará que o úni¬ 
co objecto da visita é averiguar se o 
Navio Mercante j que vai ser visita¬ 
do, anda empregado no Trafico da 
Escravatura, ou se está esquipado pa¬ 
ra o dito Trafico. 

Quando a visita fôr feita porumOf- 
ficial do Cruzador* que não seja o Com¬ 
mandante ^ o dito Official deverá pro¬ 
ceder strictamente pela mesma manei¬ 
ra como se fôra o Commandante, de¬ 
pois de haver previamente apresenta¬ 
do ao Capitão do Navio Mercante uma 
cópia do documento acima menciona¬ 
do, assignado pelo Commandante do 
sobredito Cruzador, e deverá da mes¬ 
ma sorte entregar-lhe uma Certidão , 
que assignará, e em qüe declare o seu 
Posto na Marinha Real, o nome do 
Commandante por cujas ordens pro¬ 
cede a fazer a visita, o nome do Cru¬ 
zador, em que anda embarcado, e o 
objecto da visita como já acima se es¬ 
pecificou. 

Se pela visita se conhecer que os 
papeis do Navio estam em devida fôr¬ 
ma, e que o Navio anda empregado 
em negociações licitas, o Official de¬ 
verá declarar por esdripto no diário 
da derrota do Navio que se lhe fez a 
visita em execução das ordens espe- 
ciaes acima mencionadas, e o Navio 
será deixado em liberdade de prose- 
guir a sua viagem. 


arch shall bê uhderstoOd in lhe form 
and according to tbe rules folloyving. 

1. ° It shall hever be êxercised ex- 
cept by vessels of war aulhorized 
expressly for that purposê according 
to the stipulations of this Treaty. 

2. ° In no case shall the right oF 
search be exercised with respect to 
á V( ssel of the Royal Navy of either 
of the Two PoVvers, but only as rè- 
gards merchant vessels. 

3. ° PreviouS to a merchant vessel 
being seãfched by a Vessel of war, 
the Commandèr ofsüch vêssel of war 
shall exhibit to the Commandèr of the 
merchant vessel the document by 
which he is duly authorized to that 
end; and shall deliver to the said 
Commandèr of the merchant vessel 
a Cerlificate signed by himsèlf, sta- 
ting his Rank in thé Naval Service of 
his Country, and the name of the 
vessel he Commands; and this Cer- 
tificate shall also declare, that thè 
only object of the search is to asCer- 
tain whether the vessel to be sear- 
ched is employed intheSlave Traffic, 
or is fitted up for the said Traffic. 

When thè search is made by án 
officer of the Cruizer, who is not thé 
Commandèr, thè said Officer shall 
proceed strictly in the samè manner 
as if he were the Commandèr afteir 
haVing previoüsly exhibited to thè 
Captain òf the merchant vessel a cõ- 
py if the above mentioned document 
signed by the Commandèr of the 
Cruizer, and shall, in like manner, 
deliver a Certificate signed by himself, 
stating his Rank in the Royal Navy, 
the name of the Commandèr by whose 
Orders he proceeds to make the se¬ 
arch , that of the Cruizer in which he 
sails and thé object of the search as 
has been already Jaid down. 

If it appears from the search that 
the papers of the vessel are in regu¬ 
lar order and that the vessel is era- 
ployed for licit purposes, the Officer 
shall enter in the log-book of the ves¬ 
sel , that the search has been made 
in pursuance of the aforesaid special 
orders; and the vessel shall be left 
at liberty to pursue its voyage. 
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Jt.° O Posto do Oífipial, que fjssqr 
a visita;, mio dçve ser inferior ao de 
Tenente da Marinha Real,, salvo jse 
t»líe fôr naquelle tempo o .Official se¬ 
gundo Conimandante do Navio, , que. 
fizer a visita, ou salvo se o Cominan¬ 
do, ou por fallecimento, ou por outra 
causa, tiver recahido em um Ófficial de 
patente inferior. 

ã,° ( O reciproco direito de visita e 
de detenção não será exercido no Mar 
Mediterrâneo, nem nos Mares da Eu¬ 
ropa, que jazem de fóra do Estreito 
de Gibaltar, e ao Norte do 37° pa- 
rallelo da Latitude Septentrional e que 
estam a Leste do 20° gráo de Lon¬ 
gitude Occidental do Meridiano de 
Greenwich. 

Artigo 3.° 

A fim de regular o modo de pôr em 
execução as disposições do Artigo 
precedente, convencionou-se : 

J.° Que todos os Navios das Ma¬ 
rinhas Reaes de ambas as Nações, 
que d’aqui por diante forem empre¬ 
gados em impedir o Trafico da Escra¬ 
vatura, serão munidos pelos seus res¬ 
pectivos Governos de uma cópia em 
lingua Portugueza e Jngleza, do pre¬ 
sente Tractado, das Instrucções para 
os Cruzadores a elle annexas debaixo 
da Letra A, e do Regulamento das 
Commissões Mixtas aelleannexo de¬ 
baixo da Letra B; os quaes annexos 
serão respecl ivamente considerados 
como uma parte integrante do Tra¬ 
ctado. 

2. ° Que cada uma das Altas Par¬ 
tes Contractanles communicará á ou¬ 
tra em cada semestre, ou mais a 
miudo, se lhe fôr requisitado, os nomes 
dos diversos Navios, que se acham 
munidos de taes Instrucções, a força 
de cada um, e os nomes de seus di¬ 
versos Commandantes, edos Officiaes 
immediatos em Cominando. 

3. ° Que se em algum tempo hou¬ 
ver justo motivo para suspeitar que 
algum Navio Mercante, que nave¬ 
gar com Bandeira de qualquer das duas 
Nações, e fôr debaixo do Comboi de 
algum Navio, ou Navios de Gwerra 
de qualquer das Partes Contraclan- 
tes , anda empregado , ou está desti¬ 
nado para empregar-se no Trafico da 
Escravatura, ou está esquipado para 
esse fim , ou tem , durante a viagem , 
em que foi encontrado, estado em- 


4. ° The Rgpk of the Oílicer who 
makes the search must not,.be lees 
tban thgt, of Liputenant ofthe Royal 
Navy,, unless he be the OUjeerwbo 
shall at the lime be second in, :ço,m- 
mand of the searching yessel;,i-qr 
unless the Commander shall, by rea- 
sçn qf deatb or otherwise be held by 
an Qíficer of inferior *ank- 

5. ° The reciprocai right of eearch 
and detenlion shall not be exercised 
within the MediteFranean Sea, orwi- 
thin the Seas in Europe lying wilhout 
tlje ^treights of Gibraltar, and which. 
lie to Northward ofthe 37 th parallel of 
North latitude, and also within and to 
tíhe Eastward of the meridian of lon¬ 
gitude 20 degrees Westof Greenwich. 

Article 3.° 

In order to regulate the mode of 
carrying the provisions of the pre- 
ceding Article into execution it is 
agreed. , 

. ií.’. .That all ships . of the Royal 
Navies of the Two Natiçns which 
shall be hereafter employe.d to pre- 
vent the Traffic in Sla.ves, shall be 
furnished by their respective Govern- 
ments with a copy in English and 
Portugueze languages, of the present 
Treaty, of the Instructions for Crui- 
zers Annexed thereto — sub littera A, 
and ofthe Regulations for the Mixed 
Commissions annexed thereto—sub 
littera B , which annexes respectively, 
shall be considered as an Integral 
part of the Treaty. 

2. ° That eacli ofthe High Con tra- 
cting Parties shall, every six months, 
or oftener if required, to the other 
the names of the severa! ships fur* 
nished with such Instructions , the 
force of each, and the names of their 
several Commanders and of the Oífi- 
cers second in command. 

3. ° That ifatany time, there shall 
be just cause to suspect that any mer- 
chant vessel sailing under the Flag 
of either Nation and proceeding under 
the Convoy of any ships of war of 
either of the Contracting Parties is 
engaged or is intended to be engaged 
in the Traílic in Slaves, or is fitted 
out for the purpose thereof, or as 
during the voyage on which she has 
been met with, being engaged in the 
Traífic in Slaves, it shall be the duty 
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jW&gaci© em traficar. em Escravos, sé* 
rá^p dever do Com mim d ante diSuqnalr 
qiier ; Navio da Marinha Real ’ de al¬ 
gema das 1 Duas Altas Partses Contra-? 
c-t&f)tesv> <}ue estiver das di- 

tas ; loétmoçõesy comnvuincar por es- 
cripto as suasisospeitas iae^Conaman- 
danlepdo Comboi, o qual lhe dará u ma 
declaração”ipotr eseripto; .de haver re» 
eebido ! esta portímunicação ; procede-? 
rá :pe«8oalmhnte-,i ou.mandará proce* 
der pejo- Oíficialudéu. .inumediato . em 
Com mando; o ar visita ido:i Navio., sus* 
peito, ecomirHunicará por escriptoao 
Commandanilg do.; Crqzador Onresul- 
tadópla ■visitavi, j->í yivn Ui-j 

No caso que as suspeitas sejam iheari 
fundadas.; eegundn.o .theor desteiTrai 
ctado', então o dito Navio será com 
duzidb-, -ou mandado pelo cl ito = Com- 
mandante do.Comboi a um.dos, .pon^ 
tos, onde estiverem estabelecidas., as 
Commissdes-iMi-xlas , a.fim de soCrer 
a sentença applieavel ao seu,.caso. ui 

i 1 k<j 

4‘.°>'Níio poderá Bei? svieilado» ou de¬ 
tido ,jdebaixo de qualquer pretexto, 
ou motivo que seja, : Navio algum.Mer¬ 
cante, em quanto estiver dentro de um 
porto*,' bahia , ou enseada pertencente 
a qmá das Duas Altas Partes Contra- 
ctantes, ou ao alcance das baterias de 
terra, salvo se da parte das Authori- 
dades do paiz se pedir pçr pscrjpto 
auxilio; mas, sendo encontrado al¬ 
gum Navio suspeito em pm tal porto, 
bahia, ou enseada , far-se-ha a conve¬ 
niente representação ás A utporidades 
do pai/., pedindo-lhes que tornem as 
medidas necessárias para prevenir o 
abuso de quaesquer estipulações des¬ 
te Tractado , e as ditas Autboriclades 
procederão nessa conformidade, 

5.” i Convencionou-se, além disso 
mu luamente que os Çommandantes 
dos Navips das duas respectivas Ma¬ 
rinhas Reaes, que forem emprega¬ 
dos neste serviço, se deverão cingir 
strictamente ao exacto lheor das so¬ 
breditas Instrucções. ; , 

No ca,sp que o Offieial Compan- 
dante de qualquer Navio d,as respe,- 
cti vas Marinhas Reaes dp Portugal?, 
e da Gram-Bretanha, devidamente au- 
thorizado,-conforme as disposições do 
Artigo 2.° deste Trapla;lo ,. se desviar 
por qualquer modo das estipulações 
dq, dito Tractado, ou das Instrucções 


of thesCommandter ofany Ship of, lhe 
Royql .íNavy, of either of the Tvvo 
Higb Contraeting Parties furnished 
witliil sbob Instructions as 4he afore 
said;,: to conupunicate by writiiag his 
suspicions. to ;;the Commander of the 
Convoy.iwbo shajl give him anacknow- 
ledgemíMil iu wrilingof lhe said com? 
municaítiofi ,, Sihall proeeed hipaself ior 
send the Oílicer his seeenfch in Cam- 
mand , to the search of thei suspected 
vessel, and shall communicate in 
writing to the Commander of the 
Cruizer the resull of the Search. 

,.j aogüi'. -.Uuõ ,o ■ 

vRitli c íO^O‘in \'j r - ; ' • : 

. Ju case. ibat the suspicions shall be 
vKeUiijbuodftdviàcêo.rding to the tenor 
of. /ühis, ,Trfaty, then.lhe said vessel 
shall . be. ço.edueted or sent by the 
said Coiumander of lhe» Convoy to 
one .of thei poinís vyhere the Mixed 
Comniissiona are Statjpned tounder- 
gcb lhe sentewce applicable to the 
case. .;■ j ’ v . Ijií.h;; < 

9b4.*„rJír;^wtí->nPt be lavyfuj |t# vjsit 
pr, dplfun under any pretext OF;mpli- 
ye whatever , any merojiant vessel 
jn any port, .Bay, or Roadstpad be- 
Jonging to either of the Tvvo High 
Conlracting Parties, or within can- 
non shot of lhe batteries on shore 
unless on a wrilíen demand for coo- 
peration on the part of the Aulhori- 
ties of such Country; but should any 
suspected vessel be rnet with in such 
port, Bay, or Roadstead, due repre¬ 
sentai ion of the same is to be made 
lo the Authorities of the Country, 
jequesting them tp take lhe necessa- 
ry jmeasures to prevent the abuse of 
any slipulations of this Treaty and 
the said Authorities shall proeeed 
accordingly. 

. .6;° , 1.1 is further mulually agreed 
that the Commanders of the Ships 
of thp Two Royal Navies respective^ 
ly, who shall be employed in this 
sprvice , shíill adhere strictly lo the 
eptact teupr of the afore,said Ins- 
truçtipns. 

In case lhe Commanding Oílicer 
,of $ny of the S.hips of ihe Ro} r al Na¬ 
vips of Portugal and Great Brilain 
respeptivply .dujy comniipsioned ac- 
cording tp lhe prpyisiqns of the se- 
.coqd Ant.iiçJe : of thjs Treaty shall de- 
viatp in any respeçt froin the stipu- 
Jations of jLlie ,gajd Treaty or íroqi 


a elle annexas, o Governo que se 
achar aggravado, terá direito a pedir 
satisfação, e ern tal caso, o Gover¬ 
no , a que pertencer o dito ülficial 
Commandanle , se obriga a fazer pro¬ 
ceder a uma investigação sobre o ob- 
jecto da queixa contra o referido Offi- 
cial com a menor demora possível; e 
a transgressão será punida com ames- 
ma severidade como se fòra cometti- 
da no seu proprio paiz. 

ArÍTGO 4.' 

Como os dous Artigos precedentes 
são inteiramente reciprocos, as Duas 
Altas Partes Contractantes se obri¬ 
gam motuamente aindemnisar quaes- 
quer perdas, que os seus respectivos 
Súbditos possam soffirer pela detenção 
arbitraria, e illegal de seus Navios; 
bem entendido que esta indemnisação 
ficará a cargo do Governo, cujo Cru¬ 
zador houver sido culpado de tal de¬ 
tenção arbitraria e illegal. 

Satisfar-se-ha a indemnisação, de 
que tracta este Artigo, no praso de 
um anuo, contado do dia, em que a 
Com missão JVJixta proferir sentença 
sobre o Navio, por cuja detenção se 
reclamar tal indemnisação. 

Artigo 5.* 

Para fazer julgar, com a menor de¬ 
mora, e inconveniência possível os Na¬ 
vios que tenham de ser detidos segun¬ 
do o theor do Artigo 3." deste Tra- 
ctado , deverão estabelecer-se, logo 
que seja praticável, duas Commissôes 
Mixtas compostas de um igual nume¬ 
ro de indivíduos de ambas as Nações, 
nomeados para este fim pelos seus res¬ 
pectivos Soberanos. 

Estas Commissôes deverão residir, 
uma nos Domínios de Sua Magesla- 
de Fidelíssima , e outra em uma Pos¬ 
sessão pertencente a Sua Magestade 
Britannica; e os dous Governos de¬ 
verão, ao tempo da Troca das Rati¬ 
ficações do presente Tractado, decla¬ 
rar cada um pelo que toca aos seus 
proprios Domínios, em que lugar ham 
de respectivamente residir as Com- 
missões; reservando-se cada uma das 
Duas Altas Partes Contractantes o di¬ 
reito de mudar, a seu arbítrio, o lo- 
gar da residência daCommissão esta¬ 
belecida nos seus proprios Dominios; 
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the Instrnctions annexed (o it, the 
Government which shall conceive 
itself wronged lhereby, shall be en- 
titled to demand reparation and in 
sueh case, the Government lo which 
sueh Cominanding Oíficer may be- 
long, binds itself to cause an ínves- 
tigation on the subject of complaint 
against the said Oíficer to be insti- 
tuted with as liltle delay as possible 
and the transgression shall be pu- 
nished with the ^àme severity as if 
committed in his owu Country. 

Article 4.° 

As the two preceding Articles are 
entirely reciprocai, the Two High 
Contracting Parties engage mutualiy 
to rnake good any loss which their 
respective subjects may incur by the 
arbitrary and illegal detention ol their 
vessels ; it being understood that this 
indemnity shall be borne by the Go¬ 
vernment whose Cruizer shall bave 
been guilty of sueh arbitrary and ille- 
gal detention. 

The indemnification of which this 
Article treals, shall be made within 
the tenn of one year reckoned from 
the day on which the IVlixed Com- 
mission pronounces sentence on the 
vessel for the detention of which sueh 
indemnification is claimed. 

Article ô.° 

In order to bring to adjudicalion 
with as little delay and inconvenieu- 
ce as possible, the vessels which may 
be detained according to the tenor 
of the Third Article of this Treaty, 
there shall be estabfished as soon as 
may bepraticable, Two Mixed Com- 
missions formed of an equal number 
of Individuais of the Two Nations 
and named for this purpose by there 
respective Sovereigns. 

These Commissions shall reside, 
the one in the lerrilories of Her 
Most Faithful JMajesty, the other 
within a possession belonging to Her 
Britannic Majesty, and the Two Go- 
vernments at the period of the Exchan¬ 
ge of the Ratifications of the present 
Treaty, shall declare each for its 
owu Dominions in what places the 
Commissions shall respectively resi¬ 
de; each of the Two High Contra¬ 
cting Parties reserves to itself the 
Right of changing, at its pleasure, 
the place of Residence of the Com- 
mission held withia its own Domi- 
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com tanto porém que as Commissões 
deverão sempre residir, ou na Costa 
da África, Ou em uma das Ilhas da 
África. 

Estas Commissões julgarão as Cau¬ 
sas a ellas submettidas, segundo as 
estipulações do presente Tractado, 
sem appellação , e na conformidade dos 
Regulamentos e Instrucções, que es- 
lam annexas ao mesmo Tractado, e 
que são consideradas como formando 
uma parte integrante delle. 

Artigo 6.° 

Convencionou-se pòr este Artigo en¬ 
tre as Altas Partes Contractantes, 
que a Commissão Mixta, que ao pre¬ 
sente se acha estabelecida, e fazen¬ 
do suas Sessões em virtude da Con¬ 
venção concluída entre Portugal, e a 
GramBretanha a vinte e oito de Ju¬ 
lho de mil oitocentos e dezesete, con¬ 
tinuará a exercer as suas funcções, 
e desde que forem passados seis me- 
zes depois da troca das Ratificações 
deste Tractado, eaté que se nomeem, 
e effectivamente se estabeleçam as 
Commissões Mixtas determinadas pe¬ 
lo presente Tractado, julgará sem ap- 
pellação, segundo os princípios e esti¬ 
pulações do mesmo Tractado. e dos 
seus annexos os casos dos Navios, 
que' forem mandados, ou conduzidos 
perante ella; e quaesquer vacancias, 
que possam occorrer na dita Commis¬ 
são Mixta serão preenchidas da mes¬ 
ma maneira que se ham de preencher 
as vacancias das Commissões Mixtas , 
que tem de se estabelecer segundo 
as estipulações deste Tractado. 

Aktigo 7." 

Fica todavia claramente entendido, 
e -convencionado entre as Duas Al¬ 
tas Partes Contractantes que nenhu¬ 
ma das estipulações deste Tractado 
poderá ser interpretada de maneira, 
que difficulte ou empeça o Commer- 
cio, e Navegação licita, ealivrecom- 
municação entre os diversos Domí¬ 
nios da Corôa de Portugal na África 
abaixo referidos , a saber : 

Na parte Occidental. 

l.° Ao Norte do Equador, o Ar- 
chipelago de Cabo-Verde , os terriio- 
rios na Costa de Guiné com as Ilhas 
Adjacentes, os quaes territórios a- 
brangendo as duas margens do rio 
Casamansa, cuja foz está em 12gráos, 


niohs; provided always that the Two 
Commissions shall always be held 
either on the Coast or in one of the 
Islands of África. 

These Commissions shall judge the 
causes submitted to them , according 
to the Provisions ofthe present Trea- 
ty, without appeal and according to 
the Regulations and Instructions 
which are annexed to the present 
Treaty and which are considered as 
forming an Integral part thereof. 

Article 6.“ 

It is hereby agreed between the 
High Contracting Parties, that the 
Mixed Commission at present esta- 
blished and sitting under the Con- 
vention between Portugal and Great 
Britain of the 28 th July 1817, shall 
continue to exercise its functions and 
shall, commencing six months after 
the Exchange of Ratifications of this 
Treaty until the appointment and de- 
finitive establishment of the Mixed 
Commissions under the present Trea¬ 
ty adjudge without appeal, according 
to the principies and Stipulations of 
this same Treaty and of the annexes 
thereof, the cases of such vessels as 
may be sent or brought before it; 
and any vacancies which may occur 
in such Mixed Commissions shall be 
filled up inthe same roanner in which 
vacancies in the Mixed Commissions, 
to be establisKed under the Provi¬ 
sions of this Treaty are to be sup- 
plied. 

Article 7.* 

11 is however distinctly ünderstood 
and agreed between the Two High 
Contracting Parties , that no stipula- 
tion of the present Treaty shall be 
interpreted as interfering with or 
preventing lawful Commerce or Na- 
vigation or free communication be¬ 
tween the various Dominions of the 
Crown of Portugal in África as he- 
reinafter mentioned-viz; 

To the Westrvard. 

l.° To the North of the Equatoi* 
the Archipelago of Cape Verde; the 
territories on the Coast of Guinea 
together with the adjacent Isles; 
which territories including the two 
banks of the Ri ver Casamansa, who- 
14 
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35 minutos e 30 segundos, se esten¬ 
dem desde alli até o Cabo das Ver¬ 
gas , situado em 10 gráos e 18 minu¬ 
tos: na Costa da Mina o Forte de 8. 
João Baptista de Ajudá, e suas depen¬ 
dências ; e as Ilhas de 8. Thomé e 
Príncipe, e suas dependencias. 

2.* Ao Sul do Equador, os terri¬ 
tórios do Governo Geral de Angola, 
situados entre o 8° e 18* gráo, 

Na parle Oriental. 

Os territórios do Governo Geral de 
Moçambique , comprehendidos entre o 
10* e26° gráo de Latitude Meridional. 

Declara porém Sua Magestade Fi¬ 
delíssima subsistente a reserva já fei¬ 
ta em anteriores Tractados, dos di¬ 
reitos da Sua Corôa aos territórios de 
Molembo e Cabinda, que se esten¬ 
dem desde o 5° gráo e 12 minutos até 
o 8“ gráo de Latitude Meridional; e 
de maneira alguma se entenderá que 
renuncia aos direitos, que a Sua Co¬ 
rôa tenha a qualquer porção de Ter¬ 
ritório da África não nomeada no pre¬ 
sente Artigo. 

Para se regular a communicação aci¬ 
ma referida, fica entendido: 

1. * Que os Negros'que formarem 
parte da tripolação de qualquer barco 
costeiro, ou de outra embarcação, e es¬ 
tiverem incluídos na sua matricula, 
não poderão ser motivo de detenção 
da mesma embarcação, ou barco. 

2. ° Que será licito a qualquer Súbdi¬ 
to de Sua Magestade Fidelíssima nas 
viagens, que emprender de uma parte 
dos referidos Domínios da Corôa de 
Portuga) para outra qualquer parte 
dos mesmos Domínios, aonde haja uma 
legitima Authoridade Portugueza, le¬ 
var em sua companhia até dous escra¬ 
vos que forem hona Jide do serviço de 
sua casa; o que deverá constar do 
Passaporte da principal Authoridade 
Civil do logar do embarque, no qual 
virão declarados, os nomes, signaes. 
sexo e idade dos mesmos Escravos, 
e o logar do seu destino. 

3. * Que qualquer Súbdito de Sua 
Magestade Fidelíssima, que de uma 
parte dos sobreditos Dominios da Co¬ 


se mouth is situated at 12 degrees 
3 á. m 30 s , exlend from thence to Cape 
Verga situated at 10 degrees 18 m 
North Latitude: On the Gold Coast 
the fortress of S. 1 Johu the Baplist of 
Ajudá and its dependencies; and the 
Islands of S.‘ Thomas and Princes and 
dependencies. 

2.° To the South of the Equalor 
the territories of the Government of 
Angola situated between the o th and 
18 th degrees, % 

To the-Eastrvard. 

The territories of the Goverument 
of Moçambique included between the 
10 th and 26 th degrees of South Lati¬ 
tude. 

Her Most Faithful Majesty how- 
ever declares as still in existence the 
reservations already made in former 
Treaties of the Rights of Her Crown 
lo the territories of Molembo and 
Cabinda which extend from the 5 th de- 
gree i2 m to the 8* degree of South 
Latitude; and it is understood that in 
no rnanner whatever does she renoun- 
ce the Rights which Her Crown may 
have to any portion of African lerri- 
tory not named in the present Arlicle. 

For lhe regulation of the inter- 
course above referred to, it is un- 
derslood : 

1. * That the Slaves forming part 
and included in the rolj of the Crew 
.of any Coasling Boator other vessel, 
shail noL serve as a motive for lhe 
detention of the said vessel, orboats. 

2. ” That it is iawftil for any sub- 
ject of Her Most Faithful Majesty 
in the voyagos which they may tin- 
dertake from one part of the above 
mentioned Dominions of lhe Crown 
of Portugal to any other part of the 
said Dominions where ibere is legally 
constituted Portugueze Aulhorities, 
to be accompanied bv as rnany as 
two Slaves, being hona fide , house- 
hold servants, which must appear in 
a Passport signed by the Highest Ci¬ 
vil Aulhority of the place of embar- 
kation , in which must be declared 
the names, clescriplions , sex and ages 
of the said Slaves, with lheir place 
of destinalion. 

3. ‘ That any subject of Her Most 
Faithful Majesty, who, from one 
part of the above mentioned DomF 


rôa de Portugal se quizer ir estabele¬ 
cer em outra parte dos mesmos Do- 
minios, tanto no Continente, como nas 
Ilhas Africanas, poderá transportar 
comsigo até dez Escravos, que forem 
bonaJide do serviço de sua casa, ou 
fazendas; o que em tal caso deverá 
constar junlamenle com a particular 
occupação de cada um , do respectivo 
Passaporte dado, como acima se dis¬ 
se pela principal Authoridade Civil do 
logar do embarque^ além dos nomes, 
signaes, sexo e idade dos mesmos 
Escravos, e logar d‘o seu destino. 

4. ° Que a viagem, em que o dito 
Súbdito Porluguez assim fòr acompa¬ 
nhado, deverá ser feila em direitura 
ao logar do seu destino como estiver 
designado no Passaporte. 

5. " Que na qualidade ou na esqui- 
pação do Navio, em que forem os di¬ 
tos Escravos transportados, nada de¬ 
verá haver, que justifique a detenção 
do mesmo Navio por outros motivos; 
porque em tal caso ficará o dono del- 
les sujeito a ser, prima facie, consi¬ 
derado complice em urna expedição 
para o Trafico da Escravatura. 

Artigo 8.° 

Mais se convencionou mutuamente 
que Iodos os Navios Mercantes Por- 
tuguezes, ou Inglezes, que forem vi¬ 
sitados ern virtude do presente Tra- 
clado, podem ser legitimamente de¬ 
tidos e mandados, ou conduzidos pe¬ 
rante as Commissões Mixtas estabe¬ 
lecidas em consequência das estipula¬ 
ções delle, se na sua esquipação fòr 
achada alguma das cousas abaixo men¬ 
cionadas , a saber: 

1. ” Escotilhas com xadrezes aber¬ 
tos, em logar das escotilhas fechadas 
usadas nos Navios Mercantes. 

2. ° Separações, ou repartimentos 
no porão ou na coberta , em maior nu¬ 
mero do que os que são necessários 
para Navios empregados em com- 
niercio licito. 

3. " Pranchas de sobrecellente pre¬ 
paradas para se armarem como uma 
segunda coberta, ou coberta para Es¬ 
cravos. 

4. ° Cadêas, grilhões, ou algemas. 

5. ° Maior quantidade de agua em 
toneis, ou em tanques do que se pre¬ 
cisa para consumo da tripolação do 
Navio, como Navio Mercante. 
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nions of the Crown of Portugal is de- 
sirous of establishing himself in ano- 
ther part of the said Dominions, ei- 
ther on the Continent or in the Is- 
lands of África, shall be allowed to 
be accompanied by as manj as Ten 
Slaves being bona Jide employed in 
his house or his establishment. In 
which case the peculiar occupation of 
each andtheir lastplace of residence. 
must be declared on the Passport to 
be granted as aforesaid by the flighest 
Civil Authority at the place of em 
barkation in addition lo the names, 
description , sex and age of the said 
Slaves withtbeir place ofdestination. 

4.° That the voyage in which such 
Portugueze subject shall be so accom¬ 
panied must be direct to the place of 
destination as designated in the Pass¬ 
port. 

ô ° That there shall be nothing 
in the equipment or character of the 
vessel in which such household Sla¬ 
ves are embarked which may justify 
her delenlion for other motives, as 
in that case their owner will be lia- 
ble to be considered as prima facie , 
an accomplice in a Slave Trade ex- 
pedition. 

Article 8.° 

It is hereby further mutually agreed, 
that every merchant vessel, Portu¬ 
gueze or British which shall be visi- 
ted by virtue of the present Treaty, 
may lawfully be detained and sent 
or broughl before the Mixed Com- 
missions established in pursuance of 
lhe provisions lhereof, if, in her 
equipment, there shall be found any 
of the things herein-afler mentioned, 
namely. 

1. ü Hatches with open gralings, 
instead of the close hatches which are 
usual in merchant vessels. 

2. ° Divisions or bulk-heads in lhe 
hold or on deck, in greater number 
than are necessary for vessels enga- 
ged in lawful trade. 

3. * Spare planks, fitted for laying 
down as a second, or Slave deck. 

4. ” Shackles, bolts, or hand-cuffs 

5. ° A larger quantity of water in 
casks or in tanks, than is requisite 
for the consumption of the crew of 
the vessel, as a merchant vessel. 
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6. ‘ Um numero extraordinário de 
toneis para agua, ou de outras vasi¬ 
lhas para guardar liqüidos, salvo se 
o Mestre apresentar uma Certidão da 
Alfandega do logar, d’onde despachou 
na sua partida, em que se declare que 
os donos do Navio deram uma fiança 
idônea, de que aquellè extraordinário 
numero de toneis, ou de outras vasi¬ 
lhas seria sómente empregado em re¬ 
ceber azeite de palma, ou para ou¬ 
tros fins de liei * o commercio. 

7. ° Maior quantidade de Bande¬ 
jas, Celhas ou Gameilas de rancho, 
do que é necessário para uso da tri- 
polação do Navio, como Navio Mer¬ 
cante. 

8. ” Um Caldeirão de extraordiná¬ 
rio tamapho, e maior do que é neces¬ 
sário para uso da tripolação do Na¬ 
vio, como Navio Mercante, ou mais 
do que um Caldeirão do tamanho or¬ 
dinário. 

9. ° Uma quantidade extraordiná¬ 
ria de arroz, de farinha dõ Brazil, 
extrahida da mandioca, vulgarmente 
chamada farinha de páo, de milho gros¬ 
so, ou de outro qualquer genero de 
mantimento além da que provavel¬ 
mente se póde tornar precisa para uso 
da tripolação; uma vez que o dito ar¬ 
roz, farinha, milho grosso, ou oútro 
qualquer genero de mantimento não 
tenha sido lançado no Manifesto, co¬ 
mo parte da carga para negocio. 

10. ° Uma quantidade de esteiras 
ou esleirões, maior do que é neces¬ 
sária para uso da tripolação do Navio, 
como Navio Mercante. 

Uma qualquer, ou mais de uma, 
destas diversas circumstancias, que se 
prove será considerada como indícios 
prima fade de andar o Navio eftécti- 
vamente empregado no Tráfico da Es 
cravatura; e a menos que por parte 
do Mestre òu dos donos se não pro¬ 
ve de uma maneira satisfactoria, que 
o tal Navio andava, ao tempo da süa 
detenção , ou aprezamento , emprega¬ 
do em alguma empreza licita, será o 
Navio por isso condemnado e decla¬ 
rado de boa preza. 

Artigo 9.° 

Se alguma das cousas especificadas 
no Artigo precedente fôr achada em 
algum Navio Mercante, nenhuma in- 
demnisação de perdas e damnos, ou 
despezas provenientes da detenção de 
tal Navio se concederá em caso al- 


6. " An extraordinary number of 
water casks , or of other vessels for 
holding liquid; unless lhe master 
shall produce a certificate from the 
Custom-House at the place from 
which he cleared outwards, stating , 
that a sufficient security had been 
given by the owners of such vessel, 
that such extra-quanlity of casks, or 
of other vessels, should only be used 
for the reception of palm oil, or for 
other purposes ofv lawful commerce. 

7. ° Agreater quantityôf mess-tubs 
or kids than are requisite for the 
use of the crew of the vessel, as a 
metebant vessel. 

8. ° A boilèr of an unusual size, and 
larger than requisite for the use of 
the crew of the vessel, as a merchant 
vessel; or more than one boiler of thè 
ordinary size. 

9. ° An extraordinary quaritity èi- 
ther of rice, of the flower of Brazil, 
of manioc or cassada, commonly cal- 
led farinha of maize, or of Jndiao 
corn , or of any other Article ofFood 
whatever beyond what might proba- 
bly be requisite for the use of the 
crew, such rice, flour, maize Indian 
corn or other Article of Food, not 
being entered on the manifest as 
part of lhe cargo for trade. 

10. ° A quántity of Mats or Mat- 
ting larger than is necessary for lhe 
use of the crew of the vessel as a 
merchant vessel. 

Any one or more of these several 
circunstancés , if proved, shall be 
considered as prima fade evidence of 
the actual employment of the vessel 
iri the Slave Trade; and the vessel 
shall, thereupon be condemned and 
declãred lawful prise, unless salis- 
factory evidence , upon (he part of 
the master or owners, shall establish 
that such vessel was, at the time of 
her detention or capture, èmployed 
in some legal pursuit. 

Article 9.° 

íf any of the things speciíied in the 
preceding Article shall be found in 
any merchant vessel no compensation 
for losses, damages or expenses con- 
sequent upon the detention of such 
vessel shall in any case be granted 


gum ao Mestre, ou ao dono delle, ou 
a qualquer outra pessoa interessada 
na sua esquipação, ou carga, ainda 
mesmo que a Commissão Mixta não 
proferisse sentença alguma de con- 
d em nação em consequência da sua de¬ 
tenção; será porém a mesma Commis¬ 
são authorizada a pagar pelos fundos 
das prezas, se o julgar exigido pela 
equidade, alguma somma de dinhei¬ 
ro, proporcionada a estalla, que se 
houver soffrido, e segundo as circum- 
stancias do caso. 9 

ARTIGOk 10.* 

Convencionou-se por este Artigo 
entre as Duas Altas Partes Contra- 
ctantes, que em todos os casos, em 
que ura Navio fór detido, em virtude 
deste Tractado, pelos seus respecti¬ 
vos Cruzadores, como tendo estado 
empregado no Trafico da Escravatu¬ 
ra, ou como tendo sido esquipado pa¬ 
ra esse fim , efôr por conseguinte sen¬ 
tenciado e condem nado pelas Com- 
missões Mixlas, que se ham de esta¬ 
belecer, como acima se disse, o dito 
Navio será, immediatamente depois da 
sua cond em nação, inteiramente des¬ 
manchado , e será vendido em peda¬ 
ços separados, depois queassim hou¬ 
ver sido desmanchado. 

Artigo H.° 

Depois que qualquer Embarcação 
fôr julgada boa preza por alguma das 
Commissões Mixtas, o Capitão , Me¬ 
stre, Piloto , e IripoJação e passagei¬ 
ros achados a bordo da mesma Em¬ 
barcação, serão immediatamente man¬ 
dados pôr á disposição daquelJa das 
Duas Altas Parles Contractantes, de¬ 
baixo de cuja Bandeira navegasse a 
dita Embarcação, quando tiver sido 
aprezada, para que sejam julgados e 
punidos segundo as Leis do paiz; de¬ 
vendo ser da mesma sorte julgados 
e punidos o dono da Embarcação, os 
interessados na sua expedição, e car¬ 
ga, e seus respectivos agentes, salvo 
se provarem que nenhuma parte tive¬ 
ram na itifracção do presente Tracta¬ 
do, sobre que houver recahido a con- 
demnação da Embarcação. 

Artigo J2.° 

Estando declarados livres pelas Leis 
de ambos os paizes aquelles Escravos, 
que forem objecto do prohibido Tra¬ 
fico, as Duas Altas Partes Contra¬ 
ctantes se obrigam a dedicar todo o 
seu cuidado, e attenção a que elles 
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either to her master or her owner, 
or to any other person interested in 
herequipment or lading, even though 
the Mixed Commission should not 
pronounce any sentence of eondemna- 
tion in consequence of her detention; 
buí the same Commission shall be 
authorized to pay out of the prize 
funds, if they shall think it in equitv 
required, some sum of money pro- 
porlionate to thedemurrage suflered, 
and according to the circunstances of 
the case. 

Article 10.° 

It is hereby agreed between the 
Two High Contracting Parties, that 
in all cases in which a vessel shall bé 
delained under this Treaty, by their 
respective Cruizers, as having been 
engaged in the Slave Trade, or as 
having been fitted out for the pur- 
poses thereof and shall consequently 
be adjudged and condemned by the 
Mixed Commission to be established 
as aforesaid, the said vessel shall, 
immediately after its condemnation , 
be broken up entirely, and shall be 
sold in separate parts, after having 
been so broken upi 

Àrticle 11.’ 

On any vessel having been declá- 
red good prize by either of the Mixed 
Commissions, the Captain, Pilot, 
Crew, and Passengers found on bo- 
ard of the said vessel shall be iminei 
diately placed at the disposai of the 
High Contracting Parties under who- 
se Flag the said vessel was navigating 
at the time of her Capture, to bé 
tried and punished according to the 
Laws of the Country; inlike manner 
the owner of the vessel, those per- 
sons interested in the expedition and 
cargo, and their several agents, un- 
lessthey comprove that they took no 
part in the infraction of the present 
Treaty owing to which the vessel 
was condemned. 


Article 12.* 

Those Slaves the, subjects of the 
prohibited Trafiic, being, by the Laws 
of both Countries declared free, the 
Two High Contracting Parties mu- 
tually engage to devote all their care 
and attention to their being treated 
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sejam traclàdos, nos seus respectivos 
jboíninioSj em slricla conformidade, 
eom aqueilas Leis e Regulamentos, 
que para este fim já riéllés tem sido 
promulgados j ou que de futuro se ha¬ 
jam de promulgar, e cujo humano 
objeclo tem sido, e será sempre, aper¬ 
feiçoar, e segurar fielmente aos Ne¬ 
gros libertados: 

1. ° O gozo da sua liberdade , e bom 
Iractamento. 

2. ° A sua educação nos principios 
da Religião Christã e o seu adianta¬ 
mento em moralidade e civilisação. 

3. ° A sua suíficienle instrucção nas 
artes mechanicas , a fim de os habi¬ 
litar a proverem á sua própria sub¬ 
sistência como artistas mechanicos, e 
criados. 

Com este fim foi feito o Regula¬ 
mento annexo a este Tractado debai¬ 
xo da Letra C, para o tractamen¬ 
to dos negros libertados por sentenças 
das Commissões Mixtas, e fica de¬ 
clarado formar uma parte integrante 
do mesmo Tractado. 

Artigo 13. 0 

As Actas, ou Instrumentos anne- 
xosa este Tractado, que mutuamen- 
te se convencionou deverem formar 
uma parte integrante delle, são os se¬ 
guintes : 

^ = Inslrucções para os Navios das 
Marinhas Reaes de ambas as Nações, 
destinados a impedir o Trafico da Es¬ 
cravatura. 

B~ Regulamento das Commissões 
Mixlas. 

C=Regulamento para o tractamen¬ 
to dos negros libertados. 

Artigo 14.° 

Convencionou-se por este Artigo 
que cada uma das Duas Altas Par¬ 
tes Contractantes lerá o direito, no 
fim de dez annos, contados da Tro¬ 
ca das Ratificações deste Tractado, 
de requerer uma revisão de quaes- 
quer das suas estipulações ou das de 
seus annexos, que não ataque os prin¬ 
cipios estabelecidos no Artigo; l.° e 
de então propor, discutir, e fazer 
aqueilas emendas ou additamentos que 
os verdadeiros interesses de seus res¬ 
pectivos Súbditos pareçam exigir; fi¬ 
cando entendido, que qualquer esti¬ 
pulação a que naquelle tempo fizer 
objecçãp, . cada uma das Duas Al¬ 
tas Partes Contractantes, será con- 


iatheir respective Dominions in strict 
conformily lo those Laws and regu- 
lalions which have therein already 
been enacted or, which shall in futu¬ 
re be promulgated for this purpose, 
lhe humane object of which Laws 
has been and always shall be that of 
rendering more perfect and securing 
faithfully to lhe liberated negrões. 

j.° The enjoyment of their liberty 
and good tfealment. 

2. ° Education j.n lhe principies of 
the Christian Rellgion and their ad- 
vancement in mprality and civil isa- 
tion. 

3. ° Suflicienl instruction in the 
mechanical arts to enable them to 
provide for their own subsistance as 
artisans, mecbanics, and servants. 

For this purpose the Regulalions 
annexed to this Treaty sub litera 
C, as to the treatment of negrões li¬ 
berated by sentence of the Mixed 
Commissions have been drawn up and 
are declared to forin an integral part 
of this Treaty. 

Article 13.° 

The acts or inslrumenls annexed 
to this Treaty, and which it is mu- 
tually agreed shall form an integral 
part thereof, are as follows: 

A = Instructions for the Ships of 
the Royal Navies of both nations, 
destined lo prevent the Traffic in 
Slaves. 

B — Regulations for lhe Mixed 
Commissions. 

C= Regulations for the treatment 
of liberated negrões. 

Article 14.* 

It is hereby agreed that eilher of 
the Two High Conlracting Parties 
shall have the Right at the end of 
Ten years from lhe Exchange of the 
Ratifications ofthis Treaty , torequire 
a revision ofany of ils slipulations or 
its annexes, not aífecting the Princi¬ 
pies as laid down in Article lhe First.; 
and of lhen proposing, discussing 
andmaking such amendmenls or addi- 
tions as lhe real interests of their res¬ 
pective subjecls rnay seem to require; 
it being understood that any slipula- 
lion which shall at that time be obje- 
cted to by either of lhe Two High 
Contracting Parties, shall be consi- 
dered as su.spended in its operation, 
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siderada como suspensa na sua exe¬ 
cução, até que a discussão relativa 
a essa estipulação se termine de com- 
mum accordo; participando-se, seis 
mezes antes, á outra Alta Parte Con- 
tractante a intenção de suspender a 
dita estipulação, a fim de evitar a 
mutua inconveniência. 

Artigo 15° 

O presente Tractado, que consta 
de quinze Artigos, deverá substituir, 
desde a data da Tyoca das suas Ra¬ 
tificações, todas as primitivas esti¬ 
pulações das anteriores Convenções, 
concluídas entre as Duas Altas Par¬ 
tes Contractantes, que tiveram por 
objecto regular, e supprimir o Tra¬ 
fico da Escravatura. 

Fica com tudo claramente entendi¬ 
do, que nenhuma cousa contida nes¬ 
te Tractado será considerada como 
invalidando as obrigações contrahi- 
das nos antigos Traclados de Allian- 
ça, Amizade, e Garantia que por 
tanto tempo, e tão felizmente, tem sub¬ 
sistido entre as Corôas de Portugal 
e da Gram-Bretanha, como pelo Ar¬ 
tigo 3.° do Tractado de 22 de Ja¬ 
neiro de 1815, se acham renovados 
e reconhecidos ficarem em plena fòr- 
ça e vigor. 

O presente Tractado principiará a 
ter execução, na Costa Oriental da 
África, deutro em seis mezes, e na 
Costa Occidental da África dentro 
em quatro aiezes, contados da Troca 
das Ratificações e será ratificado e 
as suas Ratificações trocadas, dentro 
do espaço de seis mezes, ou antes 
se fôr possível. 

Em testemunho do que os respe¬ 
ctivos Plenipotenciários assignaram 
em duplicado originaes em Portugnez , 
e ínglez, o presente Tractado , e o 
firmaram com o sello das suas armas. 

Feito em.aos 

.do 

Anno do Nascimento de Nosso Se¬ 
nhor Jesus Christo de mil oitocentos 
e trinta e oito. 


until lhe discwssion concerning that 
stipulation shall be terminaíed by 
common consent, six months notice 
being previously given to the other 
Contracting Parties, of the intended 
suspension of such stipulation, for 
lhe purpose of avoiding mutual in- 
convenience. 

Article 15.° 

The present Treaty consisting of 
fifleen Articles, from the date of the 
Exchange of its Ratification , shall su- 
perside all former stipulations in ear- 
lier Conventions concluded belween 
lhe Two High Contracting Parties 
the object of which has been to re- 
gulale and suppress the Traffic in 
Sla ves. 

lt is however distinctly understood 
that nothing contained in this Treaty 
shall be considered as invalidating 
the engagements contracled in lhe 
aricient Treatiés of Albance, Fri- 
endship and Guaranlee which have so 
Jong and so happily snbsisted be¬ 
lween lhe. iGrowns of Portugal and 
Great Britain as renewed and acknovv 
iedged to be of fu 11 force and efifect 
by the Third Article of the Treaty 
of the 22 nd January 1815. 

The present Treaty shall come in- 
to operalion on the East Coast of 
África in six months and on the West 
Coast of África in four months from 
the Exchange of Ratifications and 
shall be ratified and the Ratifications 
thereof Exchanged within the space 
of six months or sooner if possible. 

in wilness whereof the respective 
Plenipotentiaries have signed in du- 
plicate originais, Portugueze and En- 
glish lhe present Treaty and have 
thereunto affixed the seal of their 
arms. 

Done at.this 

.......day of 

.in the year of 

our Lord 1838. 


Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 8 de 
Abril de 1839. 


No impedimento do Official Maior’, 


José Veríssimo da Silva. 
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N.° 12. 


Annexos ao Tractado concluído entre 
Portugal e a Gram- Bretanha , para 
a abolição do Trajico da Escravatu¬ 
ra, em de mil 

oitocentos trinta e oito. 

Annexo — Â. 

Instrücçóes para os Navios das Mari¬ 
nhas Reaes Porlugueza, eBrilanica, 
empregados em impedir o Trafico da 
Escravatura. 

Artigo l.° 

O Commandante de qualquer Na¬ 
vio pertencente á Marinha Real Portu- 
gueza, ou Britannica, que fôr munido 
destas Instrucções, terá direito de vi¬ 
sitar , dar busca, e deter dentro dos 
limites estipulados no segundo Artigo 
do Tractado, a qualquer Navio Mer¬ 
cante Portuguez, ou Britannico, que 
fôr effectivamente empregado, ou sus¬ 
peito de estar empregado no Trafico 
da Escravatura, ou de estar esquipa¬ 
do para esse fim, ou de ter andado 
empregado em Traficar em Escravos 
durante a viagem, em que seja en¬ 
contrado pelo tal Navio da Marinha 
Portugueza, ou Britannica, e o dito 
Commandante conseguintemente con¬ 
duzirá, ou mandará o dito Navio Mer¬ 
cante , tào depressa for possível, pa¬ 
ra ser julgado perante aquella das duas 
Commissões Mixtas, estabelecidas em 
virtude do Artigo sexto do dito Tra¬ 
ctado , que estiver mais perto do lo- 
gar da detenção, ou a que o mesmo 
Commandante, sob sua própria respon¬ 
sabilidade julgar, que se pôde mais 
depressa chegar daquelle logar. 

Artigo 2.° 

Todas as vezes que um Navio de 
qualquer das duas Marinhas Reaes, 
devidamente authorizado, como aci¬ 
ma fica dito, encontrar um Navio Mer¬ 
cante, que esteja no caso de ser visi¬ 
tado na fôrma das estipulações do dito 
Tractado, será a visita feita com a 
maior moderação, e com toda a atten- 
ção que se deve observar entre Na- 


Annexes to the Treaty betrveen Portu¬ 
gal and Great-Brilain , for the abo- 
lition of the Slave Trade of the. 


Annex — ^» 

Instructions for the Ships of the Por - 
iugueze and British Royal Navies 
employed to preveni lhe Traffic in 
Slaves . 

Article l. rst 

JThe Commander of any Ship be* 
ionging to the Royal Portugueze or Bri- 
tish Navy, who shall be furnished with 
these Instructions, shall have a right 
to visit, search, and detain, within 
the limits stipulated in the second 
Article of the Treaty, any Portugueze, 
er British Merchant vessel, which 
shall be actually engaged, or shall be 
suspected to be engaged in the Slave 
Trade, or to be fitted out for the 
purposes thereof, or to have been en¬ 
gaged in the Traffic in Slaves during 
the voyage on which she may be met 
with by such ship of the Portugueze 
or British Navy, and such Commander 
shall, thereupon, bring or send such 
Merchant vessel, as soon as possible, 
for judgement, before that one of the 
two Mixed Commissions established 
in virtue of the sixth Article of the 
said Treaty, which shall be nearest 
to the place of detention , or which 
such Commander shall upon his own 
responsibility, think can be soonest 
reached from such place. 

Article 2. nd 

Whenever a ship of either of the 
Royal Navies duly authorized as afore- 
said, shall nreet a Merchant vessel 
liable to be visited under the Provisions 
of the said Treaty, the search shall be 
conducted in the mildest manner, and 
with every attention which ought to be 
observed between Allied andFriendly 
Nations; and the search shall in all ca- 
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ções Amigas e Alliadas; e eni lodos 
os casos a visita será feita por um Offi¬ 
cial, que tenha um Posto não inferior 
ao de Tenente nas respectivas Mari¬ 
nhas de Portugal e da Gram-Bretanha, 
ou pelo Official que, naquelle tempo, 
fôr segundo Commandante do Navio, 
pelo qual tal visita se fizer, salvo se 
o cominando por motivo de morte, ou 
por qualquer outra circumslancia, re- 
cahir em Official de Patente inferior. 

ArtiIo 3.° 

O Commandante # de qualquer Na¬ 
vio das duas Marinhas Reaes, devi¬ 
damente aulhorisado, como acima fi¬ 
ca dito, que detiver algum Navio Mer¬ 
cante em observância do theor das 
presenteslnstrucções, deverá ao tem¬ 
po da detenção fazer uma declaração 
authentica por escripto, que mostre 
o estado em que elle achou o Navio 
detido ; sendo esta declaração assigna- 
da por elle mesmo, e entregue, ou 
mandada juntamenle com o Navio 
apresado á Commissâo Mixta, peran¬ 
te a qual o dito Navio fôr conduzido, 
ou mandado para ser julgado. Deverá 
lambem dar ao Mestre do Navio de¬ 
tido uma Certidão assignadã , dos pa¬ 
peis apprehendidos abordo do mesmo, 
assim como do numero de Escravos 
achados a bordo no acto da detenção. 

Na declaração authentica, que por 
este Artigo se exige do apresador, as¬ 
sim como na Certidão dos papeis ap¬ 
prehendidos, deverá elle inserir o setí 
proprio nome, o nome do Navio apre¬ 
sador, a latitude e longitude do logar 
onde se eífectuar a detenção, e o nu¬ 
mero de Escravos achados a bordo 
do Navio ao tempo da detenção. 

O Official encarregado do Navio de¬ 
tido deverá, ao tempo em que levar 
os papeis do Navio á Commissâo Mix¬ 
ta, entregar na mesma um papel assi- 
gnado por elle, e firmado com jura¬ 
mento , em que relate as alterações 
que tem havido- a respeito do Navio , 
da tripolação, dos Escravos, se alguns 
houver, e da sua carga, entre o pe¬ 
ríodo da sua detenção, e o tempo da 
entrega do dito papel. 

Artigo 4.* 

Nenhum indivíduo deverá ser tirado 
de bordo do Navio detido, nem delle 
se tirará parte alguma da sua carga, 
ou dos Escravos achados abordo, até 
que o Navio tenha sido entregue a 


ses be made by an Oíficef holding a 
rank not lower than that of Lieute- 
nant in the Navies of Portugal and 
Great-Britain respectively; or by the 
Officer, who, at the time, shall be 
second in Command of the ship by 
which suchsearch is made, unless the 
Command shall by reason of death or 
otherwise be held by an Officer of 
inferior rank. 

Article 3. ra 

TheCommander of any ship of thé 
two Royal Navies duly authorized as 
aforesaid, who may delain any Mer- 
chant vessel in pursuance of lhe tenour 
of lhe present Instructions, shall at the 
time of detention draw up in writing 
an authentic declaration , which shall 
exhibit lhe state in which he found the 
detained vessel. such declaration shall 
be signed by himself and shall be 
given in, or sent together with the 
captured vessel, to the Mixed Coro- 
rnission before which such vessel shall 
be carried, or sent for adjudication. 
He shall deliver to the master of the 
detained vessel a signed certificate of 
the papers seized on board the same, 
as well as of the number of Slaves 
found on board at the moment of de¬ 
tention. 

In the authenticated declaration 
which the captor is hereby required 
to make, as well as in the certificate of 
the papers seized, he shall insert his 
own name, the name of the capturing 
ship,' the latitude, and longitude of 
the place where the detention shall 
have taken place, and the number of 
Slaves found on board of the vessel 
at the time of lhe [detention. 

The Officer in charge of the vessel 
detained, shall at the time ofbringing 
the vessefs papers into the Mixed 
Commission, deliver into the same , 
a papef signed by himself and veri- 
fied on oath, stating any changes which 
may have taken place in respect to 
the vessel, her crew, the Slaves, if 
any, and her cargo, between the pe- 
riod of her detention and the time of 
delivering in such paper. 

Article 4. th 

No person, or any part of the car¬ 
go, or of the Slaves, found on board 
the vessel seized, shall be withdrawn 
from it, until the said vessel shall 
have been delivered over to one of 
Í6 


62 


úma das Commissões Mixtas, excepto 
no caso que a transferencia da totali¬ 
dade, ou de uma parte da tripolação, 
ou dos Escravos achados a bordo, se 
julgar necessária, quer seja para lhes 
conservar a vida, ou por qualquer ou¬ 
tra consideração de humanidade, quer 
seja para segurança daquelles que fo¬ 
rem encarregados de conduzir o Navio 
depois da sua detenção: neste caso o 
Commandante do Cruzador, ou o Of- 
ficial encarregado de conduzir o Na¬ 
vio detido, lavrará um Termo da dita 
transferencia, no qual declarará os 
motivos delia; e o Capitão, marinhei¬ 
ros, passageiros , ou Escravos, assim 
passados de bordo de um Navio para. 
outro, serão conduzidos ao mesmo 
porto aonde fòr levado o Navio e sua 
carga, entregues e recebidos pela mes¬ 
ma forma que o fôr o Navio. 

Nenhum Commandante de qualquer 
Cruzador, terá aulhoridade para de¬ 
sembarcar indivíduos alguns, achados 
a bordo do Navio detido, de qualquer 
côr que sejam, quer Escravos, quer 
homens livres, em parte alguma dos 
territórios da Corôa de que o dito 
Commandante não fòr súbdito, sem 
que primeiramente tenha para esse 
fim , obtido licença por escripto da 
principal Aulhoridade do paiz onde 
intentar desembarca-los. 

Os Plenipotenciários abaixo assi- 
gnados convieram, na conformidade 
do Artigo decimo terceiro doTracta- 
do assignado por ellès neste dia 

de mil oitocentos trinta 
eoito, em que as precedentes Inslruc- 
ções, que constam de quatro Artigos, 
ham de ser annexadas ao ditoTracta- 
do, e consideradas com uma parte in¬ 
tegrante delle. 


the Mixed Commissions, unless thé 
transfer of the whole or part of the 
crew, or of lhe claves, found on boardj 
should be considered necessary , ei- 
ther to preserve their lives, or for any 
any other humane considera)ion, or 
for the safely of those charged with 
the conduct of the vessel, after its 
seizure, in which case the Comman- 
der of the cruizer, or the Uílicer char¬ 
ged with lhe said seized vessel, shall 
draw out a certififcate, in which he 
will declare the reasons of the said 
transfer: and the Commander , sailors, 
passengers, orSIaves thus transferred, 
shall be conducted to the same port 
as the vessel and its cargo. The sur- 
render of lhem, aswell as the receipt 
of them, shall take place in the same 
manner as that of the vessel. 

No Commander of any cruizer shall 
be authorized to land any individuais 
found on board the captured vessel, 
ofwhatever colour they may be, whe- 
ther Slaves or freemen, on any part 
of the Territories of the Crown of 
which the said Commauder is not a 
subject wilhout having previously 
obtained a written permission lo that 
effect from the principal local autho- 
rity of the country at the proposed 
place of desembarkalion* 

The Undersigned Plenipotenliaries 
have agreed, in conformily with the 
thirteenth Article of the Treaty signed 
by them on this day, the 

one thousand eight hundred and 
thirty eight, that the preceding Ins- 
tructions, consisting of four Articles, 
shall be annexed to lhe said Treaty, 
and be considered an integral part 
thereof. 


Está conforme. Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 de 
Abril d© 1839. 


No impedimento do Ofiicial Maior, 


José erissimo da Silva. 
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N.° 13* 


Annexo — B. 

Regulamento para as Commissôes 
Mintas. 

Artigo l.° 

A s Commissões Mixtas que se de¬ 
vem estabelecer na fôrma das Estipu¬ 
lações do Tractado, do qual este Re¬ 
gulamento se declarou ser uma parte 
integrante, serão compostas da manei¬ 
ra seguinte. 

Cada uma das Altas Partes Contra- 
etantes nomeará um Commissario, e 
um Arbitro, que serão authorizados 
para tomarem conhecimento, e julga¬ 
rem sem appellação em todos os ca¬ 
sos de presa, ou detenção de Navios, 
que em observância das Estipulações 
do dito Tractado forem propostos pe¬ 
rante elles. 

Os Commissarios, e os Árbitros, 
antes de entrarem a exercer as func- 
ções de seus Cargos , deverão respe¬ 
ctivamente prestar Juramento, pe¬ 
rante o principal Magistrado dos Lo- 
gares, onde as mencionadas Commis¬ 
sões houverem de respectivamente re¬ 
sidir, de que ham de julgar justa e 
fielmente, de que não darão preferen¬ 
cia, nem aos Reclamentes, nem aos 
Apresadores, e de que ham de obrar 
em todas as suas decisões, na confor¬ 
midade das Estipulações do sobredito 
Tractado. 

A cada uma destas Commissões será 
addido um Secretario, ou Official de 
Registro, nomeado pelo Soberano, em 
cujo Território a tal Commissão houver 
de residir. O mesmo Secretario, ou Of¬ 
ficial de Registro, registrará todas as 
Actas da dita Commissão, e deverá, an¬ 
tes de entrar para o seu Cargo, pres¬ 
tar Juramento perante a Commissão 
para que fôr nomeado, de que se ha de 
conduzir com o respeito devido á Au- 
tboridade delia, e portar-se com fide¬ 
lidade, e imparcialidade em todas as 
matérias relativas ao dito seu Cargo. 

O ordenado do Secretario, ou Offi¬ 
cial de Registro da Commissão, que 


Annex — B. 

Regulationsfor lhe Mixed Commissions. 

Article ]. rst 

^The Mixed Commissions to be 
established under the provisions of the 
Treaty oí which these Regulations 
are declared to be an integral part, 
shall be composed in the following 
manner. 

Each of the High Contracting Par- 
ties shall name a Commissioner and 
an Arbitrator, who shall beauthorized 
to hear, and to decide, without appeal, 
all cases of the capture or detention 
of vessels, which in pursuance of the 
Stipulations of the aforesaid Treaty 
shall be brought before them. 

The Commissioners and the Arbi- 
trators shall, before entering upon the 
duties of their Office, respectively 
make oath before the principal Ma- 
gistrate of the places in which such 
Commissions respectively shall reside, 
that they will judge fairly and faith- 
fully, that they will have no preference, 
either for the Claimants, or the Cap- 
tors, and that they will act, in all 
their decisions, in pursuance of the 
Stipulations of the aforesaid Treaty. 

There shall be attached to each of 
such Commissions, a Secretary, or 
Registrar, who shall be appointed by 
the Sovereign in whose Territories 
such Commission shall reside. Such 
Secretary or Registrar shall register 
all the Acts of such Commission, and 
shall previously to entering upon his 
Office, make oath before the Com¬ 
mission to which he is appointed, 
that he w ill conduct himself with due 
respect for its authority, and will act 
with fidelity and impartiality in all 
matters relating to his said Office. 

The Salary of the Secretary or Re¬ 
gistrar of the Commission to be esta- 


se estabelecer nos Domínios de Por¬ 
tugal, será pago por Sua Magestade 
Fidelíssima, e o do Secretario, ou 
Official de Registro da Commissão, 
que se estabelecer nos Dominios de 
Sua Magestade Britannica, será pago 
por Sua Magestade Britannica. 

Cada um dos dous Governos satis¬ 
fará a metade da importância total 
das despezas accidentaes das ditas 
Commissões. 

Artigo 2.° 

As despezas que fizer o Official en¬ 
carregado da recepção , manutenção , 
e cuidado do Navio, Escravos, e Car¬ 
ga detidos, e com a execução da Sen¬ 
tença, e todos os desembolços occa- 
sionados por levar um Navio a ser jul¬ 
gado , serão, no caso de elle ser con- 
demnado, pagas pelos fundos que pro¬ 
vierem dos materiaes do Navio, de¬ 
pois que elle fôr desmanchado; das 
provisões do Navio, e daquellas par¬ 
tes da carga que consistirem em mer¬ 
cadorias; e no caso de que o produ- 
cto da venda, de tudo isto não fôrsuf- 
ficiente para pagar taes despezas, o 
que faltar será preenchido pelo Go¬ 
verno do paiz, em cujo Território o 
Navio tiver sido condemnado. 


Se o Navio detido ficar desempedi- 
do, as despezas occasionadas pelo le¬ 
var a ser julgado, serão pagas pelo 
Apresador, excepto nos casos especifi¬ 
cados, e de outra sorte regulados no 
Artigo. ... do Traclado a que este Re¬ 
gulamento está annexo, e no Artigo 
.... deste Regulamento. 

Artigo .3.” 

As Commissões Mixtas devem deci¬ 
dir da legalidade da detenção daquel- 
les Navios, que os Cruzadores de uma 
e outra Nação, detiverem na confor¬ 
midade do dito Tractado. Estas Com¬ 
missões julgarão definitivamente, e 
sem appellação, todas as questões que 
se suscitarem pelo apresentamento, e 
detenção de taes Navios. 

Os procedimentos destas Commis¬ 
sões, terão logar com a menor demo¬ 
ra possivel, e para esse fim se exige 
que as-Commissões decidam cada ca¬ 
so , quanto possa ser praticável, den¬ 
tro do termo de vinte dias, a datar 
do dia em que o Navio detido tiver 


blished in the Dominions of Portugal 
shall be paid by Her Most Faithful Ma- 
jesty, and that of the Secretary or 
Registrar of the Commission to be 
established in the Dominions of Her 
Britannic Majesty, shall be paid by 
Her Britannic Majesty. 

Each of the Governments shall de- 
fray half of the aggregate amount of 
the incidental expences of suchCom- 
missions. . 

Article 2. nd 

The expences incurred by the Offi- 
cer charged with the reception, main- 
tenance, and care of the detained ves- 
sel, Slaves ; and Cargo , and with the 
execution of the Sentence, and all 
disbursements occasioned by bringing 
a vessel to adjudication, shall, incase 
of condemnation be defrayed from 
the funds arising from the materiais 
of the vessel, after the same shall ha- 
ve been broken up; of the ship’s Sto¬ 
res , and of such parts of the Cargo 
as shall consist of merchandize; and 
in case the proceeds arising from this 
sale should not prove sufficient to de- 
fray such expences, the defficiency 
shall be made good by the Govern¬ 
ment of the Country within whose 
Territories the adjudication shall have 
taken place. 

If the detained vessel be released, 
the expences occasioned by bringing 
her to adjudication shall be defrayed 
by the Captor, excepting in the cases 
specified and otherwise provided for 
under Article ..... of the Treaty to 
whichthese Regulations form an annex, 
and under Article.. .. of the Regula¬ 
tions. 

Article 3. rd 

The Mixed Commissions are to de¬ 
cide upon the legality of thedetention 
of such vessels, as the Cruizers of 
either Nation shall, in pursuance of 
the said Treaty, detain. These Com¬ 
missions shall judge definitively, and 
wilhout appeal, all questions which 
shall arise out of the Capture and de- 
tention of such vessels. 

The proceedings of these Commis¬ 
sions shall take place with as little 
delay as possible, and , for this pur- 
pose, the Commissions are required 
to decide each case as far as may be 
practicable within thespace oftwenty 
days, to be dated from the day on 



sido levado ao porto onde residir a 
Commissão que o ha de julgar. 

A Sentença final em caso algum será 
demorada além do periodo de dous me* 
zes, quer seja por causa da ausência 
das testimunhas, quer por outro algum 
motivo, excepto a requerimento de 
algumas das Partes interessadas, no 
qual caso, dando a mesma Parte, ou 
Partes, fiança idônea de que ham de 
tomar sobre si as\despezas, e riscos 
da demora, poderão as Commissões, 
a seu arbítrio, conceder uma dilação 
addicional, que não excederá a qua¬ 
tro mezes. Será permittido a cada uma 
das Partes empregar aquelle Advoga¬ 
do , que julgar proprio para a coadju¬ 
var na defesa da sua causa. 

Todas as Partes essenciaes das Ac- 
tas das ditas Commissões, serão escri- 
ptas na lingoa do paiz em que ellas 
respectivamente residirem. 

Artigo 4.* 

A forma do Processo será a seguinte: 

Os Coramissarios respectivamente 
nomeados pelas duas Nações deverão, 
em primeiro logar, passar a examinar 
os papeis do Navio detido, e tomar 
os depoimentos do Mestre, ou Com- 
mandante, e de dous ou tres, pelo me¬ 
nos, dos principaes indivíduos de bor¬ 
do do dito Navio, assim como a de¬ 
claração jurada do Apresador, se a 
caso tal declaração pareça necessária, 
afim de se habilitarem a julgar, e sen¬ 
tenciar, se o mesmo Navio foi ou não 
justamente detido, segundo as Estipu¬ 
lações do sobredito Tractado, e a fim 
de que fique o Navio condemnado ou 
desempedido. Acontecendo que os 
dousCommissarios não concordem na 
Sentença, que devem proferir em al¬ 
gum caso perante elles proposto, ou 
seja a respeito da legalidade da deten¬ 
ção, de o Navio estar ou não nos ter¬ 
mos de dever ser condemnado, ou da 
indemnisação que se deve conceder, ou 
de qualquer outra questão, que possa 
resultar do mencionado apresamento; 
ou no caso de que se suscite alguma 
differença de opinião, quanto ao mo¬ 
do de proceder da dita Commissão, 
elles tirarão ásórte o nome de um dos 
dous Árbitros nomeados, como acima 
se disse, o qual, depois de ter exa¬ 
minado todo o Processo, conferencia- 
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which the detained vessel shall have 
been brought inlo the porl where the 
deciding Commission shall reside. 

The finalSentence shall not, in any 
case, be delayed beyond the period 
of two months, whether on account 
of the absence of witnesses or for any 
other cause; except upon the appli- 
cation of any of the Parties interes- 
ted ; in which case , upon such Parly, 
or Parties, giving satisfactory secu- 
rity that they will take upon them- 
selves the expence and risk of the 
delay, the Commissions may, attheir 
discretion , grant an additional delay, 
not exceeding four months. Either Par¬ 
ty shall be allowed to employ such 
Counsel as he may think fit to assist 
him in the conduct of his Cause. 

All the essential parts of the pro- 
ceedings of the said Commissions, 
shall be written down in lhelanguage 
of the Country in which the Commis¬ 
sions shall respectively reside. 
Article 4. th 

The form of the Process shall be 
as follows. 

The Commissioners appointed by 
the twoNations, respectively, shall, 
in the first place, examine the papers 
of the detained vessel, and take the 
depositions of the master orComman- 
der, and two or three, at least, of 
the principal individuais on board of 
such vessel, as well as the declaration 
on oath of the Captor, should such 
declaration appear necessary, in order 
to enable them to judge and to pro- 
nounce whether lhe said vessel has 
been justly detained or not, accor- 
ding to the Stipulations of the afo- 
resaid Treaty; and in order that the 
vessel may be condemned or released. 
In the event of the two Commissio¬ 
ners not agreeing as to the Sentence 
which theyought to pronounce inany 
case brought before them, either with 
respect lo the legality of the deten- 
lion, tbe liability of the vessel tocon- 
demnation , or the indemnification to 
be allowed, or as to any other ques- 
tion , which may arise out of the said 
Capture; or if any diflerence of opi- 
nion should arise between them as to 
the mode of proceeding in the said 
Commission, they shall draw by lot 
the name of one of the two Arbitra- 
tors so appointed as aforesaid, which 
Arbitrator, after having considered 
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rá sobre ocaso com os dons supra¬ 
mencionados Commissarios, e prole- 
rir-se-ba a decisão, ou Sentença finai, 
na conformidade da opinião da maio¬ 
ria delles tres. 

Artigo 5.° 

Se o Navio detido fôr mandado res¬ 
tituir por Sentença da Commissão, o 
Navio, e a carga serão em continente 
entregues no estado etn que então se 
acharem, ao Mestre, ou á pessoa que 
o representar; e o dito Mestre, ou a 
tal pessoa poderá requerer perante a 
mesma Commissão, uma avaliação das 
indemnisações que tiver direito a re¬ 
clamar. O mesmo Apresador, e na 
falta delle o seu Governo, ficará res¬ 
ponsável pelas indemnisações a que 
fôr julgado, que o Mestre do Navio, 
ou os donos do dito Navio, ou da sua 
carga tem direito. 

As Duas Altas Partes Conlractan- 
tes se obrigam a pagar, no praso de 
um anno, contado da data da Senten¬ 
ça , as despezas e indemnisações que 
forem julgadas pela sobredita Com¬ 
missão, ficando já mutuamente enten¬ 
dido e convencionado, que taes des¬ 
pezas e indemnisações, serão pagas 
pelo Governo do paiz de que fôr súb¬ 
dito o Apresador. 

Artigo 6.° 

Se o Navio detido fôr condeinnado, 
será declarado de boa presa, junta¬ 
mente com a sua carga, de qualquer 
qualidade que ella seja, á excepção 
dos Escravos que tiverem sido trazi¬ 
dos a seu bordo paraobjecto deCom- 
mercio; e o dito Navio, segundo o 
que se acha estipulado no Artigo.... 
do Tractado desta data, será, assim 
como a sua carga vendido em Leilão, 
a beneficio dos dous Governos obriga¬ 
dos ao pagamento das despezas acima 
mencionadas. 

Os Escravos receberão da Commis¬ 
são uma Carla d’Alforria, e serão en¬ 
tregues ao Governo, em cujo Terri¬ 
tório estiver estabelecida a Commis¬ 
são que os houver julgado , para se 
rem traclados na fôrma das Estipula¬ 
ções, e Condições contidas no Regu¬ 
lamento anriexo a este Tractado de¬ 
baixo da Letra «C,rt 

As despezas feitas - para a roanulen- 


the proceediogs, which have taken 
place, shall consult wilh lhe Iwo abo- 
ve-mentioned Commissioners, and lhe 
final Sentence, or decision shall be 
pronouneed çonformably to lhe opi- 
nion of the majority of the ihree. 

Article 5. th 

If lhe detained vessel shall be res- 
tored by the Sentence of the Com- 
mission, the vessel, and the Cargo, 
in the State in which they shall then 
be found, shall fortVwith be given up 
to the Master, or tb the Person, who 
represents hirn; and such Master or 
other Person may, before the sarae 
Commission, claim a valuation of the 
damages, which he may have a right 
to demand. The Captor himself, and 
in his default, his Government, shall 
remain responsable for the damages, 
to which the Master of such vessel, 
or the Owners of the vessel, or of her 
Cargo, may be pronouneed entilled. 

The Two High Contracting Parties 
bind themselves lopay, wilhin the 
term of a Year from the date of the 
Sentence, the costs and damages which 
may be awarded by the above-mentio- 
necl Commission, it being muluallyun- 
derstood and agreed that such costs and 
damages shall be made good by the 
Government of the Country of which 
the Captor shall be a subject. 

Article 6, th 

If the detained vessel shall be con- 
demned , she shall be declared law- 
fui prize, togelher wilh her Cargo, 
whalsoever description it may be, 
with tbeexception of the Slaves, who 
shall have been brought on board for 
the purpose of Commerce; and the 
said vessel, in conformity with the 

Regulations in Article.of the 

Trealy of 1 his date, shall, as well as 
her Cargo, be sold by publie sale for 
lhe prolit of the two Gorvernments, 
subject lo the payment of the expen- 
ces herein-before mentioned. 

The Slaves shall receive from the 
Commission a Certificate of Emanci- 
palion, and shall be delivered over to 
I he Government, on whose Territory 
the Commission, which shall have 
juclged lhem, shall be eslablished , to 
be deall with, according to lhe Regu¬ 
lations and Coridiiions contained in 
the annex to ihis Treaty sub Litterâ 
É < C. 33 

The Charges incurred for the sup- 



cão e torna-viagem dos Com mandan¬ 
tes, e tripolações dos Navios condem- 
riados, serão pagas pelo Governo de 
quem forem súbditos os tae$ Com man¬ 
dantes, e tripolações. ✓ 

Artigo 7>° 

As Cnmmissões Mixtas tomarão co¬ 
nhecimento, e sentenciarão dehnjti- 
vamente, e sem appellaçãQ, em todas 
as reclamações de indemnisaçãp por 
despozas causadas aos Navios e car^ 
gas, que hou verem^sido detidos segun¬ 
do as Estipulações ílo Tractado a que 
este Regulamento está aunexo , mas 
que não tiverem sido julgados de boa 
presa pelas ditas Commissões; e á ex- 
cepção dos casos mencionados no Ar¬ 
tigo nono do dito Tractado, e em uma 
subsequente parte deste Regulamen¬ 
to, deverão as Commissões em todos 
os mais casos em que fòr ordenada a 
restituição de- taes Navios e cargas , 
julgar ao Reclamante ou Reclaman¬ 
tes, ou ao seu bastante Procurador, 
ou Procuradores, a benficio delle, ou 
delles, uma justa e campjiÇta indem-, 
nisação de todas as custas do Proces¬ 
so, e de todas a,s perdas $ damnos, 
que o dono, ou donos tiverem effecti- 
varnente soflrido por um tal apresa¬ 
mento, ou detenção; islo é, 

l.° Em caso de perda total, o Re¬ 
clamante ou Reclamantes, serão in- 
demnisados. 

“ A r> Do Casco do Navio, do seu 
massame; aparelho, e mantimentos. 

“B„ De todos os fretes vendidos, 
e que se possam vir a dever. 

“ C» Do valor da carga que cons¬ 
tar de generos, sé a tiver, deduzidos 
os gastos e despezas que se deverem 
fazer com a venda de tal carga, inclu¬ 
sa a Coinmissão de venda. 

“O» De todas as outras despezãs 
usuaes em similhante caso de perda 
total. 

. 2.° Em todos os outros casos, em 
que a perda não fôr lolal, exceplua- 
dos os abaixo mencionados, o Recla¬ 
mante; , ou Reclamantes serão indem- 
njsados. 

A >■> De todos os prejuízos e des- 
p.ezas espeçiaes, causadas ao Navio 
pela detenção; e da perda do frete 
vencidos, ou que se possa vir a de¬ 
ver. 

“ B » Da es fali a que se dev.er, na 
conformidade da Tabella annexa ao 
.presente Artigo. 
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port, and for the return-voyage of lhe 
Commanders, and Crews of condem- 
ned vessels, shall be defrayed by the 
Government of which such Comman¬ 
ders and Crews are the subjects, 
Article 7. lh 

The Mixed Commissions shall also 
take cognizance of, and shall decide 
deíinitively, and without appeal, all 
claims for çqmpensalion on accopnt 
of Josses oçcagioned to vessels and 
Cargos which shall have been detai- 
ned under the Provisions of theTrea- 
ty, to whiçh thpse Regulations form 
anannex, but which shall not have 
been condemried as legal prize by the 
said Commissions, and in all çases, 
save as mentioned in Article riinelh 
of lhe said Treaty, and in asubsequent 
part of these Regulations, wherein 
restitution of such vessels and Cargos 
shall be deçreed. the Commission shall 
award lo theÇlaimant, or Claimants, 
or to his, or lheir lawful Attorney or 
Attprnies , for his or lheir use, a just 
and coipplpte indpmnification fpr alj 
costs ofsuil, and for all losses and 
damages, which the Owner, or Owners 
may have actually sustained by such 
Capture, and delention ; that is to 
say : 

J.* 1 In case of total loss, the Clai- 
inant, or Claimants shall be indem- 
nified. 

i< A » For the ship, her tackle, 
equipment, and Stores. 

“ B y> For all freights due and paya- 
ble. 

£í C» For the value of the Cargo 
of merchandize , if any, deducting all 
chajrges and expences payable upon 
the gale ofsuch Cargo, including Com- 
mission of Sale. 

« /) ii For all olher regular Char- 
g.es in such case of total loss. 

2. n 'l In all other cases, save as he- 
rein-after mentioned, notof total loss, 
the Olaimant, or Claimants shall be 
indemnified. 

«An For all special damages and 
expences oecasioned to the ship by 
the detention ; and for loss of freight, 
when due or payable. 

<‘B >5 For demurrage when due, 
acçording tolhe Table annexed to the 
pregent Article. 
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ti C» De qualquer deterioração da 
carga. 

«D» De lodo o prêmio de seg uro 
sobre augrnento de risco. 

O Reclamante ou Reclamantes, te¬ 
rão direito a um juro a razão de cin¬ 
co por cento ao anno, da somina que 
lhes fôr julgada, até que a mesma som- 
ma seja paga pelo Governo a quem 
pertencer o Navio Apresador. O im¬ 
porte total de tal indemnisação, será 
calculado na moeda do Paiz a que per¬ 
tencer o Navio detido, e liquidado ao 
Cambio corrente do dia da Sentença. 

As Duas Altas Partes Contractan- 
tes convieram todavia, que se se 
provar de uma maneira que satisfaça 
os Commissarios de ambas as Nações, 
e sem lhes ser preciso recorrer á de¬ 
cisão de um Arbitro, que o Apresa¬ 
dor fôra conduzido em erro por culpa 
voluntária, e reprehensivel do Mestre, 
ou Commandante do Navio detido, 
neste caso não terá direito o Navio 
detido a receber, pelo tempo da sua 
detenção, a estalia estipulada no pre¬ 
sente Artigo, nem qualquer outra in- 
demnisação pelas perdas, damnos, ou 
despezas procedentes da dita deten¬ 
ção. 


«C» For any deterioration of the 
Cargo. 

« D» For allpremium of Insuran¬ 
ce on additional risks. 

The Claimant, or Claimants shall 
be entitled to Interest at the rate of 
Five perCent per annum, on thesum 
awarded, until such sum is paid by 
the Government, to which the captu- 
ring ship belongs. The whole amount 
of such indemnification shall be cal¬ 
cula Led in the mo/jey of the Counlry 
to which the detaihed vessel belongs, 
and shall be liquidated at the Exchan¬ 
ge çurrent at the time of the award. 

The Two High Contracting Par- 
ties, however, have agreed , that if 
it shall be proved to the satisfaction 
of the Commissioners of the two Na- 
lions, and without having reçourse to 
the decision of an Arbitrator, that 
the Captor has been led into error by 
avoluntary and reprehensible fault on 
the part of the Master, or Comman- 
der of the detained vessel, in that ca¬ 
se shall not have the righl of recei- 
ving for the time of her detention, 
the demurrage Slipulated by the pre- 
sent Article, nor any other indemni- 
íication for losses, damages, or ex- 
pences consequent upon such delen- 
tion. 


T A B E L L A 

Da estalia , ou indemnisação âiaria 
das despezas da demora de um 
Navio de 

100 Tonelladas até 120 in- 

clusivè, por dia... £6 

121 Dito. a 150 » 6 

151 Dito.a 170 » 8 

171 Dito.. a 200 » io 

201 Dito.a 220 >3 11 

221 Dito.a 250 33 12 

251 Dito.a 270 33 14 

271 Dito.a 300 33 15 

e assim á proporção. 

Artigo 8.° 

Nem os Commissarios, nem Árbi¬ 
tros, nem os Secretários das Com mis¬ 
sões Mixtas poderão pedir, ou rece¬ 
ber de qualquer das Partes interessa¬ 
das , nos casos que forem propostos 
perante as mesmas Com missões, emo¬ 
lumento, ou davida alguma, debaixo 
de qualquer pretexto que seja, pelo 
desempenho dos deveres que os ditos 


TABLE 

Of demurrage , or daily allorvance for 
a vessel of 

loo Tons, to 120, inclu¬ 
sive , per diem... £ 5 


121 D.".to 150 ” 6 

151 D.°. to 170 33 8 

171 D.“.to 200 33 jo 

201 D.°.to 220 ” 11 

221 D.*...to 250 33 12 

251 D.".. ... . to 270 33 14 

271 D."...to 300 33 15 


and so on in proporlion. 

Article 8. lh 

Neither the Commissioners, nor the 
Arbitrators, nor the Secretaries ofthe 
Mixed Commissions shall demand or 
receive, from any of the Parties con- 
eerned in the cases which shall be 
broughl before such Commissions, any 
Emolument or gift under any pretext 
whatsoever, for the performance of 
the duties which such Commissioners, 
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Commissarios, Árbitros, ou Secretá¬ 
rios teui de cumprir. 

Artigo 9.* 

Quando as Partes interessadas jul¬ 
garem , que tem motivo de se quei¬ 
xar de alguma injustiça evidente da 
parte das Com missões Mixtas, pode¬ 
rão representa-la aos seus respectivos 
Governos, que se reservam o direito 
de se entenderem mutuamente, para 
removerem , quando o julgarem con¬ 
veniente, os indivíduos de que secom- 
pozerem estas Conftmissões. 

Artigo J0.° 

As Duas Altas Partes Contractan- 
tes convieram , em que no caso dé 
fallecimento, enfermidade, ausência, 
com licença, ou de outro qualquer im¬ 
pedimento legal, de um, ou mais 
Commissarios, ou Árbitros, que com¬ 
põem respectivamente as supra-men- 
cionadas Com missões, o logar do dito 
Commissario, e o dito Arbitro, será 
interinamente suppritnido da maneira 
seguinte: 

Da parte de Portugal, e naquella 
Commissão que houver de eslabelé- 
cer-se nos Domínios de SuaMagesta- 
de Fidelíssima, se houver vacancia 
do Commissario Púrtuguez , o seu lo¬ 
gar será preenchido pelo Arbitro Por¬ 
tuguez, e ou neste caso, ou no caso 
de que a vacancia seja originariamen- 
te do Arbitro Portuguez, o logar des¬ 
te será preenchido successivamente 
pelo Magistrado principal residente 
naquelle Dominio, pelo Official Mili¬ 
tar de maior Patente abaixo do Go¬ 
vernador, e pelo Secretario do Gover¬ 
no ; e a dita Commissão, assim cons¬ 
tituída como acima, fará as suas Ses¬ 
sões, e em todos os casos propostos 
perante ella para serem julgados, pro¬ 
cederá a julga-los, e a proferir Sen¬ 
tença nessa conformidade. 

Da parte de Portugal, e naquella 
Commissão que houver dé estabele¬ 
cer-se dentro dos Domínios de Sua 
Magestade Britannica, se houver va¬ 
cancia do Commissario Portuguez, o 
seu logar será preenchido pelo Arbi¬ 
tro Portuguez; e ou neste caso, ou 
no caso de que a vacancia seja origi- 
nariamente do Arbitro Portuguez, o 
seu logar será preenchido successiva- 
mente pelo Cônsul Portuguez, e pelo 
Vice-Consul Portuguez, se houver um 
Cônsul Portuguez , ou Vice-Consul 
Portuguez nomeado para aquelle Do- 


Arbitrators, or Secretaries have to 
perform. 

Articte 9. ,h 

When the Parties interested shall 
imagine they have cause to complain 
of any evident injustice on the part 
of the Mixed Commissions , they may 
reprèsented it to their respective Go- 
vérnments, who reserve to themsel- 
ves the right of mutual corresponden- 
ce for removing, when they think fit, 
the individuais who may còmpose the- 
se Commissions. 

Artjcle 10. th 

The Two High Contracting Parties 
have agreed, that in the event of the 
death, sickness, absence on leave, or 
any other legal impediment, of one 
or more of the Commissioners or Ar- 
bitrators composing the above-mentio 
ned Commissions, respectively, thé 
Post ofsuch Commissioner and ofsuch 
Arbitrator shall be supplied ad Ínte¬ 
rim , in the following manner. 

On the part of Portugal, and in 
that Coriimission which shall sitwithiu 
the Dominions of Her Most Faithful 
Majesty, if the vacancy be that ofthe 
Portuguéze Commissioner, his pluce 
shall be filled by the Portuguéze Ar¬ 
bitrator, and either in that case, or 
if the vacancy be originally that of 
the Portuguéze Arbitrator, the placé 
of süch Arbitrator shall be filled suc- 
cessively by the principal Magislrate 
resident ih such Dominion, by thó 
Military OÍIicer of highest rank under 
the Governor, and by the Seéretary 
of the Government; and the said Cóm- 
mission so constituted as above, shall 
sít, and in all Cases brought before 
them for adjudication shall proceed 
to adjudge the same, and pass Sen- 
tènce accordingly. 

On thé part of Portugal, and in 
that Commission which shall sit wi- 
thin the Dominions of Her Britannic 
Majesty, if the vacancy be that of the 
Portuguéze Commissioners , his place 
shall be filled by the Portuguéze Ar¬ 
bitrator, and either in that case, or 
in the case where the vacancy be ori¬ 
ginally that of the Portuguéze Arbi¬ 
trator, his place shall be filled suc- 
cessively by the Portuguéze Cônsul, 
and Portuguéze Vice-Consul, if there 
be a Portuguéze Cônsul, or Portugue- 
ze Vice-Consul appointed to and re? 
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minio, e nelle residente; e no caso 
de que haja vacancia, tanto do Com¬ 
missario Portuguez, como do Arbitro 
Portuguez, então a vacancia do Com¬ 
missario, será preenchida pelo Côn¬ 
sul Portuguez, e a do Arbitro Portu¬ 
guez pelo Vice-Consul Portuguez, se 
houver um Cônsul Portuguez, e Vice- 
Consul Portuguez nomeado para aquel- 
le Dominio, e nelle residente, e no 
caso de que a 11 i não haja Cônsul Por- ' 
tuguez, ou Vice-Consul Portuguez pa¬ 
ra preencher o logar do Arbitro Por¬ 
tuguez, então será chamado o Arbi¬ 
tro Britannico, naquelles casos em que 
o deveria ser o Arbitro Portuguez, 
quando o houvesse; e no caso de que 
haja vacancia, tanto do Commissario 
Portuguez, como do Arbitro Portu¬ 
guez, e de que não haja nem Cônsul 
Portuguez, nem Vice-Consul Portu¬ 
guez para preencher interinamente as 
vacancias, então o Commissario Bri¬ 
tannico, e o Arbitro Britannico farão 
as suas Sessões, e em todos os casos 
propostos perante elles, para serem 
julgados, procederão a julga-los, e a 
proferir Sèntença nessa conformidade. 

Da parte da Gram-Bretanha, e na- 
qnella Cominissão que houver de es¬ 
tabelecer-se nos Domínios de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima , se a vacancia fòr 
do Commissario Britannico, o seu lo¬ 
gar será preenchido pelo Arbitro Bri¬ 
tannico, e ou neste caso, ou no caso 
de que a vacancia seja originariamen- 
te do Arbitro Britannico, o logar des¬ 
te será preenchido successivamente 
pelo Cônsul Britannico, e Vice-Con¬ 
sul Britannico, se houver um Cônsul 
Britannico, ou Vice-Consul Britanni¬ 
co nomeado para aquelle Dominio, e 
nelle residente; e no caso de que ha¬ 
ja vacancia, tanto do Commissario Bri¬ 
tannico, como do Arbitro Britannico, 
então a vacancia do Commissario Bri¬ 
tannico será preenchida pelo Cônsul 
Britannico, e a do Arbitro Britanni¬ 
co pelo Vice-Consul Britannico, se 
houver um Cônsul Britannico, ou Vi¬ 
ce-Consul Britannico nomeado para 
aquelle Dominio, e nelle residente; e 
se alli não houver Cônsul Britannico, 
ou Vice-Consul Britannico para preen¬ 
cher o logar do Arbitro Britannico, 
então o Arbitro Portuguez será cha¬ 
mado naquelles casos em que o deve¬ 
ria ser o Arbitro Britannico , quando 
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sident in such Dominion; and in ca¬ 
se where the vacancy be both of lhe 
Portugueze Commissioner, and of the 
Portugueze Arbitrator, then lhe va- 
eancy of the Commissioner shall be 
filled by the Portugueze Cônsul , and 
that of the Portugueze Arbitrator, by 
the Portugueze Vice-Consul, if lhere 
be a Portugueze Cônsul and a Portu¬ 
gueze Vice-Consuii appointed to, and 
1 resident in such Dominion; and in 
the case in which jthere be no' Portu¬ 
gueze Cônsul, or* Portugueze Vice- 
Consul to fiil the*place of the Portu¬ 
gueze Arbitrator, then the British Ar¬ 
bitrator shall be called in, in those 
cases in which a Portugueze Arbilra- 
lor, were there any, would be called 
in ; and in case the vacancy be both 
of lhe Portugueze Commissioner and 
Portugueze Arbitrator, and there be 
neither Portugueze Cônsul, nor Por¬ 
tugueze Vice-Consul to fi 11 ad ínterim 
the vacancies, then the British Com- 
missioner, and British Arbitrator shall 
sít, and, in all cases brought beíore 
lhem for adjudication , shall proceed 
to adjudge the saine, and pass Sen- 
lence accordingly. 

On the part of Great Brilain, and 
in that Commission which shall sit 
wáthin the Dominions of Her Most 
Faithfui Majesty, if the vacancy be 
that of the British Commissioner, bis 
place shall be filled by the British Ar¬ 
bitrator, and either in that case, or 
if the vacancy be originally that of 
lhe British Arbitrator, the place ofsuch 
Arbitrator shall be filled successively by 
the British Cônsul, and British Vice- 
Consul, if there be a British Cônsul, or 
British Vice-Consul appointed (o, and 
resident in such Dominion ; and if the 
vacancy be both of lhe BrilishCommis- 
sioner, and of the British Arbitrator, 
then the vacancy ofthe British Commis¬ 
sioner shall be filled by the British Côn¬ 
sul, and that of lhe British Arbitrator, 
by the British Vice-Consul, if lhere be 
a British Cônsul, and British Vice- 
Consul appointed to, and resident in 
such Dominion , and if there shall be 
no British Cohsul, nor Brilish Vice- 
Consul lí) íill the place of British Ar- 
bi trator, then the Portugueze Arbi- 
trâtor shall be called in, in those ca¬ 
ses in which á British Arbitrator , if 
there were any, would be called in; 
and if lhe vacancy be both of the Bri- 
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o houvesse; © no caso de -que haja va- tish Gommissioner and Britifsh Arbi- 
cancia, tanto do Commissario Brilan- trator, and there be néither Britibh 
ni.eo, como dò Arbitro Britannico, e Consuí; nor Brkish Vicé-Consul to 
deqúe- nãó haja nenrv Cônsul Britan- fi!l ad-ínterim the vaeancies, lhen the 
nieo, nem Vice-Consul Britannico pa* Portugueze Commissioner, and Por¬ 
ra preencher interinamente as vacan- tngueze Arbitrator shall sit, and, in 
cias então aCbmmissarío: Porluguez, all casesbroi>ght before them fór adju- 
e o Arbitro Portuguez farão as suas dicalion, shall proceéd to ádjèidige lhe 
Sessões, e em -ttodfds os Cásòs propios- same, and pass Sentence accordingly. 
tos perante elles para sçrem julgados, 
procederão a julga-1'os e a proferir 
Sentença nessa conformidade. 


Da parte de Suá Magestade Bri- 
tannica, e naquella Commissão que 
houver de se estabelecer dentro dos 
seus Dominios, se a vacancia fòr de 
um Commissario Britannico, o seu lo- 
gar será preenchido pelo Arbitro Bri¬ 
tannico; e ou neste caso, ou no caso 
de que a vacancia seja originariamen- 
te de um Arbitro Britannico, o logar 
do tal Arbitro será preenchido succes- 
sivamenle pelo Governador, ou Te¬ 
nente Governador residente naquelle 
Dominio, pelo Magistrado principal 
delle, e pelo Secretario do Governo; 
e a dita Commissão assim Consliluida 
como acima, fará as suas Sessões, e 
em todos os casos propostos perante 
ella para serem julgados, procederá 
a julga-los, e a proferir Sentença nes¬ 
sa conformidade. 

A principal Authoridade Civil do 
Bstabelecimento onde houver de resi¬ 
dir cada uma das Commissões Mixtas, 
deverá, no caso de occorrer. uma va¬ 
cancia, quer seja do Commissario, 
quer do Arbitro da outra Alta Parte 
Contraclante, participa-la em cont i¬ 
nente á principal Aulhoridade Civil 
do mais proximo Estabelecimento da 
dita outra Alta Parte Contraclante, 
a fim de que a mesma vacancia se 
possa preencher no periodo mais bre¬ 
ve possivel; e cada uma das Altas 
Partes Conlractantes convém em po¬ 
sitivamente preencher, o mais depres¬ 
sa possível, as vacancias que possam 
occorrer nas supra-mencionadas Com¬ 
missões, por fallecimento, ou por ou¬ 
tra qualquer causa. 

Os Plenipotenciários abaixo assigna- 
dos convieram, na conformidade do 

Artigo. do Tractado por elles 

assignado no dia de hoje. de 

..de mil oitocentos trinta e 


On the part of Her Britannic Ma- 
jesty, and in that Commission which 
shall sit within lhe Dominions of Her 
Said Majesty, if the vacancy be that 
of the British Commissioner, his pla- 
ee shall be filled by the Brilisli Arbi¬ 
trator, and eilher in that case, or if 
the vacancy be originally that of the 
British Arbitrator , the place of such 
Arbitrator shall be filled successively 
by the Governor, or Lieulenant Go- 
Vernor resident in such Dominion, by 
the priucipal Magistrate of the same, 
and , by the Secretary of the Govern¬ 
ment; and the said Commission so 
constiluled asabove, shall sit, and, 
in all cases brought before them for 
adjudication, shall proceed toadjudge 
the same, and to pass Sentence accor¬ 
dingly. 

The Highest Civil Authority of the 
Settlement, wherein, eilher of the 
Mixed Commissions shall sit, in the 
eventof a vacancy arising eilher ofthe 
Commissioner, or the Arbitrator of the 
other High Contracting Party, shall 
forthwith give notice of the same, to 
the Highest Civil Authority of thenea- 
rest Settlement of such other High 
Contracting Party, in order that such 
vacancy may be supplied at the ear- 
liest possible period ; and Each ofthe 
High Contracting Parties agrees to 
supply definitively as soon as possible, 
the vaeancies which may arise in the 
abovp-mentioned Commmissions, from 
death, or from any other cause whalsoe- 
ver. 


The Undersigned Plenipotentiaries 
have agreed, in conformiiy with the 

.Article of the Treaty signed by 

them on this day lhe.of.. 

one thousand eighthundred andthirty 
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.... em que o precedente Regulamen- ..that the preceding Re¬ 

to, que consta de dez Artigos, será gulations consisting of ten Articles, 
annexado ao dito Tractado, e consi- shall be annexed to the said Treaty, 
derado como uma parte integrante and considered as an integral part the- 
delle. reof. 


Está conforme. Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 
de Abril de 1838. 


No impedimento do Official Maior, 


Jose Feríssimo da Silva . 

p 


\ 
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N.° 

Annexo - C. 

Regulamento para o bom traclamento 
dos negros% libertados. 

• 

Artigo l.° 

O objecto e espirito deste Regu¬ 
lamento é assegurar aos negros liber¬ 
tados em virtude das estipulações do 
Tractado de que este Regulamento 
forma um annexo (que tem a marca 
C) bom tractamenlo permanente, e 
uma plena e completa Alforria, em con¬ 
formidade com as humanas intenções 
das Altas Partes Contractantes. 

Artigo 2.° 

Logo que uma sentença condemna- 
toria contra um navio acusado de ter 
parte no illegal Trafico de escravos, 
tiver sido proferida pela Commissão 
Mixta estabelecida conforme o Tracta¬ 
do , todos os negros que se acharem 
a bordo do mesmo navio, e que nelle 
houverem sido embarcados para Tra¬ 
fico, serão entregues á principal Au- 
thoridade Civil do logar aonde residir 
a sobredita Commissão Mixta. 

Artigo 3.’ 

Nos Domínios Porluguezes os es¬ 
cravos libertados serão entregues á 
respectiva Authoridade Portuguèza , 
a quem por Lei pertence ser Tutor, 
e Curador delles, e que os dará a en¬ 
sinar a Mestres de ofícios mechanicos 
que em hasta publica os tomarem de¬ 
baixo de condições mais vantajosas pa¬ 
ra os mesmos escravos libertados ; sen¬ 
do os Regulamentos que se fizerem 
para o seu traclamento, e ensino sem¬ 
pre. conformes ao que se acha dispos¬ 
to no artigo duodécimo do Tractado 
de que este Annexo forma uma parte 
integrante. 

Nos Domínios Britannicos os escra¬ 
vos libertados serão tractados em stri- 
cta conformidade com as Leis em vi¬ 
gor para Regulamento dos negros li¬ 
bertados postos a aprendizes. 

Artigo 4.° 

Para ofim expressado nosdous pre- 
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Annex - C . 

Regulations for the good trealmenl of 
liberaled negros. 

Article í. át 

The object and spirit of these 
Regulations is to secure to negrões 
liberated in virtue of the slipulations 
of the Treaty to which these Regula¬ 
tions form an annex (marked C) per- 
manent good treatment and a fuíl and 
complete emancipation in conformily 
with lhe humane intentions of the High 
Contracling Parties. 

Article 2. nd 

Immediately alter sentence of con- 
demnation on a vessel charged with 
being concerned in illegal Slave Trade, 
shall have been passed by the Mixed 
Commission established under the 
Treaty, all negrões who were on board 
of such vessel, and who were brought 
on board for the purpose òf Traffic shall 
be delivered over to the Highest Civil 
Authority, of the place where such 
Mixed Commission resides. 

Article 3. rd 

Jn the Portugueze Dominions the 
liberated Slaves shall be givenoverlo 
the respective Portugueze Authority, 
who will become the legitimate Guar¬ 
dian and Curator of the Slaves thus 
liberated and will deliver them over 
for the purpose of Instmction, to mas- 
ters of mechanical Trades, who at a 
public auction will receive thèm upon 
the most advantageous terms for the 
said liberated Slaves; the Regulations 
for lheir treatment and instruction 
being always in conformity with the 
dispositions of the twelfth article of 
the Treaty of which this annex forms 
an integral part. / 

ln the British Possession^ the- libe¬ 
rated Slaves shall be treated in exact 
conformity with the Laws in force for 
lhe Regulations of Free apprenticed 
negrões. 

Article 4. lh 

For the purpose which is explained 
19 


cedentes artigos, a principal Authori- 
dade Civil década um dos logares on¬ 
de residem as Commissões M.ixtas te¬ 
rá um livro de Registro de todos os ne¬ 
gros libertados no qual se escreverão, 
com escrupulosa exactidão, os nomes 
dados aos negros, os nomes dos na¬ 
vios em que foram capturados, os no¬ 
mes das pessoas a cujo cuidado foram 
entregues, equaesqueroutras circum- 
stancias que possam igualmente con¬ 
tribuir para o fim que se tem em vis¬ 
ta. ' 

Artigo 5.° 

O Livro de Registro, a que se re¬ 
fere o artigo precedente, servirá para 
formar um Mappa geral que a princi¬ 
pal Authoridade Civil do logar aonde 
residir cada Com missão Mixta, será 
obrigada a apresentar todos os seis me- 
zes á sobredita Commissão Mixta, a 
fim demostrar qual é a existência dos 
negros libertados em virtude deste 
Tractado, as mortes que tenham oc- 
corrido, o melhoramento em sua con¬ 
dição, eo progresso feito em sua ins- 
trucção religiosa, moral, emechanica. 

Estes Mappâs serão igual mente 
transmittidos annualmenle pelas Com¬ 
missões Mixtas a cada um dos Gover¬ 
nos. 

Artigo 6.° 

As Commissões Mixtas transmitti- 
rão annualmenle a cada um dos Go¬ 
vernos um Relatorio em que expo¬ 
nham : 

1. ° Os casos que tiverem sido le¬ 
vados a julgar perante ellas. 

2. " O estado dos negros libertos. 

3. ° Todos os esclarecimentos que 
tenham podido obter acerca dotracta- 
mento e progresso feito na educação 
religiosa . e mechanica dos mesmos 
negros libertados ; o qual Relatorio 
será, por ordem do Governo, annual- 
mente publicado em cada Paiz. 

Artigo 

Como o principal objecto do Tracta¬ 
do de qne o presente annexo forma 
uma parte integrante não é ontro se¬ 
não o de melhorar a condição destas 
infelizes victimas da avareza, as Altas 
Partes Conlraclantes animadas dos 
mesmos sentimentos de humanidade, 
convem em que se para o futuro pa¬ 
recer necessário adoplar novas medi¬ 
das para se obter o mesmo benefico 
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in the two preceding Arlicles the 
Highest Civil Authority ateach place 
where the Mixed Commissions reside 
shall keep a Register of alltheeman- 
cipated negrões in which shall be 
entered with scrupulous exactness the 
names given to the negrões, the names 
of the vessels in which they were 
captured, the names of the persons to 
whose care they have been committed, 
and any other circsnstances likely to 
contribute to the tnd in view. 

Article 5. th 

The Register to which the preceding 
Article refers, will serve lo form a 
General return which the Highest Civil 
Authority at each seat of Mixed Com- 
mission shall be bound to deliver every 
six months, to the afore-said Mixed 
Commission , in order to show the 
existence of the negrões emancipated 
under this Treaty, those deaths which 
may have occurred, the improvement 
in their condition, and the progress 
made in their religious, moral, and 
mechanical instruction. 

These returns shall likewise be trans- 
mitted annually by the Mixed Com¬ 
missions to each Government. 

Article 6. lh 

The Mixed Commissions shall trans- 
mit annually to each Government a 
report relating to: 

1. ° The cases which have been 
brought before them for adjudication. 

2. ° The state of the liberated ne¬ 
grões. 

3. ° Every information which they 
may be able to obtain relative to the 
treatment, and progress made in the 
religious and mechanical education of 
the liberated negrões; and such report 
shall under the authority of the Go¬ 
vernment be annually published in 
each Country. 

Article 7. th 

As the principal object of the Treaty 
of which the present annex forms an 
integral part, is no other than that of 
improving the condition of these unhap- 
py victims of avarice, TheHigh Con- 
tracting Parties, animated with lhe 
same sentimenls of humanily, agree, 
that if in future it should appear ne- 
cessary to adopt new measures for 
obtaining the same benevolent end > 
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fim, em consequência de sé haverem 
tornado inefficazes as estabelecidas nes¬ 
te Annexo, as ditas Altas Partes Con- 
tractantes entre si consultarão e ajus¬ 
tarão outros meiòs mais bem adapta¬ 
dos para completamentè se obter o fim 
proposto. 

Artigo 8,° 

Os Plenipotenciários abaixo assigna- 
dos convieram em conformidade com 
o duodécimo Artigo doTraclado, por 

elles assignado hc!$e ... de. 

de mil oitocentos ç trinta e oito, que 
este Annexo, constando de oito Arti¬ 
gos, será unido aò dito Tractado, e 
considerado como uma parte integran¬ 
te delle. 


in consequence of those laíd down in 
this Annex turning out inefficacious, 
The said High Contracting Parties 
will consult together, and agree upon 
other means better adapted for the 
complete attainment oftheobjectpro- 
posed. 

Article 8* 

The Undersigned Plenipotentiaries 
have agreed in Conformity with the 
twelfth Article of the Treaty signed 

by them on this day the ... of. 

eighteen hundred and thirty eight , 
that this Annex consisting of eight 
Articles shall be united to the said 
Treaty, and be considered an integral 
part thereof. 


Hoje ... de.de mil This day the.;.eighteen 

oitocentos e trinta e oito. hundred and thirty eight. 

Está conforme. Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros em 8 de 
Abril de 1839. 

No impedimento dò Official Maior, 


Jose Verissimo da Silva. 




- 1 


I 





76 



N.° 15. 


Artigo Addicional , proposto pelo Sr. Visconde de Sá da 
Bandeira a Lord Horvard de TValden. 

f 

( 

_Para prevenir quaesquer inconvenientes que possam resultar de se pôr 
em execução nos Domínios Portuguezes na África o Tractado concluído, en¬ 
tre Sua Magestade Fidelíssima, e Sua Magestade Britannica para a total 
abolição do Trafico da Escravatura, e hoje assignado, promette Sua Mages¬ 
tade Britannica em Seu Nome, e no de seus Successores o seguinte: 

1. ° Garantir á Coroa de Portugal os Dominios da mesma Corôa na 
África, que se acham especificados no Artigo ... do dito Tractado, hoje as¬ 
signado. 

2. * Prestar, em apóio da garantia promettida no paragrafo anteceden¬ 
te, um auxilio effectivo, naval, e terrestre, ao Governo de Sua Magestade 
Fidelíssima quando pof este fôr pedido ao Governo Britannico, ou quando 
fôr directamente pedido pelas Authoridades Portuguezas da África ás Autho- 
ridades Britannicas da África, ou da índia; ficando porém entendido, que o 
Governador Geral de Moçambique poderá pedir ao Governador do Cabo da 
Boa Esperança, ou de Bombaim, ou da Ilha Mauricia, o dito auxilio, não 
requisitando nunca além de dous vasos de guerra, e de quinhentos homens 
de tropa de desembarque; e que o Governador Geral de Angola poderá pe¬ 
dir ao Governador do Cabo da Boa Esperança, ou de Serra Leôa, o dito au¬ 
xilio, não requisitando nunca além de tres vasos de Guerra, e de oitocentos 
homens de tropa de desembarque, podendo os Governadores dos mais Esta¬ 
belecimentos Portuguezes da África pedir auxilio aos Governadores Britan- 
nicos da África, e devendo estes prestar-lho proporcionado aos meios de que 
poderem dispor, e á urgência que delle houver. 

O presente Artigo Addicional terá a mesma força e vigor, como se fos¬ 
se inserido palavra por palavra no dito Tractado assignado hoje, e será rati¬ 
ficado, e a ratificação trocada ao mesmo tempo. 

Em fé, e testemunho do que os Plenipotenciários respectivos o assigna- 
ram, e firmaram com o Sello das suas Armas. 

Feito em Lisboa aos ... de.de .... 


Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 
de Abril de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 


José Veríssimo da Silva . 
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N.° 16. 


Contra Projecto de Garantia proposto ao Sr. Visconde de Sá 
da Bandeira por Lord Honmrd de TValden. 

* 

>■■• . " ' ■ i . ... II-.'! 

t 

(Cópia) (TradücçÂo) 

QUARENTEE COUNTER-PROJECT. CONTRA PROJECTO DE GARANTIA; 

. • O : (. ‘ . . ■ .■ . :• 


Counter -project of Additional Ar lide. Contra Projecto de Artigo AddicionaL 


-Ln order to guard against any A fim de estar prevenido con- 

opposilion which may result from the . tra qualquer opposição que, nas Pos- 
Execution in the Portugueze Posses- sessões Portuguezas na África, possa 
sions in África of the Treaty concluded resultar da execução doTractado con- 
between Her Most Faithful Majesty cluido entre Sua Magestade Fidelissi- 
and Her Britannic Majesty, for the maj e Sua Magestade Britannica, pa- 
total abolition of the Traffic in Sla- ra a abolição total do Trafico da Es- 
ves , of a character which rnay en- cravatura, de um caracter tal, que pos- 
danger the tranquillily or safetyofthe sa perigar a tranquillidade , ou segu- 
said Possessions, whether fomented rança das ditas Possessões, quer seja 
by natives or Foreigners, Her Britan- fomentada por naturaes, ou por Es- 
nic Majesty promises an effectual aid trangeiros, Sua Magestade Britanni- 
to the Government of Her Most Faith- ca promette um efficaz socorro ao 
fui Majesty when such aid shall be Governo de Sua Magestade Fidelissi- 
requested of the British Government, ma, quando tal soccorro fôr exigido 

do Governo Británnico. 

The object, nature, amount and O objecto, natureza, extenção, e 

duration of such auxiliary assistance duração de semelhante soccorro au- 
shall be regulated by special enga- xiliar será regulado por uma conven- 
gements. to be the subject of imrne- ção especial, que ha de ser objecto 
d iate negotiation hetween the Two de negociação immediata entre os 
Governments. dous Governos. 


Está conforme. Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 
de Abril de 183 9. 


No impedimento do Official Maior, 


Jose' Veríssimo da Silva. 


20 
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N.° 17, 

• ií í * fr' :. 

Artigo addicional ultimamente proposto pelo Sr. Visconde de Sã 
da Bandeira a Lord Homard de Walden. 

Sendo possível que depois da publicação do Tractadq concluído hoje 
entre Sua Magestade Fidelíssima, e Sua Magestade Britannica para a lotai 
abolição do Trafico da Escravatura, se manifestem desordens em alguns dos 
Domínios de Sua Magestade Fidelíssima em África, fomentadas debaixo de 
qualquer pretexto por súbditos de Sua Magestade Fidelíssima, ou por Estran¬ 
geiros, e que taes desordens possam pôr em perigo a tranquilidade e a segu¬ 
rança dos mesmos Domínios, e querendo Sua Magestade Britannica dar mais 
uma prova da sua solicitude em cumprir com os Tractados de Alliança , e 
Garantia que felizmente existem entre as duas Corôas, promette em seu No¬ 
me, e no de Seus Herdeiros, e Successores, prestar a Sua Magestade Fide¬ 
líssima auxilios efficazes para manter o socego e a segurança dos seus Domi- 
nios era África, quando taes auxilios lhe sejam pedidos pelo Governo de Sua 
Magestade Fidelíssima. 

A natureza, qualidade, e quantidade destes auxilios, e maneira como as 
Authorklades de Sua Magestade Fidelíssima em África os poderão requisitar 
ás Authorklades de Sua Magestade Britannica nas suas Possessões Africanas, 
e a forma de ellas os prestarem serão objecto de Urna negociação especial en¬ 
tre os dous Governos que immediatamente deverá começar e achar-se termi¬ 
nada quando se trocarem as Ratificações doTraclado de que este Artigo faz 
parte integrante. 

O presente Artigo addicional terá a mesma força e vigor como se fosse 
inserido palavra por palavra no dito Tractado. 

Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 27 
de Março de 1839. 

t 

No impedimento do Official Maior > 

Jose erissimo da Silva, 



\ 
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N.° 18. 

Notá do Sr. Visconde de Sá da Bandeira a Lord Horvard 
de Walden , datada de 22 de Maio de 1838 , em resposta 
á do mesmo Lord de 20 do dito mez , e ao Ojjicio de Lord 
Palmerston de 12 do referido mez. • 

o 

o abaixo assignado, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, teve a honra de receber de 
Lord Howard de Walden, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciá¬ 
rio de Sua Magestáde Britanniea, a copia do OíFicio que por Lord Palmers¬ 
ton, Principal Secretario de listado dos Negocios Estrangeiros de Sua Ma- 
gestade Britanniea, foi dirigido a S. S. a , em 12 do corrente mez de Maio, pa¬ 
ra ser oíficialmente communicado ao abaixo assignado; bem corno igualmen- 
mente recebeo a Nota de S. S. tt de 20 deste mesmo mez, relativa ao objecio 
de que tracta o dito Officio. 

Nelle declara Lord Palmerston haver recebido Ordem de Sua Magestade 
Britanniea para recommendar á seria, e immediata attenção do Governo de 
Sua Magestade a Resolução unanimemente tomada no dia 10 do mesmo mez, 
pela Camara dos Còmmuns dã Gtaín-Bnèiànhà, de dirigir a Sua Màgestadé 
Britanniea uma Mensagem naqnal representando contra a continuação do hor¬ 
roroso Trafico da Escravatura, justamente estigrnatisado pelo Congresso de 
Vienna, e contra a inefficacia dos meios até agora empregados para o extin¬ 
guir, expõem ser sua opinião: l.° que a concorrência das grandes Potências 
da Christandade em declarar aquelle Trafico crime de pirataria, é punivel 
como tal, seja quem íôr que o commetta, seria um dos mais prováveis meios 
de conseguir a abolição do mesmo Trafico: 2.° que outro meio proprio para 
obter este importante fim séria estipular-se èm todos osTractados que de fu¬ 
turo a Gram Bretanha celebrasse com os seus Alliados, a concessão do mu¬ 
tuo direito de visitarem os seus respectivos Navios mercantes; pedindo á Ca¬ 
mara por isso, que estas suas opiniões fossem representadas, pela maneira 
que Sua Magestade Britanniea julgasse mais efficaz aos seus Alliados; e ex¬ 
pressando por ultimo a mesma Camara o seu sentimento, por ver que Portu¬ 
gal ainda não tinha satisfeito ao empenho qüe havia contrahido com a Gram- 
Bretanha de com ella concluir um Tractado adequado para a suppressão do 
dito Tráfico. 

A esta communicação manda Lord Palmerston áccrescentar — Que não 
é possível ao Governo Britannico permittir a continuação daquelle systema 
de pirataria, e de guerra contrá a raça humana, que para escândalo do mun¬ 
do civilisado é feita agora impünemente péla Bandeira Portuguéza, — Que a 
Gram-Bretanha pagará a Portugal a enorme somrna de seiscentas mil Libras 
Esterlinas, debaixo da condição de Portugal cooperar com ella para abolir lo¬ 
tai , e completarnenlc o Trafico da Estíravatura ; e que havendo Portugal re¬ 
cebido o preço dasuà cooperação ainda não cumprira aparte que lhe toca das 
reciprocas condições. — Que estando ém Portugal já prohibido por Lei o Tra¬ 
fico da Escravatura, e não tendo já este Reino Possessões algumas transatlan- 
ticas, para onde lhe era permittido, pelo Tractado de 1815, conduzir escra¬ 
vos, deixaram de ter applicação as condições debaixo das quaes a Gram Bre¬ 
tanha se obrigará a abster-se de estorvar o Trafico em escravos que se fizes¬ 
se com a Bandeita Portuguéza ao Sul da Linha. — Que por consequência a 
Gram-Bretanha estava agora livre para obrar nesie ponto como lhe approu- 
\esse, e por isso o seu Governo, com a franqueza que deve caracterisar as 
relações entre Estados Amigos, declarava, que se Portugal por mais tempo 
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se demorasse em concluir o Tractado, para esse fim proposto pela Gram-Bre- 
tanha, esta sem mais dilação procederia a preencher pelos seus propnos meios 
o fim para que tivesse deixado de obter a cooperação de 1 orlugal. 

Na Nota sobredita, Lord Howard de Walden, em consequência das 
objecções , que o abaixo assignado lhe havia feito, a declaiar por parte e 
Portugal, no Tractado actualmente proposto pela Gram-Bretanha, crime de 
pirataria, o Trafico da Escravatura, representa, que essa declaraçao e uma 
condição sme qua non da conclusão do dito Tractado, e oílerece dous Proje¬ 
ctos de Artigos, para algum delles ser nelle inserido. 

Pelo i.°Sua Magestade se obrigaria, passados seis mezes depois da troca 
das Ratificações do mesmo Tractado, a tomar successivamente, e quando se 
tornasse necessário, as medidas mais eíFicazes para impedir que os seus <u i- 
tos se empregassem, e a Sua Bandeira se usasse no Indico da Escravatura, 
e a promulgar notlilo praso de seis mezes uma Lei delarando aquelle lrahco 
pirataria, e sujeitando á pena immediata deste crime aquelles de seus ..ubdi- 
tos que nelle tomassem alguma parte: e pelo 2. se obrigava Sua Magestade 
a tomar para o futuro medidas para a promulgação de Leis que impedissem 
o mesmo Trafico, e o declarassem pirataria com a pena immediata de tal 
crime. 

O abaixo assignado tendo recebido as Reaes Ordens do Sua Magestade 
sobre o referido conteúdo do Officio e Nota sobreditos , tem a honra de dar 
a S. S. a a seguinte resposta, para ser por S. S. a transmittida ao seu Governo. 

Antes de principiar a demonstrar quanto são destituídas do menor pre¬ 
texto de justiça as graves arguições feitas ao Governo Portuguez, de se pro¬ 
gredir actualmente com impunidade, debaixo da sua Bandeira, em um syste- 
ma de pirataria, e de guerra contra a raça humana, cumpre primeiramente 
recordar, o que parece ter esquecido, que nesta pirataria, e nesta guerra tem 
lido Portugal por cúmplices todas as Nações sem excepluar a Brilannica. 

Ella foi authorisada na Gram-Bretanha no memorável Reinado da Rai¬ 
nha Isabel, e dahi continuada por séculos, podendo-se avaliar a innumeravel 
quantidade de Africanos que da sua patria foram transportados ás Possessões 
Brilannicas pelo exorbitante numero de mais de seiscentos mil que desde 1700 
a 1786 luram levados unicamente para a Jamaica. (í) 

Os proprios negociantes de Liverpool, e Bristol, nas representações que 
em 1788 dirigiram ao Parlamento contra os philantropicos esforços deMr. Pilt 
a favor dos Negros, calcularam em trinta mil os que os Súbditos Britannicos 
tiravam annualmente da África dos quaes vendiam vinte mil ás outras Na¬ 
ções. (2) 

Foi necessária a mais efficaz, e vehemente discussão, systematicamente 
seguida no Parlamento Britannico durante vinte annos, e constantemente sus¬ 
tentada pela energia, e preponderância dos maiores homens de Estado, que 
jamais produzio a Gram-Bretanha, para em 1807 se conseguir que em ambas 
as Gamaras passasse a Lei que abolio lolalurente o Trafico da Escravatura. 

Os repetidos abusos que apesar da prohibição desta Lei ainda praticaram 
os Súbditos Britannicos, deram motivo a que em 1811 se augmenlassem as 
penas delia a degredo por 14 annos, ou trabalhos forçados de 3 a 5 annos; 
mas não bastando isso, foi forçoso, para reprimir os refractarios, declarar de 
1825 em diante, peJo Acto 5.” de George 4.“ cap. 113, crime de pirataria 
aquelle Trafico, com a respectiva pena de morte. Como isso não fosse ainda 
sufficiente, julgou se necessário para consumar o acto da abolição, decretar- 
se pelos Estatutos 3 e4 de Guilherme 4.° cap. 73 a completa Alforria dos Es¬ 
cravos em todos os Domínios Britannicos desde o l.° de Agosto de 1834 em 
diante, distribuindo-se por seus donos, em compensação da perda que soffriam 
de seus escravos, a enorme somma de 20 milhões de libras esterlinas, que 
corresponde a 200 milhões de cruzados! 

Ao mesmo tempo que este Estatuto ficou sendo um eterno, e memora- 


(1) Brian Eduards Hist. West Jndies vol. II. pag. 64. 

(2) Sclioells Hist. des Traités de Paix vol. II. pag. 174. 
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vel monuttiento do respeito tributado pela Nação Britannica aos sagrados, e 
imprescriptiveis direitos da humanidade, como igualmente aos da proprieda¬ 
de, também tem manifestado com toda a evidencia á face do mundo inteiro, 
quão insuperáveis ham sido as dificuldades que tem encontrado, ainda nestes 
últimos tempos, para. reprimir, o Trafico da Escravatura nos seus proprios 
Dominios, pois que apesar da striçta responsabilidade exigida das suas Au- 
thoridades, do extremo rigor das suas Leis , e das poderosas forças de sua 
Marinha , julgou o seu Governp indispensável, para conseguir radicalmente 
aquella intentada abolição, já decretada ha trjnta annos, fazer u th tão extraor¬ 
dinário sacrifício dos recursos da Nação! 

Havendo Portugal cumprido religiosamente os Traclados a que a essé 
respeito se ligou, e além dos quaes nada majs se lhe pode exigir; estando 
em virtude delles lendo capturados pelos Cruzadores Britannicos quantos Na¬ 
vios Portuguezes Encontram empregados no illicito Trafico de Escravos, sem 
que em favor delles tenha feito a menor reclamação o Governo Portuguez, 
que nem ao menos tem nomeado Commissario Portuguez para a Commissão 
Mixta que os julga j, a qual por isso ha muitos annos é unicamente composta 
de súbditos Britannicos j e tendo o mesmp Governo independenteiüente des¬ 
ses Traclados, prohibido totalmente p mesmo Trafico, debaixo de severas pe¬ 
nas, em todos os Dominios Portuguezes; é bem manifesto quanto são destituí¬ 
das de toda a justiça às acrimoniosas, e não merecidas arguições, que se lhe 
fazem, por haverem Súbditos Portuguezes que transgridem tal prohibição dà 
miesma sorte que o tem constantemente praticado, e ainda praticam Súbdito^ 
Britannicos, e de outras Nações. 

Foi Portugal a primeira Potência que em 1810 se ligou por um Tractà- 
do com a Gram Bretanha pata abpíirsuçces£Ívarn,ente aquelle Trafico em to¬ 
dos os seus Dominios; apezar de elles serem dos mais vastos que nenhumá 
outra Na<jão possuia tanto na África , como na America, e nesta ultima re¬ 
gião os mais percisados de braços , para a sua agricultura ; e apezar de para 
esta tão transcendente medida não ,estarem preparados os ânimos nem precau- 
cionados os Colonos Portuguezes, como tinha succedido na Gram-Bretanha, 
em cqjo Parlamento este tão importante objecto tinha sido tão prolongádo e 
fortemente discutido. 

Eflectivamente a prohibição se verificou em 1815 para o Norte do Equa¬ 
dor, e foi Portugal também a primeira Potência que em 1817 cònsentio qüé 
os seus Navios mercantes fossem visitados, aoque a França só se sujeitou em 
1831, e dentro de certos limites, seguindo seu exemplo mais algumas Nações, 
apesar de que outras a isso se tem até agora absolutamente negado; o que 
faz um dos objectos da citada Resolução da Camara dos Communs. 

Cumpre porém, arites de passar ávante, mostrar aqui, em abono, è ple¬ 
na justificação do Governo, e da Nação Portugueza, que é pelo menos sem 
p minimo fundamento à gravíssima increpação que se lhe faz, de haver rfecé- 
bido em 1815 seiscentas mil Libras Esterlinas debaixo da condição de coope¬ 
rar com a Gram-Bretanha, pára a futura tolal abolição do Trafico da Escra¬ 
vatura , sem que ainda da sua patte tenha até agora cumprido essa mesma 
condição. 

A divida daquelia somma procedeo do empréstimo garántido pela Gram- 
Bretanha na Convenção de 21 de Abril de 1809 a Portugal, para este, além 
de poder satisfazer a outros empenhos contrahidos no primeiro dos dous pai- 
zes na desastrosa epocha da invasão Franceza, lambem comprar as munições 
navaes, e outros objectos indispensáveis para a repellir, de que este Reino, 
pela prolongada, e devastadora guerra que então soffreo, estava inteiramen¬ 
te exhaurido, bem como dos meios para os poder pagar. 

Pelo Tractado de 22 de Janeiro de 1815 não cedeo a Gram-Bretanha do 
pagamento de toda a somma de seiscentas mil Libras Esterlinas, como se 
quer inculcar, mas tão somente da parte que faltasse ainda por pagar, como 
no mesmo Tractado é expresso, a qual então pouco excedia a quatrocentas e 
cincoenta mil Libras Esterlinas não estando ainda vencidos osprasos conven¬ 
cionados para a successiva solução dos fundos da sua amortisaçâo, que com 
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õà ■féití&ètHóa júrtís h ! áViafn Sido àtlé^^uelíà epocha pontualmente pa^- 
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S iSfíío ^ Í;áWbéiVi èfkdlat '#âséèfçãb tfe^uè hohVéissè sido eedídai eâsa tne^ 
Ifià qWahtiá , debaixo’ dá cbhdiçãb ’ dè teogàl s^òbrigar dcoopèrarcom a 
Gfàm Brefànhâ pàrá à toítíl ttôbltfSd dtt Trafico dà’Escravatura.’P^>; ,< 

Tal cóndidãò bunda éütètib; aiitèfc pòf ünià Notá^ue os Plèüipotencianbte 
Portirgpèièk áo Cóhèfèásõ de Viennfa paèSaram a Lord’ Oaètlèreagh em 12 dè 
Jáflem dè is15 (dè àcÒVdb tomadò dbm èlle eth conferencia do, dia antetíé- 
dentè ) M ! pfdpòséram A fcésèão dó réslo daquèlla djvidá edi cdmpènSàçãp> 
sim, dos prejuisos que a Portugal ía causâr a ímtòediatá ateóhçãd a que 
estavám pVibptOs a atíceder dd Trafitío da Esorávatura âodSorte do Cabo 
Fòrmôsb, qué por dlterioí acbrdo ficou sébdO ao Norte da Lrnhá; mas mui- 
ló especialrtferiíé, coitíò uib equivalente da réstitüição dá Güyana á França * 
á dual Fórtügal se viá fórÇátío, ! pela hávér a Gram-Bretanha estipulado no 
TráCtàdb de ráz de Pârlè, apézar de pàra iáso hão ter authofisação, nem 
Cdnserttihiénto dó GòVeíhd Portiíguez. . .’' u j 

Pòrlugáf tíírhâi; riSo mènós que ás duírais Potências Ailiadas, contribüido 
itiiii glorídfeáihénté pára ó tHürtifó dâ bóa báüsa, e havia sido das primeiras 
ã fazer-lhés óórihecer qué as tropas dòridve Irnperàdòr hão eram invencíveis. 
Ápeiar disso tiúhà-se visto ‘despojado pèlá referida estipulação, daquella cOfl>- 
qüista qué era â linica, áirida qué riiui diminuta, indemnisação que tinha dè 
tódds òs gastos da guéíra , e dè todas às édorriies perdas que a França lhe 
éáüsârá por élle havér rtóbrémente sustentado corii a süâ costumada fidelida¬ 
de, e firmeza a sua antiga Alliança com a Grãm-Brétàriha. 

' Foi èrti Consèqnéncia daquelTe acoidp, ;e da Nota sobrédíta, que Portu- 
gàl se obrigou no l/ArligoSecreto do citado Tractado de 22 de Janeiro de 
1816 a realisár ò Artigo lo.° do Tractado de Pa2 de Paris, restituindo a Guyâ- 
nà á Frártça • ao me&rilô tempo que a Grám-feretanha suavismh â Portugal os 
tràhstornds, èprejtítédá causados pbr eèsa restituição, por ella estipulada sem 
sèü conàèntifhentò, não só pela cessão do resto da divida, pactuada no Cor¬ 
po do TraCtadò dè Í8Í5, mas pela pròihéssá feita nb dito 1/ Artigo Secreto 
delie, da süâ mediação pàra obter um amigavel arranjo da controvérsia exis¬ 
tente entre Portugal, e a França sobre as fronteiras dos seus Domínios da- 
qüélle lado, èm conformidade do disposto pèlo Artigo 8 do Tractado de Ulrecht. 

E’ pois manifesto que á Poríügal hãó foi feita a cessão da figurada tota¬ 
lidade dè seiseefilaè mil Líbraá Esterlinas, mas tão somente de quatrocentas 
e cíncOenta mil Libras Esterlinds pouco mais ou rnenos , que ainda estavam 
por pagàr. E’ igualmente évidente que diria tal céssão não foi o preço da fu¬ 
tura cooperüçúó de Portugal com a Gram-Bretanha para a total abolição do 
Tráfico da Escravatura; mas é também incontestável que quando tão graves 
inculpàções se estaVam fazendo era pleno Parlamento, e á lace da Europa, 
ao tnais antigo, e fiel Alliado da Gram-Bretanha, e quando um Ministro da 
Coroa as àpoiaVa com toda a energiá, e as mandava transmitlir ao Governo 
Portugüez, tinha b Governo Britannico toda a rasão de saber quanto ellas se 
afiasiavam dá realidadte, por isso què os factos relatados, além de serem de 
uma epoca ainda tão moderna, eífectivamente constam dos docurnentòs ofl3- 
ciàés que devem existir em seus Afchivbá. 

Portugal jamais vèndeu a sua codpéfaçãó a Náção alguma. Os mesmos 
subsídios que da Gtàm-Bretanha recebeo durante a Guerra Peninsular, em 
cujas batalhas sé defendeo também o solo Británbicó, éo seu imperib dos má- 
fés , mal chegaram para pagar uma pafte dà éixtraordinafia despezà do èxer- 
cito coril que não podia, e de modo âlgiim Compensaram as èliormes perdas 
da total ruina, e assolação eih que ficòu este Reino cóm as suas Cidades, e 
Aldeãs incendiadas, e grande pàtte dà süá pòpuiaçâo ahhiquilada pelo ferro 
inimigo, oh péla fome, e epidemias. Pelo contràriò a Alliança da Gram-Bre- 
tânha foi então iháis que retribuída pèlá abertura dos portos do Brazil ao seu 
cbmfnerCio, pelas condiç8es qüè èxigio, e se lhe èstipulárátn no Tractado de 
Alliança dè 19 dè Fevereiro tlé i 81 o, é seus Artigos Secretos, de poder alli 
fázbr compràr e cortâf toda ainàdeira hecessaria patà os seus Navios de guef- 


rã, é alli Ò'oh'stfiii-los, pròvê-lóS, e repara-los, e de se lhe cederem os inte¬ 
ressantes Estabelecimentos dé Bissáo,' é Cachéo; e pelas incalculáveis vanta- 
gèhk qóe, coln grâve rliina dè Portugal, se lhe concederam também no Tra- 
ctado de Commercio assignado naquelle mesmo dia. 

beve também fazer-sé aqui > importante observação de que em 1815 de- 
pèiídièÓ úhiòâfhénte tía décisâó ‘d<V GóVérhb Britannico abolir então Portugal 
tôitálfiiehté o Trafiéo da EscraVáturã; pois na confere ticia acima referida pro- 
pó2ef'arfi‘ ÒS Plenipoteritiartòs Pòftüguezés a Lord Gasllereagh aquella total 
abolição no prazo de oito annos, se ó Governo Britannico conviesse em abo¬ 
lir 4 ni riiédiaíam e n te o Tráctadb de Coimtaercio ilfe 1810. As vantagens porém 
íjüè deáté rècebia a Gram-BrelanHá fiíeram maibr pezo no animo do dito Mi- 
nistfo dó qüè os seiitirtientòs phHáhtròpiéòs por èlle tão energicamente pro- 
féssãtlbs^ nàquellé Cóii^ressò á favôr dos A frítanos, e declinou a proposta, 
declarando não estar authorisado para abolir aquelle Tractado de Commercio; 
deélíífáçâo a que éllbs também se referiram no fim da sua citada Nota de 12 
de Janeiro de Í8l5 ; I f " i < 

O' Gòvèrno de Sua Magestade 'téttl reconhecido que as mais puras^ e so- 
íiduS lóáxiihas dè justiça, e dè hutxiariídade se ligam com os interesses políti¬ 
cos, e cornmereiaès de Porlugâl pará ífeclamar qüe o Trafico da Escravatura 
sejà èònipletaméníe abolido , porá qtie não sérve inàis que de enriquecer em 
pouéo tempo , á custa daíqüellas' victimas da avareza * alguns poucós especu¬ 
lado r'èS , péla maior parte Estrangeiros encobertos com o nome Portuguez* 
ab meSttlü tempo que déspovòa bé térritorios da África pertencentes a Portu¬ 
gal ,.sfendo õ maior inimigo da Sua cultura, e civilisaçâo. 

Firme néâtes ipriticipios preVéfiiò mesmo o Governo de Sua Magestade 
os dèséjos dò Gabiriélé BrítaHHfeí/j pfòhibido totalmente, é debaixo de seve¬ 
ras penas, aquelle Trafico em todós oS Dominios Portuguezès pelo Decreto 
de 10 de Dezembro de 1886 , ‘é declarando pelo outro .Decreto de 16 de Ja¬ 
neiro de 1837 (sob a temporária éxcepção dòs Barcos de vapor) unicamente 
PorLuguezes aquelles Navibs qiié até’ essa data houvessem navegado com Ban¬ 
deira Portügüèzá, Ou qlie depois fossem construídos em Portugal, e seus Do¬ 
mínios, tendõ o duplicado-objecto iiãcv só de animar a-construcçao, e nave¬ 
gação NaciOiial, inas mui principalmente deipor-umaivez cortar pela raiz o 
escandaloso abuso que tem havido de ser promovido o dito Trafico por Na¬ 
vios Estrangeiros embandeirados èomô Portuguezes debaixo de simuladas com¬ 
pras. i • • r. ■ i- 

Para a execução e fiel observaneia destes dous Decretos, se passaram, 
è nò Diário dò Governo se publicaram as Ordens mais terminantes, dirigidas 
tanto ás AulhoridadeS Portuguezas da África como aos Cônsules de Portugal 
nós paizes estrangeiros, èxigindo-se-lhes rigorosa responsabilidade, que já foi 
effectivamente imposta ao Cofisul na Havana, sendo por esse motivo demittido. 

Ao passo qüè o Governo Poftuguez tomava estas energicas medidas, ja¬ 
mais se negou a concluir o Tractado proposto pelo Governo Britannico para 
a abolição completa daquelle Trafico. Exigio somente, e com toda a justiça, 
que além da declaração da Garantia da Gram-Bretanha indispensável pela 
particular, e especial situação geográfica, ejpolitica dos Dominios Portugue- 
zes na África , se estipulassem WO 1 mesmo Tractado iguaes condições áquel- 
las que a Gram-Bretanha converickmára com a França em 183 1 , e 1833, e 
a que accedeo a Suécia, a Sardenha, Nápoles, e Dinamarca; muito especial- 
mente a de serem os Navios detidos julgados pelos respectivos Tribunaes de 
cada Nação, e não pelas Commissões Mixtas, que, se são opposlas aos prin¬ 
cípios eonstitucionaes que regem a França, segundo Lord Palmerston referio 
nâ mencionada Sessão do Parlamento, igualmente o são aos porque Portugal 
é governado como se fez ver a Lord Howard de Walden nas observações que 
se lhe cornrnufiicaram sobre o l.° Projecto de Tractado por S. S.“ proposto. 

Não devem pois as incrépações da demora em concluir o Tractado reca- 
hir sobre õ Governo Portuguez que estava prompto a conclui-lo pedindo só 
pãra si, pelas julgar decorosas, é convenientes, ès mesmas condições, debai- 
Xb das qüaes -a Gram-Bretânha não tinha duvidado estipular com outra Na 
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cão que como a Portugueza, não tem sido sempre a sua constante Alliada. 

Com as medidas fortes,, e decisivas que o Governo Portuguez havia es¬ 
pontaneamente tomado, tinha elle já cumprido mais do que se jhe poderia 

haver exigido. I . ,, , XT . 

Na própria declaração feita pelas oito Potências no Congresso^de Vien- 
na em 8 de Fevereiro de 1815, a que sés refere a sobredita Resolução da Ca- 
mara dos Oommuns, mui positivamente se tinha expressado, que a determi¬ 
nação da epoca em que havia de cessar de todo aquelle Trafico, deveria ser 
objecto de negociação entre as Potências. 

Convencionou sim Portugal pelo Iractado de 1815„fixar essa epoca por 
um novo Tractado, isto é, de commurn acordo; mas nunca se obrigou, nem 
se podia obrigar, sem renunciar ásua própria independencia, a que esse Ira¬ 
ctado seria concluído debaixo de todas, equaesquer clausülas que approuves- 

se ao Governo Britannico propôr-lhe. 

Embora para provar o contrario se queiram deduzir especiosos argumen¬ 
tos de estar já « Trafico da Escravatura prohibido em Portugal, e de este já 
não ter Possessões transatlanticas; asseverando-se que tão somente a não exis¬ 
tência destas circumstancias poderia impedir a Gram-Bretanha de estorvar 
aquelle Trafico ao Sul da Linha, segundo o Tractado de 1815. 

O Artigo separado da Convenção Addicional de 28 de Julho de 1817 é 
neste ponto demasiado terminante , para que se possam sustentar semelhan¬ 
tes argumentos; pois que ambos os Governos por elle se obrigaram, logo que 
se verificasse a total abolição do Trafico da Escravatura nos Dominios Por- 
tuguezes, a adaptar de commum acordo ás novas circumstancias as estipula¬ 
ções da dita Convenção Addicional; e quando não fosse possível concordar 
em outro ajuste, ficar a mesma Convenção Addicional válida por mais quin¬ 
ze annos contados do dia daquella abolição. 

Em consequenciá desta estipulação , ainda que em Portugal, e seus Do¬ 
minios esteja prohibido o dito Trafico, nada tem os Cruzadores Britannicos 
com essa prohibição, nem tem direito a deter ou capturar Navio algum Por¬ 
tuguez senão nos casos prescriptos nas instrucções annexas á mesma Conven¬ 
ção Addicional, nem se podem aífastar da stricta letra das disposições delias, 
que todas estão em pleno vigor, sem que o Governo Britannico lhes possa 
fazer a minima interpretação, ou alteração a não ser com perfeito acordo, 
e consentimento do Governo Portuguez ; pois é esse o immedialo, einfallivel 
resultado de senão haverem podido concordar ambos os Governos em adaptar 
a mesma Convenção Addicional ás novas circumstancias. 

Tudo o que fosse feito sem esse acordo, e consentimento do Governo 
Portuguez , seria uma manifesta violação da dita Convenção Addicional, e 
um abuso da força > cujo desar recahiria na Gram-Bretanha, e cuja indemni- 
sação o Governo Portuguez, correspondendo com igual franqueza á usada pa¬ 
ra com elle pelo Governo Britannico, mui formalmente declara que Jhe seria 
por elle exigida em todo o tempo, e muito especialmente como condição pré¬ 
via para a concessão de qualquer nová vantagem poiitica ou commercial, que 
o Governo Britannico desejasse obter de Portugal. 

Pondo porém de parte as apparentes rasões em que o Governo Biitanni- 
co quiz fundar o seu supposto direito de exigir pela força o que sem justo 
motivo se queixa de não ter obtido amigavelmente, cumpre observar que não 
podia por certo ser opportuna conjunctura para se fazerem taes insinuações 
aquella em que se estava a ponto de se concluir esse mesmo Tractado per- 
tendido pela Gram-Bretanha. 

Elias deveriam fazer suspender a sua assignatura; pois é mais decoroso 
a uma Nação soffrer com resignação, e coragem as injustiças, e violências 
que outra mais poderosa lhe possa fazer, do que acceder, depois de ameaça¬ 
da, a pactos que posto venham a celebrar-se espontaneamente sempre tem 
em tal caso a desairosa macula de parecerem extorquidos pelo medo. 

No entanto apezar daquella extemporânea coinmuniçação, como o Go¬ 
verno Britannico já tem admittido no mesmo Tractado algumas alterações, 
e additamentos, sem os quaes elle não podia convir a Sua Magestade; se t> 
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mesmo Governo se decidir a estipular no Artigo Addicional, em declaração 
dos antigos Tractados de Alliança, e Garantia, existentes entre as duas Co¬ 
roas, prestar a Portugal auxílios promptos, e efficazes para manter em obe- 
diencia os seus Domínios da África; como é indispensável em consequência 
daopposiçãojá alli manifestada contra o Decreto de 10 de Dezembro de 1836, 
que de certo se augmenlará corn a execução do referido Tractado, e de que 
se aproveitariam tanto nacionaes como estrangeiros para alli suscitarem, e 
fomentarem sublevações ; podendo dahi resultar a Portugal a perda claquelles 
Domínios aonde os traficantes em escravos, que são ao mesmo tempo os ho¬ 
mens mais ricos, e influentes do paiz, e os mais exaltados da classe opposta 
á abolição daquelle Trafico, são capazes, para a demorarem, de excitár, e 
commetter todos o§ excessos; o Governo de Sua Magestade terá muita satis¬ 
fação em que o Tratado seja sem demora assignado 

Convem todavia repetir o que o abaixo assignado já tem tido a honra de 
observar de viva voz a Lord Howard de Walden, sobre a impossibilidade de 
se declarar no Tractado, por parte de Portugal, aquelle Trafico crime de 
pirataria, por isso que este é equiparado pelas Leis Portuguezas ao crime de 
alta traição, e punivel por consequência com a pena de morte. 

Existe em Portugal uma repugnância quasi invencível em infligir esta 
pena a qual, como S. S. a terá tido occasião de notar durante a sua residência 
neste paiz, raríssimas vezes é applicada, pois que os Jurados tem sempre 
summa difficuldade em declarar culpado o réo quando dessa declaração se lhe 
deve seguir uma tal pena. 

Isto que suecede em qualquer outro crime, ainda com mais probabilida¬ 
de aconteceria no do Trafico da Escravatura, porque sobre a decidida immo- 
ralidade do mesmo Trafico ainda não está neste Reino, como está na Gram- 
Bretanha, tão geralmente formada a opinião, cujasancção devem sempre bus¬ 
car as Leis de cada paiz, para não serem escarnecidas, ou violadas sob for¬ 
mulas legaes; e é inegável que o declara-lo crime de pirataria não só não pro¬ 
duziria o menor proveito para a sua suppressão, pois longe de se conseguir 
o fim, que se tinha em vista, de cohibir a repetição do delicto pelo terror 
da grandeza da pena que se lhe impunha, se hia promover na maior parte 
dos casos, a sua impunidade; mas lançaria um tão odioso stigma sobre o 
Tractado, que bastaria para eile encontrar nas Cortes, e fóra delias, a mais 
decidida, e vigorosa opposição, muito particularmente sendo notorio que ne¬ 
nhuma outra Potência cia Europa, á excepção da Gram-Bretanha, tem ainda 
declarado pirataria o mesmo Trafico. * 

Declara-lo porém pirataria, isto é, ao nivel do crime de alta traição, e 
ao mesmo tempo impor-lhe não a correspondente pena de morte, mas a im- 
mediata, como Lord Howard de Walden propoem nos dous Projectos de Artigo, 
juntos <á sua citada Nota, seria tornar de nenhum efleito semelhante declara¬ 
ção. « 

Em tal caso são, sem a menor duvida preferíveis, e mais adequadas, tan¬ 
to á natureza do delicto, como ás circumstancias que ficam ponderadas, as 
disposições do Decreto de LO de Dezembro de 1836 , que segundo as diver¬ 
sas classes dos transgressores, involvem, como se vê do exemplar incluso, 
penas de prisão, galés, perdimento de empregos com inhabilidade de servir 
outros, degreclq, e sobre tudo avultadas multas, que vão directamente ata¬ 
car o delicto na sua própria origem, ameaçando o capital de todos aquelles 
que ambiciosamente pertendem augmenta-lo praticando, ou promovendo de 
qualquer maneira este sordido Trafico. 

Todavia estando Sua Magestade animada dos mais vivos desejos de con¬ 
correr com Sua Magestade Britannica, por todos os meios que estejam á sua 
disposição para obstar á continuação do dito prohibido Trafico, tem o abaixo 
assignado também Ordem de Sua Magestade, para assegurar aS. S/, que no 
caso que a Gram-Breianha venha a concluir Convenções com as grandes Po¬ 
tências da Europa possuidoras de Colonias, a fim de que o mesmo Trafico 
seja declarado pirataria, o Governo de Sua Magestade não podendo a este 
respeito tomar a iniciativa, não terá duvida de então annuir a uma tal decla- 
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ração depois de solemnemente sanccionada pelas principaes Partes Interessa¬ 
das. 

O abaixo assignado aproveita com a maior satisfação apresente occasião 
para ler a honra de renovar a Lord Howard de Walden os protestos da sua 
mais distincta consideração, e estima. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 22 de Maio de 1838. 
— Sá da Bandçira. 


Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 21 
de Setembro de 1838. 


Paulo Midosi. 
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N.° 19. 
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Nota do Sr. Visconde de Sá da Bandeira a M r Jerningham , 
datada de *29 de Maio de 1838 convidando-o a que pe¬ 
disse ao seu Governo Plenos Poderes para assignar o 
Tractaddçonvencionado com Lord Horvard de Walden. 

A necessidade que teve Lord Howard de Walden de partir para Lon¬ 
dres pelo ultimo Barco de Vapor que d’aqui sahio, impedio que fosse assi- 
gnado o Tractado concluído para a abolição total do Trafico da Escravatura. 
Existia somente em discussão um objecto que devia formar um Artigo Ad- 
dicional do Tractado, e este era sobre o auxilio que o Governo Britannico 
deveria prestar áo de Sua Magestade Fidelíssima no caso de se carecer del- 
le em algum dos seus Domínios Africanos quepertendesse recusar-Lhe obe¬ 
diência. 

Foi-me penosa que Lord Howard de Walden tivesse de sahir de Lisboa 
antes de assignar um Documento tão importante em que ambos tínhamos 
trabalhado por muito tempo e com igual zêlo, e perfeita harmonia, mas de¬ 
sejando que sem demora seja concluído este Tractado tão interessante para 
a causa da humanidade, e da civilisação dos povos Africanos, e convencido 
de que os mesmos desejos concorrem em V. M. ce , tenho a honra de o con¬ 
vidar a pedir que o Governo de Sua Magestade Britannica haja de lhe con¬ 
ceder os poderes necessários para assignar o Tractado concluído por Lord 
Howard de Walden; e descutir, e semelhantemente assignar o Artigo Addi- 
cional que deve formar parte integrante do sobredito Tractado, no qual Ar¬ 
tigo se deverá estipular que o Governo Britannico em declaração dos antigos 
Tractados de Alliança e Garantia, existentes entre as duas Corôas, prestará a 
Portugal auxílios promptos, e efficazes, ainda que limitados em quantidade, 
e qualidade para manter em obediência Seus Dominios de África. 

Lord Howard de Walden que concordou na justiça com que o Governo 
Portuguez exige da Gram-Bretanha um tal auxilio por occasião da assigna- 
tura do referido Tractado, está sciente de quaes sejam as vistas que tenho 
a este respeito, da moderação do pedido por parte de Portugal, quanto á 
força, e natureza do auxilio, e da facilidade e promptidão com que o Gover¬ 
no Britannico o poderá ministrar. 

Deos Guarde a V. M. ce Palacio das Necessidades em 29 de Maio de 
1838. — Sá da Bandeira. —Ao Sr. G. S. S. Jerningham. 

Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 5 de 
Abril de 1839. 


No impedimento do Official Maior, 
José Verissimo da Silva. 
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N.° 20. 


Nota deM. r Jerningham ao Sr. Visconde de Sá da Bandeira 
datada de 30 de Maio de 1838 , accusando a recepção 

da Nota anterior. 


(Cópia). 


(Tra&ücçÃo). 


Lisbon May 30 th 1838. Lisboa 30 de Maio de 1838. 


Monsieur le Vicomte, 

I have the honor to acknowledge 
the receipt of the note which Your 
Excellency did me the honor to ad- 
dress me yesterday, by which I am 
invited to apply to my Government 
for fu!l pòwers to conclude and sign 
the Treaty for abolishing Slave Tra- 
de, which Lord Howard de Walden 
negotiated with Your Excellency. 

I have not failed to transmit a copy 
of that note to London, which I ear- 
nestly hope may prove conducive to 
a satisfactory settlement of the im- 
portant subject under discussion be- 
tween our Governments. 

I have the honor to be, with the 
highest esteem & consideration , Your 
Excellency’s most obedient humble 
Servant— G. S. S. Jerningham. 

To His Excellency = The Viscount 
de Sá da Bandeira, etc. etc. etc. 


Senhor Visconde. 

Tenho a honra de accusar a re¬ 
cepção da Nota que V. Ex, a me fez 
a honra de dirigir hontem, pela qual 
sou convidado para pedir ao meu Go¬ 
verno, Plenos Poderes para concluir 
e assignar o Tractado para a aboli¬ 
ção do Trafico da Escravatura, que 
Lord Howard de Walden negociou 
com V. Ex. a 

Não deixei de transmittir Cópia da 
dita Nota para Londres, a qual mui¬ 
to desejo possa conduzir a um acordo 
satisfatório o importante objecto, que 
está em discussão entre os nossos Go¬ 
vernos. 

Tenho a honra de ser com a mais al¬ 
ta estima, e consideração, de V. Ex. a 
muito obediente e humilde Creado. 

G. S. S. Jerningham. 

A Sua Ex. a =• O Visconde de Sá da 
Bandeira, etc. etc. etc. 


Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 8 
de Abril de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 


Jose' V*enssirho da Silva. 
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N.° 21. 

Nota de M r Jerningham ao Sr. Visconde de Sá da Ban¬ 
deira , datada do l.° d'Agosto de 1838 . 


(Cópí*a). 


(TraducçSo). 


X he Undersigned , Her Britahnic 
Majesty’s Chargé d’Affaires at the 
Court of Lisbon, has the honor to in- 
form the Viscount de Sá da Bandeira, 
Sécretary of State for Foteign Affairs 
to Her Most Faithful Majesty, that 
he has received aFull Power, which 
the Queen has been graciously plea- 
sed to grant to him , authorizing and 
empowering him to conclude and 
sign , with the Minister or Ministers 
duly vested with similar Power and 
authority on the part of the Queen 
of Portugal, a Treaty between Her 
Majesty and Her Most Faithful Ma¬ 
jesty, for the suppression ofthe Traf- 
íic in Slaves. 

The Undersigned avails himself of 
this occasion to renew to His Excel- 
lency the assurances of his highest 
esteem and consideration. — Lisbon 
August l st 1838. 

G. S. S. Jernimgham. 

To His Excellency = The Viscount 
de Sá da Bandeira, etc. etc. etc. 


O 


abaixô assignado, Encarregadó 
de Negocios de Sua Magestade Bri- 
tannica na Côrte de Lisboa, tem a 
honra de informar o Visconde de Sá 
da Bandeira, Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros de Sua 
Magestade Fidelíssima, que elle re- 
cebeo um Pleno Poder com que a 
Rainha Houve por bem Muni-lo, au- 
thorizando-o para concluir, eassignar* 
com o Ministro ou Ministros, devida¬ 
mente revestidos com igual Poder e 
authoridade da parte da Rainha de 
Portugal, um Tractado entre Sua 
Magestade, é Sua Magestade Fide¬ 
líssima, para a suppressão do Trafico 
da Escravatura. 

O abaixo assignado aproveita esta 
occasião para renovar a S. Ex. a os 
protestos da sua mais alta estima e 
consideração, 
de 1838. 


Lisboa l.° de Agosto 


G. S. S. Jerningham. 

A Sua Ex.* == O Visconde de Sá da 
Bandeira, etc. etc. etc. 


Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 8 de 
Abril de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 

Jose' Veríssimo da Silva. 
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Rola dcM. r Jerningham ao Sr. Visconde de Sá da Bandeira , 
datada do l.° d’Agosto de 1838 , remetendo-lhe um novo 

Projecto de Tractado. 


(Cópia). 

JThe Undersigned , Her Britannic 
Majesty’s Chargé d’Affaires at the 
Court ofLisbon, has been instructed 
byhis Government, to communicate to 
His Excellency the Viscount de Sá 
da Bandeira, Secretary of State for 
Foreigh Affairs to Her Most Faithful 
Majesty, the accoropanying Draft of 
Treaty, for suppressing tíie Traffic 
in SJaves, which he lately received 
from London. 

Her Majesty’s Government have 
considered with attention the Coun- 
ler-Draft of Treaty with Portugal 
upon the Slave Trade, which was 
taken to England by Lord Howard 
de Walden, and which contained the 
alterations rnade by His Excellency 
Viscount de Sá da Bandeira upon the 
amended Draft of Treaty, sent out 
by Her Majesty’s command to Lord 
Howard on lhe 24 th March 1838 , and 
afterwards modified by Viscount Pal- 
merston’s Instructions of the 5 th of 
May 1838. 

Píer Majesty’s Government had 
hoped , that the Draft of Treaty so 
furnished to Lord Howard and em- 
bracing, as it did, every alteration, 
which had atthat time been proposed 
by the Porlugueze Government and 
which was not at variance with the 
simple and direct object of the Trea¬ 
ty, would have satisfied the Govern¬ 
ment of Portugal, and have been 
acceded to wilhout any furlher diffi- 
culty. 

Her Majesty’s Government, how- 
ever, have perused with great carc 
lhe Counler-Draft , brought to Lon¬ 
don by Lord Howard; and have 
made thereupon every concession 
which can be consented to, wilhout 
prejudice to the objects for which the 
Treaty is to be concluded. 


(Traducção). 

O abaixo assignado , Encarregado 
de Npgocios de Sua Magestade Brí- 
tannica naCôrte de Lisboa, teve ins- 
trucções do seu Governo, para eoin- 
municar a S. Ex. a o Visconde de Sá 
da Bandeira, Secretario de Estado 
dos INegocios Estrangeiros de Sua 
Magestade Fidelíssima o incluso Pro¬ 
jecto de Tractado, para supprimir o 
Trafico da Escravatura, que elle re- 
cebeo ullimamenle de Londres. 

O Governo de Sua Magestade con¬ 
siderou com attençao o Contra Proje¬ 
cto de Tractado com Portugal, sobre 
o Trafico da Escravatura, que foi le¬ 
vado para Inglaterra por Lord Ho¬ 
ward de Walden, e que continha as 
alterações feitas por Sua Ex. a o Viscon¬ 
de de Sá da Bandeira no Projecto 
emmendado do Tractado expedido por 
ordem de Sua Magestade a Lord Ho¬ 
ward, em 24 de Março de 1838 , ede- 
pois modificado pelas Inslrucções do 
Visconde de Palmerston de 5 de Maio 
de.4038. 

O Governo de Sua Magestade es¬ 
perava que o Projecto de Tractado 
enviado assim a Lord Howard e com- 
prehendendo como comprehendia, to¬ 
das as alterações, que naquelle tem¬ 
po tinham sido propostas pelo Gover¬ 
no Portuguez, e que não estavam em 
opposição com o simples e directo ob- 
jecto do Tractado, teria satisfeito o 
Governo de Portugal, e teria sido 
aceito sem mais difficuldades. 

O Governo de Sua Magestade leu 
com tudo, com grande cuidado o 
Contra Projecto , levado para Londres 
por Lord Howard; e fez sobre elle 
todas as concessões em que se pôde 
consentir, sem prejuízo dos objectos 
para que o Tractado deve ser con¬ 
cluído. 
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The accompanying Draft ofTreaty 
is simplified in its Preamble, and in 
many of its Stipulations; and in com- 
pliance witlx thedesire oflhe Govern¬ 
ment of Portugal, some nevv Stipula- 
tions have been inserted, and some 
of the Stipulations íbrmerly proposed 
have been either altered or wholly 
omitted. 

• The Trealy, as # it now stands, 
cannot be considered a Treaty of 
Allianee, of Subsidy, or of Comnaer- 
ce, it is simpiy *an agreement to 
establish Colonial Commissions, and 
Regulations of Maritirne Poliee for 
the attainrnent of lhe object, which 
both partias declare themselves to 
have equally at heart; and to carry 
into execution the existing Laws of 
both Countries. 

The Undersigned has been instructed 
to observe to His Excellency the 
Viscount de Sá da Bandeira, that 
any furlher delay in concluding this 
Treaty or any further Proposal of al- 
terations in this Draft, musl be con¬ 
sidered by Great Britain as lant- 
amount to a refusal on the Part of 
Portugal to fulfill the engagemenls by 
which she is bound in this matter. 

The Undersigned has been direcled 
to add, that iíer Majesty’s Govern¬ 
ment trust, that it roay be found 
consistent with Portugueze Law, that 
the Queen of Portugal should ratify 
this Convention , without waiting for 
the assembly of the Cortes. 

The Undersigned is also instructed 
to slate , that Her Majesty’s Govern¬ 
ment hope, and earnesíly request, 
that the Portugueze Government will 
assimilate the Law of Portugal against 
Slave Trade to the Law of Great 
Britain; and the Undersigned has 
been ordered to explain, that His 
Excellency’s objections to such an 
assimilalion seem to be founded in 
error. 

His Excellency is understood lo 
havesaid, that Slave Trade could not 
be declared Piracy in Portugal, as it 
is in England, because lhe Portu¬ 
gueze Legislature would not make 
Slave Trade a capital offence, which 
it must be, if declared Piracy: but, 
although Slave Trading is, by the 
Law of England, Piracy, the oífence 
is punishable by Transportation, and 


O Projecto de Tractado , que acom¬ 
panha esta, está simplificado no seu 
preambulo, e em muitas das suas esti¬ 
pulações ; e por condescendência com 
desejo do Governo de Portugal, algu¬ 
mas novas estipulações foram inseri¬ 
das, e algumas das estipulações an¬ 
teriormente propostas foram ou alte¬ 
radas , ou inteiramente omittidas. 

O Tractado, como agora se acha, não 
pode ser considerado um Tractado 
de Alliança, de Subsidio, ou de Com- 
mercio, é simplesmente uma conven¬ 
ção para estabelecer Commissões Co- 
loniaes, e Regulamentos de Policia 
Marítima, para se conseguir o ob- 
jecto que ambas as parles declaram 
ler igualmente a peito, e para pôr em 
execução as Leis existentes de ambos 
os Paizes. 

O abaixo ássignado recebeo instru¬ 
ções para observar a S. Ex. a o Vis¬ 
conde de Sá da Bandeira, que qual¬ 
quer ulterior delonga em concluir es¬ 
te Tractado, ou qualquer ulterior Pro¬ 
posta de alterações neste Projecto de¬ 
vem ser consideradas pela Gram-Breta- 
nha , como equivalente a uma recu- 
sação da parte de Portugal em cum¬ 
prir as obrigações pelas quaes está li¬ 
gado a este respeito. 

O abaixo assignado teve ordem pa¬ 
ra accrescentar, que o Governo de 
Sua Magestade confia que poderá 
achar-se consistente com a Lei Por- 
tugueza , que a Rainha de Portugal 
possa ratificar esta Convenção sem 
esperar a reunião das Côrtes. 

O abaixo assignado leve também 
instrucções para declarar, que o Go¬ 
verno de Sua Magestade espera, e 
pede encarecidamente, que o Gover¬ 
no Porluguez assemelhe a Lei de Por¬ 
tugal contra o Trafico da Escravatu¬ 
ra , á Lei da Gram-Bretanha ; e o 
abaixo assignado teve ordem para ex- 
pôr, que as objecções de S. Ex. a a 
uma tal assemelhação parece serem 
fundadas em erro. 

Enlendeo-se ter S. Ex. a dito, que o 
Trafico da Escravatura não podia ser 
declarado Pirataria em Portugal, co¬ 
mo o é em Inglaterra, porque a Le¬ 
gislatura Postugueza não faria do Tra¬ 
fico da Escravatura um crime capi¬ 
tal , o que deveria ser, se fosse decla¬ 
rado Pirataria : porém ainda que o Tra¬ 
fico da Escravatura é pela Lei de In¬ 
glaterra, Pirataria, o crime é casti- 
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ml by Death; and therefore the Go¬ 
vernment of Portugal might assimilate 
the Portugueze Law against this cri¬ 
me to the English Law, without 
thereby making the oflénce a capital 
crime. 

The Punishment of Transportation 
cannot well be deemed too great for 
a crime which inflicts every year for- 
cible Transportation , accompanied by 
the most extreme of human suffering, 
upon hundreds of thousands of unof- 
fending men, women and children. 

The Undersigned has been further 
directed to State to His Excellency 
the Viscount de Sá da Bandeira, that 
he is instructed positively too refuse 
to send back again to his Government 
any of the Portugueze propositions, 
which Her M ajesty’s Government have 
upon full consideration rejected. 

With respect lo lhe proposed Gua- 
rantee of the Portugueze Colonies, 
The Undersigned is instructed tosta- 
te, that Her Majesty’s Government 
consider such a demand on the part 
of Portugal unreasonable* and that it 
is entirely inadmissible by Great Bri¬ 
ta in. 

The Undersigned avails himself of 
this opportunity to renew to His Ex- 
eeliency the assurances ofhis highest 
esteem and consideration. — Lisbon 
August l. st 1838. 

G. S. S. Jerningkam. 

To His Excellency == The Viscount 
de Sá da Bandeira , etc. etc. etc. 


gado com Desterro, e não com a Mor¬ 
te; e por consequência o Governo de 
Portugal poderia assemelhar a Lei 
Portugueza contra este crime, com a 
Lei Ingleza, sem o fazer por isso um 
crime capital. 

O castigo de desterro nãopóde bem 
ser julgado excessivo para um crime, 
que causa todos os annos um forçoso 
desterro, acompanhado dos mais vio¬ 
lentos padecimentos humanos, em 
centos de milhareis de homens inno- 
centes, mulheres,‘e crianças. 

O abaixo assighado teve além dis¬ 
to ordem para declarar a S. Ex. a o 
Visconde de Sá da Bandeira, que el- 
le tem instrucções positivas para re¬ 
cusar o tornar a remetter ao seu Go¬ 
verno , qualquer das propostas Porlu- 
zas, que o Governo de Sua Magesta- 
de rejeitou, depois tle madura consi¬ 
deração. 

A respeito da proposta de Garantia 
das Colonias Portuguezas, o abaixo as- 
signado tem instrucções para declarar, 
que o Governo de Sua Magestade 
considera uma tal pertençao da parle 
de Portugal desarrezoada , e que é in¬ 
teiramente inademissível pela Gram- 
Bretanha. 

O abaixo assignado aproveita esta 
occasião para renovar a S. Ex. a a se¬ 
gurança da sua mais alta estima e 
consideração. — Lisboa l.° de Agosto 
de 1838. 

G. S. S. Jerningham. 

A Sua Ex. a o Visconde de Sá da 
Bandeira , etc. etc. etc. 


Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 5 
de Abril de 1839. 


No impedimento do Official Maior. 


Jose' Veríssimo da Silva, 
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* m -—^tt^SKÍS^/ 'S^wí*\w> V: 

N.° 

(Copia). 

Draft Treaty rvith Portugal on Slave 

TraUe. 

• 

» 

PREA1ÍIBLE. 

TTheir Majesties, the Queen of 
the United Kingdom of GreatBritain 
and Ireland, and the Queen of Portugal 
and the Algarves , being earnestly 
desirous of putting an iramediate end 
to the barbarous and Piratical Practise 
of transporting lhe natives of África 
across the Sea, for the purpose of con- 
signing them to Slavery; and their said 
Majesties, considering that this infa- 
mous Practise was declared to be a 
highly Penal cri me by the Law of Great 
Britain inthe year 1807 and has like- 
wisebeen prohibited under severe pe- 
nalties by the Law of Portugal in 
December 1836 ; and their said Ma¬ 
jesties being of opinion, that in order 
the more completely to prevent for 
the future the Perpetration of this 
crime, and to render more eífectual 
the operation of the Laws enaeted in 
each Country for its Punishment, it 
will be expedient to establish Regu- 
lations of Marilime Police , and to 
constitute Colonial Commissions, to 
which Regulations and Commissions, 
Vessels navigating under the Flag of 
either Party, and not belonging to 
one or other of the Royal Navies, 
shall be amenable; Their said Majes¬ 
ties have resolved to conclude a Trea¬ 
ty for this purpose, and have accord- 
ingly named as their Plenipotentia- 
ries &c. 


who having communicated to each 
other their respective Full Powers, 
found to be in due and proper Form, 
have agreed upon the following Arti- 
cles : 

Article 1. 

The Two Righ Contracting Parties 
rnutually declare to each other, that 


23. 

(Traducção). 

Projecto de Tractado com Portu¬ 
gal acerca do Trafico da Es¬ 
cravatura. 

PREAMBULO» 

&uas Magestades, a Rainha do Rei¬ 
no Unido da Gram-Bretanha e Irlan¬ 
da, e a Rainha de Portugal e dos Al¬ 
garves, tendo grandes desejos de pôr 
immediato termo a pratica barbara e 
piratica de transportar os naturaes da 
África, através dos mares com o fim 
de os destinar á Escravidão; e consi¬ 
derando Suas ditas Magestades , que 
esta infame pratica foi declarada um 
crime grandemente Penal, pela Lei 
da Gram-Bretanha no anno de 1807 , 
e foi igualmente prohibida, debaixo 
de severas penas, pela Lei de Portu¬ 
gal em Dezembro de 1836 ; e sendo 
Suas ditas Magestades de opinião, 
que afim de mais completamente pre¬ 
venir para o futuro, a perpetração 
deste crime, e de tornar mais eíficaz 
a operação das Leis feitas em cada 
um dos Paizes para a sua punição, 
será conveniente estabelecer Regula¬ 
mentos de Policia Marítima, e consti¬ 
tuir Commissões Coloniaes aos quaes 
Regulamentos e Commissões, os Na¬ 
vios, que navegam debaixo da Ban¬ 
deira de qualquer das Partes, e não 
pertencentes a uma ou outra das Ma¬ 
rinhas Reaes, serão responsáveis ; Suas 
ditas Magestades tem resolvido con¬ 
cluir um Tractado para este fim, e 
tem nessa conformidade nomearlo co¬ 
mo seus Plenipotenciários, etc. 


os quaes tendo communicado um ao 
outro seus respectivos Plenos Poderes 
que se acharam estar em devida e pró¬ 
pria fôrma, concordaram em os se¬ 
guintes Artigos. 

Artigo 1.” 

As Duas Altas Partes Conlractan- 
tes mutuamente declaram, que a pra- 
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the infamous and Piratical Practise of 
Transporting the natives of África by 
Sea , for the purpose of consigning 
them to Slavery, is, and shall for ever 
continue to be, a strictly prohibited 
and highly penal crime, in every part 
of their respective Dominions ; and for 
all the subjects of their respective 
Crowns. 

Article 2. 

The Two High Contracting Parties 
mutually consent, that those Ships of 
their Royal Navies respectively, which 
shall be provided with special Inslruc- 
tions, as hereinafter mentioned may 
visit and search such vessels of the 
Two Nations, as may be suspected 
upon reasonable grounds , of being 
engaged in transporting negrões, for 
the purpose of consigning them to 
Slavery; or of having been fitted out 
with that view, or of having been so 
employed during the voyage in which 
they are met by the said Cruizers; 
and the said High Contracting Parties 
also consent, that such Cruizers may 
detain and send or carry awa}' such 
Vessels, in order that they may be 
brought toTrial, in themanner herein 
after agreed upon: and in order to 
fix the -reciprocai right of search, in 
such a manner as shall be adapted to 
the attainment of the objects of this 
Treaty; and shall at the sarae time 
prevent doubts disputes and com- 
plaints ; it is agreed that the said Right 
of Search shall be exercised in the 
manner and according to the Rules 
following : 

First. — ít shall never be exercised 
except by vessels of war, authorized 
expressly for that purpose according 
to the slipulations of this Treaty. 

Second. — In no case shall the right 
of search be exercised Avith respectto 
a vessel of the Royal Navy of either 
of the two Powers. 

Third. — Whenever a vessel is 
searched by aShipof War, the Com* 
mander of such Ship of War shall, im- 
mediately upon coming on board the 
vessel which is to be searched, and 
before he begins the Search, exhibit 
to the Commander of the Vessel which 
is to be searched, the document by 
which he is duJy authorized to make 
the search; and he shall delivertothe 
said Commander of the Vessel which 


tica infame e piratica de transportar 
por mar os naturaes da África, para 
o fim de os destinarem á Escravidão, 
é, e sempre continuará a ser um cri¬ 
me altamente penal, e estriclamente 
prohibido em toda a parte dos seus 
respectivos Domínios ; e para todos os 
Súbditos das suas respectivas Corôas. 

V 

Artigo 2.° 

As Duas Altas Tartes Contractan- 
tes , consentem pmtuamente , que 
aquelles Navios das suas respectivas 
Marinhas Reaes , que estiverem mu¬ 
nidos com Instrucções especiaes, co¬ 
mo abaixo se menciona, possam visi¬ 
tar e dar busca aos Navios das duas 
Nações, que possam ser suspeitos com 
fundamentos razoaveis, de se empre¬ 
garem em transportar Negros , para o 
fim de os destinarem á Escravidão; 
ou de terem sido esquipados com es¬ 
sas vistas, ou de terem sido assim 
empregados durante a viagem em que 
forem encontrados pelos ditos Cruza¬ 
dores; e as ditas Altas Partes Oontra- 
ctantes também consentem, que os 
mesmos Cruzadores possam deter, e 
mandar, ou levar os ditos Navios, a 
fim de entrarem em processo da ma¬ 
neira abaixo convencionada; e a fim 
de fixar o direito reciproco de visita, 
de maneira tal que sejaadoptada para 
se conseguir o objecto deste Tracta- 
do, e prevenir ao mesmo tempo dú¬ 
vidas, disputas, e queixas ; conve- 
ciona-se que o dito direito de visita, 
será exercido da maneira, e conforme 
ás regras seguintes: 

Primeiro. — Nunca será exercido 
senão por Navios de Guerra, autho- 
rizados expressamente para esse fim , 
conforme as estipulações deste Tra- 
ctado. 

Segundo. — Em caso nenhum o di¬ 
reito de visita, será exercido a res¬ 
peito de um Navio da Marinha Real 
de qualquer das duas Potências. 

Terceiro. — Todas as vezes que um 
Navio for visitado por um Navio de 
Guerra, o Commandante db tal Na¬ 
vio de Guerra, immediatamente á che¬ 
gada a bordo do Navio que está para 
ser visitado, e antes que principie a 
visita, apresentará ao Commandante 
do Navio que está para ser visitado, 
o documento pelo qual elle está de¬ 
vidamente authorizado para fazer a 
visita, e entregará ao dito Coniman- 
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is to be searched, a certificate, signed 
by hirnself, slating his Rank in the 
iNaval Service of hisCountry, and the 
name of the Ship of War which he 
comrnands; and this Certificate shall 
also declare, that <he only object of 
the Search is to ascertain, whether 
the Wssel to be Searched, is ernployed 
ig transporling Negrões or others, in 
order to consign the«n to Slavery, or 
is fitted up for sucb purpose. 

* 

When the Search is made by an 
Ofíicer of the Cruizer, who is not the 
Commander thereof, such Officer shall 
proceed strictly in the same rnanner 
as if he were the Commander, after 
having previously exhibited to the 
Captain of lhe Vessel to be searched, 
a copy of the above-mentioned Docu- 
ment signed by the Commander of the 
cruizer; and he shall, in like rnanner, 
deliver a certificate, signed by hirnself 
stating his Rank in the Royal Navy, 
the name of lhe Commander by whose 
onlers he proceeds to make the search, 
that of the cruizer in which he sails, 
and the object of the search, as has 
been already laid down. If it appears 
frorn the search that the papers ofthe 
vessel are in regular order and that 
the Vessel is ernployed for lawful pur- 
pnses the officer shall enter in the log- 
book of the Vessel, that the search 
has been made in pursuance of the 
aforesaid special orders; and the vessel 
shall be left at liberty to pursue her 
voyage. 

Fourlh. — The rank of the Officer 
who makes the search must not be 
lower lhan that of Lieutenant of the 
Royal iNavy, unless he be the Officer 
who shall at the time be second in 
command of the searching Vessel; or 
uriless the command shall by reason 
of death or otherwise, be held by an 
Oflleer of inferior Rank. 

The reciprocai right of search and 
detention shall not be exercised within 
the Mediterranean sea nor within the 
seas of Europe which lye wilhoutthe 
straights of Gibraltar, and to the 37. lh 
Parallel of North Latitude, and within 
and to the Eastward of the Meridian 
of Longitude 20 degrees West of 
Greenwich. 

Article 3. 

In order to regulate the mode of 


dante do Navio que está para ser vi¬ 
sitado, uma Certidão assignada por 
elle mesmo, declarando o seu Posto 
no Serviço Naval do seu Paiz, e o no¬ 
me do Navio de Guerra que comman- 
da; e esta Certidão deverá também 
declarar, que o unico objecto da vi¬ 
sita é para averiguar, se o Navio que 
deve ser visitado, é empregado em 
transportar Negros, ou outros, a fim 
de os destinarem áEscravidão, ou se 
está esquipado para esse fim. 

Quando a visita fòr feita poruin Offi- 
cial do Cruzador, que não seja oCom- 
mandante delle, o mesmo Official pro¬ 
cederá strictamente como se elle fiôs- 
se Commandante, depois de ter pre¬ 
viamente apresentado ao Capitão do 
Navio, que fôr visitado, uma copia 
do documento acima mencionado, as- 
signado pelo Commandante do Cru¬ 
zador, e elle deverá da mesma manei¬ 
ra entregar uma Certidão assignada 
por elle, declarando o seu Posto na 
Marinha Real, o nome do Coinman- 
dante por ordem do qual procede a 
fazer a visita, o do Cruzador em que 
anda embarcado, e o objecto da visita 
como já se disse. Se pela visita se co¬ 
nhecer que os papeis do Navio estão 
em devida forma, e que o Navio an¬ 
da empregado em negociações licitas, 
o Official deverá declarar no Diário 
da derrota do Navio, que a visita foi 
feita em execução das ordens espe- 
ciaes acima mencionadas, e o Navio 
será deixado em liberdade de prose- 
guir sua viagem. 

Quarto. — O Posto do Official que 
fizer a visita, não deve ser inferior ao 
de Tenente da Marinha Real, salvo 
se elle fôr naquelle tempo o Official 
segundo Commandante do Navio que 
fizer a visita; ou salvo se oComman- 
do, ou por fallecimento, ou por outra 
causa tiver recahído em um Official 
de Patente inferior. 

O direito reciproco de visita e de¬ 
tenção, não será exercido no MarMe- 
diterraneo, nem nos marps da Euro¬ 
pa, que estão fora do Estreito de Gi¬ 
braltar, e ao N. do 37.’ Parallelo de 
de Latitude, Septentrional, e que es¬ 
tão a Leste do 20 gráos de Longitude 
Occidental doMeridianodeGreenwich. 

Artigo' 3.° 

A fim de regular o modo de pôr em 


carrying the provisions of lhe preced- 
ing Article into executionitisagreed: 
First, that all ships of the Royal Na- 
vies of the Two Nations which shall 
be hereafter employed to prevent the 
transport of negrões or others, for the 
purpose of consigning them to Slave- 
ry shall be furnished by their respect- 
ive Governments with a copy , in 
the English and Portugueze langua- 
ges, of the present Trealy , of the 
Instructions for Cruizers annexed there- 
to, sub litterâ A. and of the Regu- 
lations for the Mixed Commissions 
annexed thereto, sub litterâ B. which 
annexes, respectively, shall be consi- 
dered as an integral partof the Treaty. 

2. nd — That each of the High Con- 
tracting Parties shall, from time to 
time, andas often as any changes are 
made in the Ships of War employed 
in this Service, communicate lo the 
other the names of the several Ships 
furnished with such Instructions; the 
force of each, and the names of their 
several Commanders, and of the Oflicer 
second in command. 

3. rd —That if at any time there shall 
be just cause to suspect that any Ves- 
sel sailing under the Flag of either 
Nation, and proceeding under the Con¬ 
voy of any Ship or Ships of War of 
either of the Contracting Parties , is, 
engaged or is intended to be engaged 
in the Transport of Negrões or others 
for the purpose of consigning them to 
Slavery; or is fitted out with that view; 
or has during the voyage in which 
she has been met with, been so em¬ 
ployed , it shall be the duty of any 
Commander of any Ship of the Royal 
Navy, of either of the Two High Cop- 
tracting Parties, furnished with such 
Instructions as aforesaid, to communi¬ 
cate in writing his suspicions lo the 
Commander of the Convoy; and the 
said Commander of the Convoy shall 
give an acknowledgment in writing 
of the said communication; and the 
said Commander of lhe Convoy accom- 
panied by the Commander of the Crui- 
zer, shall proceed himself to search 
the suspected vessel. 

If the suspicions shall prove lo be 
well founded, according to the Tenor 
of this Treaty, then the said Vessel 
shall be conducted or sent by the Com- 


execução as disposições do Artigo 
precedente convencionou-se : 

1. ” Que todos os Navios das Mari¬ 
nhas Reaes das duas Nações, que daqui 
por diante forem empregados em im¬ 
pedir o transporte dos Negros, ou ou¬ 
tros , para o fim de os destinarem á 
Escravidão, serão munidos pelos seus 
respectivos Governos, com uma cp- 
pia, nas linguas «Ingleza e Portugue- 
za, do presente Tsactado, das Instruc- 
ções para os Cruzadores a elle anne- 
xas, debaixo da letra A, e dos Regu¬ 
lamentos para asCommissões Mixtas, 
a elle annexas debaixo da letra B, os 
quaes annexos serão respectivamenle 
considerados como uma parte integran¬ 
te do Tractado. 

2. ° Que cada uma das Altas Par¬ 
tes Contractantes, de tempos a tem¬ 
pos, e todas as vezes que se fizerem 
algumas mudanças nos Navios de Guer¬ 
ra empregados neste serviço, deverá 
communicar â outra os nomes dos di¬ 
versos Navios munidos de taes Inslruc- 
ções; a fôrça década um, e os nomes 
de seus diversos Commandantes, e do 
Ofiicial immediato em com mando. 

3. ° Que se em algum tempo hou¬ 
ver justo motivo para suspeitar, que 
algum Navio nevegando com a Ban¬ 
deira de qualquer das duas Nações, 
e fôr debaixo deComboi de algum Na¬ 
vio, ou Navios de Guerra, de qual¬ 
quer das Duas Partes Contractantes, 
está empregado, ou tenciona empre¬ 
gar-se no transporte de Negros, ou 
outros, para o fira de os destinarem 
á Escravidão, ou está esquipado pa¬ 
ra esse fim, ou tem durante a viagem 
em que foi encontrado , estado assim 
empregado, será do dever de qualquer 
Commandante de qualquer Navio da 
Marinha Real, de alguma das Duas 
Altas Partes Contractantes, que esti¬ 
ver munido de taes Instrucções como 
acima se disse, communicar por es- 
cripto as suas suspeitas ao Comman¬ 
dante do Comboi; e o dito Comman¬ 
dante do Comboi deverá accusar por 
escripto a dita communicação, e o dito 
Commandante do Comboi, acompa¬ 
nhado pelo Commandante do Cruza¬ 
dor, deverá proceder elle mesmo á 
visita do Navio suspeito. 

Se as suspeitas se acharem ser bem 
fundadas, segundo o teor deste Tra¬ 
ctado, então o dito Navio será con¬ 
duzido, ou mandado pelo Comman- 


mander of the Convoy to one of the 
points where the Mixed Commissions 
are stationed, inorderthat the Vessel 
may undergo the sentence applicable 
to her case. 

4. th—it shall not be lawful to visit 
or detain, under any pretext or motive 
whatever, any merchant vessel when 
at anchor in any Port or Roadstead 
Bblonging to either pf the Two High 
Contracling Parties, or within cannon 
shot of the Batteries on Shore ; unless 
on a wrilten demand for cooperation 
on the part of the authorities of such 
Country ; but should any suspected 
Vessel be met with in such Port or 
Roadstead , due representation of the 
same is to be made to the authorities 
of the Country, requesting them to 
take the necessary measures to prevent 
the violation of the stipulations ofthis 
Treaty; and the said authorities shall 
proceed to take eífectual measures ac- 
cordingly. 

Article 4. 

As the two preceding Articles are 
entirely reciprocai , the Two High 
Contracting Parties engage, mutually, 
to make good any losses which their 
respeclive subjects may incur by any 
arbitrary and illegal detention of their 
vessels, it being understood that this 
compensation shall invariably be borne 
by the Government whose cruizer shall 
have been guilty of such arbitrary and 
illegal detention. 

The compensation for damages of 
which this Article treats, shall be made 
within the Term of one year, reckoned 
from the day on which the mixed Com- 
mission pronounces sentence on lhe 
vessel, for the detention of which such 
compensation is claimed. 

Article 5. 

ít is however dislinctly understood 
between the Two High Contracting 
Parties , that no stipulation of the 
present Treaty shall be interpreted 
as interfering with the Right of Por- 
tugueze Subjects to be accompanied 
in Voyages to and from the Portugue- 
ze Possessions off the Coast of África 
by Slaves who are bona-fidehousehold 
Servants, and who may be duly named 
and described as such, in Passports 
wherewith the Vessel must be fur- 
nished from the Highest Civil Authori- 
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dante do Comboi, para um dos pon¬ 
tos onde as Commissões Mixtas, es¬ 
tão estabelecidas, a fim de que o Na¬ 
vio soffra a Sentença applicavel ao seu 
caso. 

4.° Não será licito visitar, ou de¬ 
ter , debaixo de qualquer pretexto ou 
motivo que seja, Navio algum Mer¬ 
cante fundeado em qualquer Porto, 
ou Ancoradouro, pertencente a qual¬ 
quer das Duas Altas Partes Contra- 
ctantes, ou ao alcance de tiro de pe¬ 
ça das Baterias da Torre, salvo se 
por parte das Authoridades do paiz 
se pedir por escripto auxilio; porém 
se algum Navio suspeito, fòr encon¬ 
trado nesse Porto ou Ancoradouro, 
far-se-ha a conveniente representação 
ás Authoridades do paiz, pedindo-lhes 
que tomem as medidas necessárias pa¬ 
ra prevenir a violação das estipula¬ 
ções deste Tractado, e as ditas Au¬ 
thoridades procederão a tomar medi¬ 
das eíficazes nessa conformidade. 
Artigo 4.° 

Como os dous precedentes Artigos 
são inteiramente recíprocos, as Duas 
Altas Partes Contractantes se obrigam 
mutuamente, a indemnisar quaesquer 
perdas, que os seus respectivos Súb¬ 
ditos possam sofffer, pela detenção 
arbitraria, e illegal dos seus Navios, 
bem entendido, que esta compensa¬ 
ção ficará invariavelmente a cargo do 
Governo, cujo Cruzador tiver sido cul¬ 
pado dessa arbitraria e illegal deten' 
cão. 

A compensação dos damnos de que 
tracta este Artigo, será feita dentro 
do espaço de um anno, contado do 
dia em que a Commissão Mixta pro¬ 
ferir Sentença sobre o Navio, por cu¬ 
ja detenção se reclamar tal compen¬ 
sação. 

Artigo 5.* 

Fica comtudo distinctamente enten¬ 
dido entre as Duas Altas Partes Con¬ 
tractantes, que nenhuma estipulação 
do presente Tractado, será interpre¬ 
tada como interferindo com o direito 
dos Súbditos Portuguezes, que forem 
acompanhados, em viagens indo ou 
vindo das Possessões Portuguezas, fó- 
ra da Costa d’Africa, por Escravos 
que são bonn Jide do serviço de sua 
casa, e que sejam devidamente no¬ 
meados, e descriptos como taes nos 
Passaportes com que, assim como o 
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ty at lhe Pia ce where such Slaves 
shall Jiave embarked ; Provided; 

First —That in such Voyages no Por¬ 
tugueze Subject, except he be a Por¬ 
tugueze Settler removing deíinitively 
from his Residence in a Portugueze 
Possession on the Coast of África, shall 
be accompanied by more than Two 
Slaves, being bonâ*fide Household Ser- 
vanls. 

Secondly — That such a Settler, re- 
moving deíinitively wilh his Family 
from his Residence in a Portuguezè 
Possession on the Coast of África, shall 
not be accompanied by more than Ten 
Slaves and that all these Slaves shall 
be bonâ-fide his Household Servants. 

Third — That no other Slaves shall 
be embarked on board of the Vessel 
on which the said Household Servants 
shall be found; and that the voyage 
on which such Settler and his Family 
shall be so accompanied by such House¬ 
hold Slaves, shall be a direct voyage 
to the Portugueze Islands of Cape de 
Verd, Princes, or St. Thomas, from 
some Place in the Portugueze Pos- 
sessions on the Coast of África, where 
the said Settler shall have been per- 
manently residing. 

Fourúily —That thePassports above- 
mentioned shall enumerate each of 
the Persons on board the Vessel, and 
shall state theirnames, sex, ages, and 
occupation, their last Place of Resi¬ 
dence, and the Place to which they 
are going. 

Fifthly — That there be nothing in 
lhe Equipment or Character of the Ves¬ 
sel in which such Household Slaves 
may be found , which shall justify its 
delention under the Provisions of Ihis 
Treaty. 

But, if the Equipment or character 
of the Vessel shall justify lhe delention 
of the vessel under the Stipulations of 
the present Treaty; or if any of the 
Regulalions speciüed in this Article, 
shall be unobserved orviolated in re- 
spect to such Vessel, then hermaster, 
and her crevv, and the owner or owners 
of the vessel of the cargo or of the 
Slaves, shall beliable to be proceeded 
against, as accomplices in an infraction 
of the present Treaty, and to.be pu- 
nished accordingly ; and the Vessel 


Navio, devem ser munidos pela prin¬ 
cipal Authoridade dologar onde esses 
Escravos tiverem embarcado; com 
tanto porém : 

Primeiro —Que em taes viagens ne¬ 
nhum' Súbdito Portuguez, excepto se 
fôr um Colono Portuguez mudando- 
se definitivamente da sua residência 
em uma Possessão Portugueza na Cos¬ 
ta d’África , haja *!e ser acompanhacfò 
por mais de dous {íscravos, seiido ho- 
na fide do serviço de sua casa. 

Segundo — Qup* o mesmo Colono 
mudando definitivamente com a sua 
Familia da sua resideucia, em uma 
Possessão Portugueza na Costa d’Afri- 
ca, não será acompanhado por mais 
de dez Escravos, e que todos estes 
Escravos serão hona fide do serviço de 
sua casa. 

Terceiro — Que nenhuns outros Es¬ 
cravos serão embarcados no Navio em 
que os ditos Escravos do serviço de 
sua casa se acharem; e que a viagem 
em que o dito Colono, e sua Familia 
fòr assim acompanhado por taes Es¬ 
cravos do serviço de sua casa, seja 
uma viagem em direitura ás Ilhas Por- 
tuguezas de Cabo Verde, Príncipe , 
ou São Thomé, de algum logar das 
Possessões Portuguezas na Costa da 
África, onde o dito Colono tivesse es¬ 
tado permanentemente residindo. 

Quarto — Que os Passaportes acima 
mencionados especificarão cada uma 
das pessoas a bordo do Navio, e de¬ 
clararão os seus nomes, sexo, idades, 
e occupações, o ultimo logar da sua 
residência, e o logar para onde vão. 

Quinto — Que não haja nada na es- 
quipação, ou no caracter doNavioem 
que esses Escravos de serviço de ca¬ 
sa se possam achar, que justifique a 
sua detenção em virtude das condi¬ 
ções deste Tractado. 

Porém, se a esquipação ou caracter 
do Navio, justificar a detenção do Na¬ 
vio debaixo das estipulações do pre¬ 
sente Tractado; ou se algum dos Re¬ 
gulamentos especificados neste Arti¬ 
go, não fôr observado, ou fôr violado 
a respeito do dito Navio, então o Mes¬ 
tre delle, e a sua tripolação, e o do¬ 
no ou donos do Navio, da carga, ou 
dos Escravos estarão sujeitos a se pro¬ 
ceder contra elles, como cúmplices 
em uma infracção do presente Tra¬ 
ctado, e a serem castigados nessa con- 


and cargo shall be adjudged and con- 
deinned, and lhe slaves shall be libe- 
rated. 

Article 6. 

In order to bring lo adjudication 
with as little delay, and inconvenience 
as possible, lhe vessels wbich may be 
detained according to the tenour of 
tlje 2. nd Article of this Treaty, therè 
shall be eslablishec!» as soon áfe may 
be practicable, two or rnore Mixed 
Cominissions forme/i of anequalnum- 
ber of individuais olithe Two Nátions, 
and named for this Purpose by their 
respective Sovereigns. 

Of lhese Commissions pne halfshall 
reside in Possessions belonging to Her 
Britannic Majesty , the otber half 
wilhin the Territories of Her Most 
Failhful Majesty; and the two Govern- 
ments, at the period of exchanging 
lhe Ratificalions ofthe present Treaty, 
shall declare each for its own Domi- 
nions in what places the Commissions 
shall respectively reside. Each ofthe 
Two High Contracting Parties reser¬ 
ves to itseif the right of changing at 
its pleasure, the place of residence of 
the Commission held within its own 
Dominions provided, always, thattwo 
at least of the said Commissions shall 
always be held either on the Coast 
of África, or in one ofthe Islaníls'ofl’ 
íhat Coast. 

These Commissions shall judge the 
causes submitted to them , according 
to the provisions ofthe present Treaty, 
without appeal, and according to the 
Regúlations and Inslruclions whích 
are annexed to thè present Treaty, 
and whieh are considered as fòrming 
an integral part therèof. 

Article 7. 

Il is hereby agreed between the 
High Contracting Parties, that the Mi¬ 
xed Commission at present estabüshed 
and silling untler the Convention 
between Great Britain and Portugal 
of the 28. lh ofJulv 1817, shall continue 
to exercise its functions and shall from 
and after the end of six months after 
the Exchange of the Ratificalions of 
this, Treaty, and until the appointmént 
and definitive Eslablishment of the 
Mixed Commissions under the present 
Treaty, adjudge without appeal, ac- 
cording to the principies and stipula- 
tions of the present Treaty and ofthe 
Annexes thereof, the cases of such 
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formidade; e o Navio e a carga, se¬ 
rão julgados e condemnados, e os Es¬ 
cravos postos em liberdade. 

Artigo 6.° 

Para fazer julgar com a menor de¬ 
mora, e inconveniência possivel, os 
Navios que possam ser detidos, se¬ 
gundo o teor do Artigo 2.° deste Trà- 
ctado, estabelecer-se-hão logo que se¬ 
ja praticável duas ou mais Commis¬ 
sões Mixtas, formadas de um numero 
igual de indivíduos das duas Nações, 
e nomeados para este fim pelos seus 
respectivos Soberanos. 

Metade destas Commissões residi¬ 
rá em Possessões pertencentes a Sua 
Magestadè Britannica, e a outra me¬ 
tade nos Territórios de SuaMagesla- 
de Fidelíssima; e Os dous Governos 
ao tempo da troca das Ratificações 
do presente Tractado, declararão câ- 
da um para os seus proprios Dominios 
em que fugares ham de as Commissões 
fespectivamente residir; reservando- 
se cada uma das Duas Altas Pârtes 
Contractantes, o direito de mudar à 
seu arbítrio, o logar da residência dà 
Com missão estabelecida nos seus pro¬ 
prios Dominios, com tanto porém que 
ao menos, duas das ditas Commissões, 
devam sempre residir ou na Costa 
d’Africa, ou em uina das Ilhas dáquel- 
la Costa. 

Estas Commissões julgarão as cau¬ 
sas que lhes forétn submettidas, se¬ 
gundo as estipulações do presente Tra- 
clàdo sem áppellação, e em confor¬ 
midade dos Regulamentos , e Instruc- 
çoes annexás a éste Tractado, e que 
são considerados como formando uma 
parte integrante delle. 

Artigo 7.° 

E’ por este modo convencionado' 
entre as Ütiaã Altas Partes Contractan¬ 
tes , qhe a Commissão Mixta que ao 
presente se acha estabelecida, e fa¬ 
zendo suas Sessões em virtude da Con¬ 
venção concluida, entre a Gram-JBre- 
tanha e Portugal, de 28 de Julho de 
1817, continuará a exercer as suas 
füncções, e antes é depois do fim de 
seis mezes depois da troca das Rati¬ 
ficações deste Tractado , e até a no¬ 
meação , e definitivo estabelecimento 
das Commissõos Mixtas em virtude 
do presente Tractado, julgará sem 
appellação, segundo os principies, e 
estipulações dó presente Tractado, e' 
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vessels as may be sent or brought 
before it; and any vacancies which 
may occur in such Mixed Commissions 
shall, be fiJled npin the samemanner 
in which vacancies in the Mixed Com¬ 
missions to be established under the 
Provisions of this Treaty are to be 
supplied. 

ÀRTrCLE 8. 

If lhe Commanding Officer of any 
of the ships of the Royal Navies of 
Great Britain and Portugal respect- 
ively duly cornmissioned, accordingto 
the provisions of the 2. nd Article of 
this Treaty, shall deviate, in any re- 
spect, from the stipulations oflhesaid 
Treaty, or from the lnstructions an- 
nexed to it; the Government which 
shall conceive itself to be wronged 
thereby, shall be entitled to demand 
reparalion ; and in such case, the Go¬ 
vernment to which such Commanding 
Qflicer may belong , binds itself to 
cause enquiry to be made into the 
subject of the complaint, and to in- 
flict upon lhe said Oíficer a punishment 
proportioned to any wilful transgres- 
sion which he may ha ve commilted. 

Article 9. 

It is hereby further mutually agreed 
that every vessel British or Portugueze 
which shall be visited, by virtue of 
the present Treaty may lawfully be 
detained and may be sent or brought 
before one of the Mixed Commissions 
established in pursuance of the provi¬ 
sions thereof, if, in her equipment, 
there shall be found any of the things 
hereinafter mentioned namely: 

First —Hatcbes with open gTatings 
instead of the close hatchcs, which 
are usual in Merchant vessels. 

Secondly — Divisions or bulk-heads, 
in the hold or on deck, more nume- 
rous than are necessary for vessels 
engaged in lawful trade. 

Thirdly — Spare plank fitted for 
being laid down as a second or slave- 
deck. 

Fourlhly — Shackles, bolts, or hand- 
cuffs. 

Fiflhly —A larger quantily of waler, 
in casks, or in tanks, than is requisite 


dos seus annexos, os casos daquel- 
les Navios que possam ser mandados, 
ou trazidos perante ella; e quaesquer 
vacancias que possam occorrer nas so¬ 
breditas Commissões Mixtas, serão 
preenchidas da mesma maneira, que 
se bam de preencher as vacancias 
nas Commissões Mixtas, que ham de 
ser estabelecidas segundo as estipula¬ 
ções deste Tractado. 

Artigo 8.° 

Se os Officiaes Commandantes de 
qualquer dos Naylos das respectivas 
Marinhas Reaes da Gram-Bretanha e 
Portugal, devidamente nomeados se¬ 
gundo as estipulações do Artigo 2.° 
deste Tractado , se desviarem a qual¬ 
quer respeito das estipulações do dito 
Tractado, ou das Instrucções a elle 
annexas; o Governo que se julgar le- 
zado , poderá pedir reparação ; e em 
tal caso, o Governo a que esse Offi- 
cial Commandante possa pertencer, 
se obriga a mandar fazer investigações 
a respeito do objecto da queixa, e a 
infligir ao dito Official um castigo 
proporcionado a qualquer transgres¬ 
são voluntária que possa ter commet- 
tidc. 

Artigo 9.° 

Mais se convencionou mutuamente, 
que todos os Navios Brilannicos, ou 
Portuguezes que forem visitados em 
virtude do presente Tractado, possam 
ser legitimamente detidos, e possam 
ser mandados ou conduzidos perante 
uma das Commissões Mixtas, estabe¬ 
lecidas em consequência das estipula¬ 
ções delle, se na sua esquipação fôr 
achada alguma das cousas abaixo men¬ 
cionadas , a saber: 

Primeiro — Escotilhas com xadre¬ 
zes, em Jogar das escotilhas fechadas, 
usadas nos Navios Mercanies. 

Segundo — Separações ou reparti¬ 
mentos no porão, ou na coberta, mais 
numerosos do que os que são neces¬ 
sários para Navios empregados em 
commercio licito. 

Terceiro — Pranchas de sobrecel- 
lente, preparadas para se armarem co¬ 
mo uma segunda coberta, ou coberta 
para Escravos. 

Quarto ‘—Cadêas grilhões ou alge¬ 
mas, 

Quinto — Maior quantidade d’agua, 
em toneis ou em tanques, do que se 
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for Lhe. consumption of Lhe crew of 
Lhe vessel as a merchant vesseJ. 

Sixlbly — An exLraordinary number 
of waLer casks or of oLher vessels for 
holding liquid, unlessLhe masler shall 
produce a certificale from Lhe Custom- 
house al Lhe place from which he clea- 
red ouLwards, sLaLing lhat a sufficient 
|ecuriLy had been given by lhe owners 
of such vessel, that such extra quan- 
LiLy of casks or ofojher vessels, should 
only be used for Lhe receplion of Palm 
oil, or for olher jpurposes of lawful 
commerce. 

SevenLhly — A grealer quantity of 
mess tubs or kids lhan are requisile 
for lhe use of Lhe crew of Lhe vessel 
as a merchant vessel. 

Eigthly — À boiler of an unusual 
size and larger lhan requisile for lhe 
use of Lhe crew of Lhe vessel as a 
merchanl vessel; or more Lhan one 
boiler of lhe ordinary size. 

Ninlhly—An exLraordinary quanlily 
eilher of rice ; or of Lhe ilour of 
Brazil, manioc or cassada, commonly 
called «Farinha?? of maize or of Indian 
com ; or of any olher Arlicle of food 
whalever; beyond whal mighl proba- 
bly be requisile for lhe use of lhe crew, 
such rice, flour, maize, indian corn, 
or olher Arlicle of food, nol being 
enlered on Lhe manifest as pari of Lhe 
cargo for Lrade. 

Tenthly — A quanlily of mais or 
malling, larger lhan is necessary for 
lhe use of Lhe crew of lhe vessel as 
a merchanl vessel. 

Any one or more of Ihis several 
circumstances, ifproved, shall be con- 
sidered as primâ fade evidence oflhe 
actual employment of the vessel in lhe 
transport of Negrões or other for the 
purpose of consigning them to Slavery; 
and the vessels shall thereupon be 
condem ned and shall be declared lawful 
prize unless it be established by satis- 
factory evidence, on lhe pari of the 
master or owners , that such vessel 
was, at lhe time of her detenlion or 
capture, employedon some legal pur- 
suit; and that such of the several things, 
above enumerated, as were found on 
board of her at the time ofherdeten- 
tion, or had been put on board of her 


precisa para consumo da tripolação 
do Navio, como Navio Mercante. 

Sexto — Um numero extraordinário 
de toneis para agua, ou de outras va- 
zilhas para guardar líquidos, salvo se 
o Mestre apresentar uma Certidão da 
Alfandega do lugar donde despachou 
na sua partida, em que se declare, 
que os donos do Navio deram uma 
fiança idônea, de que aquelle extraor¬ 
dinário numero de toneis, ou de ou¬ 
tras vazilhas, seria sómenle emprega¬ 
do em receber azeite de Palma, ou 
para outros fins de Commercio licito. 

Sétimo — Maior quantidade de ban¬ 
dejas, gamellas ou celhas de rancho, 
do que é necessário para uso da tri¬ 
polação do Navio, como Navio Mer¬ 
cante. 

Oitavo — Um caldeirão de extraor¬ 
dinário tamanho, e maior do que é 
necessário para uso da tripolação do 
Navio, como Navio Mercante; ou 
mais de um caldeirão do tamanho or¬ 
dinário. 

Nono — Uma quantidade extraordi¬ 
nária de arroz, ou de farinha do Bra¬ 
zil extrahida da mandioca, yulgarmen- 
te chamada farinha de páo, ou de mi¬ 
lho grosso, ou de qualquer outro ge- 
nero de mantimento , além do que pro¬ 
vavelmente se pode tornar precisa pa¬ 
ra uso da tripolação, uma vez que o 
dito arroz, farinha, farinha de páo, 
de milho, milho grosso, ou outro qual¬ 
quer genero de mantimento, não te¬ 
nha sido lançado no manifesto como 
parte da carga para negocio. 

Decimo — Uma quantidade de es¬ 
teiras, ou esleirões, maior do que é 
necessária para uso da tripolação do 
Navio, como Navio Mercante. 

Uma qualquer, ou mais de uma des¬ 
tas diversas circumstancias, que se 
prove, será considerada como indicio 
prima facie de andar o Navio eflecti- 
vamente empregado no transporte de 
Negros, ou outros, para o fim de os 
destinarem á Escravidão; e o Navio 
será em consequência disso condem- 
nado, e será declarado boa presa, sal¬ 
vo se se estabelecer por indicios sa- 
íisfactorios da parte do Mestre ou do¬ 
nos, que o tal Navio andava ao tem¬ 
po da sua detenção ou apresamento, 
empregado em alguma empresa lici¬ 
ta, e que alguma cias diversas cousas 
acima mencionadas, que foram acha¬ 
das a seu bordo ao tempo da sua de- 
26 
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on tbe voyage on which when captured 
she was proceeding, were needed for 
legal purposes on that particular voya- 

S e * 

Article 10. 

If any of tbe tbings specified in the 
preceding Article sball be found in 
any vessel which is detained under 
the stipulations of this Treaty , no 
compensation for losses, damages, or 
expenses, consequent upon the deten- 
tion of such vessel sball, in any case, 
be granted, eitherto her masler or to 
her owner, or lo any other person 
interested in her equipment orlading, 
even thougb the Mixed Commission 
should not pronounce any sentenceof 
condemnation in consequence of her 
detention. 

Article 11. 

It is hereby agreed between the Two 
High Contracting Parties, that in all 
cases in which a vessel sball be detained 
under this Treaty, by their respective 
Cruizers, as having been engaged in 
transporting Negrões or others for the 
purpose ofconsigning them to Slavery, 
or as having been fitted out withthat 
view and sball consequently be ad- 
judged a: d condemned by the Mixed 
Comniissions tobe established as afore- 
said the said vessel shall, immedia- 
tely after condemnation be brokenup 
entirely and shall be sold in separale 
parts, after having been so broken up. 


Article 12. 

When any vessel shall have been 
declared good prize by one of the 
TvlixedCominissions the Caplain, Pilot, 
Crew, and Passangers, found on boarcí 
of the said vessel, shall be immedia- 
tely placed at lhe disposal of the Go¬ 
vernment of the Country under whose 
Flag the said vessel was navigating at 
the time of her capture to be tried 
and punished according to the laws 
of that Country: in lhe like manner, 
the owner of the vessel, the persons 
interested in the equipment and cargo, 
and their severàl agents, shall be tried 
and punished, unless they can prove, 
that they took nopart in that infraction 
of the present Treaty, on acçount of 
which the vessel was condemned. 


tenção, ou que tinham sido postas a 
seu bordo, na viagem que seguia quan¬ 
do foi capturado, eram necessárias | a- 
ra fins licitos naquella particular via- 
gem. 

Artigo 10.° 

Se alguma das cousas especificadas 
no Artigo precedente, for achada em 
qualquer Navio, que fòr detido em 
virtude das estipulações deste Tracta*- 
do, nenhuma compensação por perdas, 
damnos, ou despezas provenientes da 
detenção de tal N® v '° se concederá, 
* em caso algum , ao .Mestre, ao dono 
delle , ou a qualquer outra pessoa in¬ 
teressada na sua esquipação, ou car¬ 
ga, ainda mesmo que a Commissão 
Mixta, não proferisse Sentença algu¬ 
ma de condemnação, em consequên¬ 
cia da sua detenção. 

Artigo 11 ° 

Convencionou-se por este Artigo 
entre as D uas Altas Partes Contra- 
ctantes, que em todos os casos em 
que um Navio fôr detido em virtude 
deste Tractado, pelos seus respecti¬ 
vos Cruzadores, como tendo estado 
empregado em transportar Negros, ou 
outros, para o fim de os destinarem 
á Escravidão, ou como lendo sido es¬ 
quipado com essas vistas, e fôr con- 
consequentemente sentenciado, e cou- 
demnado pelas Commissões JVIixtas, 
que se ham de estabelecer como aci¬ 
ma se disse, o dito Navio será imme- 
diatamente depois da condemnação 
inteiramente desmanchado, e será ven¬ 
dido em pedaços Reparados, depois de 
ter sido assim desmanchado. 

Artigo 12.° 

Quando qualquer Navio tiver sido 
ulgado boa presa por uma das Com¬ 
missões Mixtas, o Capitão, Pilo¬ 
to, tripolação, e passageiros, acha¬ 
dos a bordo do dito Navio, serão im- 
mediatamenle postos á disposição do 
Governo do paiz, debaixo de cuja 
Bandeira navegava o di(o Navio, ao 
tempo da sua captura, para serem pro¬ 
cessados, e punidos segundo as Leis 
desse paiz: da mesma maneira o dono 
do Navio, as pessoas interessadas na 
sua esquipação, e carga, e os seus 
respectivos Agentes, serão processa¬ 
dos, e punidos, salvo se provarem que 
elles não tiveram parte naquella infrac- 
ção do presente Tractado , em conse¬ 
quência da qual o Navio foi condem- 
nado. 
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Article 13. 

Each of lhe Two High Contracting 
Parties most solemnly binds itself to 
guarantee the liberties ofthe Negrões 
who may be emancipated, under the 
present Treaty by the Mixed Com- 
missions sitting within the Colonies 
or Possessions of such Government, 
and to afford frorn fcirne to time, and 
whenever demanded by theotherpar- 
ty, or by the members of the Mixed 
Commissions by wl\ose sentence the 
Slaves shall have been liberated , the 
füllest inforniation as to the state and 
condition of such Negrões , wilh a 
view of ensuring the due execution 
of lhe Treaty in this respect. 

For this purpose lhe Regulations 
annexed to this Treaty, sub JitterâC, 
as to the treatment of Negrões libe¬ 
rated by sentence of the Mixed Com¬ 
missions have been drawn up, and 
are declared to form an integral part 
of this Treaty: the Two High Con¬ 
tracting Parties reserving to themsel- 
ves the right to alter by common 
consent and by mutual agreement , 
but not otherwise, the terms and te¬ 
nor of such Regulations. 

Article 14. 

The Acts, or Instruments annexed 
to this Treaty, andwhich is mutually 
agreed , shall form an integral part 
thereof, are as foi lo ws : 

A. Instruclions for the Ships ofthe 
Royal Navies of both Nations, em- 
ployed to prevent the Transport of 
Negrões and others by sea, for the 
purpose of consigning them lo Slavery. 

B. Regulations for the Mixed Com¬ 
missions. 

C. Regulations as to the treatment 
of liberated Negrões. 

Article 15. 

The present Treaty consisting of 
fifteen Articles, shall be ratified, and 
the Ratifications thereof exchanged 
in London as soon as possible with¬ 
in the space of four weeks. 

In witness whereof the respective 
Plenipotentiaries have signed in dupli- 
cate originais, English and Porlugue- 
ze, the present Treaty and have there- 
unto affixed the seal of their arms. 


Artigo 13.‘ 

Cada urna das Duas Altas Partes 
Contractantes, mui solemnemente se 
obriga a garantir a liberdade dos Ne¬ 
gros, que possam ser emancipados, 
em virtude do presente Tractado, pe¬ 
las Commissões Mixtas estabelecidas 
nas Colonias, ou Possèssões desse Go¬ 
verno , e a dar de tempos a tempos, 
e todas as vezes que fôr pedido pela 
outra Parte, ou pelos Membros das 
Commissões Mixtas , por cuja Senten¬ 
ça os Escravos tiverem sido liberta¬ 
dos, a mais ampla informação a res¬ 
peito do estado, e condição dos ditos 
Negros, com vistas de assegurar a de¬ 
vida execução do Tractado a este res¬ 
peito. 

Para este fim foi feito o Regulamen¬ 
to annexo a este Tractado debaixo da 
letra O, para o tractamento dos Negros 
libertados por Sentença das Commis¬ 
sões Mixtas, e fica declarado formar 
uma parte integrante deste Tractado : 
reservando as Duas Altas Partes Con¬ 
tractantes para si, o direito de alterar 
por cornmum consentimento, e por 
mutuo acordo, mas não de outra ma¬ 
neira, os termos e teor do dito Re¬ 
gulamento. 

Artigo 14.° 

As Actas, ou Instrumentos annexos 
a este Tractado, que mutuamente se 
convencionou deverem formar uma 
parte integrante delle, são os seguin¬ 
tes : 

A. Inslrucções para os Navios das 
Marinhas Reaes de ambas as Nações, 
empregados para prevenir o transpor¬ 
te de Negros, e outros por Mar, com 
o fim de os destinar á Escravidão. 

B. Regulamento para as Commis¬ 
sões Mixtas. 

C. Regulamento para o tractamen¬ 
to dos Negros libertados. 

Artigo 15.° 

O presente Tractado que consta de 
quinze Artigos, será ratificado, e as 
Ratificações delle trocadas em Lon¬ 
dres o mais breve possível, dentro do 
espaço de quatro semanas. 

Em testemunho do que, os respe¬ 
ctivos Plenipotenciários assignaram 
em originaes duplicados, Inglez e Por- 
tuguez , o presente Tractado, e o fir¬ 
maram com o Sello das suas Armas. 
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Done at .Ihis .... day of. 

in lhe year of Our Lorcl 183.... 


Feito em.aos.de 

.do Armo do Nascimen¬ 
to de Nosso Senhor Jesus Christo de 
183 . 


Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 7 
de Abril de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 


Jose Vcrissimo da Silva. 

I 
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CÓPIA. 

Annex -r A . 

To lhe Treaty betiÁen Great Britain 
and Portugal for lhe abolition of lhe 
Slave Trade of the .... of .... 

Instruclions for the Ships of the British 
and Portugueze Royal Navies , em- 
ployed to preveni the Traffic in Sla- 
ves. 

ArTICLE l. rst 

TPhe Commander of any Ship be~ 
longing to the Royal British or Por- 
tugueze Navy who shall be furnished 
with these Instructions , shall have a 
right to visit, search, and detain, ex- 
ceptwithin the llmits excepted in the 
2. nd Article of the Treaty, any British 
or Portugueze vessel, which shall be 
actually engaged, or shall be suspected 
to be engaged in transporting Ne¬ 
grões or others, for the purpose of 
consigning them to Slavery, or to be 
fitted out with such view, or to have 
been so employed during the voyage 
in which she may be inet with bysuch 
ship of the British or Portugueze Navy 
and such Commander shall thereupon 
bring or send such Merchant ves¬ 
sel as soon as possible for judgment 
before thatone of the two Mixed Com- 
missions established in virtue of the 
6. th Article of the said Treaty, which 
s*hall be the nearest to the place of 
detentión, or which such Commander 
shall upon his own responsibility, 
think can be soonest reached from 
such place. 

Article 2. nd 

Whenever a ship of either of the 
Royal Navies, duly authorized as 
aforesaid , shall meet a vessel liable to 
be visited under the provisions of the 
said Treaty, the search shall be con- 
ducted in the mildest manner, and 
with every attention which ought to 
be observed between allied and friendly 


24. 

Traducção. 

Annexo — A. 

Ao Tractado entre a Gram-Bretanha, 
e Portugal, para a abolição do Com- 

mercio da Escravatura , em . 

de.... 

Inslrucçôes para os Navios das Mari¬ 
nhas Reaes Britannica , e Portugue- 
za, empregados em impedir o Tra¬ 
fico da Escravatura. 

Artigo l.° 

O Commandante de qualquer Na¬ 
vio pertencente á Marinha Real Bri¬ 
tannica, ou Portugueza, que estiver 
munido com estas ínstrucções, terá o 
direito de visitar, dar busca, e deter, 
excepto dentro dos limites exceptua- 
dos no Artigo 2.° do Tractado, qual¬ 
quer Navio Britannico, ou Portuguez, 
que estiver effectivamente emprega¬ 
do, ou se suspeitar estar empregado, 
em transportar Negros ou outros, com 
o íim de os destinarem á Escravidão, 
ou de ter sido esquipado com essas 
vistas, ou de ter sido assim empre¬ 
gado durante a viagem, em que fôr 
encontrado pelo dito Navio da Mari¬ 
nha Britannica, ou Portugueza; e o 
dito Commandante deverá em conse¬ 
quência conduzir, ou mandar o mes¬ 
mo Navio Mercante, o mais breve 
possível, para ser julgado perante uma 
das Commissões Mixtas , estabeleci¬ 
das em virtude do Artigo 6.° do dito 
Tractado, que será a mais próxima 
do logar da detenção, ou a que o dito 
Commandante, sob sua responsabili¬ 
dade, julgar que se poderá chegar 
com mais brevidade. 

Artigo 2.° 

Todas as vezes que um Navio, de 
qualquer das Marinhas Reaes, devi¬ 
damente authorizado, como acima fica 
dito, encontrar um Navio que esteja 
no caso de ser visitado na iórma das 
estipulações do dito Tractado, a visi¬ 
ta será feita com a maior moderação, 
e com toda a attenção que se deve 
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Nations; and lhe search shall, in 
all cases, be ma de by an O ÍBeer hold¬ 
ing a rank not lower than that of 
Lieutenant in lhe JNavies of Great 
Britain and Portugal respectively ; urr- 
less lhe Command shall, by reason of 
Death or otherwise, be held by an 
Officer of Inferior Rank; or unless 
lhe Officer who makes the search shall, 
at the time, be stecond in Command 
of lhe Ship by which such search is 
niade. 

Article 3. rd 

TheCommander of any Ship of lhe 
Iwo Royal JNavies, duly authorized 
as aforesaid, who may detain anyves- 
sel in pursuance of lhe tenour of the 
present Instructions , shall at the time 
of detention , draw up, in writing, an 
authenticdeclaration, which shall exhi- 
bit, the state in which he found the 
detained vessel, which declaration 
shall be signed by himself, and shall 
be given in or sent, together with 
the captured vessel, to the Mixed 
Commission before which such vessel 
shall be carried or sent for adjudica- 
tion. He shall deliver lo the master 
of lhe detained vessel a signed certi- 
ficale of the papers seized on board 
the same, as well as of the mimber 
of Slaves found on board at lhe mo- 
ment of detention. 

In the authenticated declaration 
which the captor is hereby required 
lo make, as well as in the certiíicate 
of the papers seized, he shall insert 
his own name the name of the capturing 
ship, the latitude and longitude of the 
place where the detention shall have 
been made, and the number of Sla¬ 
ves found on board of the vessel at 
the time of the detention. 

The Officer in charge of the vessel 
detained shall, at the time ofbringing 
the vessels papers before the Mixed 
Commission, deliver into the Court 
a paper signed by himself, and veri- 
fied on oath, stating any changes which 
may have taken place in respect to 
the vessel, her crew, the Slaves, if 
any, and her cargo, between the pe- 
riod of her detention and the time of 
delivering in such paper. 

Article 4. th 

No part of the Crew, or Passengers 
or of the Cargo, or ofthe Slaves found 
on board lhe Vessel seized, shall be 


observar entre Nações Amigas, e Al¬ 
hadas ; e em todos os casos, a visita será 
feita por um Official que tenha um Pos¬ 
to não inferior ao de Tenente nas res¬ 
pectivas Marinhas da Gram Bretanha 
e de Portugal; salvo se o Commando 
por motivo de morte, ou por qualquer 
outra circumstancia recahir em Offi¬ 
cial de Patente inferior, ou salvo se 
o Official que üzvr a visita, fôr a esse 
tempo o segundo Commandante do 
Navio, pelo qual jessa visita fôr feita. 

Artigo 3.° 

O Commandante de qualquer Na* 
vio das duas Reaes Marinhas, devi¬ 
damente authorizado, como acima fica 
dito, que detiver qualquer JNavio em 
observância do teor das presentes 
Instrucções, fará por escripto, ao ten. 
po da detenção, uma declaração au- 
thentica, que mostre o estado em que 
elle achou o Navio detido, a qual de¬ 
claração deverá ser por elle assignada, 
e será dada, ou mandada juntamente 
com o Navio capturado, á Commis- 
são Mixta perante a qual, o dito Na¬ 
vio será levado ou mandado para ser 
julgado; edeverá entregar ao Mestre 
do Navio detido uma Certidão assigna¬ 
da dos papeis apprehendidos a bordo 
do mesmo, assim como do numero de 
Escravos achados a bordo no acto da 
detenção. 

Na declaração authentica que por 
este Artigo se exige do Apresador, 
bem como na Certidão dos papeis ap¬ 
prehendidos, deverá elle inserir o seu 
proprio nome, o nome do Navio Apre¬ 
sador, a latitude e longitude do logar 
onde a detenção tiver sido feita, e o 
numero dos Escravos achados a bordo 
do Navio ao tempo, da detenção. 

O Official encarregado do Navio de¬ 
tido , deverá ao tempo em que levar 
os papeis do Navio perante a Com- 
missão Mixta, entregar ao Tribunal 
um papel por elle assignado, e verifi¬ 
cado por juramento, em que relate 
quaesquer mudanças que possam ter 
occorrido a respeito do Navio, sua 
tripolação, Escravos, se os houver, 
e da sua carga , entre o periodo da 
sua detenção , e o tempo da entrega 
do dito papel. 

Artigo 4.* 

Parte alguma da tripolação, ou dos 
Passageiros, ou da Carga, ou dos Es¬ 
cravos achados abordo do Navio apre- 
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withdrawn from it, until the said vessel 
shall have been delivered- over toone 
of the Mixed Commissions ; unlessthe 
transfer of the whole or part of the 
crevv, or Passengers or of the whole 
or part of the Slaves found on board, 
should be considered hecessary, either 
to preserve theirlives, orfor anyother 
humane consideration , or for the sa¬ 
fe ty of the Personstcharged with the 
conduct of the vessld after its seizure, 
in which case the jpommander of the 
Cruizer or the Ofôcer charged with 
the said seized vessel shall draw out 
a Certificate, in which he shall declare 
the reasons of the said transfer; and 
the Commanders, sailors, or Passen- 
ger s thus transfered, shall be con- 
ducted to the same Port as the vessel 
and its cargo. 

The UndersignedPlenipotentiaries 
have agreed, in conformity with the 
fourteenth Article ofthe Treaty signed 
by them on this day the ...... of 

.183 that the preceding Instru- 

ctions consisting of4 Articles shall be 
annexed to the said Treaty, and shall 
be considered an integral part thereof. 

Está conforme. Secretaria d’Estad 
Abril de 1839. 


sado, será tirada delle, até que o di¬ 
to Navio tenha sido entregue a uma 
das Commissões Mixtas; salvo se a 
transferencia de toda, ou parte da tri* 
polação, ou dos Passageiros, ou do 
todo ou parte dos Escravos achados a 
bordo, se julgar necessária, quer seja 
para lhes conservar a vida, ou por 
qualquer outra consideração de huma¬ 
nidade, quer seja para segurança das 
pessoas encarregadas de conduzir o 
Navio depois da sua detenção; em o 
qual caso o Commandante do Cruza¬ 
dor, ou oOfficial encarregado do dito 
Navio detido , lavrará um Termo , no 
qual declarará as razões da dita trans¬ 
ferencia, e os Commandantes, Mari¬ 
nheiros , ou Passageiros assim transfe¬ 
ridos, serão conduzidos ao mesmo Por¬ 
to aonde fôr o Navio, e Carga. 

Os Plenipotenciários abaixo assigna- 
dos, convieram na conformidade do 
Artigo decimo quarto do Tractado, 

assignado por elles neste dia. 

de. de.... 183 , que as 

Instruoções precedentes, que constam 
de quatro ( Artigos, serão annexadas 
ao dito Tractado, e serão consideradas 
como uma parte integrante delie. 

) dos Negocios Estrangeiros, em 7 de 


No impedimento do Official Maior, 
José Feríssimo da Silva, 
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Annex - B. 

Regulations for the Mixed Commissions 
which are to adjudge the cases of 
vessels under the Treaty betrveen 
Greal-Brilain and Portugal, of the. 


ÀRTICLE 1. 

T^he Mixed Commissions to be es- 
tablished under the provisions of the 
Treaty , of which these Regulations 
are declared to be an integral part, 
shall be composed in the following 
manner. 

Each of the High Contracting Par- 
ties shall name a Commissioner and 
Arbitrator, who shall be authorized 
to hear, and to decide withoutappeaJ, 
all cases of the capture or detention 
of vessels which, in pursuance of lhe 
stipulations of the aforesaid Treaty, 
shall be brought before them. The 
Commissioners and the Arbitrators 
shall, before entering upon theduties 
of their Office, respectively make oath 
before the principal Magistrate of the 
places in which such Commissions re¬ 
spectively shall reside, that they will 
judge fairly and faithfully ; that they 
will have no preference either for the 
claimants or the captors, and that 
they will act in all their decisions in 
pursuance of the stipulations of the 
aforesaid Treaty. 

There shall be altached to each of 
such Commissions a Secretary or Re¬ 
gistrar, Who shall beappointed bythe 
Sovereign in whose Territories such 
Cornmission shall reside; such Secre¬ 
tary or Registrar shall register all the 
acts of such Cornmission, and shall, 
previously to entering upon his Office, 
make oath before the Cornmission to 
which he is appointed , that he will 
conduct himself wilh due respect for 
its aulhorily, and will act with ficle- 
lity and impartiaJily in all matters re- 
lating to his said Office. 


25. 

Annexo— B. 

Regulamento para as Commissôes Mix - 
ias , que deveni julgar os casos dos 
Navios, em conjYrmidade do Tracta- 
do entre a Gram Bretanha e Portu¬ 
gal , em . 'de . de 

Artigo 1.* 

As CommissôesMixtas que se es¬ 
tabelecerem na forma das Estipula¬ 
ções do Tractado, do qual este Re¬ 
gulamento se declara ser uma parte 
integrante , serão compostas da ma¬ 
neira seguinte. 

Cada uma das Altas Partes Contra- 
ctantes nomeará um Commissario, e 
um Arbitro, que serão authorisados 
para tomarem conhecimento, e julga¬ 
rem sem appellação, em todos os ca- 
zos de presa, ou detenção de Navios, 
que em observância das Estipulações 
do dito Tractado fôrem propostos pe¬ 
rante elles. Os Commissarios e os Ár¬ 
bitros , antes de entrarem a exercer 
as funcções de seus Cargos, deverão 
respectivamente prestar juramento pe¬ 
rante o principal Magistrado dos Lo- 
gares onde as mencionadas Commis- 
sões houverem de residir, de que hão 
de julgar justa, e fielmente, de que 
não darão preferencia , nem aos Re¬ 
clamantes, nem aos Apresadores, e 
de que hão de obrar em todas as suas 
decisões na conformidade das Estipu¬ 
lações do sobredito Tractado. 

A cada uma destas Commissôes se¬ 
rá addido um Secretario, ou Official 
de Registro nomeado pelo Soberano 
em cujos territórios a tal Commissão 
houver de residir; o dito Secretario, 
ou Official de Registro registrará to¬ 
das as Actas da dita Commissão, e 
deverá v antes de entrar para o seu 
cargo, prestar juramento perante a 
Commissão para a qual fôr nomeado, 
de que se ha de conduzir com o res¬ 
peito devido á Authoridade delia, e 
portar-se com fidelidade e imparcia¬ 
lidade em todas as matérias relativas 
ao dito seu Cargo. 
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The salary of lhe Secretary or Re¬ 
gistrar of the Commission to be esta- 
blished in the Dominions of Her Bri- 
lannic Majesty, shall be paid by Her 
Said Majesty; and that of the Secre¬ 
tary or Registrar of the Commissions 
to be established in the Colonial Pos- 
sessions of Portugal shall be paid by 
Her JMost Faitbful Majesty. 

Each of the Goviernments shall de- 
fray half of the aggregate amount of 
the incidental experçces of such Com¬ 
missions. 

Article 2. 

The expences íncurred by the Ofli- 
cer charged with the receplion, main- 
tenance, and care, of .the detained 
vessel, Slaves, and cargo; and with 
lhe execulion of lhe Sentence; and 
all disbursements occasioned by bring- 
ing a vessel to adjudication ; shall, 
in case of condemnation be defrayed 
from the funds arising from the sale 
of the materiais of the vessel, after 
the same shall have been broken up, 
of the ship’s stores, and of such paris 
of the cargo as shall consist of mer- 
chandise: and , in case the proceeds 
arising from this sale, shonld not pro¬ 
ve sufficient to defray such expences, 
the deficiency shall be made good by 
the Government of the country within 
whose Territories the adjudication 
shall have taken place. 

If the detained vessel shall be re- 
leased, the expences occasioned by 
bringing her to adjudication, shall be 
defrayed by the,captor, excepting in 
the cases especilied, and otherwise 
provided for, under Article lo of the 
Treaty to which these Regulations 
form an annex, and under Article 7 
of these Regulations. 

Article 3. 

The Mixed Commissions are to de¬ 
cide upon thelegality of thedetention 
of such vessels as the Cruizers of either 
Nation shall, in pursuance of the said 
Treaty, detain. 

These Commissions shall judge, de- 
íinitively and without appeal, all ques- 
tions which shall arise out of the Cap¬ 
ture and detention of such vessels. 

The proceedings of these Commis¬ 
sions shall take place with as little 
delay as possible, and, for this pur- 
pose, the Commissions are required 
to decide each case, as far as may be 


O ordenado do Secretario ou Offi- 
cial de Registro da Commissão, que 
se estabelecer nos Domínios de Sua 
Magestade Britannica, será pago por 
Sua Dita Magestade; e a do Secreta¬ 
rio ou Official de Registro das Corn- 
roissões, que se ham de estabelecer nas 
possessões coloniaes de Portugal, se¬ 
rá pago por Sua Magestade Fidelís¬ 
sima. 

Cada um dos Governos satisfará 
metade da importância total das des- 
pezas eventuaes das ditas Commis- 
sões. 

Artigo 2 ° 

As despezas que fizer o Official en¬ 
carregado da recepção , manutenção , 
e cuidado do Navio, Escravos, e car¬ 
ga detidos, e com a execução da Sen¬ 
tença , e todos os desembolços occa- 
sionados por levar um Navio a ser 
julgado serão, no caso de elle ser con- 
demnado, pagos pelos fundos que pro¬ 
vierem da venda dos. materiaes do 
Navio depois que elle fôr desmancha¬ 
do , das provisões do Navio, e da- 
quella parte da carga que consistir 
em mercadorias: e no caso que o 
producto da veudâ de tudo isto não 
seja sufficiente para pagar taes des¬ 
pezas , o que faltar será preenchido 
pelo Governo do Paiz em cujo ter¬ 
ritório o Navio tiver sido condem- 
nado. 

Se o Navio detido ficar desempedi- 
do, as despezas occasionadas pelo le¬ 
var a ser julgado, serão pagas pelo 
apresador, excepto nos casos especi¬ 
ficados, e de outra sorte regulados no 
Artigo 10.° do Tractado a que este 
Regulamento está annexo, e no Ar¬ 
tigo 7.” deste Regulamento. 

Artigo 3.° 

, As Commissões Mixtas devem de¬ 
cidir da legalidade da detenção da- 
qu.elles Navios, que os Cruzadores de 
uma e outra Nação detiverem na con¬ 
formidade do dito Tractado. Estas 
Commissões julgarão definitivamente, 
e sem appellação, todas as questões 
que se suscitarem pelo apresamento, 
e detenção de taes Navios. 

Os procedimentos destas Commis¬ 
sões terão logar com a menor demo¬ 
ra possível, e para esse fim se exige, 
que as Commissões decidam cada caso , 
quanto possa ser praticável, dentro do 
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praclicable, within lhe space of twenty 
days, to be counted from the clay on 
which lhe detained vessel shall have 
been brouglit into lhe port where lhe 
decidi ng Commission shall reside. 

The final Senlence shall not, in any 
case, be delayed beyond the period 
of two monlhs eilher on account of 
the absence of witnesses, or for any 
other cause, except upon theapplica- 
tion of any of lhe Parties interested ; 
in which case, upon such party or 
Parties giving satisfactory security 
that they will take upon lhemselves 
the expence and risk of thedelay, the 
Cominissions may, at their discrelion, 
grant an additional delay, not exceed- 
iug four months. Either party shall 
be allowed to employ such Counsel 
as lie may tliink fit, to assist him in 
the conduct of his cause. 

All lhe essential Parties of the pro- 
ceedings of the said Comrnissions, 
shall bewritten down in thelanguage 
of the Country in which iheCommis- 
sions shall respectively reside. 

Article 4. 

The form of the process shall be as 
íbllows : 

The Commissioners appointed by 
the two Nations respectively, shall, 
in the first place, examine the papers 
of the detained vessel, and take the 
depositions of the masler orComman- 
der and two or three, at least, of the 
principal individuais on boarcl of such 
vessel; as well as the declaration , on 
oath, of the captor, should such de¬ 
claration appear necessary, in order 
to enable them to judge and to pro- 
nounce whether the said vessel lias 
been juslly detained or not according 
to the stipulations of the aforesaid 
Treaty; and, in order that lhe vessel 
may becondemned or released accord- 
ingly. 

In fhe event of the two judges not 
agreeing as to the Sentence which 
they ought lo pronounce in any case 
brought before them; either, wilh 
respect 10 the legalily of the deten- 
tion, lhe liabdity of the vessel tocon- 
dermvation, or the indemnification to 
be allowed, or as fo- any other ques- 
tion which may crise ç>ut of the said 
capture , or if any difterence of opi- 
nion should arise between them as to 
the mode of proceeding in the said 
Conmússãon , they shall draw by lofe 


termo de vinte dias, a contar do dia 
em que o iNavio detido tiver sido le¬ 
vado ao porto onde residir a Com mis¬ 
são, que o ha de julgar. 

A Sentença final em caso algum se¬ 
rá demorada além do periodo de dous 
mezes, ou seja por causa da auzencia 
das testemunhas, ou por outro quah, 
quer motivo, excfpto a requerimento 
de qualquer das .rtartes interessadas; 
no qual caso, daiilo a mesma parte 
ou partes, fiança» idônea de que hão 
de tomar sobre si a despeza e risco 
da demora, poderão as Commissòes 
a seu arbítrio, conceder uma dilação 
addicional, que não excederá a qua¬ 
tro mezes. Será permittido a cada uma 
das partes, empregar aquelle Advo¬ 
gado que julgar proprio para a coad¬ 
juvar na defeza da sua causa. 

Todas as partes essenciaes das Ac- 
tas das difas CommissÕes serão escri- 
ptas na língua do paiz em que ellas 
respectivamente residirem. 

Artigo 4.° 

A forma do Processo será a seguinte : 

Os Commissarios respectivamente 
nomeados pelas duas Nações, deve¬ 
rão, em primeiro logar, examinar os 
papeis do Navio detido, e tomar os 
depoimentos do Mestre ou Co mm an¬ 
dante, e de dons ou Ires, pelo menos 
dos principaes indivíduos cie bordo do 
dito Navio , assim como a declaração 
jurada do Apresador, se acaso tal de¬ 
claração pareça necessária , a fim de 
se habilitarem a julgar e sentencear, 
se o mesmo Navio foi ou não justa¬ 
mente detido segundo as estipulações 
do sobredito Tractado, e a fim de que 
nessa conformidade fique o Navio con- 
demnado, ou desempedido. Aconte¬ 
cendo que os dous Commissarios não 
concordem na Sentença que devem 
proferir em algum caso perante elles 
proposto, ou seja a respeito da lega¬ 
lidade da detenção, de o Navio es¬ 
tar ou não nos lermos de dever ser 
eondemnado cu da indemnisação que 
se deve conceder, ou de qualquer ou¬ 
tra questão que possa resultar do men¬ 
cionado aprasamenlo, ou no caso que 
se suscite alguma differenca de opi¬ 
nião quanto- ao modo de proceder da 
dita Commissão, elles tirarão á sorte 
b nome de um rios dous Árbitros no- 
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(lie name of one of lhe two Arbitra- 
tors so appointed as aforesaicl, which 
Arbitrator, after having considered 
the proceedings which have laken pla- 
ce, shall consult with the two above- 
menlioned Commissioners, and the 
final Sentence or decision shall be pro- 
nounced, conforinably to the opinion 
.pf the majority of the three. 

Articxe 5, 

If the detained fessel shall be re- 
stored by the Sentqnce of lhe Commis- 
sion, the vessel an& the cargo, in the 
state in which they shall lhen be 
found, shall forthwith be given tip to 
the master, or to the person who re- 
presents him; and such master or 
other person may, before the same 
Commission, claitn to have a valua- 
tion inade of the damages, which he 
may have a right to demand. The cap¬ 
tor himself, and, in his default, his 
Government, shall remain responsible 
for lhe damages to which lhe master 
of such vessel, or the owners of the 
vessel, or of her cargo, may be pro- 
nounced to be entitled. 

The two High Contracting Parties 
bind lhemselves to pay, within the 
term of a year, from the date of the 
Sentence, the costs and damages which 
may be awarded by the above named 
Commission; it being mutually under- 
stood and agreed that such costs 
and damages shall be made good by 
the Government of the cóuntry of 
which the captor shall be a subject. 

Article G. 

If the detained vessel shall be con- 
demned , she shall be deelared lawful 
prise together with. her cargo, of 
whatever description it may be, with 
the exception of the Negrões or others, 
who shall have been brought on board 
for the purpose of being consigned to 
Siavery ; and the said vessel in confor- 
mily with the Regulations in Article 
11. th of theTrealy of this date, shall, 
as well as her cargo , be sold by pu- 
blic sale, for the profit of lhe two Go- 
vernments, snbject to the payment of 
the expences herein-before mentioned. 

The Stavés shall receive from the 
Còinmissión a certificate of Emanci- 
pattfon and shall be delivered over to 
the Government, to whoni belongs 
the Cruizer which made the capture, 
to be dealt with according to the Ré- 


meados, como acima se disse, o qual 
depois de ter examinado todo o Pro¬ 
cesso, conferenciará sobre o caso com 
os dous acima mencionados Commis- 
sarios, e proferir-se-ha a decisão, ou 
Sentença final, na conformidade da 
opinião da maioria delles tres. 

Artigo 5." 

Se o Navio detido fôr mandado res¬ 
tituir por Sentença da Còmmissão, o 
Navio, e a carga serão logo entre¬ 
gues , no estado em que então se 
acharem, ao Mestre, ou á pessoa que 
o representar, e o dito Mestre, ou a 
tal pessoa, poderá requerer perante a 
mesma Commissão, que se lhe faça 
uma avaliação das indemnisações a 
que elle possa ter direito a reclamar. 
O mesmo Apresador, e na falta del- 
le o seu Governo, ficará responsável 
pelos prejuízos a que o mestre do di¬ 
to Navio, ou os donos do mesmo Na¬ 
vio, ou da sua carga possam vir a ter 
direito. 

As duas Altas Partes Contractantes 
se obrigam a pagar, no praso de um 
anno, contado da data da Sentença, 
as custas, e prejuízos que fòrem jul¬ 
gados pela sobredita Commissão, fi¬ 
cando já mutuamente entendido e con¬ 
vencionado, que taes custas e prejuí¬ 
zos serão pagos pelo Governo do Paiz, 
de que fôr súbdito o Apresador. 

Artigo 6.° 

Se o Navio detido fòr condemnado, 
será declarado boa preza, juntamente 
com a sua carga, de qualquer quali¬ 
dade que ella seja, á excepção dos 
Negros ou outros que tiverem sido 
trazidos a seu bordo para o fim de os 
destinarem á Escravidão; e o dito 
Navio, segundo o que se acha esti¬ 
pulado no Artigo II." do Traclado 
desta data, será, assim como a sua 
carga, vendido em Leilão a benefi¬ 
cio dos dous Governos, obrigados ao 
pagamento das despezas acima men¬ 
cionadas. 

Os Escravos receberão da Commis¬ 
são uma Carta de Alforria, e serão 
entregues ao Governo a quem o Cru¬ 
zador que fez a captura pertencer, 
para serem tractados na forma das es¬ 
tipulações , e condições contidas no 
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gulalions and ccmdiLions contained iu 
lhe Annex lo this Trealy marked C. 

The charges incurred for the sup- 
port and for the return voyage of the 
commanders and crews of condemned 
vessels sbali be defraved bv the Go- 
vernment of which such Commanders 
and crews are lhe subjects. 

Article 7. 

The Mixed Commissions shall also 
take cognizance of, and shall decide, 
definitively and without appeal, all 
claims for compensation on account 
of Josses occasioned to vessels and 
cargoes which shall have been detained 
under the provisions of this Trea¬ 
ly, but which shall not have been con¬ 
demned as legal prise by lhe said Com¬ 
missions , and in all cases, wherein 
resütution ofsuch vessels and cargoes 
shall be decreed , save as mentioned 
in Arlicle iO of the Treaty to which 
these Regulalions form an Annex, and 
in a subsequent Part of these Regu- 
Jalions , lhe Commissions shall award 
lo the daimant or claimants or to his 
or their lawful attorney or attornies, 
for his or their use, a just and com¬ 
plete indemnification , for all costs of 
suit, and for all losses and damages 
which theowner or ownersmay have 
actually sustained b} r such capture 
and detenlion; that is say; 

First. In case of total loss. 

The claimant or claimants shall be 
indemnified : 

«A. ii For lhe ship, her tackle, 
equipment, and stores. 

“ B. » For all freights, due and 
payable. 

“ C. » For the value of the cargo 
of merchandize if any, deducting all 
charges and expences payable upon 
the sale of such cargo including Com- 
mission of sale. 

“ D » For all olher regular charges 
in such case of total loss. 

Secnndly. In all other cases, save 
as hereinafter mentioned, not of total 
loss, lhe claimant or claimants shall 
be indemnified. 

“ A. » For all special damages and 
expences occasioned to the ship by 
lhe detenlion , and for loss of freight 
when due or payable. 

“B.„ For demurrage when due, 
according to the Schedule annexed to 
the present Article. 


annexo a este Tractado, debaixo da 
Letra C. 

As despezas feitas para a manuten¬ 
ção, e torna viagem dos Comman- 
dantes e tripolações dos Navios con- 
demnados, serão pagas pelo Governo, 
de quem fôrem súbditos os taes Com- 
mandantes e tripolações. 

Artjgo 7.° 

•í 

As Commissõe^Mixlas lomarão co¬ 
nhecimento, e silenciarão definili- 
vamenle, e sem èppellação em todas 
as reclamações (fe indemnisação por 
perdas causadas aos Navios e cargas, 
que houverem sido detidos segundo as 
estipulações deste Tractado, mas que 
não tiverem sido julgados boa pre¬ 
za pelas ditas Commissões; e em to¬ 
dos os casos em que fôr ordenada a 
restituição de taes Navios e cargas, 
salvo as mencionadas no Artigo 10.“ 
do Tractado a que este Regulamen¬ 
to está annexo, e em uma subsequen¬ 
te parte deste Regulamento, deverão 
as Commissões julgar ao Reclamante, 
ou Reclamantes, ou ao seu bastante 
Procurador, ou Procuradores, a bene¬ 
ficio delle, ou delles, uma justa e com¬ 
pleta indemnisação de todas as cus¬ 
tas do Processo, e de todas as perdas 
e damnos, que o dono, ou donos ti¬ 
verem effectivamente sofirido por ura 
tal apresamento, ou detenção, isto é ; 

1. ° Em caso de perda total, o Re¬ 
clamante , ou Reclamantes serão in- 
demnisados : 

» A.» Do casco do Navio, do seu 
massame, aparelho, e mantimentos. 

» B. » De todos os fretes venci¬ 
dos , e que se possam vir a dever. 

» C. >í Do valor da carga que cons¬ 
tar degeneros, se a tiver, deduzi¬ 
dos toflos os gastos e despezas que se 
deverem fazer com a venda de tal 
carga , inclusa a Commissão de venda. 

D. De todas as outras despe¬ 
zas usuaes em simiihante caso de per¬ 
da total. 

2. ° Em todos os outros casos em 
que a perda não fôr total, salvo os 
abaixo mencionados, o Reclamante, 
ou Reclamantes serão indemnisados. 

»A» De todos os prejuízos e des¬ 
pezas especiaes causadas ao Navio 
pela detenção; e da perda do frete 
vencido, ou que se possa vir a dever. 

” B. » Da estalia quando se deva, 
na conformidade da Tabella annexa 
ao presente Artigo. 
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u C. » Foi 1 any deterioration ofthe 
cargo. 

i< D. » For allpremium of Insuran¬ 
ce on aclditional risks. 

The claimant or claimants shall be 
entitled to interest at the rate of 5 
per cent per annum, on the sum 
awarded , until stich sum is paid by 
the, Government to whicb the cap- 
*turing shipbelongs, the whole amount 
of such indemnifieíw.ions shall be cal- 
culated in the mojiey of the country 
to which the detai\ed vessel belongs, 
and shall beliquidated at the exchan- 
ge current at the time of the award. 

The two High Contraeting Partiés, 
however, have agreed, that if it shall 
be proved to the satisfaction of the 
Commissioners of the two Nations, and 
withouthavingrecourse to the decision 
of an Arbilrator, that the captor has 
been led into error by the fault of 
,lhe master or commander of the de- 
tained vessel, the detained vessel in 
that case shall not have the right of 
receiving, for the time of her deten- 
lion, the demurrage stipulated by the 
present Article, nor any other com- 
pensation for losses damages or ex- 
pences consequent upon such deten- 
tion. 



Scheduleof demurrage ordaíly allorvance 
for a vessel of 

100 Tons, lo 120, inclusi¬ 


ve , per diem .... £5 

121. 150 „ 6 

151.170 >5 8 

171.200 „ 10 

201 . 220 „ 11 

221. 250 „ 12 

251.270 „ 14 

271../. 300 „ 15 


and so in proportion. 

Articte 8 . 

Neither lhe Commissioners, nor 
the Arbitrators, nor the Secretaries, 
of the Commissions shall demand or 
receive from any of the Parties con- 
cerned in the cases which sFall be 
brought before the Commissions , any 
emolument or gift, under any pre- 
text whatsoever, for the performance 
of the dulies which such judges, Ar¬ 
bitrators, and Secretaries, have to 
perform. 


»C .)5 De qualquer deterioração da 
carga. 

r> D.» De todo o prêmio de segu¬ 
ro sobre augmento de risco. 

O Reclamante ou Reclamantes te¬ 
rão direito a um Juro a razão de 5 
por cento ao anno, da somma que 
lhes fôr julgada, até que a mesma 
somma seja paga pelo Governo a quem 
pertencer o Navio apresador. O iití- 
porte total de tal indemnisação será 
calculado na moeda do paiz a que 
pertencer o Navio detido, e liquida¬ 
do ao Cambio corrente do dia da sen¬ 
tença. 

As Duas Altas Partes Contractan- 
tes Convieram todavia, que se se pro¬ 
var de uma maneira que satisfaça os 
Commissarios de ambas as Nações, e 
sem lhes ser preciso recorrer á deci¬ 
são de um Arbitro, que o Apresador 
fôra induzido em erro por culpa do 
Mestre, ou Commandante do Navio 
detido, neste caso não terá direito o 
Navio detido a receber, pelo tempo 
da sua detenção, a estalia estipulada 
no presente Artigo, nem qualquer ou¬ 
tra indemnisação pelas perdas e dam- 
nos, ou despezas procedentes da dita 
detenção. 



Tabella da estúlia ou indemnisação : 
diaria das despezas da demora 
de um Navio de 

100 Tonelladas até 120, 


inclusive, por dia £ 5 

121 .... .150 „ 6 

151.170 >» 8 

171. 200 10 

201 . 220 » 11 

221. 250 „ 12 

251. 270 » 14 

271.300 n 15 


e assim á proporção. 

Artigo 8.° 

Nem os Commissarios, nem os Ár¬ 
bitros, nem os Secretários das Com- 
missões pedirão, ou receberão de 
qualquer das partes interessadas nos 
casos que fôrem propostos perante as 
Commissões, Emolumento, ou dadi¬ 
va alguma, debaixo de qualquer pre¬ 
texto que seja, pelo desempenho dos 
deveres que os ditos Commissarios, 
Árbitros, e Secretários tem de cum¬ 
prir. 


29 
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Artícle 9. 

When the Parties interested shall 
imagine lhey have cause to complain 
of any evident injustice on the part 
of the Mixed Commissions, they may 
represent it to their respective Go- 
vernments, who reserve to themselves 
the right of mutual correspondence 
for the prevention of such injustice 
for the future. 

Artícle 10 . 

The two High Contracting Parties 
have agreed that, in the event of the 
death, sickness, absence on leave, or 
any other legal impediment, of one 
or more of the Commissioners or Ar- 
bitrators composing the above-men- 
tioned Commissions respectively , the 
post of such Commissioners or ofsuch 
Arbitrators shall be supplied, ad ínte¬ 
rim , in the following manner. 

First. On the part of Her Britan- 
nic Majesty, and in those Commis¬ 
sions which shall sit within the pos- 
sessions of Her said Majesty; if the 
vacancy be that of the British Com- 
missioner, his place shall be filled by 
the British Arbitrator, and either in 
that case, or if the vacancy be origin- 
ally that of the British Arbitrator, 
the place of such Arbitrator shall be 
filled , successively , by the Governor 
or Lieutenant-Governor resident in 
such Possessions, by the principal 
Magistrate of the same, and by the 
Secretary of the Government; and the 
said Commissions. so constituted as 
above, shall sit, and in all cases brought 
before them for adjudication , shall 
proceed to adjudge the same, and to 
pass sentence accordingly. 

Secondly. On the part of Great- 
Britain, and in those Commissions 
which shall sit within the Possessions 
of Her Most Faithful Majesty, if the 
vacancy be that of the British Cora- 
missioner, his place shall be filled by 
the British Arbitrator , and either in 
that case, or if the vacancy beorigin* 
ally that of the British Arbitrator, 
his place shall be filled successively 
by the British Cônsul, and British 
Viçe-Consul, if there be a British Côn¬ 
sul or British Vice-Çonsul appointed 
to, and resident in, such Possessions, 
and »if the vacancy‘ be boíh of the 
British Commissioner and of the Bri- 


Artigo 9.‘ 

Quando as partes interessadas jul¬ 
garem que tem motivo de se queixar 
de alguma injustiça evidente da par¬ 
te das Commissões Mixtas , poderão 
representa-la aos seus respectivos Go¬ 
vernos , que se reservam o direito de 
se entenderem mutuamente para pre¬ 
venir tal injustiça para o futuro. 

ArtiVo 10. 0 

As Duas Altas ]|artes Contractantes 
Convieram em q pe no caso de falle- 
cimento, enfermidade, ausência com 
licença, ou de outro qualquer impe¬ 
dimento legal, de um ou mais dos 
Commissarios ou Árbitros, que com¬ 
põem respectivamente as acima men¬ 
cionadas Commissões, o logar dos ditos 
Commissarios ou dos ditos Árbitros, 
será inlerinçiniente supprido da ma¬ 
neira seguinte: 

1. ° Da parte de Sua Mageslade 
Britannica, e naquellas Commissões 
que se estabelecerem nas Possessões 
de Sua Dita Magestade, se a vacan- 
cia fôr a do Commissario Brilannico, 
o seu logar será preenchido pelo Ar¬ 
bitro Britannico, e ou naquejle caso, 
ou no caso que a vacancia seja origi- 
nariarnente a do Arbitro Britannico, 
o logar do dito Arbitro será successi- 
vamente preenchido, pelo Governa¬ 
dor ou Tenente Governador residen¬ 
te nas ditas Possessões, pelo princi¬ 
pal Magistrado, e pelo Secretario do 
Governo das mesmas; e as ditas Com¬ 
missões assim constituídas, como aci¬ 
ma , farão as suas Sessões, e ern to¬ 
dos os casos propostos perante ellas , 
para serem julgados, procederão a 
julga-los, e a proferir sentença nes¬ 
sa conformidade. 

2. ° Da parte da Gram-Bretanha, 
e naquellas Commissões que se esta¬ 
belecerem nas Possessões de Sua Ma¬ 
gestade Fidelíssima se a vacancia fôr 
a do Commissario Britannico, o seu 
logar será preenchido pelo Arbitro 
Britannico; e ou naquelle caso, ou 
no caso de que a vacancia seja origi- 
nariamente a do Arbitro Britannico, 
o sem logar será preenchido successi- 
v a mente pelo Cônsul Britannico e 
Vice-Consul Britannico, se houver um 
Cônsul Britannico, ou Vice-Cônsul 
Britannico nomeado, e residente nas 
ditas Possessões ; e se a vacancia fôr 
tanto do Commissario Britannico co- 
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tish Arbitrator, then the vacancy of 
the British Commissioner shall be filled 
by the British Cônsul, and that of the 
British Arbitrator by the British Vi- 
ce-Oonsul, if there be a British Côn¬ 
sul and a British Vice-Consul appointed 
to and resident in such Possessions; 
and if there shall be no British Côn¬ 
sul or Vice-Consul to fill the place of 
Êrilish Arbitrator, then the Portugue- 
ze Arbitrator shall/be called in, in 
those cases in whil:h a British Arbi¬ 
trator, if there wcVe any would be 
called in; and if the vacancy be both 
of lhe British Commissioner and Bri¬ 
tish Arbitrator, and there be neither 
British Cônsul, nor British Vice-Con¬ 
sul to fill, ud ínterim , the vacancies, 
then the Pòrtuguéze Commissioner 
and Portugueze Arbitrator shall sit, 
and in all cases brought before them 
foc adjudication , shall proceed to 
adjudge the same, and pass Sentencé 
accordingly. 

Thirdly. On the part of Portugal 
and in those Coinmissions which 
shall sit within the Possessions ofHer 
Mosl Faithful Majesty, if the vacancy 
be that of the Portugueze Commis¬ 
sioner, his place shall be filled by the 
Portugueze Arbitrator, and either in 
that case, or if the vacancy be origin- 
ally that of the Portugueze Arbitra¬ 
tor, the place of such Arbitrator shall 
befilied, successively, by theHighest 
Civil Aulhority , resident in such Pos¬ 
sessions by the principal Magistrate of 
lhe same, and by the Secretary of 
the Government, and the said Com- 
mission, so conslituted as above, shall 
sit, and in all cases brought before 
them for adjudication, shall proceed 
to adjudge the same, and pass sen- 
tence accordingly. 

Fourthly. On the part of Portugal 
and in those Commissions which shall 
sit within the Possessions of Her Bri- 
tannie Majesty, if the vacancy be 
that of the Portugueze Commissioner, 
his place shall be filled by the Portu¬ 
gueze Arbitrator; and, either in that 
case, or if the vacancy be originally 
that of the Portugueze Arbitrator, his 
place shall be filled successively by 
the Portugueze Consül, and Portugue¬ 
ze Vice-Consul, if there bea Portugue¬ 
ze Cônsul or Vice-Consul appointed 
to, and resident in such Possession ; 
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mo do Arbitro Britannico, então a 
vacancia do Commissario Britannico 
será preenchida pelo Cônsul Britan¬ 
nico , e a do Arbitro Britannico pelo 
Vice-Consul Britannico. se houver um 
Cônsul Britannico, e um Vice-Consul 
Britannico nomeados, e residentes nas 
ditas Possessões; e se não houver 
Cônsul ou Vice-Consul Britannico pa¬ 
ra preencher o logar do Arbitro Bri¬ 
tannico, então será chamado o Arbi¬ 
tro Portuguez naquelles casos em que 
o deveria ser o Arbitro Britannico, 
quando o houvesse; e se a vacancia 
fór tanto do Commissario, corno do 
Arbitro Britannico, e não houverCon- 
siil Britannico nem Vice-Consul Bri¬ 
tannico para preencher inlerinamenle 
as vacaftcias, então o Commissario 
Portuguez, e o Arbitro Portuguez, fa- 
1 rão as suas Sessões , e em todos os 
casos propostos perante elles para se¬ 
rem julgados, procederão a julga-los, 
e a proferir sentença nessa conformi¬ 
dade. 

3° Da parte de Portugal, e na- 
quellas Comrnissões que se estabele¬ 
cerem nos Domínios de Sua Mages- 
tade Fidelíssima se a vacancia fôr a 
do Commissario Portuguez, o seu lo¬ 
gar será preenchido pelo Arbitro Por¬ 
tuguez , e ou naquelle caso, ou no 
caso de que a vacancia seja origina- 
riamente do Arbitro Portuguez, o lo¬ 
gar do dito Arbitro será preenchido 
successivamente pela principal Au- 
thoridade Civil residente nas ditas 
Possessões, pelo principal Magistrado 
e pelo Secretario do Governo das mes¬ 
mas; e a dita Commissão assim con¬ 
stituída, como acima, fará as suas Ses¬ 
sões , e em todos os casos propostos 
perante ella para serem julgados, pro¬ 
cederá a julga-los, e a proferir sen¬ 
tença nessa conformidade. 

4’ Da parte de Portugal, e na- 
quellas Comrnissões que se estabele¬ 
cerem nas Possessões de Sua Mages- 
lade Britannica, se a vacancia fòr a 
do Commissario Portuguez, o seu lo¬ 
gar será preenchido pelo Arbitro l'or- 
tuguez ; e tanto neste caso como no 
caso de que a vacancia seja origina- 
riamente a do Arbitro Portuguez , o 
seu logar será preenchido successiva- 
rnente pelo Cônsul Portuguez, e Vi¬ 
ce-Consul Portuguez, se houver um 
Cônsul, ou Vice-Consul Portuguez 
nomeado, e residente na dita Posses- 
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and if lhe vacancy be both of the Por¬ 
tugueze Commissioner and ofthePor- 
tugueze Arbitrator, then lhe vacancy 
of lhe Commissioner shall befilled by 
lhe Portugueze Cônsul, and that of 
lhe Portugueze Arbitrator by lhe Por¬ 
tugueze Vice-Consul, if there be a 
Portugueze Cônsul, and Portugueze 
Vice-Consul appointed to and resident 
jn such Possession ; and in the case 
in which there be no Portugueze Côn¬ 
sul or Vice-Consul to fill lhe place of 
Portugueze Arbitrator, then the Bri- 
lish Arbitrator shall becalled in in those 
cases in which a Portugueze Arbitra¬ 
tor were there any, would be calied 
in, and in case the vacancy be 
bolh of the Portugueze Commissioner, 
and Portugueze Arbitrator, and there 
be neither Portugueze Cônsul nor Vi¬ 
ce-Consul to fill, ad interim , the va- 
cancies, then the British Commissioner 
and Arbitrator shall sit, and in all 
cases brought before them foradjudi- 
cation, shall proceed to adjudge the 
same and pass sentence accordingly. 

The Highest Civil Authority of the 
settlement wherein either of the Mixed 
Commissions shall sit, in the event 
of a vacancy arising either of theCom- 
missioner or the Arbitrator of the 
olher High Contracting Party, shall 
forthwith give notice of lhe same to 
the Highest Civil Authority of the 
nearest settlement of such otherHigh 
Contracting Party, in order that such 
vacancy inay be supplied at the 
oarliest possible period , and each of 
lhe High Contracting Parties agrees 
to supply, definitivety, as soon as 
possible, lhe vacancies which may 
arise in the above-mentioned Com- 
missions from death, orfrom any other 
cause whatever. 

Articre ]]. 

The Mixed Commissions shall trans- 
rnit annually to each Government a 
Report. relating 1 .* to the cases which 
have been brought before thern for 
adjudication 2.° To thestate ofthe li- 
beraterd Negrões. 3.° To every infor- 
mation which they inay be able to 
obtain respecting the treatment and 
progress rnade in the Religious and 
Mechanical Education of lhe liberated 
Negrões, and such Report shall, under 
the Authority of the Government be 
annually published in each Counlry. 


são; e se a vacancia fôr tanto do Com* 
missario Portuguez, como do Arbitro 
Portuguez, então a vacancia do Com- 
missario será preenchida pelo Cônsul 
Portuguez, e a do Arbitro Portuguez 
pelo Vice-Consul Portuguez, se hou¬ 
ver um Cônsul Portuguez e um Vi¬ 
ce-Consul Portuguez nomeados e re¬ 
sidentes nas ditas Possessões; e no 
caso de que não haja Cônsul, ou Vf- 
ce-Consul Portugmez para preencher 
o lsgar do Arbitilp Portuguez, então 
será chamado of Arbitro Brilannico 
naquelles casos em que o deveria ser 
o Arbitro Portuguez, quando o hou¬ 
vesse , e no caso de que a vacancia 
seja tanto do Commissario Portuguez, 
como do Arbitro Portuguez, e que 
não haja nem Cônsul, nem Vice-Con¬ 
sul Portuguez para preencher interi- 
nnmenle as vacancias, então o Com¬ 
missario e Arbitro Britannico farão 
as suas Sessões, e em todos os casos 
propostos perante elles para serem 
julgados procederão a julga-los, ea 
proferir sentença nessa conformidade. 

A principal Authoridade Civil do 
Estabelecimento onde houver de resi¬ 
dir qualquer das Commissões Mixtas, 
deverá, no caso de occorrer uma va¬ 
cancia, ou seja do Commissario, ou 
do Arbitro da outra Alta Parte Con- 
tractante, dará logo parte da mesma 
á principal Authoridade Civil do Es¬ 
tabelecimento mais proximo da dita 
outra, Alta Parte Contractante, a fim 
de que a mesma vacancia se possa 
preencher no periodo mais breve pos¬ 
sível; e cada uma das Altas Partes 
Contractanles Convem em preencher 
difinitivamente, o mais depressa pos¬ 
sível, as vacancias que possam occor¬ 
rer nas acima mencionadas Commis¬ 
sões, por fallecimento, ou por outra 
qualquer causa. 

Artigo 11 .® 

As Commissões Mixtas deverão 
transmittir annualmente ao respecti¬ 
vo Governo um Relatorio, concernen¬ 
te: 1.® aos casos que íôram propostos 
perante, ellas para serem julgados : 2.® 
ao estado dos Negros libertos: 3.® a 
qualquer informação que ellas pos¬ 
sam obter a respeito do tractamento, 
e progresso feito na educação Religio¬ 
sa e mechanica dos Negros libertos, e 
o dito Relatorio deverá ser publicado 
annualmente em cada Paiz, com Au- 
thorisação do Governo. 
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The Undersigned Plenipotentiaries 
have agreed, in conformity with the 
i4. th Article of the Treaty signed by 

thein on this day the.of_... 

183 , that thepreceding Regulations, 
consisting of eleven Articles, shall 
be annexed to the said Treaty, and 
considered as an integral part thereof 
.......... the. day of 183 . 


[L. S.] 


( 


Os Plenipotenciários abaixo assi- 
gnados convieram, na conformidade 
do Artigo 14.° do Tractado por elles 

assignado no dia de hoje .. de. 

183.. em que o precedente Regula¬ 
mento , que consta de onze Artigos 
será annexado ao dito Traotado, e 
considerado como uma parte integran¬ 
te delle.. ..aos ..... dias de 

...... de 183., 

[L.S,] 


Está conforme. Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 
de Abril de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 


Jost Veríssimo da Silva. 



I 



I 
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. ' (Cópia). 

4nn ex—C. 

T Article 1. 

^The object and purpose of lhe 
letler and spirit of lhesè Regülations 
is lo secure to the Negrões and others 
liberated ih virtuè òf the stipulations 
of the Treaty towhieh these Regula- 
tions forra áii annex màrkéd. —' C — 
permanent good treatraent and fu 11 
and complete Emancipation in con- 
formilywith the humane intentions of 
the High Contracting Parties. 

Article 2 . 

Immedialely after sentence of con- 
demnation upon a Vessel, charged 
with being concerned in illegal Slave 
Trade, shall have been passed by the 
Mixed Commissions established under 
the Treaty towhieh these Regülations 
forra an annex, all Negrões, or others 
who were on board of such Vessel, 
and who were brought on board for 
the purpose of being consigned lo 
Slavery, shall be delivered over to the 
Government to whorn belongs the 
Cruizer which made the capture. 

Article 3. 

The Negrões so liberated and de¬ 
livered over to such Government shall 
be placed under the care and Super- 
intendence of a Board consisting of 
two Members or Commissioners with 
a power to call in a third Member 
under the circurastance hereinafter 
stated. 

In those Colonies or Possesions of 
Her Britannic Majesty in which under 
the Treaty, towhieh these Regula- 
tions forra an annex, IVlixed Commis¬ 
sions are to sit, lhe Boards of Super- 
intendence of the liberated Negrões 
shall consist of the Governors of the 
said Colonies or Possessions and of 
the Porlugueze Commissioners in the 
said Mixed Commissions, and when 
the Porlugueze Commissioners are 
absent, then the Porlugueze Arbitra- 
tors of the said Mixed Commissions 
< 6 $ 


26. 

(ITraducçSo). 

Annexo — C. 

\ 

Artkio ].° 

O objecto e fim da letra e espi¬ 
rito deste Regulamento é assegurar 
aos Negros, e outros libertados, eni 
virtude das estipulações doTractado, 
a que este Regulamento está annexo 
(com a marca — C —) bom tractamen- 
to permanente, e uma plena e com¬ 
pleta Alforria, em conformidade com 
as humanas intenções das Altas Partes 
Contractantes. 

Artigo 2 .° 

Immediatamente depois, que a sen¬ 
tença de condemnação de um Navio, 
accusado de estar implicado no illici- 
to Trafico da Escravatura, tiver sido 
proferida pelas Comtnissões Mixtas, 
estabelecidas em virtude do Tractado 
a que este Regulamento está annexo, 
todos os Negros ou outros, que esti¬ 
verem a bordo do dito Navio, e que 
foram trazidos para bordo com o fim 
de serem destinados á Escravidão se¬ 
rão entregues ao Governo a quem per¬ 
tencer o Cruzador que fez a captura. 

Artigo 3.° 

Os Negros assim libertos, e entre¬ 
gues a um dos Governos, serão pos¬ 
tos debaixo do cuidado e Superinten¬ 
dência de uma Junta composta de 
dous Membros ou Commissarios com o 
poder de convocar um terceiro Mem¬ 
bro , occorrendo as circumstancias 
abaixo especificadas. 

Naquellas Colonias, ou Possessões 
de Sua Magestade Britannica, aonde, 
em virtude do Tractado, a qüe este 
Regulamento está annexo, houverem 
de residir as Commissões Mixtas, a 
Junta de Superintendência dos Ne¬ 
gros libertos será composta dos Go¬ 
vernadores das ditas Colonias ou Pos¬ 
sessões, e dos Commissarios Portu- 
guezes das ditas Commissões Mixtas; 
e quando os Commissarios Portugue- 
zes estiverem ausentes, então os Ár¬ 
bitros Portuguezes das ditas Commis- 
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s hall sit in the place of the Commis- 
sjoners in the Boards of Superinlen- 
dence of liberated Negrões. 

In those Colonies or Possessions of 
Her Most Faithfdl Majesty in which 
under the presentTreaty Mixed Çom- 
missions are to sit, the Boards of 
Superintendence of the liberated Ne¬ 
grões shall consist of the Governors 
of thcse Colonies úl Possessions and 
of the British Con^missioners in the 
said JMixed Comnii 3 sions, and when 
the British Commissioners areabsent, 
then the British Arbitrators of the said 
IVIixed Commissions shall sit in the 
place of the Commissioners in the 
Boards ofSuperintendence ofliberated 
Negrões. 

The several Members ofthe Board 
of Superintendence shall before en- 
tering upon their offices respectively 
lake an Oath, in presence ofthe prin¬ 
cipal Magistrate of the place, lhat 
they will faithfully execute their Office 
without favour or partiality according 
to the true intent and meaning of 
these Regulations. 

Articlr 4. 

In otder the better to carry into 
eífect the purposes intended by the 
present Regulations, a person of 
known probity and humanity shall be 
selected and appointed by the Board 
of Superintendence, to act under its 
dinections with the ti lie of Gurator of 
liberated Negrões, and such Curator 
may, under the sanction ofthe Board, 
emplby such persons as may be ne- 
cessary to assist him in the execution 
of his duties. 

The Curator so appointed shall, 
previously to his entering on the du¬ 
ties ofhis offiee, take before the Board 
of Superintendence an Oath in the 
following words: I A. B. dosolemnly 
swear, that Iwül act to the best of my 
skill and hnowledge faithfully and im- 
partially in the execution of my offiee, 
and líhtú Jw.Ul conducl myself with due 
r-espect i to the authority of the Board 
of Superintendence of liberated Negrões 
to which I am altached. 

“ So help me God. >■> 

Articl,® i§. 

The Curator of the liberated Ne- 


sões Mixtas, tomarão assento, em lo- 
gar dos Commissarios, na Junta da 
Superintendência dos Negros liber¬ 
tos. 

Naquellas Colonias, ou Possessões 
de Sua Magestade Fidelíssima, aonde, 
em virtude do presente Tractado, hou¬ 
verem as Com missões Mixtas, as Jun¬ 
tas de Superintendência dos Negros 
libertos serão compostas dos Gover¬ 
nadores daquellas Colonias , ou Pos¬ 
sessões , è dos Commissarios Britan- 
nicos das ditas Commissões Mixtas; 
e quando os Commissarios Britanni- 
cos estiverem ausentes, então os Ar- 
bilros Britannicos das mesmas Com¬ 
missões Mixtas tomarão assento, em 
logar dos Commissarios, nas Juntas da 
Superintendência dos Negros liber¬ 
tos. 

Os differentes Membros da Junta 
da Superintendência deverão, antes 
de entrarem a exercer seus respecti¬ 
vos cargos, prestar Juramento, pe¬ 
rante o principal Magistrado do lo¬ 
gar, de fielmente desempenharem seus 
cargos, sem favor, ou parcialidade 
na conformidade da verdadeira inten¬ 
ção , e intelligencia deste Regula¬ 
mento. 

Artigo 4.° 

Para melhor levar a effeito os fins 
que se tem em vista no presente Re¬ 
gulamento, será escolhida e nomeada, 
pela Junta da Superintendência, para 
proceder debaixo da sua direcção com 
o titulo de Curador dos Negros liber¬ 
tos , uma pessoa de conhecida probi¬ 
dade e humanidade, e o tal Curador 
poderá, com áuthorisaçãò da Junta, 
empregar as pessoas que possam ser 
necessárias para o ajudarem no cum¬ 
primento dos seus deveres. 

G Curador assim nomeado deverá, 
antes de entrar a preencher as obri¬ 
gações do seu cargo, prestar perante 
a Junta da Superintendência, um 
Juramento nos seguintes termos: 

“ Eu — /.4. — B. —juro solemnemen- 
te, que hei de proceder , como melhor 
souber e entender , fiel e imparcialmen¬ 
te no desempenho do meu cargo, e que 
me hei de portar com o devido respeito 
para com a Authoridade da Junta da 
Superintendência dos Negros libertos , 
a que esto>u ligado. 

» Assitn Deos me ajude, n 
Artigo 5.° 

O Curador dos Negros libertos de- 
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groes shall be personnally presenf. at 
lhe íleJivery of the Negrões, to the 
person charged by the Government 
to receive them, after the Sentence 
of Emancipation ispassed asspecified 
in Arlicle 2 nd - of these Regulations. 

Duplicale original receipts for the 
Negrões delivered over to the Go¬ 
vernment, specifying the member of 
each sex, shall, aí. the time when they 
are delivered as aforesaid; be made 
out andsigned by the officer receiving 
them. 

One original of such receipts shall 
be given to the person previously in 
charge of the Negrões, the olher shall 
be given to the Curator, who shall 
deposit the same in the Registry oftbe 
JVlixed Commission which adjndicated 
the cause of the Vessel in which the 
Negrões were captured. 

At the time of the delivery of such 
Negrões to the Government in the 
manner herein-before mentioned, they 
shall be minutely inspeeted by the 
Curator, who shall give to each Ne¬ 
gro a narae, which naine shall then 
be entered by the Curator in a book 
to be called “Register of Emanci- 
pated Negrões» and to be kept for 
that purpose inthe oílice oftheRoard 
of Superintendence, and opposite to 
the name shall be entered a des- 
cription of the Person with the prob- 
able age, with the bodily marks, 
and with any particulars which can 
be ascertained regarding the Family 
and Nation of such Negro together 
with the name ofthe Vessel in which 
he was captured. 

Each Negro shall then be marked 
on the upper part of the right arm 
withasmall silver instrument bearing 
for its device a symbol of freedom. 

Article 6. 

The Board ofSuperintendence shall 
then make known, by the public Pa- 
pers; its intentions to apprentice out 
the liberated Negrões, and after 7 days 
have elapsed from the announcement 
of such intention, the hiring or ap- 
printicing of the Negrões shall take 
place , either by public auction or by 
tender, as may be thought best; and 
the Negrões shall then be distributed 
to their Masters, upon the conditions 
and stipulations hereinafter mentioned; 
which conditions and stipulations 
shall be published at the time of 


verá assistir pessoal men te á entrega 
que se fizer dos Negros á pessoa en¬ 
carregada pelo Governo de os rece¬ 
ber, depois de proferida a sentença 
de Alforria, como se especificou no 
artigo 2.° deste Regulamento. 

Quando os Negros forem entregues 
ao Governo, como acima se disse, o 
official que os receber, delles passa¬ 
rá, e assignará recibos originaes du¬ 
plicados, em quC declare o numero 
dos de cada sexol 

Um destes Recibos originaes será 
dado á pessoa anteriorraente encarre¬ 
gada dos Negros, e o outro será dado 
ao Curador que o depositará na Se¬ 
cretaria do Registro da Commissão 
Mixta, que sentenciou o caso do Na¬ 
vio , em que os Negros foram captu¬ 
rados. 

Ao tempo que se fizer a entrega 
dos ditos Negros ao Governo, pela 
maneira acima mencionada, serão el- 
les inspeccionados com miudeza pelo 
Curador, que porá um nome a cada 
Negro, o qual nome será lançado pelo 
Curador em um livro, que se intitu¬ 
lará— Registro dos Negros libertos — 
e que para esse fim haverá na Secre¬ 
taria da Junta da Superintendência, 
e em frente do nome se lançará uma 
descripção da pessoa, com a sua idade 
provável, e signaes corpóreos, e quaes- 
quer particularidades que se possam 
verificar, acerca da familia e nação 
do tal Negro, juntamente com o no¬ 
me do Navio, no qual elle foi captu¬ 
rado. 

Cada Negro será então marcado na 
parte superior do braço direito com um 
pequeno instrumento de prata, que terá 
por devisa um symbolo de liberdade. 

Artigo 6 .° 

A Junta da Superintendência de¬ 
verá então fazer constar pelos papeis 
públicos a sua intenção de pôr a apren¬ 
dizes os Negros libertos , e passados 
sete dias depois de annunciada esta 
intenção, terá logar o assoldadar, ou 
dar para aprendizes os Negros em 
leilão publico, ou por propostas par¬ 
ticulares, como se julgar melhor; e 
os Negros serão então distribuídos 
pelas pessoas que os tomarem de sol¬ 
dada, com as condições e estipula¬ 
ções abaixo mencionadas; as quaes 
condições, e estipulações serão pu» 


auction or tender, and shall also 
be embodied in a Contract or Inden- 
ture to be entered into formally 
between the Hirer and the aforesaid 
Board ; the Contract . or Indenture 
shall be made out in duplicate. 


It shall be in print and not in 
'writing, one Copy t of it shall reraain 
with the Hirer aild the other with 
the Board under the care of the Cu- 
rator. ' 

When lhe snms ofifered by two or 
more different persons for the hiring 
of a Negro are equal, preference 
shall be given to the person who will 
underlake toemploy sucli Negro asa 
mechanic or as adomestic servant. 

Article 7. 

The period of service for which 
apprentices shall bebound, shall be 
7 years for all Negrões who, at the 
time of hiring are above 13 years of 
age; but 3ofthe 7 years may be after- 
wards remitted at the discrelion of the 
Board, upon the recornmendalion of 
the master, and upon proof that the 
apprentice is capable - of earning an 
honest livelihood, and is worthy of 
such indulgence. 

The apprenticeship of Negrões, 
who at the time of hiring, are under 
13 years of age, shall continue until 
the age of20, subject to a diminution 
of that term at the discretion of the 
Board, upon due proof being given 
that the apprentice is worthy of such 
indulgence and is capable of main- 
taining himself. 

Article 8 . 

When more apprentices than one 
are confided to the same master, care 
shall be taken toselect, for that pur- 
pose, such as are ofthe same African 
Nation , and, if possible, of the same 
family; and in no case, shall a child 
under 14 years of age be separated 
from its mother, but such child shall 
always be apprenticed tç the same 
master with its mother. 

Article 9. 

The name and address of the master, 
together with the name and position 
of the estate or house where the 


blicadas ao tempo do leilão, ou das 
propostas, e serão também incorpo¬ 
radas em uma Escritura ou Instru¬ 
mento, que se ha de celebrar com 
todas as formalidades entre quem os 
tomar de soldada, e a dita Junta: a 
Escritura ou Instrumento será feito 
em duplicado. 

Ella será impressa e não escrita: 
uma cópia delia ficará em poder de 
quem os tomar de soldada, e a outra 
em poder da Junta, debaixo do cui¬ 
dado do Curador. 

Quando as quantias ofFerecidas por 
duas ou mais differentes pessoas, de 
soldada por um Negro forem iguaes , 
dar-se-ha a preferencia a pessoa que 
se encarregar de empregar o tal Ne¬ 
gro como official mechanico, ou como 
criado de servir. 

Artigo 7.’ 

O tempo de serviço a que os apren¬ 
dizes ham de estar obrigados, deverá 
ser de sete annos para todos os Ne¬ 
gros, que ao tempo de se assoldada- 
rem tiverem mais de treze annos de 
idade; porém tres daquelles sete annos 
poderão depois ser perdoados ao ar- 
bitrio da Junta, havendo recommen- 
dação do Mestre, e havendo provas 
de que o aprendiz é capaz de ganhar 
uma conveniente subsistência, e me¬ 
recedor de uma tal indulgência. 

O serviço como aprendizes, daquel¬ 
les Negros, que ao tempo em que se 
assoldadarem tiverem menos de treze 
annos de idade, deverá continuar até 
á idade de vinte, sujeita a diminuição 
deste prazo ao arbitrio da Junta, ha¬ 
vendo dado as devidas provas de que 
o aprendiz é merecedor de uma tal 
indulgência, e capaz de se manter a 
si proprio. 

Artigo 8 .° 

Quando se confiarem ao mesmo 
Mestre mais aprendizes do que um , 
haverá cuidado em escolher para este 
fim os que forem da mesma Nação 
Africana, e se fòr possível, da mes¬ 
ma familia; e em caso algum será 
uma criança, de menos de quatorze 
annos de idade, separado desuaMãi; 
porém uma tal criança será sempre 
dada como aprendiz ao mesmo Mes¬ 
tre com sua Mãi. 

Artigo 9.° 

O nome e morada do Mestre, jun¬ 
tamente com o nome, e situação da 
fazenda ou casa, aonde o Negro li- 
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liberated Negro is to be resident, 
shaJl be insertecl. opposite to thename 
of lhe Negro in bis Contract or In- 
denture. 

Article io. 

No Negro shall be apprenliced to 
any master who resides more than 
twenty English miles from tbe town 
where the Mixed Commission by 
which he is liberated is established ; 
and if any master, to whom such Ne¬ 
gro shall have been so apprenliced 
shall afterwards change his residence, 
he shall be required to give imme- 
diate notice thereof tolhe Curator. 

The apprentices rnust always reside 
at that particular estate or house of 
the master, which is registered as 
being within lhe above-mentioned 
dislance from the place of sittirig of 
the Mixed Commission. 

Article 11 . 

No person shall be intrusled wilh 
one orniore liberated Negrões unless 
he shall prove to the Board that he 
possesses ample means for the em- 
ployment, maintenance and support, 
of such Negro or Negrões, and unles 
he shall rnake himself answerable, 
under the penalty of 80 dollars, for 
each Negro, that the conditions under 
which such Negro is received shall 
be duly observed. 

Article 12 . 

The master shall engage to pay a 
stipulated sum for the hire of each 
apprentice. 

The Curator may if the amount is 
to be paid down in one sum, demand 
it previously to the hire; if lhe sum 
is to be periodically paid, the Curator 
may demand the same quarterly in 
advance. 

Article 13. 

The master shall undertake 

1. ° That the apprentice shall be 
maintained with wholesome and abund- 
ant food; and shall be provided 
with such clothes as are usual accord- 
ing to the custom of the country. 

2. ° That he shall be instructed in 
the trulhs of the Christian Religion, 
in order that he may be baptized 
before the expiralion of the second 
year of his apprenticeship. 

3. ° That he shall be vaccinated as 
soon as possible afler being delivered 
in to the charge of the master; that in 
sickness he shaJl have proper medicai 


bertoha de residir, deverão ser in A 
seridos em frente do nome do Negro 
na sua Escritura, ou Instrumento. 

Artigo 10 .° 

Nenhum Negro será dado de apren¬ 
diz a Mestre algum que resida a mais 
de vinte milhas inglezas da Cidade 
aonde a Commissão Mixta, pela qual, 
elle é libertado, estiver estabelecida;' 
e se algum Mestr^ a quem o tal Ne¬ 
gro assim tiver sido dado para apren¬ 
diz, mudar depois^de residência, exi- 
gir-se-ha delle que dê disso imrae- 
diala noticia ao Curador. 

Os aprendizes devem sempre resi¬ 
dir naquella especial fazenda, ou ca¬ 
sa do Mestre, que estiver registrada 
corno situada dentro da supra-men- 
cionada distancia da Cidade onde es¬ 
tiver estabelecida a Commissão Mixta. 

Artigo 11 .* 

A pessoa alguma se confiará um , 
ou mais Negros libertos, a menos de 
provar á Junta que póssue abundan¬ 
tes meios para empregar, manter e 
sustentar o dito Negro , ou Negros ; 
e só se elle se obrigar debaixo da 
multa de oitenta duros, por cada Ne¬ 
gro, a que as coridições, com asquaes 
recebe o mesmo Negro, ham de ser 
exactamente cumpridas. 

Artigo 12. 0 

O Mestre se obrigará a pagar a 
sem ma estipulada pela soldada de 
cada aprendiz. 

O Curador póde, se a sua impor¬ 
tância houver de ser paga em uma 
só addição, exigi-la antes de assol- 
dadar oaprendiz; se a somma fòr pa¬ 
ga periodicamente o Curador póde 
exigi-la em quartéis adiantados. 

Artigo 13.° 

O Mestre se obrigará: 

1. ° A que o aprendiz ha de ser 
mantido corn alimentos sadios, e 
abundantes, e ha de ser provido, 
com aquelle vistuario, que é usual, 
na fórma do costume do paiz. 

2. ° A que elle será instruído nas 
verdades da Religião Christã, a fim 
de poder ser baplizado antes de espi¬ 
rado o segundo anno do seu tempo 
de aprendiz. 

3. ° A que elle será vaccinado o mais 
depressa possível depois de haver si¬ 
do entregue ao cuidado do Mestre, 
que nas suas moléstias terá a conve- 
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advice, and sball be treated with due 
care and attention ; and that, in case 
of death, he shall be decently buried, 
at the masters expense. 

4. ° That the apprentice shall be 
taught some useful business, or be 
instructed in some trade or mecba- 
nical art, whereby hemay beenabled 
to mainlain himself when the period 
of his service shall bave expired. 

5. ° That whenever an infant is born 
of any female apprentice, imtaediate 
information thereof shall be given by 
the master to the Board of Superin- 
tendence in order that the fact may 
be duly registered. 

6. ° That Baplism of an Infant so 
born shall take place within three 
months after its birth, and that the 
freedom ofthe child shall be recorded 
in the Register of Baptism ; bul that 
such child shall remain with its mother, 
and shall be maintained and trealed 
by the master of the mother in the 
same manner as an apprentice, until 
the apprenticeship of the mother 
ceases. 

Article 14. 

No master shall, in any case, be 
authorized to transfer to another mas¬ 
ter his apprenticed Negro wilhout 
the special and written sanction of 
the Board, and if the master shall 
leave the country or shall change his 
residence to a part of the country 
beyond the limits herein-before fixed 
for persons having apprentices; or if 
he shall become so reduced in his 
circumstánces as tobeobliged togive 
up his establishment; then, and in 
any ofthese cases, he shall report the 
same to the Board, and shall bring 
his apprentices and deliver them up 
to the said Board, by whom they shall 
be received, and shall afterwards be 
apprenticed to another master for the 
remainder of the period which such 
apprentices may have to serve, and 
under the same conditions as those 
imposed upon the first master. Butin 
no case shall the master be allowed 
to deliver up his apprentice to any 
other aulhority than to lhe said Board, 
or to the Curator under the orders of 
the Board. 

If any apprentice shall be guilty of 
crimes which render him obnoxiousto 
the laws of the country, or shall be 


niente assistência do facultativo, e 
será tractado com o devido cuidado, 
e attenção; e no caso de fallecimento 
será decentemente enterrado á custa 
do Mestre. 

4. ° A que o aprendiz será ensinado 
a alguma occupação util, ou instruído 
em algum commercio ou officio me- 
chanico por onde fique habilitado a 
poder manter-se quando tiver expi¬ 
rado o tempo do seu serviço. 

5. ° A que quando nascer um filho 
de algum aprendiz, dará disso o Mes¬ 
tre immediata informação á Junta da 
Superintendência, a fim de este fa¬ 
cto poder ser devidamente registrado. 

6. ° A que o Baptismo de uma crian¬ 
ça assim nascida terá logar dentro de 
tres inezes depois do seu nascimen¬ 
to , e que o estado de liberdade da 
criança será declarado no assento de 
Baptismo; mas que a dita criança fi¬ 
cará com sua Mãi, e será sustentada 
e tractada pelo Mestre da Mãi , do 
mesmo modo que um aprendiz, até 
que a Mãi acabe o seu tempo de 
aprendiz. 

Artigo 14.” 

O Mestre em nenhum caso será 
áuthorisado a trespassar para outro 
Mestre o seu aprendiz Negro, sem 
aulhorisação especial, e por escrito, 
da Junta; e se o Mestre houver de 
sahir do paiz, ou de mudar a sua re¬ 
sidência para uma parte do paiz si¬ 
tuada além dos limites acima pres- 
cripf.os para as pessoas que tem apren¬ 
dizes, ou se vier a achar-se tão trans¬ 
tornado nas suas circumstancias que 
se veja obrigado a deixar o seu esta¬ 
belecimento , então, e em cada um 
destes casos, elle deverá participa-los 
á Junta, e trará os seus aprendizes, 
e os entregará á dita Junta por quem 
serão recebidos, e dados depois a 
outro Mestre pelo resto do tempo que 
os ditos aprendizes ainda tenham de 
servir, e debaixo das mesmas condi¬ 
ções que houverem sido impostas ao 
primeiro Mestre. Em caso nenhum , 
porém, será permiltido ao Mestre en¬ 
tregar o seu aprendiz a outra alguma 
Authoridade, senão á dita Junta, ou 
ao Curador sujeito ás ordens da Junta. 

Se algum aprendiz fôr culpado em 
crimes, que o tornem sujeito ás pe¬ 
nas daS'Leis do paiz, ou fôr culpado 
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guilty of habitual drunkenness, insu- 
bordination, wilful carelessness, or 
destruction ôf his master’s property, 
the master may in such case bring 
bim before the Board of Superinten- 
dence, and upon proof of the facts, 
the said Board shall have power to 
cancel the Indentures. 

Article 15. 

If an apprentice should ron away 
his master shall give immediate in- 
formation thereof to the Cui’ator, who 
shall instantly proceed to a summary 
investigation of the fact for the in- 
formation of the Board ofSuperinten- 
dence. Any master who shall be 
proved to have improperly disposed 
of an apprentice whom he has reported 
as dead or absconded, shall pay, 
as afine, the, sum of 300dollars. The 
half of this fine shall be paid lo the 
informer, and the remainder to the 
Curator, to be placed at the disposal 
of the Board for the purposes herein- 
after mentioned. 

Artigle 16. 

If an apprentice should fali sick 
the master shall give immediate notice 
thereof to the Curator, in order that 
he, or any of his assistants, may visit 
such apprentice, and report to the 
Board the nature of his disorder and 
the manner in which such sick Ne¬ 
gro is taken care of. 

If an apprentice should die, notice 
thereof shall immedialely be given to 
the Curator, in order that he or any 
of his assistants, may attend for the 
purpose of ascertaining that the de- 
ceased Negro was really and truly 
the apprentice described as such in 
the Register. 

For this purpose the Curator, or 
his assistant, shall make such enquiries 
as he may judge necessary, interro- 
gating the inhabitants of the house 
in which the Negro has died, the 
neighbours, or any other persons; 
and shall take such other means as 
he may judge necessary to enable him 
to ascertain the truth, in order that 
the burial of the Negro, which is to 
be at the expense ofthe master, may 
take place without further delay. 

A summary Report of the result of 
this enquiry shall then be drawn up 
oíficially by the Curator, and. shall 
be delivered without delay to the 
Board. 


de habitual embriaguez, insubordina¬ 
ção, deliberado desleixo, ou destrui¬ 
ção da propriedade de seu Mestre, 
póde este, em tal caso, traze-lo pe¬ 
rante â Junta da Superintendência; 
e provando-se os factos, terá a dita 
Junta o poder de invalidar as Escri¬ 
turas. 

Artigo 15.° 

Se algum aprendiz fugir, o seu 
Mestre darádisso'immediata informa¬ 
ção ao Curador, o qual logo procederá 
a uma investigação summaria do fa¬ 
cto, para informação da Junta da Su¬ 
perintendência. Qualquer Mestre a 
quem se provar que dispôz indevida¬ 
mente de algum aprendiz, do qual 
deu parte de ter fallecido, ou de se 
ter i escondido , pagará de multa a 
somma de trezentos duros. A metade 
desta multa será paga ao denuncian¬ 
te , e o resto ao Curador, para ser 
posto á disposição da Junta para os 
fins abaixo mencionados. 

Artigo 16.° 

Se algum aprendiz cair doente, 
dará d’isso o Mestre immediatamente 
parte ao Curador, a fim d’este, ou 
um dos seus Ajudantes, poder ir vêr 
o dito aprendiz, e participar á Junta 
a natureza da sua moléstia, e a ma¬ 
neira porque se tracta do dito Negro 
doente. 

Se um aprendiz fallecer, dar-se-ha 
disso immedialamente parte ao Cura¬ 
dor, a fim de que este, ou um de 
seus Ajudantes, possa ir verificar, 
que o Negro fallecido, era real, e 
verdadeiramente o aprendiz descripto 
como tal no Registro. 

Para este fim, o Curador, ou o seu 
Ajudante, deverá fazer os inquiritos 
que julgar necessários, interrogando 
os habitantes da casa em que o Ne¬ 
gro falleceu, osvisinhos, ou outras al¬ 
gumas pessoas, e tomará outras quaes- 
quer medidas, que possa julgar neces¬ 
sárias para o habilitar a verificar a ver¬ 
dade, de maneira que o enterro do Ne¬ 
gro, que deve ser ácusta do Mestre, 
possa ter logar sem demora. 

Um Relatorio summario do resul¬ 
tado deste inquirito será então la¬ 
vrado oflicialmente pelo Curador, e 
será entregue sem demora á Junta. 
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TheCurator after having identified 
the body of an apprentice who rnay 
have died, shall investigate the cause 
of the death , and if the death shall 
appear to have been natural, he shall 
note that fact in the Register. 

If the cause of death be doubtfulor 
shall ;appear to be otherwise than 
natural, he shall interrogate theother 
Negrões, and other inhabitants ofthe 
house, and shall take such other 
means as inay appear necessary to 
ascertain the facts of the case ; and 
ifthere shall appear reason to suspect 
that the death ofsuch Negro has been 
occasioned by violence, improper 
usage, or culpable neglect, he shall 
take the proper course for bringing 
the oflender totrial before the Courts 
of the Country. 

Auticle 17. 

If the master of any apprentice 
shall commit any breach of these 
conditions, a fine shall be imposed 
upon him of not less than 50, and not 
exceeding loo dollars, one half of 
which shall go to the informer, and 
the other half shall be placed at the 
disposal of the Board of Superinten- 
dence, for the purposes hereinafter 
mentioned. 

And in case of any gross misconduct 
of the said master towards his ap¬ 
prentice , 6uch master shall if the 
Board of Superintendence shall think 
fit, besides paying the above-mention- 
ed fine, forfeit all further right to the 
Services of the apprentice; and the 
said apprentice shall be taken from 
such master and shall be apprenticed 
to another master for the remainder 
of his term of apprenticeship. 

Article 18. 

If the master of any apprentice 
shall die, his heir, or the person to 
whom the possession of such appren¬ 
tice shall devolve, shall, wilhin four 
days after the death of such master, 
report the same to the Board of Su- 
perintendence. The Board shall, there- 
upon, issue their order to the Cu- 
rator to bring the apprentice before 
them , and when the apprentice is so 
hrought, the Board shall apprentice 
him to another master, under the es- 
tablished conditions. 

If the heir, or the person in pos- 
sèssion of such apprentice shall neglect 
to report the death of the master 


O Curador depois de ter identifica¬ 
do o corpo de qualquer aprendiz, que 
tiver fallecido, indagará a causa da 
sua morte, e se se conhecer que a 
morte foi natural, notará este facto 
no Registro. 

Se a causa da morte fôr duvidosa, 
ou se se conhecer que foi diversa da 
natural, elle interrogará os outros Ne¬ 
gros , e os outros habitantes da casa, 
e deverá tomar outras quaesquer me¬ 
didas que pareçam necessárias para ve¬ 
rificar os factos do caso, e se apparecer 
motivo para suspeitar que a morte do 
dito Negro foi occasionada por vio¬ 
lência, indevido tractamento, ou cul¬ 
pável negligencia, elle usará dos meios 
convenientes para fazer comparecer o 
culpado perante os Tribunaes do Paiz. 

Artigo 17.° 

Se o Mestre de qualquer aprendiz 
violar alguma destas condições ser- 
lhe-ha imposta uma multa, que não 
será menor de cincoenta duros, nem 
excederá a cem , metade da qual se¬ 
rá para o denunciante, e outra me¬ 
tade será posta á disposição da Junta 
da Superintendência para os fins abai¬ 
xo mencionados; e no caso de algum 
excessivo mau tractamento do dato 
Mestre para com o seu aprendiz, o 
mesmo Mestre, se a Junta da Su-. 
perintendencia assim o julgar con¬ 
veniente , além de pagar a sobredita 
multa, perderá todo o ulterior di¬ 
reito aos serviços do aprendiz; e o 
tal aprendiz será tirado do dito Mes¬ 
tre, e dado, pelo resto do tempo que 
lhe faltar, de aprendiz a outro Mestre. 

Artigo 18»’ 

Se o Mestre de um aprendiz falle- 
cer, o seu herdeiro , ou a pessoa a 
quem se devolver aposse do tal apren¬ 
diz, deverá, dentro de quatro dias 
depois do fallecimqnto do dito Mes¬ 
tre, participa-lo á Junta da Superin¬ 
tendência. A Junta deverá immedia- 
tamente expedir ordem ao Curador 
para trazer perante ella o aprendiz , 
e quando este assim fôr trazido, a 
Junta o dará de aprendiz a outro Mes¬ 
tre , debaixo das condições estabele¬ 
cidas. 

Se o herdeiro, ou a pessoa em 
cujo poder estiver o dito aprendiz, se 
discuidar de participar o fallecimento 
32 
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within Ibur tlays, he shall pay one 
dollar a d ay for each apprenticed Ne¬ 
gro belonging to such deceased mas- 
ter, untilhe shall have delivered them 
ail up tothesaid Board; and he shall, 
moreover, be subject to the other 
penallies which attach to the non- 
performance of the conditions esta- 
blished by lhese Regulations. 

Article 19. 

If any liberated Negro be appren¬ 
ticed to, orhired by, the Government, 
the contract shall contain the sarne 
conditions and stipulations, in regard 
to the Negro, as are hereinbefore 
prescribed for cases in which the Ne¬ 
gro is apprenticed lo a private indi¬ 
vidual. 

ÀrticLe 20 . 

Liberated Negrões shall, at lhe 
discretion of the Board of Superin- 
tencience, and when it shall be as- 
certained thattheir own free will has 
previously been obtained , be per- 
niitted to become soldiers and sailors 
in the regular land and sea forces of 
the state. in whose territories or do- 
minions they shall have been eman- 
cipated. 

The Board shall take care, in such 
case, to ascertain that the Negrões 
fully understand and are aware ofthe 
nature ofthe engagement which they 
enter into by so enlisting. 

The Government, into whose Ser¬ 
vice the Negrões enlist, shall sign a 
receipt for them, which receipt shall 
be delivered to the Curator at the 
time ofthe enlistment, and the Board 
shall take means to ensure that the 
full and permanent emancipation of 
such Negrões shall be secured to 
them in the true spirit ofthese Regu¬ 
lations. 

Artigo 2 1. 

These liberated Negrões who may 
not be apprenticed, or who may not 
have enlísled into the sea or land for¬ 
ces of the state to which the Colony 
or Possession, in which they may boj 
belongs; or whose indentures shall 
have became void or shall have been 
cancelled, shall be provided for by 
the Government of such Colony or 
Possession. They shall bekeptwithin 
20 miles ofthe place where theMixed 
Commissions are sitting. 

The expence of maintaining and 
supporting such Negrões shall be 


do Mestre dentro de quatro dias, de¬ 
verá pagar um duro por dia, por 
cada aprendiz Negro pertencente ao 
tal Mestre fallecido, até que tenha 
feito entrega dèlles todos á dita Jun¬ 
ta; e ficará de mais disso sujeito ás 
outras penas applicadas á falta de cum¬ 
primento das condições estabelecidas 
neste Regulamento 

Artigo 19.* 

Se algum Negr*, liberto fôr tomado 
para aprendiz, ou assoldadado por con¬ 
ta do Governo , a Escritura deverá 
conter as mesmas condições e esti¬ 
pulações a respeito do Negro que 
acima estão prescriptas, para os ca¬ 
sos em que o Negro é dado de apren¬ 
diz a um indivíduo particular. 

Artigo 20 .° 

Será permittido aos Negros liber¬ 
tos, a arbítrio da Junta da Superin¬ 
tendência, e quando se tiver verifi¬ 
cado * que previamente se obteve o 
livre consentimento delles, assentar 
praça de soldados, ou de marinheiros 
nas forças regulares de mar ou terra 
do Estado, em cujos territórios ou 
domínios elles tiverem sido emanci¬ 
pados. 

A J unta em tal caso tomará cuidado 
em certificar-se de que os Negros en¬ 
tendem , e conhecem perfeitamente a 
natureza das obrigações que contra- 
hem por assim se alistarem. 

O Governo em cujo serviço os Ne¬ 
gros se alistarem , assignará um re¬ 
cibo delles, o qual recibo será en¬ 
tregue ao Curador ao tempo do alis¬ 
tamento, e a Junta tomará medidas 
para segurança de que a plena e per¬ 
manente emancipação de taes Negros 
lhes fique salva , segundo o verda¬ 
deiro espirito deste Regulamento. 

Artigo 21. 0 

Aquelles Negros libertos que não 
foram postos a aprendizes, ou que se 
não alistarem nas forças de mar ou 
terra do Estado a que pertencer a 
Colonia ou Possessão em que estive¬ 
rem , ou cujas Escrituras vierem a 
ficar sem eíleilo, ou vierem a ser in¬ 
validadas, ficarão a cargo do Gover¬ 
no da dita Colonia ou Possessão. El¬ 
les serão conservados dentro do es¬ 
paço de vinte milhas do logar onde 
residirem as Commissões Mixtas. 

A despeza de manter e sustentar 
os ditos Negros será feita á custa do 
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borne by the Government of lhe Co- 
]ony; but they shall be under the 
care and Superintendenceofthe Board 
and Curator; and the present Regu- 
lations shall be applicable to them in 
every respect; excepting as regards 
apprenticeship. 

Artigo 22 . 

The Curator shall endeavoúr, by 
means of an interpreter, to explain 
to each Negro tyie nature of any 
eontract by which he may become 
bound; and shall inform him that if 
he should, at any time, be ill treated 
by his rnaster, he must make his 
complaint to the Curator, or to the 
Board ofSuperintendence ofliberated 
Negrões. 

Article 23. 

It shall be the duty of the Curator, 
or of his assistant, to visit once, at 
least, in every three months all places 
where there are any liberated Ne¬ 
grões, under the Superintendence of 
the Board; he shall examine and 
inspect all such Negrões; receive 
their complaints; enquiré into those 
complaints and search out the truth; 
and invesligale any abuses that may 
affect the said Negrões; and he shall 
also enquire into the general condud 
of the Negrões themselves. 

The Curator shall then bring to the 
notice of the Board every complaint 
on the part of lhe said Negrões, and 
every breach of the. conditions and 
stipulations of the Contract under 
which the Negrões serve; and in all 
cases of well founded complaint the 
Board shall take proper means for 
affording redress 

The inspections ábove prescribed 
are not to be made at stated periods, 
but, at uncertain times andunexpect- 
edly. 

The Curator sball also report to 
the Board, every three months , the 
State in which he finds the liberated 
Negrões.; and his report shall be en- 
tered in a book to be kept for that 
purpose, to be called «Gurator’s Re¬ 
port;» and to be deposited in the 
office of the Board; so that, on refe- 
rence lhereto, the condition and 
behaviour of every liberated Negro 
may be easily known. 


Governo da Colonia; mas elles fica¬ 
rão debaixo do cuidado, e superin¬ 
tendência da Junta, e do Curador; e 
o presente Regulamento lhes será ap- 
plicavel a todos os respeitos, excepto 
no que toca a estarem de aprendizes. 

Artigo 22 .° 

O Curador procurará explicar a ca¬ 
da Negro, por meio de um inter¬ 
prete , a natureza de qualquer con¬ 
tracto em que elle entre; e o infor¬ 
mará de que, se em algum tempo fôr 
mal tractado por seu Mestre, deve 
queixar-se ao Curador, ou á Junta 
de Superintendência de Negros li¬ 
bertos. 

Artigo 23.° 

Será da obrigação do Cúrador, ou do 
seu Ajudante, visitar, ao menos uma 
vez em cada trimestre, todos os lo- 
gares onde estiverem alguns Negros 
libertos debaixo da Superintendência 
da Junta: elle deverá examinar e 
inspeccionar todos os ditos Negros, 
receber suas queixas, fazer indaga¬ 
ções ácerca das mesmas queixas, 
procurar saber a verdade, investigar 
quaesquer abusos que possam preju¬ 
dicar os ditos Negros ; e elle deverá 
t-ambem inquirir da conducta geral 
dos mesmos Negros. 

O Curador levará então ao conhe¬ 
cimento da Junta todas as queixas da 
parte dos ditos Negros, e qualquer 
quebrantamento das condições e es¬ 
tipulações do Contracto em virtude 
das quaes os Negros estão servindo; 
e em todos os casos de bem fundada 
queixa, a Junta usará dos meios con¬ 
venientes para que se lhes faça jus¬ 
tiça. 

As inspecções acima prescriptas 
não se deverão fazer em determinados 
períodos, mas em tempos incertos, e 
inesperadamente 

O Curador dará também parte á 
Junta em cada trimestre, do estada 
em que acha os Negros libertos; e a 
sua participação será lançada em um 
livro que haverá para este fim, qüe se 
ha de intitular » Participações do Cu¬ 
rador» e que se ha de depositar na 
Secretaria da Junta, de maneira que 
recorrendo-se a elle, se possa facil¬ 
mente saber a occupação, e compor¬ 
tamento de todos os Negros libertos. 
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Artigo 24. 

Á1J proceedings of lhe Curator, 
together with a statementofall facts, 
which may, from lime to time, come 
to hisknowledge, respecting liberated 
Negrões, shall be immediately cora- 
municated by him to the Board of 
Superintendence; and he is not to 
institute any proceedings, nor to take 
any steps, inrespect to such Negrões, 
without the knowledge and sanction 
©f the Board. 

Articte 25.° 

The Curator shall reeeive all the 
sums which are tobepaid for the hire 
of apprentices, and aII the monies 
arising from penalties incurred by 
masters, and shall render an account 
thereof to the Board òf Superinten¬ 
dence. 

The amount is to be applied to the 
purposes hereinafter mentioned. 

Article 26. 

When the prescribed terrn of Ser¬ 
vice of any apprentice shall have 
expired, the Curator shall, under the 
direction of the Board of Superinten¬ 
dence , summon such apprentice , lo- 
gether with his nvaster, to appear 
before the said Board; lhe master 
shall then give up to the Board the 
ibejenture of the Negro, and the Ne¬ 
gro shall receive from the Board a 
certificate, specifying that such Ne¬ 
gro has cornpleted the term of his 
apprénticeship, and is entitled to all 
the rights and privileges of a free 
person. 

The Curator shall see that this 
certifitate be authenticated and re- 
gistered, according to lhe custom of 
the Country. 

Article 27. 

The Board of Superintendence shall 
have the power to admonish the Cu¬ 
rator , and any other offieier serving 
under the Board, if such Curator, or 
other officer, shoukl fail to execute 
his duty faithfully, and, if the Board 
shall see necessary, they inaydismiss 
such Curator or other officer, and 
appoint successors. 

Article 28. 

The necessary proceedings for re- 
covering such sums as may be due 
from masters on account of the hire 
of apprentices , and for enforcing the 
payment of lhe seyeral fines and pe- 


ArTIGO 24." 

Todos os procedimentos do Cura^ 
dor, juntamente com uma exposição 
de todos os factos cpie successiva- 
mente chegarem ao seu conhecimento 
a respeito dos Negros libertos, serão 
immediatamente communicados por 
elle á Junta da Superintendência, e 
elle não dará principio a procedimen¬ 
to algum, nem dará passo algum a 
respeito dos ditos\Negros, sem c©*- 
nhecimento e authorisação da Junta. 

Artigo 25.” 

O Curador receberá todas as quan¬ 
tias que houverem de se pagar pelas 
soldadas dos aprendizes, e todo o di¬ 
nheiro procedente das multas em que 
incorrerem os Mestres, e dará de tu¬ 
do uma conta á Junta da Superin¬ 
tendência. 

A importância total deverá ser ap- 
plicada para os fins abaixo mencio¬ 
nados. 

Artigo 26." 

Quando tiver expirado o termo pres- 
cripto para o serviço de algum apren¬ 
diz, deverá o Curador, debaixo das 
instrucções da Junta da Superinten¬ 
dência, notificar o dito aprendiz jun¬ 
tamente com o seu Mestre, para com¬ 
parecerem perante a mesma Junta; o 
Mestre entregará então á Junta a Es¬ 
critura do Negro, e o Negro rece¬ 
berá da Junta uma certidão, em que 
se declare que o dito Negro comple¬ 
tou o seu tempo de aprendiz, e tem 
jus a todos os direitos, e privilégios 
de uma pessoa livre. 

O Curador tomará cuidado em que 
esta certidão seja legalisada, e re¬ 
gistrada conforme a pratica do Paiz. 

Artigo 27." 

A Junta da Superintendência terá 
poder para admoestar o Curador, e 
qualquer outro official subordinado á 
Junta, se o dito Curador, ou outro 
official deixar de cumprir fielmente o 
seu dever; e se a Junta o julgar ne¬ 
cessário, poderá demitlir o dito Cu¬ 
rador, ou outro official, e nomear- 
lhes successores. 

Artigo 28.° 

Os processos necessários para a co¬ 
brança das quantias que os Mestres 
deverem por conta das soldadas dos 
aprendizes , e para exigir o pagamen¬ 
to das differentes multas, e penas 
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nalties hereinbefore imposed, shallbe 
instituted in the proper Courts ofLaw 
of the Country where the Boards of 
Superintendence, shall respectively 
reside, and shall be carried on at the 
instance of the Board. The expenses 
of such proceedings shall be defrayed 
as hereinafter mentioned, and the 
High Contracting Parties hereby en- 
*gage that, within six months from the 
exchange of the nftifications of the 
Treaty to which these Regulations 
are annexed, they will grant the re¬ 
quisite authority and Powers to the 
Courts of Law of the Country where 
the Boards of Superintendence are 
respectively held, to take cognizance 
of the actions which, for the due 
execution of these Regulations , may 
be brought in such Courts of Law, 
at the instance ofthe Boards, so that 
the penalties hereinbefore mentioned 
may be recovered, and the levy of 
the monies hereinbefore mentioned 
be enforced , and the payraent of the 
amount thereòf may be made to the 
person appointed by these Regula¬ 
tions to receive such penalties and 
monies, 

AítTJCIiE 29; 

The monies arising from the hire 
of liberated Negrões, and also from 
the penalties incurred by the masters, 
shall be deposited by the Curator in 
a chest with three keys, one of which 
shall be kept by each Commissioner 
of the Board ofSuperintendence, and 
one by the Curator. The Curator 
shall so deposit the several sums as 
soon as he receives them, making 
previóusly a regular entry of the re- 
ceipt in a book to be kept for that 
purpose. 

This money shall be applied in the 
following manner that is to say; a 
portion thereof, at the discretion of 
the Board of Superintendence, shall 
be paid to the Curator, and to the 
other oíhcers employed under thesaid 
Board, for their Salaries; so much 
of the remaining portion as shall be 
needful, shall be applied towards de- 
fraying the expence of proseculing 
masters forbreaches of the condilions 
and stipulations of their eontracls; 
and also towards defraying the other 
expenses incurred for carrying these 
Regulations into eflect, and the 
remaining balance, if any, shall be 


pecuniárias acima impostas, serão for¬ 
mados nosTribunaes competentes do 
Paiz onde as respectivas Juntas da 
Superintendência residirem , e serão 
proseguidos á requisição da Junta. 

As custas de taes Processos serão 
pagas como abaixo 6e menciona; e 
as Altas Parte» Contractantes , por 
este Artigo se obrigam, a, dentro de 
seis mezes contados da troca da Ra¬ 
tificação do Tractado, a que este Re¬ 
gulamento está annexo, concederem 
a authoridade, e poderes necessários 
aos Tribunaes do Paiz onde as respe¬ 
ctivas Juntas da Superintendência es¬ 
tão estabelecidas, para tomarem co¬ 
nhecimento das acções, que, para a 
devida execução deste Regulamento, 
forem intentadas perante os ditos Tri¬ 
bunaes a requisição das Juntas; de 
sorte que se cobrem as multas aci¬ 
ma mencionadas, e que se exija a 
entrega do dinheiro acima menciona¬ 
do, e o pagamento da sua importân¬ 
cia seja feito á pessoa designada por . 
este Regulamento para receber taes 
multas e dinheiro. 


Artigo 29.* 

O dinheiro procedente das soldadas 
dos Negros libertos, e também das 
multas em que incorrerem os Mes¬ 
tres, será depositado pelo Curador 
em um Cofre de tres chaves, das 
quaes cada Commissario da Junta da 
Superintendência guardará uma, e o 
Curador outra. O Curador depositará 
por esta maneira as diversas quantias 
logo que as receber, dando antes 
uma regular entrada do que houver 
recebido em um Livro que deve ha¬ 
ver para esse fim. 

Este dinheiro será applicado da se¬ 
guinte maneira; a saber; uma porção 
delle ao arbítrio da Junta da Supe¬ 
rintendência será pago ao Curador e 
aos outros officiaes empregados de¬ 
baixo das ordens da Junta, para seus 
salarios; da porção restante, será ap¬ 
plicado, tanto quanto fôr preciso pa¬ 
ra pagar as despezas feitas em deman¬ 
dar os Mestres pelo quebrantamento 
das condições, e estipulações dos seus 
Contractos; e também para pagar as 
outras despezas feitas em levar a ef- 
feito este Regulamento, e o saldo res¬ 
tante, se o houver, será empregado 
ao arbitrio da dita Junta, em prumo? 
33 
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iíUíl ouG ai tHe diacretíon of lhe said 
Board, : in the proinotion ofXhe comfort 
and wèlíàre of the liberated Negrões^ 
either dwring their term oí service, of 
at ite -bxpiraiion, andi specÍBÍly irç 
revrards to libeíatedi Negroésforgòod 
conducU • '*!.« ■ 

'■ The aecoijntB of Êhesé mbnies,/and. 
of the nianner in which théy' hàve 
been appliedi, shall, at the expiration 
of èvery year, be m&de üp i in dupli-i 
cate, by the Curator, atid after thesê 
aceoufits havè been examiued and 
approved bV' the Board, one ^of such 
duplicates shall be transmitted by each 
Comtíiissienèr' to ;the Governtnènt ott 
whose part’he is actingd* <> 

If lhe (and : sbotild' rtot prove suffi- 
cient té liqiaixifei te the jãst and neces- 
sary deiMaulá i tnade for the purposês 
required, the defieieliey shall be niade 
good ín equal rnoietiés by the two 
GovernmentSi " ' ■ 

- Artíclé 30. 

In the event f of a difference arising 
belween the two aforesaid Coinmis- 
sioners of the Board, regarding tbéap- 
pointraent of any officer under them , 
or regarding any other matter in the 
execution of these Regulations, if 
such dàfferènce shall occur in h Bri- 
tish Golòny.tor PosedssiOfi, the Board 
shall call in; the person wh o officiates 
in that Colbmy <dr Possessiòn as Por- 
tu^ueze Arbitralor to theMixedCom- 
mfesión, under the. Treaty, and if the 
ease .shall ocdur in the Tortugueze 
Golony; ob Poissessioh 1 , the. Board. of 
SuperinpHidencéi shaíl ■ cali r,ín < the 
peísoai >WhíOÍ>oíBciates in that Golony 
ar; Pos&ession'as; British Arbitrator to 
the MiXed -’jComm ission under the 
Treaty; and the Board of Superin- 
teiíddn.of!«(iberated Negrões thus 
fobfflfied ía;nd :beihg eomposed of two 
OapthlissioBers >.and of one Arbitrator 
shall p (by'fbe«iajtorijty of voices, Idecide 
alhtôueá. points *of diffièrenee. It shall 
aot'á)eipfmiitted 4o lhe Metnbers of 
fhje. Bear d'; of'S u pe ri n t e nd e n c e ,n o r to 
any oáfieeiqacting under thetn , to de- 
Hjwid iòr.receáVie Ifrora any ©nej except 
atííheredta! ;specilied , 'any temolument, 
auder any piretbxt iwhatsoev.eir, íbr the 
performance; [of.fheidnties which are 
kbp®sed / lipon» théfn by- the present 
R-egwlaltíioris.'! ,o!ms >. . i : 

</.uç. hr.á ! ' :h: 

-Miíl-J \\\' ff. f c fj : j»: ••• 


ver as cohimodidades, é prosperidade 
dos Negros libertos, quer durante o 
tempo da séu serviço, quer depois 
dèlie acabado, e especiàlmente em 
prêmios para Negros libertos por sua 
boa conducta. 

As contas destes dinheiros,, e da 
maneira porque houverem sidóappli- 
cados , serão, no fim de todos os an-' 
nos, feitas em dbplicado pelo Cura¬ 
dor; e depois destas contas terem si¬ 
do; examinadas , e approvadas pela 
Jiinta, será um dos ditos duplicados 
transmittido por cada Com missario ao 
Governo por parte do qual estiver 
‘ servindo. 

Se o fundo se não achar suflieienle 
para satisfazer ás justas e necessárias 
requisições feitas para os fins exigG 
dos, o que faltar será suppridoi em 
partes iguaes pelos dous Governos. 

Artigo 30.° 

No caso. de se eXcifar alguma con¬ 
trovérsia entre os dous sobreditos 
Oommissarios da Junta, a respeito da 
nomeação de álgum oíficial seu su¬ 
bordinado, ou a respeito de algum 
outro objecto na execução deste Re¬ 
gulamento , de a tal controvérsia oc- 
correr em lima Colonia ou Possessão 
Bnit&nnicaJ la Jiintai convocará a pes¬ 
soa que sèrvir. naquella Colonia ou 
Possessão, como Arbitro Portuguez 
naí.Ooramissão Mixta, em conformi¬ 
dade do Tractado ;' e se o caso oc- 
correr em mfia Colonia. ou Possessão 
Portuguefca, a JunOa da Superinten- 
dencia convocârá a pessoa que.servir 
naquella; Colônia ■ ou Possessão j. co¬ 
mo Arbitro Britanniico na Commissão 
Mixta em conformidade do Tractado ; 
e a Junta da Superintendência dos 
Neg ros libertos assim formada, sendo 
composta dos dóis Gommissarios e de 
um Arbitro, decidirá á jd^rallidade de 
votos todos os taes pontos de teontro- 
versia. , ■ : - 

Não será permittido aos Metnbros 
da Junta da Süperintendencia, irteín 
a qualquer oücãlaj a ella subordinado, 
pedir ou receber de;pessoa alguma, 
salvo como neste Regulamento se' es* 
pecifiCai emolumento algunqi debaixo; 
de qualquer pretexto que seja .pelo. 
cumprimento dos deveres que lhes .<?ão 
impostos pelo presente Regolánientoi 
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Articíe 3Í. 

Nothing that is coutained in these 
Regulations, shall be construed to 
exempt any liberated Negro from his 
hability, as a free nian, to be pro-> 
ceeded against for any offence eom- 
initted by him (except as herein pro- 
vided for) against the laws of the 
Counlry in which he hislocated. Bui 
Tn all cases where an offence against 
such laws is imputéd tô a Negro un- 
der the care of the aforesaid Boàrd 
of Superintendence, the laws shall be 
adminislered to him as to afreeman^ 
and the Curator shall, either person- 
aliv or by a responsible individual, 
deputed by him for thé purpose, 
attend the Courts of Justice of thé 
Country to see that justice is donè 
to the Negro. ■ j 

Article 32. , 

It isfurther stipulated, with a view 
to avoid the unnecessary multiplica- 
tion of words, that every.thing éon- 
tained in the foregoring Regulations 
which applies lo masters, < èhall be 
construed as applying equally to mis- 
tresses, and that every thing in the 
said Regulations with respect to Ne¬ 
grões and apprentices which applies 
to the masculine gender and singular 
number, shall be construed as apply¬ 
ing equally to the femalesex, and 
to lhe plural number, unless such 
construction shall be in express oppo- 
sition lo any other enactment of these 
Regulations. 

Article 33. 

These Regulations shall be inserted 
in lhe Official Gazette or Journal of 
the Countries, Avhose Sovereigns are 
Contracling Parties to the Treaty; 
and also in the Official Journal or 
Gazette of lhe Place where the Mixed 
Commissions are respectively held; 
and the Governments of the said 
Countries shall convey to the said 
Boards of Superintendence of the li- 
berated Negrões, to the Curators, 
and to their assistants under lhose 
Boards, such aulhority as may be 
requisite to enable the said Boards fo 
Superintendence , Curators , and Of- 
ficers acting under them, respectively, 
to perform the dulies and to exercise 
the powers, entrusted to them by 
these Regulations. 


Artigo 3I.° 

Nenhuma cousa que se contenha 
neste Regulamento, se entenderá isem- 
ptar qualquer Negro liberto da sujeir 
ção em qúe está, como homem livre, 
a proceder-se contra elle por álguiri 
crime por elle Oomettido (excepto co¬ 
mo neste Regulamento se proveu) con¬ 
tra asLeisdoPaiz onde se achar. Em 
todos os casos porém, em que uma 
offensa contra taes leis se imputar a 
wm Negro, que esteja debaixo do cui¬ 
dado cia sobredita Junta de Superin-í 
tendencia, as leis lhe serão applica*- 
das como a um homem livre, e oGu- 
rador deverá, ou pessoalmente, oii 
por meio de uma pessoa responsável, 
por éllé para esse fim deputada, ser 
resente nós Tribunaes de Justiça do 
aiz, para vêr que se faça justiça ao 
Negro. 

Artigo 32.° 

Estipuloü-se mais com o fim de 
evitar desnecessária multiplicação de 
palavras, que tudo quanto se contém 
nas disposições acima prescriptas, qué 
seja applicado aos Mestres, se enten¬ 
derá como applicavel igualmente ás 
Mestras, e que tudo o que nas ditas 
disposições a respeito dos Negros e 
aprendizes é applicado ao sexo mas¬ 
culino, e numero singular, será en¬ 
tendido como applicavel igualmente 
ao sexo feminino, e ao numero plu¬ 
ral, salvo se uma tal intelligencia es¬ 
tiver em expressa opposição com outra 
alguma disposição deste Regulamento. 

Artigo 33.° 

Este Regulamento será inserido na 
Gazeta ou Jornal Official dos Paizes, 
cujos Soberanos são Partes Contra- 
ctantes do Tractado; e lambem na 
Gazeta ou Jornal Official do logar 
onde se estabelecerem as respectivas 
CommissÕes Mixtas; e os Governos 
dos ditos Paizes conferirão ás ditas 
Juntas de Superintendência dos Ne¬ 
gros libertos, aos Curadores, e a 
seus Ajudantes subordinados áquellas 
Juntas, aauthoridade que fòr neces¬ 
sária para habilitar as mesmas Juntas 
de Superintendência, Curadores, e 
Officiaes, que respectivamente ser¬ 
virem debaixo das suas ordens, a 
cumprirem os deveres , e exercerem 
os poderes que por este Regulamen¬ 
to lhes são Gonfiados. 


; 
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Article 34. 

The High Contracting Parties agree, 
that ifin future itshould appearneces- 
sary to adopt new measures inconse- 
quence of those which are laid dowo 
in this Annex turning out inefficacious, 
the said High Contracting Parties 
will consult together and agree upon 
other ineans better adapted for the 
complete attainment of the objects 
they have in view. 

The Undersigned Plenipotentiaries 
have agreed in conformity with the 
I4. ,h Article of this Treaty signed by 

lhera on this day, the. 

. of....> .. 

íhat the preceding Regulations 
consisting of 34 Articles shall be 
annexed to the said Treaty, and be 
considered an integral part thereof 
The... of... 


Artigo 34.* 

As Altas Partes Contractantes con¬ 
vém que se para o futuro parecer 
necessário adoptar novas medidas em 
consequência de se haverem tornado 
inefficazes as estabeleeidas neste An- 
nexo, as ditas Altas Partes Contra¬ 
ctantes entre si consultarão, e ajus¬ 
tarão outros meios mais bem adopta- 
dos para completamente se obterenr 
os fins que tem em vista. 

Os Plenipotenciários abaixo assi- 
gnados convieram na conformidade 
do Artigo J4.° deste Tractado, assi- 
gnado por elles neste dia de.... 
de.... que o precedente Regulamen¬ 
to contendo 34 Artigos ham de ser 
annexados ao dito Tractado, e con¬ 
siderados como uma parte integrante 
delle. 

Aos.... de.... 


[L.S.J * [L.S.] 

Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 8 
de Abril de 1839. 

No impedimento do Official Maior, 

Jose Feríssimo da Silva. 
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N.° 27. 


Nota do Sp. Visconde de Sá da Bandeira a M. r Jerningham j 
datada de 6 de Outubro de 1838, em resposta á sua do l.° de 
* Agosto que acompanhava o novo Projecto de Tractado. 

(3 abaixo assignado, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, teve a honra de receber 
a Nota que, em data do J.° d’Agoslo, lhe foi dirigida pelo Sr. G. S. S. 
Jerningham, Encarregado de Negocios de Sua Magestade Brilannica, e 
com a qual lhe enviou um novo Projecto de Tractado entre as duas Corôas 
de Portugal ; e da Gram-Bretanba para a suppressão do Trafico da Escra¬ 
vatura. 

A gravidade, e importância do contendo da dita Nota tornou indispen¬ 
sável um longo, e reflectido exame, tanto do Projecto e Annexos que a 
acompanhavam, como de todos os anteriores trabalhos que, haannos, se 
tem feito no decurso da negociação que tem havido entre os dous Governos 
de Portugal, e da Gram-Brelanha sobre a conclusão de um novo Tractado 
para abolir o Trafico da Elscravatura. Foi por isso mais demorada, e será 
mais extensa, a presente resposta, que o abaixo assignado, em observância 
das Ordens de Sua Magestade, tem a honra de dar abSr. G. S. S. Jerningham 
para ser transmitlida ao seu Governo. 

Na dita Nota principia o Sr. G. S. S. Jerningham por dizer « que o seu 
>5 Governo considerara com atlenção o Contra-Projecto de Tractado, que fô- 
>» ra levado para Inglaterra por Lord Howard de Walden , 6 continha as al- 
» terações feitas pelo abaixo assignado sobre o Projecto de Tractado emen- 
» dado, que 1’òra remettido, jf^ Ordem doGoverno Britannico, aodito Lord 
» Howard de Walden, em 24 io Março do presente anho; e depois müdifica- 
» do pelas Instrucções de Lord Palmerston de 5 de Maio ultimo. » ^ 

Antes de passar ávanle cumpre ao abaixo assignado fazer observar, que 
elle não entregára a Lord Howard de Walden outro algum Contra-Projecto 
de Tractado para a repressão do Trafico da Escravatura mafs do que aquèlle 
que lhe enviou com a sua Nota de 4 de Maio de J837 , no qual se achava 
posto o dito Tractado em harmonia com o Decreto de !0 de Dezembro de 
1830, que aboliu lotalmente aquelle Trafico nos Dominios Portuguezes; 
adoptando-se também nelle algumas estipulações, que tendo sido admittidas 
nas Convenções concluídas entre a Gram-Bretanha e a França, em 30 de 
Novembro de 1831 , e 22 de Março de 1833 , tis quaès accederam varias ou¬ 
tras Potências, havia todo o motivo para esperar que não deixariam deobter 
o assentimento do Governo Britannico em um Tractado com Portugal. Ficou 
porém malograda estajusta esperança por que o Governo Britannico recusou 
annuir ao dito Contra-Projecto. 

Oífereceu depois Lord Howard de Walden um novo Projecto deTracta- 
do, e este foi por espaço de mez e meio minuciosamente discutido com elle 
pelo abaixo assignado Artigo por Artigo. Estavam ambos já de acordo, tan¬ 
to a respeito das estipulações do Corpo do Tractado como das dos seus tres 
Annexos. Havia sómente discrepância quanto á garantia que o abaixo assi¬ 
gnado exigia que o Governo Britannico houvesse de dar ao de Portugal pela 
manutenção dos seus Dominios Africanos na devida obediência por todo o 
tempo que houvesse de durar o Tractado. Lord Howard de Walden. oflferecia 
a Portugal, por ordem do seu Governo, no caso de revolta produzida nos di¬ 
tos Dominios pela abolição do Trafico da Escravatura, apenas um soccorro 
naval por espaço de dous annos tão sóniente, com o limitado fim de prevenir 
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o resultado designado no mesmo offerecimeuio; e contando-se aquelies dons 
annos desde a conclusão do Tractado. 

Foram patentes ao Plenipotenciário Britannico as circumstancias espe- 
cia es em que se acha Portugal cóllocado, o as precauções que necessaria¬ 
mente precisa tomar a respeito dos seus Doitunios do Sul da África, onde, nos 
últimos annos a cobiça, e a fraude dos especuladores esl rangeiros, e Porlu- 
guezes tem estabelecido um dos principaos mercados do seu infame cofmner- 
çio. Ao mesmo Plenipotenciário foi presente que o espirito de desobediência 
ao Decreto de ÍO de Dezembro de 183G, que abobo o Trafico da Escravatu¬ 
ra em todos os Domínios Portuguezes, se havia alli manifestado; e elle não* 
pôde deixar de reconhecer quanto era diversa a situação de Portugal a res¬ 
peito da de Hespanha , cujos Súbditos fazem aqueile Trafico importando Es¬ 
cravos nas suas Colonias. ao mesmo tempo que nos Domínios Portuguezes 
elles formavam um dos principaes ramos de exportação. 

Tinha desde o principio sido reservada de com mu m acordo a discussão 
deste ponto importante da garantia para depois de discutido o Tractado, do 
qual devia formar um Artigo Addicional, e estando ella a ultimar-se, e o 
Tractado para ser assignado, não pôde essa assignatnra realisar-se por não 
ter cabido no tempo tirar-se a limpo todo o Tractado, e Annexos antes da 
partida de Lord Howard de Walden para Londres, a qual, estando próxima 
a epoea destinada para a Coroação de Sua Mageslade Britannica, eJle aflir- 
mou não poder mais demorar por já terem sabido doua paquetes, nos quaes 
partieipára. para Londres, que partia, o que deixára de eíleituar para poder 
terminar a negociação. iSão o pois ao Governo de Sua Mageslade que se de¬ 
ve altribuir o não se ter assignado o Tractado, mas sim á urgente necessi¬ 
dade que o Plenipotenciário Britannico teve de partir. 

Levou Lord Howard de Walden para Londres uma copia do dito Tra¬ 
ctado em que tinha convindo com o abaixo assignado; e um tal documento, 
resultado de unia longa discussão entre os Plenipoteneiari.es das duas Náções , 
durante a qual Lord Howard de Walden recebêra Instrucções do seu Go¬ 
verno acerca delia, como fez ver ao abaixo assignado, de maneira alguma 
se póde considerar um simples Contra-Projecto, que sempre é ofierecido por 
uma das Parles Contractantes para substituir o Projecto apresentado pela 
outra Parte; mas é eHectivamente um Tractado já convencionado entre am¬ 
bos os Plenipotenciários. 

Diz mais o Sr. G. S. S. Jerningham « que o Governo Britannico espe- 
c< rara que o Projecto de Tractado, por elle remeltido a Lord Howard de 
« Walden, como comprehendia todas as alterações que naquelle tempo ha- 
« viam sido propostas pelo Governo Portuguez, e que não estavam em dis- 
íí cordancia com o simples e directo objecto do Tractado. satisfaria o mes- 
u mo Governo, e este lhe accederia sem alguma ulterior difíicnldade. « 

Esse novo Projecto então apresentado por Lord Howard de Walden es¬ 
tava mui longe de se achar conforme com o que onteriormente tinha sido com 
elle discutido pejo Sr. Duque de Palmella, do qual muito differia pelas fre¬ 
quentes alterações que no Preambulo, e em seus Artigos trazia, e que por 
brevidade se não referem todas, bastando mencionar as seguintes mais es- 
senciaes. 

No Preambulo do Projecto discutido entre o Sr. Duque de Palmella, o 
Lord Howard de Walden., se dizia que a separação do Brazil annullára de 
facto a unica reserva que havia sido estipulada por Portugal no Tractado de 
J 815, e no novo Projecto houve a ommissão da palavra essencial de facto. 

No Artigo 4.° do anterior Projecto se declarava que as Duas AÍ tas Par¬ 
tes Contractantes mutua mente renovavam o consentimento já estipulado pela 
Convenção de 28 de Julho de 1817 para os seus Navios de guerra poderem 
visitar os Navios Mercantes de ambas as Nações; e no Artigo 4. w cio novo 
Projecto, se dizia que mutuamente renovavam adita Convenção para os Na¬ 
vios de guerra poderem fazer aquella visita; indo uma enorme diflerença de 
renovar um consentimento dado em qualquer Convenção , a renovar essa mes¬ 
ma Convenção. 
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Tinha-se posto no Artigo G.° cio novo Projecto a palavra compensação 
em Jogar de indcmnisaçáo , que existia no anterior Projecto; e tendo esta 
um sentido muito mais amplo não podia ser por isso suííicientemente expres¬ 
sada nem substituída por aquella. 

Na segunda parte do Artigo 8.° do novo Projecto se propunha uma esti¬ 
pulação anaioga á do Arligo 15 do Projecto anterior (já mui desairosa para 
Portugal) para que em quanto não houvesse Tribunal de Justiça Mixto nos 
Domínios Porluguezes, fosse a Cornmissao Mixta do Rio de Janeiro Britan- 
nico- Brazileira , authorizada a julgar os casos de Trafico de Kscravatura que 
*eccorressem debaixo da Bandeira Portugueza. Accrescenton-se porém no no¬ 
vo Projecto, que se os Commissarios Brnzileiros recusassem julgar os Na¬ 
vios Porluguezes , ficariam os Commissarios Britannicos authorizados a julga- 
los, em quanto não fossem mandados para o Rio do Janeiro Commissarios 
Porluguezes, ou em quanto não houvesse uma Cornmissao Mixta em algum 
dos Domínios Porluguezes. 

Não sendo o Governo Brazileiro parte Contraclante neste Traclado, é 
muito natural, que não só prohibisse aos Commissarios Brazileiros que to¬ 
massem conhecimento dos casos de contrabando de Escravos, em que incor-. 
ressem os Navios Porluguezes, masque mesmo não consent isse que os Com¬ 
missarios Britannicos exercessem no Brazil actòs Judiciaes a respeito cie uma 
terceira Potência estrangeira; é que pelo mesmo motivo se recusasse a ad- 
millir lá os Commissarios Porluguezes ; resultando de se adoptar tal estipu¬ 
lação mais esse clesar ao Governo, e á dignidade da Nação Portugueza. 

Estava muitíssimo mais restricta a disposição do Artigo 8.* cio què a do 
anterior Projecto quanto á liberdade de com muni cação entre os Domínios 
Porluguezes, e 'especialmente na parte em cjue exigia que não podessem os 
colonos transportar Escravos comsigo senão com a sua familia, e em urna 
viagem directa da Costa d’África para as Ilhas de Cabo Verde, deS. Thomé, 
e do Príncipe. 

No Artigo 11.° do novo Projecto se omitlia o final do Artigo 12. 0 do an¬ 
terior Projecto, similhante ao Arligo J l.° do Traclado entre a Gram-Breta- 
nha , e a Hespanha de 28 de Junho de 1835, pelo qual ficavam auíhorisadas 
as Commissões Mixtas, se o julgassem devido pela equidade, a pagar pelo 
Cofre das prezas alguma som mu proporcionada á estalia que houvessem sof- 
frido aquelles Navios que a pesar de serem detidos por se lhes acharem al¬ 
guns dosobjectos prohibidos pelo Artigo antecedente, não tivessem sido con¬ 
dem nados. 

Omitlia se no novo Projecto o Artigo 17.° do anterior, em que se esti¬ 
pulava a revisão do Traclado dentro em dez annos; omissão prejudicialissi- 
ma pois que delia se deduziria a pertençao da perpetuidade do Tractado, que 
jamais podería admillir se. 

Contendo pois o novo Projecto de Traclado, apresenfado por Lord Ho- 
ward de Walden tantas, e tão essenciaes alterações sobre o Projecto que 
por S. S, a havia sido discutido com o Sr. Duque de Palmella, e tornando-se 
em consequência delias muito mais desfavorável a Portugal, não havia fun-» 
damento para que o Governo Britannico podesse julgar que o Governo de 
Sua Magestade houvesse de ficar satisfeito com o dito novo Projecto, ou que 
a elle accedesse sem ulteriores difficuklades, quando estas deveriam forçosa- 
mente augmentar na razão do maior desfavor, e prejuízo que a Portugal de- 
via resultar de taes alterações. 

Foi reconhecida por Lord Howard de Walden , a justiça destas obser¬ 
vações, e de commum acordo se fizeram no dito novo Projecto as altera¬ 
ções convenientes estipulando o Governo de Sua Magestade todas aquellas 
concessões que exigia o notorio fim do Tractado, e o decoro, e verdadeiros 
interesses da Coroa Portugueza, e nessa conformidade se traclou de pôr a 
limpo o Tractado , que não pôde* assignar-se, como já se disse, por não ha¬ 
ver aecedido o Plenipotenciário Britannico a demorar-se alguns dias para es> 
se fim nesta Corte. 

Accrescenta o Sr. G. S. S. Jerningham u que o Governo Britannico ha- 
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à via lido com grande cuidado o (denominado) Contra-Projecto leVadò para 
6( Londres por Lord Howard de Walden, e sobre elle havia feito todas as 
u concessões em que podia consentir sem prejudicar os fins para que se de- 
« via concluir o Tractado. Que o novo Projecto de Traclado, que acompa- 
« nhava a citada sua Nota. estava simplificado no seu Preambulo , e em mui- 
“ tas das suas estipulações, e que por condesaendencia com os desejos do 
“ Governo Portuguez se haviam nelle inserido novas estipulações, e muitafc 
“ das anteriorménte propostas, ou haviam sido alteradas, ou lotalmenle oniit- 
« tidas. ;; 

Primeiramente não deve o abaixo assignado deixar de lembrar, que, se 7 
neste negocio lia concessões , são todas da parte do Governo Portuguez; por 
quanto, na conformidade do que se estipulou no Artigo separado, assignado 
em Londres em 11 de Setembro de 1817, devendo depois de abolido o 'Pra¬ 
tico da Escravatura em Portugal, ficar valida, na falta de concordância em 
outro ajuste, a Convenção Addicional de 28 de Julho daquelle anno* até á 
expiração de quinze annos que se devem contar desde o dia 10 de Dezem¬ 
bro de 1836 T por ser a data do Decreto pelo qual foi totalmente abolido, 
nos Do minios Portuguezes, o Trafico da Escravatura, é inegável consequên¬ 
cia que todas as restricções em summo gráo transcendentes ■, que, pelo Tra¬ 
ctado convencionado com Lord HoAvard de Walden, admittio o Governo Por¬ 
tuguez ás estipulações daquella Convenção Addicional, são oulras lanlas cs- 
peciaes concessões por elle feitas ao Governo Britannico em atlenção á justa 
consideração que lhe merecem as intimas relações de Amisade, e Alliança 
que, ha séculos * unem as duas Coroas, eao grande desejo que também ani¬ 
ma Sua Magesíade, e o seu Governo, de querer contribuir quanto esteja ao 
seu alcance para a completa abolição do abominável Trafico da Escravatura. 

O abaixo assignado passa agora a axaminar se as estipulações por elle 
propostas, em que conveio Lord Howard de Walden ■, e que foram excluidas 
do novissimo Projecto apresentado pelo Sr. G. S. S. Jerningham prejudica¬ 
vam os lins do Tractado; em que maneira está este simplificado np dito Pro¬ 
jecto; e qual foi a condescendência que da parte do Governo Britannico hou¬ 
ve com o Portuguez em admittir as alterações por elle propostas. 

No Preambulo do novissimo Projecto de Tractado, apresentado pelo Sr. 
G. S. S. Jerningham^ que difíere inleiramente do anieriormenle convencio¬ 
nado pelo abáixo assignado com o dito Lord, fallando-se do objecto do mes¬ 
mo Traclado define-se o Trafico da Escravatura, a pratica barbara, o pra¬ 
tica de transportar por mar os indígenas d’Africa com o fim de os reduzjr á 
escravidão; e depois em diversos Artigos do mesmo Projecto se declara con¬ 
sistir o dito prohibido Trafico no transporte de negros, ou outros para os 
eduzir á escravidão, sem se declarar, como erá indispensável, quem eram 
f“sses outros a respeito dos quaes se devessem eqtemler as estipulações do 
Traclado; 

Faz-se no mesmo Preambulo uma distincçSo das differenles épocas em 
que foi abolido o referido Trafico em ambos os paizes, dizeudo-sè que na 
Gram-Brelanba o fôra em ]807, e em Portugal em 1836, como formando 
mn contraste de quanto mais tarde se adoptou neste Reino esta importante 
medida reclamada pela humanidade; quando não se devêra ter perdido de 
vista que nenhuma outra Potência fez os primeiros, nem tão exlraordinaiios 
sacrifícios para promover aquella abolição, como Portugal; e que se já em 
H 8 15 ella se não verificou desde logo totaírnenle nos Domínios Portuguezes, 
oí porque Lord Castlereagh ■, a quem os Plenipotenciários de Portugal no 
Congresso de Vierrna a pi opozeram , em troco da abolição tio Tractado de 
Commercio de 1810, a isso não annuio, declarando não estar para esse fim 
niithorizndo pelo seu Governo, como o abaixo assignado fez vêr a Lord 
Howard de Walden na sua Nota de 22 de Maio do presente anuo. 

Na segunda regra do Artigo 2." do novissimo Projecto, estabelecendo-se 
que o direito de visita em nenhum caso será exercido a respeito dos Navios 
da Marinha Real de cada uma das duas Nações, omiltio-se o restante do 
para gr aj iho que dizia = mas sémente a respeito dos Navios Mercantes — ; e 
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dahi por diante quando nos demais Artigos do dito Projecto se tracla de 
Navios delidos, ou que devem deter-se, sempre vem a mesma omissão da 
palavra = Mercantes = a qual existia tanto na Convenção Addicional de 1817, 
como no Tractado convencionado com Lord Howard de Walden, e é neces- 
saria para haver a clareza indispensável em documentos taes. 

Quando no § 2.° do Artigo 3.° do Tractado ultiinamente convèncionado 
se estipulara que ambos os Governos deviam communicar um ao outro em 
cada semestre, ou mais a miudo, se lhe fosse requisitado, o nome, e força 
% dos Navios empregados em cruzar para evitar o Trafico da Escravatura, e os 
nomes dos seus primeiros, e segundos Commandantes; não estabelece o 
mesmo § 2.° do Artigo 3.° do novíssimo Projecto época certa para se fazerem 
taes communicações de Governo a Governo; estipulando apenas que sejam 
feitas successivamente, e quando haja mudança nos ditos Cruzadores. 

Havia também convencionado o abaixo assignado com Lord Howard de 
Walden no § 3.* do Artigo 3.“ do dito Tractado, que no caso de algum Na¬ 
vio de qualquer das duas Nações que navegasse debaixo de Cotnboi de al¬ 
gum Navio de guerra de qualquer delias se tornar suspeito a algum Cruza¬ 
dor das mesmas, o Commandante daria parte das suas suspeitas ao Com- 
mandante do Oomboi, o qual deveria proceder pessoalmente, ou mandar 
proceder pelo Official seu immediato em Commando, á visita do dito Navio, 
participando por escripto o resultado delia ao Commandante do Cruzador, e 
se as suspeitas fossem bem fundadas, conduziria, ou mandaria o dito Navio 
a um dos pontos onde estivessem estabelecidas as Commissões Mixlas para 
alli ser julgado. Esta estipulação era decorosa para ambas as Nações, e ana- 
loga á que a este respeito fez a Gram-Bretanha com a França no Artigo 3.’ 
da sua Convenção de 22 de Março de 1833. 

No novíssimo Projecto, porém, apparece declarado no § 3.° do Artigo 3.° 
que o Commandante do Comboi procederá a visitar o dito Navio suspeito, 
porém em companhia do Commandante do Cruzador que lho denunciou ; es¬ 
tipulação summamente desairosa tanto para o Commandante do Comboi, que 
póde ser um Official General, em quanto o do Cruzador seja talvez um Te¬ 
nente, ou menos ainda, como para a Nação a que o Comboi pertencer, 
que quasi sempre será a Portugueza pela razão de serem os Cruzadores to¬ 
dos ou quasi todos Britannicos. 

Para evitar a repetição de attentados similhantes aò commettido no por¬ 
to de Moçambique pelo Commandante do Brigue Leveret contra o Ber¬ 
gantim Hespanhol Diogenes, tinha-se adoptado no § 4." do Artigo 3.° do 
Tractado ultimamente convencionado com Lord Howard de Walden a esti¬ 
pulação do § 2.° das lnstruc’ções annexas á Convenção Addicional de 28 de 
Julho de 1817, para que jámais fosse permittido aos Cruzadores visitar ou 
deter Navio algum em quanto estivesse dentro de um porto, bahia, ou en¬ 
seada pertencente a uma das Partes Contractantes, ou ao alcance de tiro de 
peça etc. 

No § 4.° do Artigo 3.° do novíssimo Projecto declara-se que esta visita 
não poderá fazer-se nos Navios que estiverem ancorados (at anchor) em al¬ 
gum porto ou enseada etc.; omiltindo-se não sò a palavra bahia , mas como 
se refere aos Navios ancorados, viriam elles, logo que levantassem fèrro a 
ficar sujeitos a serem visitados, mesmo dentro dos portos etc. o que jámais 
poderia admittir-se. 

No Artigo 4.” do novíssimo Projecto vem novamente substituída pela 
palavra compensação a palavra indemnisação , que é muito mais ampla, e fô- 
ra adoplada no Artigo 4." do Tractado ultimamente convencionado com Lord 
Howard de Walden. 

No Artigo 5.“ do novíssimo Projecto que corresponde ao Artigo 7.° do 
dito Tractado, omittio-se a essencialissima clausula que neste havia, de que 
nenhuma das estipulações do mesmo Tractado se poderia interpretar de ma¬ 
neira que difficultasse ou impedisse ocommercio, e navegação licita, ea 
livre communicação entre os diversos Dominios da Corôa de Portugal na 
África. Omittio-se mais a declaração desses Dominios, e daquelles sobre os 
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quaes a Coroa de Portugal tem reservado seus Direitos , declaração que já 
se achava feita em grande parte na Convenção Addicional de 1817. Omittio- 
se lambem a indispensável clausula analoga á já anteriormente estipulalada 
no § 1.* do Artigo l.° das Instrucções annexas á Convenção Addicional de 
28 de Julho de 1817 , de não poderem ser sufficiente motivo de detenção os 
Negros da tripolação dos barcos costeiros, Xíú de qualquer outra embar¬ 
cação. 

Além destas tão transcendentes omissões, introduziram-se no mesmo Ar¬ 
tigo 5 ° do novíssimo Projecto restricxjões á passagem de Negros de uma par- # 
te dos Dominios Portuguezes para outro parte dos mesmos Dominios, que 
se fossem admittidas, como não ha nelles quasi outra sorte de marinheiros, 
e creados que não sejam escravos, cessaria inteiraraente toda a communica* 
ção, e por consequência todo o commercio, e navegação entre os ditos Do¬ 
minios. 

Exige-se no § 3.° que n'a viageto em que o Colono Portuguez de uma 
parte dos Dominios Portugúezes na África se transportar com dez escravos 
para se ir estabelecer em outra parte dos mesmos Dominios vá sempre acom¬ 
panhado da sua família, e que a sua viagem seja directamente de qualquer 
parte dos ditos Dominios Portuguezes, onde esteja permanentemente estabe¬ 
lecido, para as Ilhas de Cabo-Verde, do Principe, ou de S. Thomé; não 
permittindo portanto que possam transportar-se com os seus Escravos daquel- 
las Ilhas para o Continente, nem para outras Ilhas que Portugal possue, co¬ 
mo a Ilha de, Moçambique, as de Cabo-Delgado, e varias outras próximas 
á Costa de Guiné, ou, niima palavra, em qualquer sentido de uma parte dos 
Dominios Portuguezes para outra parte dos mesmos Dominios, como se ti¬ 
nha ultimamente estipulado no § 3° do Artigo 7.° do Tractado convenciona¬ 
do com Lord Howard de Walden, exigindo-se no § 4." tão sómente que taes 
viagens fossem sempre feitas em direitura ao lagar do destino designado no 
Passaporte. 

Estipulava-se no § 5." do Artigo 7.° do dito Tractado, que na qualida¬ 
de, ou na esquipação do Navio em que fossem os ditos escravos transpor¬ 
tados, nada deveria haver que justificasse a detenção deites por outros mo¬ 
tivos, pois em tal caso ficaria seu dono sujeito a ser prima fade considerado 
cúmplice em uma expedição para o Trafteo da Escravatura. Accrescenta-se 
porém no \ 5.° do Artigo 5." do novíssimo Projecto, que violando-se qual¬ 
quer dos Regulamentos do mesmo Artigo, o Capitão, tripolação, donos do 
Navio, da sua carga, e dos Escravos, ficariam sujeitos a proceder-se con¬ 
tra elies como cúmplices em uma infracção do Tractado, e punidos nes¬ 
sa conformidade , condemnando-se o Navio e carga, e libertando-se os es¬ 
cravos, 

No Artigo 6.° do Projecto novíssimo, estabelecem-se duas ou mais Com- 
missões Mixtas, quando no Artigo ò.° do Tractado convencionado com Lord 
Howard de Walden se tinha estipulado haverem só duas Commissões, uma 
em território Portuguez, outrâ em teiritorio Britannico. 

Omiltio-se no Artigo 8.* do novíssimo Projecto a estipulação do § 5.° do 
Artigo 3." do Tractado convencionado com Lord Howard de Walden, ana¬ 
loga á do Artigo 5/ da Convenção Addicional de 1817, de que os Comman- 
dante^ dos Navios das duas respectivas Marinhas Reaes, empregados em 
impedir o Trafico da Escravatura se deveriam cingir striclamente ao exacto 
theor das slias Instrucções. Além disto, em logar da clausula que havia no 
dito § 5.° de que a transgressão que nMsto houvesse da parte dos ditos Com- 
mandantes, seria punida com a mesma severidade como se fôra commettida 
no seu propnopaiz; simplesmente se diz no sobredito Artigo 8." que elies 
terão castigo proporcionado a qualquer voluntária transgressão que hajam 
commet.tido. 

No Antigo L0.° do novíssimo Projecto tornou-se a repetir a falta acima 
mencionada de se não juntar o linal do correspondente Artigo ll.° do Tra¬ 
ctado da Gram-Bretanha com a Hespanha de 28 de Junho de 1835 , como 
tinha convindo Lord Howard de Walden com o Sr. Duque de Palmella, © 
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depois se estipulára no Artigo 9.° do Tractado convencionado com o abaixo 
assignado. 

O Artigo 13.° do novissitno Projecto snbstituio o Artigo 12.* do Tracta¬ 
do convencionado com Lord Howard de Walden em que estava muito mais 
explicita, e claramente garantida a Alforria dos Negros libertados, e estabe¬ 
lecidas as bases do seu bom tractamento, e instrucção. 

Omittio-se o Artigo 14.* desse dito Tractado pelo qual se permittia a 
sua revisão dentro de dez annos , menos quanto ao principio da perpetuidade 
% da abolição do Trafico da Escravatura. Com esta omissão as demais estipu¬ 
lações do Tractado ficariam também sendo perpetuas; o que de maneira al¬ 
guma se póde admittir. 

Omittio-se mais o Artigo 15.° do mesmo Tractado, em que consideran¬ 
do-se substituidas por este todas as estipulações dos antigos Tractados con- 
cl u idos entre as duas Corôas, que tiveram por objecto regular, e reprimir o 
Trafico da Escravatura, se renovava a declaração do 3.° Artigo do Tracta¬ 
do de 22 de Janeiro de 1815 de ficarem em plena força, e vigor os antigos 
Tractados de Alliança, Amisade, e Garantia celebrados entre as mesmas 
Corôas. Nunca se deveria esperar da Gram-Brelanha que pozesse difficulda- 
de em renovar o reconhecimento das obrigações por ella contrahidas em an¬ 
teriores Tractados na parte em que são mais essencialmente vantajosos a 
Portugal; mas essa difficuldade é tanto mais para admirar na occasião èm 
que ella se empenha em concluir um novo Tractado com Portugal, no qual 
insta por obter novas, e importantíssimas concessões, sem que por ellas of- 
fereça o menor equivalente. 

Omittio-se também a importante declaração do dito Artigo 15.* do Trã- 
Claclo, das differentes épocas em que elle deveria principiar a ter execução 
nas duas Costas d’África Oriental e Occidental, sem a qual declaração se fi¬ 
caria entendendo que o Tractado vinha executar-se logo desde a sua ratifi¬ 
cação ; e por conseguinte antes delle ser conhecido naquellas remotas re¬ 
giões , já os seus habitantes se achariam sujeitos ás disposições penaes que 
elle encerra; o qué não é conforme com os princípios de justiça. 

Por ultimo, em logar de seis mezes estipulados no mesmo Artigo para 
ser o Tractado ratificado, e as ratificações trocadas, estabelecem-se nd Ar¬ 
tigo 15.° do novíssimo Projecto, sómente quatro semanas para uma e outra 
cousa , exigindo-se que a troca das ratificações se façam em Londres nesse 
espaço de tempo. 

Os Annèxos A , B , e C, differèm também muito dos que estavam con¬ 
vencionados pelo abaixo assignado com Lord Howard de Walden. Entre 
muitas differenças menos importantes são mui essenciaes as seguintes: 

Omittio-se no Artigo 4.° do Annexo A, a estipulação que existia no 
mesmo Artigo e Annexo do Tractado, de que nenhum Commandante dos 
Cruzadores poderia desembarcar escravos, ou homens livres, em qualquer 
território da Coroa de que não fosse súbdito, sem que para isso previamen¬ 
te recebesse licença por escripto da principal Authoridadé do paiz onde in¬ 
tentasse desembarca- los. A falta desta estipulação daria occasião a continuar 
o abuso praticado pelos Cruzadores Britannicos, e já representado ao seu 
Governo, de elles desembarcarem em Domínios Portuguezes, e deixarem 
alli abandonados á miséria, como tem feito na Ilha do Príncipe, muitos dos 
facinorosos de que de ordinário se compoem as tripolações dos Navios em¬ 
pregados no Trafico da Escravatura, e que haviam sido aprisionados pelos 
mesmos Cruzadores; ficando por consequência os Súbditos de Sua Magesta- 
de habitantes daquelles Domínios obrigados a sustentarem os ditos facinoro¬ 
sos, e expostos a serem por elles vexados e roubados. 

Em vez de que os Escravos achados a bordo dos Navios condemnados 
pelas Commissões Mixtas hajam de ser entregues á principal Authoridadé 
Civil do logar onde essas Commissões residirem, como estava estipulado no 
Artigo 2.° do Annexo C, do Tractado convencionado com Lord Howard de 
Walden, (e na anterior Convenção Addicional de 1817^) determina-se no 
Artigo 6.° do Annexo B do novíssimo Projecto, que serão entregues aos 
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Cruzadores que os tiverem capturado; e como estes são todos, ou quasi tó- 
dos Brilannicos, viria a ser esla nova clausula unicamente em proveito do 
aúgmento da população das Colonias Britannicas. 

No caso de queixas de injustiças praticadas pelas Commissões Mixtas, 
tinham-se os dous Governos reservado no Artigo 9.* do Annnexo B do Tra- 
ctado, o direito de se entenderem mutuamente para removerem, quando jul¬ 
gassem conveniente, os indivíduos de que se compozessem aquellas Commis¬ 
sões. No Artigo 9.° do Annexo B do novíssimo Projecto apenas se declara, 
que os dous Governos se entenderão para prevenir taes injustiças para o fu- # 
turo; estipulação demasiado vaga, que não vale a da positiva remoção dos 
Commissarios prevaricadores. 

O Annexo C do novíssimo Projecto além de repetir a singular disposição 
acima mencionada de que os escravos, achados a bordo dos Navios conde- 
mnados, pertencerão ao Cruzador que os capturar, é no restante, com pe¬ 
quenas excepções, inteiramente conforme á Legislação Britannica no Acto 
3.° é 4.” de Guilherme IV, Cap. 73, na parte em que este tem por objecto 
promover a industria dos Negros, e conforme lambem, ao Annexo C, que 
já fôra regeilado pelo Sr. Duque de Palmella, e totalmente diverso daquel- 
Je que o abaixo assignado convencionou com Lord Howard de Walden no 
qual, quanto a Portugal, se estipulou que se procederia a respeito do tra- 
ctamento, e educação religiosa, e mechanica dos Negros libertados na con^ 
formidade da Legislação Portugueza. 

Desta exposição é evidente que as estipulações propostas pelo abaixo 
assignado, nas quaes conveio Lord Howard de Walden, e se acham agora 
excluídas do novíssimo Projecto apresentado pelo Sr. G. S. S. Jerningham 
de maneira alguma prejudicavam os fins do Tractado, antes afiançavam mais 
a sua ulterior duração, e execução por parte de Portugal, por ficarem por 
elias precavidos osprincipaes inconvenientes que do mesmo Tractado lhes po¬ 
deriam provir, e remediados alguns daquelles que a experiencia tem mos¬ 
trado resultarem dos Tractados em vigor. 

Despido porém de taes estipulações o Tractado, ou simplificado, como 
lhe chama o Sr. G. S. S. Jerningham, de maneira alguma póde convir a Por¬ 
tugal a sua conclusão; não só porque,essa denominada simplificação se acha 
feita á custa de quanto podia tornar o Tractado menos arriscado e oneroso 
a Portugal, mas por que nelle se introduziram alterações taes, que, longe de 
o simplificarem, o complicaram mais em prejuizo deste Reino. Não pôde por 
conseguinte o abaixo assignado conhecer qual tenha sido a condescendência, 
que no novissimo Projecto de Tractado teve o Governo Britannico para com 
o Governo Portuguez, segundo se diz na Nota do Sr. G. S. S- Jerningham. 

Assevera-se na mesma Nota a que o Tractado tal qual se acha exarado 
)•> no novissimo Projecto, não póde ser considerado como um Tractado de 
» Alliança, Subsídios, ou de Commercio, mas é simplesmente uma Conven¬ 
cí ção para estabelecer Commissões Coloniaes, e regulamentos de Policia 
» Maritima para se conseguir o fim que ambas as Partes Contractantes de- 
» ciaram ter igualmente a peito, e para se pôre-in em execução as Leis exis- 
» tentes em ambos os Paizes. » 

A esta asserção tem o abaixo assignado de responder que o dito Tracta¬ 
do, em quanto Por Inçai se obriqa por elle para com a Gram-BreUmha a pro- 
hibir para sempre nos Domínios Portuguezes um Trafico, que segundo os 
anteriores Tractados lhe era licito fazer ao Sul do Equador, e estabelece 
um novo regulamento de Policia Maritima, sujeitando a Navegação Portu¬ 
gueza a visitas dos Navios de Guerra de uma Nação estrangeira, e aos in¬ 
convenientes delias resultantes, em mares onde eila dantes gosava da mais 
ampla, e illimitada liberdade, não póde deixar de ser considerado como um 
Tractado de Commercio, e Navegação susceptível de admittir todas e quaes- 
quer estipulações de renovação ou ampliação de antigas Allianças, ou forma¬ 
ção de uma nova, de Subsídios, e de quantas clausulas e condições, seja 
do interesse de Portugal propôr, e do da Gram-Bretanha annuir, em com¬ 
pensação destas resíricçõesj que Portugal impõe ao seu Commercio, e Na- 
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vegação , e debaixo das quaes sómente lhe convenha sujeitar-se a ellas; c 
disso offerecem repetidos exemplos os Tractados concluídos entre as duas 
Corôas. 

Quanto ás novas instancias do Governo Britannico para que o Governo 
Portuguez procure tornar a Legislação Porlugueza conforme com a Britan- 
nica, declarando Pirataria o Traíico da Escravatura, tem o abaixo assignado 
a observar que nada destroe a difficuldade que ha para em Portugal se fazer 
uma tal declaração, o ter a Legislação Britannica já reduzido a simples de¬ 
gredo a penando crime de pirataria, e não haver por consequência necessi- 
• dade de que a pena capital, que em Portugal lhe compele houvesse de ser 
imposta ao crime do Trafico da Escravatura, se com elle fosse equiparado. 

Tendo de ser, em virtude desse igualamento, punidos em Portugal 
com pena de degredo os piratas, forçoso seria tarnbem alterar prOporcional- 
mente quasi toda a Legislação penal Portugueza. 

Além disso nenhuma vantagem se colherá de se declarar, neste Reino, 
pirataria o Trafico da Escravatura, sç este crime houver de ser punido com 
simples degredo; pois, como*o abaixo assignado já fez vêr aLord Howard de 
Walden na sua Nota de 22 de Maio do presente anno, muito mais asperas são 
as penas impostas pelo Decreto de 10 de Dezembro de 1836 aos que se em¬ 
pregam no dito Trafico, ou o protegem; por quanto além das penas de con¬ 
trabando, que nas suas diversas especies involvem também a de degredo, 
lhescommina mais , segundo as differentes circumstancias , e culpabilidade dos 
delinquentes, avulladissimas multas , perdimenlosde empregos, com inhabili- 
dade para servir outros, e galés. 

Todavia, como o Governo de Sua Magestade tem muito a peito, não só 
obter os importantes fins do Tractado, como muito principalmente annuir ás 
instancias do Governo Britannico, quanto seja compatível com os verdadei¬ 
ros interesses da Manarchia Portugueza, renova por isso o abaixo assignado 
a declaração que já fez a Lord Howard de Walden na sua citada Nota de 22 
de Maio do presente anno, de que no caso que a Gram-Bretanha venha a 
concluir Convenções com as grandes Potências da Europa, possuidoras de 
Colonias, afim de que o dito Trafico seja declarado pirataria, o Governo de 
Sua Magestade, não podendo a esse respeito tomar a iniciativa, não terá 
duvida de então annuir a uma tal declaração, depois de solemnemente sanc- 
cionada pelas principaes partes interessadas. 

Não sendo no entanto possível alterar nesta parte a Legislação Portu¬ 
gueza, o que em todo o caso dependerá sempre do Corpo Legislativo, de 
fórma alguma se poderá no Tractado denominar pirataria (piratical) o dito 
Trafico, porque em Actos Officiaes sempre se deve uzar da linguagem legal. 

A perpetuidade do Tractado é outra pertenção do Governo Britannico a 
que o Governo de sua Magestade não póde annuir. Devendo sempre os Tra¬ 
ctados ter por objecto a reciproca vantagem das Nações que os concluem, 
se realmente este continuar a ter essa circumstancia essencial para a sua de¬ 
sejada duração, não deixará de ser prorogado. Se porém lhe apparecerem tle 
futuro inconvenientes, que na sua discussão não fossem previstos, não é jus¬ 
to, nem licito, privar a posteridade do direito de os poder obviar. 

Seria por exemplo summamente oneroza, se fòra perpetua, a estipulação 
que estabelece em todos os mares do Globo, com uma mui pequena exce- 
pção, o direito de visita pelos Navios de guerra sobre as Embarcações Mer¬ 
cantes; direito que ainda que no Tractado se declara reciproco será com tu¬ 
do de facto exercido sómente pelos Navios de guerra Britannicos sebre as 
Embarcações Mercantes Portuguezes, como tem acontecido desde que se 
pôs em execução a Convenção de 28 de Julho de 1817 entre as duas Corôas 
para a abolição do referido Trafico ao Norte da Linha Equinoccial; o que é 
devido á enorme diíferença que existe entre o numero de vasos de guerra 
Porluguezes , e Britannicos, cio qual resulta ficar sem ser levada a efieito es¬ 
sa estipulada reciprocidade. 

Accresce mais que a necessidade de exercitar esse direito de visita pó¬ 
de, e deve cessar em epoca não muito distante, á medida que os progresos 
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da civilisação, e população dós diversos Estados d’America tornarem desne¬ 
cessária a importação de Escravos. Ha quarenta annos, quando as Coionias 
Jnglezaâ importavam annualmente muitos milhares de Escravos, ninguém po¬ 
deria suppôr que, no armo de 1838, cessaria inleiramente a escravidão nas 
jíiésnías Coionias. Assial lambem ella poderá vir a cessar no Brazi!, e nas 
Antilhas Hespanholas; e acabando então o contrabando de Escravos, não há 
motivo algum para que o direito de visita deva continuar além de um tal pra¬ 
so , sendo aliás tão óppressivo á Navegação. 

A mesma estipulação que se acha noTractado, ajustado entre Lord 
Howard de Walden, e o abaixo assignado, da perpetuidade da abolição do* 
Trafico da Escravatura , não deixa de ser actualmente uma concessão arris¬ 
cada. Achando-se tão infelizmemte inveterado nos Domínios Portuguezes da 
África Meridional o odioso Trafico da Escravatura, de que tiravam excessi¬ 
vos interesses os mais opulentos habitantes dos mesmos Domínios, torna-se 
necessária toda a circunspecção na maneira de proceder na extirpação de tão 
pernicioso abuso, maiormente quando já se conheceo quanta opposição en¬ 
controu nos dous principaes Governos de Angola e Maçam bique a execução 
do Decreto de 10 de Dezembro de 1836 , que abolio totalmente o dito Tra¬ 
fico. 

Cumpre não esquecer que aquella abolição era uma méra disposição le¬ 
gal, que podia ser alterada pelo Poder Legislativo, segundo entendesse que 
assim o exegia o bem geral do Estado, ou mesmo o especial daquelles Do¬ 
mínios. 

Uma vez porém, que uma tal disposição seja reduzida a um Tractado, a 
sua alteração já não depende unicamente''do Poder Legislativo de Portugal, 
mas íambem do acordo da Gram-Bretanha, que póde por qualquer motivo 
deixar de conseguir-se; ecom esse risco o Governo Portuguez não deve tor¬ 
nar dependente do arbítrio de um Governo estrangeiro a perpetuidade de 
uma disposição de tanta importância pelas suas consequências, sem que esse 
Governo lhe dê todas as seguranças e garantias de quo precisa para ter á 
certeza de que da sua execução se lhe não seguirá perda, ou mesmo risco, 
para a segurança geral do Estado, e particular dos diversos Domínios de que 
elle se compoem. 

Ainda pelo Artigo 3.° do Tractado concluído entre as duas Corôas, em 
22 de Janeiro de I8Í5 , para a repressão do dito Trafico se renovaram, e re¬ 
conheceram estarem em pleno vigor os antigos Tractados de Alliança, Ami¬ 
zade o Garantia existentes entre as mesmas duas Corôas; e muito especial- 
mente pelos Tractados de 23 de Julho de 1661 , e de 16 de Maio de 1703 , 
se obrigou a Gram-Bretanha, a defender Portugal e seus Domínios corn todas 
as forças de mar, e terra que fossem precisas. Estando pois a Gram-Breta- 
nba obrigada a defender esses Domínios contra qüaesquer tentativas das Po¬ 
tências Estrangeiras que pertendão uzurpa-los á Coròa de Portugal; muito 
inais rigorosa deve ser a sua obiigação de os defender, e de os garantir á mes¬ 
ma Corôa quando a própria Gram-Bretanha pela exigeneia que faz da con¬ 
clusão deste Tractado, póde ser a causa primaria da perda de algum desses 
mesmos Dominios. Longe pois de ser desarrezoada a pertenção do Governo 
Portuguez a tàl respeito como o Governo Britannico a considera , é peto con¬ 
trario mui conforme á razão, e á justiça; e é por isso ndmissivei pelo mesmo 
Governo, que não póde por certo querer que o seu Alliado contraia, por con¬ 
descendência para com elle, uma obrigação que o ponha em risco de perder 
alguns dos seus mais importantes Dominios Dl tramarmos sem ao mesmo pas¬ 
so lhe ministrar a garantia e seccorros necessários para o defender desse ris¬ 
co por todo o tempo que elle possa durar; advirlindo que, segundo a propos¬ 
ta do abaixo assignado a Lord Howard de Walden, a força do auxilio que 
se devia esiipulár seria muito limitada, e inferior aquella que a Gram-Bre- 
tánhn tem permanenlemente nas suas Coionias da África. 

Comendo o Tractado, como acima ficou demonstrado, reslriccôes áé 
Ct nvmercio, e de Navegação, é inegável que o Governo de Sua Mageslade 
riâu póde, como per tende o Governo Britannico, -deixar de esperar pela reu- 
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nião das Côrtes para o submeller á sua approvação, na conformidade do que 
a esse respeito dispõem a Lei Fundamental da Monarchia. Independentemen- 
te porém disso bastava o risco que, mesmo com a pedida garantia, podia 
áinda haver de do mesmo Tractado se seguir de futuro a revolta, ou a per¬ 
da de algum dos Oóminios Portüguezes para os Ministros de Sua Magéstade 
não ousarem aconselhar a Mesma Augusta Sénhorá a ratifica-lo, será que pre¬ 
cedesse primeiro aquella legal, e importante approvação, 

Nada porém podia surprehendcr tanto o Governo de Sua Magestade como 
a estranha declaração, que seacha na citada Nota do Sr. G. S. S. Jerningham , 

• não só « de que tem positivas InslrucçÕes para se negar a transmittir nova- 
mente ao seu Governo quaesquer das. propostas do Governo Portuguez 
si que o Governo Britannico tem com madura consideração rejeitado , mas 
» que recebera ordens para observar ao abaixo assignado, que qualquer ul- 
>y terior demora na conclusão do Tráétádo, ou qualquer ulterior preposla de 
>•> alteração neste (novissimo) Projecto deverá ser considerada pela Gram-Bre- 
» tanha como equivalente a ümá neç/títwa por parte de Portugal, de preen- 
» cher os ajustes a que nesta matéria está ligado. » 

Ao que accresce a dever ser a consequência dessa demora, ou negati- 
» va, proceder a Gram-Bretanha por seus proprios meios a preencher os fins 
» do Tractado » como Lord Palmerston mandou declarar ao abaixo assi¬ 
gnado por Lord Howard de Walden, ao qual já nesta parte respondeu o 
abaixo assignado na sua Nota de 22 de Maio do presente anno. 

Primeiro que tudo não deve o abaixo assignado deixar de repetir o que 
já disse, que Portugal se não acha ligado com a Gram-Bretanha a outros 
alguns ajustes sobre Trafico da Escravatura mais do que á observância da 
Convenção Addicional de 1817 por mais quinze annos , contados desde 10 de 
Dezembro de 1836 ; e sendo por consequência novas concessões do Governo 
Portuguez quaesquer restricções que neste praso concorde em adrnittir naquel- 
la Convenção, não é cie certo esta a adequada maneira de pedir, nem de 
obter um tal acordo. 

A exigencia que se faz ao Governo de Sua Magestade de assignar sem 
a minima alteração, nem demora, um Tractado que se lhe apresenta, é es¬ 
sencialmente opposta á liberdade da Nação Poríugueza, e independencia da 
Corôa de Sua Magestade. 

Os antigos, e estreitos laços de Amisade e Alliança que unem as duas 
Nações imperiosamente reclamam que os direitos de cada uma sejam pela g 
outra plenamente respeitados; e que nas suas relações não sejam emprega¬ 
dos outros meios 1'óra dos' da persuasão, e mutua conveniência. E’ exclusi¬ 
vamente desta maneira que a Alliança póde ser considarada como recipro¬ 
camente iiti], e satisfactoria. 

Não é pois da honra do Governo Britannico exigir que q^Governo Por- 
t.uguez subscreva assim, contra os manifestos interesses da Monarchia, a um 
Tractado que póde ter por consequência a perda de alguns dos seus mais 
importantes Domínios Ultramarinos, e peor que tudo que o subscreva não 
espontaneamente, mas com o stygma da coacção. 

O Ministro que a tal accedesse faltaria aos primeiros deveres do seu 
cargo, e sellaria elle proprio a sua pessoal degradação, ainda no caso, que 
não existe, de serem muito extraordinárias as vantagens que do Tractado 
podessem resultar a Portuga! , porque mesmo em matérias políticas jámais 
deve o u til deixar de ser subordinado ao honesto. 

Só o decidido empenho que Sua Magestade tem de concorrer para a 
total abolição do Trafico da Escravatura, dando maior força á execução do 
Decreto que para esse fim espontaneamente Promulgou nos seus Estados, ó 
que póde superar a profunda e dolorosa impressão que no Seu Real Animo 
causaram as referidas declarações do Governo Britannico para que ainda 
possa consentir em Convenção alguma a este respeito com o mesmo Go¬ 
verno. 

E 7 por isso que o abaixo assignado recebeu Ordem de Sua Magestade 
para dizer ao Sr. G. S. S. Jerningham, a fim de que o faça constar ao seu 
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Governo, que se acha de novo authorizado por Sua Magestade para assignar 
o Tractado que foi longamente discutido e convencionado entre elle e Lord 
Howard de Walden, podendo com tudo o Artigo Addicional relativo á Ga¬ 
rantia, e aos soccorros que o Governo Britannico deverá prestar, em caso de 
necessidade, ás Authoridades Portuguezas da África Meridional, sobre que 
ainda não estava concluído o ajuste, receber aquella modificação que a con¬ 
veniência de ambas as Nações haja de exigir. 

O abaixo assignado tem a honra de por esta occasião renovar ao Sr. G. 
S. S. Jerningham os protestos da sua mais distincta consideração. 


Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 6 de Outubro de 
1838. —Sá da Bandeira. 


Está conforme. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 3 de 
Abril de 1839. 

No impedimento do Oíficial Maior, 

. 

José Veríssimo da Silva. 
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Nota de 28 d’Abril de 1839 de Lord Hornard de Walden 
ao Sr. Barão da Ribeira de Sabrosa. 


T lie Undersigned , Envoy En- 
traordinary anil Minister Blenipoteu- 
tiary of Her Britannic Majesly, has 
been inslructed lo slate lo lhe Baron 
da Ribeira de Sabrosa, Minister for 
Foreign Affairs to Her Most Faithful 
Majesly, that the British Government 
had hoped , that its negotiation with 
Portugal, for a new Treaty for the 
suppression of the SlaveTrade, would 
have ended by a result, wbich would 
have renderecl unnecessary on the part 
of the British Government, any reply 
to the note which the Viscount de Sá 
da Bandeira addressed to the Under¬ 
signed on the 22 nl of May 1838. But 
that expectation having been disap- 
pointed, the Undersigned is now ins- 
tructed to make the following obser- 
valions in answer to that note. 

Viscount de Sá da Bandeira , in 
lhe note jn question , adverling, in 
the first place, to the communication 
inade to him on the 20 lh of May 1838, 
by the Undersigned, sets out by sta- 
ting his intention to demonstrate, “ 
u how destitute of the least pretext 
<í to Justice, are the heavy charges 
<í made against the Portugueze Go- 
ií vernment that a System of War and 
ti Piracy against the humane race is 
u now pursuing, with Impunity, under 
ti its Flag. ” 

Her Majesty’s Government would 
have felt sincere pleasure, if the note 
of the Viscount de Sá da Bandeira 
had contained any disproof of those 
charges, because it would have been 
gratifying to Her Majesty’s Govern¬ 
ment to find, that a Power which 
has long been connecled by close 
Alliance with Great Britain, had vin- 
dicaled itself frorn an accusation of 
so grave a descriptionj but Her Ma- 


O abaixo assignado, Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciá¬ 
rio de Sua Magestade Britannica, re¬ 
cebeu iostrucções para declarar ao 
Barão da Ribeira de Sabrosa, Minis¬ 
tro dos Negocios Estrangeiros de Sua 
(Magestade Fidelíssima, que o Gover¬ 
no Britannico esperava que a sua ne¬ 
gociação com Portugal, para um no¬ 
vo Tractado para a suppressão do 
Trafico da Escravatura, acabasse por 
um resultado, que tornasse desneces¬ 
sária da parte do Governo Britannico 
qualquer resposta á Nota que o Vis¬ 
conde de Sá da Bandeira dirigiu ao 
abaixo assignado em 22 de Maio de 
1838. Porém havendo sido frustrada 
esta expectação, o abaixo assignado 
recebeu agora ordem para fazer as 
seguintes observações em resposta 
áquella Nota. 

O Visconde de Sá da Bandeira, na 
Nota em questão, referindo-se, em 
primeiro logar, á communicação que 
lhe foi feita em 20 de Maio tle 1838 
pelo abaixo assignado, começa decla¬ 
rando ser a sua intenção demonstrar, 
li quanto são destituirias do menor pre- 
u texto de justiça as grave^ arguições 
ií feitas ao Governo Portuguez, de se 
ií progredir aclualmente com impuni- 
ií dade , debaixo da sua Bandeira, em 
li um systema de guerra e pirataria 
ifconira a raça humana. >■> 

O Governo de Sua Magestade teria 
sinceramente estimado que a Nota 
do Visconde de Sá da Bandeira con¬ 
tivesse alguma refutação daquellas ar¬ 
guições, porque teria sido muito agra- 
davel ao Governo de Sua Magestade 
achar que uma Potência, que ha mui¬ 
to se acha ligada por estreita Allian- 
ça com a Gram-Bretanha, se justifi¬ 
cava de uma accusação de tão grave 
monta; porém o Governo de Sua Ma- 




jesly’s Government regret to have lo 
say, that while, on the one hand, 
those charges are supported byascer- 
tained facts, the Viscount de Sá 
da Bandeira’s note, on the other hand 
does not contain even an atteinpt to 
refute them. 

A long recital ofthe facts, by which 
those charges are borne out, is to be 
found in the note, which was addres- 
sed by Viscount Paimerston to the 
JBaron de Moncorvo on the 30 th of 
April 1836 , and theearnesl attention 
of the Portugueze Government was 
at that time called to the circumslan- 
ces detailed in that note. 

The statement in Viscount Pal- 
merston’s note was not controverted ; 
but the misdeeds which it enumera- 
ted have remained unpimished, and 
the Persons whoproiected theoffend- 
ers still continue in auihorily. 

In the monlhs of March, April and 
May of the following Year, facts of 
the same nalure, but of a more recent 
date, were made known to the Por¬ 
tugueze Government. 

These facts have not been disputed ; 
for todeny them was impossible. 

But HerMajesly’s Government are 
not aware, that any steps have been 
taken thereupon by the Portugueze 
Government, for the purposeofputting 
these Practises down. 

The Viscount de Sá da Bandeira 
lhen goes on to allege, asan excusefor 
the conductof Portugal in Ihisinatter, 
that she bas, in times past, had all 
other Nations for accomplices in this 
crime; and that Great Britain her- 
self, at an early period of her his- 
tory, engaged largely in the no w 
proscribed Slave Trade. 

The assertions are indisputably true : 
but what do they prove? or how do 
they bear in exculpation of the pre- 
sent conduct of Portugal? do they 
not rather render that conduct the 
Jess excusable ? For, if Great Britain 
has long since spontaneously aban- 
doned her course of crime, and if 
almost all the other Nations ofEurope 
have followed her example; does ít 
not add to the criminaltly of Portu¬ 
gal, that she should still persevere 
in a system of guilt, which her foriner 
accomplices have thus repudialed ? 


gestade lastima ter de dizer que, em 
quanto por um lado aquellas argui¬ 
ções são apoiadas por factos indubi¬ 
táveis, a Nota do Visconde de Sá da 
Bandeira, pelo outro lado, não con¬ 
tém nem uma só tentativa para as re¬ 
futar. 

Uma longa narração dos factos, pe¬ 
los quaes aquellas arguições se com¬ 
provam, acham-se na Nota que foi di¬ 
rigida pelo Visconde de Paimerston 
ao Barão de Moncorvo, em 30 de 
Abril de 1836 ; e a decidida attenção 
do Governo Portuguez foi naquelle 
tempo reclamada sobre as circumstan- 
cias referidas naquella Nota. 

A declaração feita na Nota do Vis¬ 
conde de Paimerston não foi contes¬ 
tada; mas os crimes que ella enume¬ 
rava ficaram impunes, e as pessoas 
que protegeram os criminosos ainda 
continuam a exercer os seus cargos. 

Nos mezes de Março , Abril e Maio 
do anno que se seguiu, factos da mes¬ 
ma natureza, mas d’uma data mais 
recente, fôrara levados ao conhecimen¬ 
to do Governo Portuguez. 

Estes factos não fôrarn disputados; 
porque nega-los era impossível. 

Porém, ao Governo de Sua Magesta- 
de não consta que o Governo Portu¬ 
guez, em consequência disso, tenha 
dado passo algum para pôr termo a 
taes procedimentos. 

Prosegue o Visconde de Sá da Ban¬ 
deira allegando, como uma escusa da 
conducta de Portugal neste negocio, 
que em tempos passados tivera por 
cúmplices, neste crime, todas as ou¬ 
tras Nações; e que a mesma Gram- 
Bretanha, em um remoto período da 
sua historia, se empenhara largamen¬ 
te no agora proscripto Trafico da Es¬ 
cravatura. 

Estas asserções são indisputavel- 
mente verdadeiras, mas que provam 
ellas ? ou como podem ellas servir de 
desculpa para a presente conducta de 
Portugal ? não tornam ellas antes essa 
conducta menos desculpável ? Por¬ 
quanto, se a Gram-Bretanha ha mui¬ 
to abandonou espontaneamente a sua 
carreira do crime, e se quasi todas 
as outras Nações da Europa seguiram 
o seu exemplo, não augmenta isso a 
criminalidade de Portugal, perseveran¬ 
do ainda em um systema de crime, 
que seus antigos cúmplices assim re¬ 
pudiaram ? 


But, as Viscount de Sá hasthonght 
fit to appeal to History, Her Majes- 
ty’s Government deem it right to ob¬ 
serve , that hovvever early the period 
at which Great Britain began the 
Slave Trade, she found evén then, 
that this Trade had already been es- 
tablished by Portugal for upwards of 
a century before. 

Tfíe Portugueze annals'shew, that 
the earliest Portugueze navigators in 
the African Seas, though they had 
the honor of first opening to Europe 
the great water road to the vast 
regions of lhe East, yet tarnished 
their glory, by practising the crime, 
which continues even to this day, to 
stain the character of their Country. 

The earliest narrator of those voya- 
ges , Cadamosto , relates that in the 
rniddle of the 15. th century, the Slave 
Trade was put under Regulation by 
Prince Henry of Portugal, in order 
to check the desultory incursions which 
the Portugueze had previously been 
in the habit of making upon the vil- 
lages on the Coast, for the purpose 
of carrying off Slaves. Itwas ordered, 
that the Slaves should thence forward 
be brought down to the Coast by the 
native traders , and should be pur- 
chased from them at fixed prices. At 
that early period, the number imporled 
annually into Portugal from Arguin 
alone, is stated by Cadamosto to have 
amounted to from 700 to 800 «head.» 
— For these Africans were not then 
counted by the modem system of 
enumeration by souls, but liké cattle 
were reckoned by the head. 

The diflerence then on this point 
between Great Britain and Portugal, 
appears tobe, that Great Britain was 
the last of the two to take to the 
Slave Trade, and was the first to 
leave it oíf: that Portugal began to 
practise it the first, and now clings 
to it the last. 

Viscount de Sá da Bandeira then 
proceeds, but with what advantage 
t,o his argument is not apparent, to 
enumerate the successive steps which 
Great Britain has taken, while pur- 
suing her disinterested and generous 
course of atonement to the African 
race, for the injustice of her fornser 
conduct. — Viscount de Sá fecords 
the honorable and persevering exer- 


Porém, como o Visconde de Sá jul¬ 
gou dever appellar para a Historia, 
parece ao Governo de Sua Magesta- 
de dever observar que, apesar de ter 
a Gram-Bretanha começado o Trafico 
da Escravatura desde um remoto pe¬ 
ríodo, ella achou, mesmo então, que 
este Trafico tinha já sido estabelecido 
por Portugal havia mais de um sé¬ 
culo. 

Os annaes Porluguezes mostram 
que os primeiros navegantes Portu- 
guezes nos mares d’Africa, ainda que 
tiveram a honra de abrir á Europa a 
grande róta marítima para as vastas 
regiões do Oriente, mancharam com- 
tudo sua gloria praticando o crime que 
ainda hoje continua a macular o ca¬ 
racter da sua Patria. 

Cadamosto, o mais antigo historia¬ 
dor daquellas viagens, relata que no 
meado do século 15.° fôra o Trafico 
da Escravatura sujeito a um Regula¬ 
mento pelo Príncipe Henrique de Por¬ 
tugal, a fim de reprimir as varias cor¬ 
rerias que anteriormente os Portugue- 
zes costumavam fazer nas povoações 
da Costa com o fim de levarem Es¬ 
cravos. Determinou-se que d’alli em 
diante os Escravos fossem trazidos á 
Costa pelos traficantes indígenas, e 
que lhes fossem comprados por pre¬ 
ços estabelecidos. Naquelle remoto 
periodo o numero annualmente impor¬ 
tado para Portugal, só de Arguim, diz 
Cadamosto, subia de 700 â 800 »ca¬ 
beças. » Porquanto estes Africanos 
não se contavam então, segundo o sys- 
tema moderno, por almas, mas eram 
contados por cabeça como gado. 

Collige-se pois que a differença nes¬ 
te ponto, entre a Gram-Bretanha e 
Portugal, é, que a Gram-Bretanha foi 
a ultima das duas a empregar-se no 
Trafico da Escravatura , e a primeira 
a larga-lo, e que Portugal começou 
primeiro a pratica-lo, e agora aífer- 
ra-se a elle até mais não poder. 

Continua depois o Visconde de Sá 
da Bandeira, mas não se sabe com 
que vantagem para o seu argumento, 
a enumerar os passos successivos que 
a Gram-Bretanha tem dado, em quan¬ 
to proseguiu na sua desinteressada e 
generosa carreira de expiação para 
coma raça Africana, pela injustiça de 
seu anterior procedimento. O Viscon¬ 
de de Sá recorda os honrosos e atura- 


4 

tions, by which the friepds of huma- dos esforços, pelos quaes os amigos da 
nity ia Éngland, after many ye,ar§ of humanidade em Inglaterra, depois de 
untiring Jabour, succeededinpersuad- tantos annps de incansável trabalho, 
ing the Legisiaturf to abolish the 


Slave Trade; to abolish it, more.Qver, 
without being bound to do so by 
Trealy with any Foreign Power;, aud 
without being paid for doing so by 
the Treasury of any Foreign Nation. 
— Hementions the successive attempts 
made by British Slave Traders to evade 
lhe abolition Law ; and adverts lo the 
various remedies appiied by the 
Legislature, to make that Law more 
stringent and eíleclual; till at last 
the severity of the punishement, and 
lhe rigorous enforcernent of lhe Law 
entireJy put an end to the crime. 

Rut the Viscount de Sá does not 
§tophere; nordoes he omit to record, 
that the British Nation, not satisfied 
with simply abolishing the Trade in 
Slaves, felt that itcould not hold itself 
exempt from guilt, so long as lhe 
condition of Slavery should continue 
to exist in lhe Dominions of the 
British Crown; and that the British 
People, by an act of disinteresled 
generosity, unparalleled in IheHistory 
of the World, gave freedom to 800,000 
Slaves; paying, at the same time, 
as compensation to the owners, no 
less a sum than twenly millions 
slerling. And what, itmay be asked, 
after so noble a proof of sincerity, 
what becomes of the sneers of those 
who, incapable it must be supposed, 
themselves, ofany generous sentiment, 
ascribed to motives of selfish and 
sordid interest, the efíbrts of Great 
Britain to persuade other nations to 
abstain from the Trade in Slaves? 


But great is the contrast which the 
picture thus drawn by the Viscount 
de Sá of the conduct of Great Britain 
presents to the course which has been 
pursued on the same subject by Por¬ 
tugal ; who has declined lo fulfil the 
engagements of solemn Treaties; 
which bind Her to abolish the Slave 
Trade; who has refused to do the 
yery thing for which, by Her own 
aduiissio», she has recevied upwards 
of L. 400,000 ; and whose Laws against 
Sla ve Trade have ^emained a dead 
ietter, and bave never yet, in any 


conseguiram persuadir os Legisladores 
a abolir o Trafico da Escravatura, e 
a aboli-lo, de mais a mais, sem que pa¬ 
ra isso foss.e obrigada por Tractado 
com qualquer Potência Estrangeira ; 
e sem ser paga pelo Thesonr.o de Na-^ 
cão alguma para assim o fazer. Men¬ 
ciona as snccessivas tentativas feitas 
pelos traficantes Britannicas em Es¬ 
cravos para illudir a Lei da abolição 
e refere-se aos vários meios applica- 
dos pelos Legisladores para fazer 
aquella Lei mais rigida e eílicaz; até 
que por ultimo, a severidade do casti¬ 
go, e a rigorosa execução da Lei, in¬ 
teiramente pôz termo ao crime. 

Porém, o Visconde de Sá não para 
aqui, nem deixa de lembrar que a 
Nação Brilannica, não satisfeita de 
simplesmente abolir o Trafico da Es¬ 
cravatura, conheceu que se não podia 
eximir de se julgar criminosa em quan¬ 
to o estado da Escravidão continuas¬ 
se a existir nos Domínios da Coroa 
Britannica; e que o Povo Britannico, 
por um acto de desinteressada gene¬ 
rosidade sem paralle-lo na historia do 
mundo, deu a liberdade a 800:000 
Escravos, pagando ao mesmo tempo, 
como compensação aos donos , uma 
quantia não menos que a som ma de 
vinte milhões Esterlinos. E pergun- 
tar-se-ha depois de uma tão nobre 
prova de sinceridade, em que conta 
se hão de ter as decisões daquelles 
que, sendo, como se deve suppôr, in¬ 
capazes de qualquer sentimento ge¬ 
neroso, attribuem a motivos de egoís¬ 
mo e sordido interesse, os esforços 
daGram Bretanha para persuadir as 
outras Nações a absterem-se do Tra¬ 
fico da Escravatura ? 

Porém grande é o contraste que a 
pintura, assim delineada pelo Viscon¬ 
de de Sá, da conducta da Gram-Ere- 
tanha , apresenta com a carreira que 
sobre o mesmo objecto foi seguida por 
Portugal, o qual tem deixado de cum¬ 
prir as estipulações de Traclados so- 
lemnes, que o obrigam a abolir o Tra¬ 
fico da Escravatura; o qual tem re¬ 
cusado fazer aquillo megmo, para o 
que, segundo elle mesmo reconhece, 
recebeu mais de 400:000 Libras Ester¬ 
linas ; e cujas Leis contra o Trafico da, 
Escravatura tern ficado sem eííeito, e 


single instance, been carried into 
execution. 

But, if the inference which Viscount 
de Sá intends to draw from this part 
of his note is, that Great Britain founcl 
it difficult to put down Her Slave 
Trade , and that Portugal is therefore 
excusable for not having put an end 
* to Her’s; the reply is simple and 
obvious, that Great Britain, having 
the will and determinalion to act, 
has fully accomplished her purpose; 
and that as Portugal has not achieved 
the same end, it must thence be 
inferred, that she has not the same 
determination and good will. 

But it must not be forgotten, that 
the British Government is not now 
asking of Portugal, fully to follow out 
the noble example, which GreatBritain 
has set Her. Portugal is not bound by 
Treaty lo emancipate Her Slaves, 
and Great Britain asksnothing which 
she has not by Treaty, a Right to 
demand —But Portugal is bound by 
Treaty to abolish Her Slave Trade : 
and what the Treaty stipulates, Great 
Britain is justifiéd in exacting. 

Viscount de Sá admits, that Por¬ 
tugal has contracted engagements, 
but denies their alleged extent; and 
asserts that they have been fultilled. 
He acknowledges, that Portugal has 
received from England a large sum 
of money, in consideration of the 
abolition of the Slave Trade of Por¬ 
tugal, but he assert6, that this sum 
was less than has been represented; 
that it was paid for the partial and 
not for the total abolition; and lhat 
it was also partly a compensation for 
the restitution of French Guyana to 
France. 

Now : let these allegations be 
successively examined. 

Viscount de Sá da Bandeira admits 
that in 18 10, Portugal bound « Herself 
« by a Treaty to England to abolish the 
«Slave Trade in all Her Dominions. » 

Is this a limited engagement? And 
has this engagement been fulfilled ? 
Nay, has the Slave Trade been really 
abolished , not «in all the Dominions 
«of Portugal» but even in, any one 
single part of (hose Dominions ? And 
is it not, on the contrary, notorious, 
that, even inthe Port ofLisbon itself, 


nao fôram ainda, em um só c.aso, postas 
em execução. 

Porém, se a conclusão que o Vis¬ 
conde de Sá julga tirar desta parte 
da sua Nota, é que a Gram-Bretanha 
achou diíficultoso acabar com o seu 
Trafico de Escravatura, e que por 
conseguinte Portugal merece descul¬ 
pa por não ter posto fim ao seu, a 
resposta é simples e obvia, que a 
Gram-Bretanha, desejosa e determina¬ 
da a acaba-lo, conseguiu completamen¬ 
te o seu fim, e que como Portugal não 
conseguiu o mesmo fim, deve-se dis¬ 
so inferir, que elle não tem a mesma 
determinação e boa vontade. 

Porém não se deve esquecer, que 
o Governo Britannico não pede ago¬ 
ra a Portugal que siga completamen¬ 
te o nobre exemplo que a Gram-Bre¬ 
tanha lhe deu. Portugal não está obri¬ 
gado por Tractado a emancipar os 
seus Escravos, e a Gram-Bretanha 
nada pede que por Tractado não te¬ 
nha direito a pedir. Porém Portugal 
está obrigado por Tractado a abolir o 
seu Trafico de Escravatura ; e a Gram- 
Bretanha está justificada em exigir o 
que o Tractado estipula. 

O Visconde de Sá convém em que 
Portugal tem contrahido obrigações; 
porém nega a sua allegada extensão, 
e assevera que ellas tem sido cum¬ 
pridas. Reconhece que Portugal rece¬ 
beu d’Inglaterra uma grande somma 
de dinheiro em consideração da abo¬ 
lição do Trafico da Escravatura de 
Portugal, mas assevera que esta som- 
ma fòra menor do que se tem repre¬ 
sentado, que foi paga para a abolição 
parcial, e não para a total, e que foi 
também em parte uma compensação 
da restituição á França da Guiana 
Franceza. 

Examinemos agora successivamen* 
te estas allegações. 

O Visconde de Sá da Bandeira con¬ 
vém que em 1810 Portugal «se obri¬ 
gara, por um Tractado com a Ingla¬ 
terra, a abolir o Trafico da Escrava¬ 
tura em todos os seus Dominios.» 

E’ isto uma obrigação limitada ? E 
foi esta obrigação cumprida ? Tem 
mesmo sido o Trafico da Escravatura 
realmente abolido, não em todos os 
Domínios de Portugal , mas mesmo 
em um unico Jogar daquelles Domi- 
nios ? E não é, pelo contrario, notorio 
que, mesmo no porto de Lisboa, se 


vessels have been permitted to be 
equipped for that very Traffic ? And 
if alJ these questions can only be 
answered unfavorably to Portugal this 
part of Viscount de Sá’s defencemust 
necessarily fali to the ground. 

With respect to the payment which 
was received by Portugal for the 
abolition of Her Slave Trade, His 
Excellency says, that the sumactually 
received by Portugal was not somuch 
as L. 600,000 —, as has been stated, 
but was rather more than L. 400,000. 

■—If Her Majesty’s Government have 
overstated lhe amount of actual pay¬ 
ment, they are ready to correct their 
error; assuming the statement of 
Viscount de Sá to be correct, they 
conceive, tbat a payment of between 
L. 400,000 and L. 500,000 , was 
sufficient to entitle Great Britain to 
demand thefulfilment of the condition, 
upon which that large payment was 
made. 

But was this sum paid for a partia 1, 
or for a total abolition of the Slave 
Trade of Portugal ? The most cursory 
examination of the Treaty of 1815, 
will shew, that it w f as for the total 
and not for a partial abolition that 
this sum w^as granted to Portugal. 
For the Preamble of that Treaty and 
the 4 th Article distinctly contemplate 
and provide for, the general and final 
abolition of the Slave Trade by Por¬ 
tugal, and the payment to Portugal, 
having been stipulated in the 5 th article, 
must be deemed to be the British 
consideration for the preceding Por- 
lugueze engagements. 

Nor is this correlation affected by 
lhe fact, that the payment was to 
be made as soou as the Ratification 
of the Treaty should be published. 
On the contrary, this circumslance 
shews that Great Britain would not 
consent to make lhe payment until 
Portugal should, by making known 
to the world her ratified engagements, 
have bound Herself, in the most solemn 
and public manner to the final and 
complete abolition of Her Slave Trade. 

Subsequent events have indeed 
shewn that it would have been more 
prudent in great Britain to have 
wilh-held the payment , until the 
engagements of Portugal shou ld have 


tem permittido esquipar navios para 
aquelle Trafico ? E se a todas estas 
perguntas não se pode responder se¬ 
não desfavoravelmente para Portugal, 
esta parte da defeza do Visconde de 
Sá deve necessariamente cahir por 
terra. 

A respeito do pagamento que por 
Portugal foi recebido pela abolição 
do seu Trafico da Escravatura, S. Ex. 1 
diz que a somma que effeclivamente 
Portugal recebera não foi a de 600:000 
Libras, como se tem asseverado, mas 
que fôra alguma cousa mais de 400:000 
Libras. Se o Governo de S.M. exagerou 
a importância do eífectivo pagamento, 
elle está prompto a emendar o seu 
erro ; julgando a asserção do Viscon¬ 
de de Sá como exacta, parece ao Go¬ 
verno que um pagamento de 400:000 
a 500:000 Libras era sufficiente para 
dar direito á Gram-Bretanha para exi¬ 
gir o cumprimento da condição, em 
virtude da qual se fizera um tão avul¬ 
tado pagamento. 

Porém, foi esta somma paga para 
a parcial, ou para a total abolição do 
Trafico da Escravatura de Portugal ? 
o mais leve exame do Tractado de 
1815 mostrará que foi para a total, e 
não para a parcial abolição que esta 
somma foi concedida a Portugal. Por¬ 
que o Preambulo daquelle Tractado 
e o Art. 4.° distinctamente contem¬ 
plam e providenceiam a geral e final 
abolição do Trafico da Escravatura 
por Portugal, e tendo sido estipulado 
no Artigo 5." o pagamento a Portu¬ 
gal , deve-se suppôr ser esta a consi¬ 
deração Britannica para as preceden¬ 
tes obrigações Portuguezas. 

Nem esta correlação fica prejudica¬ 
da pelo facto , de que o pagamento 
deveria ser feito logo que a Ratifica¬ 
ção do Tractado fosse publicada, an¬ 
tes pelo contrario, esta circumstan- 
cia mostra que a Gram-Bretanha não 
consentiria em fazer o pagamento até 
que Portugal, fazendo conhecer ao 
mundo as suas estipulações ratifica¬ 
das, se obrigasse, pelo modo mais so- 
lemne e publico, á final e completa 
abolição do seu Trafico de Escrava¬ 
tura. 

Acontecimentos subsequentes tem 
comtudo mostrado que a Gram-Bre¬ 
tanha teria sido mais prudente em 
demorar o pagamento até que as es¬ 
tipulações de Portugal tivessem sido 
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been fully and punctually performed. 
But it ill becomes the Portugueze 
Government, to make the misplaced 
confidence ofGreat Britain in the good 
faith ofPortugal the subject ofTaunt 
or of Reproach. 

But the British Government must 
be permitted to observe, that there is 
» an appearance of discrepancy between 
different passages in this part of 
Viscount de Sá da Bandeira’s note; 
because while in one passage he asserts 
that the sum of between L. 400,000 
and L. 500,000 was paid to Portugal, 
at all events in considera tion of a 
partial abolition of Her Slave Trade, 
in another passage herepels thenotion 
“that Portugal ever sold her coope- 
“ ration to any other nation. » 

Viscount de Sá, however, appeals 
to the negotiations of 1815, for the 
proof of the interpretation , which he 
gives to the engagemenls contracted 
by Portugal. 

But the engagements of a Nation 
are to be delermined bv its Treaties; 
and not by the varying Propositions, 
and Replies, which may have been 
made by either Party during thepro- 
gress of the negotiations which led 
to these Treaties; and, even, if Vis¬ 
count de Sá was right in his interpre¬ 
tation of the negotiations of 1815, 
his argument would be of little avail, 
unless he could explain away the clear 
and incontrovertibleText of the Treaty 
subsequently concluded. 

But HerMajesty’s Government will 
follow Viscount de Sá into an exami- 
nation of the negotiations , to which 
he refers. 

The papers to which Viscount de 
Sá especialy alludes, are, the note of 
12. th January 1815, from the Portu¬ 
gueze Plenipotentiaries to Lord Cas- 
tlereagh ; the Treaty of 22. nd January 
1815; and the First Secret Article an- 
nexed to that Treaty; and he parti- 
cularly insists, that this last mentioned 
document shews that the residue of 
lhe £ 600:000, was given by Great- 
Britain to Portugal, in consideration 
of the restitution of Guyana by Por¬ 
tugal to France. 

Now, the history of this part of 
the negotiations in question is as 
follows. 

At the commencement of the Con- 


inteira e pontualmente cumpridas. 
Porém mal cabe ao Governo Português 
tornar a mal empregada confiança da 
Gram-Bretanha na boa fé de Portu¬ 
gal , objecto de apodo ou de exproJ 
bação. 

Porém seja permittido ao Governo 
Britannico observar que parece haver 
discrepância entre differentes passa¬ 
gens nesta parte da Nota do Sr. Vis¬ 
conde de Sá da Bandeira, porque, em 
quanto em uma delias assevera que 
a semma de perto de 400:000 a 500:000 
Libras foi paga a Portugal, e em todos 
os casos, em consideração d’uma par¬ 
cial abolição do seu Trafico de Escra¬ 
vatura, em outra repelle a idéa, “de 
«que Portugal jámais vendêra a sua 
“ cooperação a outra alguma Nação. >> 

Appella todavia o Visconde de Sá 
para as negociações de 1815, em pro¬ 
va da interpretação que elle dá ás 
obrigações contrahidas por Portugal. 


Porém as obrigações d’uma Nação 
devem ser determinadas pelos seus 
Tractados, e não pelas variadas Pro¬ 
postas e Replicas, que possam ter 
sido feitas por qualquer das Partes 
durante o progresso das negociações 
que motivaram aquelles Tractados, e 
ainda mesmo que o Visconde de Sá 
tivesse razão na sua interpretação das 
negociações de 1815, o seu argumen¬ 
to seria de pouco valôr, salvo se elle 
pudesse dar outra explicação ao claro 
e incontestável texto do Tractado 
concluído subsequentemente. 

Porém o Governo de Sua Magesta- 
de seguirá o Visconde de Sá no exa¬ 
me das negociações a que elle se re¬ 
fere. 

Os papeis, a que especialmente al- 
lude o Visconde de Sá, são a Nota 
de 12 de Janeiro de 1815, dirigida 
pelos Plenipotenciários Portuguezes 
a Lord Casllereagh; o Tractado de 
22 de Janeiro dos 1815; e o primeiro 
Artigo Secreto annexo áquelle Tra¬ 
ctado; e insiste particularmente que 
este ultimo mencionado documento 
mostra que o restante das 600:000 Li¬ 
bras esterlinas fôra dado, pela Gram- 
Bretanha a Portugal, em consideração 
de elle restituir a Guiana á França. 

Ora, a historia desta parte das ne¬ 
gociações de que se tracta é como se 
segue. 

No principio das Conferencias so- 


ferences on SIave Trade, hekl at the 
Congress of Vienna, the Portugueze 
PJexnpotentiaries on the 17. th Novem- 
ber 1814 delivered in their Proposi- 
tions in writing. 

Their « oflers » were, that Portugal 
should abolish immediately the Trade 
to the north of the Line, and in eight 
Years afterwards, should put an end 
to Her SIave Trade every were else; 
provided that, during that period of 
eight Years, the British Cruizers 
should not prevent the Trade to the 
South of the Line. 

Their corresponding “ demands » 
were; First that an indemnity should 
be granted for Portugueze losses, sus- 
tained in África, in consequence of 
seizures of Portugueze Ships by British 
Cruizers; and that this indemnity 
should be the subject of a Convention, 
to precede the Treaty of abolition; 
Secondly, that Great Britain should 
be pleased to acquit Portugal of the 
reniainder of Her debt of £ 600:000 ; 
Thirdly; that Great Britain should 
guarantee to Portugal Bissíío and Ca- 
cheo; Fourthly; that the Treaty of 
Commerce of 1810, should be can- 
celled. 

Lord Castlereagh having stated, 
that he had no power to cancel the 
Commercial Treaty of 1810, delivered 
in a note to the Portugueze Plenipo- 
tentiaries, in which he proposed ; First 
to give immediately to Portugal 
£300:000 for the loses sustained byPor- 
tugueze Subjects in África, provided 
that Portugal would immediately 
abolish Her SIave Trade North of the 
Line; and Secot.dly, that the olher 
points at issue, including the remis- 
sion of the residue of the Loan, and 
lhe fiixing of the Period to he assigned 
hy Portugal for the entire abolition of 
the Trade should be left for subse- 
quent discussion. 

But the Portugueze Plenipoten- 
tiaries demanded, eyen for the aboli¬ 
tion North of the Line, not only the 
proposed immediate Payment of 
£ 300:000, but also the remission of the 
residue of the Loan of £ 600:000 and 
besides this, the abrogation of the 
Treaty of Alliance of 1810: and they 
took the opportunity of objecting to 
the cession of Guyana to France; 
evidently meaning, as Lord Castlereagh 


bre o Trafico da Escravatura, que se 
fizeram no Congresso de Vienna, os 
Plenipotenciários Portuguezes, em 17 
de Novembro de 1814, entregaram as 
suas Propostas por escripto. 

Os seus » offerecimentos „ fôram , 
que Portugal aboliria immediatamen- 
te o Trafico ao Norte da Linha , e 
oito annos depois acabaria o seu Tra¬ 
fico da Escravatura em todas as mais 
partes; comtanto que, durante aquel- 
le periodo de oito annos , os Cruzado¬ 
res Brilannicos não impedissem oTra* 
fico ao Sul da Linha. 

As suascorrespondent.es » perten- 
ções» fòrarn: l.° que se concederia 
uma indenmisação pelas perdas soífri- 
das pelos Portuguezes na África, em 
consequência do apresamento de Na¬ 
vios Portuguezes feitos por Cruzado¬ 
res Britannicos; e que es(a indemni- 
sação seria objecto d’uma Convenção 
que precederia o Tractado da Aboli¬ 
ção : 2.° Que a Gram-Bretanha annuis- 
se a desobrigar Portugal do restante 
da sua divida de 600:000 Libras Es¬ 
terlinas : 3.° Que a Gram-Bretanha ga¬ 
rantiria a Portugal Bissáo e Cacheo: 
4 ° Que o Tractado deComrnercio de 
1810 seria annullado. 

Lord Castlereagh , tendo declarado 
que não estava aulhorisado para an- 
nullar o Tractado de Commercio de 
1810, dirigiu uma Nota aos Plenipo¬ 
tenciários Portuguezes, na qual pro¬ 
punha: primeiro, dar immediatamente 
a Portugal 300:000 Libras Esterlinas, 
pelas perdas soííridas pelos Súbditos 
Portuguezes na África, comtanto que 
Portugal abolisse immediatamente o 
seu Trafico da Escravatura ao Norte 
da Linha; e em segundo lugar, que 
os outros pontos em questão, incluin¬ 
do a remissão do restante do Emprés¬ 
timo , e a fixação do periodo (jue Por¬ 
tugal devia marcar para a inteira abo¬ 
lição do Trafico, se deixariam para 
subsequentes discussões. 

Porém os Plenipotenciários Portu¬ 
guezes pediram, mesmo para a aboli¬ 
ção ao Norte da Linha, não só o 
immediato pagamento proposto das 
300:000 Libras Esterlinas, mas tam¬ 
bém a remissão do restante do Em¬ 
préstimo das 600:000 Libras, e além 
disto, a abolição do Tractado de Al- 
liança de 1810; e aproveitaram a oc- 
casião de se recusarem á cessão da 
Guiana áFrança, evidentemente com, 


observed, to make that cession a 
ground for new demands, both upon 
France and upon Great Britain; and 
in fact, such demands were afterwards 
embodied in the note referred to by 
the Viscouni de Sá da Bandeira. 

But the Portugueze Plenipoten- 
tiaries, in their note of the I2. lh of 
'January 1815 demand the £ 300:000, 
as compensation for losses, previously 
sustained; and on that ground they 
object to its being included in the 
same Treaty, which was to declare 
the principie of future abolition. 

The British Government, auxious 
to make every possible sacrifice for 
lheattainment of its object, consented 
without hesitation to cancel the Treaty 
of Alliance of 1810, and to grant the 
£300:000 for losses sustained previous¬ 
ly to 1815, and consented to the request 
of the Portugueze Plenipotentiaries, 
that the Grant of that £ 300:000 should 
not be included in the Treaty, which 
was to contain the principie of general 
and final abolition though the remis- 
sion of the residue of the debt of 
£ 600:000 was included in that Treaty. 
From thence it seems clear, that the 
£ 300:000 was not the price of future 
and entire abolition, but that the re- 
mission of the outstanding portion of 
lhe £ 600:000 , was. Accordingly; on 
the 21. rst of January 1815 Great Britain 
concluded a Convention with Portu¬ 
gal, by which, in consideration of 
Regulalions to be made by Portugal 
for the suppression of Slave Trade, 
Great Britain agreed to give £ 300:000 
to Portugal, to be distributed by the 
Portugueze Government, in discharge 
of claims, on account of captures 
made by British Cruizers before the 
l. rsl of June 1814. 


On the next day, namely the 22. ni1 
of January 1815, Great Britain con¬ 
cluded a Treaty with Portugal; by 
which Portugal after recording in the 
Preamble her engagements « te co- 
« operate with Great Britain in the 
«cause of humanity and justice by 
«adopting the most ejjicacious means 
« for bringing about a gradual abolition 
«of the Slave Trade o (that is to say 
a. total and general abolition of that 


intenção, como Lord Castlereagh ob¬ 
servou , de fazer daquella cessão um 
motivo para novos pedidos, tanto á 
França como á Gram-Bretanha; e com 
effeito taes pedidos fòram depois in¬ 
corporados na Nota a que se refere 
o Visconde de Sá da Bandeira. 

Todavia os Plenipotenciários Por- 
tuguezes , na sua Nota de 12 de Ja¬ 
neiro de 1815, pedem as 300:000 Li¬ 
bras esterlinas como compensação de 
perdás anteriormente soffridas; e, com 
aquelle fundamento, recusão que seja 
incluida no mesmo Tractado, que de¬ 
via declarar o principio da futura abo¬ 
lição. 

O Governo Britannico, ancioso de 
fazer todos os possíveis sacrifícios pa¬ 
ra conseguir o seu fim, consenlio, 
sem hesitação, em annullar o Tracta- 
do de Alliança de 1810, e de conce¬ 
der as 300:00o Libras por perdas sof¬ 
fridas antes de 1815, e consentio, a 
pedido dos Plenipotenciários Portu- 
guezes, que a concessão d’aquellas 
300:000 Libras não fosse incluida no 
Tractado, o qual deveria conter o 
principio da geral e final abolição, 
ainda que a remissão do restante da 
divida das 600:000 Libras estivesse 
incluida n’aquelle Tractado. Daqui se 
vê claramenle que as 300:000 Libras 
não foram o preço da futura e inteira 
abolição, mas sim o foi a remissão 
da porção restante das 600:000 Libras. 
Nessa conformidade, em 21 de Ja¬ 
neiro de 1815, concluio a Gram-Bre- 
tanha uma Convenção com Portugal, 
pela qual, attendendo ás medidas que 
Portugal deveria tomar para a sup- 
pressão do Trafico da Escravatura, 
a Grarn-Brelanha annuio a dar 300:000 
Libras a Portugal, a fim de serem 
distribuídas pelo Governo Portuguez 
para indemnisação de reclamações fei¬ 
tas em consequência de apresamentos 
por Cruzadores Britannicos antes do 
1.* de Junho de 1814. 

No dia seguinte, isto é, no dia 22 
de Janeiro de 1815, a Gram-Breta¬ 
nha concluio um Tractado com Portu¬ 
gal, pelo qual Portugal, depois de re¬ 
cordar no Preambalo as suas promes¬ 
sas «de cooperar com a Gram-Bre- 
«tanha na causa da humanidade e da 
«justiça, adoptando os meios mais ef- 
«Jicazes para promover a abolição 
«gradual do Trafico da Escravatura» 
«(isto é, uma geral e total abolição 
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Trade) slipulated that Her Slave Trade 
should immediately be abolished North 
of lhe Equator; engaged lhat Hei 
Slave Trade South of the Equator, 
should from thenceforth be confiood 
to thepurpose of supplying the Trans- 
atlanlic Possessions of Portugal, and 
positively bound Herself « to determi- 
« ne by a separate Treaty with Great 
«Britain, theperiod at which the Por- 
« tugueze Tracle in Slaves should uni- 
« versally cease and be entirely pro- 
«hibited throughout the entire Domi- 
« nions of Portugal, » 

Great Britain on Her part and in 
return for these engagements, agreed 
to cancel the Treaty of Alliance of 
1810, and to retnit to Portugal the 
residue oftheLoan of £ 000:000, and 
pròmised that for the further period 
during which the Slave Trade might 
be permitted to be carried on by the 
Laws of Portugal, and under the 
Treaties subsisting between theTwo 
Crowns, the British Government 
would issue such orders to British 
Cruizers, as would efíectually prevent 
any interruption being given to Por- 
tugueze Ships, resorting for purposes 
ofSlaveTrade, on theSouth of the Line 
to lhe aclual Dominious of the Crown 
of Portvc/al , or to the Territories in 
África, which were claimed in lhe 
said Treaty of Alliance, as belonging 
to the Crown of Portugal. 

To this Treaty, three Secret Ar- 
ticles were annexed. By the first of 
these, Portugal engaged to carry into 
eflect the reslitution of French Guyana 
toFrance; while Great Britain en¬ 
gaged to mediate for a favourable ar- 
rangement of the Portugueze boun- 
daries on the side of Guyana. This 
Article was nearly a transcript from 
the 10. 1 * 1 Article of lhe Treatj' of Paris. 

The second Secret Article confirms 
astipulalion in lhe Treaty of Alliance 
of 1810 , that Portugal will hot esta- 
blish the Jnquisition in BraziJ: and 
the third Sdcret Ai ticle States , that. 
Great Britain shall give compensation 
for anyPorlugueze vessels which might 
at that time have heen, iHegally de- 
tained by British Cruizers subse- 
quently to the 1;^* of Jure 1814, or 
which might lhenceforward be sode- 
tained, before the time, when the 


d’aquelle Trafico) estipulou que o seu 
Trafico de Escravatura seria itnme- 
diatamente abolido ao Norte do Equar 
dor; prometteo que o seu Trafico de 
Escravatura, ao Sul do Equador, se¬ 
ria d’alli em diante limitado aofim de 
supprir as Possessões Transatlanticas 
de Portugal, e posilivamente se obri¬ 
gou «afixar por um Tractado separa¬ 
ndo, com a Gram-Bretariha, operio-* 
«do em que o Trafico de Escravatura 
«deveria universalmente cessar, e ser 
«inteiramente prohibido em todos os 
« Domínios de Portugal. „ 

A Gram-Bretanha, da sua parte, e 
em troco destas estipulações, conveio 
em annullar o Tractado de Alliançade 
1810, e de remetler a Portugal o res¬ 
tante do Empréstimo das 600:000 Li¬ 
bras ; e prometteo que para o futuro 
periodo, durante o qual se permitlis- 
se a continuação do Trafico da Es¬ 
cravatura pelas Leis de Portugal, e 
segundo os Traclados existentes entre 
ás duas Corôas, o Governo Brilanni- 
co daria aos Cruzadores Britannicos 
ordens taes, que podassem eflicaz- 
menle prevenir quaesquer estorvos a 
Navios Portuguezes, destinados a em¬ 
pregarem-se no Trafico da Escrava¬ 
tura, ao Sul da Linha nos actuaes 
Dominios da Coráa de Porhujal ou nos 
Territórios da África , que foram re¬ 
clamados no dito Tractado de Allian- 
ça, como pertencentes á Corôa de: 
Portugal. 

A este Tractado, seannexaram tres 
Artigos Secretos. Pelo primeiro des¬ 
tes , Portugal se obrigou a levar a 
efíeilo a restituição á França daGuia- 
na Franceza, em quanto a Gram-Bre¬ 
tanha se obrigou a ser medianeira pa¬ 
ra um arranjo favoravel dos limites 
Portuguezes do lado da Guiana. Es¬ 
te Artigo quasi que era um transum- 
pto do Artigo 10.° do Tractado de Pa¬ 
ris. 

O segundo Artigo Secreto confirma 
á Estipulação do Tractado de Allian- 
ça de 1810, que Portugal não estabe¬ 
leceria a inquisição no Brasil; o O 
terceiro Artigo Secreto diz: que a 
Gram-Bretanha dará uma compensa¬ 
ção por quaesquer Navios Portugue- 
zes que possão, áquelle tempo, ter 
sido illegalmente detidos por Cruza¬ 
dores Britannicos, posterioi mei.le ao 
l.° de Junho de 1814, ou que possão, 
d’,alli por diante, ser assim detidos an- 


Trade to the Norlh of lhe Lineshould 
beabolished in coDformity with the 
Treaty. 

- ’T<hese Secret Articles, therefore, 
in no degree bear out the stalement 
of the V iscount de Sá da Bandeira, 
that they contam a Stipulation , that 
the residue of the Loan jshould be 
remitted by Great Britain in conside- 
ration for lhe restitulion of French 
Guyana to Frasee. 

The Secret Articles make no rr.en- 
tiion whatever of the remission of the 
balance of the £ 600:000 , but they do 
mention the restitution of French 
Guyana by Portugal; for which no 
other consideration on the part of 
Great Britain is stated except a pro- 
inise, that Great Britain would euiploy 
Her mediatiob, in conformity with 
the Provisions of the 10. ll > Article of 
the Treaty of Paris, to procure a 
friendly arrangement of the dispute be- 
tween Portugal and France, on the 
subject of their common boundary in 
Guyana. 

But the procepdings of the nego- 
tiation did notentirely rest bere. For 
while the Plenipotentiaries of other 
Powers at the Congress had willingly 
and gratuitously agreed to abolish 
their Slave Trade within tive years; 
Portugal had vainly endeavoured to 
sell for an abrogation of Her Treaty 
of Cominerce with England, Her 
consent to abolish Her Slave Trade 
at the end of eight years. 

At the conclusion of the Congress, 
the Portugueze Plenipotentiaries fear- 
ful lesfc their conditional admission of 
a final abolition at the end of eight 
years, inight be misconstrued into 
any thing but an intended hargain , 
restated their condition ofsale; and 
desired in writing, that the British 
Plenipotentiary would leave thenr a 
document, Avhich might wcover their 
responsabilily » by shewing that they 
had not been more liberal in their 
offers, than their Instructions had au-* 
thorized them to be. 

The British Plenipotentiary eon- 
ceived v that he had álready inade a 
sufficient pecuniary sacrifice, as lhe 
price of the engagenients contracted 
by. Portugal finally to abolish, and ki 
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tes do tempo em que o Trafico aò 
Norte da Linha fosse abolido nâ con¬ 
formidade do Tratado. 

Estes Artigos Secretos não justifi- 
cão portanto, em gráo algum, a as¬ 
serção do Visconde de Sá da Bandei¬ 
ra , de que elles contém a Estipula¬ 
ção, de que o resto do Empréstimo 
seria remettido pela Gram-Bretanha 
em consideração da restituição á Fran¬ 
ça da Guiana Franceza. 

Os Artigos Secretos não faiem men- 
ção alguma da remissão do saldo das 
600:000 Libras; porém elles mencio- 
não a restituição da Guiana France¬ 
za por Portugal; para a qual nenhu¬ 
ma outra consideração se declara da 
parte da Gram-Bretanha, além d’uma 
promessa de que ella empregaria a 
sua mediação em conformidade com 
as Estipulações do 10.° Artigo doTra- 
ctado de Paris, para conseguir um ar¬ 
ranjo amigavel da disputa entre Por¬ 
tugal e a França a respeito dos seus 
limites communs na Guiana. 

Porém o prosegnimento da nego¬ 
ciação não parou inteiramente aqui; 
porque, em quanto os Plenipotencia- 
irios das outras Potências no Congres¬ 
so de Vienna haviam volunlaria e 
gratuitamente convindo em abolir o 
seu Trafico da Escravatura dentro 
cinco annos , Portugal tinha em vão 
procurado vender por uma annulla- 
ção do seu Tractado de Commercio 
com Inglaterra , o sen consentimento 
em abolir, o seu Trafico de Escrava¬ 
tura no fim hle oito annos. 

Ao fechar do Congresso, os Pleni¬ 
potenciários Portuguezes , receando 
que o seu condicional consentimento 
de huma total abolição, no fim de oito 
annos, pudesse ser mal interpretada 
por qualquer modo que não fosse uma 
intentada mércancia, repetiram a sua 
condição de venda, e pediram pores- 
çripto que o Plenipotenciário Britan- 
nico lhes deixasse um documento, 
que podesse «livrar a sua responsa¬ 
bilidade» mostrando que elles não ti¬ 
nham sido mais liberaes nos seus of- 
fereei mentos , do que os authorisavão 
as suas Jnstrucções. 

O Plenipotenciário Britanniro jul¬ 
gou que já havia feito um sufficiente 
sacrifício pecuniário, como preço das 
obrigações contrahidas pori Portugal 
para finalmeote abolir, e no entretanto 
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the mean time lo restrict her Slave 
Trade: and he accordingly addressed 
a note to the Portugueze Plenipoten- 
tiaries, acknowledging the receipt of 
their íast communication, but ex- 
pressing the deter mi uation of the 
JBritish Government, to preserve 
« wholly unfettered by any conditions » 
the course which that Government 
might deem it necessary to pursue 
for the purpose of accelerating the 
abolition of the Slave Trade. 

Viscount de Sá, quitting for awhile 
the particular subject, to which his note 
more immediately relates launches out 
into a wider field; and discussingtbe 
mutual advantages derived by Great 
Britain and Portugal from their Al- 
liance , expresses an opinion that the 
balance of benefit has been in favor 
of England; alleging that the ruin 
and desolation produced in Portugal 
by tbe Invasion of the French, and 
the expences incurred by Portugal 
in defending Herself, were by no means 
compensated by the subsidies granted 
to Her by England; while on the con- 
trary Great Britain in the first place 
successfully defended Her own li» 
berties upon the soi l of Portugal, and 
afterwards, by Treaties with Portu» 
gal, obtained in Brazil, and in Portu¬ 
gal jtself, commercial and other 
advantages highly beneficiai to En¬ 
gland , and ruinous in their conse- 
quences to Portugal. 

Now, upon the last mentioned 
topics, Her Majesty’s Government 
have to observe, that the opening of 
the Ports of Brazil to British Com- 
merce, was a mesure productive of 
mutual and equal benefit to both 
Countries; and that the permission 
to buy timber in Brazil and to build 
ships of war in Brazil ia n Ports, was a 
permission of no value to Great Britain, 
and which Great Britain most readily 
relinquished ; but which, if Great 
Britain had availed Herself ofit, would 
have been attended with no loss to 
Portugal, because Great Britain was 
to pay the full value for the timber 
and other Articles, which shé was 
thus to be entirely at liberty to pur- 
ehase. 

With regard to the Commercial 
Treaty of 1810, it is to be remarked. 


restringir o seu Trafico de Escrava¬ 
tura; em consequência d’isto dirigio 
uma Nota aos Plenipotenciários Por- 
tuguezes, accusando a recepção da 
sua ultima communicaçâo, mas ex¬ 
pressando-lhes a determinação do Go¬ 
verno Britannico, de conservar «in- 
«teiramente livre de quaesquer con¬ 
dições » a carreira que aquelle Gover¬ 
no pudesse julgar necessária para pro- 
seguir no fim de accelerar a abolição 
do Trafico de Escravatura. 

O Visconde de Sá, deixando por 
em quanto o particular objecto a que 
a sua Nota mais immediatamente se 
refere, lança-se em um mais vasto 
campo; e discutindo as mutuas van¬ 
tagens derivadas pela Gram-Bretanha 
e Portugal da sua Alliança, expressa 
uma opinião que o balanço do inte¬ 
resse tem sido em favor da Inglater¬ 
ra ; allegando que a ruina e a desola¬ 
rão produzidA em Portugal pela in¬ 
vasão dos Francezes, e as despezas 
feitas por Portugal para se defender, 
não foram de maneira alguma com¬ 
pensadas pelos subsídios que lhe fo¬ 
ram concedidos pela Inglaterra; em 
quanto, pelo contrario, a Gram-Breta- 
nha, em primeiro logar, prosperamente 
defendeo a sua própria liberdade no so¬ 
lo Portuguez, e depois, porTractados 
com Portugal, obteve no Brasil, e mes¬ 
mo em Portugal vantagens commer- 
ciaes e de outra especie altamente pro¬ 
veitosas á Gram-Bretanha, e ruinosas 
em suas consequências para Portugal. 

Agora, quanto aos últimos mencio¬ 
nados topicos, o Governo de Sua Ma- 
gestade tem a observar, que a aber¬ 
tura dos portos do Brasil ao Com- 
mercio Britannico, foi uma medida 
que produzio mutuo e igual benefi¬ 
cie para ambos os paizes, e que a 
permissão de comprar madeiras no 
Brasil e construir Navios de guerra 
nos portos Brasileiros, foi uma per¬ 
missão de nenhum valor para a Gram- 
Bretanha, e a qual a Gram-Bretanha 
mui promptamente abandonou ; porém 
se a Gram-Bretanha se tivesse apro¬ 
veitado delia, não teria causado perda 
alguma a Portugal, porque a Gram- 
Bretanha pagaria o completo valor 
da madeira e d’oulros Artigos que 
por este modo tinha toda a liberdade 
de comprar. 

Pelo que respeita ao Tratado de 
Commercio de J810, ha a notar que 


that if this Treaty was really injurious 
to Portugal, it seems somewhat stran- 
ge and unaccountable, tbat Portugal 
sbould have allowed ten years to 
elapse after lhe time when, by the 
terrns of the Treaty itself, She had 
acquired a right to put an end to it; 
and tbat She should not during those 
ten years have ever availed Herselfof 
that right; while on the other hand 
Great Britain even as early as the 
year 1315, expressed her willingness 
lo revise that Treaty. 

Viscount de Sa, having alluded to 
the Secret Articles of the Treaty of 
Alliance of 1810. lhe British Govern¬ 
ment feels itself called upon to re- 
inark, that those Secret Articles were 
decidedly in favor of Portugal; and 
that the statement of the Viscount de 
Sa da Bandeira, that by lhem , Por¬ 
tugal ceded to Great Britain the »in- 
teresting » Settlements of Bissáo and 
Cacheo, is not borne out by the fact. 
For what did those two Secret Arti¬ 
cles conlain ? - 

The first stipulated that Great Bri¬ 
tain should mediate with lheBarbary 
Powers in favor of Portugal : The 
Second , that if Great Britain should 
succeed in obtaining for Portugal res- 
titution of Olivença and Jurumenha, 
and in establishing for Portugal the 
ancient boundary of Guyana, in con- 
formity with the Treaty of Utrecht; 
then, and in such case, Portugal would 
entirely abolish and strictly prohibit 
the Slave Trade at Bissáo and Cacheo, 
and would, moreover, for a reason- 
able compensation, in money orolher- 
w.ise, cede to Great Britain, for fifty 
years, the said Settlements of Bissáo 
and Cacheo ; with a reservation , 
how r ever, that those Settlements 
should revert to the Crown of Portugal 
at the end of those fifty years ; but 
without any power on the part of 
Portugal , ever to revive the Slave 
Trade therein. This Secret Article, 
however, never carne into operation, 
and the Settlements of Bissáo and 
Cacheo have continued in the Pos- 
session of the Crown of Portugal, and 
deserve the appellatlon of » interest- 
ing » only as it is interesting to the 
cause of humanity, that they should 
cease to be, as they now are notorious 
haunts of dealers in SJaves. 
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se esteTractado era realmente preju¬ 
dicial a Portugal, parece um tanto 
estranho e inexplicável que Portu¬ 
gal deixasse passar dez annos depois 
do tempo que, pelos termos do mes¬ 
mo Tractado, tinha adquirido direito a 
pôr-lhe termo, e que durante aquel¬ 
les dez annos nunca se tivesse aprovei¬ 
tado dâquelle direito, em quanto, por 
outro lado, a Gram-Bretanha já, em 
1 é 16, tão antecipadamente expressou 
o seu desejo de rever aqueile Tra¬ 
ctado. 

O Visconde de Sá, alludindo aos Ar¬ 
tigos Secretos do Tractado de Alliança 
de 1810, julga o Governo Britannico 
do seu dever notar, que aquelles Arti¬ 
gos Secretos eram decididamente em 
favor de Portugal; e que a asserção 
do Visconde de Sá da Bandeira; de 
que, por elles, Portugal cedeo á Gram- 
Bretanha os interessantes Estabeleci¬ 
mentos de Bissáo e Cacheo, não se 
prova de facto. Porque, que é ò que 
continhão aquelles Artigos Secretos? 

O primeiro estipulava que a Gram- 
Bretanha seria medianeira entre as 
Potências Barbarescas e Portugal; o 
segundo, que se a Gram-Bretanha 
conseguisse obter para Portugal a 
restituição de Olivença e Jurorilenha, 
e de lhe estabelecer os antigos limi¬ 
tes da Guiana, em conformidade do 
Tractado de Utrecht, então neste ca¬ 
so Portugal aboliria inteiramente^ e 
prohibiria strictamente o Trafico da 
Escravatura em Bissáo, e Cacheo, e 
além d’isso, por uma razoável com¬ 
pensação em dinheiro ou por outro 
modo, cederia por cincoenta annos 
á Gram-Bretanha os Estabelecimen¬ 
tos de Bissáo e Cacheo, com a con¬ 
dição comtudo de que aquelles Es^ 
tabeleeimentos reverterião no fim da- 
quelles cincoenta annos á Corôa de 
Portugal; porém sem poder algufn da 
parte de Portugal para jámais faizer 
reviver alli o Trafico da Escravatura. 
Todavia este Artigo Secreto nunca che¬ 
gou a ter effeito, e os Estabelecimentos 
de Bissáo e Cacheo tem continuado' a 
pertencer á Corôa de Portugal, erae-i 
recem a denominação de «interessan¬ 
tes» sómente por interessar á causa 
da humanidade que elles cessassem de 
ser, como actoalraente são, notorias 
guaridas de traficantes de Escravos. 
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The foregoing statements shew 
that Portugal has throughout endea- 
voured to barter, for pecuniary and 
other considerations, her cooperation 
in suppressingHer Slave Trade; that 
She absoluteJy sold the immediate 
suppression of it to the North of the 
Line, together with a- positive enga- 
gement to determine by Treaty the 
period for its entire and final abolition 
every where else , for the sum of 
£ 300,000 paid down, and for the 
remission of a debt of upwards of 
£ 400 , 000 , roaking in all more than 
£ 700,000, and also for the abrogation 
of the Treaty of Alliance of 1810 . 

After thisstatementoffacts, drawn 
from the very records quoted by the 
Viscount de Sa da Bandeira, can it 
be fairly asserted, that the sums given 
by England did not amount to 
£ 600,000 ? that the only sum given 
was the £ 400,000 residue of the debt 
of £ 600 , 000 ? that this sum was 
compensation for a partial, and not 
for a final abolition ; and included 
also a consideration for the cession 
of Guyana; and that Portugal never 
sold her cooperation for the future 
entire abolition of the Slave Trade. ? 

Hei Majesty’s Government are con- 
tent to leave, to the judgment of 
the Portugueze Nation, the attempt 
made in the Viscount de Sa da Ban¬ 
deira^ note, to depreciatetheancient 
Alliance between the Crowns of Great 
Britain and Portugal, and to disparage 
the sacrifices made by Great Britain 
in aid of Portugal, during the struggles 
of Portugal against France. 

Her Majesty’s Government are 
content to let it rest with History to 
record the succours and protection of 
all kinds, aíforded by Great Britain 
to Portugal from 1807 down to the 
end of lhe war; The preservation of 
the Portugueze Colonies; the rescue 
of the Royal Family, and their re- 
iuoval to Brazil; and the liberation 
of Portugal itself from Invaders, whom 
•the Portugueze unaided, would never 
have been able to expel. That England 
had a great and direct interest in 
accomplishing these results, noratio- 
nal man would pretend to deny: for, 
if such au interest had not existed, 
the British ISlation would never have 


As referidas asserções mostrão que 
Portugal tem procurado, por todos os 
meios, trocar por considerações pe¬ 
cuniárias , e de outra natureza a 
sua cooperação para a suppressão do 
seu Trafico da Escravatura; que elle 
absolutamente vendeo a immediata 
suppressão delle ao Norte da Linha, 
juntamente com uma obrigação posi¬ 
tiva de determinar por um Tractado * 
o periodo para a sua inteira e final 
abolição em todas as mais partes, pe¬ 
la somma de 300:000 Libras, e pela re¬ 
missão da divida de mais de 400:000 Li¬ 
bras, montando tudo a mais de 700:000 
Libras, e também pela annullação 
do Tractado de Alliança de 1810 . 

Depois desta exposição de factos, 
tirados dos proprios archivos citados 
pelo Visconde de Sá da Bandeira, 
poder-se-ha sinceramente asseverar 
que as sommas dadas pela Inglaterra 
não montavão a 600:000 Libras ? Que 
a unica somma dada foi a das 400:000 
Libras, resto da divida das 600:000 
Libras? que esta somma fora com¬ 
pensação da parcial, e não da final 
abolição, e que incluia também a con¬ 
sideração da cessão da Guiana; eque 
Portugal nunca vendera a sua coope¬ 
ração para a futura e inteira abolição 
do Trafico da Escravatura ? 

O Governo de Sua Magestade con¬ 
tenta-se em deixar á Nacão Portu- 
gueza o julgar da tentativa feita pela 
Nota do Visconde de Sá da Bandeira 
para depreciar a antiga Alliança en¬ 
tre as Corôas da Gram-Bretanha, e 
Portugal, e para menospresar os sa¬ 
crifícios feitos pela Gram-Bretanha a 
favor de Portugal durante a lucta de 
Portugal contra a França. 

O Governo de Sua Magestade con¬ 
tenta-se em deixar á Historia o me¬ 
morar os soccorros e protecção, de 
lodo o genero, prestados pela Gram- 
Bretanha a Portugal desde 1807 até 
ao fim da guerra; a conservação das 
Cólonias Portuguezas; a salvação da 
Familia Real, e a sua mudança para 
o Brasil; e o livrar o mesmo Portu¬ 
gal de invasores que os Portugue- 
zes, sem serem ajudados, nunca te- 
rião sido capazes de expulsar. Que a 
Inglaterra tinha um grande e directo 
interesse em alcançar esses resulta¬ 
dos, nenhum homem de juizo poderá 
negar, porque se um tal interesse 
não existisse, a Nação Britannica nun- 


consented to spend for these purposes 
the large sums, which the British 
forces, naval and military, employed 
in aid of Portugal , have cost, in 
addition to the sum of nine millions 
sterling, contributed by GreatBritain 
in the shape of subsidy, to cover the 
expences of Portugal Herself. 

But History will also record, that 
the British Nation , in its dealings 
with Portugal, did not confine itself 
to the cold calculations of policy, 
and that it did not limit its pecuniary 
sacrifices to the amount requisite for 
a successful termination of the war , 
and for accomplishing the political 
objects which were to be altainedby 
expelling the then enemies of Great 
Britain from the Territory of Portugal. 
The Britisli Nation, by its conduct 
at that time, nobly disproved the 
imputation which of late has been 
sedulously cast upon it by a certain 
party in Portugal; that lhe desire of 
England to maintain her connection 
with Portugal, is founded upon sordid 
and selfish motives. For, such were the 
generous and disinterested feelings of 
sympathy excited in England by the 
calamities brought upon the Portu- 
gueze Nation by the Invasion of the 
French, that not only did the British 
Parliament vote a large Grant, to be 
applied to the relief of the sufferers 
in Portugal, but the British Nation 
also raised by private subscription 
upwards of £ 100,000—, forthesame 
benevolent purpose: and the thanks 
of Portugal for the bountiful aid, thus 
aflbrded to Her suffering population 
by England, were loudly, unanimously 
and honorably proclaimed: and the 
heartfelt gratitude at that time expres- 
sed, affords a striking contrast with 
the calumnious aspersions against 
England, which it has of late suited 
the political purposes of a small party 
in Portugal so industriously to dis- 
seminate. And here the British Go¬ 
vernment must take leave to quote 
the concluding passage of the report, 
made by the Committee which was 
appointed to distribute the Grant, 
and which consisted of two British 
Subjects and two very distinguished 
Portugueze. 

The Committee end their report 
by the following passage: « The feel 
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ca teria consentido que se gastassem, 
para taes fins, as avultadas sommas 
que custaram as forças Britannicas 
de mar e terra empregadas em auxi¬ 
lio de Portugal, além da quantia de 
nove milhões de Libras esterlinas com 
que a Gram-Bretanha contribuio, em 
fórma de subsidio, para as despezas 
do mesmo Portugal. 

Porém a Historia recordará também 
que a Nação Britannica, nas suas tran- 
sacções com Portugal, não se reslrin- 
gio aos frios cálculos da política, e 
que não limitou os seus sacrifícios 
pecuniários á somma necessária para 
o feliz exito da guerra, e para alcan¬ 
çar os objectos políticos que se es- 
peravão obter pela expulsão do ter¬ 
ritório de Portugal dos então inimi¬ 
gos da Gram-Bretanha. A Nação Bri¬ 
tannica , pela sua conducta naquel- 
Je tempo, nobremente refutou a im¬ 
putação que nestes últimos tempos 
lhe tem continuamente sido lança¬ 
da por um certo partido em Por¬ 
tugal de que o desejo da Inglaterra 
de manter as suas relações com Por¬ 
tugal , é fundado em motivos sórdi¬ 
dos e de egoismo. Porquanto foram 
taes os generosos e desinteressados 
sentimentos de sympathia excitados 
em Inglaterra pelas calamidades’ cau¬ 
sadas á Nação Portugueza pela inva¬ 
são dos Francezes, que não sé o Par¬ 
lamento Britannico votou um avulta-* 
do donativo para ser applicado ao 
soccorro dos que soflreram prejuisos 
em Portugal, mas tarnbem a Nação 
Britannica juntou por subscripções 
particulares para cima de 100:000 Li¬ 
bras para o mesmo benefico fim; e 
os agradecimentos de Portugal pelo 
generoso soccorro assim prestado ao 
seu infeliz povo pela Inglaterra foram 
extrondosa, unanime e honrosamente 
proclamados; e a cordial gratidão ex¬ 
pressada, n’aquella época, produz um 
vivo contraste com as calumniosas 
diflamações contra a Inglaterra que, 
nestes últimos tempos, tem convindo 
aos fins políticos de um pequeno par¬ 
tido em Portugal espalhar tão indus¬ 
triosamente. E aqui, seja permittido 
ao Governo Britannico citar a ultima 
passagem dorelatorio feito pelaCom- 
missão nomeada para distribuir o do¬ 
nativo, a qual se compunha de dous 
Súbditos Britannicos e de dous Pur- 
tuguezes mui distinctos. A Commis- 
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« ings wi th which .thjs gift lias been 
« received, ifie proofs of gratitude 
« displayed by soleinn acts of thanks- 
« giving, and by the warmest expres- 
íí sions of individual acknowledgment, 
« shew, thaf Great Britain has not 
« relieved an ungrateful people ; but 
« that Her generosity has drawn still 
« closer the indissoluble ties, ivhich 
« unite the two Nations. » 


How far this Committee was borne 
out in the opinion , expressed by the 
words which are underlined , many 
circumstances which have happened 
wilhin the las t three years might weil 
entitle Her Majesty’s Government to 
doubt; but the British Government 
knows how to distinguishbetween the 
virulence of individuais , and the 
feelings of a whole people; and will 
not impute to the Portugueze Natiou 
at large, any participation in the 
language and conduct of a few men, 
whorn accidental circumstances have, 
for the moment, invested with in- 
duence or power. 

These topics indeed are foreign to 
the subject of the present discussion, 
but it was the note of the Viscount 
de Sa da Bandeira which led the way 
into this extraneous field. 

The Viscount de Sa da Bandeira 
returning, however, to his subject, 
refers to the Decrees of the J o. th of 
December 1836 and the 16. ll, ofjanuary 
1837 , as evidence of the intention of 
Portugal to suppress the Slave Trade 
throughout the Dominions of Portugal. 
He adverts to peremptory orders, 
addressed to the Portugueze Aulhori- 
ties , in furtherance of that intention. 
He asserts, that Portugal never refused 
to conclude aTreaty for the complete 
abolition of theTraffic. He says, that 
Portugal only required , with full 
justice, that besides the Guarantee 
of the Portugueze Dominions in África, 
there should be stipulated conditions 
similar to those which Great Britain 
had agreed to with France and other 
Powers; and especially a stipulation 
that detained vessels should not be 
adjudicated by Mixed Commissions: 
and he argues from these points, that 
the delay in concluding the Trealy 
is not to be imputed te Portugal; that 
She has done all The is bound to do, 


são acaba a seu relatorio pela seguin- 
te passagem «Os jsentimeptos com 
« que foi recebido este donativo, as 
«provas de gratidão patenteadas por 
«actos solemnes de agradecimento , 
«e pelas mais vehementes expres- 
« soes de reconhecimento individual, 
«mostrão que a Gram-Bretanha não 
« soccorreo um povo ingrato; porém 
«que a sua generosidade apertára 
«mais estreitamente os indissolúveis 
«laços que unem as duas Nações.» 

Muitas circumstancias, que tem so¬ 
brevindo nestes tres últimos annos, po¬ 
deriam muito bem authorisar o Go¬ 
verno de SuaMagestadc a duvidar do 
fundamento que tinha esta Com mis¬ 
são na opinião que manifestara nas 
palavras sub-linhadas; porém o Go¬ 
verno Britannico sabe fazer distinc- 
ção entre a virulência dos indivíduos 
e os sentimentos de uma Nação in¬ 
teira, e não ha de imputar á Nação 
Portugueza, em geral, participação al¬ 
guma na linguagem e conducta de 
uns poucos de homens a quem ac- 
cidentaes circumstancias conferiram 
temporariamente influencia e poder. 

Estes topicos são na verdade estra¬ 
nhos ao objecto da presente discus¬ 
são; porém foi a Nota do Visconde 
de Sá da Bandeira, que abriu cami¬ 
nho a esta divagação. 

O Visconde de Sá da Bandeira, vol¬ 
tando comtudo para o seu assumpto, 
refere-se aos Decretos de lo de De¬ 
zembro de 1836 , e de 16 de Janeiro 
de 1837 , como prova da intenção de 
Portugal de supprimir o Trafico da 
Escravatura em todos os seus Domí¬ 
nios. Aponta as ordens peremptórias 
dirigidas ás Authoridades Portugue- 
zas em abono daquella intenção. As¬ 
severa que Portugal nunca recusára 
concluir um Tractado para a comple¬ 
ta abolição do Trafico. Diz que Por¬ 
tugal sómente pedia, com toda a jus¬ 
tiça , que, alérn da Garantia dos Do¬ 
mínios Portuguezes na África, se 
estipulassem condições similhantes 
áquellas que a Gram-Bretanha con- 
veocionára com a França, e outras 
Potências, e especialmente a estipu¬ 
lação , de que os Navios detidos não 
seriam julgados por Commissões Mix- 
tas, e infere destes pontos que a de¬ 
mora em se concluir o Tractado não 
deve ser imputada a Portugal, pois 
que este fizera tudo quanto lhe cum- 
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and even more, and consequently, 
that Great Britain has no right to 
quote the enlire abolition of Portu¬ 
gueze Slave Trade by Law, and the 
complete separation of the former 
Transatlantic Dominions of Portugal 
from the Portugueze Crown, as pro- 
ducing a state of things, which will 
justify Great-Britain under the Trea- 
„ ties of 1810 and 1815 in taking steps 
to interfere with Portugueze Slave 
Trade to the South of the Equator. 

Such is the line of argument adopted 
by the Viscount de Sa da Bandeira, 
and His Excellency sums up his 
reasoning' against the justice of the 
steps which he deprecates on the part 
of Great Britain, by dwelling upon the 
Stipulation of the Additional Article 
to the Convention of 1817 , not yet 
carried into effectj that when the 
abolition shall have taken place in 
Portugal, the two Governments shall 
« adapt to that state ofcircumstances, 
« the stipulations of that Convention.» 

The short answer to this argument 
is, that the Portugueze Government 
refuses to apply to the present state 
of things, that is to say, to apply, to 
the prohibited and illegal Slave Trade 
of Portugal South of the Line, the 
Stipulations of the Convention of 1817 : 
But the Undersigned is further cora- 
manded to state, that Her Majesly’s 
Government have two grounds of 
complaint against the Government of 
Portugal. 

The one is, that Portugal does not 
fulfil with fidelity the stipulations 
which She has already contracted ; and 
the other is, that She does not contract 
those further stipulations, which by 
Treaty She has bound Herself to 
adopt. 

The conclusion, which Great Bri¬ 
tain draws from hence is, that She is 
entitied and cornpelled to have recourse 
to Her own means, in order to ac- 
complish results which She has a 
right to obtain. 

By the 10. th Article of the Treaty 
of Aliiance of 1810 , Portugal fully 
« convinced of the justice(l)and im 

policy of the Slave Trade» engaged 
« to cooperate with Great Britain » 

in the cause of humanity and justice, 

_ 


pria, e ainda mais, e que por conse¬ 
quência a Gram-Bretanha não tem 
direito para allegar o estar inteira¬ 
mente abolido em Portugal, por uma 
Lei, o Trafico da Escravatura, e com¬ 
pletamente separados da Corôa Por- 
tugueza os seus primitivos Domínios 
transatlânticos, como produzindo um 
estado de cousas que justifiquem a 
Gram-Bretanha, em virtude dos Tra- 
ctados de 1810 e 1815 , de tomar medi¬ 
das para impedir o Trafico Portu- 
guez de Escravatura ao Sul do Equa¬ 
dor. 

Tal é o fio do argumento adoptado 
pelo Visconde de Sá da Bandeira, e 
S. Ex. a volta a força dos seus racio¬ 
cínios contra a justiça das medidas, 
que elle sollicita dá parte da Gram- 
Bretanha, pelo que insiste na estipu¬ 
lação do Artigo addicional da Con¬ 
venção de 1817 , ainda não levada a 
effeito, que, quando a abolição tiver 
logar em Portugal, então os dous Go¬ 
vernos )i adaptarão a esse estado de 
circumstancias as estipulações daquel- 
la Convenção. >* 

A breve resposta a este argumento 
é, qué o Governo Portuguez se nega 
a applicar ao presente estado de cou-* 
sas, isto é* applicar ao prohibido e 
illegal Trafico da Escravatura de Por¬ 
tugal, ao Sul da Linha, as estipulações 
da Convenção de 1817 . Porém o abai¬ 
xo assignado recebeu ordens para de¬ 
clarar, além disso, que o Governo de 
Sua Magestade tem dous motivos de 
queixa contra o Governo de Portu- 


Um delles é* que Portugal não cum¬ 
pre com fidelidade as estipulações que 
já contrahio, e o outro é, que elle 
deixa de contrahir aquellas ulteriores 
estipulações que se obrigou a adoptar 
por Tractado. 


A conclusão que a Gram-Bretanha 
tira daqui é, que ella tem direito, e 
he constrangida a recorrer aos seus 
proprios meios, a fim de conseguir os 
resultados a que tem jus. 


Pelo Artigo 10.* do Tractado de Al- 
liança de 1810 , Portugal, «plenamen- 
« te convencido da injustiça e falsa po- 
litica do Trafico da Escravatura », se 
obrigou a a cooperar com a Gram-Bre¬ 
tanha» na causa da humanidade e da 
justiça, adoptando os meios mais efli- 



by adopting the most eíficatious means 
for bringing about. a gradual abolitkm 
of (he Slave Trade throughout the> 
whofrt of Her Dominions, and bound 
Herself even then, to prevent it, in 
any part of África, not vvithin Her 
own Dominions, where it had been 
discont inued by other Powers; and 
She engaged to assimilate Her Laws 
on Slave Trade, as much as possible, 
to those of Great Britain. 

By the l. rst and 4. ,h Articles of the 
Trealy of the 22. ml of January 18 15, 
Portugal promised « to determine by 

a Separate Treaty, the p'-riod at 
“ which the Trade shall universally 
« cease and be prohibiled throughout 
“ the entire Dominions of Portugal» 
and bound Herself, during the interval 
not « to engage, or to permit Her 
« Flag to be used » in Slave Trade, 

<■< upon any pretext or in anymanner- 
“ whatever » except in respect to Her 
export Trade from África to the 
Soulhward of the Line, and in respect 
to Her fmport Trade, for the supply 
of Her Transatlanlic Possessions. 

On the other hand , Great Britain 
engaged by the 2. ml Article of the 
Treaty of the 22. nd of January 1815, 
tbat provided Portugal sbould faith- 
fully fully (l)that Treaty «accordíng 
to its true intent and meaning » Great 
Britain would not interrupt Porto* 
gueze vessels resorting for Slave Trade 
to the PortuguezeTerritories posses- 
sed or claimed in África to the South 
of the Line “ during such further 
“ period, as the same maybepermit- 
“ ted by theLaw of Portugal and un- 
“ der the Treaties subsisting between 
« the two Crowns. » 

Now, in the first place, Portugal 
never has » faithfully fulfilled « the 
Treaty of 1815, « according to its 
“ true meaning and intent; » buthas 
notoriously, from the hourthat Treaty 
was signed, down to the presenttime, 
left tbat Treaty, as far as Her coope- 
ration is concerned, wholly unexecu- 
ted, and without efféct, with the 
exception ahvays of tbat stipulation 
by which the balance ofthe£ 600,000 
Avas to be remitted: and upon thís 
ground alone of non execution by 
Portugal, Great Britain may clarin 
to be released frorn Her engagement, 

*.1) Jta. 
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cazes para conseguir a abolição gra¬ 
dual do Trafico da Escravatura em 
todos os seus Domínios; e mesmo en¬ 
tão se obrigou a embaraçado, em 
qualquer parte da África que não fos¬ 
se dos seus Dominios, onde por ou¬ 
tras Potências tivesse sido abandona¬ 
do; e convencionou assemelhar as suas 
Leis sobre o Trafico da Escravatura 
o mais que lhe fosse possível ás da 
Gram-Bretanha. 

Pelo 1." e 4.” Artigos do Tractado 
de 22 de Janeiro de 1815. Porlugal pro- 
metteu o fixar, por um Tractado Sepa- 
«rado, o periodo em que o dito Tra¬ 
ir fico haja de cessar universalmente, 
“ e de ser prohibido em todos os Do- 
ominios de Porlugal»; e se obrigou 
durante esse intervallo a não se em¬ 
pregar, nem permittir que se usasse 
da sua Bandeira «no Trafico da Es¬ 
cravatura» sob qualquer pretexto, ou 
por qualquer fôrma que fosse, exce- 
pto a respeito do seu Commercio de 
exportação da África ao Sul da Li¬ 
nha, e do seu commercio de impor¬ 
tação para supprir as suas Possessões 
Transatlaniicas. 

Por outro lado, a Gram Bretanha 
obrigou-se pelo 2 ° Artigo do Tracta¬ 
do de 22 de Janeiro de 1815, que uma 
vez que Portugal cumprisse fielmen¬ 
te aquelle Tractado « segundo a sua 
verdadeira significação e sentido» a 
Gram-Bretanha não embaraçaria os 
navios Portuguezes que concorressem 
para o Trafico da Escravatura aos ter¬ 
ritórios Portuguezes possuídos ou re¬ 
clamados na África ao Sul da Linha, 
o durante a proiongação do periodo em 
“ que isto fosse permittido pelas Leis 
ode Portugal, e conforme os Tracla- 
“ dos existentes entre as duas Corôas. » 
Ora, em primeiro logar, Portugal 
nunca «cumpriu fielmente» o Tracta¬ 
do de 18 15 «segundo a sua verdadei¬ 
ra significação e sentido » ; porém tem 
notoriamente, desde a hora em que 
esse Tractado foi assignado até o dia 
de hoje, deixado o mesmo Tracia- 
do, pelo que pertence á cooperação 
da sua parte, inteiramente sem exe¬ 
cução e sem efleito, salvo sómente pe¬ 
lo que diz respeito á estipulação pela 
qual o saldo das 600:000 Libras havia 
de ser perdoado ; e só por esse moti¬ 
vo de Portugal não dar execução, a 
Gram-Bretanha tem a exigir ficar ab¬ 
solvida da sua obrigação de não ,in- 



not to interrupt Portugueze 31ave 
Tfade to the South of the Line. 

But, in the second place, Portugal 
has no ionger any Transatlantic Pos- 
sessions; and the Trade, is therefore, 
no Ionger permitted to Her Subjects 
by Treaty; since it was restricfed by 
the Treaty to l he supply of : those 
Possessions: thirdly , the Portugueze 
Decree of the I0. ,h December JS.36, 
rendered the Trade no longer lawfull 
aecording to lhe Legislation of Por¬ 
tugal: that Trade is, therefore, nuw 
a violation both ofLaw and of Treaty : 
and consequently even if Portugal had 
strictly fulfilled the engagemenls , 
whiehShe took by the Trealy of 18 15, 
the time is now arrived, when by 
the conditions of that very Trealy, 
Great Britain is released from Her 
temporary engagement, not to inter- 
rupt Portugueze Slave Trade to the 
South of the Line; and, as Portugal 
accepted that engagement wilh its 
conditional and temporary limitation, 
She is not entitled lo require, that 
the engagement should survive the 
existence of the conditions, specifi- 
cally attached to its duration. 


The Treaty of 1815 admits the pre- 
vious existence of a right ofinterrup- 
tion on the part of Great Britain , 
because the Treaty stipulates for a 
suspension of that right ; but it is a 
suspension and not a surrender, which 
is stipulated for in that Treaty; it is 
moreover a suspension conditional upon 
specific things, and depeudent upon 
contigent events which are distinctly 
mentioned ; and it is not a suspension 
for any fixed or defiuite period oftime; 
But the correlative conditions have not 
been performed , and the contigent 
events, upon the occurrence of which 
the suspension was to end , have 
happened. 

But in addition to the stipulations 
of the Treaty of 1815 , there were 
circumstances which took place, when 
the Ratifications were exehanged , 
which have a strong bearing upon the 
present question. 

The British Government was deter- 


terromper o Trafico da Escravatura 
de Portugal ao Sul da Linha. 

Porém, em segundo lugar, Portu¬ 
gal já não tem nenhumas Possessões 
Transallanticas, e portanto o Trafi¬ 
co já não é permiltido aos seus. súb¬ 
ditos pelo Tractado, visto ter sido res¬ 
tringido pelo mesmo Tractado para 
supprir aquellas Possessões. Em ter¬ 
ceiro lugar, o Decreto Portuguez de 
10 de Dezembro de 1836 tornou es¬ 
te Trafico perfeitamente illegal, em 
conformidade da Legislação de Por¬ 
tugal ; por isso esse Trafico é hoje 
uma violação, tanto da Lei, como do 
Tractado, e consequentemente, ainda 
quando Portugal tivesse sLrictamenle 
cumprido as obrigações a que se su¬ 
jeitou pplo Tractado de 1815, é ago¬ 
ra chegado o tempo em que , pelas 
condições daqnelle mesmo Tractado, 
a Gram-Bretanha fica absolvida da 
sua obrigação temporária de não em¬ 
baraçar o Trafico Portuguez da Es¬ 
cravatura ao Sul da Linha; e como 
Portugal aceitou aquella obrigação 
com a sua limitação condicional e 
temperaria, não tem agora direito a 
exigir que a dita obrigação haja de 
sobreviver á exislencia das condições 
especificamente ligadas á sua dura¬ 
ção. 

O Tractado de 1815 admitte a an¬ 
terior existência do direito de inter¬ 
rupção da parte da Gram-Bretanha, 
porque o Traclado estipula a suspen¬ 
são daquelle dirqito; porém é uma 
suspensão, e não uma desistência o 
que se estipulou naquelle Tractado; 
é, além disso, uma suspensão condi¬ 
cional sobre cousas especificas e de¬ 
pendentes de acontecimentos contin¬ 
gentes , que são distinctamente men¬ 
cionados, e não é uma suspensão por 
um espaço qualquer de tempo deter¬ 
minado ou definido; porém as con¬ 
dições correlativas não tem sido preen¬ 
chidas, e os acontecimentos contin¬ 
gentes, em cuja occurrencia a sus¬ 
pensão devia acabar, realisaram-se. 

Porém, em addilamento ás Estipu¬ 
lações do Tractado de 1815, tiveram 
Jogar certas circurnstancias, quando 
as Ratificações foram trocadas, que 
tem grande valor na presente questão. 

O Governo Brilannico estava re- 
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mined that thefe should be ho misun- 
derstanding between the two Powers, 
as to what were the expreas objects of 
the Treaty , and of the Convention of 
1815; nor any donbt as to the deter- 
mination of the British Government 
that those objects should be attained. 

Accordingly, the British Minister at 
the Portugueze Court was specifically 
ordered not to exchange the Ratifica- 
tions of one of those Instruments , 
without at the same time exchanging 
the Ratifications of the other ; and not 
to exchange the Ratifications of either, 
unless the Portugueze Minister should 
at the time of making the exchange; 
place in the hands of the British Mi¬ 
nister a declaration , prohibiting Por¬ 
tugueze Slave Trade to the North of 
the Line : and the British Minister was 
further ordered to present, at the same 
time, a declaration on the part of 
Great Britain , statiug, that «it is the 
«firm and determined intention of His 
« Royal Highness the Prince Regent, 
«to use the most effectual means in 
« His Power, for securing to those parts 
« of the Coast of África, in which the 
«Court of Portugal has, by Treaty 
«concluded at Vienna on the 22 nd of 
« January, agreed to prohibit the Slave 
«Trade to itssubjects, the full benefit 
«of that agreement and prohibition, 
«and that His Royal Highness wiH 
«think it his duty, in consequence 
« of the mutual declaration of the two 
« Powers , in the Treaty of the 19 th of 
«February 1810 and of the special 
«engagements of the Treaty of the 
« present year, to cause to be adopted 
«the same efficacious means to secure 
« the observance of that prohibition , 
« rvhich are commonly used by all Na- 
«tions to vindicale lhe breach of pro- 
« hibilory Larvs of Trade in reslricted 
parts; » and the British Minister 
was ordered not to exchange the Ra¬ 
tifications unless the Portugueze Go¬ 
vernment consented to accept this 
declaration. 


The British Minister executed these 
ínstructions , and the declaration was 
presentéd to, and accepted by, the 
Portugueze Pleqipotentiaries. 

Now, as the Viscount de Sá contend 
that Portugal has executed with good 


solvido a que não houvesse desintel- 
ligencia alguma entre as duas Potên¬ 
cias sobre quaes fossem os objectos 
expressos do Tractado e da Conven¬ 
ção de 1815, nem duvida alguma em 
quanto á determinação do Governo 
Britannico para se conseguirem aquel- 
les objectos. 

Em consequência, teve o Ministro 
Britannico na Côrte Portugueza or¬ 
dem especial para não trocar as Rati¬ 
ficações de um daquelles Instrumen¬ 
tos sem trocar ao mesmo tempo as 
Ratificações do outro, e de não tro¬ 
car as Ratificações de qualquer delles, 
sem que o Ministro Portuguez, ao tem - 
po de fazer a troca, entregasse nas 
mãos do Ministro Britannico uma de¬ 
claração prohibindo o Trafico Portu¬ 
guez da Escravatura ao Norte da Li¬ 
nha; e o Ministro Britannico teve, 
além disto, ordem para apresentar ao 
mesmo tempo uma declaração pela 
parte da Gram-Bretanha em que se 
dizia: que «é a firme e determinada 
«intenção de Sua Alteza Real oPrin- 
«cipe Regente usar dos meios mais 
«efficazes que estão em seu poder 
«para assegurar áquellas partes da 
«Costa da África nas quaes, pelo 
«Tractado concluído em Vienna a 22 
«de Janeiro, convencionára a Côrte 
«de Portugal prohibir aos seus sub- 
«ditos o Trafico da Escravatura, o 
« pleno beneficio daquella Convenção 
« e prohibição, e que Sua Alteza Real 
«julgára do seu dever, em consequen- 
« cia da mutua declaração das duas Po- 
«tencias, no Tractado de 19 de Fe- 
«vereiro de 1810, e das obrigações 
«especiaes do Tractado do corrente 
« anno, mandar que se adoptem os mes- 
« mos meios efficazes para set jurar a 
« observância daquella prohibição , que 
“ são geralmente usados por todas as 
a Nações para desaggravar a infracção 
« das leis prohibitivas de commercio em 
apartes em que elle é reslriclo » ; e o 
Ministro Britannico teve ordem para 
não trocar as Ratificações, sem que o 
Governo Portuguez consentisse em 
aceitar esta declaração. 

O Ministro Britannico cumprio es¬ 
tas Instrucções, e a Declaração foi 
apresentada aos Plenipotenciários Por- 
tuguezes e por elles aceitai 

Ora, como o Visconde de Sá asse¬ 
vera que Portugal tem cumprido de 
boa fé as obrigações que contrahíra 
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faith the engagements She lias con- 
tracted, it becomes necessary for the 
British Government to take a short 
review of the Portugueze SlaveTrade, 
since the conchision oftheTreaties just 
mentioned, and since the exchange of 
declarations which accompanied the 
Ratifications of those Treaties. 

From 1815 down to the present 
momertt, the .Trade of Portugal in 
Slaves has continued, without interrup- 
tion or diminution. It is now more 
extensive than at any forrner period, 
even wheu unrestricted by Treaty; 
and it prevails wilh great intensity at 
the very placeswhere it wasexpressly 
forbidden by the Treaties of 1810 and 
1815. 

The British Government has inces- 
santly, but ineflfectually laboured by 
the strongest remonstrances to awaken 
the Portugueze Government toasense 
of the obligation it has contraeted to 
repress this unlawful Trade. But the 
African Seas and the Atlantic swarm 
with vessels bearing the Flag of Portu¬ 
gal, and loaded deep with human 
victims. 

ín 1837, forty eight vessels bearing 
the Portugueze Flag, entered the Port 
of the Havana, after having landed 
Slaves in the neighbourhood: and in 
1838, fourty four Portugueze vessels 
followed in the same course; and, 
reckoning upoti anaverage 443 Slaves 
for each vessels, the number ofSlaves 
landed in Cuba by these Portugueze 
vessels, uiust have been at least 40,700. 

But the number of Portugueze Slave 
vessels, which carry on the Trade 
with Brazil, is still greater. At Rio 
de Janeiro alone, 93 Slave vessels 

under the Portugueze Flag are reported 
as having entered the Port in the year 
1837. and as having landed in the 
Province, to which that Capital belongs 
the enormous number of 41,600 Slaves. 

In the year 1838, eighty four Por¬ 
tugueze vessels landed in the same 
Province, 36,700 Slaves. 

It will be observed that this calcu- 
lation does not include the number of 
Portugueze Slave vessels which resort 
to other places in Cuba besides the 
Havana, nor to any other Provinces 
in Brazil, but that of Rio de Janeiro. 


faz-se necessário ao Governo Britan» 
nico fazer uma breve revista do Tra¬ 
fico Portuguez de Escravatura desde 
a conclusão dosTractados apontados, 
e desde a troca das Declarações que 
acompanharão a Ratificação daquelles 
Tractados. 

Deste 1815 até hoje, o Trafico de 
Escravatura de Portugal tem conti¬ 
nuado sem interrupção ou diminui¬ 
ção. E’ elle hoje mais extenso do que 
anteriormente o fôra, mesmo quando, 
não restringido por Tractado, e pre¬ 
valece com grande intensão nos mes¬ 
mos logares em que fôra expressa¬ 
mente prohibido pelos Tractados de 
1810 e 1815. 

O Governo Britannico tem inces¬ 
sante e inefficazmente trabalhado, por 
meio das queixas mais fortes, para 
despertar no Governo Portuguez o 
sentimento da obrigação que contra- 
hira de reprimir este illicito trafico. 
Porém, os mares da África e o Atlân¬ 
tico estão coalhados de Navios com 
Bandeira Portugueza e sobrecarrega¬ 
dos de victimas humanas. 

Em 1837, quarenta e oito Navios, 
com Bandeira Portugueza , entraram 
no porto da Havana depois de terem 
desembarcado escravos na visinhan- 
ça, e em 1838, quarenta e quatro Na¬ 
vios Portuguezes seguiram a mesma 
derrota; e calculando aproximadamen¬ 
te 443 Escravos a cada Navio, o nu¬ 
mero de Escravos desembarcados em 
Cuba por estes Navios Portuguezes 
deve ter sido pelo menos 40:700. 

Porém o numero de Navios Por¬ 
tuguezes de Escravatura, que fazem 
aquelle Trafico com o Brasil, é ainda 
maior. Sómente no anno de 1837, se 
diz terem entrado no Rio de Janeiro 
93 Navios de Escravatura com Ban¬ 
deira Portugueza, e terem desem¬ 
barcado na Província a que pertence 
aquella Capital o espantoso numero 
de 41:600 Escravos. 

No anno de 1838, oitenta e quatro 
Navios Portuguezes desembarcaram 
na mesma Província 36:700 Escravos. 

Deve-se notar que este calculo não 
inclue o numero dos Navios Portu¬ 
guezes de Escravatura que concorrem 
para outros lugares de Cuba, além da 
Havana, e para quaesquer outras Pro¬ 
víncias do Brazil sem ser a-do Rio 
de Janeiro. 
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To these rausí again be added the 
number which founder at, sea, and 
the mimber of those which are eaptured 
and conderaned, which, at Sierra 
Leone amonnted to 36 in the two years 
1837 and 1838. 

Even Lisbon itself has occasionally 
been the Port of equiprnent for sucli 
undertakings. 

No Portugueze Anthorities, either 
at honae or abroad, have ever taken 
any effectual steps to punish or even 
to interrupt this Trade. 

The Portugueze Consuls almost 
every where assistit, and the Colonial 
Anthorities universally protect it; and 
some of both these classes of officers 
are much calumniated. if they do not 
themselves profit by the continuance 
of this crime. 

Nor are these things unknown to 
the Portugueze Government; for the 
Government of Great Britain has stated 
them repeatedly, and in detail, with 
a!l particulars of times and places, 
and namesofships and persons, which 
could be necessary to enal.de the Go¬ 
vernment of Portugal to enforce its 
Laws ; to vindicate its faith, and to 
fulfil its Treaíies. But the equipments 
still continue; the Trade goes on 
unmolested; the conniving Consuls 
are unrecalled ; the delinquent Gover- 
nors retain their authority, and the 
offending Slave Traders remain un- 
punished. 

Enquiry has indeed been promised, 
but redress has not been afforded. Pro- 
Mbitory Edicts have been published , 
but they never have been carried into 
effect. 

Viscount de Sá da Bandeira indeed , 
dwells on the Decrees of the 10 lh of 
December 1836 and of the 16 th of Ja- 
nuary 1837, which in words abolished 
the Slave Trade throughout all the 
Portugueze Dominions, and hequotes 
tbe peremptory orders; addressed to 
the Portugueze Colonial Authorities 
making them responsible for theexe- 
cution and observance of these Decrees. 

But, when the Viscount de Sá da 
Bandeira quoted these documents, 
had he in bis recollectiou the Mani¬ 
festo of the Marquis d’Aracaty, Gover- 
nor of Moçambique, suspendingthesè 


A isto deve-se também ajuntar o 
numero dos que se perdem no mar, e 
dos que são apresados e condemna- 
dos, os quaes, em Serra Leôa, nos dous 
annos de 1837 e 1838 , sobiram a 36 . 

Lisboa mesmo tem por vezes sido 
o porto de armação para taes empre- 
zas. . , 

As Authoridades Portuguezas, tan¬ 
to na patria, como fóra delia, jámais 
tomaram qualquer medida efhcaz pa¬ 
ra punir, ou mesmo para embaraçar 
este Trafico. 

Os Cônsules Portuguezes quasi que 
em toda a parte o auxiliam, e as Au¬ 
thoridades Coloniaes o protegem uni¬ 
versalmente, e alguns Empregados de 
ambas estas classes são muito calum- 
niados se não tiram proveito da con¬ 
tinuação deste crime. 

Nem são estas cousas desconheci¬ 
das ao Governo Portuguez, porque o 
Governo da Gram-Bretanha as tem 
declarado, repetidas vezes e com miu¬ 
deza , com todas as particularidades 
de tempo e logares, e nomes de Na¬ 
vios e pessoas que podiam ser neces¬ 
sárias para habilitar o Governo de 
Portugal a pôr em vigôr as suas Leis, 
para justificar a sua boa fé, e cumprir 
os seus Tractados. Porém as armações 
ainda continuam; o Trafico prosegue 
sem embaraço; os Cônsules conni- 
ventes não são demittidos; os Gover¬ 
nadores delinquentes conservam a sua 
authoridade, e os criminosos Trafi¬ 
cantes de Escravos ficam impunes. 

Prometteram-se, na verdade, averi¬ 
guações, porém nunca se deu o re- 
medio. Publicaram-se Decretos pro- 
bibitivos, porém nunca fòram postos 
em execução. 

O Visconde de Sá da Bandeira, é 
verdade, que se firma nos Decretos 
de 10 de Dezembro de 1836 , e 16 de 
Janeiro de 1837 , os quaes, de pala¬ 
vras, aboliram o Trafico da Escrava¬ 
tura em todos os Domínios Portugue¬ 
zes, e cita as ordens peremptórias 
dirigidas ás Authoridades Coloniaes 
Portuguezas, tornando-as responsá¬ 
veis pela execução e observância des¬ 
tes Decretos. 

Porém, quando o Visconde de Sá da 
Bandeira citou aquelles Documentos, 
recordar-se~hia elle do Manifesto do 
Marquez de Aracaty, Governador de 
Moçambique, que suspendia estes 


very Decrees tbroughout the whole 
of that extensive Colony ? And did 
he bear in mind that these contuma- 
cious proceedings have not yet been 
punished by the Government ofLisbon? 

No National interest can now be 
pleaded by Portugal for the conti- 
nuauce of thisTrade: for if theTrans- 
ajlantic Colonies, to which She used 
to carry Slaves in order to supply 
labour for the cultivation of the soil , 
have separatedfrom themothercountry, 
and theAfrican Colonies, frpm which 
Slaves are now carried, are depopu- 
lated and impoverished , and kept in 
a State of barbarism , by the practise. 

It is true , indeed, that the Governor 
of one of these Colonies alleged, as an 
excuse for suspending the above- 
mentioned Decrees, that Slaves are 
the only commodity which his Pro- 
vince now produces for profitable 
exportation and that the duty levied 
Tipon this kind of exportation, is the 
only sare revenue which he can depend 
upon for the payment of the salaries of 
himself and his subordinate officers ; 
and a singular assertion, truly, for an 
officer governing a Province, wherethe 
soil is inexhaustibly fertile, where the 
climate is suited to the cultivation of 
all the most productive crops, and 
where many precious substances, for 
which there is a great demand in Eu- 
rope, may be collected in large quan- 
tities by moderate labour. 

But the Portugueze Government has 
acknowledged , that the Slave Trâde 
does not conduce to the prosperity 
of the Portugueze Colonies ; but that, 
on the contrary, it is the cause which 
paralyzes their developement. The 
truth is that this Trade enriches a few 
Governors, some subordinate officers, 
and a number of private merchants, 
at the expence of the best interests of 
the State: and thus it is, that, to benefit 
a few individuais, some ofthem indeed 
Portugueze, but many of them Fõreign 
adventurers, Portugal permits Her Flag 
to be disgraced , her Laws to be vio- 
lated , her good faith to be irapeached, 
and Her Treaty engagements to be 
broken. 


In fact, it is the foreign marauder 


mesmos jDecretos, em toda aquella 
extensa Colonia ? e lerobrar-se-hia el- 
le que este refractario procedimento 
não foi ainda castigado pelo Governo 
de Lisboa ? 

Portugal não pode agora advogar 
interesse algum Nacional para a con¬ 
tinuação deste Trafico, porque as Co¬ 
lônias’ transatlanticas, para onde cos¬ 
tumava mandar Escravos a fim de for¬ 
necer braços para acultivação do ter¬ 
reno , separaram-sé da mãi patria, e 
as Colonias Africanas, d’onde os Es¬ 
cravos são agora tirados, estão por is¬ 
so mesmo despovoadas e empobreci¬ 
das, e mantidas em um estado de 
barbarismo. 

E’ bem verdade, que o Governa¬ 
dor duma destas Colonias allegou, 
como desculpa para suspender os aci¬ 
ma mencionados Decretos, que os 
Escravos erão o unico genero de ex¬ 
portação proveitosa que a sua Pro- 
vincia agora produzia, e que o direi¬ 
to imposto sobre este genero de ex¬ 
portação, era aunica renda certa com 
que podia contar para o pagamento 
dos seus salarios, e dos de seus offi- 
ciaes subalternos; asserção bem sin¬ 
gular na verdade para um Official 
governando uma Província, cujo solo 
é inexhaurivelmente fértil, cujo clima 
é proprio para cultivar todos os fru- 
ctos de maior producção, e aonde 
muitas substancias preciosas, das quaes 
se carece muito na Europa, podem 
juntar-se em grandes quantidades com 
trabalho moderado. 

Porém o Governo Portuguez tem 
reconhecido que o Trafico da Escra¬ 
vatura não conduz á prosperidade das 
Colonias Portuguezas; mas què, pelo 
contrario, é a causa que paralisa o 
seu desenvolvimento. A verdade é, 
que este Trafico enriquece uns pou- 
poucos de Governadores, e alguns Of- 
ficiaes subalternos, e certo numero 
de negociantes occultos , á custa dos 
melhores interesses do Estado. Acon¬ 
tecendo que para beneficiar uns pou¬ 
cos de indivíduos, alguns delles real- 
mente Portuguezes, porém muitos 
delles aventureiros Estrangeiros, Por¬ 
tugal permitte que a sua Bandeira se 
avilte, que as suas Leis sejam viola¬ 
das. a sua boa fé compromettida, é 
as obrigações dos seusTraetados que¬ 
brantadas. 

Este continuado quebrantamento dç 
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far more than the native Portugueze 
pirate, for whose advantage this con- 
tinued breach of Treaty is committed 
by the Government of Portugal: and 
one great evil, resulting froin thepre- 
sent state of things, is this, that Por¬ 
tugal, by refusing to fulfil her own 
engagements, nullifies to agreatdegree 
the engagements contracted by other 
Powers. 

Thus it is, thatalthough the Treaty 
concluded by Great Britain with Spain 
lias almost entirely put down Slave 
Trade under the Spanisb FJag; yet the 
Spanish Slave Traders have hoisted 
the Flag of Portugal, and under its 
protecting shelter, have continued to 
pursue with impunity their course of 
crime. 


Thus it is, that the Government of 
Brazil, when reproached by Great 
Britain with the extent of Slave Trade 
carried on between África and Brazil, 
declares, that this Trade is carried 
on by Portugueze protection against 
the wisbes of the Brazilian Govern¬ 
ment, and calls upon Great Britain 
to uuite with Brazil, in putting a stop 
to this abuse of the Portugueze Flag. 

Whenever Portugal has been urged 
by Great Britain to cooperate, in de- 
vising more extensive means of putting 
down the Trade, She has either refused, 
or has endeavoured to drive abargain, 
as She did m 1815 and 1817, when 
She required a valuable consideration, 
to induce Her to join « inthe promofion 
« of a general measure, having for its 
« obj ect the good of humanity alone.» 

In disregard ofthe 10 th Article of the 
Treaty of 1810. She declines to coope¬ 
rate with « Her Britannic Majesty by 
«adopting lhe most efficacious means 
«for bringing about a final abolition 
«of the Slave Trade. » In disregard 
ofanother partof the same Treaty, She 
permits Her Slave Trade to continue 
in parts of África» where the Powers 
« and States ofEurope which formerly 
«traded there, have discontinued and 
« abandoned it. » 

In violation of the Treaty of Ja- 
nuary 1815, She still «permits Her 
« Flag to be used for supplying with 


Tractado, é de facto commeltido pe¬ 
lo Governo de Portugal mais em pro¬ 
veito do aventureiro Estrangeiro do 
que do natural pirata Portuguez; e 
um grande mal que resulta do pre¬ 
sente estado de cousas vem a ser, que 
Portugal, recusando cumprir as suas 
próprias obrigações, annulla em gran¬ 
de parte as obrigações contrahidas 
por outras Potências. 

E’ por isso, que ainda que o Tra¬ 
ctado concluído pela Gram-Bretanha 
com a Hespanha tem quasi inteira¬ 
mente acabado o Trafico de Escrava¬ 
tura feito debaixo da Bandeira Hes- 
panhola, os Traficantes d’Escravatu- 
ra Hespanhoes tem içado a Bandeira 
de Portugal, e, abrigados debaixo da 
sua protecção, tem continuado a pro- 
seguir com impunidade a sua carrei¬ 
ra no crime. 

E’ por isso que o Governo do Bra¬ 
zil, sendo censurado pela Grani Bre¬ 
tanha pela extensão do Trafico da 
Escravatura feito entre a África e o 
Brazil, declara que este Trafico é 
feito debaixo da protecção Portugue- 
za contra os desejos do Governo Bra- 
zileiro, e appela para a Gram-Breta¬ 
nha para se unir com o Brazil, a fim 
de pôr termo a este abuso da Bandei¬ 
ra Portugueza. 

Sempre que Portugal tem sido ins¬ 
tado pela Gram-Bretanha para coope¬ 
rar em estabelecer meios mais efEca- 
zes para acabar o Trafico, elle ou se tem 
recusado, ou tem procurado fazer ne¬ 
gocio, como praticou em 1815 e 1817, 
quando exigio uma remuneração de 
grande preço para a induzir a unir-se 
«em promover uma medida geral que 
»só tinha por objecto o bem da hu- 
« manidade. » 

Em menoscabo do 10.° Artigo do 
Tractado de 1810, nega-se a « coope- 
«rar com S M. Britahnica para aod- 
« ptar os meios mais efficazes para con- 
«seguir a final abolição do Trafico 
«da Escravatura. » Em menoscabo 
de outra parte do mesmo Tractado, 
permitte que o Trafico da Escravatu¬ 
ra continue em partes da África «aon- 
«de as Potências e Estados da Euro- 
« pa, que d’antes alli commerciavam , 
«tem interrompido e abandonado.» 
«Em violação do Tractado de Janei- 
«ro de 1815, ainda «permitte que a 
«suaBandeira sirva para supprir com 
« Escravos outros logares que não se- 


«Slaves other places than the Trans- 
« aUantic Possessions of Portugal. » 

In violation of theThird Article of 
the Adclitional Convention of the 28. 11 * 
of July 1817, She absolutely refuses 
to «assimilate the Legislation ofPor- 
« tugal upon Slave Trade, with the 
“Legislation of Great Britain.» 

In violation of the 2. nd Article of 
that Convention She seeks to prevent 
Great Britain from putting down that 
Slave Trade, which, by that Arti¬ 
cle , both Powers joinlly declared 
to be illicit; namely the exportation 
of Slaves in Portugueze vessels from 
« Ports not possessed or claimed by 
«Portugal in África » and lhe im- 
portation ofSlaves in Portugueze ves¬ 
sels into « Ports not in the Domi- 
« nions of Her Most Faithful Majesty. » 
In violation of the Separate Article 
of the li. ui of September 1817, she 
refuses to adapt the Provisions of lhe 
Convention of the 28. til of July 1817, 
to that allered State of circumstances, 
which exists in consequence of the 
Law which, has abolished the Slave 
Trade in all the Dominions of the 
Crown of Portugal. She has refused 
to sign a Treaty, which comprises 
slipulalions indispensably necessary 
for carrying these various provisions 
into efiect; although urged to do so 
by Great Britain during a negotiation, 
protracted for upwards of 4 Years, 
but on the contrary She insists upon 
slipulalions, which would render such 
a Treaty as inefficacious, as are Her 
own Laws. 

Instead ofconsenting to give greater 
power for the detention and for the 
condemnalion of Slave vessels, She 
endeavours to recede from the limited 
power which She granted for those pur- 
poses 20 years ago. She tries to narrow 
the extent of the mutual right of search, 
which by the Treaty of 18 17 is without 
limitation of geographical space, and 
which rnay now be exercised in every 
part of the world. 

Shewants to abolish the Mixed Tri¬ 
bunais established by the existing 
Treaties, and to submit the adjudi- 
cation of detained Slave ships to Por¬ 
tugueze Tribunais, from whom, in 
cases of this kind, guilt the most fla- 
grant and the most clearly proved, 
would be certain toobtain an acquittal. 

Shestruggles for a power tocancel, 


«jam as Possessões Transatlanticas 
«de Portugal, o Em violação do 3.° 
Artigo da Convenção Addicional de 
28 de Julho de 1817, recusa absolu¬ 
tamente «assemelhar a Legislação de 
« Portugal sobre o Trafico da Escra- 
«vatura á Legislação da Gram-Bre- 
«tanha. » 

Em violação do 2.* Artigo daquel- 
la Convenção, procura embaraçar que 
a Gram-Brelanha acabe com aquelle 
Trafico da Escravatura, que, por aquel¬ 
le Artigo, ambas as Potências, unani- 
memente, declararam ser illicito; isto 
é , a exportação de Escravos em na¬ 
vios Portuguezes de «portos não pos- 
« suidos ou reclamados por Portugal na 
«África» e a importação de Escravos 
em navios Portuguezes para «portos 
« que não estão nos Domínios de Sua 
«Magestade Fidelíssima.» Em viola¬ 
ção do Artigo Separado, de 19 de Se¬ 
tembro de 1817, recusou-se a adaptar 
as disposições da Convenção de 28 de 
Julho de 1817, áquelle novo estado 
de circumstancias que existe em con¬ 
sequência da Lei que abolio o Trafi¬ 
co da Escravatura em todos 09 Domí¬ 
nios da Corôa de Portugal. Negou-se 
a assignar um Tractado que compre- 
hende estipulações indispensavelmen- 
te necessárias para levar a efleito es¬ 
tas varias disposições, ainda que ins¬ 
tado pela Gram-Bretanha para assim 
o fazer durante uma negociação, di¬ 
latada por mais de 4 annos, mas pelo 
contrario insiste em estipulações que 
tornariam um tal Tractado tão ineffi- 
caz como o são as suas próprias Leis. 

Em lugar de consentir em dar maior 
poder para a detenção e condemna- 
ção de Navios de Escravatura, esfor¬ 
ça-se em apartar-se do limitado poder 
que para aquelles fins concedeo ha 
20 annos. Procura limitar a extensão 
do reciproco direito de visita, o qual, 
pelo Tractado de 1817, se acha sem 
restricção de espaço geographico, e 
o qual póde ser hoje exercido em to¬ 
da a parte do mundo. Quer abolir as 
Commissões Mixtas estabelecidas pe¬ 
los Tractados existentes, e submet- 
ter o julgamento dos Navios da Es¬ 
cravatura detidos aos Tribunaes Por¬ 
tuguezes, dos quaes, em casos desta 
natureza, o crime mais flagrante e mais 
claramente provado, estaria certo de 
obter absolvição. 

Feita para poder annullar no fim 
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at the end of certain period such 
portíon of the Treaty as She may 
disJike; that is tosay, in otherwords, 
She asks for a power to revise, at the 
end of a certain period, the Slave 
Trade of Portugal, in all the original 
plenitude of its iniquity. 

Shedemands aguarantee ofHer Afri- 
can Possessions, against the dangers to 
which they will be exposed from a mea* 
sure which the Portugueze Govern¬ 
ment itself ackpowledges to be an 
indispensable foundation for the wel- 
fare and prosperity of those Colonies, 
and She asserts that « propriety and 
«decprum require these conditions,» 
so utterly repugnant loGoodFaith, to 
National interest, and to National 
Honor. 

The stipulations which Great Bri- 
tain has urged on the acceptance oí 
Portugal, are represented by theVis- 
count de Sá da Bandeira as sacrifices 
which Portugal is called upon to make 
to England without any corresponding 
concession from England to Portugal. 
But Great Britain has asked nothing 
from Portugal which She has not 
Herself been ready reciprocally to 
grant. 

No Power is more jealous than 
Great Britain of interference with its 
Flag on the high sea; but Great Bri¬ 
tain conceded to Portugal the power of 
interfering with that Flag, by thesame 
stipulation which gave to Great Britain 
the power to interfere with the Flag 
of Portugal. 

No Nation is more averse than the 
British to submit the rights of any 
x>f its members to a foreign jurisdic- 
tion ; and yet the British Nation 
willingly yielded to a Mixed British 
and Foreign Tribunal the adjudication 
of British property which might be 
accused of being concerned in this 
Trade; stipulating only for a similar 
concession on the part of Portugal in 
return. 

Her Majesty’s Government , in 
calling upon Portugal to fulfij the 
engagement She has taken, toassirni- 
late as rnuch as possible the Laws 
of Portugal on Slave Trade to those 
of Great Britain, do not ask, as the 
Viscount de Sá da Bandeira represe»-* 
ts, that the Poytugueze Government 


d’um certo periodo aquella parte do 
Tractado que lhe não agradar, isto é, 
por outras palavras, pede a faculda¬ 
de de fazer reviver no fim d’um certo 
periodo o Trafico de Escravatura.de 
Portugal em toda a plenitude origi¬ 
nal da sua iniquidade. 

Pede uma garantia das suas Pos¬ 
sessões da África contra os perigos a 
que ficarão expostas por uma medida 
que o mesmo Governo Portuguez re¬ 
conhece ser uma base indispensá¬ 
vel para a felicidade e prosperidade 
daquellas Colonias, e assevera que 
“ a dignidade e o decoro exigem es- 
“ tas condições» tão fortemente re¬ 
pugnantes á Boa Fé, aos Interesses 
e Honra Nacional, 

As estipulações que a Gram-Bre- 
tanha tem instado que sejam aceitas 
por Portugal, são representadas pelo 
Visconde de Sá da Bandqira como 
sacrifício que Portugal é obrigado a 
fazer á Inglaterra, sem nenhuma con¬ 
cessão correspondente da Inglaterra 
a Portugal. Porém a Gram-Bretanha 
nada pedio a Portugal que ella mesma 
não estivesse prompta a conceder re¬ 
ciprocamente. 

Potência alguma é mais ciosa dò 
que a Gram-Bretanha que se interve¬ 
nha com a sua Bandeira no mar alto, 
porém a Gram-Bretanha concedeo a 
Portugal o poder de interferir com essa 
Bandeira pela mesma estipulação que 
deu á Gram-Bretanha o poder de in¬ 
terferir com a Bandeira de Portugal. 

Nação alguma tem maior aversão 
do que a Britannica a submetter os 
direitos de qualquer de seus membros 
a uma jurisdicção estrangeira., cora- 
tudo a Nação Britannica de boa von¬ 
tade submetteo a um Tribunal Mixto, 
Britannico e Estrangeiro, o julgamen¬ 
to da propriedade Britannica, que po- 
desse ser accusada de se achar en¬ 
volvida neste Trafico; estipulando sé¬ 
mente, em troco, uma similhante con¬ 
cessão da parte de Portugal. 

O Governo de Sua Magestade, con¬ 
vidando Portugal a cumprir as obri¬ 
gações a que se ligou, para asseme¬ 
lhar quanto fosse possível as Leis de 
Portugal, sobre o Trafico de Escra¬ 
vatura, ás da Gram-Bretanha, não pe¬ 
de , como o Visconde de Sá da Ban¬ 
deira representa, que a Governo Por- 
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should attach to Slave Trade the pu¬ 
nishment of death. 

The -Viscount de Sá da Bandeira 
states that the Undersigned « proposed 
“in hissecond Project of lheArticle» 
that the offence should be made ca¬ 
pital. 

His Excellency has misunderstood 
that Project; but the words of that 
Project are clear and explicit. They 
are asfollows; «Slave Trade shall be 
«declared lo be Piracy, and those 
« guilty of it subjected to the heaviest 
“secundary punishment» and this ex- 
pression occurs in each of the two 
Projects proposed by the Undersigned 
in his note of the 20 11 ' of May 1838. 

The Law of England no longer 
attaches the punishment of death to 
that description of Piracy , which 
consists in Slave Trade; and all that 
Her Majesty’s Government desire is, 
that the Law of Portugal on this matter 
should be made the same as that of 
England. 

The Undersigned having thus, by 
order of His Government, gone throngh 
the various topics, adverted to in the 
note of the Viscount de Sá da Ban¬ 
deira, has only, in conclusion to ex- 
press the regret of the British Go¬ 
vernment, that the final determination, 
adopted by Portugal, should have 
compelled Great Britain to enter into 
this Jong and painful reply; and to 
say , how deeply concerned the Bri¬ 
tish Government is, at finding itself 
placed under the imperious necessity 
of resorling to those measures, which 
in the course of this negotiation, the 
Portugueze Government has more than 
once been informed, would be the un- 
avoidable consequence of its refusal 
to accept the Treaty. 

Her Majesly’s Government sincerely 
regret the position, in which this state 
of things must place the relations 
between the Two Countries : for Her 
Majesty’s Government are fully sen- 
sibíe of the value of that Alliance 
between Portugal and Great Britain, 
which has subsisled for two centuries, 
and which has been founded upon the 
mutual interests of both Nations. 

But however great must be the 
regret, which the present turn of 
this afiáir would at all events, have 


tuguez comine a pena de morte ao 
Trafico da Escravatura. 

O Visconde de Sá da Bandeira diz 
que o abaixo assignado »propoz no 
seu segundo Projecto do Artigo» que 
aquelle crime fosse declarado pena 
capital. 

S. Ex. a não entendeu bem aquelle 
Projecto; comtudo as palavras daquel- 
le Projecto são claras e explicitas. El¬ 
ias são como se segue »o Trafico da 
«Escravatura será declarado Pirata- 
«ria, e os culpados nelle sujeitos á 
« mais severa pena secundaria » e es¬ 
ta expressão se acha em qualquer dos 
dous Projectos propostos pelo abaixo 
assignado na sua Nota de 20 de Maio 
de í 8 3 8. 

A Lei da Inglaterra já não impõe 
a pena de morte áquella especie de 
Pirataria, que consiste no Trafico da 
Escravatura; e tudo quanto deseja o 
Governo de Sua Magestade é, que a 
Lei xle Portugal sobre este assumpto 
seja assemelhada á da Inglaterra. 

O abaixo assignado, tendo assim, 
por ordem do seu Governo, percorri¬ 
do os vários pontos a que se refere a 
Nota do Visconde de.Sá da Bandeira, 
tem somente a final de expressar o 
pesar do Governo Britannico, de que 
a ultima determinação adoptada por 
Portugal tenha obrigado a Gram-Bre- 
tanha a dar esta longa e penosa res¬ 
posta; e a dizer quão profundamente 
sente o Governo Britannico achar-se 
na imperiosa necessidade de recorrer 
áquellas medidas, as quaes, durante 
toda esta negociação, o Governo Por- 
tuguez foi mais de uma vez informa¬ 
do que seriam a consequência inevi¬ 
tável da sua negativa em aceitar o 
Traclado. 

O Governo de Sua Magestade sin¬ 
ceramente lastima a posição em que 
este estado de cousas deve collocar 
as relações entre os dous paizes; por¬ 
que o Governo de Sua Magestade co¬ 
nhece bem a importância claquelIaAl- 
lianç.a entre Portugal e a Gram-Bre- 
tanha, que tem subsistido ha dous 
séculos, e que foi fundada sobre os 
interesses mutuos de ambas as Na- 
coes. 

Comtudo, por maior que seja o sen¬ 
timento que a actual direcção deste 
negocio possa, em todo o caso, cau- 
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occasioned to Her Majesty’s Govern¬ 
ment,- lhat regret cannot fail to be 
increased by a consideration of the 
time at which, and of the circums- 
lances under which, it has now taken 
place. 

For the British Government, at 
least, cannot forget, that Portugal 
has, within the last few years, been 
rescued by British assistance from 
the despotic rule of a tyrannical 
usurper, and that without the aid of 
British auxiliaries and without the 
protection of the British Government 
She might not now have been in the 
unmolested enjoyment of Constitutio- 
nal Liberty. 

It cannot, indeed, but appear an 
unaccountable circumstance , that 
within a few short years after the 
time, when the Sovereign of Portu¬ 
gal was mainly indebted to Great 
Britain, for Her re-establishment upon 
Her Paternal Throne, the Ministers of 
that Sovereign should deliberately 
break the engagement contracted 
towards Great Britain by the Prede¬ 
cessor of their Royal Mistress, nor 
can it be deemed less anomalous and 
strange that the Portugueze Nation , 
while still freshly enjoying the F reedom 
which it has so recently acquired, 
should persist in continuing to consign 
to Slavery the unoffending population 
of África. 

The Undersigned avails hirnself of 
this occasion to renew to the Baron 
da Ribeira de Sabrosa the assurances 
ofhis highest consideration. =Howard 
de Walden = Lisbon, April28 ,h 1839. 


sar ao Governo de Sua Magestade, 
esse sentimento não pode deixar de 
ser augmentado pela consideração do 
tempo e circumstancias em que elle 
agora teve lugar. Por quanto o Go¬ 
verno Britannico, ao menos, não po¬ 
de esquecer que Portugal tem , nes¬ 
tes poucos últimos annos, sido liberta¬ 
do pelo auxilio Britannico do gover¬ 
no despotico d’urn tyranno usurpador, 
e que, sem a cooperação dos auxilia¬ 
res Britannicos, e sem a protecção 
do Governo Britannico, não poderia 
agora estar no pacifico gozo da Li¬ 
berdade Constitucional. 


Não pode, realmente deixar de pa¬ 
recer uma circumstancia incrível, que, 
dentro em poucos annos depois que a 
Soberana de Portugal deveu princi¬ 
palmente á Gram-Bretanha o seu res¬ 
tabelecimento ao seu Throno Pater¬ 
no, os Ministros dessa Soberana de- 
liberadamente quebrantem as obriga¬ 
ções contrahidas para com a Gram- 
Bretanha pelo Predecessor da Sua Au¬ 
gusta Ama, nem se pode julgar me¬ 
nos irregular e estranho, que a Na¬ 
ção Portugueza, em quanto ainda go¬ 
zando esta da liberdade que tão re¬ 
centemente adqueriu, persista em con¬ 
tinuar a votar á Escravidão a inno- 
cente povoação da África. 

O abaixo assignado aproveita-se 
desta oecasião para renovar ao Barão 
da Ribeira de Sabrosa a segurança 
da sua mais alta consideração. = Ho- 
ward de Walden. = Lisboa, 28 de 
Abril de 1839. 
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Nota de 5 de Maio de 183 ^ dirigida ao Sr. Barão da Ri¬ 
beira de Sabrosa por Lord Horvard fValden. 


TPhe Undersigned, Envoy Extraor- 
dinary and Minister Plenipotentiary 
of Her Britannic Majesty , has been 
commanded by his Government to 
make the following observations upon 
the Note, addressed to Mr. Jerningham 
by the Viscount de Sá da Bandeira, 
Mihister for Foreign Affairs of Her 
Most Faithful Majesty, on lhe 6. th of 
October 1838, in reply to the Note 
of the l. rst of August preceding, by 
which Mr. Jerningham transmitted 
to Viscount de Sá da Bandeira an 
amended Draft of Treaty between 
Great-Britain and Portugal upon Slave- 
Trade. 

The Viscount de Sá prefaced his 
observations on that Draft, by re- 
ferring to certain stipulations, which 
the Viscount de Sá had inserted in a 
Draft of the Treaty, sent in by His 
Exeellency in May 1837 , and with 
respect to which he remarked that as 
those stipulations had been admilted 
in the Conventions concluded between 
Great-Britain and France «there exis- 
«ted every reason to hope, that they 
«would not fail to obtain the assent 
« of the Brilish Government in aTreaty 
« with Portugal. „ 

But France and Portugal stand in 
respect to Slave Trade, in such dif- 
ferent positions, that no parallel can 
be drawn between those Countries 
on that subject: For France has 
entirely ceased to carry on the Slave 
Trade; while Portugal is the great 
protector of it: and, while cases of 
Slave Trade, may be safely left to the 
Jurisdiction of French Tribunais, it 
would be a mere mockery to refer 
such cases to the Tribunais of Por¬ 
tugal. 


O abaixo assignado, Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de Sua Magestade Britannica, 
recebeu ordem do seu Governo para 
fazer as seguintes observações á No¬ 
ta dirigida a Mr. Jerningham pelo 
Visconde de Sá da Bandeira, Minis¬ 
tro dos Negocios Estrangeiros de Sua 
Magestade Fidelíssima, em data de 6 
de Outubro de 1838, em resposta á 
do l.° de Agosto antecedente, com a 
qual Mr. Jerningham remetteu ao 
Visconde de Sá da Bandeira um Pro¬ 
jecto, emendado, de Tractado sobre 
escravatura entre a Gram-Bretanha 
e Portugal. 

O Visconde de Sá, no Preambulo 
das suas observações áquelle Proje¬ 
cto, comeca referindo-se a certas es- 
tipulações que o Visconde de Sá in¬ 
seriu em um Projecto de Tractado, re- 
mettido por S. Èx. 1 em Maio de 1837, 
e a respeito do qual observou que, 
tendo aquellas estipulações sido ad- 
mittidas nas Convenções concluídas 
entre a Gram-Bretanha e a França, 
«havia toda a razão para esperar que 
«ellas não deixassem de obter oassen- 
«timento do Governo Brilannico em 
«um Tractado com Portugal.» 

Porém a França e Portugal acham- 
se, quanto ao Trafico da Escravatura, 
em situações tão difierentes, que não 
pode haver parallelo entre estes PaG 
zes a tal respeito; porque a Franca 
cessou inteiramente de proseguir no 
Trafico da Escravatura, em quanto 
Portugal é o grande protector delle; 
e ao passo que se podem submetter 
com segurança áJurisdicção dosTri- 
bunaes Francezes quaesquer crimes 
sobre o Trafico da Escravatura, seria 
mera zombaria commette-los ao co¬ 
nhecimento dos Tribunaes de Portu¬ 
gal. 
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The Undersigned proceeds to the 
observation , next made by the Vis¬ 
count de Sá, lhat the Undersigned 
and himself had already come to an 
agreement, not only with regard to 
the several stipulations contained in 
lhe Draft ofTreaty brought home by 
lhe Undersigned, but a!so as lo the 
contents of itsthreeAnnexes, excepting 
only a stipulation required by the 
Viscount de Sá, which was to bind 
Great-Britain to guarantee the safety 
of the African Possessions of Por¬ 
tugal. 

The Undersigned undoubtedly took 
home, for the consideration of liis 
Government, that incomplete Draft 
ofTreaty: but he did not agree to 
it, nor could he have agreed to it; 
because he was not authorized to do 
so; and because he could tóot have 
done so, consistently with fcne tenor 
of his Instructions. 

Viscount de Sá in his Note, ex- 
pressed himself, as still anxious to 
obtain a guarantee, and founded his 
main argument for it upon the fact, 
that altbough the Slave Trade has been 
abolished by Law throughout all the 
Dominions of the Crown ofPortugal, 
yet nevertheless, Slaves still continue 
to forna one of the principal branches 
of exportation from the Portugueze 
Colonies. 

The British Government have only 
to remark upon Lhis statement, that 
it has rarely happened, that any 
Country has had cast ppon it by its 
bitterest enemies an imputation of a 
deeper dye thãn that which is thus 
fixed upon Portugal, by this admis- 
sion on the part of its own Govern¬ 
ment. 

But the British Government can 
cerlainly not be expected to admit 
such a consideration as this to be a 
reason, for agreeing to give the gua¬ 
rantee which has been asked for. 

Viscount de Sá declared in his 
Note that the signature oftheTreaty 
was only prevented, by the impossi- 
bilíty of finding time to copy out the 
Treaty and Annexes, before the time 
tixed for the departure of the Under¬ 
signed, which, as His Excellency 
observed , had already been delayed 
two vveeks , in the hope of bringing 
the negotiation to a satisfactory issue. 
But the Undersigned has to refer 
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O abaixo assignado prosegue na ob¬ 
servação feita em seguida pelo Vis¬ 
conde de Sá, de que o abaixo assi¬ 
gnado e elle já tinham chegado a 
convir, não só relativamente a diífe- 
rentes estipulações contidas no Pro¬ 
jecto de Tractado levado para o seu 
Paiz pelo abaixo assignado, mas tam¬ 
bém no conteúdo dos tres annexos 
Adie, exceptuando apenas uma esti¬ 
pulação que o Visconde de Sá exigia, 
e a qual devia obrigar a Gram-Bre- 
tanha a garantir a segurança dos Do¬ 
mínios Portuguezes na África. 

O abaixo assignado levou sem du¬ 
vida, para oílerecer á consideração do 
seu Governo , aquelle Projecto in¬ 
completo de Tractado ; porém não 
conveio, nem podia convir nelle, por¬ 
que não estava authorisado para o fa¬ 
zer, nem o poderia ter assim feito, na 
conformidade do theor das suas Ins- 
trucções. 

O Visconde de Sá, na sua Nota, 
expressou-se como ainda desejoso de 
obter uma garantia, e fundou o seu 
principal argumento para ella no facto , 
de que apesar de que o Trafico da Es¬ 
cravatura fòra abolido por Lei em to¬ 
dos os Domínios da Corôa de Portu¬ 
gal , continuavam não obstante isso 
os escravos a formar um dos princi- 
paes ramos de exportação das Colô¬ 
nias de Portugal. 

O Governo Britannico sobre, esta 
declaração, só tem a observar, que ra¬ 
ras vezes temsuccedido que se tenha 
lançado sobre qualquer Paiz pelos 
seus maiores inimigos uma imputação 
tão negra , como a que é feita a Por¬ 
tugal por esta admissão da parte do 
seu proprio Governo. 

Porém não se póde esperar que o 
Governo Britannico tenha similhante 
consideração como razão bastante pa¬ 
ra acquiescer em dar a garantia pe¬ 
dida. 

O Visconde de Sá declarou na sua 
Nota que a assignatura do Tractado 
não tivera Jogar ião sómente pela fal¬ 
ta de tempo para copiar o Tractado 
e os annexos, antes do dia fixado pa¬ 
ra a sahida do abaixo assignado, que 
íôra addiada por duas semanas, como 
S. Ex. a observa, na esperança de le¬ 
var a negociação a um termo feliz. 

Ao que o abaixo assignado tem qu© 
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Viscount de Sá to His Excellency’s 
private Note of the 12. th of May, 
requesting theUndersigned to concede 
tbat delay. 

The reason, which Viscount de Sá 
assigned inthatNote, for the reques- 
ted delay, was a desire to obtain 
time not in order to copy out a Treaty 
already agreed upon , but in order 
to endeavour to come to an agree*- 
ment on the points respecting which, 
difierences then existed : and five such 
points are stated in that note: 

]. rst The demand on the part of 
Great-Britain, that Slave Tracle should 
be declared Piracy; 

2 . nd The question , what should be 
the places at which Mixed Cornmis- 
sions should sit; 

3. rd What should be the geogra- 
phical limits of the right of search ; 

4. th What should be the duration 
of the Treaty: and; 

5. th Whether any guarantee should 
be given by Great-Britain for the Por- 
tugueze Colonies. 

The Viscount de Sá stated further 
in that Note of the 12. 1,1 ofMay 1838, 
that in the course of a week, be 
hoped to have overcome those diffi- 
culties: but at the end of afortnight, 
the Undersigned was informed that 
the Projecl of Treaty must again 
be submitted to the Council of Mi- 
nisters : that the declaration which 
had been promised to the Undersigned 
on the question of Piracy, was not 
prepared, and that a more precise 
assurance was required, than that 
which the Undersigned had proposed, 
on the subject of assistance, to be 
given to Portugal against any of Her 
Colonies which should resist the exe- 
cution of the Treaty. 

Then it was that the Undersigned 
felt, that he should not be justified 
in any longer deiaying his departure. 

Viscount de Sá, in a Note written 
on the 30. th of May, subsequently to 
the departure of the Undersigned from 
Lisbon, stated, that he had assured 
his Sovereign, that, ifthe Undersigned 
had but remained two or three days 
longer at Lisbon, the difficulties, 
'which obslructed the progress of the 
negotiation would have been gotover; 
and the Treaty would have been con- 
cluded. But even in that Note , His 


referir-se á Nota particular de S. Ex. a 
de 12 de Maio, em que lhe pedia 
aquella demora. 

A razão que o Visconde de Sá apon¬ 
tou naquella Nota, para a demora pe¬ 
dida, foi o desejo de ter tempo, não 
para copiar o Tractado já convenciona- 
do, porém para diligenciar vir a um 
accôrdo sobre os pontos a cujo res¬ 
peito existiam duvidas; sendo cinco 
os que se acham declarados naquelle 
bilhete: 

1. ° O pedido feito pela Gam-Bre¬ 
tanha para que o Traíico da. Escrava¬ 
tura fosse declarado Pirataria. 

2. ° A questão sobre os pontos em 
que deviam existir as Commissões Mix- 
tas. 

3. ° Quaes deveriam ser os limites 
geographicos para o direito de visita. 

4. “ Qual deveria ser a duração do 
Tractado; e 

5. * Se a Gram-Brelanha daria al¬ 
guma garantia quanto ás Colonias 
Portuguezas. 

O Visconde de Sá declarou mais, na¬ 
quelle bilhete de 12 de Maio de 1838, 
que esperava, no decurso de uma se¬ 
mana, vencer aquellas difficuldades; 
porém, ao cabo de quinze dias, foi o 
abaixo assignado informado de que o 
Projecto de Tractado devia ser de no¬ 
vo submettido ao Conselho de Minis¬ 
tros, e que a declaração que fòra pro- 
meltida ao abaixo assignado, quanto 
á questão da Pirataria, não estava pre¬ 
parada, e que era precisa uma segu¬ 
rança mais forte do que a proposta 
pelo abaixo assignado a respeito do 
soccorro que deveria ser dado a Por¬ 
tugal contra qualquer das suas Colo¬ 
nias que opposesse resistência á exe¬ 
cução do Tractado. 

Foi então que o abaixo assignado 
julgou que não podia ser justificada 
qualquer ulterior demora na sua par¬ 
tida. 

O Visconde de Sá declarou, em uma 
Nota escripla a 30 de Maio, logo de¬ 
pois da partida do abaixo assignado 
de Lisboa, que assegurára á sua So¬ 
berana que se o abaixo assignado se 
demorasse apenas dous ou Ires dias 
mais em Lisboa, se venceriam as dif¬ 
ficuldades que se oppunham ao pro¬ 
gresso da negociação, e se concluiria o 
Tractado. Porém naquella mesma No¬ 
ta insiste S. Ex. a na garantia a favor 
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ExteJIency insisled on a guarantee 
for the Portugueze Colonies; and 
refused to declare Slave Trade 1’iracy. 

It lias now , however, become 
clear, -from snbsequent Communica¬ 
tions, that, if the Undersigned had 
delayed bis deparlure, even to the 
present monaent, he wonld not have 
succeeded in obtaining the signature 
of theTreaty ; and he ishere instructed 
by Her Majesty’s Government, once 
for all, to protest against theattempts 
so often inade in the Note of the 
Viscount de Sá, lo represent that 
proposals , which were made by 
Viscount de Sá, aud which theBritish 
Government never could have for a 
moment entertained, ought to be 
looked upon as stipulations agreed 
to between lhe two Governments 
or their Plenipotentiaries. 

Viscount de Sá, in his Note, com- 
plainedofthe differences, which exist 
between that Draft ofTreaty, which 
was discussed between tbeUndersigned 
and the Duke of PalmeIJa in 1035, 
míd the several British Drafts subse- 
quently sent out to the Undersigned 
a d discussed by him with the 
Viscount de Sá. 

The first of these differences consists 
in the omission of the two words 
“ de facto « in the Preamble. 

These words appear to beunimpor- 
lant j and they were accordingly 
oiniüed in the Draft sent out lo the 
Undersigned in March 1838, and com- 
municated to Viscount de Sá in April 
1838; but, at the desire of the Por¬ 
tugueze Minisler, they were rein-er- 
led in the Draft sent out in May fol- 
Jowing, and communicated to Viscount 
de Sá in the same monlh. 

The second difference consists in 
the omission of the following words: 
« consent already slipulated by the » 
which words form a portion of the 
4 th Article of the Draft of Treaty, 
which, as altered by the Duke of 
Palmella, and as acceded to by Her 
Majesly’s Government was proposed 
to Viscount de Sá da Bandeira by 
the Undersigned. 

This omission, if itexists, must 
have been theconsequence ofan error 
of the copyist. For the words said 
to be omitted, are found in theCopy 
which is in the possession of the 


das Colonias Portuguezas, e recusa 
declarar Pirataria o Trafico da Escra¬ 
vatura. 

Todavia tem-se tornado agora ma¬ 
nifesto,pelas subsequentes communica- 
ções, que se o abaixo assignado tives¬ 
se demorado a sua partida, mesmo até 
ao presente, não leria obtido a assi- 
gnatura doTractado; e portanto tem t 
instrucçòes do Governo de Sua Ma- 
gestade para protestar, uma vez por 
todas, contra as tentativas feitas tão 
repetidas vezes na Nota do Visconde 
de Sá, para fazer crer que as pro¬ 
postas feitas pelo Visconde de Sá, e 
das quaes o Governo Britannico não 
podia occupar-se por um momento, 
deveriam ser consideradas como esti¬ 
pulações convencionadas entre os dous 
Governos, ou pelos seus Plenipoten¬ 
ciários. 

O Visconde de Sá queixa-se, na sua 
Nota, da differença que existe entre 
aquelle Projecto de Tractado, que 
fòra discutido entre o abaixo assignado 
e o Duque Palmella em 1835, e os vá¬ 
rios Projectos Inglezes subsequente¬ 
mente enviados ao abaixo assignado, 
e discutidos por elle e o Visconde de 
Sá. 

A primeira destas differenças con¬ 
siste na omissão das duas palavras 
— de facto — no Preambulo. 

Estas palavras parecem não ser im¬ 
portantes, e por conseguinte foram 
omittidas no Projecto remettido 
ao abaixo assignado em Março de 
J838 , e communicado ao Visconde 
de Sá em Abril de 1838 ; porém tor¬ 
naram-se a inserir, segundo o dese¬ 
jo do Ministro Portuguez, no Pro¬ 
jecto mandado em Maio seguinte, e 
communicado ao Visconde de Sá no 
mesmo mez. 

A segunda differença consiste na 
omissão das seguintes palavras = 

consentimento já estipulado pelo,,— 
as quaes formavam parte do Artigo 4.° 
do Projecto de Tractado que, assim 
alterado pelo Duque de Palmella e 
convencionado pelo Governo de Sua 
Magestade, foi proposto ao Visconde 
de Sá da Bandeira pelo abaixo assi¬ 
gnado. 

Esta omissão, se com effeito exis¬ 
te, deve attribuir-se a erro do copis¬ 
ta, porquanto as palavras que se di¬ 
zem omittidas, se acham na copia, que 
está era poder do abaixo assignado, 
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Undersigned of that Draft of Treaty, 
which was sent to Viscount de Sá 
in April J 838, they are found in the 
Copy furnished to the Undersigned 
and presented to Viscount de Sá in 
May 1838; and they are found in the 
amended Draft, sent out to Mr. 
Jerningham in July and trausmitted 
to Viscount de Sá in Augnst 1838. 

The third difference conjplained of, 
is, that, in the 6 th Article of the 
British Draft8 discussed with Viscount 
de Sá, the word « compensation « is 
substituted for « indemnijicalion. « 
On this alteration, the Undersigned 
has only to remark; that this prefe- 
rence of one English word for another, 
does not, às Viscount de Sá suppoises, 
make any difference in the meaning 
of the stipulation. 

The fourth difference, mentioned by 
Viscount de Sá is the insertion of a 
provision in the 8. th Article of the 
amended Draft discussed by the 
Undersigned with the Viscount, 
authorizing the British Commissioners 
at Rio de Janeiro to try Portugueze 
vessels , detained for Slave Trade, 
provided that no Portugueze Com- 
inissioners should beresident atRio, 
aud provided that the Brazilian Com- 
missioners should refuse to try such 
vessels. But upon this, it is to be 
observed,that without some stipulation 
of this kind, Portugal might practically 
annul the Treaty, by not appointing 
Commissioners; and the effect of this 
proposed provision is therefore, not 
to impose a humiliation upon Portu¬ 
gal, but to prevent the Portugueze 
Government from defeating by 
indirect melhods the stipulations of 
the Treaty. 

The fifth difference, mentioned by 
Viscount de Sá, is the restriction , 
which the 9. th Article of the last 
mentioned Draft puts, upon the 
transport of Slaves from one Portugue¬ 
ze Possession to another. — But it is 
obvious, that this restriction was 
absolutely necessary, in order to 
prevent fraudulent evasions of the 
stipulations of the Treaty. 

The next difference mentioned is , 
that, in the 12. th Article of the amended 
Draft, discussed by the Undersigned 
with Viscount de Sá, a clause is 
omitted, by which the Commissioners 


daquelle Projecto de Tractado que foi 
mandado em Abril de 1838 ao Vis¬ 
conde de Sá ; e acham-se na copia for¬ 
necida ao abaixo assignado, e apresen¬ 
tada ao Visconde de Sá em Maio de 
1838, assim como se acham no Pro¬ 
jecto emendado que foi mandado a 
Mr. Jerningham em Julho, e trans- 
mittido ao Visconde de Sá em Agos¬ 
to de 1838. 

A terceira differença de que ha 
queixa, é que no Artigo 6.“ dos Pro¬ 
jectos Inglezes discutidos com o Vis¬ 
conde de Sá, a palavra “ compensação „ 
foi substituída pela de “ indemnisa- 
ção. „ A respeito desta alteração, só 
tem o abaixo assignado a observar 
que esta preferencia d’uma palavra 
ingleza por outra não altera, como sup- 
põe a Visconde de Sá, o sentido da 
estipulação. 

A quarta differença mencionada pe¬ 
lo Visconde de Sá, é a inserção de 
uma disposição do Artigo 8.” do Pro- 

Í ecto emendado, que foi discutido pe- 
o abaixo assignado com o Visconde, 
que authorisa os Commissarios Bri- 
tannicos no Rio de Janeiro a julgar 
os navios Portuguezes que forem de¬ 
tidos por traficarem em escravos, uma 
vez que não houvesse no Rio de Ja¬ 
neiro Commissarios Portuguezes, e 
que os Commissarios Brazileiros se re¬ 
cusassem a julgar taes Navios. Porém 
sobre isto ha a observar que, sem al¬ 
guma estipulação a este respeito, pó- 
cle Portugal annular na pratica o Tra¬ 
ctado , não nomeando Commissarios ; 
e por conseguinte o effeito desta pro¬ 
posta disposição, não é impôr uma 
humiliação a Portugal, mas prevenir 
que o Governo Portuguez destrua, por 
meios indirectos , as estipulações do 
Tractado. 

A quinta differença mencionada pe¬ 
lo Visconde de Sá, é a restrieção que 
o Artigo 9.° do ultimo Projecto men¬ 
cionado põe no transporte dos escra¬ 
vos de um para outro dos Domínios 
Portuguezes. Porém é obvio que es¬ 
ta restrieção era absolutamente ne¬ 
cessária, afim de evitar evasivas frau¬ 
dulentas das estipulações do Tracta¬ 
do, 

A seguinte differença que se nota 
é que no Artigo 12." do Projecto emen¬ 
dado e discutido pelo abaixo assigna¬ 
do com o Visconde de Sá, se ornit- 
tira a clausula que authorisava os 
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of lhe Mixed Courts miglit pay, out 
of funds proceeding from seizures, 
a som for demurrage, for veSsels' 
which might bè detained on account 
of equipment for Slave Trade, but 
not be afterwards cõndemned. 

This clause was omitted; because 
the funds in question would not be 
]>roperly applicable to such apurpose. 

The Treaty provides, that in the 
case of each vessel seized and con- 
demned, the funds proceeding there- 
from shall besubject to such expenses 
only as belong to the case; aud if 
the clause in question were inserted 
in the Treaty, the result would be, 
that the proceeds of one vessel 
would be improperly applied to pay 
expenses on account of another vessel. 

The 7. th and last diflerence is, that 
the British Drafts do not contain an 
Article, which had beén prepared by. 
the Duke of Palmella, stipulating 
for the revision of the Treaty at the 
end of ten years, without which Article 
Viscount de Sá observes, the Treaty 
would be perpetuai. 

To this; the Undersigned has to 
reply that it was always ineant that 
the proposed Treaty, like all Other 
Treaties for the suppression of the 
Slave Trade, should be unlimitéd in 
duration; because as the intention 
of the Oontracting Parties must bè 
assumed to be, that the object, which 
the Treaty is to aecõmplish, shall 
be permanently attained, it follows as 
a matter of course, that the means, 
by which that object is tobe secured, 
ought to be permanent also ; aud the 
Undersigned is instructed to remind 
the Portugueze Government, that in 
1835, the Marquis de JLoulé then 
Minister for Foreign Afíairs, expressly 
gave up any limitation as to the 
duration of the Treaty. 

The British Government conceives, 
that the preceding observations 
iurnish a suflicient answer to the 
complaints of Viscount de Sá, as to 
the difTerences, which His Excellency 
has pointed out, betweeh lhe Draft 
which was discussed with the Duke 
of Palmella, and the Drafts , which 
were subsequently discussed with 
Viscount de Sá. 


Commissariès das Commissões Mixtas 
a pagar, dos fundos provenientes da 
apprehensão, uma somma peia esta* 
lia dos naviòs que fossem detidos em 
consequência de estarêrn esquipados 
para o Trafico da Escravatura, mas 
que não chegassem a sei condemna- 
dos. 

Esta clausula foi omittida por não 
serem os fundos em questão applica- 
dos com propriedade para similhante 
fim. 

O Tractado determina que dos fun¬ 
dos provenientes da detenção e con- 
demnação de um navio se paguem tão 
sómente as despezas feitas com elle; 
e se a clausula em questão fosse in¬ 
serida no Tractado, o resultado se¬ 
ria que o producto de um navio era 
applicado com impropriedade para pa¬ 
gar as despezas feitas por causa de 
outro navio. 

A septima e ultima differénça consis¬ 
te em que os Projectos Britaunicos não 
contém um Artigo que foi feito pelo 
Duque de Palmella, para que a revi¬ 
são do Tractado tivesse Jogar no fim 
de dez annos, sem o qual, diz o Vis¬ 
conde de Sá, que o Tractado seria 
perpetuo. 

Ao que tem a replicar o abaixo 
assignado, que sempre se julgou que 
o Tractado proposto seria de uma 
duração illimitada, ásimilhança de to¬ 
dos os outros Traclados para a sup- 
pressão do Trafico da Escravatura; por 
que, como se deve presumir que a in¬ 
tenção das Partes Contractantes se¬ 
ja para que se consiga com perma¬ 
nência o objecfo a que tende o Tra¬ 
ctado, segue-se, como é natural, que 
os meios para segurar aquelle objecto 
devem igualmente ser permanentes ; e 
o abaixo assignado tem ordem do seu 
Governo para lembrar ao Governo 
Portuguez, que em 1835 , quando o 
Marquez de Loulé era Ministro dos 
Negocios Estrangeiros, cedeu expres¬ 
samente de qualquer limitação á du¬ 
ração do Tractado. 

O Governo Britannico entende que 
as observações precedentes fornecem 
sufliciente resposta ás queixas do Vis¬ 
conde de Sá, quanto ás alterações que 
Sj Ex.“ notou entre o Projecto discuti¬ 
do com o Duque de Palmella, e os 
que foram subsequentemente discuti¬ 
dos com o Visconde de Sá. 


The obsêrvalions- of lhe Viscount 
de Sá, upon lhose Drafts of tjiò 
Treaty, whieh the Undersigned has 
discussed wilh the several Mhíiáters 
of Portugal at different times, up to 
the period of his departure last yêar 
for England, were in His Excellency’ã 
Note, followed op by observátionS 
üpon that amended Draft of Treaty 
which was presenled in August last 
by Mr. Jerriingham. 

His Excélleuey stated, that the 
total abolition of lhe Slave Trade of 
Portugal iniist be considered, as 
dating from the Decree of the J0. th 
of December 1836 ; and that as thè 
Separate Article of the J l. ,h ofSeplém* 
ber 1817, states, that whenever the 
Porlugueze Slave Trade shall have 
been finally abolished , lhe two 
Parties shall adapt to the lhen allered 
state of things, the Convention of 
July 1817, and that, if lhey should 
not come to an agreement on that 
matter, that Convention shall continue 
in force for 15 yeass afier the period 
of the total abolition; therefore, any 
modifications, which Portugal might, 
from and after the 10. th of December 
1836, adrnit to be rnade in the stipnia- 
tionsof the Convention of 1817, must 
be considered as so niany concessions 
inade to the British Government. 

But this reasoning is founded upon 
a perverled interpretation of the 
Separate Article; which can only 
mean, that, if in the case assumed , 
the two Governments should nor be 
able to agree upon a new mpdelling 
of the Stipulations of lhe Convention 
of 18 17, wilh reference to thataltered 
state of eircumstances , which was 
expected to arise out of a complete 
and total abolition of the Slave Trade 
of Portugal, lhen, and in such case; 
the arrangements provided for the 
suppression of that Trade by the 
Convention of 1817 should remairt 
in force for 15 years after the abolition 
of the Portugueze Slave Trade: but 
it would imply a manifest eontradictimi 
between language and intention tô 
suppose, that the meaning of the 
Separate Article was; that the stipu¬ 
lations of the Convention of 18 17 
should continue to be confined to 
the Portugueze Slave Trade North of 
the Line, when that Trade should 
have become illegal South of the 
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As observações do Viscondè de Sá 
sobre os Projectos de Tractado qué 
o abaixo assignado discutiu com vá¬ 
rios Ministros de Portugal, em diffe- 
rentes tempos, até á época da sua par¬ 
tida o anno passado pára Inglaterra, 
foram seguidas, ná Nota de S. Ex.‘, 
por observações sobre o Projecto 
emendado de Tractado que Mr. Jer- 
ningham apresentou em Agosto ulti¬ 
mo. 

S. Ex. a diz que a total abolição do 
Trafico da Escravatura em Portugal 
se deve considerar que data desde o 
Decreto de 10 de Dezembro de 1836 ; 
e que como o Artigo Separado de 11 
de Setembro de 1817 declara que, 
quando o Trafico da Escravatura em 
Portugal fdsse de todo abolido, as duas 
Partes adaptariam para o estado dé 
cousas então alterado, a Convenção 
de Julho dé 1817 , è que se' não vies¬ 
sem a um accôrdo sobre esté òbjéctò', 
continuaria aquella Convenção em vi- 
gôr pòr quinze annos além da época 
da abolição total , por isso, qüàlquer 
modificação que, desde 10 dé Dezem¬ 
bro de 1836 , Portugal admittisse nas 
Estipulações da Convenção de 1817, se 
deveria ôonsiderár como Outras tan¬ 
tas coúcèssões feitas aò Governo Bri- 
tannico. 

Porém este arrasoado funda-se em 
uma interpretação pervertida do Ar¬ 
tigo Separado, o qual só pode querer 
dizer que, se no caso que se presume, 
os dons Governos não puderem con¬ 
vir em urn novo arranjo das Estipula¬ 
ções da Convenção de 1817, com re¬ 
ferencia ao estado dê circumStancias 
alteradas,era de esperar qué sobrevies¬ 
se da completa e total abolição do Tra¬ 
fico da Escravatura em Portugal, en- 
tãó, e em tal caso, permaneceriam 
em vigor, por quinze annos depois da 
total abolição dáquelle Trafico, as dis¬ 
posições da Convenção de 1817 para a 
suppressão de similhante Trafico ; pois 
envolveria uma contradicção manifes¬ 
ta entre a linguagem é a intenção, o 
suppòr que o sentido do Artigo Sepa¬ 
rado era, que as Estipulações da Con¬ 
venção de 1817 continuassem a limitar- 
se ao Trafico da Escravatura ao Nor¬ 
te da Linha, quando similhante Trafi¬ 
co deveria também tornar-se illegal 
ao Sul da Linha. Pelo contrario, a in¬ 
tenção clara das Partes Contraclantes, 
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Line also. On lhe contrary; the plain 
intention of the Contracting Parties 
to thatSeparate Article raust be held 
to have been, that if> after the total 
and bona Jide abolition ofPortugueze 
Slave Trade, they should not be able 
to agree upon any new system of 
arrangement, to enforce the continued 
suppression ofthat Trade, the system 
of mutual search and of trial by 
JVlixed Commissions established by 
that Convention should at alí events 
remain in force for the period of 15 
years -— But upon this point the 
Undersigned is instructed to observe, 
that, although the Slave Trade of 
Portugal became illegal by the Law 
of Portugal on the 10, th of December 
J 836 , that Trade has not yet in 
practise been either tetally or even 
partially abolished. 

Viscount de Sá made it a subject 
of remark, that in the Preamble to 
the amended Draft of Treaty presented 
by Mr. Jerningham , the epithets 
<t Barbarous and Piratical « were 
applied to the Slave Trade* But, as 
he did not state, that he consklered 
those epithets as unjuslly applied, 
the Brilish Government does not see 
the force or the drift of that remark. 

Viscount de Sá also expressed a 
wish that, in the Treaty, adescription 
should be given of those other persons, 
not being Negrões , whose transpor- 
tation from África, for the purpose 
of consigning them toSlavery, should 
be deetned by the Treaty lo be 
Piratical. 

But in answer to this, the Under¬ 
signed is instructed lo request, that 
Viscount de Sá would explain , what 
and who those persons are , whose 
transportation from África, for the 
purpose of consigning them to Slavery, 
the Portugueze Government wishes 
by t he Treaty to legalize and sanction. 
For the Brilish Government is not 
aware that there are any persons in 
África, whom it would not be a 
barbarous and piratical act, so to 
carry away in order to consign them 
to Slavery, 

His Excellency also complained 
that in the Preamble of lhe amended 
Draft of the Treaty, a distinction is 
recorded, between the period at 
which Slave Trade was abolished in 


naquelleArtigo Separado, deve susten¬ 
tar-se ter sido que, se depois de feita 
em boa fé a total abolição do Trafico 
Portuguez da Escravatura, não pudes¬ 
sem convir em um novo systema de 
arranjo para dar maior força á conti¬ 
nuada suppressão daquélle Trafico, o 
systema de reciproca visita, e do jul¬ 
gamento por Commissòes Mixtas, es- t 
tabelecido por aquella Convenção, de¬ 
veria ficar em vigor por espaço de 
quinze annos; — porém, sobre este pon¬ 
to, tem o abaixo assignado ordem do 
seu Governo para observar que, ainda 
que o Trafico da Escravatura de Por¬ 
tugal se tornou illegal pela Lei Por- 
tugueza de 10 de Dezembro de 1836 , 
esse Trafico ainda não foi de facto 
abolido total nem mesmo parcial¬ 
mente. 

Foi para o Visconde de Sá motivo 
de observação que, no Preambulo do 
Projecto emendado de Tractado que 
Mr. Jerningham apresentou, se appli- 
cassem os epithetos de “ Barbar o e 
Piratico „ ao Trafico da Escravatura. 
Porém como elle não diz que consi¬ 
dera taes epithetos applicados injusta¬ 
mente, não vê o Governo Britannico 
a força ou intenção daquella observa¬ 
ção. 

Também o Visconde de Sá expres¬ 
sa o desejo, de que no Tractado se 
desse uma descripção das outras pes¬ 
soas, que não são negros, e cujo trans¬ 
porte da Afrioa, para o fim de as re¬ 
duzir á escravidão , fosse julgado Pi¬ 
rataria pelo Tractado. 

Porém, em resposta a isto, tem o 
abaixo assignado instrucções para pe¬ 
dir que o Visconde de Sá explique 
quaes são as pessoas cujo transporte 
da África para o fim de as reduzir á 
escravidão, o Governo Portuguez de¬ 
seja legalisar e sanccionar pelo Tra¬ 
ctado. Porquanto o Governo Britan¬ 
nico não está prevenido de quaes são 
as pessoas na África para quem não 
seja um acto de barbaria e pirataria, 
o leva-las para as reduzir á escravi¬ 
dão. 

S. Ex. a também se queixa de que 
no Preambulo do Projecto emendado 
de Tractado se faça uma distincção 
do periodo em que o Trafico da Escra¬ 
vatura foi abolido em Portugal, da- 
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Portugal aiíd the period at which it 
was abolished by Great Britain; 
making thereby a contrast between 
the promptness of England , and the 
tardiness of Portugal, in this respect. 
But the correctness of the dates 
cannot be disputed; and the recital, 
being merely a record of historical 
facts, Her Majesty’s Government 
cannot see any just ground upon 
which its insertion can be objected 
to. 

Viscount de Sá also stated, that 
Portugal has made earlier and more 
extraordinary sacrifices, to promote 
the abolition than any other Power. 

Her Majesty’s Government, upon 
this point, can only say; that not 
being aware, what those sacrifices 
are, they regret, that Viscount de 
Sá should have omitted to enumerate 
them. 

Viscouut de Sá, referring to that 
part of Article 2 in the amended 
Project of Treaty, which forbids 
anysearch of vessels ofwar, complains 
that, in the Article which gives the 
power to search the other vessels, the 
term « merchant vessel “ is not 
expressly used: but this omission 
was made in order to avoid redundancy 
of expression. For, as a ships of mar a 
are specifically excepted from liability 
to be searched , it is obvious, that 
they cannot be included by the gene¬ 
ral ity of the term “ vessels « ; and 
therefore it is not necessary to prefix 
to the word “ vessels “ the limiting 
designation of « merchant « for the 
purpose of preventing the general 
term « vessels “ from including « ships 
of mar. » 

But there is a further objection to 
employing the term “ merchant vessels « 
inslead of the wcrd vessels « ; and that 
is , that a quibble might be founded 
thereupon; and Slave ships taken 
under certain circumstances, for ins- 
tance, at a moment when they 
happened not to have any cargo 
actually on board, might contend, 
that they were not «< merchant vessels. » 

His Êxcellency further went on to 
contend, that the two Governments 
ought to, communicate to each other, 
every six months, the names and 
force of the ships employed in pre¬ 
venting Slave Trade; and the names 


quelle em que o foi pela Gram-Bre- 
tanha; fazendo deste modo um con¬ 
traste entre a promptidão de Ingla¬ 
terra, e a demora de Portugal a es¬ 
te respeito. Porém a exactidão das da¬ 
tas não póde ser disputada ; e a sua ci¬ 
tação, sendo meramente umacomme- 
moração de factos históricos, não vê 
o Governo de Sua Magestade nenhum 
justo fundamento que obste á sua in¬ 
serção. 

O Visconde de Sá diz também que 
Portugal fizera os primeiros e mais 
extraordinários sacrifícios do que 
qualquer outra Potência para promo¬ 
ver a abolição. 

O Governo de Sua Magestade, so¬ 
bre este ponto, só póde dizer: que, não 
lhe constando quaes sejam esses sa¬ 
crifícios, sente que o Visconde de Sá 
deixasse de os enumerar. 

O Visconde de Sá, referindo-se á 
parte do Artigo 2.” do Projecto emen¬ 
dado de Tractado, que prohibe a vi¬ 
sita em navio de guerra, queixa-se 
de que no Artigo, que as authorisa 
nos outros navios, não seja expressa¬ 
mente usado o termo « navio mercan¬ 
te »; porém esta omissão teve por fim 
evitar a redundância de expressão. 
Porque, como os a navios de guerra » 
são especificamente exceptuados da 
sujeição das visitas, é obvio que não 
podem ser incluídos na generalidade 
do termo u navios »; conseguintemente 
não é necessário fixar á palavra a na¬ 
vios » a restricta designação de « mer¬ 
cantes» para o fim de prevenir que 
o termo geral « navios » inclua as « em¬ 
barcações de guerra. » 

Porém ha ainda uma objecção ao em¬ 
prego do termo « navios mercantes », 
em vez da palavra « navios » , e é que 
póde nisso haver um equivoco, qual 
o de ser tomado um navio de Escra¬ 
vos em certas circu instancias , como 
por exemplo, no momento em que 
aconteça não ter carga alguma a seu 
bordo, e poder allegar que não era 
“ navio mercante.» 

S. Ex. a avançou mais que os dous Go¬ 
vernos deveriam communicar um ao 
outro, todos os seis rnezes, os nomes 
e a força dos navios empregados em 
prevenir o Trafico da Escravatura, e os 
nomes dos seus primeiros e segundos 
10 
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of tlieir first and second Commanders. 
But such an interchange of state- 
ments would be wholly useless. It 
couid only be meant, for lhe purpose 
of informing each Government from 
time to time what oílicers were on 
board of, or in aclual Gommand of 
tiie Ships employed in lhe suppression 
of Slave Trade : But the lirst and 
second Commanders of lliese small 
vessels are continnaliy changing ; and 
tlie twoGovernments couhi not become 
acquainted willi those changes until 
many months after they had taken 
place. Thus, the informalion proposed 
to be interchanged by the two Govern- 
ments at fixed periods, would be of 
no value whatever : because it would 
always refer to a period oftimemahy 
months antecedent, and would never 
be a correct statement of facís exist- 
ing at the time when the Commu¬ 
nications were reeiprocally made. 

Therefore, the Draíl of Treaty 
being prepared, so as to comprize 
only such stipulations as would be 
useful in practise, did not contain 
the provision in question. 

His Excellency complained , that, 
by Article 3 of the amended Draft, 
the Commander of a Convoy , when 
making a search , is to be accomp- 
anied by tlveCommander oftheCruizer, 
inslead of his making the search 
alone, as Viscount de Sá would wish 
to be slipulated. But, the arrange- 
ment, thus objected to, is taken 
from the Treaty concluded between 
Great-Brilain and Spain in 1835, and 
is well calculated to prevent any la- 
xity or connivance, on the part of 
the Commanders of Convoys. 

Viscount de Sá remarked , that in 
the 4. th Paragraph of the 3. rd Article 
of.the amended Draft, the prohibition 
to visit vessels in any Port or 
Roadstead, is not exlendetl to vessels 
in a«Bay« and that it applies only 
to ships at anchor: But the whole 
Paragraph, including the limitation 
to- ships lying at an anchor, was 
suggestéd by the Viscount de Sá 
himself in that Draft of his own, 
which he so much recommended in 
his Note. The only alteration made 
in this stipulation by the amended 
Draft, was the omission of the word 
“Bay«; which it seemed proper to 
leave out, because, while on the,. 


Commandantes. Porém esta troca de 
declarações seria totalmente inútil, 
porque ella só poderia ser para infor¬ 
mar cada Governo, de tempos a tem¬ 
pos , dos Officiaes que estavam a bor¬ 
do , ou no commando dos navios em¬ 
pregados nasuppressão do Trafico da 
Escravatura; porém os primeiros e 
segundos t ommandantes destes pe- 
quenos navios, estão continuamente 
a mudar-se , não podendo por conse¬ 
guinte os dous Governos ter conhe¬ 
cimento destas mudanças, senão mui¬ 
tos mezes depois de ellas terem tido 
logar; e assim a informação que se 
propunha, para serHrocacla entre os 
dous Governos em períodos fixos, se¬ 
ria de nenhum valor; porque se havia 
de referir a uma época de muitos me¬ 
zes antecedente, e nunca seria uma 
declaração exacla dos factos existen¬ 
tes ao tempo em que se fizessem as 
communicações reciprocamente. 

Portanto , sendo feito o Projecto do 
Tractado para comprehemler tão só¬ 
mente as estipulações que fossem de 
utilidade na pratica, não continha a 
disposição em questão. 

S. Ex. 1 queixa-se de que, pelo Ar¬ 
tigo 3.° do Projecto emendado, quan¬ 
do o Commandante do Comboi tenha 
a fazer alguma visita, deva ser acom¬ 
panhado pelo Commandante do Cru¬ 
zador , em vez de a fazer só, como o 
Visconde de Sá desejaria que se es¬ 
tipulasse. Porém a disposição objecta- 
da é tirada do Tractado concluído en¬ 
tre a Gram-Bretanha e a Hespanha 
em 1835, e é bem calculada para pre¬ 
venir qualquer desleixo ou conniven- 
cia da parte dos Commandantes dos 
Combois. 

O Visconde de Sá nota que, no 
4.° do Artigo 3.° do Projecto emen¬ 
dado, a prohibição de visitar navios 
em qualquer Porto ou Enseada senão 
estendeu aos navios que se acham em 
uma “Bahia,,, e que se applica tão 
sómente aos navios ancorados; porém 
o paragrapho todo, inclusive o limite 
dos navios que estivessem ancorados, 
foi suggerido pelo proprio Visconde 
de Sá no seu proprio Projecto, que 
tanto recommendou na sua Nota. A 
unica alteração feita nesta estipulação, 
pelo Projecto emendado, foi a o mis-; 
são da palavra “ Bahia,,, que pareceu 
conveniente tirar, porque em quanto 
de uma parte, as palavras “Porto e 
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eme hand, the words “ Fort and 
Roadslead “ imply a frequente d. an- 
chorage under the superintendence 
and coritroul of eonstitutecl Aulhori- 
ties ( , wlio can exercise some kind of 
jurisdiction over such anchorage, 
and with whose jurisdiction the 
Cruizers ought not to interfere. -— 
On the othcr liand lhe word“Bay“ 
implies, or at least may include, 
unirequented places on {he Coast., 
far away fròrn the controul of any 
local Authorilies; and to which Slave 
Traders might he likely to resort for 
the purposes of their Trade. 

His Excellency complained, that 
Arlicle 5 of the amended Draft, does 
not contain a clause. that no stipu- 
lation in the Treaty shall be considered 
as impeding the íree communication 
between the various Possessions of 
the Crown of Portugal in África, 
and he also complained , that those 
Portngueze Possessions are not enu- 
merated in that Article. 

JBut the clause ou the subject of 
free communication was omitted; 
because it was redundaiit and useless ; 
and the enurneration of the Possessions 
of the Crown of Portugal in África 
Was omitted, because it does not 
belong to Great Britain to determine 
by Treaty with Portugal, wliat those 
Possessions are; and at allevents the 
determination and enurneration of 
those Possessions isaquestion of ter¬ 
ritorial right; and has nothing to do 
with a Treaty against Slave Trade. 

The Treaty, if concluded , woúld 
have applied to all the Possessions 
of the Crown of Portugal ; but it 
forms no part of the objects to be 
accomplished by lho Treaty , to de¬ 
termine, which parts of África do, 
or do not belong to Portugal. 

His Excellency next complained of 
the omission of a stipulation, which 
was contained in the Convention of 
the 28. th of July J8I7, to the effect, 
that a vessel, having Negrões borne 
as part of the crew, should not on 
account of the presence of such Ne r 
groes on board be liable to detentiom 

But that clause was intentionally 
omitted, because the insertion of it 
would aflord a pretext, upon which 
endeavours might be made to defeat 
the objects of the Treaty. 

His Excellency complained, that, 


Enseada „ designam um ancoradour- 
ro frequentado debaixo da superintem* 
dencia e fiscalisação das Authoridar¬ 
des constituídas que podem exercer 
alguma especie de jurhdicção sobre 
aquelle ancoradouro, e com èoja ju- 
risdicção os Cruzadores i 3o dev em 
intrometter se > de outra parle, a pa- 
lavra 64 Bahia,, involve, ou pelo me¬ 
nos péde incluir lugares nSo frequen¬ 
tados na Costa, distantes da fiseaIisa- 
po de quáesquer A uihor idades locaes, 
e ás quaes os Negociantes de Escra¬ 
vos podem talvez recorrer para os fins 
do seu commercio. 

S. Ex. a queixou-se de que o Artigo 
5.° do Projecto emendado não contém 
uma clausula para que estipulação al¬ 
guma seja considerada corno obstácu¬ 
lo á livre communicação entre os vá¬ 
rios Domínios da Coroa de Portugal na 
África, e queixou-se igualmente de que 
aquelles Domínios não são enumera¬ 
dos no dito Artigo. 

Porém a clausula sobre o assumpto 
da livre communicação foi orniitida, 
porque era redundante e iuut 1 ; e 
omi tiu-se a enumeração do. Domí¬ 
nios da Corôa de Portugal na África, 
por não pertencer á C ram-Breta¬ 
nha determinar por Tractado com Por¬ 
tugal quaes são esses Domínios, e em 
todo o caso, a determinação e enu¬ 
meração dos referidos Domínios é uma 
questão de direito territorial, que na¬ 
da tem com um Tractado contra o 
Trafico da Escravatura. 

O Tractado, se se concluísse, teria 
applicação a todos os Domínios da 
Corôa de Portugal; porém não forma 
parte dos objectos que o Tractado 
tem a preencher, o determinar os pon¬ 
tos d’África que pertencem ou não a 
Portugal. 

Queixou-se depois S. Ex. a da omis¬ 
são de uma estipulação, que se con¬ 
tinha na convenção de 28 de Julho de 
j817 , para que um navio, que levas¬ 
se negros como tripulação, não fosse 
por esse respeito sujeito a detençãoj- 

iPorém essa clausula foi omitíidã 
de proposito, porque a sua inserção 
daria pretexto a que se procurasse 
mallograr o fim do Tractado. 

S. Ex. a queixou-se de que se intro^ 
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ín the amended Draft restrictions 
are introduced on the passage of Ne¬ 
grões from one partofthePortugueze 
Dominions to another: but these 
restrictions are obviously necessary, 
in order to prevent a Jegalized Slave 
Trade from being regularly organized, 
under the direct sanction ofaTreaty, 
concluded for the purpose of putting 
Slave Trade down. 

His Excellency remarked, that, by 
the 5. th Article of the amended Draft, 
if any Regulations specified in that 
Article shall be violaled or unobserved, 
in respect to a vessel, her Captain , 
crew and owners shall be liable to be 
proceeded against as accomplices in 
an infraction of the Treaty and shall 
be punished accordingly. — But Vis- 
count de Sá does not state any 
objection to this stipulation, which 
seems indeed to be perfectly just and 
correct in principie. 

His Excellency complained, that 
in the amended Draft, provision is 
inade for the establishment of more 
than two Commissions. But oneCom- 
mission had already been established 
in África, and is in operation under 
the old Treaty; and His Excellency 
himself had suggested the establish¬ 
ment of two others in África; one 
at Angola and another at the Cape 
of Good Hope; and it is obvious, 
that in addilion to these, it would 
be necessary to have one Commission 
in the Islands in the American Seas. 

Viscount de Sá complained, that 
by the new Draft, Commanders 
transgressing against the Treaty are 
to be punished in proportion to the 
transgression they may have wilfully 
and knowingly committed. But it 
does not appear, that there is any 
thing in this stipulation, inconsislent 
with the principies of justice. 

Viscount de Sá maintained, that 
the enfranchisement of the liberated 
Negrões was much more explicitly 
and clearly guaranteed by Article 12 
of the Draft proposed by him; than 
by Article J3 of the Draft proposed 
by the British Government. The 
British Government, however, en- 
tertain a different opinion upon that 
point, and are decidedly of opinion 
that the last mentioned proposal is 
the best adapted to accomplish the 
object in view. 


duzissem no Projecto emendado, res- 
tricções sobre a passagem dos negros, 
de uma para outra parte dos Domi- 
nios Portuguezes; porém é claro que 
essas restricções são necessárias para 
prevenir que o Trafico da Escravatu¬ 
ra se torne legal, e que seja organisa- 
do com regularidade sob a immediata 
sancção de um Tractado, concluído , 
para o fim de acabar com similhante 
Trafico. 

S. Ex. a notou que pelo Artigo 5.* 
do Projecto emendado, se forem vio¬ 
lados ou se não observarem alguns 
Regulamentos especificados no ditoAr- 
tigo, em relação a qualquer navio, 
ficarão o seu Capitão, tripulação e do¬ 
nos sujeitos a serem processados como 
cúmplices de infracção do Tractado, 
e serão punidos como taes; porém o 
Visconde de Sá não apresenta objec- 
ção alguma a esta estipulação que, 
em verdade, parece ser justa e exacta 
em principio. 

Queixou-se S. Ex.* de que no Pro¬ 
jecto emendado se provêsse ao esta¬ 
belecimento de mais de duas Com- 
missões. Porém uma já havia sido es¬ 
tabelecida na África, e está operan¬ 
do debaixo do antigo Tractado; e S. 
Ex. a mesmo suggerio o estabelecimen¬ 
to de duas outras na África, sendo 
uma em Angola, e a outra no Cabo 
da Boa Esperança, e é obvio que, 
além destas, é necessário que haja uma 
Commissão nas Ilhas dos Mares Ame¬ 
ricanos. 

O Visconde de Sá queixou-se de 
que, pelo Projecto emendado, osCom- 
mandantes que transgredissem o Tra¬ 
ctado seriam punidos na proporção da 
transgressão que conhecida e volun¬ 
tariamente fizessem. Mas não parece 
que haja nesta estipulação cousa al¬ 
guma incompatível com os principios 
de Justiça. 

O Visconde de Sá sustentou que a 
alforria dos negros livres estava mui¬ 
to mais explicita e claramente garan¬ 
tida pelo Artigo 12.° do Projecto pro¬ 
posto porelle, do que pelo Artigo 13.° 
do Projecto proposto pelo Governo Bri¬ 
tânico. Todavia o Governo Britannico 
tem differente opinião sobre este pon¬ 
to, e pensa decididamente que a ulti¬ 
ma proposta mencionada é melhor ada¬ 
ptada para o complemento do objecto 
em vista. 
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In the latter part of Víscount de 
Sá’s Note, His Excellency repeated his 
complaint, that the arnended Draft ^ 
does not contain a stipulation, pro- 
viding for the revision of the Treaty 
at a fixed period; but such a stipu¬ 
lation is inadmissible; as it would 
merely reserve to Portugal a right, 
to renew the SlaveTrade at the end 
of the fixed period. 

Viscount de Sá expressed a desire, 
that the Treaty on SlaveTrade should 
contain a stipulation , renewing the 
ancient Treaties of Alliance, Friend- 
ship and Guarantee : But such renewal 
is unnecessary because the proposed 
Treaty has no bearing upon the ancient 
Treaties alluded to: and such a sti¬ 
pulation , if unnecessary, would only 
tend to inspire doubts, where none 
ought to exist. 

The Undersigned is instructed to 
remark upon this point, that, either 
those Treaties are in force, or they 
are not. The Government of Portugal 
asserts that they are; and Great- 
Britain does not deny that assertion : 
If, then, they are in force, what is 
the use of renewing them in this 
Treaty ? to do so, would weaken, 
instead of confirming them ; because 
it would imply, that, without such 
renewal, those Treaties would not 
continue to be in force. 

The British Government is therefore 
of opinion , that such a stipulation, 
as that proposed by the Viscount de 
Sá, would tend materially to weaken 
the force of the ancient Treaties be- 
tween the two Countries. 

Viscount de Sá represented the 
stipulations, proposed in the Draft 
of Treaty, as concessions to bemade 
by Portugal to England ; but if those 
stipulations are concessions at all, 
they are concessions by Portugal to 
humanity, justice and good faith; 
and not to England. 

Viscount de Sá would not consent, 
that the Treaty should come into 
operation , immediately upon the 
exchange of the Ratifications; and 
required that certain intervals oftime 
should elapse, between its Ratifica- 
tion , and the commencement of its 
operation in the African Possessions 
of Portugal: but this postponement 
of its operation would seem only an 


Na ultima parte da Nota do Vis* 
conde de Sá, repetio S. Ex. a a quei¬ 
xa de que o Projecto emendado não 
contém uma estipulação que provi- 
denceie a revisão do Tractado em um 
periodo fixo ; porém esta estipulação 
é inadmissível, porque só reservaria a 
Portugal o direito de renovar o Tra¬ 
fico da Escravatura no fim do perio¬ 
do fixado. 

O Visconde de Sá expressou o de¬ 
sejo de que o Tractado sobre o Tra¬ 
fico de Escravatura contivesse uma 
estipulação que renovasse os antigos 
Tractados de Alliança, Amisade e Ga¬ 
rantia ; porém tal renovação é desne¬ 
cessária, porque o Tractado proposto 
não tem relação com os antigos Tra¬ 
ctados a que se allude; e uma tal es¬ 
tipulação, sendo desnecessária, só ten¬ 
deria a inspirar duvidas aonde nenhu¬ 
ma deve existir. 

O abaixo assignado tem instrucções 
para observar sobre este ponto, que, ou 
estão em vigor aquelles Tractados, ou 
não. O Governo de Portugal affirma 
que estão, e a Gram-Bretanha não 
nega essa asserção; e se estão em vi¬ 
gor , de que serve renova-los neste 
Tractado? A faze-lo, enfraquece-los- 
ia, em vez de os confirmar; porque 
envolveria a idéa de que sem essa re¬ 
novação , não continuariam aquelles 
Tractados a estar em vigor. E’ por 
tanto a opinião do Governo Britanni- 
co, que similhante estipulação á que 
propõe o Visconde de Sá, tenderia ma¬ 
terialmente a enfraquecer a força dos 
Tractados antigos entre os dous Pai- 
zes. 

O Visconde de Sá representa as 
estipulações propostas no Projecto do 
Tractado, como concessões feitas por 
Portugal á Inglaterra; porém se es¬ 
sas estipulações são effectivamente 
concessões, então são ellas feitas á 
humanidade, á justiça e á boa fé, e 
hão á Inglaterra. 

O Visconde de Sá não consentia em 
que o Tractado operasse immediata- 
mente depois da troca das Ratifica¬ 
ções ; e exigia que decorresse al¬ 
gum intervallo de tempo entre a 
sua Ratificação, e o começo de elle 
vigorar nos Domínios Africanos de 
Portugal; mas esta tardança na sua 
execução pareceria um expediente pa¬ 
ra ganhar tempo, e para continuar, 
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«xpedient to gain time, and to 
continue, tothe last possible nioment, 
the Portugueze Slave Trade: For 
the ground, on which the Viscount 
de Sá supporls his proposal for the 
postponement, is, that Portugueze 
subjects in renoote regions would, 
without the postponement , find 
themselves liable to the penal 
enactments of the Treaty before 
those enactments were made known 
to them: whereas His- Excellency 
asserts, in another part of his Note, 
that Portugueze subjects, in all parts 
of the world , are already, by the 
Portugueze Law of December 1836 , 
liable to penalties for Slave Trade, 
severer than those, which the Treaty 
would impose upon them for that 
crime. 

Viscount the Sá made it also a 
subject of convplaint, that six months 
are not all allowed for the exchange 
of the Ratifications. But as he does 
not deny, that the exchange can be 
accomplished in four weeks, the 
eflects of delaying the Ratifications 
for six months would, as in the case 
just mentioned, only be, to obtain 
additional time for the continuance 
of the Slave Trade. 

Viscount de Sá, after having made, 
in respect to the Body of the Treaty, 
the objections which have just been 
answered, proceeded to remark on 
the alterations, made in the amended 
Drafts of the Annexes, A, B , and C. 

He complained of the omission of 
that stipulation, proposed by Portugal 
for the purpose of prohibiting Com- 
manders of vessels, from putting on 
shore, on the Coast of Countries of 
which they are not subjects, any 
persons from on board their ships, 
without leave from the local Autho- 
rities. 

But such a prohibition is not a fit 
malter for a Treaty. It is properly 
the subject malter of Police Regu- 
lations, to be made, if necessary by 
the Gontracting Parti es, each for 
itself, and its own territory. 

His Excellency stated, that incon- 
sequence of the want of such a pro¬ 
hibition i Portugueze Authorities in 
Princes Island have been obliged to 
maintain men, belonging to the crews 
of Portugueze Slave vessels : But he 
does not explain, wby those Authori- 


até ao ultimo momento possível, o 
Trafico da Escravatura; pois que o fun¬ 
damento em que o Visconde de Sá es¬ 
triba a sua proposta para a demora, 
é que os súbditos Portuguezes em re¬ 
giões remotas se achariam sem essa 
demora sujeitos ás penas determina¬ 
das pelo Tractado, antes que ellas 
chegassem ao seu conhecimento, quan¬ 
do S. Ex. a affirma, em outra parte da 
sua Nota, que os súbditos Portugue¬ 
zes, em todos os pontos do muridó, já 
estão, pela Lei Portugueza de Dezem¬ 
bro de 1836 , sujeitos a penas pelo 
Trafico da Escravatura, muito mais 
severas do as impostas pelo Tra¬ 
ctado por aquelle crime. 


O Visconde de Sá também faz ob- 
jecto de queixa, de que se não con¬ 
cedam seis mezes para a troca das 
Ratificações ; porém como elle não ne¬ 
ga que a troca se póde fazer em quatro 
semanas, o efleito de demorar a Rati- 
tificação por seis mezes, seria no ca¬ 
so justamente mencionado , para ob¬ 
ter mais tempo para a continuação do 
Trafico da Escravatura. 

O Visconde de Sá, depois de ter fei¬ 
to a respeito do corpo do Tractado, 
as objecções a que se tem agora res¬ 
pondido , prosegue notando as altera¬ 
ções feitas nos Projectos emendados 
dos Annexos A , B e C. 

Queixou se da omissão da estipu¬ 
lação proposta por Portugal para o 
fim de prohibir os Commandantes dos 
navios de lançar em terra as pessoas 
de bordo das suas embarcações, nas 
Costas de Paizes donde não fossem 
súbditos, sem licença das Authorida- 
des locaes. 

Porém tal prohibição não é matéria 
própria para um Tractado ; é antes ob- 
jecto de Regulamentos Policiaes que 
se devem fazer, se forem necessários, 
por cada uma das Partes Contractan- 
tes para si, e para o seu território. 

S. Ex. a declara que, em consequên¬ 
cia da falta de uma tal prohibição, 
tem sido obrigadas as Authoridades 
Portuguezas na Ilha do Príncipe 
a sustentar homens pertencentes ás 
tripulações dos navios Portuguezes 
de Escravatura ; porém não dá a razão 
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ties did not enfçfce, agajnst such 
malefactors , the penalties of the 
Portugueze Law. 

The stipulation that liberated 
SJayes are to be placed under the 
caro of th© Government, to which 
bejongs the Cruizer which rrjade the 
capture, was objeçted to by Vjscount 
de Sá, beçauso as the Cruizers em- 
pjpyed are mostjy English, the effect 
of the stipulatjop would he , that the 
greater part of the Negrões would 
be placed under the care pftheBritish 
Government. 

But the stipulation in question was 
expressly put in for that very purpose ; 
and in order thereby to prevent cap- 
tured and liberated negrões , from 
becoming really Slaves, though no- 
minally emancipated; which, in the 
Portugueze Colonies is too likely to 
happen- 

The Treaty between Great Britain 
and Spain, moreover, contains an 
arrangement to the same effect. 

Hjs Excellency complained of the 
vagueness of the provision , made in 
Annex B, for the redress of any 
injustlçe, which might be done by 
the Commissioners. The stipulation, 
as itstood inlast Draftgoes, however, 
more direçtly to the point, and 
exteod also furUjer, than that proposed 
by Visçount de Sá da Bandeira himself, 
Because tbe stipulation proposed by 
Visçount de Sá, only gave power to 
remove Commissioners who might 
misconduct themselves; whereas the 
stipulation in the amended Draft 
provid.es a prevention against the 
recurrence of the particular subject 
of complaint. 

Visçount de Sá stated, that, in 
in the amended Draft; the portion 
of Annejc C, which has for its object 
to promote the industry of the negrões, 
is made conformable to British Le- 
gislation , instead of being, as it was 
in the Draft proposed by Visçount 
de’Sá, conformable to the Legislation 
of Portugal. 

This alteration was made, because 
the Regulations, as they. ,existed in 
the Ejraft of Visçount de Sá, would 
not have sufficiently secured the 
liberty of the emancipated negrões. 

yisçQunt de Sá concluded kis 
statement on this part of the subject, 
by ebje.cting sfrongly to the simpbh- 


porque essas Authoridades não impo» 
zeram a similhanles malfeitores as pe* 
nas da Lei Portugueza, 

A estipulação para que qs JSserayqs 
libertos sejam entregues ao cuidado 
do Governo a que pertencer o Crgza- 
dor que fizesse a apprehensão, foi ob» 
jeçtada pelo Visconde de Sá , porque, 
como ps Cruzadores empregados são, 
pela maior parte, Jnglezes, p effeitq 
da estipulação seria, que a major par¬ 
te dos negros ficariam ao cuidado do 
Governo Britannico. Porém a estipu¬ 
lação em questão foi expressamente 
posta para esse mesmo fim, e para desse 
modo evitar que osnegrps apprehendi- 
dos e libertos se tornassem re.almen- 
te Escravos, ainda que nominalmen¬ 
te emancipados; o que é muito pro¬ 
vável que acontecesse nas Colonias 
Portuguezas. 

OTractado entre a Gram-Brefanha 
e a Hespanha contém de mais a mais 
uma disposição para p mesmo effpito. 

S. Ex. a queixa-se de que é vaga a 
disposição do Annexo B para a repa¬ 
ração de qualquer injustiça qpppudps- 
se ser feita pelos Commissarios. To¬ 
davia a estipulação, tal qual se achava 
no ultimo Projecto, dirige-se mais a.p 
ponto, e até vai mais longe do que a 
proposta pelo proprio Visconde de Sá 
da Bandeira; porque a estipulação 
proposta pelo Visconde de Sá só au- 
thprisava a remoção dos Commissa^ 
rios que se houvessem mal, em quan¬ 
to a estipulação do Projecto emenda¬ 
do provê contra a reincidência do es¬ 
pecial motivo dp queixa. 

O Visconde de Sá declara que, no 
Projecto emendado, a parte do Anne¬ 
xo C, que tem por objeçlo promover 
a industria dos negros, é feita con¬ 
forme á Legislação Britanniça, em 
vez de ser couto no Projecto propos¬ 
to pelo Viscaçde de Sá, conforme 
com a Legislação de Portugal. 

Esta alteração foj feita em conse¬ 
quência de não serem sufficientes os 
Regulamentos existentes no Projecto 
do Visconde de Sá, para assegurar a 
liberdade dos negros emancipados.. 

tO Visconde de Sá conduio a sua 
declaração, nesta parte, objectando for¬ 
temente á simplificação 4,o Tractado 
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cation of the Treaty. He asserted 
thal the stipulations which are exclu- 
ded from the amended Draft, were 
not prejudicial to the objects of the 
Treaty; and would rather have en- 
sured its ulterior duration, and due 
execution; and he maintained the 
right of Portugal to complicate 
the Treaty, and to introduce into it 
as many clauses and conditions of 
Alliance, of Commerce, and of 
Subsidy, as itmight suitHer interests 
to propose: because Portugal, by 
the Treaty,would bind Herself towards 
Great Eritain , to prohibit for ever 
throughout all Portugueze Dominions, 
a Traffic which ViscountdeSáasserls, 
it was lawful to Her aceording to 
otherTreaties, to carry on, in places 
and Ports to the South ofthe Equator, 
and because She would also, by the 
proposed Treaty extend Regulations 
of Maritime Police to Seas, in which 
Her ships were previously free from 
such Regulations. 

The Undersigned is instructed to 
observe in answer to this, that a 
stipulation, which would abrogate 
a Treaty at the end of a fixed period, 
does not seem to be the measure best 
adapted for insuring the ulterior 
duration of that Treaty; and that, 
to introduce into a Treaty matters, 
which are in their nature complicated, 
and in their character extraneous, 
does not appear to be a good way 
of giving to such Treaty facility of 
execution. 

But the fact is that these Regu¬ 
lations of Maritime Police have 
already in principie been agreed to 
by Portugal; and are already in 
■operation over a large portion of the 
Globe: and Portugal is bound in 
good failh to extend the execution 
of those Regulations to other paris , 
since the Trade has become every 
where prohibited by Her own Law. 

Her Majesty’s Government there- 
fore, cannot see, that the fulfilment 
by Portugal of Her former engagement 
could give Her any right to demand 
thatEngland should, on that account, 
enter into new engagements of 
Alliance, of Commerce or of Subsidy, 
towards Portugal. 

Viscount de Sá ohserved, that the 
punishments to be inflicted upon Por- 
tngueze Slave Traders; by the Decree 


Affirmou que as estipulações excluídas 
do Projecto emendado, não eram pre- 
judiciaes ao fim doTractado, e antes 
assegurariam a sua ulterior duração e 
a sua devida execução; e sustentou 
o direito que Portugal tem a compli¬ 
car o Tractado, e introduzir-lhe tan¬ 
tas clausulas e condições de Alliança, 
Commercio, e Subsidio, quantas po- 
desse julgar ser do seu interesse pro- ' 
pôr; porque Portugal havia de obri¬ 
gar-se, para com a Gram-Bretanha , a 
prohibir para sempre em todos os Do- 
minios Portuguezes, um Trafico que 
o Visconde de Sá aflirma ter sido le¬ 
gal para o dito Reino, segundo ou¬ 
tros Tractados , em logares e partes 
ao Sul do Equador; e porque Portu¬ 
gal teria também, pelo Tractado pro¬ 
posto , que levar Regulamentos de 
Policia aos mares aonde os seus na¬ 
vios estavam d’antes livres de taes Re¬ 
gulamentos. 

O abaixo assignado tem Instrucções 
para observar, em resposta a isto, que 
uma estipulação que annullasse um 
Tractado no fim de um periodo fixa¬ 
do, não parece ser a medida mais bem 
adaptada para assegurar a sua ulte¬ 
rior duração; e que introduzir em 
um Tractado objectos de natureza 
complicada, e de caracter estranho, 
não parece ser o melhor meio de fa¬ 
cilitar a sua execução. 

Porém o facto é que Portugal já 
concordou em principio com estes Re¬ 
gulamentos de Policia Marítima, e 
que elles já estão em execução em 
uma grande Parte do Globo; e Por¬ 
tugal está ligado em boa fé a tornar- 
los extensivos a outras partes, uma 
vez que o Trafico está prohibido por 
Lei Porlugueza em toda a párté. 

O Governo de Sua Magestade não 
vê portanto qúe o cumprimento, por 
parte de Portugal, da sua primeira pro¬ 
messa , lhe dê por isso direito algum 
a exigir que a Inglaterra entre por 
este motivo em nova promessa de Al¬ 
liança, Commercio ou de Subsídios a 
Portugal. 

O Visconde de Sá observa que as 
penas comminadas aosTraficantes Por¬ 
tuguezes de Escravatura pelo Deere- 
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of the lo. th of December 1836 , are 
more severe than the punishments 
to be affixecl to the crime of Slave 
Trading , under the denomination of 
Piracy; according to the explanation 
which was given ofthat denomination 
by the Undersigned. 

But , such being the case , 
Her Majesty’s Government do not 
understand, why His Excellency 
should object to the application of 
the term| Piracy, to Slave Trade; 
seeiug that the efifect of so applying 
that term, would be , to affix an 
additional moral stigma to the crime, 
wilhout adding to the severity of 

the punishment to be inflicted on 

the oflenders. 

His Excellency, proceeded to 
observe, that in addition to the 
penalty of transportation , persons 
guilty of Slave Trade are already by 
the Portugueze Law, threatened, 

with numerous fines; with loss of 

employment ; with incapacity of 
serving in any other office; and with 
punishment in the gallies: but he 
omitted to mention any instances in 
which these punishments have actually 
been inflicted. 

His Excellency, however, declared, 
that if lhe principal States, interested 
in the question of Slave Trade, will 
join in a declaration, that Slave 
Trade shall be considered Piracy, 
Portugal will have no hesitation in 
concurring in such a declaration; but 
She cannot take the lead. 

No reason, however, was assigned 
by Viscount de Sá, why Portugal 
cannot take the lead, in a case, in 
which to do so would be highly ho- 
norable to Her, and would be attended 
neither with any National danger, 
nor with any National sacrifice. 

Viscount de Sá, in the latter part 
of his Note, again stated his objections 
to the unlimited duration of the 
Treaty; observing, thatif the Comp¬ 
act should prove to be advantageous 
to both Nations, it could not fail to 
be renewed. 

Upon this, the Undersigned is 
instructed to observe, that no doubt 
can be entertained of the advanlages 
to humanity, which would result 
from the Treaty: and, on thatground, 
Great-Britain urges the adaptation of 
the Treaty of 1817 to the present 


to de 10 de Dezembro de 1836 , são 
mais severas do que as marcadas para 
o crime de commerciar em Escravatu¬ 
ra, sob a denominação de Pirataria, 
segundo a explicação dada dessa de¬ 
nominação pelo abaixo assignado. 

Porém, sendo esse o caso, não per¬ 
cebe o Governo de Sua Magestade 
porque S. Ex. a se oppõe á applicação 
do termo Pirataria ao Trafico da Es- 
cratura; vendo que o effeito dessa ap¬ 
plicação seria dar maior stigma moral 
ao crime, sem augmentar a severida¬ 
de da pena que devem ter os trans¬ 
gressores. 

S. Ex. a prosegue observando que, 
além da pena de degredo, as pessoas 
criminosas de traficarem em Escra¬ 
vos são já, pela Lei Portugueza, amea¬ 
çadas de numerosas muletas, com per¬ 
da de empregos, com inhabilidade de 
servir outros, e pena de galés; po¬ 
rém deixou de mencionar alguns exem¬ 
plos, em que taes penas tivessem sido 
effectivamente impostas. 

S. Ex. a declarou, todavia, que se os 
Estados principaes interessados na 
questão do Trafico da Escravatura de¬ 
clarassem que tal commercio seria 
considerado Pirataria, não teria Por¬ 
tugal duvida alguma em concorrer nes¬ 
sa declaração ; porém que não podia 
tomar a iniciativa. 

Comtudo o Visconde de Sá não 
apontou razão alguma para que Por¬ 
tugal não possa tomar a iniciativa em 
um caso em que lhe seria altarnente 
honroso o toma-la , sem que isso fos¬ 
se acompanhado de perigo ou sacrifí¬ 
cio algum Nacional. 

O Visconde de Sá, na ultima parte 
da sua Nota, faz outra vez objecções 
á duração illimitada do Tractado; ob¬ 
servando que, se o Contracto fosse van¬ 
tajoso para ambas as Nações, não po¬ 
deria deixar de renovar-se. 

Sobre isto, tem o abaixo assignado 
instrucções para observar, que não po¬ 
de haver duvida das vantagens que 
do Tractado resultam para a hu¬ 
manidade ; e com esse fundamento 
urge a Gram-Bretanha que seja adap¬ 
tado o Tractado de 1817 ao presen- 
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altered sfateofcircumstances; and Vis- 
' couni.de Sá has himself acknowledged, 
that lhe Treaty would be advanta- 
geous to Portugal, by conducing to 
the prosperity of Her Colonies, and 
to lhe real welfare of the Portugueze 
people. But experience has shewn, 
lhat it often happens in the affairs 
of Nalions, that the private interests 
of a few persons, who may chance 
to have acquired influence in aÇountry 
over-ride the real interests of the 
Nation at large; and that thus it by 
no means foi lo ws, that all Govern- 
ments invariably take the course, 
which may be the most beneficiai for 
the community, whose welfare is 
committed to their charge: and with 
reference lo this particular question , 
it may be observed, that lhe insur- 
mountable repugnance of the Govern¬ 
ment of Portugal to conclude the 
Treaty uoav under discussion, is not 
a very favorable indication of the 
facility with which any such Treaty 
would hereafter be renewed , if con- 
cluded now with a limited period of 
duration. 

Viscount de Sá dwelt on the onerous 
nature of the right of armed vessels 
to visit merchantmen, as fnrnishing 
an argument against the unlimited 
duration of the Treaty: but there is 
nothing really onerous in such visit, 
if the vessel so visited be not a Slaver; 
and no ship Avouid reasonably be 
suspected of being a Slaver, unless 
fonnd incertain lines of track: But, 
if there were any ihing onerous in 
this liabllity to be visited, Great- 
Britain would be the Party, which 
would be the most entitled to object 
to it; for, at present, the vessels, 
not being Siavers, which, in pursuing 
their course, are most frequently met 
with near the above-mentioned tracks, 
and, which, therefore, would be 
most exposed to unnecessary search, 
are British merchantmen. 


Viscount de Sá observed, that 
Slave Trade may cease all over the 
Globe; and that then there would be 
no reason to continue the right of 
search. To this the British Govern¬ 
ment entirely agrees : and whenever 
Slavery, as well as Slave Trade shall 
be universally abolished all over the 


te estado de circumstancias alteradas ; 
e o Visconde de Sá reconheceu mes¬ 
mo que o Tractado seria vantajoso 
para Portugal, por contribuir para a 
prosperidade das suas Colonias, e pa¬ 
ra a verdadeira felicidade do povo 
Portuguez. Porém a experiencia tem 
mostrado que muitas vezes succede 
nos negocios das Nações, que os in¬ 
teresses particulares de algumas pou¬ 
cas pessoas , que podem casualmente 
adquirir influencia no Paiz, supplan- 
tão os verdadeiros interesses da Na¬ 
ção inteira; e por conseguinte não se 
segue de modo algum que todos os 
Governos sigam invarialmente a car¬ 
reira mais benefica para a communi- 
dade, cuja felicidade lhes está com- 
mettida; e em referencia a esta ques¬ 
tão particular, póde observar-se que a 
repugnância invencivel que o Gover¬ 
no Portuguez tem em concluir o Tra¬ 
ctado , ora em discussão, não é pro¬ 
va muito favoravel da facilidade com 
que seria renovado depois, se agora 
se concluísse com um periodo de li¬ 
mitada duração. 

O Visconde de Sá demorou-se com 
a onerosa natureza do direito de na¬ 
vios armados visitarem os mercantes, 
para fornecer um argumento contra a 
duração illimilada do Tractado; po¬ 
rém nada ha de realmente oneroso 
em tal visita, se o navio visitado não 
traficar em Escravos; e nenhum na¬ 
vio seria, com razão, suspeitado de tra¬ 
ficar em Escravos, a menos que seja 
encontrado em certas Linhas da rota. 
Porém se alguma cousa houvesse de 
oneroso nesta sujeição a ser visitado, 
a Gram-Bretanha seria a Parte que 
teria mais direilo para se oppôr a el- 
la; porque, ao presente, os navios que 
não traficam em Escravos, e que, 
seguindo o seu curso, são mais fre¬ 
quentemente encontrados nas para¬ 
gens acima mencionadas, e que por 
isso estariam mais expostos a visitas 
desnecessárias, são os navios mercan¬ 
tes Inglezes. 

Observou o Visconde de Sá que o 
Trafico da Escravatura póde cessar 
em todo o Globo; e que então nenhu¬ 
ma razão haveria ipara que o direito 
de visila continuasse. Nisto concorda 
inteiramente; o Governo Britanniço ; e 
quando a Escravatura e o Trafico 
delia estiver universalmente abolido 


Globe, the Ooútraoting Parties (o 
Trealies of tliis ktnd wdl nu ilonbt 
agree to rancei Compacts which wdl 
then have becmne entirely useless. 

Viscount de Sá, however, gave a 
strong reason fur not specifyintr any 
tenn of years for a revision of the 
Treaty; when he observed that the 
abolition of the Treaty by Portugueze 
Law, is only an enactment of the 
Portugueze Legislature; and that it 
may be rescinded by the same Power 
which made it.; but that if such an 
enactment were to be embodied in 
a Treaty, its abrogation would no 
longer depeul upon the will of one 
ofttie Parties; and that the Portugueze 
Government ought not to render the 
contiriuance of its own enactments 
dependent on the good pleasure of 
a Koreign Power. For what is the 
above statement but a direct avowal 
that a limitation of time is demanded 
for the specific purpose of reservjng 
to Portugal lhe right, at the end 
of that stated time , again lo legalize 
the Traífic in Slaves. 

The subject of complaint, last 
brought forward by Viscount de Sá, 
was, that the Undersigned and Mr. 
Jerningham had been cornmanded to 
state, that the Project of the Treaty 
as last amended, was the ultimatum 
of the Brilish Government. 

But, after four years negotiation , 
duiing which at the desire of Portu¬ 
gal , the grealer portion of the stipu- 
lalioiis of the Treaty, as originally 
proposed by Great- Brilain , had been 
modified ; some of (hem wholly given 
np, and many ncw-ones had been 
admitted , and then afterwards mo* 
dified; Her JVJajesly’s Government 
did not think it unreaso.nable to de¬ 
clare, that (he lime had at length 
arrived, when Portugal nrust rnake 
up Her mind either to conclude or to 
break otf the negotiation, and the 
British Government sincerely regret, 
that the Government of Portugal has 
thought fit to adopt the latter aller- 
native 

The Undersigned has now replied, 
he believes, to all the observations 
which Viscount de Sá had been 
charged by his Government to make, 
with respect to this long protracted 
negotiation. 
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em todo orGèobo, as Parteâ Cnnlra- 
ctantes er» Tractados 1 desta especie 
concordarão nseflÍM duvida etn arnoillar 
Contractos que se tenham tornado m- 
teiramenle de nenhuma utilidade. 

O V iscoridé de Sá deu j comtudo, 
uma razão forte para não especificar 
termo algum de annos para a re'isão 
do Tractado, quando observou que a 
abolição do Trafico, pela Lei Portu- 
gueza, é apenas uma determinação 
da Legislação Portugueza; e que pô¬ 
de ser abrogada pelo mesmo Poder 
que a fez, porém que se tal determi¬ 
nação fosse incorporada no Tractado, 
a sua abrogação não dependeria mais 
da vontade de uma das Partes, e que 
o Governo Portuguez não devia fazer 
dependente da vontade de uma Po¬ 
tência Estrangeira a continuação das 
suas próprias Leis. Pois o que é a 
declaração supradita senão a confissão 
manifesia de que se exige um limite 
de tempo para o fim especifico de re¬ 
servar a Porlugal, no fim desse tem¬ 
po, o direilo de legalizar outra vez o 
Trafico de Escravos. 

O objecto da queixa que o Visconde 
de Sá fez a final, foi que o abaixo as- 
signado e JVlr. Jerningham tinham ti¬ 
do ordem para declarar que o Proje¬ 
cto do Tractado, como eslava ullirna- 
mente emendado, era o ultimatum do 
Governo Britannico. 

Porém , depois de quatro annos de 
negociação, durante os quaes, segun¬ 
do os desejos de Portugal, a maior 
parte das estipulações do Tractado 
proposto originariamente pela Gram- 
Bretanha , foram modificadas , sendo 
algumas abandonadas de todo, e ou¬ 
tras novas admittidas, e ainda depois 
modificadas, não pareceu ao Governo 
de Sua Magestade desarrasoado decla¬ 
rar, que era finalmente chegado o tem¬ 
po em que Portugal se deveria deci¬ 
dir a concluir ou romper a negocia¬ 
ção; e o Governo Britannico sente 
sinceramenle que o de Portugal jul¬ 
gasse proprio adoptar a ultima alter¬ 
nativa. 

O abaixo assignado pensa ter ago¬ 
ra respondido a todas as objecções 
que o Visconde de Sá foi encarrega¬ 
do, pelo seu Governo, de fazer a res¬ 
peito desta assás protrahida negocia¬ 
ção. 
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The Undersigned avails himself of 
this occasion to renew to Baron da 
Ribeira de Sabrosa the assurances of 
his highest consideration. 

Howard de Walden. Horvard de Walden. 

Lisbon May 5. th 1839, Lisboa 5 de Maio de 1839. 


O abaixo assignado aproveita esta 
occasião para renovar ao Barão da 
Ribeira de Sabrosa as seguranças da 
sua mais alta consideração. 
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N.° 3. 


i‘ Nota que em ll de Setembro de 1839 foi dirigida pelo Sr. Barão da Ribeira 
de Sabrosa a Lord Horvard de JValden em resposta ás suas duas Notas 
de 28 de Abril , e de 5 de Maio do dito anno. >■> 

i 

O ábaixò assignado, Presidente do Conselho dé Ministros, e Encarre¬ 
gado do Ministério dos Negocios Estrangeiros, teve a honra de receber aí 
Nota que Lord Howard de Walden, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário de Sua Magestade Britannica, lhe dirigio, em 28 de Abril dd 
presente anno, em resposta á que, com datà de 22 de Maio do anno passa¬ 
do, S. S. a rècebêra do Sr. Visconde de Sá da Bandeira acerca da negocia¬ 
ção que tivèra logar entre elle e S. S. 1 para a conclusão de um Tractado dá 
Corôa de Portugal com a dá Gram-Bretanha para a abolição do Trafico da 
Escravatura. 

A affluencia de negocios commettidos aò cuidado do abaixo assignadd 
has diversas Repartições a seu cargo, especialmentê em quantò ás Côrtes 
estiveram reunidas, o impedio de responder mais cedo á dita Nota de S. S.“, 
á qual, pela multiplicidade e importância dos objèctós de que trata, na ex¬ 
tensão de 112 paginas, exigio mais tempo, para serem examinados e postos 
na sua verdadeira luz. 

Com bem pouco fundamento sè pertende ná citada Notá dé S. S. a fazer 
crer que naquella do Sr. Visconde dé Sá da Bandeira, de 22 de Maio de 
1838 , nemi se quér sè divisa uma tentativa para justificar Portugal da impu¬ 
tação que, por parte do Governo Britannico, se lhe fez, e continua a fazèr, 
de deixár proseguir com impunidade , debaixo da sua Bandeira, ò Trafico da 
Escravatura. A simples leitura da dita Notá demonstra o contrario. Nella sè 
mencionaram os continuados esforços e sacrifícios feitos pelo Governo Por- 
tuguez para conseguir a abolição de similhánte Trafico, as Leis contra elle 
promulgadas, e até a dèmissão dáda ao Cônsul na Havana por se considerar 
connivente com os interessados no mesmo Trafico. 

Impunidade talvèz a tenha havido no Rio das Gallinhas, e outros pon¬ 
tos proximos á Serra Leôa, onde os Cruzadòres Britannicos mal tem obsta¬ 
do ao Tráfico da Escravatura ; affirmandó-se que até por alli se teifi vendido 
alguns dos nègrõs libertados pela Commissão Mixta. Com independência tem 
continuado os Navios Americanos no Trafico da Escravatura. Muitas Vezes 
tem sido encontrados pelos Cruzadores Britannicos sem interrupção nas suas 
viagens , e outras vezes conduzidos aos portos do seu paiz A cortezania foi 
maior ainda para com o Navio Russo Golupchick conduzido a Portsmoulh, 
e logo depois desembaraçado. Notável desigualdade de proceder que o abai¬ 
xo assignado não precisa commentar! 

O abaixo assignado pensa que S. S. a não tèm molivo algum para dizer 
que o Governo de Sua Magestade desattendêra as suas representações desde 
1836 contra a protecção dada pelas Authoridades Portuguezas ao referido 
Trafico, e muito menos sé póde affirmar que taes Authoridades estejam ain¬ 
da em exercício. 

Em todo o tempo, e muito mais daquella época até ao presente, tem 
sido sempre tomadas na devida consideração pelo Governo Portuguez taes re¬ 
presentações ; e sobre ellas se tem mandado proceder ás mais exactas e es¬ 
crupulosas averiguações. 

Não podia porém, nem póde jámais o Governo proceder contra indiví¬ 
duo algum por meras accusações destituídas das necessárias provas; mas 
quando as houve não deixou de ser rigoroso. Foi nesta conformidade, que em 
4 de Junho de 1836 , se communicou por este Ministério a S. S. a que iam ser 
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mudadas as Authoridades da Ilha do Príncipe contra quem S. S. a represen- 
tára, e que se mandava uma Embarcação de Guerra cruzar naquelles mares. 
S. S. a mesmo reflectindo nas repetidas mudanças que nas Authoridades Por- 
tuguezas tem havido desde 1836 , não poderá negar-se a reconhecer a im¬ 
possibilidade moral de que ainda existam em exercício as Authoridades con¬ 
tra quem o seu Governo mandou representar naquella época, e quanto por 
consequência é injusta a sua actual queixa a esse respeito. 

S. S. a tern pessoalmente reconhecido neste Gabinete, perante o abaixo 
assignado, o zelo e bo-a vontade com que o Governo de Sua Magestade a Rai¬ 
nha tem procurado evitar que no Téjo se tolere Navio algum de quem haja a 
menor suspeita de que se pertende empregar no Trafico da Escravatura. 

S. S. a não ignora que quatro Navios Portuguezes foram, por tal motivo, 
apresados nos mares das Ilhas de Cabo Verde por Embarcações de Guerra 
Portuguezas em J837 e 1838, e alli julgados, sendo dois condemnados; reti¬ 
rando-se também o Exequatur ao Vice-Consul de Dinamarca naquellas Ilhas, 
pela sua connivencia com os Traficantes em Escravos. Dois Governadores, 
o de Angola, e o de Moçambique, foram mandados processar pela suspeita 
de igual connivencia. O Vice-Almirante Noronha tem, por ordem do Gover¬ 
no, posto em rigorosa execução na Provincia de Angola o Decreto de 10 de 
Dezembro de 1836. Expediram-se para aCosta d’Africa Cruzadores que effe- 
ctivamente tem aprezado Navios empregados no dito Trafico, um dos quaes 
foi conduzido a este porto. Todos estes factos são conhecidos de S. S. a e do 
seu Governo ; devendo fazer-se a muito especial observação, de que elles são 
o resultado das rigorosas medidas lealmente tomadas pelo Governo de Sua 
Magestade durante o Ministério do Sr. Visconde de Sá da Bandeira. 

Não póde deixar de qualificar-se, pelo menos, de gratuita a asserção 
de S. S. a de que foram os Portuguezes quem estabeleceram o Trafico da Es¬ 
cravatura, manchando com esse crime a gloria das suas descobertas. Aquella 
gloria porém é tão pura, quanto foi nobre o caracter e reputação dos Prín¬ 
cipes que as emprehenderam, e dos Capitães que as realisaram. 

Desde os mais remotos tempos nos mostra a historia estabelecida univer¬ 
salmente a escravidão , e o Trafico, ou compra e venda de homens para Escra¬ 
vos; sendo ou captivados na guerra, ou vendidos por seus pais, ou credores. 

Delles faz repetidas vezes menção a Escriptura Sagrada. Tiveram-nos os 
Gregos e os Romanos. Conservaram-nos os povos que desmembraram o Im¬ 
pério Romano, e posto que o Christianismo suavisasse a sua sorte; as mes¬ 
mas Igrejas e Mosteiros tinham escravos, e os Concílios estão cheios de dis¬ 
posições que comprovam a sua existência e tolerância. 

Estava este odioso Trafico tão arraigado na própria Gram-Bretanha, que 
antes da sua Conquista por Guilherme, Duque de Normandia, e um século ain¬ 
da depois , segundo assevera Mac-Culloch no seu Tractado sobre o Cornmer- 
cio, os Escravos faziam o principal artigo de exportação do dito Reino , che¬ 
gando alli até os pais a vender seus proprios jilhos! A deshumanidade e os 
abusos a este respeito praticados cresceram a ponto que no Concilio celebra¬ 
do em Londres, no anno de 1102, se procurou cohibi-los, determinando-se que 
ninguém vendesse homens como animaes ut nemo homines ut bruta animalia 
venumdel. No Concilio que, pelos annos de 1171 , se celebrou em Irlanda foi 
preciso mandar pôr em liberdade os Escravos Britannicos que naquella Ilha 
havia em grande numero. 

Já em 1376 , havendo o PapaGregorio XI. fulminado graves censuras e 
penas contra os Florentinos, uma das quaes era a de poderem ser reduzidos 
á escravidão, por quem os apprehendesse, é constante da historia daqueiles 
tempos que.grande numero delles foram na Gram-Bretanha feitos Escravos do 
Rei, e confiscados seus bens. Essa mesma pena de escravidão foi imposta 
pelos Pontífices Romanos no século decimo sexto contra os Venezianos e 
contra os Judeos. Ella também foi imposta na Gram-Bretanha aos vagabun¬ 
dos pelo Estatuto l.° de Eduardo VI. Cap. 23; e, ainda em 1685 , chegaram, 
os Juizes de Bristol a vender como Escravos para as roças da America os réos 
condemnados a degredo! 
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Se tão inveterados foram na Europa, e com especialidade na Inglaterra, 
a escravidão e o Trafico dos brancos, não menos o foi também o Trafico 
de Escravos negros, tão usado já dos Romanos, Carthaginezes, e dos Árabes 
que com elles confinavam, e os traziam á Costa Septentrional da África, 
donde eram transportados e vendidos na Asia menor, no Egypto, e na Syria, 
muito antes das descobertas dos Portuguezes, assim como ainda hoje conti¬ 
nuam a sê-lo. 

Comsigo os trouxeram os mesmos Árabes na invasão da Hespanha , e o 
seu uso se propagou em toda a Europa no tempo das Cruzadas ; referindo a 
historia que oJNormando Gaudri, Referendado de Henrique I. de Inglaterra j 
e elevado á Sé de Laon, tinha ao seu serviço um Escravo negro, como era 
moda dos Cavalleiros que voltaram da primeira Cruzada em 1106. 

O Veneziano Cadamoslo que S. S.“ lembra e cita para comprovar que os 
Portuguezes foram os primeiros que estabeleceram o Trafico da Escravatura, 
é o proprio que affirma, que os Escravos negros que, em 1445, os Árabes de 
Arguim recebiam do interior da África em troco de mercadorias, eram leva¬ 
dos á escala de Guaden, e dalli se dividiam, indo parte delles aos Montes 
de Barkah, donde chegavam á Sicilia, e outros a Tunes, e depois se esten¬ 
diam a toda a Costa da Berberia, sendo outros trazidos a Arguim, e vendi¬ 
dos aos Portuguezes; provando-se assim do mesmo Cadamoslo, que não 
foram os Portuguezes os únicos, nem os primeiros que fizeram similhante 
Trafico. 

Não houve occasião para que os Súbditos Britannicos então começas¬ 
sem a traficar também, na Costa Occidental da África, em Escravos, porque 
a sua marinha estava ainda na infancia, e mal ousavam os seus Navios arris¬ 
car-se até ao Mediterrâneo; sendo tal a consideração que na Gram-Bretanha 
se tinha pela marinha Portugueza, e por conseguinte pelos direitos que Por¬ 
tugal reclamava sobre as suas descobertas que, por não os infringir, se pro¬ 
curou no tempo de Henrique VIII, pelos annos de 1509 , e ainda depois, 
achar uma passagem para a índia na direcção do Noroeste. 

Crescendo depois as forças navaes Britannicas, e tendo as primeiras 
tentativas de Sr. John Hawkins, em 1562 , feito conhecer, os enormes lucros 
do Trafico da Escravatura, constantemente proseguiram nelle com ardor os 
Súbditos Britannicos, a ponto que o seu Governo se empenhou em obter da 
Hespanha, em 1711 , o monopolio denominado dei Ássienío, de fornecer de ne¬ 
gros de África as Colonias Hespanholas, que primitivamente Carlos-V. con- 
cedêra aos Flamengos; e do qual o Governo Brilannico, cujo Soberano nel¬ 
le levava uma quarta partè dos lucros da Companhia na fórma do Tractado 
de Paz de Utrecht de 13 de Julho de 1713 entre a Hespanha e a Gram-Bre¬ 
tanha, sómente desistio pelo Tractado de Madrid de 5 de Outubro de 175o, 
tendo sustentado por causa delle as mais obstinadas guerras; sendo muito 
para notar que o Regulamento para b Trafico dos negros mencionado por 
Cadamoslo , foi feito pelo Infante D. Henrique, quando ainda eram ignorados 
da Europa os primitivos ensaios que, em Strasburgo, fazia João de Guthert- 
berg na arle lypographica, ao passo que a Gram-Bretanha luctava por obter 
o referido monopolio dei Assiento quando havia tres séculos que a imprensa 
esclarecia o universo. 

E’ pois incontestável que a escravidão, e o Trafico de homens tanto bran¬ 
cos , como negros a ella reduzidos, são tão antigos como o mundo, e que 
não foi por conseguinte esle odioso Trafico estabelecido pelos Portuguezes, 
corno acintosamente se tem querido fazer acreditar. 

Ostenta S. S.“ na sua Nota haver a Gram-Bretanha abolido o mesmo 
Trafico sem que a obrigasse Tractado algum com outra Potência, e sem ter 
para isso sido paga pelo Thcsouro de Nação alguma Estrangeira , criminando 
aquelles que attribuem a motivos de egoismo e sordido interesse, os seus 
esforços em persuadir as mais Nações a abandonar o dito Trafico, 

A lingoagem mais que pungente, e as iniquas allusões com que em to¬ 
da a Nota de S. S. a se forceja por humilhar, e deprimir a nobreza de cara¬ 
cter da Nação Portugueza, que a nenhuma outra cede era sentimentos ge- 
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herosos e virtudes sociães, oflêreciam largo campo ao abaixo assignado pa¬ 
ra nesta parte responder condignamente, uma vez por todas, a S. S. 1 . Para 
o fazer, nem lhe faltariam factos, nem argumentos; mas deixa de occupar- 
se de similhante recriminação. 

Entretanto, deve o abaixo assignado observar qüe o desinteresse da 
Gram-Bretanha na abolição do Trafico da Escravatura poderia ser hoje ques¬ 
tionado , porque ainda que nesta empreza entra muita filantropia è humani¬ 
dade , como o abaixo assignado é o primeiro a reconhecer, nem por isso dei¬ 
xa de ser certo, què delia póde a Gram-Bretanha colher as incalculáveis 
vantagens de ir submettendo os Navios da maior parte das Nações ao direi¬ 
to de, visita; de paralisar, até certo ponto, a navegação delias; de animar a 
sua própria marinha com as valiosas prezas que resultam dos seus Cruzei¬ 
ros, etc. 

Parece que o Governo Britannico não esperava que se lhe podesse pro¬ 
var, como tão evidentemente lhe provou o Sr. Visconde de Sá da Bandeira, 
na sua Nota de 22 d’Abril de 1838 , quanto era destituída do menor funda¬ 
mento a increpação feita ao Governo Portuguez, de que havia recebido, em 
1815 , 600:000 Libras Esterlinas, debaixo da condição de cooperar com a 
Gram-Bretanha para a futura total abolição do Trafico da Escravatura ; sem 
que ainda tivesse cumprido essa mesma condição. Fbi por isso que nesta par¬ 
te da Nota de S. S. a mais affincadamente se trabalhou por sustentar aquellá 
menos exacta asserção, mas os multiplicados esforços nisso empregados dei¬ 
xam vêr, através do artificio com que estão os argumentos entrelaçados, 
quanta anciedade havia pòr se não poder suffocar a verdade, e quanto diffi- 
cultoso era justificar o Governo Britannico de ter apoiado em pleno Parla¬ 
mento, e mandado transinittir ao Governo Portuguez uma tal accusação con¬ 
tra uma Nação Amiga e Alliada, quando nos seus proprios Archivos tinha 
as provas do contrario. 

Na citada Nota de 22 de Maio demonstrou claramente o Sr. Visconde 
de Sá da Bandeira proceder aquella divida, de um empréstimo contrahido na 
Gram-Brelanhá para compra de petrechos e munições de guerra, a fim de 
repellir a invasão que Portugal soffreu pela sua fidelidade á Alliãnça com a 
Inglaterra. Provou que não lhe foram remettidas pelo Tractado de 22 de Ja¬ 
neiro de 1815 todas as 600:000 Libras, como se quizera fazer acreditar, 
mas tão sémente 450:000 Libras, porque o restante estava já pago com os 
seus competentes juros. Fez vêr que nunca existira asqnhada estipulação de 
ceder a Gram-Bretanha do pagamento do resto desta divida, com tanto que 
Portugal se obrigasse a cooperar com ella para a total abolição do Trafico da 
Escravatura; antes pelà Nota que os Plenipotenciários Portuguezes dirigi¬ 
ram, em 12 de Janeiro de 1815, àLord Castlereagh, deacônio com elle to¬ 
rnado, na conferencia do dia antecedente, se mostra que elles lhe haviam 
proposto a cessão do resto daquella divida em compensação, sim, dos pre- 
juisos que nas Alfândegas do Brazil, e da África, estando exhaustás as ren¬ 
das publicas com a ultima guerra, ía causar a immediata abolição daquelle 
Trafico ao Norte do Cabo Formoso, que por ulterior acôrdo ficou sendo ao 
Norte do Equador; mas como equivalente também è por certo mui limitado, 
da restituição da Guiana á França, estipulada pelos Plenipotenciários Bri- 
tannicos no Tractado de Paz de Paris sem authorisação, nem consentimento 
do Principe Regente de Portugal , què por isso o não quiz ratificar. Fim con¬ 
sequência do acôrdo, e Nota mencionados, se obrigára Portugal no 1.” Ar¬ 
tigo Secreto do dito Tractado de 22 de Janeiro de 1815, a restituir a Guia¬ 
na á França, súavisando a Gram-Bretanha os prejuisos dessa forçada resti¬ 
tuição com a cessão da divida mencionada no Corpo do Tractado, e com a 
promessa, feita no dito Artigo Secreto, da sua mediação com a França para 
terminar a controvérsia que entre esta Potência, e Portugal havia ácerca das 
respectivas fronteiras na America. Uma tal promessa todos podem conhecer, 
que, por sí só, jamais seria sufficiente compensação da restituição de uma 
Colonia tão importante como a Guiana, conquistada com gravíssimo dis¬ 
pêndio do Thesouro Portuguez. 
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A evidencia do que fica resumidamente referido não póde ser abalada 
pela interpretação que se pertende dar ao Preambulo, e ao Artigo 4° do 
Tractado de 22 de Janeiro de 1815. Este Artigo, estipulando a obrigação de 
se fixar o periodo em que devia ser prohibido o Trafico da Escravatura em 
todos os Dominíos-Portuguezes, é uma natural consequência, uma ratifica¬ 
ção da obrigação já anteriormente contrahida pelo Tractado cie Alliança de 
1810, á qual ailude o dito Preambulo do mesmo Tractado de 1815. 

O objecto novo, e essencial deste Tractado foi innegavelmente, da par¬ 
te de Portugal, a parcial abolição daquelle Trafico ao Norte do Equador, 
estipulada no seu Artigo i.°; e o Arligo 5.° em que ficou convencionada a 
cessão da Gram-Bretanha do resto da divida das 600:000 Libras em favor 
de Portugal, expressamente se refere ao dito Artigo l.° como para não dei¬ 
xar duvida de que um tinha tão immediata correlação com o outro. 

A promessa da restituição da Guiana foi consignada em um Artigo Se¬ 
creto pela condescendência que tiveram os Plenipotenciários Portuguezes 
com Lord Casllereagh, para que a publicidade desta promessa não fosse dar 
armas contra elle aos Membros da opposição no Parlamento , dando a co¬ 
nhecer que o mesmo Lord ousára estipular aquella restituição no Tractado 
de Paz de Paris, sem para isso estar aulhorizado pelo Governo Portuguez; 
o que era todo o seu empenho occultar. Mas de ter sido a entrega da Guia¬ 
na objecto de um Artigo Secreto, não se segue, como em a Nota de S. S. a 
se pertende, que se possa, ou deva considerar em separado, e sem relação 
ás mais estipulações do Tractado, de que fez parte integrante, assim como 
fez parte essencialissima das negociações que ao mesmo Tractado serviram 
de base; o que incontestavelmente prova a citada Nota dos Plenipotenciá¬ 
rios Portuguezes de 12 de Janeiro de 18 J 5. 

Procura-se naquella Nota de S. S. a tornar odiosa a proposta dos Pleni¬ 
potenciários Portuguezes em Vienna, de convirem na abolição do Trafico da 
Escravatura dentro em oito annos, se a Inglaterra désse por abolido o Tra¬ 
ctado de Commercio de 1810, e para esse fim se diz que Portugal quizera 
com essa clausula vender a abolição daquelle Trafico, quando as outras Po¬ 
tências do Congresso convieram nella gratuitamente. A Áustria, a Prússia, 
e a Rússia nenhumas Colonias possuíam , e por consequência nenhuma per¬ 
da provinha de tal abolição, nem ás suas finanças, nem á sua agricultura. 

A França tinha a agradecer a restituição das suas Colonias, e assim 
mesmo apenas concedeu o direito de visita, em 1831; e a Hespanha só se 
obrigou, em 1817, a abolir o dito Trafico em 1820, quando já havia perdido 
as mais importantes das suas Colonias, e ainda recebeu uma compensação 
de 400 000 Libras Esterlinas. A situação de Portugal, em 1815, era mui di¬ 
versa de todas estas Potências. Basta considerar que toda a agricultura do, 
então nascente, Império do Brazil, absolutamente dependia de braços Afri¬ 
canos, para se poder calcular a extensão dos sacrifícios então exigidos, e 
obtidos do Príncipe Regente de Portugal pela Gram-Bretanha. 

Ainda que o abaixo assignado quizesse relevar algumas asserções, mais 
apaixonadas do que exactas, que abundam na citada Nota deS. S. a relativa¬ 
mente ao que se passou no Congresso de Vienna, não póde todavia deixar 
de magoar-se da mal-cabida ironia com que S. S. a pertende menospresar os 
esforços feitos pelos Plenipotenciários Portuguezes, em 1815, para resgatarem 
a Nação dos males que lhe provinham do Tractado de Commercio de 1810; 
ironia tanto menos própria da parte do Governo Britannico, que não acei¬ 
tando a sobredita proposta dos mesmos Plenipotenciários , de abolir Portugal 
dentro de oito annos o Trafico da Escravatura, a troco da abolição daquelle 
Tractado, deixou vêr claramente que tinha naquella época em maior conta 
os interesses do seu commercio, do que os sentimentos da humanidade. 

Pertende-se inculcar que sendo o dito Tractado de Commercio tão pre¬ 
judicial a Portugal, como se affirma, era para admirar que o seu Governo 
deixasse passar mais dez annos, além dos quinze estipulados para a época 
da revisão daquelle Tractado, sehique delia seoccupasse. A isto basta respou- 
der que o Governo Portuguez mostrara já, em 1815, os seus desejos de o que- 

14 


54 

rer abolir, como fica dito; e o Governo Britannicò bem certo deve estar que, 
em j 825 , quando terminaram os mencionados quinze annos , já o Sr. Duque 
de Palmélla, então Embaixador de Portugal em Londres, propozera official- 
niente ao Governo Britannicò a suspensão do mesmo Tractado, como S. Ex. a 
declarou a S. S. a na sua Nota de 21 de Julho de 1835 , negociando se mes¬ 
mo um novo Tractado, que não se chegou a concluir por causa da lamenta¬ 
da morte de Sua Magestade El-Rei o Senhor Dom João VI. Seguiu-se a 
guerra civil em 1828 até 1834, e logo no anno seguinte, mal o Governo de 
Sua Magestade teve socêgo para tomar em consideração este importante as¬ 
sumpto , se notificou, na citada Nota do Sr. Duque de Palmella, ao Gover¬ 
no Britannicò, a suspensão do referido Tractado, cujas estipulações se acha¬ 
vam já infringidas pelo mesmo Governo, na parte em que eram vantajosas a 
Portugal, por lhe haver retirado em 1831 , em lavor da b rança, a preferen¬ 
cia dada aos Vinhos Portuguezes, de pagarem menos uma terça parle dos 
direitos. 

Procura S. S. a fazer ver a pouca vantagem das concessões feitas por Por¬ 
tugal á Gram-Bretanha, no Tractado de Alliança de 18 10 , e nos seus Arti¬ 
gos secretos, de poder fazer comprar, e cortar no Brazil toda a madeira ne¬ 
cessária para a construcçâo, e reparo dos seus Navios de guerra, e de se 
lhe cederem os Estabelecimentos de Bissau , e Cacheu. Se o Governo Bri- 
tannico não julga agora interessantes essas vantagens, outra era por certo a 
sua opinião quando, com tanto empenho , as procurou obter, bem como quan¬ 
do, ainda depois, tanta reluctancia mostrou em convir na abolição do Tra¬ 
ctado de Alliança que lhas concedia. 

Como Portugal foi accusado na Gram-Bretanha de ler recebido o preço 
da sua cooperação para a abolição do Trafico da Escravatura, e não ter cum¬ 
prido a parte que lhe tocava das reciprocas condições, foi forçoso ao Sr. 
Visconde de Sá da Bandeira repellir esta grave increpação, e fazer vêr , na 
sua Nota de 22 de Maio de 1838 , que Portugal nunca vendêra a sua coope¬ 
ração a Nação alguma, e que a mesma Alliança Britannica tinha sido mais 
que retribuída por extraordinários favores de uma duração permanente, con¬ 
cedidos ern 1810 á Gram-Bretanha. 

Appella S. S. a , na sua Nota, para a Nação Portugueza da tentativa que, 
diz nisto fizera o Sr. Visconde de Sá da Bandeira para depreciar a Alliança 
Britannica, e menoscabar os serviços prestados pela Gram-Bretanha a Por¬ 
tugal, durante a Guerra Peninsular. 

Não é só a Nação Portugueza, porém muito especialmente o seu Go¬ 
verno, quem recorda com reconhecimento os auxilios enlão recebidos da Na¬ 
ção, e do Governo Britannicò, e nunca o Governo Portuguez se lembrou de 
menosprezar a Alliança Britannica, e sabe dar ás vantagens reciprocas que 
delia resultam a merecida consideração; mas havendo sido o mesmo Gover¬ 
no deprimido pelo Governo Britannicò, não pôde o Sr. Visconde de Sá da 
Bandeira, na citada sua Nota, deixar de apresentar os factos no seu verda¬ 
deiro ponto de vista. 

A firmeza com que os Ministros de Sua Magestade tem sustentado o de- 
córo da Corôa, e independencia Nacional, lhes attraíu naquella Nota de S. 
S. a expressões que o abaixo assignado não póde contrariar melhor do que re¬ 
cambiando-as, pelo seulitteral teor, dizendo também: ” Que o Governo Por- 
55 tuguez sabe fazer distincção entre a virulência dos indivíduos, e os senti- 
55 mentos de uma Nação inteira, e que não ha de imputar á Nação Britanni- 
5 ; ca em geral participação alguma na linguagem, e conducta de uns poucos 
55 de homens, a quem accidentaes circumstancias conferiram temporariamen- 
55 te influencia e poder. 55 

Procurando inverter o verdadeiro sentido da Convenção de 1817, e do 
seu Artigo Separado, diz S. S. a qué ainda não está este Artigo em execução 
por não se terem applicado ás novas circumstancias as estipulações da dita 
Convenção, 

O dito Artigo Separado expressamente declara • ” Que logo que se veri- 
55 ficar a total abolição do Trafico da Escravatura para os vassallos da Corôa 
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» de Portugal, as Duas Altas Partes Contractantes convem em adaptar de 
55 commurn acôrdo ás novas circumstancias as estipulações da Convenção 
55 Addicional, assignada em Londres em 28 de Julho proximo passado; mas 
55 quando não seja possível concordar em outro ajuste , a Convenção Addicio- 
55 uai daquella data ficará sendo válida até á expiração de quinze annos , con- 
55 lados desde o dia em que o Trafico da Escravatura fôr totalmente abolido 
55 pelo Governo Porluguez. » 

Verificou-se a prohibição total do Trafico da Escravatura em Portugal, 
pelo Decreto de 10 de Dezembro de 1836. Procurou logo o Governo Porlu¬ 
guez adaptar aquella Convenção ás novas circumstancias, verificadas por 
aquelle Decreto, cujas rigorosas disposições inseriu no Contra-Projecto, que 
otlereceu a S. S.\ Regeitado este, admittiu o Governo Porluguez outro Pro¬ 
jecto de Tractado proposto por S. S. a , fazendo-se nelle, de commurn acôrdo 
entre o Sr. Visconde de Sá da Bandeira e S. S. a , as alterações que ambos jul¬ 
garam convenientes. Quando porém o Tractado estava convencionado, e a 
ultimar-se a discussão do Artigo Addicional para ser assignado o mesmo Tra¬ 
ctado, não pôde essa assignatura realizar-se, por não ter cabido no tempo ti¬ 
rar-se a limpo todo o Tractado e Annexos, antes da partida de S. S. a , que 
não julgou dever demora-la. 

Desta sorte verificou-se a hypothese consignada no dito Artigo Separado, 
de se não ter podido adaptar ás novas circumstancias a Convenção Addicio¬ 
nal de 1817, e de esta dever ficar válida por mais quinze annos (contados 
desde 10 de Dezembro de 1836, data do Decreto pelo qual foi, em Portugal 
e seus Domínios, totalmente abolido o Trafico da Escravatura) visto não ler 
sido possível concordar em outro ajuste. 

E’ innegavel a força das razões que ficam indicadas, por mais que na refe¬ 
rida Nota de S. S. a se pertenda escurecê-las, já recorrendo-se á estipulação 
do Artigo 10 .” do Tractado de Alliança de 1810, sem se recordar que elle 
foi deciarado nullo, e de nenhum effeito em todas as suas partes, no Artigo 
3 / do Tractado de 22 de Janeiro de 1815 ; já querendo-se sustentar que pela 
Convenção de 1817 não era permittido aos Navios Portuguezes conduzir Es¬ 
cravos senão para as Possessões Iransatlanticas de Portugal; quando sedevêra 
também ter presente que mesmo pelo Artigo 9.° das Instrucções dessa Con¬ 
venção, era licito levar Escravos de um para outro porto do Brazil, ou do 
Continente e Ilhas na Costa da África para os Domínios da Corôa de Por¬ 
tugal fóra da America; já repetindo outras similhantes asserções, que estão 
de antemão destruídas pelo que expendeu o Sr. Visconde de Sá da Bandeira, 
na sua Nota de 22 de Maio de 1838. 

Todas essas illações se desvanecem pela terminante disposição do releri- 
do Artigo Separado, que no caso de se não ter podido concordar em outro 
ajuste, declara em pleno vigor a Convenção Addicional de 28 de Julho de 
1817, em cujas Instrucções expressamente prohibe o Artigo 4.° deter, de¬ 
baixo de pretexto algum , os Navios Portuguezes empregados no Trafico da 
Escravatura, que forem encontrados ao Sul do Equador: Instrucções, que 
segundo o Artigo 5.° da dita Convenção, são os Cruzadores obrigados a ob¬ 
servar stricla e exaclamente , e nas quaes, como é expresso no Artigo 7. da 
mesma Convenção, senão podem fazer mudanças algumas senão decommum 
acôrdo , e consentimento entre as duas Corôas; acôrdo, e consentimento que 
da sua parte Portugal ainda não prestou, nem é obrigado a prestar, durante 
os ditos quinze annos, nem mesmo depois está ligado a presta lo, senão por 
um Tractado g isto é, por um pacto solemne, feito de commurn acôrdo, em 
plena liberdade de discussão, em conformidade com as Leis, consultados os 
verdadeiros interesses de seus Domínios Ultramarinos, e sem a menor esti¬ 
pulação desairosa á Corôa de S. Magestade. 

Nestes termos negociou o Governo Porluguez com S. S." um Tractado 
em que fez amplas concessões á Giam-Bretanha. Nos mesmos lermos, este¬ 
ve sempre, e está ainda, promplo a negociar; mas collocado pelo Governo 
Britannico entre as violências e a deshonra , não pode ser duvidosa a sua 
escolha , e mais facilmente solfrerá aquellas, do que subtn et ter-se a considerar, 
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é subscrever como Tractado, urna minuta mandada expedir pela Secretaria 
de Estado dos Negocios Estrangeiros em Londres para ser, em Portugal, logo 
transcripta e assiynada, sem a mínima alteração nem demora. 

Com este procedimento vem a ser o proprio Governo Britannico o maior 
protector do Trafico em quanto se priva espontaneamente da franca e prcm- 
pta cooperação de Portugal. Não se deve porém perder de vista qué em quan¬ 
to o Governo Portuguez se vê na necessidade de não consentir nem reconhe¬ 
cer copio legaes, os apresamentos dos NaVios, que se acham empregados no 
Trafico ao Sul do Equador, porque taes apresamentos são feitos contra a 
expressa lettra da Convenção de 1817, esem authorização, nem consentimen¬ 
to do mesmo Governo, nem por isso tem deixado de fazer executar com to¬ 
da a severidade neste Reino e seus Domínios, o Decreto de 10 de Dezem¬ 
bro de 1836 ; sendo inteiramente oppostas á realidade dos factos, como se 
tem feito vêr, quantas asserções em contrario se acham dispersas em toda a 
Nota de S. S. a . 

Não escapou á censura de S. S. a a memória do Marquez de Aracaly, di¬ 
gno Governador Geral de Moçambique, fallecido sem duvida em consequên¬ 
cia das angustias que lhe causou o achar-se na absoluta necessidade de não 
cumprir as positivas Ordens do Governo para executar o citado Decreto de 
10 de Dezembro. A Circular que por tal motivo publicou aquelle Governa¬ 
dor, e cada linha da qual deixava respirar a coacção em que elle se via, foi 
communicada ao Governo Britannico para lhe fazer conhecer quanto era dif- 
ficil, e melindrosa a execução da pertendida abolição, e quanto depois da- 
quelle grave incidente mais se mostrava indispensável a Garantia dos Do¬ 
mínios Ultramarinos , e os soccorros em declaração delia pedidos desde o 
principio da negociação. Não desistiu porém no entanto o Governo Portuguez 
do seu empenho de a continuar, e de fazer cumprir aquelle Decreto; e ape¬ 
sar de tudo isso a mesma Circular, communicada em tão boa fé, serve ago¬ 
ra de accusação! 

Tão longe está o Governo do Brazil de se queixar de que Portugal pro¬ 
tege o Trafico da Escravatura, como S. S. a affirma na sua Nota, que elle é 
o proprio que, no ultimo Relatorio do seu Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros ás ('amaras daquelle Império, tem reconhecido a força, e energia das 
medidas tomadas pelo Governo de Sua Magestade contra o mesmo Trafico. 

Sendo este um verdadeiro contrabando, não é de admirar que essas 
mesmas rigorosas medidas tenham contribuído também, como sempre succe- 
de com todas a s restricções commerciaes, para o fazer crescer na razão do 
augmnnto que o receio da futura escacez de Escravos ha de necessariamente 
produzir no seu preço, e nos consequentes lucros dos contrabandistas. 

E’ pois uma manifesta injustiça criminar o Governo Portuguez do pro¬ 
gresso desse Trafico, contra o qual tem promulgado, e feito executar seve¬ 
ras Leis; não estando ao seu alcance impedí-lo, assim corno o Governo Bri¬ 
tannico também não pode evitar a introducção de immensidade de contra¬ 
bando na Gram-Bretanha apesar do rigor das Leis que o prohibem , e de 
uma marinha especialmenle destinada a embaraça-lo. 

A injustiça de taes increpações é tanto mais aggravante quanto consta 
dos papeis uhimamente apresentados ao Parlamento Britannico, e publicados 
nos Jornaes, que similhante contrabando não é só feito debaixo da Bandeira 
Portugueza, mas dediversas outras Nações, e muito especialmente da Ame¬ 
ricana, empregando-se nelle grande numero de Navios, e os mais veleiros, 
construidos nos portos da União. 

Sobe porém ao maior gráo essa injustiça , quando é notorio que a maior 
parle das fazendas empregadas nas negociações da Escravatura são manufa¬ 
cturadas nas Fabricas de Glasgow, Manchester, Leeds , e Birmingham, sa¬ 
bendo os Fabricantes e Commerciantes Britannicos, e os intelligentes Di- 
rectores das suas Alfândegas, onde se despacham taes fazendas, pela sua es¬ 
pecial e conhecida qualidade, qual é o seu verdadeiro, e unico destino. Cons¬ 
ta rnais dos mencionados papeis apresentados ao Parlamento que os Com¬ 
merciantes Britannicos no Rio de Janeiro, segundo mandam dizer d’alli os 


57 

«pus Com missa ri os ao seu Governo, vendem essas fazendas a credito aos 
contrabandistas de Escravos, com a condição de serem unicamente pagas no 
todo, ou em parte, segundo chegam , ou não a salvo as armações. 

Como poderia Portugal obstar a um contrabando que é pela maior par¬ 
te feito nos mais veleiros Navios de outras Nações, fornecido e mantido 
pelas fabricas, capitaes, e industria do Commercio Britannico, sem opposi- 
ção das suas Alfândegas? Sobre tudo quem deve ser o verdadeiro queixoso? 
A Gram-Bretanha que vê prosperar as suas fabricas, e commerciariles pelas 
negociações de Escravos, quando são bem succedidas, e quando o não são 
enriquece a suáMarinha de Guerra, e as suas Colonias com os despojos dos 
Navios apresados, eoom os Escravos nelles encontrados, ou Portugal a quem 
o Trafiqo da Escravatura, feito com abuso da sua Bandeira pelos contraba- 
distas de outras Nações, não produz senão violências e vitupérios? 

Tudo quanto até aqui tem o abaixo assignado expendido, respondendo 
á mencionada Nota de S. S. a , de 20 de Abril do presente anno, é inteiramen¬ 
te applicavel á outra Nota que teve a honra de receber de S. S.“, com data 
de 5 de Maio ultimo, em resposta á doSr. Visconde de Sá da Bandeira, de 6 
de Outubro do anno proximo passado, na qual se renovam muitos dos argu¬ 
mentos, que já ficam destruídos, e por isso não precisam ser de novo refuta¬ 
dos; vai porém o abaixo assignado responder a alguns em que ainda se não 
tinha tocado, e que se acham reproduzidos em ambas as ditas Notas. 

Em a Nota de S. S. a , de 28 de Abril, tinha-se forcejado differentes vezes 
por fazer acreditar que o Governo Portuguez insistia em limitar o direito de 
visita estabelecido pela Convenção de 1817, e em abolir as Commissões 
Mixtas, sujeitando os crimes do Trafico da Escravatura aos Tribunaes Por- 
tuguezes; mas encobria-se que estas haviam sido das primeiras propostas que 
se fizeram na negociação do Tractado, quando o Sr. Visconde de Sá da Ban¬ 
deira enviou a S. S. a , em Maio de 1837, um Contra-Projecto delle em que 
pedia as mesmas condições que a Gram-Bretanha estipulára com a França; 
sabendo muito bem S. S. a , e o seu Governo, que no Tractado convenciona¬ 
do com S. S. a , não existem taes clausulas; que por elle se mostra o ultimo 
estado da negociação, e as pertenções do Governo Portuguez, em que S. 
S. a conveio; e que é desse ponto que deve partir lodo o raciocínio, quando 
se quizer discorrer com boa fé. 

Agora na outra Nota de S. S. a já se reconhece que aquellas estipulações 
tinham sido propostas no mencionado Contra-Projecto, mas dá-se como mo¬ 
tivo de serem inadmissíveis o estar a França em tão diversa situação que 
não póde haver parallelo entre os dous paizes, porque a França abandonára 
inteiramente o Trafico da Escravatura, e Portugal era o seu grande prote¬ 
ctor, e os crimes daquelle Trafica se poderião seguramente submetter á 
Jurisdicção dos Tribunaes Francezes, quando submette-los aos Tribunaes 
Portuguezes seria uma mera zombaria (mere mockery). 

Assim como se não póde assegurar que em França se tenha abandona¬ 
do o Trafico da Escravatura, o qual é feito pelos contrabandistas de Iodas 
as Nações, debaixo de diversas Bandeiras, não se póde também dizer com 
verdade, como fica demonstrado, que Portugal é o grande protector delle. 

Os Tribunaes Portuguezes são dignos de tanta consideração como os de 
França, e da Gram-Bretanha, e para se poder fallarpor tal maneira, em uma 
Nota oflicial, de uma Corporação tão respeitável, era preciso que S. S. a ao 
menos apontasse casos em que os mesmos Tribunaes tivessem prevericado, 
quando pelo contrario S. S. a sabe muito bem dos Navios que tem sido con- 
demnados nas Ilhas de Cabo-Verde, por se empregarem no Trafico da Es¬ 
cravatura, e apresados por Embarcações de Guerra Portuguezas. 

Procurou-se já , na referida Nota deS. S.% de 28 de Abril, destruir as ra¬ 
zões que havia para se ter pedido a Garantia ou antes os socorros em decla¬ 
ração delia no Artigo Addicional proposto pelo Sr. Visconde de Sá da Ban¬ 
deira; porém na outra Nota de S. S a ., de 6 de Maio, se tinha além disso in¬ 
vertido o sentido das palavras usadas pelo Sr. Visconde de Sá da Bandeira, 
dizendo-se que o seu principal argumento para exigir a Garantia, ou socor- 
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ros mencionados, era fundado no facto ” de que apesar de estar o Trafico da 
„ Escravatura abolido por Lei em todos 09 Dominios Portuguezes, todavia 
„ os Escravos ainda continuam a formar um dos principaes ramos de expor- 
„ tacão das Colonias Portuguezas. « Procura-se fazer sobresair esta desfi¬ 
gurada asserção accrescentando-se — ” que raras vezes tem acontecido, que os 
» mais inveterados inimigos de um paiz, tenham sobre elle lançado uma 
}) imputação mais negra do que aquella, que, por esta admissão do seu pro- 
» prio Governo, é fixada sobre Portugal. » 

Pedindo-se uma Garantia dos Dominios Portuguezes, não se pediu mais 
do que a Gram-Bretanha é obrigada por antigos Tractados; e se lhe cumpre 
defender os Dominios Portuguezes contra Nações estranhas, com muita mais 
razão se não deve negar a essa obrigação em*um Tractado em que pelas es- 
tipul ações que ella exige, e se lhe concedem, grande risco poderia haver de 
perder Portugal aquelles Dominios. Nada pois maisjusto do que a Garantia , 
ou os soccorros pedidos em declaração deJla, para o caso de serem necessá¬ 
rios nos mesmos Dominios. 

Estas razões, muitas vezes dadas a S. S. a , são postas de parte, para se 
lhes substituir a desfigurada asserção acima referida, quando o Sr. Visconde 
de Sá da Bandeira, na sua Nota de 6 de Outubro ultimo, de férrna nenhuma 
disse que os Escravos continuam a formar um dos principaes ramos de ex¬ 
portação dos Dominios Portuguezes na África; mas sim ” que o Plenipoten- 
» ciario Britannico não havia podido deixar de conhecer quanto era diversa 
» a situação de Portugal a respeito da Hespanha relativamente ao dito Tra- 
» fico, porque osSubditos Hespanboes o fazem importando Escravos, ao mes- 
„ mo tempo que nas Colonias Portuguezas elles formavam um dos princi- 
» paes ramos de exportação. » 

Estas considerações de S. Ex.“ referiam-se aos Dominios da África Me¬ 
ridional, onde os Escravos formaram por muito tempo um ramo legal de 
commercio de exportação, que foi prohibido peio Decreto de iO de Dezem¬ 
bro de 1836. A palavra = formavam = de que usou o Sr. Visconde de Sá da 
Bandeira refere-se ao preterito, e não se péde traduzir com fidelidade pelas 
de = continuam a formar = que são do presente; cahindo assim pela simples 
força da grammatica as illações que de uma tal traducção se pertenderam 
tirar. 

Tanto em uma, corno na outra das citadas Notas de S. S.*, se intenta des¬ 
figurar a intenção com que o Governo de Sua Mageslade propoz, que o Tra¬ 
ctado fosse revisto no fim de dez annos, asseverando S. S. a que nisto se em¬ 
penha o mesmo Governo para ter a faculdade de, no fim de um determinado 
periodo, fazer reviver o Trafico da Escravatura em toda a original plenitude 
da sua iniquidade. 

A natureza desta asserção não permilte que se possa adequadamente 
qualificar. Já o Sr. Visconde de Sá da Bandeira bem explicitamente demons¬ 
trou, na sua Nota de 6 de Outubro ultimo, as razões pelas quaes não convi¬ 
nha que o Tractado fosse perpetuo, e até se fez vêr que a mesma estipula¬ 
ção, admitlida no Tractado, da perpetuidade da abolição do Trafico da Es¬ 
cravatura, era arriscada pelas consequências que podia ter em prejuizo da 
Monarchia, e que não era por tanto ocioso o pedido da Garantia. Porém da 
simples leitura do Tractado convencionado com S. S. a , se vê quanto a sua 
asserção é opposla ao contexto delle. 

E’ expresso no Artigo l.° do dito Tractado: a que as Duas Altas Partes 
n Contractantes mutuamente declaram que o Trafico da Escravatura, está, 
>5 e para sempre continuará a estar, total e completamenle abolido em todas 
;> as partes dos seus respectivos Dominios, e para todos osSubditos das suas 
» respectivas Corôas. » No Artigo 14.° do mesmo Tractado se diz: « Con- 
55 vencionou-se por este Artigo que cada uma das Duas Altas Partes Con- 
>5 tractantes terá o direito, no fim de dez annos, contados da troca das rati- 
»s ficações deste Tractado, de requerer uma revisão de quaesquer das suas 
55 estipulações ou das dos seus Annexos, que não ataque os princípios eslahe- 
55 lecidus no Artigo 1 .*, e de então propôr, discutir, e fazer aquellas eineü i 
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» da9, ou additamentos que os verdadeiros interesses de seus respectivos 
jj Súbditos pareçam exigir, etc. » 

Da combinação destes dous Artigos, é manifesto, que estabelecida, como 
está no l.° delles, a perpetuidade da abolição do Trafico da Escravatura, to¬ 
das as mais estipulações do Traclado, tendentes a levar a efleito essa aboli* 
ção, podiam ser revistas e alteradas no fim de dezannos; mas nunca por 
fórma que fosse atacar a perpetuidade daquella abolição estabelecida no Ar¬ 
tigo l.° 

E’ pois indubitável que nem directa, nem indirectamente, se pode de¬ 
duzir do Traclado convencionado com S S. a , que Portugal pertendes.-e por 
meio de urna tal, revisão reservar-se o direito de no fim de um periodo deter¬ 
minado renovar aquelle Trafico. Para o Governo Portuguez não poder ad- 
mittir a perpetuidade do Traclado, quanto aos meios de levar a efleito a 
abolição, reconhecida nelle corno perpetua e inatacavel, bastaria ficar sen¬ 
do perpetuo o oppressivo direito de visita; porque ainda qüe S. S. 4 represen¬ 
ta que elle é reciproco, similhanle reciprocidade, neste caso, énulla, ou quasi 
nulla, pela enorme diíferença que ha entre as forças Navaes Britannicas, e 
as Porluguezas. Além disso Portugal deve a si proprio, e ás mais Nações ci- 
vilisadas, o não dar o exemplo de estatuir por um Traclado o perpetuo ahon- 
dono do principio da liberdade dos mares; abandono que só póde ser util ás 
potências marítimas da primeira ordem. 

Respondendo S. S. a á Nota do Sr. Visconde de Sá da Bandeira, de 6 de 
Outubro ultimo, na párte em que S* Ex. a aífirmou que o Tractado, que esta¬ 
va convencionado com S. S. a , nâo podéra ser assignado por não ler cabido no 
tempo tirar-se a limpo antes da partida de S. S a para Londres, chama S. S.“ 
ao dito Tractado, na sua Nota de 5 de Maio ultimo, um incompleto Projecto de 
Tractado : accrescenta que o levara para Londres para ser tomado em consi¬ 
deração pelo seu Governo; porém que S. S a nâo conviera nelle, nem jamais 
podei ia convir porque não estava aulhorizado para o fazer, nem o poderia ler 
feito na conformidade do teor das suas JnslrucçÔes. 

Para provar as difficuldades que ainda havia, no dia 12 de Maio, nacon- 
cluzão do Tractado, cita S. S. a uma Carta particular, a que chama Nota par¬ 
ticular , que naquella data recebêra do Sr. Visconde de Sá da Bandeira, em 
que lhe pedia que esperasse mais duas semanas, não para pôr o Tractado a 
limpo, diz S. S a , mas para convirem em cinCo diversos pontos em qüe esta¬ 
vam então em divergência, a saber: 

1.‘ O declarar se pirataria o Trafico da Escravatura. 

2 ° Quaes seriam os lugares em que residiriam as Commissões Mixtas» 

3. ” Os limites geographicos do direito de visita. 

4. ” A duração do Tractado. 

5. * Se a Gram-Bretanha daria uma Garantia dos Domínios Portugueze9. 

Accrescenta com tudo S. S.“ que S. Ex. a affirmava que n'uma semana 

esperava vencer estas difficuldades; porém que passados quinze dias fôra S. 
S. a informado (mas não diz por quem) de que o Projecto de Tractado havia 
de ser ainda proposto no Conselho de Ministros; que a declaração de pirata¬ 
ria ainda não estava preparada; e que se exigia uma segurança mais positi¬ 
va quanto aossoccorros reclamados por Portugal; que então julgára S. S. a que 
se não poderia justificar de demorar mais a sua partida. 

Refere-se S. S. a depois, a outra carta particular do Sr. Visconde de Sá 
da Bandeira, de 30 de Maio ultimo, que também denomina Nota, e fôra por 
S. S. a recebida em Londres, na qual havia a asserção de que se S. 8 a se ti¬ 
vesse demorado mais uma semana se teriam vencido todas as difficuldades; 
mas que S. Ex. a ainda insistia na pedida Garantia, e em recusar-se a decla¬ 
rar pirataria o Trafico da Escravatura : que depois soubera por subsequentes 
participações, que ainda que se tivesse demorado até ao presente, nâo leria 
podido obter que o Tractado se assignasse; concluindo por ultimo que tinha 
Instrucções do seu Governo para protestar contra as tentativas, tantas vezes 
repetidas na mencionada Nota do Sr. Visconde de Sá da Bandeira, afim de 
fazer crêr que as propostas por S. Ex. a offerecklas , as quaes o Governo Bri» 
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tannico jamais poderia por mo instante admitlir, se deveriam considerar como 
estipulações convencionadas entre os dois Governos ou seus Plenipotenciários. 

O abaixo assignado vai mostrar que toda esta transfigurada historia da 
negociação é diametralmente opposta aos factos, provando-se que realmente 
existiu um Tractado convencionado por S. S. a com o Sr. Visconde de Sá da 
Bandeira, e que por conseguinte nenhum fundamento tem o protesto que S. 
S.'\ em nome do seu Governo, apresenta contra a realidade de laes factos, os 
quaes S. S.* por consideração alguma, seria jámais capaz de recusar, se ape¬ 
sar de muito positivos e modernos, lhe não tivessem infelizmente fugido da 
memória. 

Sendo o dia 12 de Maio aquelle, em que foi escripla a primeira das di¬ 
tas cartas particulares do Sr. Visconde de Sá da Bandeira, não é de admirar 
que ainda estivessem por decidir os cinco indicados pontos de divergência 
entre S. Ex. a eS. S. a ; e que dalli a alguns dias, antes da partida de Mylord , 
em 23 do mesmo mez , se tomasse um ultimo acòrdo nas repetidas e (liarias 
conferencias que entre ambos houve, como eflectivamenle se tomou. 

Por effeito desse acòrdo em todas as folhas do Porjecto original doTra- 
etado, que S.S.'' linha aprezentado, foram escriptas pelo proprio punho de S. 
S. a as emendas propostas pelo dito Sr. Visconde, e que por S. S. a haviam si¬ 
do approvadas. A este Tractado assim emendado por S. S. a se juntaram as 
suas propostas sobre o Artigo Addicional, e para maior aulhenlicidade foram 
rubricadas pelo mesmo Sr. Visconde, e por S. S. a todas as folhas deste impor¬ 
tante documento, o qual assim existe nesta Secretaria de Estado, 

ComoS. S. a , para comprovar as suas asserções , julgou dever servir-se de 
cartas particulares, não estranhará sem duvida que outras se apresentem em 
abono da verdade, e confirmação do que fica dito. 

O mencionado Projecto original de Tractado, assim emendado e conven¬ 
cionado por S. S. a foi, por ordem do Sr. Visconde de Sá da Bandeira, confe¬ 
rido nesta Secretaria de Estado, no dia J7 de Maio de 1838 , pelo Chefe, 
que então era, da3. a Repartição delia, e por Mr. Auguste Craven , Secreta¬ 
rio da Legação Britannica nesta Côrte, á vista de uma cópia do dito Proje¬ 
cto de Tractado, igualrnente emendado, e existente na mesma Legação; para 
depois de conferidos, e conformes, se traclar de os pôr a limpo, para serena 
assignados. 

Foi nesse mesmo dia 17 que Mr. Craven dirigiu ao dito Chefe da 3. a Re¬ 
partição acarta junta por cópia, na qual mencionando-lhe a decisão de S. S a 
sobre algumas pequenas discrepâncias que se tinham encontrado nos dous 
Projectos de Tractado, e a qual ainda depois foi alterada, participa que não 
podiam ter Jogar algumas leves alterações que não atacavam a efíicacia do 
Tractado, taes como a melhor collocação de um Artigo, etc. por não dar oc- 
casião a que houvesse maior demora na partida de S. S.“, e que Mylord con¬ 
siderava o Tractado já como concluído com o Sr. Visconde de Sá da Bandeira , 
devendo-se só cuidar em o pôr a limpo. 

Algumas cartas deS. S. a ao mesmo Sr. Visconde, juntas por cópia, com¬ 
provam também isto mesmo. 

Na primeira participa S. S. a “ que havia trabalhado todo o dia no Tra- 
y> ciado; que lhe parecia ter conseguido adaptar muito bem todas as emendas 
» do Sr. Visconde de Sá aos differentes Artigos: mandando também os Anne- 
xos »A» e » B » com algumas correcções. Accrescenta que julgava que 
’> S. Ex. a podia fazer copiar logo os ditos Annexos; que sobre o Annexo »C» 
» fallaría com S Ex. a , a quem pedia meia hora de conferencia, a qual diz 
seria sufficiente, etc. » 

Na segunda carta “ remete S. S.“ a parte Portugueza do Tractado; par- 
» ticipa haver recommendado a Mr. Craven que fizesse a alteração de pôr 
« == Dominios=em Jogar de = Possessões = . Pede selhe mandem algumas 
» folhas do original Portuguez que lhe faltam. » 

Está pois mais que provado, até pelas referidas cartas de Mylord, que 
S. S. 1 effectivamente propôz, e convencionou um Tractado com o Sr. Viscon¬ 
de de Sã da Bandeira, tal qual existe nesta Secretaria de Estado, emendado 
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por S. S. a e rubricados por ambos, sendo um transumpto litteral delle o que 
S. S. a levou para Londres, quando partio para aquella Côrte, sem esperar que 
se acabasse de pôr a limpo para o assignar como já se disse. 

A’ vista desta exposição, não sabe o abaixo assignado canceber como S. 
S. 1 negociou, se as suas Instrucções lh’o vedavam, ou se estas lh’o permit- 
tiam, como recusa hoje a sua própria negociação. 

Provada a existência doTractado convencionado, cahem por terra todas 
as accusações feitas contra as estipulações desse mesmo Tractado, denomi¬ 
nadas por S. S. a pertenções do Governo Portuguez; e vê-se que, longe de ser 
Portugal quem se tem recusado a conclui-lo, foi o proprio Plenipotenciário 
Britannico quem deixou de assigna-lo depois de convencionado, assim como 
ainda agora se recusa o seu Governo a assigna-lo, apesar de lhe ter sido pro¬ 
posto pelo Sr. Visconde de Sá da Bandeira nas suas Notas de 22 de Maio 
e 6 de Outubro de 1838. 

As respostas dadas por S. S. a á analyse que o Sr. Visconde de Sá da 
Bandeira fez, tanto do Tractado para a abolição do Trafico da Escravatura 
negociado pelo Sr. Duque de Palrnella com S. S. a , e o de que S. S. a depois 
apresentou ao mesmo Sr. Visconde, como do que este convencionou com S. 
S. a , e do que ultimamente foi apresentado pelo Sr. G. S. S. Jerningham, na¬ 
da satisfazem; muitas são inconsistentes, como por exemplo, que assim se 
fez, por ser essa a opinião do Governo Britannico ; e todas destituídas de solido 
fundamento, como á primeira vista sepóde conhecer pela simples comparação 
de taes respostas com a mesma analyse; comparração cujos elementos nem a 
escacez do tempo, nem os limites de uma Nota permittem agora desenvolver. 

E’ porém innegavel que em cada novo Projecto de Tractado mandado 
apresentar no decurso desta negociação ao Governo Portuguez pelo Governo 
Britannico, sempre apparecerão alterações cada vez mais desfavoráveis a es¬ 
te Reino, no que parecia haver um systema regularmente seguido para 
prejudicar a negociação; nem outra significação póde dar-se ao modo pe¬ 
remptório com que o Sr. G. S. S. Jerningham, ao apresentar o ultimo Pro¬ 
jecto de Tractado, exigio, segundo as suas Instrucções, que elle fosse logo ns- 
signado sem a minima alteração nem demora. 

Ha porém duas omissões notadas naquelle ultimo Projecto de Tractado 
pelo Sr. Visconde de Sá da Bandeira na sua Nota de 6 de Outubro ultimo, 
cuja resposta não convem deixar desde já sem refutação. 

Diz S. S. a que se omittio naquelle Tractado a enumeração dos Domínios 
Portuguezes ; porque não pertencia á Inglaterra nem era proprio de um Trac¬ 
tado para abolir o Trafico da Escravatura, determinar nelle quaes eram os 
territórios da África que pertenciam ou não a Portugal. 

No Artigo 10 .° do Tractado de Alliança de 19 de Fevereiro de 1810, e 
no Artigo 2 .' da Canvenção Addicional de 28 de Julho de 1817, nos quaes 
se fixaram medidas para supprimir o Trafico da Escravaiura, nenhuma duvi¬ 
da teve o Governo Britannico emadmittir a declaração, de quaes eram os Do¬ 
mínios da Corôa Portugueza na África, e mesmo daquelles territórios sobre 
os quaes reservava seus direitos. 

A difficuldade que mostra agora o Governo Britannico emadmittir iguaes 
declarações no Tractado, deve necessariamente causar estranheza ao Gover¬ 
no Portuguez, e induziio a ser acautelado. 

Pelo mesmo motivo, não deverá o Governo Portuguez dispensar que no 
Tractado se declare a renovação dos antigos Tractados de Alliança, Amiza¬ 
de e Garantia entre as duas Corôas, feita no Artigo 3.* do Tractado de 22 
Janeiro de 1815, e a que agora o Governo Britannico parece querer esqui¬ 
var-se com a inesperada razão dada por S. S. 1 na sua 2. a citada Nota, de que 
a a renovação dos anúgos Tractados enfraquece o vigor delles! » 

Queixa-se S. S. a da objecção feita pelo Sr. Visconde de Sá da Bandeira, 
a que no Tractado se declarasse Pirataria o Trafico da Escravatura, e ana- 
lysa, a seu modo, a resposta a este respeito dada pelo mesmo Sr. Visconde 
na sua Nota de 22 de Maio de 1838, á qual S. Ex. a se referio na outra Nota 
de 6 de Outubro do mesmo anno. 
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Seria Iôt)go mostrar a inconsisjtjencjia de uma tal analysei Todavia deve ao 
menos recordar-se que estii declaração dePirataria,, yivainente reclamada pe¬ 
lo Governo Britanniéo, como condição ; sme\qug non da conclusão do Tpaçta- 
do, foi ornitlida, de Cionamurn aceOrdo, pelo Sr., Visconde de Sá da -Bandei¬ 
ra, e por S. S. a , no Traçtado. tonvençionado entpe ambos. Mas corno Si 8,*- 
jnpugna aquella mesma omissão em que conveio, e em diversas partes, |anr 
lo da sua primeira , como da segunda N ; ola j tem parecido questionar a inne- 
gavel boa fé e perfeito acordo, Com que o dito Sr. Visconde procedeu com 
S, S.” em toda esta negociação, citando era seu apoio cartas delle, é jnfjlo 
lambem que se apresente a inclusa cépia de uma carta que S S.‘ çljrigip ao 
mesmo Sr. Visconde, e que este ministrou, com as outras de S. S, a já menci¬ 
onadas, ao abaixo assignado em defeza do Governo de Sua Magestade e sua 
própria. Nesta carta lhe indicou S. S. a quães eram as bazes em que convinha 
firmar a resposta que S. Ex.“ tinha a dar-lhe sobre esta exigencia do seu Go¬ 
verno ; e foi com efleito nessa mesma conformidade que S. Fx. a respondeo a 
S. S. a no fira da sua Nota de 22 de Maio de 1838 , como facilmenté se conhe¬ 
cerá, cotejando esta com a dita carta. Como é possível duvidar agora de tão 
incontestável accordo, e demais amais procurar S. S. a glosar a própria respos¬ 
ta, que, por sua expressa, insinuação , lhe foi dada pelo dito Sr. Visconde? 

Resta por ultimo justificar a Nação Portugueza, e o seu Governo, de. 
uma increpação que, sem a menor justiça, se lhe faz no fim da Nota de S. S. a 
de 28 de Abril proximo passado, de que havendo sido Portugal salvado, nes¬ 
tes últimos annos, do despotico império de um tyranno uzurpador pelo auxi¬ 
lio dos Súbditos Britannieos, e pela protecção do seu Governo, sem o que 
não poderia este Reino estar pacificamente gozando da Liberdade Constitu¬ 
cional ; e quando ainda ha poucos annos a Soberana de Portugal deveo espe¬ 
cialmente á Gram-Bretanha o ser restabelecida no seu Throno Paterno, que¬ 
brantem deliberadamente os seus Ministros as obrigações conlrahidaS pelo 
Predecessor de Sua Augusta Ama pára. com a Gram-Bretanha; e a Nação 
Portugueza em quanto goza da liberdade que tão recentemente aclquirio, per¬ 
sista em continuar a reduzir á escravidão a innocente povoação da África. 

Tanto a esta final asserção, como á da pertendida infracção das Conven¬ 
ções com a Gram-Bretanha, serve de sobeja resposta toda esta Nota, mos¬ 
trando lambem quem as tem rnanifestamente quebrantado ; e deve sómente 
lembrar-se que o Decreto de 10 de Dezembro de 1836 , hade por si só con¬ 
correr mais para a abolição do Trafico da Escravatura, do que todas as me¬ 
didas de coacção para esse fim empregadas fóra, e contra Portugal. 

Agora pelo que respeita ao muito que Portugal, e Sua Magestade tem 
devido á Gram-Bretanha, nestes últimos tempos, é forçozo dizer mais algu¬ 
ma cousa em justa defeza. 

Portugal não se esquece, antes recorda com reconhecimento o apoio 
que o Governo Britannico em 1827 , e depois desde 1831 prestou á Causa 
de Sua Magestade a Rainha. Recorda também com gratidão os serviços que 
na lueta contra aUzurpação lhe fizeram os auxiliares Estrangeiros, comprehen- 
didos os Britannieos, e não tem S. S. a motivo algum para presumir que elles 
estejam esquecidos, pois Portugal satisfez, eestá satisfazendo a todos aquel- 
les que generosamente lhe prestaram serviços. Em quanto á reclamação de 
Governo a Governo, S. S. a não ignora a rectidão das intenções e desejos do 
Governo de Sua Magestade. 

Não é porém sem magoa que este observa que ao mesmo tempo que S. 
S. a jidga dever recordar-lhe os serviços, e contemplações que possa ter devi¬ 
do á Gram-Bretanha, S. S. a se esqueça dos motivos de queixa que nestes úl¬ 
timos annos Portugal tem tido contra alguns procedimentos do Governo de 
Sua Magestade a Rainha de Inglaterra. 

Existem ainda hoje em vigor as Ordens do Conselho Britannico de 10 
de Maio de 1837 , pelas quaes a navegação e commercio Portuguez forapi 
onerados em Inglaterra com especiaes impostos que alli não págam as outras 
Nações., quando a Britannica ainda não cessou de ser em Portugal das mais 
favorecidas. 
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Tem sido na índia, por consentimento do Governo Britannico, esbulhador 
da sua authoridade os Pastores das Igrejas do Padroado Real da Corôa Pos- 
tugueza situadás no^tèfritoriés dó Dblhihiõ Britànnico. 

Não só se não dêo a satisfação pedida pelo Governo Portuguez por causa 
do attentado praticado no porto de Moçambique pelo Tenente da Marinha 
Britannica, Bosariquet* mas atá/oi prbmovidq j è essa promoção mandada 
participar oíficialmente ao Govqrno Portuguez. 

Nenhuma satisfação recèbètá Vibdà a CòY&à xíe Portugal pelas repetidas 
» violências commettidas na Ilha de Bolama por um dos Cruzadores Britanni- 
cos contra os Subditos pacíficos de Sua Magestade. 

Tem sido apre^âdos pelos Cruzadores; Britannicos , contra a expressa dis¬ 
posição da Cptkyenf^o,AddiciqqaÍ (1 jJe; 28 de Julho de, 1817;, é sçu Artigo Se¬ 
parado, muifos ,Navios Portugueees encontrados com Escravos aó Sul do 
Equaflor ; e havendo-se. negado o. Governo Bnitannic.Q, q, a$$ignar o.Tractado 
par^ a abolição do Trafico da Escravatura , que foi copvencionado pelo Sr. 
Visconde de,Sá da Bandeira com S. S. a , como está provado até á evidencia 
nesta Nota, tem procurado fazer acreditar que ? é. Portugal quem recusa con¬ 
correr por um Tractado para aquella aboiiçãq, e com este especioso funda¬ 
mento tem proposto ao Parlamento um Bilí paia os sobreditos Navios conti¬ 
nuarem a ser, aprezados pelos seus Cruzadores , ;e para poderem ser eonfiseá- 
dos pelos seus Tribpnaes. , , . 

Esta medida é inteiramente opposla á citada Convenção: de 1817, é a 
mais explicita e solemne confissão do Governo Britànnico., de qqe se não 
considera authorisado, pelos Tractadós a mandar fazer taes apresároentos; e 
um espontâneo e publico reconhecimento da ellegalidade com que elles tem 
sido ‘até agora feitos pelos seus Cruzadores. 

Uma tal medida é a mais flagrante violação do Direito das Gentes, por 
quanto a falta do consentimento de um Soberano em qualquer Tractado não 
pode ser jámais supprida pela dçcisãip do Corpo Legislativo de uma Nação 
Estrangeira. 

E’ pois com sararaa, justiça que Sua Magestade a Rainha tem mandado 
protestar pelo seu Ministro na Côrte de Londres contra esta offensa dos mais 
Sagrados Direitos da Soberania e independencia da Sua Corôa, appellando 
ao mesmo tempo para os Governos das Potências da Europa e d’America, 
os quaes Sua Magestade Espera não possam ver com olhos indiflerentes este 
inaudito procedimento, já na mesma Gram-Bretanha reprovado por alguns 
dos seus maiores homens d’Estado, e mais abalisados Jurisconsultos. 

O abaixo assignado, tendo por esta fôrma respondido ás duas Notas de 
S. S. a de 28 d’Abril, e de 5 de Maio do presente anno, aproveita mais 
esta occasião para ter a honra de lhe renovar os protestos da sua mais dis- 
tincta consideração. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 1.1 de Setembro dê 
1839 == Barão da Ribeira de Sabrosa . 
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Copias , € traducçoes das cartas a que se ref ere 
a Nota antecedente . 


Privatè. i.VAy dear Sir = Immedia- 
tely on my arrival at the Legation 
ipointed out the remarks, you had 
niade, to Lord Howard, and IJind 
that the Treaty had been agreed upon 
as it slands , with the exception in 
Art. 7. where the words « Coasting 
Boat „ are not to exist; the expression 
« any vessel whatever » being consi- 
dered sufficient in Art. 13 the word 
«t Colonial „ was not agreed to be left 
out — in Art. 14 the words on giving 
6 months notice «of a desire to make 
such revision » are out and the last 
part of the paragraph commencing 
« six months &c. » to the end is kept. 

AH the other alterations suggested 
and affecting in no way the efficacy of 
the Treaty including the alteration in 
tbeplacingof the paragraph following 
m Art. 14, cannot be adopted at this 
late hour without entailing a delay 
which would render the condusion of 
the negotiations impossible before 
Lord Howard’s departure irrevocably 
fixed for the next packet. Any ulterior 
arrangements with regard to a third 
Commission or a Guarantee, mu st be 
made the subject of future considera- 
tion either in the shape of an Additional 
Article or otherwise, but cannot inter¬ 
fere with lhe Treaty as itnowstands 
and which Lord Howard considers as 
concluded with the Viscount de Sá. It 
remains then with you, my dear sir, 
to press your scribes a little and hasten 
the manual labour which is to termi- 
nate a negotiation of which you seemed 
to feel the necessity yourself when 
I had the pleasure of seeing you this 
inorning, and which lwill engage to 
finish my share of, if you will go on 
sending me Article by Article the 
Portugueze translation — Yours very 
truly = Aug. s Craven = The para¬ 
graph lately inserted in Art. 14 runs 
thus: « It shall come into operation 
on the East Coast of África in 6 months 


Particular. IVJLeu caro Senhor =* 
Immediatamente depois da minha che¬ 
gada á Legação indiquei a Lord Ho¬ 
ward as observações que vós tinheis 
feito, e acho que o Tractado se con- 
vencionára como está , á excepçâo do 
Artigo 7. onde as palavras « Botes 
costeiros » não devem existir; consi¬ 
derando-se suficiente a expressão 
« qualquer embarcação » — no Arti¬ 
go 13 não se conveio em tirar a pala¬ 
vra « Colonial » — no Artigo 14 as 
palavras, dando-se seis mezes de avi¬ 
so « do desejo de fazer uma tal revi¬ 
são » estão tiradas, e a ultima parte 
do paragrafo que começa « seis me¬ 
zes &c.» conserva-se até ao fim. 

Todas as outras alterações suggeri- 
das, e que de nenhuma forma atacam 
a efficacia do Tractado, incluindo a 
alteração na collocação do paragrafo 
seguinte do Artigo 14, não podem ser 
adoptadas agora tão tarde sem produ¬ 
zir uma demora que tornaria impossí¬ 
vel a conclusão das negociações antes 
da partida de Lord Howard irrevoga- 
velmente fixada para o proximo Pa¬ 
quete. Quaesquer ulteriores arranjos 
a respeito de uma terceira Commis- 
são, ou de uma Garantia, devem ser 
objecto de futura consideração, ou em 
forma de Artigo Addicional, ou de 
outra maneira ; mas não podem inter¬ 
ferir com o Tractado, como elle ago¬ 
ra está, o qual Lord Howard conside¬ 
ra como concluído com o Visconde de 
Sá. Resta-vos pois, meu caro Senhor, 
apressar um pouco os vossos amanuen¬ 
ses, e aceelerar o trabalho manual que 
deve terminar uma negociação, cuja 
necessidade vós mesmo parecestes sen¬ 
tir , quando tive o prazer de vos vêr 
esta manhã, e de que eu me obrigo 
a acabar a minha parte, se me fordes 
mandando n. traducção Portugueza , 
Artigo por Artigo. = Vosso muito ver¬ 
dadeiro = Augusto Craven. = O para¬ 
grafo ultimamente inserido no Artigo 
14, é deste teor: — “ Elle principia- 




65 


and on the West Coast of África in 
4 inonlhs frora the above date. » — 
P. S. — Iwill send you the Engiish 
Translation of French and Sweedish 
Paragraph early tomorrow. 


( Sobrescriplo). 

Senhor Gomes de Oliveira &c. &c. 
&c. — Secretaria dos Negocios Estran¬ 
geiros. — De Craven. 



Lisbon , Sunday night.— My Dear 
Viscount. — Not having seen you at 
the Palace tonight — Ivvrite a line to 
tell you that i have been at work all 
day at our Treaty and that I think I 
have succeded in adapting all your 
amendmenls very well to the dijferenl 
Articles. — I herewith send you also 
the Annexes A. & fi. with the gram- 
inatical corrections rendered evident 
on consideration and the addition of 
the substance of your amendment in 
the Bo'dy of the Treaty. — 1 think you 
can at once put the â Annexes in ques- 
tion in course of copying — The 3 d 
, C., I mustlookoveragain with you — 
If you like to give me \ an hour lo- 
morrow afternoon I wiíl come down 
with it at your time I am sure that \ 
an hour will be enough to set your 
people at work and I should be ex- 
tremely glad to be able to report so- 
méthing positive by this mail, as Par- 
liament may again take up the Slave 
Trade question with renewed vigour 
after the holidays, which they have 
been enjoying. I am &c. = Howard 
de Walclen.— I am satisfied with the 
news from England. 


Sunday = My Dear Viscount. — I 
return you herewith the translation, 
or rather the Portugueze ofour Treaty, 
I have desired Craven to make the 
alterations of Dominions in Posses- 
sions. — There are still some sheets 
of Portugueze lo be sent me.—-í re¬ 
inai n &c. — H. d — I enclose a letter 
1 have received from Gibraltar respect- 
ing the Miguelite agents. 


rá a ter execução na Costa Oriental 
da África dentro em seis mezes, e na 
Costa Occidental da África dentro em 
quatro mezes contados da sobredita 
data. y> — P. S. Mandar-vos-hei áma- 
nhã cedo a traducção Ingleza do pa- 
ragrafo Francez, e Sueco. 

( Sobrescriplo J. 

Senhor Gomes de Oliveira &c. 

&c. Secretaria dos NegoGÍos Estran¬ 
geiros. — De Craven. 



Lisboa, Domingo a rioute. — Meu 
Caro Visconde. — Não vos tendo vis¬ 
to no Paço esta noute, escrevo estas 
jegras para dizer-vos que estive tra¬ 
balhando todo o dia no nosso Tracta- 
do, e que penso ter conseguido adap¬ 
tar muito bem todas as vossas emen¬ 
das aos differentes Artigos. — Com es¬ 
ta vos mando também os Annexos A, 
e B, com as correcções grammaticaes, 
que se tornam evidentes pela conside¬ 
ração, e additamento da substancia 
da vossa emenda no corpo do Tracta- 
do. — Penso que podeis ao mesmo 
tempo dar a copiar os doüs Annexos 
de que se tracta. — 0 3° — C — preci¬ 
so vê-lo ainda comvosco. — Se quizer- 
des dar-me meia hora ámanhã de tarde* 
eu virei com eMe quando vos convier. 
Estou certo que meia hora será bas¬ 
tante para pôr a vossa gente a traba¬ 
lhar, e eu ficaria extréniámente satis¬ 
feito de poder participar alguma cou¬ 
sa de positivo por este Paquete, por 
isso que o Parlamento pode tornar a 
suscitar com novo vigor a questão do 
Trafico da Escravatura, depois dasfe* 
rias que tem estado gosando. Sou&c. 
= Howard de Walden. = Estou sa¬ 
tisfeito com as noticias de Inglaterra. 



Domingo = Meu caro Visconde. — 
Com esta vos restituo a traducção, ou 
antes o Portuguez do nosso Tractado, 
determinei a Craven que fizesse as al¬ 
terações de — Domínios — em lugar 
de — Possessões. — Ha ainda algumas 
folhas do Portuguez que me devem 
ser mandadas. — Sou &c. == H d = 
Incluo uma Carta que recebi de Gi¬ 
braltar a respeito dos agentes Migue- 
listas. 
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Mosl Conjidenlial. — My dear Vis- 
count. = Here is a JNote upon which 
to liang your declaralion as lo Piracy. 
— Vou wilJ probably State: l st your 
objections and difficulties if insur- 
xnuimtable: 2 nd the fact of having es- 
iãblished a Penal Law inflicling a se- 
condary punishment for ( illegible ) con- 
cerned in the Slave Trade : 3 dl r remark 
on no European Power besides En- 
gland having actually declared Slave 
Trade Piracy: and, 4 lh b conclude with 
a declaralion of the readiness of Por¬ 
tugal eilher simultaneously or jointly 
lo unite with other Powers of Europe 
in any resolution to lhe eflect of de- 
claring Slave Trade Piracy, allhough 
circurnstanced as the Government is 
now, you cannot venture to take the 
initiative. This in short strikes me as 
the outline of the best case to make 
out, Wordinglhe conclusion as strong- 
Jy as you can in a general sense de- 
nouncing the Slave Trade. Believe 
me &c. — Howard de Walden.==Sa- 
turday night. 


Confidencialíssima. — Meu caro Vis¬ 
conde.— Eis aqui uma JNota para so¬ 
bre ella formalisardes a vossa declara¬ 
ção quanto á Pirataria. — Provavel¬ 
mente exporeis — J.°as vossas objec- 
ções e diíficuldades, quando sejam in¬ 
vencíveis :— 2.° o lacto de ter estabe¬ 
lecido uma lei penal que impõem um 
castigo secundário aos (ininlclligivclj 
implicados no Trafico da Escravatura : 
— 3.° a observação de nenhuma Po¬ 
tência Europea, á excepção da Ingla¬ 
terra , ler effectivainente declarado 
Pirataria o Trafico da Escravatura; — 
e 4.° concluir com uma declaração da 
promptidão de Portugal em se unir 
simultânea, ou juntamente com as ou¬ 
tras Potências da Europa em qualquer 
resolução para o fim de declarar Pira¬ 
taria o Trafico da Escravatura, ainda 
que pelas circumstancias, em que o 
Governo agora está, não pode aven¬ 
turar-se a tomar a iniciativa. — Isto 
em summa se me figura ser o esboço 
do que melhor se pode dizer, frasean¬ 
do a conclusão com toda a força que 
poderdes em condemnar em geral o 
Trafico da Escravatura. = Crêde-rne 
&c. = Howard de Walden. = Sabba- 
do á noite. 


Estão conformes. Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 11 
de Setembro de 1839. 


Antonio Joaquim Gomes d'Oliveira. 




X 
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N.° 4. 


ISota que em data de 15 de Setembro de 1839 foi dirigida 
ao Sr. Barão da Ribeira de Sabrosa por 
Lord Horvard de TValden. 


Copia. 

TPhe ííidersigned , Her Britannic 
Majesty’s Envoy Extraordinary and 
Minisler Plenipotentiary, has had the 
honor to receive this morning a Note 
addressed to him under date of the 
9. th instant, by the Baron da Ribeira 
de Sabrosa , Secretary of State for 
Foreign Afláirs to Her Most Faithful 
Majesty , entering into various ar- 
guments intended as answers to parts 
of the Notes presented by the Under- 
signed to'His Exceliency, by order 
of Her Majesty, on the 28. th of April 
and 5. th ofMay, relative to the breaking 
off of the late negotiations for aTreaty 
between Great Britain and Portuga], 
for theeffectual abolition of theSJave 
Trade, carried on under the Portu- 
gueze Flag. 

As it may be the intention of the 
Baron da Ribeira de Sabrosa to publish 
this Note at once, without giving the 
Undersigned time to inlerinto its de- 
tails, and as His Exceliency would 
thus be enabled to send it forth to 
produce effect on the public, as was 
done in regard tc the Note of theVis- 
count de Sá da Bandeira, of the 6. th 
ofOctober 1838, which was published 
officially in the Diário do Governo 
without the reply to it, a proceeding 
slrongly conlrasted by the loyal pro- 
ceedings of the British Government, 
by whom all the papers conneeted with 
the Slave Trade negotiations were laid 
before the British Parliament in the 
most comprehensive form, the Under¬ 
signed must defer from press of time 
the general analysis of the Note of 
His Exceliency and reply at once to 
lhe point on which His Exceliency 
seems to have worked most, (forwhat 
object it is difficult to understand, as 
it does not tell in the least upon the 
two questions on which the Viscount 
de Sá da Bandeira and the Undersigned 
were at direct variance, viz, the 


Traducção. 

O abaixo assignado, Enviado Ex¬ 
traordinário Ministro Plenipotenciá¬ 
rio de Sua Magestade Britannica teve 
a honra de receber esta manhã uma 
Nota aelle dirigida com data de 9 do 
corrente, pelo Barão da Ribeira de Sa¬ 
brosa, Secretario d’Estado dos Negó¬ 
cios Estrangeiros de Sua Magestade 
Fidelíssima, na qual entra em vários 
argumentos designados como respos¬ 
tas a parte das Notas apresentadas 
pelo abaixo assignado a S. Ex. 1 por 
ordem de Sua Magestade em 28 de 
Abril e 5 de Maio, relativas á rotura 
das ultimas negociações de um Tracta- 
do entre a Gram-Bretanha, e Portugal 
para a effectiva abolição do Trafico de 
Escravatura feito debaixo da Bandeira 
Portugueza. 

Como possa ser da intenção do Ba¬ 
rão da Ribeira de Sabrosa, publicar 
esta Nota immediatamente, sem dar 
tempo ao abaixo assignado de entrar 
na sua individuação , e como S. Ex. 1 
ficaria assim habilitado a faze-la vul- 
garisar para produzir effeito no publi¬ 
co , como se fez a respeito da Nota 
do Visconde de Sá da Bandeira, de 
6 de Outubro de 1838, que foi pu¬ 
blicada oíficialmente no Diário do Go¬ 
verno sem a resposta que se lhe deu, 
procedimento este que fortemente con¬ 
trasta com o leal proceder do Governo 
Britannico, pelo qual todos os papeis 
relativos ás negociações do Trafico 
de Escravatura foram apresentados 
ao Parlamento Britannico pela fórma, 
a mais clara, deverá o abaixo assi¬ 
gnado, por causa da escassez do tem¬ 
po , deferir a analyse geral da Nota 
de S. Ex. 1 , e responder de uma vez 
ao ponto, sobre o qual S. Ex. 1 parece 
ter trabalhado mais (para que fim é 
difficil de entender, não se dizendo a 
minima cousa sobre as duas questões 
em que divergiam o Visconde de Sá 
da Bandeira, e o abaixo assignado, 
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question ofPiracy and the Guarantee) 
and respecting which he has called 
in aid of misrepresentations (the Un¬ 
dersigned cannot believe thern inteil- 
tional) private and confidentiai letters 
from himsélf to lhe Viscount de Sá 
da Bândeira, and a letter from the 
Attaché of Her Màjesty’ã Legation 
to a Clerk of the Foreign Office. 

The Undersigned has now however 
only distinetly todeny, rmce more for 
all, thât he had ever consenltd lo sign 
the Treaty, as it stood on his depafture 
from Lisbon on the 23. rd of May. 

The Undersigned is now alitlle as- 
tónÍ8hed at the Baron da Ribeira de 
Sâbrosâ’s renewing the altempt, to 
ascribe solely to his precipilate de- 
partüre the «non signature» of the 
Treaty, as said to have been eonsented 
to by the Viscount de Sá da Bandei¬ 
ra, the Undersigned having personaily 
made His Exceilency acquàinted with 
the tenor of the proposed joint decla- 
ration, under which alone he had con- 
sented to affix his signature to the 
Treaty , as likely lo stand , even if 
1 . rsl, - v the promised « declaration» as to 
piracy, and 2. d b thestipuiation for the 
proposed Guarantee had been brought 
forward siroullaneously in the more 
satisfactory shape, which he was in- 
duced by the Viscount de Sá da Ban¬ 
deira to expect, to the last moment, 
would be done. 

The Undersigned now begs to refer 
the Baron da Ribeira de Sabrosa to 
the Draft of the Document which was 
delivered by the Undersigned to the 
Viscount de Sá, which was asfollows; 
« at a conference held this day, between 
«the Viscount de Sá da Bandeira and 
«Lord Howard de Walden, Lord 
«Howard declared that he did not 
« feel authorized , under his instruc- 
« tions, to affix his signature to any 
“Treaty for the abolition of theSlave 
« Trade, which did not contain a pro- 
“ vision for making that Traffic Pi- 
«racy. The Viscount de Sá da Ban- 
« d eira on the part of the Portugueze 
«Government stated, that force of 
« circumstances alone prevented his 
«acquiescing in sueh a stipulation in 
«the proposed Treaty, but having de- 
«clared in theName of the Queen of 


a saber: a questão da Pirataria, e a 
Garantia) e a respeito do qual elle se 
valeu de erradas exposições (o que o 
abaixo assignado não pódejulgar feito 
de proposito) de cartas particulares, e 
coufidenciaes do abaixo assignado para 
o Visconde de Sá da Bandeira, e de 
uma carta do Addido á Legação de 
Sua Magestade a um Official (Clerk) 
da Secretaria d’Estado dos Negocios 
Estrangeiros. 

U abaixo assignado tem coratudo 
sómente a negar claramente) uma vez 
por todas , que elle tivesse jámais con¬ 
sentido em assignar o Tractado como 
elle se achava ao tempo da sua par¬ 
tida de Lisboa em 23 de Maio. 

O abaixo assignado não se admira 
pouco de que o Barão da Ribeira de 
Sabrosa renove a tentativa de attri- 
buir unicamente ásua precipitada par¬ 
tida o não se assignar o Tractado, co¬ 
mo se disse haver sido consentido por 
parte do Visconde de Sá da Bandeira, 
tendo o abaixo assignado pessoalinente 
informado a S. Ex. a do teor da de¬ 
claração proposta aqui junta, na con¬ 
formidade da qual sómente tinha elle 
consentido em pôr a sua assignatura 
no Tractado, bem como demorar-se, 
se em 1.° logar, a declaração prometti- 
da, quanto a Pirataria, e em 2.° logar, 
m a estipulação da Garantia proposta 
fosseí levadas ávante simultaneamente 
na fórma a mais satisfactoria, como 
até ao ultimo momento o Visconde de 
Sá da Bandeira o persuadiu a esperar 
que se faria. 

Seja permiti ido ao abaixo assignado 
reporlar-se á Minuta do Documento 
que foi entregue pelo abaixo assigna¬ 
do ao Visconde de Sá, a qual era co¬ 
mo se segue. 

o Em uma conferencia havida ho- 

n je.entre o Visconde de Sá da 

» Bandeira e Lord Howard de Wal- 
o den, declarou Lord Howard que 
o não se achava authorisado pelas suas 
o Instrucções a pôr a sua assignatura 
o em Tractado algum para a abolição 
» do Trafico da Escravatura, que não 
o contivesse a clausula de declarar 
» Pirataria aqtaelle Trafico. O Vis- 
» conde de Sá da Bandeira expôz, por 
» parte do Governo Portuguez, que 
» só a força 4as cineu instancias o em- 
» baraçava de acquiescer a uma tal 
» esiipulação no Tractado proposto, 

» mas tendo declarado, era Nome da 
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«Portugal, Her Most Faithful Ma- 
«jesty’s willingness to become party, 
« byeither ajoint or simultaneous act, 
« to any general measure adopted by 
« other Eüropean Powers for the above 
«object, and the Viscount de Sá da 
« Bandeira and Lord Howard having 
« both also weighed the various incon- 
«veniences, which might arise from 
«adelay, at this moment, in the actual 
«signature of the Treaty, containing 
«important stipulations so entirely in 
«conformity, in so many important 
«respects, with the olher principies 
«and details of Project, as presented 
« to the Portugueze Government, have 
«agreed to aíBx their signatures to 
«the Treaty, sub spe rati, under the 
«mutual pledge, that, in the event 
«of the Treaty not being accepted, 
«as it stands, by Her JVJajesty’s Go- 
«vernment, the act of its signature 
«shall remain secret, and that lhe Do- 
«cument shall be cancelled and be 
«considered, to all intents and pur- 
«poses, as nuII and void in all its 
« parts, as if the said signature had 
«never taken place.» 

This establishes the basis, on which 
the Undersigned , acting in the most 
conciliatory spirit, and deterrnined to 
put the real disposition of the Vis¬ 
count de Sá da Bandeira, or the party 
he»«presented, lo the test, would 
have consented to affix his signature 
to the Treaty, distinctly not pledging 
Her Majesty’s Government to the 
adoption of it, on receiving at the 
same time a satisfactory declaralion 
(instead of a patent article) as to a 
future engagement to proclaim Slave 
Trade Piracy, and the demand for a 
Guarantee restricted within reasonable 
limits, based on the offer made by 
the Undersigned. 

It was on these points, on neither 
of which the Viscount de Sá da Ban¬ 
deira had consented to meet the pro- 
positions of the Undersigned, when 
the Undersigned leftLisbon, that the 
signature of the Undersigned even 
under the special condition abovere- 
corded, had depended. 

With regard to the private letters 
collected and quoted by the Baron da 
Ribeira de Sabrosa, it is hardly he- 
cessary to remark the 1 . rít M. r Craven’s 
was an answer to the pretention of a 


» Rainha de Portugal, a boa vontade 
» de Sua Magestade Fidelíssima de to- 
r> mar parte por um acto simultâneo 
„ ou junto, em qualquer medida geral 
» adoptada pelas outras Potências da 
y> Europa para o referido objecto; e 
» tendo o Visconde de Sá da Bandei- 
» ra e Lord Howard pezado ambos 
» também os vários inconvenientes 
» que proviriam de uma demora 
» actualmente daeffectivaassignatura 
» do Tractado, que contém imporlan- 
» tes estipulações, tão conformes a 
» muitos ponderosos respeitos com 
» os outros principios e circumstan- 
» ciadas disposições do Projecto apre- 
» sentado ao Governo Portuguez; 
» concordaram em pôr as suas assi- 
» gnaturas no Tractado, sub spe rati , 
3> debaixo de mutua promessa, de que, 
3) no caso de não ser acceito o Tra- 
33 ctado como está, pelo Governo de 
33 Sua Magestade o acto da sua assi- 
33 gnatura ficará era segredo, e que o 
33 Documento será annullado, e con- 
33 siderado, para todos os respeitos e 
33 fins, comonullo e de nenhum effeito 
33 em todas as suas partès, como se tal 
3) assignatura nunca tivera existido. » 
Isto estabelece a base sobre a qual 
o abaixo assignado, com o espirito o 
mais conciliatorio e determinado a 
experimentar a verdadeira disposição 
do Visconde de Sá da Bandeira, ou 
do par4»qüe elle representava , teria 
consentido em pôr a sua assignatura 
no Tractado, sem de fôrma alguma 
empenhar o Governo de S. M. a ado- 
pta-lo, recebendo ao mesmo tempo 
uma declaração satisfactoria (em logar 
de um artigo patente) quanto a uma 
futura promessa de declarar Pirataria 
o Trafico de Escravatura, eopedido 
de uma Garantia restringida a limites 
razoaveis, baseados no offereciraento 
feito pelo abaixo assignado. i 

Foi nestes pontos, em nenhum dos 
quaes o Visconde de Sá da Bandeira 
consentiu adherir ás propostas do abai¬ 
xo assignado , quando o abaixo assi¬ 
gnado partiu de Lisboa, que tinha 
dependido a assignatura do abaixo as¬ 
signado, debaixo com tudo dá especial 
condição acima mencionada. 

Quanto ás cartas particulares col- 
ligidas e citadas pelo Barão da Ri¬ 
beira de Sabrosa, basta apenas notar 
que a l. a de Mr. Craven foi uma res¬ 
posta á pretenção de um Official 
18 
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Clerk in the Foreign Office to alter , 
without the authority of the Plenipo- 
tentiaries, the text of Articles, which 
had been conditionably agreed upon 
and which were in the course of copy- 
ing, apparently in a most dilatory 
manner, creating the impression of a 
disposition on the part of persons under 
the Viscount de Sá da Bandeira’s di- 
rections not to further even Lhe manual 
labour of preparing a Document for 
signature ; the 2. nd , a letter from the 
Undersigned, some time previous to 
his departure, is evidence of his own 
desire to adopt, as far as was possi- 
ble, the Viscount de Sá da Bandei¬ 
ra^ proposed amendments, tho’ it is 
infortunately no evidence of the sub- 
sequent success of his endeavours. 

The 3. rd letter, from the Under¬ 
signed, tells upon the dilatoriness of 
the Foreign Office stimulates the Vis- 
oount de Sá by stating to 'him that 
some sheets of the Portugueze text 
were still kept back. 

The 4. ,h letter made use of, and a 
confidential one, also from the Under¬ 
signed, only proves, that on the Sun- 
day previous to his departure, the 
question as to lhe Piracy declaration 
was still unsettled, allhough the Un¬ 
dersigned still entertained hopes thát 
the Viscount de Sá d&Bandeiàs might 
be induced to render it satisfactory. 

This is fully corroborated by the 
Note addressed to the Viscount de Sá 
da Bandeira by the Undersigned on 
the 20. 111 of May, two days previous 
to his last conference, in which he 
enclosee Projects of 2 Articles on the 
question of Piracy, and which con- 
cludes with an earnest appeal to the 
Viscount de Sá da Bandeira, « the 
«Minister to whom the glory is due 
« of having, during the short period 
«,of Dictatorship, proclairned the abo- 
«lition of lhe Slave Trade, to take 
«into his most serious consideration, 

«in the sarae philanthropic spirit, by 
«which hè was on> that, occasion in- 
«fluenced, the consequences, which 
«will be involvedí ,m lhe rejection of 
«his proposal on the part of Great 
«Brilain to make Slave Trade Piracy, 
«which is made a condition, nine qua 
« non , of the conclusion of the pro- 


(Clerk) da Secretaria d’Estado dos 
Negocios Estrangeiros de alterar, sem 
authoridade dos Plenipotenciários , o 
texto de artigos em que condicional¬ 
mente se tinha accordado, eque se es¬ 
tavam copiando, apparentemente com 
grande demora, produzindo a impres¬ 
são de uma disposição da parle de 
pessoas debaixo das ordens do Vis¬ 
conde de Sá da Bandeira, de não adian¬ 
tar. mesmo o trabalho manual de p<e- 
parar um Documento para a assigna- 
tura; a 2.*, uma carta do abaixo assi- 
gnado, algum tempo antes da sua par¬ 
tida, é uma prova do seu proprio de¬ 
sejo de adoptar quanto fosse póssivel 
as emendas propostas pelo Visconde 
de Sá da Bandeira, posto que, infe¬ 
lizmente, ella.não prova o subsequente 
bom resultado das suas diligencias. 

A 3. 11 carta do abaixo assignado falia 
da delonga da Secretaria d’Estado dos 
Negocios Estrangeiros, e excita o Vis¬ 
conde de Sá, declarando-lhe que algu¬ 
mas folhas do texto Portuguez estavam 
ainda demoradas. 

A 4 a carta, de que se fez uso, 
que era confidencial, e também do 
abaixo assigrado, sómente prova que 
no Domingo, antes da sua partida, a 
questão relativa á declaração de Pi¬ 
rataria ainda não estava decidida, pos¬ 
to que o abaixo assignado ainda con¬ 
servasse esperanças de que o Vis#pn- 
de de Sá se resolvesse a torna-la sa- 
tisfactoria. . , 

Isto se corrobora plena mente pela 
Nota dirigida ao Visconde de Sá da 
Bandeira pelo abaixo assignado em 20 
de Maio, dous dias antes da sua ul¬ 
tima conferencia , na qual elle inclue 
Projectos de 2 Artigos.sobre a ques¬ 
tão de Pirataria, appellando por fim 
vivamente par,a o Visconde de Sá da 
Bandeira » Ministro a quem se deve 
■>•> a gloria de haver, durante o curto 
» periodb da Dictadura , proclamado 
» a abolição doí Trafico da Escrava- 
n tura, para quê tomasse na sua mais 

séria consideiiação, e com o mes- 
„ mo espirito filantrópico de que es- 
„ tava possuidbi Daquella occasião, as 
>■ consequências que produzirá a re- 
y> jeição da sua proposta por parte da 
» Gram-Bretanha, de declarar Pira- 
» taria o. Trafico de Escravatura, o 
„i que se torna uma, condição, nine quâ 
» non, da conclusão do iractadopro- 


«posed Treaty, by the loss of which 
«such immense benefits to be con- 
“ ferred thereby on the humane race, 

« and of advantages to the Possessions 
“ of the Crown of Portugal in África, 
“will be destroyed;» and by the 
report made by thè Undersigned to 
Her Majesty’s Government, on the 
22. nd of May, in which he states that, 
having had his iast conference with 
the Viscount de Sá da Bandeira,, and 
«His Excellency having stated tohim 
« the necessity under which he felt 
«himself of again submitting thePro- 
«ject of Treaty to the Council ofMi- 
« nisters, and that he was not pre- 
«pared with thepromised declaration 
«as to the Piracy question , and mo- 
«reover that it was indispensible to 
«obtain some more precise assurance, 
«than the Undersigned had proposed, 
« relative to the assistance to be afford- 
«ed to Portugal, in the event of 
n disturbances in the Portugueze Co- 
«lonies, the Undersigned had consi- 
«dered that in any longer delaying 
« his departure from Lisbon, he should 
«not beacting in a manner suitable to 
«the circumstances ofthe case. Ifany 
«thing were likely to bring the Por- 
« tugueze Government to a sense of 
« their present position , perhaps no- 
«thing would be more likely to open 
«their eyes as a warning than the 
« Undersigned’s departure. 

«The Viscount on finding that the 
«Undersigned was not to bedetained 
« any longer, promised him that he 
«would make such a declaration in 
«a Note addressed to him as would 
«satisfy HerMajesty’s Government.» 

If further confirmation were neces- 
sary, it is to be found in the Viscount 
de Sá da Bandeira’s own Document 
dated the 22. nd addressed to the Un¬ 
dersigned after his departure, received 
on the 28. th , and forwarded on the 
29. ,h of May by M. r Jerningham, in 
which the Viscount de Sáenters into 
an explanation of the views of the 
Portugueze Government in atonevery 
liltle in accordance with his professed 
disposition on the departure of the 
yrdersigned from Lisbon on the 23. rd 
of May. 

The Undersigned avails himself of 
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» posto, cuja falta Virá à destftiir os 
» immensos behefjtííós que dellé re- 
» sultariam ao genero bumánOipe se- 
» riam vantajosos para os Domínios 
» da Corôa de Portugal em África; » 
e pelo Relatorio feito pelo abaixo as¬ 
signado aó Governo deSüã Magestade 
em 22 de Maio, no qual declara, que, 
tendo tido a sua ultima conferencia 
com o Visconde de Sá da Bandeira »e 
» tendo-lhe S.Ex. a declarado aobriga- 
» cão precisa em que se achava de sub- 
» metter de novo o Projecto de Tra- 
>} ctado ao Conselho de Ministros, e 
» que não estava preparado com a 
35 prometlida declararão da questão 
J 5 de Pirataria, e que além disso, era 
35 indispensável obter alguma mais 
35 determinada segurança do que a que 
35 o abaixo assignado tinha proposto, 
3 » relativamente ao auxilio que se ha- 
35 via de dar a Portugal, no caso de 
33 haverem turbulências nas Colonias 
33 Portuguezas, o abaixo assignado ti- 
33 nha considerado que, em demorar 
33 por mais algum tempo a sua par- 
33 tida de Lisboa, não procederia de 
33 uma maneira conveniente para as 
33 circumstancias do caso. Se alguma 
33 cousa fosse capaz de levar o Gover- 
33 no Portuguez a conhecer a sua pre- 
33 sente situação, talvez nada fosse 
33 mais proprio para lhe abrir os olhos, 
33 como advertência do que a partida 
33 do abaixo assignado. 

33 O Visconde achando que o abai- 
33 xo assignado não se podia demorar 
33 mais, prometteu-lhe que faria a tal 
33 declaração em uma Nota que lhe 
33 dirigiria, que havia de satisfazer o 
33 Governo de Sua Magestade. 33 

Se fosse necessária mais alguma 
confirmação, ella se achará no pro¬ 
prio Documento do Visconde de Sá 
da Bandeira, de 22 , dirigido ao abai¬ 
xo assignado depois da sua partida, 
recebido a 28, e encaminhado em 29 
de Maio porMr. Jerningham, no qual 
o Visconde de Sá da Bandeira entra 
em uma exposição das vistas do Go¬ 
verno Portuguez em um tom muito 
pouco conforme ás disposições por elle 
declaradas á partida do abaixo assi¬ 
gnado de Lisboa, a 23 de Maio. 

O abaixo assignado aproveita esta 
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this opportunity to renew to His Ex- occasião para renovar a S. Ex.* a se- 
cellency the assurances of his highest gurança da sua mais alta consideração, 
consideration. 

Horvard de JFalden. Horvard de Walden. 

Cintra, September 15, 1839. Cintra, 15 de Setembro 1839. 
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N.° 5. 

Nota do Sr . Barão da Ribeira de Sabrosa de 28 de Setembro 
de 1839 em resposta á Nota de Lord Horvard TValden 
de 15 do dito mez e anno. 

O abaixo assignado, Presidente do Conselho de Ministros, Encar¬ 
regado do Ministério dos Negocios Estrangeiros, teve a honra de receber 
uma Nota que em data de 15 do corrente lhe foi dirigida por Lord Howard 
de Walden, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de S. M. 
Britannica; na qual S. S. a parece ter receio do effeito que poderia causar, 
senão fosse acompanhada de uma replica sua, a publicação da Nota que o 
abaixo assignado enviou a S. S. a em data, não de 9 como S. S. a casualmente 
diz, mas de J1 do corrente, em resposta áquellas que havia recebido de 
S. S. a datadas em 28 de Abril, e 5 de Maio deste anno. 

A nimia deferencia do Governo de Sua Magestade para com o Go¬ 
verno Britannico era demorar a publicação da sua Correspondência com 
S. S. a deu talvez occasião a que apparecesse Portugal indefeso nesta contro¬ 
vérsia, que, em Inglaterra, tanto se tem procurado desfigurar. 

Se aconteceu pois que uma ou outra Nota do Sr. Visconde de Sá da 
Bandeira, e mesmo aquella do abaixo assignado, tenham sido ultimamente 
publicadas no Diafio do Governo para senão retardar mais em Portugal o 
conhecimento do verdadeiro estado da questão, não deve, por isso, S. S. a 
recear que deixem de ser também publicadas as suas Notas: o Governo 
mesmo de Sua Magestade tem o maior interesse nessa publicação. A collec- 
ção dos importantes Documentos relativos á negociação doTractado de Por¬ 
tugal com a Gram-Bretanha para a total abolição do Trafico da Escravatura, 
brevemente sahirá da Imprensa, e alli achará S. S. a a Nota a que o abaixo 
assignado responde. 

Nella diz S. S. a que uma vez por todas nega haver jámais consentido 
em assignar o Tractado tal qual elle se achava quando S. S. a partiu de Lis¬ 
boa em 23 de Maio de 1838: affiança que jámais conviera com o Sr. Vis¬ 
conde de Sá da Bandeira em deixar de declarar-se Pirataria o Trafico da 
Escravatura ; e com a mais formal contradicção transcreve na sua mesma 
Nota um Projecto de Declaração que S. S. a propozera ao mesmo Sr. Visconde 
para ser por ambos assignado; no qual S. S. a , omittida inteiramente a per- 
tendida declaração de Pirataria, e contentando-se com a simples promessa 
de seguir Portugal nessa parte o exemplo das outras Potências da Europa, 
se obrigava a assignar sub spe rali esse mesmo Tractado, que tinha conven¬ 
cionado, e que tanto elogia, dizendo «que contém importantes estipulações, 
«tão conformes a muito ponderosos respeitos, com os outros principios, e 
« circumstanciadas disposições do Projecto , apresentado por S. S. a ao Go- 
« verno Portuguez.» 

Como se pode combinar tudo isto com a asserção de não haver S. S. a 
jámais convencionado o Tractado ? Como se conformam estes elogios das 
estipulações do mesmo Tractado com a censura amarga que S S. a lhes fez 
nas suas Notas de 28 de Abril, e 5 de Maio do presente anno ? Donde vem 
que essas mesmas estipulações convencionadas, e tão elogiadas por S. S. a 
são agora repudiadas com o nome de pertenções do Governo Portuguez, e 
como taes combatidas ? 
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Tanto este Projecto cie declaração apresentado por S. S ,a como a sua 
■subsequente Nota de 20 de Maio de 1838, em que asseverava, que o de¬ 
clarar-se Piratarfány TWflWS ’'■&& €áã>éêíM$çã<y sine qud non , da 

assignatura do Tractado, foram apresentados pro forma por S. S. a ; por que 
aos fins políticos do seu Governo convinha que constasse essa apresentação; 
o tão convencido estava S, S. a da fonpbssfbilidade que havia de em Portu¬ 
gal se fazer uma tal declaração, que na o' só tinha convindo no Tractado, 
sem que neile a houvesse , mas até na sua carta confidencialíssima, junta 
por copia á Nota do abaixo assignado de 11 do corrente, insinuou a resposta 
qtfé’ $$ dWiVda£ áq^fellá'éx^èaciiÉP lqhffi o' êeú' GbtoetfiKy fi/rera,-. è M cotr&nf- 
midade déséí? inteinuaçãò foi qné ó Sr. Viscotode de Sá da.,Bandeira respon- 
•deo áqüelTa citada Nota de 20 cie Maio na sua de 22' db mesmo" mez. 

A divergência erti qud S'. §r a taméem àsseVera ter sempre estado com 
o Sr. Visconde de Sá da Bandeira, relativamente ao Artigo Addicional sobre 
garantir a Grani Bertanha a Portugal os seus Domínios Ultramarinos, era 
já a# êercipó das siía partida parâ Londres- de mui pouca entèçiaéé. 

8. S. a m sèu* Contra -Projectos de' Artigo Addicional promettia urá au- 
xá'1'io'eífkíctivo a Portugal quando p*or èste fosse pedido para conservar a tran- 
qúdirfode é segurança dbqoefles Domínios,- devendo o objeeto, natureza, 
quantidade e duração daqueMè anxilio, ser regulado por uma especial Con- 
vènçãò que immediataWente se devia negociar ehtre os dous Governos. 

No ultimo Projecto de Artigo Addicional apresentado pelo Sr. Viscon¬ 
de de Sá da Bandeira, estípulando-se o mencionado auxilio como uma prova 
da solicitude de S. M. Britanhica' em èumprir os Tráctados de Alliança e 
Garantia existétfteS entre as duas Coroas, deixava-se também a natureza, 
quaíidáde e quantidade desse auxilio, e a maneira como deviam as Autho- 
ridacíes PortoguezaS ieqiíisita-io , e as Authoridades Britannicas presta-lo, 
para serem objeeto dé uma negociação entre os dous Governos que iinme- 
diatameôte deviá éorüèçar, e achaí-se terminada qnando sa trocassem as 
-Ratificaòõês. 

Por está áifigfela exposição se conhece, quanto estava já simplificada 
a divergência que de principio tinha havido nesla estipulação; e levada a 
bégociação a este ponto, é manifesto quanto era facil de conciliar essa mes¬ 
ma divergência, e aâsignar-se o Tractado, já de resto convencionado, se 
S. S. a tivèsse qderido demorar a sua partida para Loiídres. 

O Sr. ViscOíide dê Sá da Bandeira não occupa actualmente este Mi¬ 
nistério para podér responder ás observações que S. S. a julgou deve fazer 
para Londres, como se vê' da sua Nota, sobre o que pessoalmente se pas¬ 
sou entre ambos nestá negociação; mas existem nesta Secretaria d’Estado 
documentos incontestáveis que inteiramente comprovam quanto o mesmo Sr. 
Visconde tem exposto nas suas Notas de 22 de Maio e 6 de Outubro de 1838, 
e o àbaixo assignado na sua de 11 do corrente. 

Existe o Projecto original do Tractado em que estão escriptas pelo 
proprio punho de S. S. a Iodas as emendas nelle propostas pelo dito Sr. Vis¬ 
conde, e approvadas por S. S. a ; e para maior authenticidade estão todas as 
folhas de um tal documento por ambos rubricadas. 

Foi elle conferido nesta Secretaria d’Estado pelo Secretario da Lega¬ 
ção BHtannica Mr. Cráven, para se pôr a limpo, e ser assignado, o que de 
certo se não faria antes de estar convencionado. 

Disse o mesmo Secretario, muito positiva e formalmente na sua car¬ 
ta junta por copia, á Nota do abaixo assignado de 1J do corrente, que S.S* 
considerava o Tractado como concluído com o mesmo Sr. Visconde. 

Declarou S. S. a mesmo na sua própria carta junta por copia áquella 
Nota: «que tem adaptado muito bem todas as emendas do Sr. Visconde aos 
“ diflerenles Artigos do Tractado, » e manda apressar o ser posto a limpo. 

Exislé a cárta em que S. S. a ensinuou a resposta que julgava mais 
conveniente que ó Governo Porluguez lhe desse parajustificar o ter-seomit- 
tido no Tractado o declarar-se Pirataria o Trafico da Escravatura. 

Como seria possivel que todos estes factos existissem, que tudo isto 
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so fizesse, sem que S. S. a estivesse de perfeito acôrdo com o Sr. Visconde 
de Sá da Bandeira ? Como se poderá ainda duvidar de que houvesse um 
Tractado já definitivamente convencionado entre ambos os Plenipotenciá¬ 
rios ? 

O abaixo assignado jnlga que não deve insistir mais nos seus argu¬ 
mentos em resposta aos subterfúgios ôom que na ultima Nota de S. S. a se 
pertende escurecer taes factos; porquanto, o abaixo assignado aprecia a 
delicadeza da situação em que S. S. a foi collocado pelas Notas enviadas em 
• resposta ao Sr. Visoonde de Sá da Bandeira, nas quaes não se tracta de des- 
approvar quaesquer declarações 1 que S-. S. a houvesse feito, mas de negar a 
existência de provas, que sendo escriptas pela própria letra de S. S. a , não 
podem deixar de parecer irrecusáveis. 

O abaixo assignado aproveita com muita satisfação esta nova occa- 
sião para ter a honra de repetir a Lord Howard de Walden os protestos da 
sua mais distincta consideração. 

- o ?.Oíum;I 1 ■ © . £oi* ■ 

Secretaria cTEstado dos Negocios Estrangeiros , em 28 de Setembro 
de 1839. 

Barão da Ribeira de. Sabrosa, 

■< -u: •• •• 9 ; b' n i ■! . '; • js.; <■ . i •••• /: • 
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n: 6. 


RELATORIO. 

SENHORA! 

A civjlisaçSo da Africa tem sido nestes últimos tempos o pensamen¬ 
to querido dos Sábios e dos Filantropos, e não menos o desvelado cuida¬ 
do dos principaes Governos, que no antigo e no novo Continente, marcham 
á testa do progresso, e promovem o melhoramento da especie humana; em 
quanto Portugal, que durante séculos havia trabalhado nesta grande obra, 
hoje em vez de a promover, lhe -põe obstáculos. 

O primeiro titulo que os nossos Grandes Reis, Augustos Avós de Vossa 
Magestade, accrescentaram ao de Rei de Portugal, foi o de = além mar em 
Africa, e o de Senhores de Guiné. = Empunhadas pelas mãos de nossos na¬ 
vegadores, dirigidas pela atrevida sciencia de nossos Astronomos, as Quin- 
nas Portuguezas, desta extremidade da Europa sahiram para conquistar e 
civilisar, primeiro foram mostrar-se nos mares de Ceuta, logo, passado o 
tremendo cabo Bojador, não tardaram a ganhar as ferteis regiões que rega o 
Senegal, o Gambia, e o Zaire; donde, descendo e dobrando o Cabo Tor- 
mentorio, passaram a descobrir a Costa Oriental da immensa península Afri¬ 
cana, em cujo litoral fundaram Feitorias, construiram Fortes, e conquista¬ 
ram Povos. 

Sobre vários feitos de Africa, como em tantos outros, cs Portuguezes 
tem sido calumniados por historiadores modernos, que representaram nossos 
Guerreiros e Navegadores traficando com a espada na mão dos haveres e das 
vidas das Nações descobertas. E todavia, não ha um só documento em toda 
a primeira época de nossos descobrimentos, que não prove que o principal, 
e quasi unico intuito do Governo Portuguez era a civilisação dos Póvos pelo 
meio do Evangelho. O Commercio foi secundário, posto que meio civilizador 
támbem ; e a denominação foi uma necessidade cousecutiva, não um objecto. 

Os erros de doutrina religiosa, e o vicio das medidas políticas, eram do 
Século, não dos homens. 

A índia primeiro, depois o Brazil fez-nos deixar a Africa, nosso mais 
natural campo de trabalhos. Mas a colonisação do Brazil, e a exploração de 
suas minas; e bem depressa o interesse de todas as outras Potências que hou¬ 
veram o seu quinhão da America, foram os maiores inimigos da civilisação 
da Africa, que nós sós, e com tanto sacrifício de vida e fazendas havíamos 
começado. 

O infame trafico dos negros, é certamente uma nodoa indelevel na his¬ 
toria das Nações modernas; mas nãofômos nós os principaes, nem os únicos, 
nem os peóres réos. Cúmplices, que depois nos arguiram tanto, pecaram 
mais, e mais feiamente. Emendar pois o mal feito, impedir que mais se não 
faça, é dever da honra Porlugueza, e é do interesse da Corôa de Vossa Ma¬ 
gestade, porque os Domínios que possuímos naquella parte do Mundo, são 
ainda os mais vastos, importantes, e valiosos que nenhuma Nação Europea 
possue na Africa Austral. 

Para os avaliarmos não devemos só considerar o que actualmenle são. 
mas o de que são susceptíveis. O estado em que se acham é devido não só 
ao máu Governo que tem tido a Metropole, mas a este ter prestado a sua 
attenção quasi exclusivamente ao Brazil. 
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Os naturaes da África foram aprisionados, e transportados além do Atlân¬ 
tico, para tornarem rico um immenso paiz, cujos habitantes se recusavam á 
civilisação. Lê-se 11 ’uma memória antiga, que houve tempo em que na Ilha 
de S. Thomé existiram dezesete engenhos de assucar, que o Governo de 
Portugal mandou destruir, para não prejudicarem a cultura da cana, que 
naquelle tempo promovia no Brazil! 

Em nossas Províncias Africanas existem ricas minas de ouro, cobre, 
ferro , e pedras preciosas: alli podemos cultivar tudo quanto se cultiva na 
America: possuímos terras da maior fertilidade nas Ilhas de Cabo Verde, 
em Guiné, Angola,-e Moçambique; grandes rios navegáveis fertilisam algu¬ 
mas das nossas Províncias, e facilitam o seu commercio; naquelles vastos 
territórios poderemos cultivar em grande a cana do assucar, o arroz, anil, 
algodão, caffé , ecacáu; n’umapalavra, todos osgeneros chamadoscoloniaes, 
e todas as plantas das Molucas, e de Ceilão , que produzem as especiarias 
em tal abundancia, que não sómente bastem ao consumo de Portugal, mas 
que possam ser exportados em muito grandes quantidades para os outros 
mercados da Europa, e por menores preços que os da America, visto que o 
cultivador Africano não será obrigado a buscar, e a comprar trabalhadores, 
transportados da outra banda do Atlântico, como acontece ao cultivador 
Brazileiro, que paga por alto preço, augmentado ainda pelo risco do contra¬ 
bando , os escravos que emprega. 

Promovamos na África a colonisação dos Europeos, o desenvolvimento 
da sua industria, o emprego de seus capitaes; e numa curta serie deannos, 
tiraremos os grandes resultados que outr’ora obtivemos das nossas Colonias. 

Mas para isto é necessário que reformemos inteiramente as nossas Leis 
Coloniaes! 

Se pelo resultado se pode julgar 0 systema d’uma Legislação, nenhuma 
poderá ser peior do que a das nossas Possessões: séculos tem decorrido de¬ 
pois que se acham no dominio Portuguez, e pouco differentes estão em civi- 
lisação do que eram no tempo da conquista, em quanto, como contraste, a 
visinha Colonia do Cabo de Boa Esperança, em muito menos tempo, tem 
crescido rapidamente em população branca, e em riqueza. 

A gloria de continuar a grande empreza começada pelo Senhor D. João 
II estava reservada a Vossa Magestade. A civilisação d’Africa de que tantas 
Nações poderosas tem desesperado, é mais possível á Rainha de Portugal, 
que em Suas Mãos tem as chaves das principaes portas por onde ella póde 
entrar, e cuja authoridade é obedecida em vários pontos do interior daquelle 
vasto Continente, que se acham situados a mais de duzentas legoas do mar. 
E assim como foi possível aos Soberanos de Portugal abrir estradas para a 
civilisação, que nenhum outro Príncipe ousou fazer commetter, ser-lhes-há 
também possível aclimatisar , e fazer prosperar naquellas regiões esta planta 
benefica. 

Como preliminar indispensável de todas as providencias, que para este 
grande fim , de acordo com as Côrtes Geraes da Nação, Vossa Magestade 
não deixará de Dar em Sua Alta Sabedoria, Religião, e Humanidade, os 
Seus Secretários d’Estado tem hoje a honra de propôr a Vossa Magestade, 
no seguinte Projecto de Decreto, a inteira e completa abolição do Trafico 
da Escravatura nos Domiuios Portuguezes. 

Secretaria d’Estado dos Negocio^ Estrangeiros, em 10 de Dezembro de 
1836. = (Assignados) Visconde de Sá da Bandeira. — Anlonio Manoel Lopes 
Vieira de Castro. = Manoel da Silva Passos, 
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DECRETO. 


I omando em consideração o Relatorio dos Secretários de Estado das 
diíierenles Repartições: Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo 1.* Fica prohibida a exportação de escravos, seja por mar on 
por terra, em todos os Domínios Portuguezes, sem excepção, quer sejam 
situados ao Norte, quer ao Sul do Equador, desde o dia em que na Capital 
de cada um dos dito Domínios fôr publicado o presente Decreto. 

Art. 2.° E’ do mesmo modo prohibida a importação de escravos feita 
por rnar, sob qualquer pretexto que se pertenda fazer. 

§ uriico. Todo o escravo que fôr importado por terra, deverá ser com¬ 
petentemente manifestado á sua chegada ao Território Portuguez. 

Art. 3.° E’ exceptuada das regras estabelecidas nos Artigos Ie 2.“ 
a exportação e importação dos escravos feita por um Colono, quer nacional, 
quer estrangeiro, que de uma parte dos Domínios Portuguezes em África 
fôr estabelecer-se em outra parte dos mesmos Domínios no Continente, ou 
Ilhas Africanas. 

§. unico. E’ do mesmo modo exceptuada da regra estabelecida no Ar¬ 
tigo 2.“ a importação de escravos por mar feita por um Colono , quer nacio¬ 
nal, quer estrangeiro, que de qualquer paiz não sujeito á Minha Corôa vier 
estabelecer-se em algum dos Domínios delia em África. 

Art. 4.° A faculdade concedida pelo Artigo 3.° in principio deste De¬ 
creto será regulada pela maneira seguinte: 

§. l.° O numero de escravos exportados, ou importados, segundo a per¬ 
missão excepcional de que tracta o referido Artigo 3." in principio nunca po¬ 
derá ser mais de dez. 

§. 2 0 Antes da exportação declarará o senhor dos escravos, perante a 
Áuthoridade superior da Alfandega do porto em que embarca, o numero de 
escravos que leva, prestando fiança idônea, e correspondente ao duplo do 
valor dos escravos que pertende exportar, de como effectivamente os ha de 
desembarcar no logar a que declarou destinar-se. 

§. 3.° De se haver preenchido o que determina o §. antecedente se la¬ 
vrará Auto em um livro especial que para isso haverá na Alfandega, inse¬ 
rindo-se no mesmo Auto a declaração feita pelo senhor dos escrayos, e o 
Termo da fiança por elle prestada. 

§. 4° A Áuthoridade superior da Alfandega aonde se lavrar o Auto de 
que tracta o §. antecedente, enviará traslado authentico do mesmo Auto, 
em carta cerrada de officio, á Áuthoridade superior da Alfandega do porto 
a que o senhor dos escravos declarou destinar-se. 

§. 5.° O senhor dos escravos poderá, com Certidão da apresentação del- 
les, passada pela Áuthoridade superior da Alfandega do porto a que decla¬ 
rou destinar se, mandar requerer alevanlamento da fiança que prestou na Al¬ 
fandega do porto donde sahio. E lhe será immediatamente deferido. 

§. 6.° Não se apresentando o senhor dos escravos com elles, no praso 
de seis mezes contados da data do Auto de que tracta o§. 3 °, á Áuthoridade 
superior da Alfandega do porto a que declarou ir, esta o participará official- 
mente á Áuthoridade superior da Alfandega aonde se lavrou o dito Auto, 
para que pelos meios competentes se faça elfectiva a fiança. 

§. 7.° O fiador , no caso de provar naufragio, ou morte do afiançado, 
será absolvido da fiança. 

No caso provado de morte de todos os escravos declarados, ou de parte 
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deli es, também será o fiador absolvido do todo, ou da parte correspondente 
da fiança. 

Art. 5.° Por cada escravo exportado segundo o modo prescripto no 
Artigo 3.* in principio, se pagarão os mesmos direitos que se pagavam quan¬ 
do a exportação de escravos era permittida. 

§. 1.” Iguaes direitos serão percebidos por cada escravo que fôr impor¬ 
tado nos casos permiltidos pelo §. unico do referido Artigo 3.° 

§. 2.° Os mesmos direitos se ^perceberão por cada um dos escravos que 
forem importados por terra. 

Art. 6.° Não se darão Passaportes aos Navios mercantes para os ter¬ 
ritórios Africanos situados ao sul do parallelo de vinte gráos de latitude se- 
plentrional, sem que seus donos, e Capitães, ou Mestres tenham assignado 
Termo de não receberem a bordo delles escravos alguns, que não sejam os 
que pelo Artigo 3.° deste Decreto é permittido transportar. 

Alt. 7.° Os Navios Portuguezes, ou Estrangeiros, que se aprompta- 
rem nos portos destes Reinos, e Ilhas adjacentes, e mais portos da Monar- 
chia, para navegarem para a África ao sul do parallelo do vigésimo gráo da 
latitude septentrional, serão visitados no dia da sua sahida pela Authoridade 
civil do porto, acompanhada de um dos principaes Empregados da Alfânde¬ 
ga , ou na falta destes por um Official de fé , os quaes sob sua responsabili¬ 
dade examinarão com o maior escrúpulo e vigilância o Navio; e não achan¬ 
do cousa que cause suspeita, o deixarão partir livremente. 

§. 1.” Encontrando porém objectos que indiquem, que o dito Navio vai 
empregar-se no trafico de escravos, serão estes objectos tomados como con¬ 
trabando, ficando incursos os interessados no Navio, Capitão, ou Mestre, 
os Pilotos, e os Carregadores delle, nas penas abaixo declaradas í Artigo 17.°). 

§. 2 ° Depôs da visita nada poderá ser recebido a bordo do Navio. 

§. 3/ No caso de o Navio não ser condemnado: deixando com tudo sus¬ 
peitas de que se destina ao trafico de Escravos, poderá a Authoridade com¬ 
petente exigir fiança suíficiente dos interessados no mesmo Navio, de que 
não farão o dito trafico. 

§. 4." Se no espaço de 18 mezes não houver denuncia ou accusação 
contra o afiançado, ser lhe-há levantada afiança; e do mesmo modo lhe será 
levantada a fiança, ainda quando dentro do referido praso seja accusado, se 
depois fôr absolvido. 

Art. 8 o Os objectos que se consideram indicar o projecto de o Navio 
se destinar ao trafico de escravos, vão mencionados na Relação annexa a 
este Decreto, que delle faz parte; e vai assignada na data de hoje pelo Se¬ 
cretario d’Estado dos Negocios Estrangeiros, Presidente do Conselho de 
Ministros. 

Art. 9.” Nos Passaportes, que se derem aos Navios mercantes para os 
mencionados Territórios Africanos, irá sempre expressa a clausula, de que 
sendo encontrados em contravenção a este Decreto pelas Embarcações de 
guerra Portuguezas, poderão ser por ellas apresadas 

Art. 10." Os Capitães dos Navios mercantes, que forem a qualquer 
dos portos dos mencionados Territórios, logo que fundearem, serão obriga¬ 
dos a mandar cada um o Passaporte do seu Navio á Authoridade superior 
da Alfandega respectiva, que o conservará em seu poder até ao dia da sa¬ 
hida do Navio a que elle pertence. 

§. l.° No dia da sahida do Navio entregará a dita Authoridade o Pas¬ 
saporte delle a um dos Officiaes da mesma Alfandega, pelo qual responderá, 
pâra que este passando a bordo do Navio, e tendo achado, pela revista que 
deve passar, que elle não conduz escravos, senão dos que tracta o Artigo 
3 ,°, nem tem a seu bordo objectos dos mencionados na Relação annexa a 
este Decreto , entregue o mesmo Passaporte ao Capitão no acto de se fazer 
de vela, e depois de ter suspendido. E de assim o haver cumprido o dito 
Official dará Parte por escripto á Authoridade superior da Alfandega, que a 
fará guardar no Archivo delia. 

§. 2.° Achando porém o mesmo Official a bordo escravos cuja expor- 
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laçao é prohibida por este Decreto, ou algum dos objectos mencionados na 
sobredita Relação, fará deter o Navio, e dará Parte por escripto á Autho- 
ridade superior’ da Alfandega para se proceder na conformidade do mesmo 
Decreto. 

Art. II.’ Em todos os casos de transgressão do determinado neste De¬ 
creto se imporá a pena do perdimento dos escravos, que forem objecto da 
mesma transgressão. 

§ J.° Todo o escravo assim perdido ficará immediatamente livre, e a 
Aulhoridade competente lhe passará ex-officio a Carta de Alforria, sob pena 
de suspensão, se assim o não cumprir. 

§. 2.* A Authoridade publica é. o Tutor, e Curador legitimo dos liber¬ 
tos -assim feitos; e os dará de soldada em hasta publica a Mestres deoílicios 
mechanicos, que se obriguem a ensinar-lhes os mesmos officios. 

Art. 12 ° Ern todos os casos em que segundo o Artigo antecedente ha 
perdimento de escravos, se no acto da apprehensão não forern encontrados 
todos, ou parte delles, se fará sequestro nos bens de seus donos, compra¬ 
dores, vendedores, ou conductores, os quaes todos responderão in solidum 
pelo valor dos escravos que faltarem. 

§. I.° O valor dos escravos que faltarem será sempre computado pelo 
preço que ao tempo do sequestro tiverem no mercado os melhores escravos. 

§. 2 “ O sequestro será feito de modo que segure toda a extensão de 
responsabilidade, segundo o valor dos escravos que faltarem houver de ser 
multiplicado, na conformidade das penas impostas aos que fazem conlra- 
baudo. 

Art. I3.° A falta de cumprimento do que é determinado no §. unico do 
Artigo 2. c será punida, além da perda dos escravos, com as outras penas im¬ 
postas aos que fazem contrabando, as quaes lhes serão applicadas em seus 
difierentes gráos, segundo a gravidade das eircumstancias. 

Art. 14 ° Em todo o caso de omissão ou inexactidão de cumprimento 
do determinado no Artigo 4.°, a Aulhoridade superior da Alfandega incor¬ 
rerá ua pena que lhe fòr julgada, segundo a gravidade da culpa. 

§. l.° O mínimo da pena será uma multa de quatrocentos mil réis. 

§. 2.° O máximo da pena será uma multa de um conto e duzentos mil 
réis, com perdimento do ernpiego, e inhabilidade para outro qualquer. 

Art. 15.° Todo o Mestre, ou Capitão de Navio encontrado ao Sul do 
vigésimo gráo de latitude seplentrional, e a menos de duzentas milhas de 
distancia do Continente de África, sem Passaporte na forma que prescreve 
o Artigo 6 °, ou a quem se prove que fez aquella navegação sem levar o dito 
Passaporte, será punido com tres annos de galés; e os donos, Capitão ou 
Mestre do referidp Navio ficam obrigados in solidum a uma multa igual á 
metade do valor do mesmo Navio. 

Art. 16.° A omissão, ou negligencia da Authoridade Civil, ou do Em¬ 
pregado, ou Official de que tracta o Artigo 7.° será punida com a multa de 
seiscentos mil réis paga por cada um delles. 

§. unico. Esta multa será em tresdobro, com perdimento dos seus Car¬ 
gos, e Oíficios, e inhabilidade para outros quaesquer, se lhes fòr provada 
connivencia. 

Art. 17.° São applicadas aos transgressores do que é determinado nos 
§§. l.° e 2.° do Artigo 7.° as penas impostas aos que fazem contrabando. 

§. unico. No caso prevenido por este Artigo se fará immediatamente 
embargo sobre o Navio, e sua carga para segurança das multas em que pos¬ 
sam ter incorrido o Capitão, ou xMestre, Pilotos, donos e Carregadores del- 
le, pelas quaes todos responderão in solidum. 

Art. 18.° O Official da Alfandega que no caso do §. l.° do Artigo 10.° 
der uma Paite falsa perderá o seu Officio, ficará inhabil para outro qualquer, 
e pagará uma multa de quatrocentos mil réis. 

§. unico. A Authoridade Superior da Alfandega qne empregou o dito 
Official que deu aParte falsa, pagará lambem a multa de seiscentos mil réis, 
se da sua parte houve negligencia, a qual multa será em tresdobro, com per- 
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dimento do seu Emprego, e inhabilidade para outro qualquer, se lambem 
lhe fôr provada a connivencia. 

Art. ]9.° Os Governadores, ou Authorídades principaes que as vezes 
delles fizerem em qualquer território dos Dominios Portuguezes, aonde se 
provar que por sua omissão, ou negligencia teve logar a exportação, ou im¬ 
portação de Escravos, que não seja a permittida pelo Artigo 3." deste De¬ 
creto, incorrerão na perda dos seus respectivos Cargos, e inhabilidade por 
tempo de cinco annos para servirem outros. No caso porém de se provar que 
da sua parte também houve connivencia, além de pagarem cada um a multa 
de dous contos de réis, a cinco contos de réis, terão a pena de degredo por 
espaço de cinco annos em um Presidio no interior da África. 

§. J.° Os Capitães, ou Mestres, e Pilotos dos Navios que se emprega¬ 
rem no Trafico de Escravos, e os mais indivíduos encarregados da compra, 
ou venda dos mesmos Escravos para taes Navios, e da sua conducção para 
elles, soffrerão pena de galés de dous a cinco annos, e uma multa de qui¬ 
nhentos mil réis a dous contos de réis cada um, e in solidurn. 

§. 2.° Todos os mais indivíduos encontrados abordo dos Navios empre¬ 
gados no mencionado trafico, não comprehendidos no §. antecendente, serão 
condemnados a servirem de dous até quatro annos a bordo das Embarcações 
de Guerra do Estado, sem vencimento de soldo, e na classe que se julgar 
por sentença , segundo a gravidade das circumstancias. 

Art. 20.° Qualquer contravenção ao disposto neste Decreto é declarada 
crime publico, e a sua accusação é da obrigação especial dos Procuradores 
Régios, e seus Delegados, sob pena de suspensão, e competente além dis¬ 
so a qualquer pessoa do povo, que poderá ser também admittida a dar de¬ 
nuncias de qualquer sobredita contravenção. 

Art. 2l.° Nas transgressões deste Decreto não ha prescripção para o 
conhecimento especial delias, e imposição das penas. 

Art. 22.° Os Juizes de Direito dos respectivos Districtos serão os com¬ 
petentes para tomar conhecimento das transgressões deste Decreto; mas das 
suas sentenças se appellará sempre por parte da Justiça para o Supremo Tri¬ 
bunal de Commercio do Reino. 

§. unico. Tanto os Juizes de Direito, como o Tribunal proporcionarão 
as penas como fôr de justiça dentro dos limites prescriplos por este De¬ 
creto. 

Art. 23 ° Os Cônsules , e Vice-Consules de Portugal em qualquer porto 
estrangeiro, a que forem os Navios Portuguezes, são encarregados da exe¬ 
cução do presente Decreto; e achando alguma contravenção, a elle poderão 
requerer á competente Authoridade do paiz o embargo no Navio, e prisão 
dos culpados, fazendo depois remetter o Navio, presos, e carga ao Ministé¬ 
rio da Marinha, para mandar tomar de tudo conhecimento pela Authoridade 
a quem competir. 

§. l.° O Cônsul, ou Vice-Consul, a quem se provar omissão na execução 
deste Artigo, será punido com a perda do seu emprego, e inhabilidade para 
servir outro qualquer. 

§. 2.° Em caso de connivencia, além de incorrer nas penas menciona¬ 
das no §. antecedente, pagará uma multa de dous contos de réis a cinco 
contos de réis. 

Art. 24.° As sommas provenientes de todas as multas impostas, e fian¬ 
ças não levantadas, serão applicadas metade para o fisco, e metade para um 
cofre do qual se proverá ás necessidades dos libertos, que em virtude deste 
Decreto tiverem obtido sua Carta de Alforria. 

§. 1.' As Camaras Municipaes dos Districtos respectivos serão as ad¬ 
ministradoras deste cofre, e da sua administração darão conta á Authoridade 
competente. 

§. 2.° Nos casos em que houver denuncia será dividida a quantia em 
tres partes, sendo uma para o fisco, uma para o cofre dos libertos, e a ou¬ 
tra para o denunciante. 

§. 3.° No caso de apprehensão feita em terra, ou dentro dos portos, an- 
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tes de se procedèr á divisão de que tracta o §. antecedente, se tirará preci- 
pua a quantia que por lei compete aos apprehensores. 

§. 4.° Nos casos de appresamento feito no mar, se seguirá, quanto á re¬ 
partição da presa, o que está determinado pelas Leis, e Regulamentos an¬ 
teriores. 

Art. 25.° G presente Decreto será publicado na forma do costume pe¬ 
los Governadores dos Domínios Ultramarinos, logo que por elles fôr recebi¬ 
do ; mas dando além disso um exemplar delle a cada uma das Gamaras Mu- 
uicipaes, ás respectivas Alfândegas, e aos Juizes de Direito. 

§. unico. Pelo Ministério dos Negocios Estrangeiros serão remettidos 
exemplares do presente Decreto ás Legações, e Agencias Consulares de Por¬ 
tugal em todos os paizes Estrangeiros. 

Os Secretários de Estado das differentes Repartições assim o tenham en¬ 
tendido, e façam executar. Palacio das Necessidades, em dez de Dezembro 
de mil oitocentos trinta e seis. 

RAINHA. 

Visconde de Sá da Bandeira. 

Anlonio Manoel Lopes Vieira dc Castro . 

Manoel da Silva Passos. 
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Dos ohjecios , que sendo achados a bordo de qualquer Navio, se ãeveni consi¬ 
derar como indícios de que elle se destina ao trafico de Escravos , e o tor¬ 
nam sujeito ás disposições do Decreto de 10 de Dezembro de 1836 , de que 
esta mesma Relação faz parte. 


1. ° JLWotHhas com grades abertas, em vez de serem fechadas segun¬ 
do é pratica nos Navios mercantes. 

2. ° Repartimentos, Coberta corrida, ou separações em maior numero 
do que é costume, ou necessário nos Navios que fazem o Commereio licito. 

3. ° Taboas apparelhadas para formar uma segunda Coberta, conforme 
•praticam os Navios de Escravatura. 

4. ° Gargalheiras, algemas, anginhos, ou cadeias. 

5. ° Maior quantidade d’agua em pipas ou tanques, do que a necessária 
para o consumo da equipagem de um Navio mercante. 

6. ’ Urna quantidade extraordinária de pipas ou barris para conter líqui¬ 
dos, uma vez que o Capitão não possa apresentar Certidão da Alfandega 
aonde despachou, mostrando que os donos do Navio prestaram fiança, e que 
essas pipas ou barris são destinados para azeite de palma ou de peixe, ou 
para qualquer outro Commereio licito. 

7. ° Maior quantidade de celhas, gamellas, ou bandejas para rancho, do 
que as necessárias para uso da equipagem de um Navio mercante. 

8. ° Uma Caldeira de maior dimensão do que a usual, e maior do que 
aliás seria necessário para uso da equipagem ; ou diversas Caldeiras em maior 
numero do que as necessárias para este efleito. 

9. ° Uma quantidade extraordinária de arroz, feijão, carne, peixe salga¬ 
do, farinha de páo , mandioca, milho, ou farinhas de qualquer especie, além 
da que possa ser necessária para o sustento da equipagem, quando qualquer 
destes objectos não faça parte da carga, e como tal se ache no Manifesto. 

Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 10 de Dezembro de 
1836. = (Assignado)= Visconde de Sá da Bandeira. 
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